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RELATORIO 


^upsfos c Jpjgnisstinos jwnbores ^eprescntHntes xln ^hcho 


JJumphindo o preceilo da lci, venho, naqualidadc deministro e secretario dc 
* estado dos negocios eslrangeiros, apresentar-vos o relatorío da reparligao a 
r meu cargo. 

Esla breve exposigao comprehende os faclos e aconlccimenlos, que tém 
jsobrcvindo nas relagOes cxleriores do Imperio, depois do relatorio domeu 
ijilluslrado antecessor. 

Porella e pelos documentos que a acompanhao, podereis apreciar devi- 

I damente a direcgao quc lcm dado o govcrno imperial a cstc ramo do servifo 
publico. 

Confio crn quc os racus actos, como minislro da coróa, inereceráO a vossa adhesSo. 


0 apoio da representagSo naciouul scrá mais um incenlivo para qne redobre de 
esforgos no cumprimento dos dcvcrcs que mc impOc a ioiportante larefa de que S. M. 
o Imperador se dignou encarrcgar-me. 



Snerclni'ia ilc cslnilo. 


Nso ciccupar-mc-hoi coin o niodo por qnc foi rcgulado o servigo do niinislcrio dos 
ncgocioscslrangciros polo Dccrclo n. ¿358 dc I!) do Fcvcroii'o dc 1839, 

Qualqucr qucscjao mclhoramenlo quc cxija oslc sorvigo, cumprc-me rcconhecer 
quc os traballios da ropartigSo fazom-so com a prooisa rcgularidadc o promplidao. 

I’enso corno os meus unlccossores quu nao c supcrabundanlc o nomcro do om- 
prcgados dcsla secretaria dc eslado. iixado em 1839. 

Eil'eclivamonlc nSo lem cada uma das sccqOcs, além do respcclivo chefc, mais de 
lies cmprcgados para os Irabalhos de sua compclencia. 

Nao obslantc sercm os cmprcgndos auxiliarcs das scccOcs em numero de vlnte, essc 
nutnero éapcnas nominal, e lica rcduzido a 15 ou 16. cm conscquencia dos impe- 
dimcnlos quc se dao por motivo dc moleslia ou de commissao do govcrno. 

Além dos despachos e clemcntos indispensaveis para poderem ser elles convenientc- 
menlc elaborados, ha Irabalhos dc organisagao que aos cliefes incumbe o regula- 
menlo; c é obvio que ver-sc-!iiao esles na impossibilidade de desempenhar os seus 
devcrcs, se n3o pudesseir. dispAr do pcssoal neccssario para os trabalhos que lhe sao 
encarregados. 

A esla nccessidadc sc allcndeu na execucao dada pelo govcrno imperial á lci 
n. 1067 de 28 do Julho de 1860, nao dislrahindo da rcparliguoa mcu cargo em- 
pregados para a organisagao da nova sccrclaria de esludo pór clla crcada. 

Penso entrclanlo qucconservando-sc o mosmo numero de empregados, será 
possivel, á proporpao quc 1‘Arcm vagando, siippriinir alguns lugares na classc de 1"* 
ofliclaes, subsliluindo-os por 2“ ofliciaes e amanucnscs. 

Se esta idéa tnerecer o vosso asscnlimenlo, podcr-sc-á obler a sua rcalizapao 
sem augmonlo de dospoza, c prcjuizo do sfervipo. 


fiorpo dijiloiiialico brasilclro. 

D scrvipo diplomalico c liojc fcilo por '20 legapCfes, com 7 envlados exlraordinurios e 
•minislrosplcnipolcnclarios, 5 minislros rcsidcnles c 8 eucarregadosde negocios, coad- 
juvados por 30 emprcgadossuballernos (11 sccrelnrios c 19 addidos iln I* classc), dis- 
tribuidos como so ilomonslra pelo quudrosol) ii. '2, 



Comparudo cslo quadro com o quo vcio anncxo ao rclatorio do nnno proiimo pas- 
sado, ncnhiimn ullcragao sc observa no numcro dos cmprcgados cm cada uma das 
categorias. 

0 pcssoal diplomalico comprchcnde lamhcm addidos de classo. 

0 Dccrelo n. 2014 rcgulou as habililagGcs c o numcro dcstcs cmpregados cm 
cada lega^iSo. 

0 movimento quc se opcrou nas uossas lcgafOcs foi o scgnintc: 

Tcndo o govorno imperial dado por tcrminada a missío dc que eslava incumbido o 
Sr. consclheiro José Maria do Aroaral junlo á confederagao Argcnlina, delibcrou apro- 
veitar os seus scrv¡?os na rcpublica do Perú, para onde foi rcmovido por Dccrelo 
dc 21 de Maio do anno proiimo passado, c iransferir o Sr. conselheiro Antonio 
.losé Lisboa,enviado extraordinario e ministro plcnipotcnciario naquclla republica , 
para a lcga?ao impcrial om Monlevidéo. 

Interinamenle excrce no Eslado Oricnlal do Uruguav as liinccOes de encarregado 
dc negocios o Sr.lgnacio de Avellar Barbosa da Silva. 

OSr. Joao da Costu Rego .Monlciro lcra deirdcscmpenhar u sua nova missao cm 
Bolivia. 

Para a legagao do Ghile foi nomcado o Sr. Felíppe José Percira Leal. 

Em conscqucncia dcsla dclibcracao foi removido para a córte dc Madrid, no ca- 
racler de encarregado de ncgocios, o Sr. Anlonio José Duarlc dc Araujo Gondira. 

0 objcclo principal da inissao do Sr. l'rancisco Adolplio de Varnhagen cm Venezuela 
era promover a demarcagao da fronleira cntre os dous paizes, c o accordo convenienle 
á navegapao (luvial para complemcnlo do tralado celebrado com aqudla rcpublica 
emhdc Maiode 1859. 

Tendo sido adiadas eslas negociagües, passou-se aquelle agcnle para o Equador, 
ondefoi recebido era scu caractcr publico no dia 19 de iS'ovcmbro do annoproximo 
findo. 

Os vencimeulusqucdcveinpcrccbcrosempregadosdiplomalicos, relirados tempo- 

raria ou dolinilivaincntc do servigo carecem de scr rndhorados: penso, cnlrcUnto, 
corao os mcus antcccssorcs, quc convéro fazé-lologo que seja possivel. 

Alguma rcducgao póde realizar-sc ua vcrba dcstinada para o scrvigo diplomalico 
brasileiro. 

\ amizade c harmonia cnlrc as napOcs mantem-se, em ccrlas circumslancias, 
indepcndenlemcnle dc reprcsenlagSo diplomalica. 
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A inlcrvcnfao dc agcntcs diplomnticos lorna-sc indispcn9nvcl quando sc tcm dc 
trnlnr dc assumplos quc nao podcmscr rcsolvidos scm prévia discussao, ou é cxigida 
por molivos c cspcciacs. 

Nao é por ccrlo intcn?3o do govcrno impcrial fazer uma npplicacao rigorosa dcstes 
principios. 

Scria, para cssc fim, ncccssario pér dcsdc já cm disponibilidadc alguns cmpregndos, 
ccrceando-lhes as vanlagcns dc quc gozao em cffcclividadc de scrvi?o. 

Nno mc parecendo estu raedida conforme aequidadc e deíerencin devida auma 
(3o nobre corporagao, enuncio apenas o proposito em que está o governo imperial de 
nüo prover alguinas lcgagOes quevagarem, quando scm inconveniente pudcrem ser 
•upprimidas. 

Corpo cciiisiilar hrasileiro. 

A instituigao consular de cada paiz dere acompanhar ó estado desuas relagóes 
inlernacionaes. 

As condigOes dcsla instiluigSo hoje sSo reguladas por principios quasi uniformes. 

Odecreto n.520de lt deJunho de 1847, como já disse um dos meus antecessores, 
nSo satisfazcompletamenle a csse servigo. 

Fóra convcniente dar nova organisagSo ao pessoal, dividindo-o em classes, com 
accesso dos lugares inferiores para os superiores. 

0 augmento de despeza que desla reforma resultaria induz-me a nSo promover por 
ora a sua realizagflo. 

Nao temos uma regra que fixe os ordenados quc devem perceber os agenles consu- 
lares. Sio elles regulados com atlengSo aos emolumentos quetém de perceber em 
virlude da tabolla que baixou com odecreto n. 576 de 11 dc Junhode 1849. 

Esla tabella, porém, nüo abrongc todos os servigos quc devcm ser remunerados, 
conformc a sua natureza eimportancia. 

Hojc os tratados dc navegagSo fluvial cxigcm uma tabella especial accommodada 
ás circumslancias especiaes dcssa navcgagtto ao norlc e ao sul do Impcrio. 

Neccssario é regular as vantagens que devem pcrceber os diversos agentes con- 
sulares, segundo a imporlancia do seu poslo e as funcgOes que elles tém de dcscm- 
penbar no paiz dc sua rcsidcncia 

0 dccreto n, 2886 dc 8 de Fevcrciro do correnle anno, determina que aos 



consulcs pcrlcngo unicamcnlc a quarla parlc tlo producto dos cmolumcntos or- 
recodados nos vice-consulados dc sua dcpcndcncia. 

Era dc justiga quc os vicc-consulcs thrcsscm, nos cmolumcntos quc urrccadüo, 
uma parte mais proporcionada ao scu trabalho. 

Augmenta-sc por csta fdrma o intercssc do excrcicio dos vicc-consulados c sc pro- 
movc o mellior precnchimento destcs Ingarcs. 

Os quadros ns. 9 e 10 mostrüo a totalidadc da rctribuigao, quc tem cada um destcs 
agentes. 

Sc os emolumenlos avultSo cm alguns consulados, como cm Portugal c Ingla- 
tcrra, e pódem dispensar sacrificios dircctos do thcsouro nacional para habilitar 
os agentes consulares a mantcrcm-se com a precisa decencia, cm outros tcm-se 
reconhccido a necessidade do auxilio dc ordenados e gratificagOes. 

Estes ultimos vencimenlos lóra sido arbilrados, vantajosamcnlc para alguns con- 
sulados, como süo os que existem cslabclccidos em Franga, Prussia, Estados-Uni- 
dos, Montevidéo e ConfcderagSo Argentina, c com demasiada parcimonia para os 
dcmais. 

Uma tabella, quc dcsignc os vencimentos que deve perccber cada um desscs con- 
sulados, em altengSo aos scrvigos que delles se cxija e a carcstia do paiz em que 
sSo prestados, me parecc de loda a conveniencia quando as circumstancias do paiz 
assim o periniltSo. 

Na classificagSo dos consulados devc-se ler em consideragüo os paizes era que 
mantemos JegagOes, nos quaes, se fórcm essas suppriraidas, virdO a ser os consules 
os unicos representanles do Brasil. 

0 quadro n. 6 moslra qual é actualinenle o pessoal do corpo consular brasilciro. 

I’or decreto dc 1 de Fevereiro ullimo foi exoncrado o Sr. José Lucio Corn'a, con- 
sul geral do Brasil nas cidades Hansealicas e oulros Eslados da Allemauha. 

0 Sr. Joaquim Pereira Vianna de Linia Junior quc rcune todas as habilitagOes exi- 
gidas pelo art. 6° do rcgulamenlo de 11 dc Junho de 1847, foi nomcado para o re- 
ferido cargo, por decrclo dc 24 do mcsmo mez c anno. 

Está preencbida a vaga do consulado de Angola, sendo nomeado para cste dis- 
tricto por decreto dc 20 de Novcmbro do anno proximo passado o bacharel Manoel 
Sobral Pinto, notoriamenle habililado para o cargo. 

A creagüo do consulado gcral na Grccia, cm 25 dc Janciro tlc 1847, lcve porfiin 
dromover relagOcs commerciaes direclas do Jmperio com cssc paiz; mas de facto 
nüo correspondcu á cxpeclagüo do govcrno imperial. 



ISm Dczcmbro do anno proxitno pns'iulo foi oioncrado o Sr. .losí Maria dn Gamu 
Dias lícrquó quc scrvin nnqucllc poslo, o qual, scm iucoiivcnicntc, podo-se 
supprimir. 


Corpo iliplomnlico cstranijeiro. 

Rsla illuslrc corpora?flo compilc-so liojc, cfloclivamenlc, dc cinco minislros da 
primeira classe, trcs da scgunda c dousencarregados de negocios. 

Tcndo o govcrno dos Eslados-Unidos dado por fmda a missflo do seu ministro nesla 
córtc, o Sr. Richard Kiddcr Mcadc, foi o Sr. Jamcs Walson Wcbb noineado para 
subslilui-lo no racsmo caracter decnviado cxlraordinariocministroplenipotcnciario. 

Desde a rclirada do primciro, em 8 dc Julhodoanno findo, ald a aprcsentagflo do 
novo minislro, cm ü dcOulubro do mcsmo anno, foialcgagflo rcgida inlerinumcntc 
pclo Sr. A. L. Bluckford. 

Aprcsentando ncsla ultima data o Sr. Webb a sua carla dc crcnga, manifcstou por 
parle do governo fedcral daqucllcs líslados osscnlimenlos quc nulrc a nagflo Ameri- 
cana para com o Drasil, e o dcsejo quc lcin o l’rcsidcnle daquclla grande potencia dc 
eslrcilar as importanles relagOcs quc cxislcm cnlru os dous paizcs, quer pelo lado 
politico, qucr pelo lado coinmcrcial. 

E’ uma retribuigflo dos esl'oryos que lem sempre cordiaimente empregado o governo 
imperial para que se forlalegflo e desenvolvflo essas relagOes. 

A legagflo da republica Oricnta) do Uruguay, que achava-sc vaga, acaha de ser 
preenchida pela nomeugflo do Sr. Dr. D. Octavio Lapido, na calhegoria dc encarre- 
gado dc negocios daquella republica. 

OSr. Wjlliam Dougal Christic, que estavano gozodc uma licenga que obtivcra do- 
seu govcrno, rcassumio, em Margo dcstc anno, a direcgflodalegagflodcS.M. Brilan- 
nica, da qual, durante a ausencia do referido minislro, estevc encarregado interina- 
mcnle oSr. EvanM. Baillie, secrelariodalegagflo. 

Na ausencia do Sr. condc de Thomar, ficou dirigindo a legagflo dc S. M. Fidelissima 
o scu secretario o Sr. Joaquim Anlonio Gongalves Macieira, que sc acha acreditudo 
hoje nesla c6rtc por umu carla especiul de crcnga. 

0 Sr. Tschudi havendo concluido a sua missflo, apresentou a Sua Magestadc Jmpe- 
rial, em 21 de Outubro do anno proximo passado, a sua curla rcvocaloria, a qual tcs- 
tcmunha os servigos que prcslou esse diplomala no intcresse das nossas boas relagOes 
com a Suissa. 
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Como sabols, o govcrno du I J russiu liavia iiomcado o Sr. baiüo dcMcuscbacli scu 
ministro rcsidcnlo na córlc do Rio de Jnnciro, [iara promovcr por sua partc intcrcsses 
idcnticos. 

0 cstudo dc snudc do Sr. dc Meuscliacli (lclcrininou a sua rclirada. 

Para substitui-lo acaba de scr nomcado o Sr. Iüichmann, consclhciro intimo dc 
logavao c rolator da seci;,lo polilica do ministcrio dc cslrangeiros daquelle reino, no 
caraclcr dc enviado exlraordinario e ministro plenipolenciario, ücando assim elevada 
a cathegoriu da lega?3o da Prussia, que cra nté aqui regida por um ministro 
residenle. 

0 Sr. conde de Borchgrave d’Altena, minislro residcnte da Belgica, n3o voltou á esta 
córlc de quc se havia relirado, c consla quo novo deslino Ihe foi dado pelo seu 
governo. 

Em consequencia de liaver S. M. o Rei Viclor Manoel 11 assumido para si e seus 
successoresotiluloderei deltalia, o Sr. cavalleiro Gabriel Galateri represenla hoje 
aquelle reino, no caracler de encarrcgado de negocios. 

0 Sr. Ilyllen Cavallius, cncarregado do negocios da Succia e Noruega, coagido 
pclo seu penoso estado de saude, solicilou e obteve do seu govcrno uma licenga de 
seis mczes para tratar-se em sua patria, para omle scguio em 25 de Margo do 
correnle anno. 

Corpo consnlar cslrangcii'O. 


Na concesstJodo imperial exequatur aos consules e vice-consules eslrangeiros n3o 
se lem, alé lioje, seguido uma ptalica uniforme. 

Umas vezcs lcm-sc permillido aos consules quc cxergao o seu emprego em diversas 
provincias, dc conformidade com as suas rcspoclivas carlas palonlcs; outras, poréin 
tcm-se-lhcs fucultado ossc exercicio apenas na provincia cm quc vito residir.. 

Tóm-se admitlido vicc-consulcs em cidades ou villas do inlcrior, como cxcep?íIo 
á regra geral dc que só podetn funccionar eni porlos liabilitados para o commcrcio 
directo com o estrangciro. 

Estas exccpgocs tem-sc veriiicado quando os inleresscs da cmigragao c coloni- 
sngao, c o crescido numcro dc habitnntes dc uma nicsma nacionalidado assiin o exi- 
gcm, c em logarcs de fronlcira u bem dus rolagóos do lmpcrio cum os Estados 
limitrophcs, por yiu dc reciprocidadc. 



Os prcccdcnlcs, cm fuvor dc umn nacflo, sno invocndos como dcvctido-se tornar 
cxlcnsivos a oulras, n3o obslanlc nío pruvalcccrcin as mcsmas considcragOes quc os 
molivárno. 

Afim dc scr convcnicnlcmcnlo rcgulado cslc assumpío, foi ouvida a sccqSo dos 
negocios cslrungciros do consellio dc cslado. 

Quanlo aos dislriclos consularcs. poróra, lcm cnlcndido o govcrno impcrial n3o 
dever allorara dcsignagSo que vcm nosrcspcclivos iliplomas. 

As allribuÍQOcs e iramunidades consulares s3o rcgidas no lmpcrio, ou por conve- 
QOes especiaes, ou pelo decrcto dc 8 dc Novembro de 1851 cujas disposÍQOes só 
aproveitOo, em maleria de heranQas, ás nagoes que se tém compromeltido a usar de 
r’cciprocidade para com o Imperio. 

Tendo o governoiniperialrcconhecido o Reino da Ilalia, cessárSo as funcQOesdos 
agenlcs consulares que linba no Brasii o Reino das Duas Sicilias. 


Rdacóes Politicas. 

As nossas rclaQScs comas republicas do Prata continuSo quasino mesmo pé em que 
se acbavao o annoproxiraopassado. 

As violencias e vexamesque sofTrem os subdilos do Imperio, estabelecidos ou resi- 
dentes noS deparlamentos da rcpublica Orienlal proximos da fronteira brasileira, tem 
desperlado a maisséria allenQ3o do governo impcrial, eexigem as mais encrgicas pro- 
videncias da auloridade superior, como n3o ccssaode reelamar os agentes do Imperio, 
a bem dos direítos e legilimos intcresses dos nossos nacionaes. 

Scria para duplorar que, por falta dcssas providencias, se allerassem as condigCes 
de boaintelligencia o harmonio cnlrc as respeclivas populagOcs. 

Do govcrno da mesraa republica deveráO merecer parlicular consideragao as obriga- 
QOes quc ella contraliio pela convenQSo desubsidio de 12 de Outubro de 1851, eos 
principios quc dictárflo o accórdo celcbrado para a liquidagto das reclaroagOes brasi- 
léirás 'provenientes de prcjuizos de guerra. 

Com a terminagflo do prazo lixado para as isengOcs de que trala o art. \° do tra- 
tado dc commercio e navegagilo, licárfio livres os dous govcrnos pararegular as suas re- 
lagOcs commcrciaes conforme o aconselhem os seus proprios ÍD’leresses. 



Rin consoqiicncia dosmtraordiimrios aconlccimcnlos occorridos nas provincins ar- 
gcnlinas, dcpoisdc rolo o paclo de uniflo cclcbrado cnlrc a confcdcracflo c Buenos- 
Ajrcs, nflo tom podido o govcrnoimpcrial conlinuar a activar n solupflo dos ajuslcs 
concluidos em 1857, cquoainda pcndcm dc considcraíflo do govcrno nacional. 

Acabao governo impcrial dc tcr communicagflo official dc havcr o governador de 
Buenos-Ayrcs assumido asfaculdades que lhe forflo confcridas por aquellas provincias 
para represcnlar a republica cm suas relagOcs com as potencias estrangeiras nos 
termos do decrctode 12de Abril do corrente anno. 

Ogoverno impcria! devc csperar do governo supremo, encarregado hoje dedirigir 
osncgocios da confcderaqflo, a prccisa cooperagflo para que se promovflo os bém 
entendidos intcresses dos dous paizes. 

Tendo de findar a 6 dc Abril do correnle anno o prazo üxado no art. 1* la'-con- 
venQflo celebrada nesta cdrteem 6 de Abril de 1856, dentro do qual se comproraet- 
térflo o Brasil e o Paraguay a nomcar os respectivos plenipotenciarios para se enten- 
deremsobre a queslflo dos seas Iiruiles, ogoverno imperial, Cel aos seus compromis- 
sos, deu para esse fim os precisos plenos poderes ao scu agente diplomatico em 
Assumpgflo. 

0 slalu guo das possessOes dos dous Estados, ao tempo daquelle ajuste, foi mantido 
inalleravel. 

Gs eslabclecimentos brasileiros nas cabeceiras dos rios Dourados e tMiranda, 
os quaes consti tuiao o wli possidetis do Impcrio em terrerios quc Ihc nflo podem ser cou- 
testados, nflo forflo comprehendidos no pensaraento quc dictou a convengflo de 1856. 

Entretanto uma parlida Paraguaya de 60 ou 70 horaens foi até áquellas colonias, 
sob o commando de um tenenle, que prelendeu duvidar do nosso direito a essa oc- 
cupagflo. 

Segundo as inforraagfles que teve o governo imperial, o facto nflo passou de uma 
simples exploragflo. 

Cabe aqui informar-vos de que o governo imperial desapprovou o procedimento, 
que por esta occasiflo teve o encarregado dc negocios do Imperio no Paraguay, de 
retirar-se para esla cflrle scm a necessaria licenga; eresolveo exonera-lo daquelle 
cargo, 

0 governo da republica de Bolivia procura com persevcranga c esforgo da autori- 
dade reslabelccer a paz, que hasido alii sériamente allerada. 

Ao minislro brasilciro uomeado para aquclla rcpuhlica, e qucsc leiu conservado no 
Cliile, ordenou-sc qucnproveilasse o inais favoravel ensejopara seguir a desoinpenhar 
a commissflo que Ihe fóra cncarregada. 
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0 govcmo dc Novn-Oranadn rlirigio ao ilc Vcnozuoln um protcsto contrn « linha 
ilivisoria, como foi (lcscripla no art. 2" ilolratudoqno cclcbrou csla ultimn republica 
com o Drasil cm 3 doMaio do 1839. 

0 lim daqucllc prolcslo foi rcsalvaros dircilos granndinos ao lcrritorio ao pocnlo 
do Hio-Ncgro, bnnhndo pclns aguas doToinó c do Aqnio. 

0 govcrno impcrinl ajustou n dctcrminng.’Io de scus limiles por csla pnrlc do 
Impcrio, com o F.studo quccstavn dcpossc dnqucllcs lcrrcnos, scm prcjudicarquacs- 
qucr dircilos cvcnluocs dn rcpublicn dcMova-Grannda. 

0 nrl. 3' do tratado, á que mc rcfiro, dispóz que fosscm uomcados, no mais brcvc 
lcrmOj os commissarios quc cin communi dcvcr¡3o procedor á dcmarcacao da 
fi onteira entre o Drasil c Venezucla. 

Este assumplo foi dcvidamenle consideradu pclos dous governos; mas,, segundo 
declarou o govcrno Vcnczolano, nüo Ihc cra ainda possivcl fixar a época de se lcvar 
a cfTcito essa estipulagüo. attenlas as circumstancias crilicasdo paizc anccessidadc 
dc provcr priineiroao reslabeiccimcnto da Irauquillidadc publica. 

Dcscjosode lornar prolicua noinlcrcsse dos dous llstados liinilropbcs a liberalidade 
das csüpulugños lluviacs eulrc ellesajusladas, procura o governo imperial promover 
medidas quc lacililciii a navegaQüo c dcsenvolvüo o commercio. 

Nüo obslanle nao bavcrno traladodc 1839 nenhnma disposÍQüo que reguleaex- 
tradigüo de criminosos, o governo dc Ycnczuela prcstou-se a regular este assunipto 
por rneio de notas rcversacs. 

Nestas nolas estao firmados os mesmos principios quc lím até aqui adoptado o 
governo imperial em semelhanle materia. 

Trouxe eslc accórdo a cnlrega solicilada de Ires assassinos do commandanle da 
fortaleza de Marabilanas, rcfugiados em S. Fernaudo dc Alabupo eS. Carlos. 

S. M. El-rei Viclor Manoel II assuniio, para Si e ScusSucccssorcs, o tilulo de Hei 
da llulia. 

LogoqueS.M. o Imperador rcccbcu a respecliva carla dc notificafüo, respeilaudo 
os acontccimcnlos rcalizados na pcninsulaitaliaiia.rcconhcceii aqucllc lilulo, nacon- 
fian(;a de que o Urasil c o rcino da llalia maiilcráü entre si a ninis pcrfeila hnr- 
monia e inlelligcncia. 

Asnossas relayües coma Franga léin contiuuado a ser perfcitas. 



Nenlrnlidndo ilo ltrasil na Jiaia onlre os Eslados-lnidos, c os 
que se ileelnrArao scgiarados da lliiiiío i\or(e-Anierieana. 

Conheceis a polilicaadnpladapelogovcmoiniporial nalula em quc sc dcbatom 
os Estados-Umdos Norle-Anioricanos. 

A' separugao dos Lísladosdo Sul quc constituirao 11111 governo iridcpendcnle do íede- 
ral scguio-se, como sabeis, a guerra. Grandos cxercilos se movérüo de uma c oulra 
parle, enlrárao em operaijfles, eselémdadbbalalhas: os portos emque doniinavKo 
os Rstados denominados Confedcrados forüo hloqucados. 

Nüo cramosjuizesdascausasipie rompcVao os lagosquc uniüo os Tístados Nortc- 
Americanos. Mcros cspcctadorcsdcsscgrave aconlccinieiilo, só nos comp-jlia coñsi- 
deral-o sobo aspecto das rela? 0 cs inlcrnacionacs. 

Nesta posigao bastavao os factos a que acabode alludir, c que erao publicos c noto- 
rios, pora a delerminuijüo da politica quc dtsvia seguir o lmpcrioem tao rnelindrosas 
circumslancias. 

Umdospriinciroscuidadosdo governo imperial ['oi recommendar aos agenlcscon- 
sularesdo llrasil, eslabclccidos nosEstados dissidcntes, quc ntlo praticassem aclo al- 
gum noexcrciciodcsuasrunccOcsquccontrariasseuquclla polilica. 

Era dcprcvcrqncagucrra sccstcndesscpclo inar, o aosnossos portossc recolhes- 
semnaviosarmados: convinlia lambeui providenciar sobrc oprocedimentoquedeviao 
nostc caso ter as auloridadcs do Imperio. 

Gravcscomplicacóes podcriao sobrcvir nas rela?Ocs do Lírasil com os referidosEs- 
tados, se naofossem prevenidasporinstrucgOes acerladas quc dciiuisscm claramenle 
osprincipiosquedcviaoscrobscrvadosua neutralidaileque se liavia prescripto o go- 
verno impcrialem relaf.aouos belligeranles. 

Esles principios fonlo eslabclecidos cm circularcs dirigidasaos presidentes das pro- 
vinciasmaritimas. 

Ordenou-se-lhcs: 

1. “ Que nOo conscntissem quc navio algum coin bandeira dc um dos belligcrantes, 
empregado nagueira ou á ella doslinadn, se aprovisionasse, esquipasse ou annasse 
nos portos do linperio, 'nSo se comprchcndcndo ncsla proliibigüo o fornecimenlo dc 
victualhasc provisües navacs para a continuagüo da viagcm. 

2. ° Quc nüo admittissem corsarios de nenhum dos belligcranles, salvo o caso du 
refugioou forga innior; 
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3. * Qnc nflo dcvilío cslcndcr esln prohihií-Ho aos navios do gucrra, cxcepto se 
trouxcsscm presas, c solvos scmprc os cusos de íorca mnior; 

4. ‘ Quc nfto forncccsscm para ngucrra soccorro dc quulidndc fllguma d quaiqucr 
dos conlcndorcs, cnnciliando-sc os dcvcrcs da hospilnlidadc com os que impflc a huma- 
nidadc; 

5. * Qiic qí cnibarcagfles dc gucrra do governo fcdcral dos listados-Unidos so prcs- 
tassem lodos os fnvorcs e allcncocs que dcpendessem do govcrno c das autoridades na- 
cionocs,salvo o lornccinicnto dearligos c iniini^Ocsdcguerra; 

6. ’ Quescmanlivessc a ncutralidadc do lcrriloriodo lmpcrio, nao se pcrrailtindo 
que os seus portosscrvissem dc base ás operagflcsdc gucna, e quc dentro delles ou nos 
scus marcs lcrriloriaes se fizessein presas illcgaes e sc commettessem actos de hos- 
tilidade; 

7. * Quc n5o impedisscmo commcrcio com cada um dos belligeranlcs, com tanto 
que n5o tivesse por objcclo arligos dcclaradosconlrabando dc gucrra; 

8. ° Quc cm navios cslrangciros n3o se vcdassc a cxporlaQflo de artigosc muni- 
Qfles dc guerra parn os. porlos sujcitos ao govcrno fcderal. 

Habilitados os presidcntcs das provincias a resolvcr as qucslflcs que sobrcvicsscm, 
de accórdo com cstas rcgras, que s5o as quc prcscreve o dircilo das gcntcs, com 
as rcslricffles devidos por dclcrcncia para comurogoverno rcconhccido, persuadia-se 
o govcrno impcrial dc quc nenhuma diíliculdade hareria em sua applicagso. 

Um facto, porém, occorreu cm quc o zclo dos rcpresenlantcs do govcrao fede- 
ral vio na ñcl cxccuq3o daqucllas rcgras molivo pararcclamar eprolestar. 

A 6 de Setembro enlrou no porto do Maranhao o vapor Sumter, armado em 
gucrra e com bandcira dos cslados do Sul. 0 coinmandantc reprcsenlou quc linha 
uma patcnle militar, c que andava cruzando por ordem do governo dos mesmos 
Ustados; que o vapor era propriedadc desles, e nao armado por conta de parti- 
culares. 

0 prcsidcntc da provincia, julgando comprovadas cssas asscrcfles, considerou o 
vapor como navio de guerra, scm direito enlretauto ás demonstragfles de cortezia, 
que só compctiao á bundcira dc uma nagflo rcconhecida. 

Solicilou cm seguida o commandautc do Sumter pcrmissflo para obtcr no mer- 
cado carvflo depedra, afim dc poder proscguir em sua viagero. 

Nao sc trataado dc arligos bdlicos, nao se obstou a csle fornccimento. 

0 cousul dos Eslados-Unidos, cnxcrgando na hospitalidadc dada ao Sumler, quo 
elle qualifícava dc corsario, cna pcrmissflo de provcr-se csse Navio dc carvao, que 



elle aascvcravn scr conlrabando dc gnerrn, nma qucbra do noulralidndc por pnrto do 
Brasil, prolcstou no dia immcdialo conlra eslcs nclos como ofTcnsivos aos mcsmos 
Kstados. 

Ouvido o audilor dc morinlia nllo foi altcndido o protcslo, nem sua reiloragao 
fcita cm 12 do dito mcz. 

Dcpois quesahioo Sumtcr do Maranh&o(no dia 15) cntrouno porto, a22,o vapor 
Powhatan da marinha dc gnerra dos Estados-Unidos, commnndado pelo commodora 
Porlcr, fazcndo-lhc as fortalczas as devidasconlinencias,e concedcndo-se-lhe a mesma 
permissJo de se provér no mcrcado de carvSo dc pedra. 

Partindo o commodore Porler no dia28,doixou parascr cntrcgueao prcsidcnteda 
provincia unt ofiicio, rcforgando o prolesto do consul. 

Eslcs factos, sendo aprcciados pclo ministro dos Eslados-Unidos nesla córte, como 
o fóra pclos agenlcs de scu governo no Maranhao, dcu lugar á correspondencia que 
cncontrarcis annexa a cstc relatorio. 

Em Washington o secrotario dc estado, ao receber as communicaQtJes daquelles 
agentes, pronunciou-se em confercncia com o nosso ministro no mesmo senlido em 
quesehaviSo cllesprouunciado. 

As doulrinas expostas nas nolas dirigidas ao ministro americano nesta córte; as 
inslrucgíics dadasaos presidentcsc o modopor que forJo estas execuladas, tém seu 
fundamento nos proprios tratados, celebrados pelos Eslados-Unidos, n3o só com o 
Brasil mascom oulras muitasnagOcs, os quaess3o conformcscora os principiososmais 
liberacs do direilo maritimo. 

0 vapor Sumler e oulro em iguacs circumstancias, o ¡Vashville, encontrárao a 
mesma Uospilalidade e obtiverao os mesmos fornecimentos em portos pertencentes 
á GrSa-Bretanha, á Franga á Hcspanha c aos Paizes Baixos. 

Emresposta ásreclarna?Oese proteslos apresenlados por parle do govcrno fede- 
ral, tivcrfto os govcrnos illustrados dcssas potcncias o mesmo proccdimcnto que levc 
o do Brasil. 

A concordancia quc sc nola na applicngao dos principios de neulralidadé a estes 
incidentcs moslra quanto asiuzes doseculoc osprogrcssos sociaes lém influido para 
resguardar os interesses dos neulrosdosvexames e prcjuizos quc em épocas antcrio- 
res soffriao nas guerras marilimas. 



üsljido ibs rolnrScs nimim'rciors rnlri' » Itrasll c n lli‘|in- 
lilicn Oririilal il» lriii|iiiiv ilrpois da ecssnriii ilu nrliijo í 
iln Irnlinlo ilc 12 ilc Ontnlmi ile 18SI. 


Por decrclo dc 29 do Sotcnthrodo 1800 ordcnou o gorcrno imperial n suspcns3o do 
tralado de 4 dn Sctombro dc 1857, ilcclornndo cm vigor sómcnlo o dc t2dcOutubro 
dc J851, c marcando para o comeco daexecuQflo daqucllc dccrclo o dia J° do Ja- 
neiro do anno proximo fíndo. 

Süo conhccidas as causas que molivárao cssa dcUbcraijSo do govcrno imperial. 

As disposÍQOes libcraes daqucllc tralado, mandadascxccular por dccrcto de 2 de 
Outubrode 1858, no presupposto de quc sc prcencheriüo as condigíics á quc sc 
havia obrigado o govcrno da ropublica Orienlal do Uruguay, comccarüo u lcr eíTcilo 
cm 23 de Dezeinbro dcste ultimo anno, tres mczcs dcpois dalroca das resppclivas 
ratificacoes, e linhüo de durar obrigaloriamenle pclo prazn de qualro annos, em 
conformidade do quc havia sido cslipulado cntrc os dous governos. 

Com esle ajuste, procurárüo os goYcrnos do Imperio c da Republica oblcr dados c 
inrormagócs sobre as transacgóes commcrciacs cnlre os dous paizes, para scrvircni 
de clementos seguros a um tratado definilivo, que tronxessc a gradual aboligüo dos 
direitos liscaesc proteclorcs sobrc os seus produclos ualuraes c agricolas, c a livre 
troca, cuja ulilidade reciproca reconhecc'rüo clles cm principio. 

Esteobjcclo, porém, ficou prejudicado pela suspcnsiio do tralado. 

Conlinuando, porlanto, cm vigor o dc 12 de Oulubro de 1851, as vantagcns coinmcr- 
ciacs para o linpcrio licúrJo reduzidas á lolal abolipüo dos dircitos quc o Kslado 
Oriental anles cobrava pcla evportapüo do gado cm pé para a provincia de S. Pedro 
do Rio-Grande do Sul, e paraoEslado Oriental do Uruguay, ú iscnt,ao dos direitos de 
consummo dc quc já gozavao o xarque e maisproductos do gado, imporlados pela res- 
pectiva fronteira, na mcsma provincia. 

Essas vantagens tinhüo de ser manlidas por cspafo <le 10 annos, u mcsmo depois, 
alé quc uma das altas partes contratanlcs notificassc á oulra com antccipavüo 
de seis mczes quc sc dariüo por iindas as estipula$óes respcctivas. 

Tendo o governo da Rcpublica fcito essa iioliíicagJo cm 26 de Junlio do anno 
proximo passado, cessárüo era 26 dc Dczembro do raesmo anno os compromissos 
contrahidos por uma e outra parle, ncsse ajustc intcrnucional. 



Emconscquencin da sus|»cnslIo <lo Iralmlodc 1 de Sclombro dc 1857, obrigou-soo 
govcrno da Rcpublica, por um dos dccrctos dc 6 dc Novcmbro dc 1800, publica- 
dos no rclalorio do anno proximo passndo, a propAr á asscmbléa gcrnl legislaliva 
as modilicavOcs quc a cxpcricncia aconsdiiassc, na lci das allandcgas, c as íran- 
(jiiczas quc dcvcriao scr concedidas ao commcrcio inlerno c cxlerno. 

Estc aclo dcuunciava o proposito cm i[iic já cslavu aqucllc govcrnodc dar lambcm 
por ftitdas, por sua parlc, as eslipula^Ocs do (ralado dc 1851, rcscrvando-se o di- 
reito dorcgular, como cnlcndcssc convenienle, por suas pioprias leis as relafOcs 
commcrciacs cntrc a Rcpublica c o Impcrio. Abandonando para com o Imperió os 
principios da liberdade commcrcial, pelos quaes bavia pugnado desde 1854, propoz 
elleanova lei das alfandcgas cm vigor, dccrcladaem 19 deJunlio do anno findó e 
prouiulgada a 22 do mcsmo mez c anno. 

lüsta lci, nos arls. 14 c 15, nullilicou os favores que tiverSo em vista as 
duas parles conlrutanlcs coni a celebragao do Iratado de 12 de Outubro de 
1851. 

0 gado exportado da Rcpublica para o Imperio ficou sujeilo a uin direilo de 4 •/«. 

Pordecrelodc 2 ile Novcmbro de 1861 foircgulado o raodoporqueseriacobradoo 
novo imposlo. 

Designárño-se os pontos pclosquacs poderia clTcctuar-se a exporlacUo do gado em 
pé para o bnperio, e marcou-se o proccsso para a arrecadagao e tiscalisagüo do 
iniposlo. 

Ferindo o novo regulamenlo iraporlanles inlercsses de rauitos subditos do, lmpc- 
rio na Rcpublica e na provincia limilrophc, sobrc cste assumpto Eez a lcga?3o 
impcrial varias obscrvagOes ao rcspcclivo ininislro das rela?Oes exleriore.s., soliei- 
lando que se reconsidcrassc o rcgulamcnto, e, cm lodo caso, se recommendas.se is 
compelentcs auloridades toda a modera?ao em sua cxccu?ao, lendo em coula a ce- 
pugnancia com que scmprc silo acolhidas medidas dessa naturcza. 

Porducrelode 22dcMar?oullimo forúo modificadas as disposi?Ocs dosacls. 8ol5 
do dilo regulaincnlo dispensando-se o crabargo o deposito do gado que fossc ciicontra- 
do scm a compelenle guia, todas as vezcs quc o dono ou conductor delle prestasse 
fian?a ao pagamenlo rcspectivo dos direilos. 

Ácerca do imposlo de quc se trala dissc o Prcsidenle da Rcpublica em sua me- 
moria aprcscnlada ao Corpo Lcgislalivo o seguinlc: 

cc Nílo ha lcnipo para aprucinr os resullados do dirciio de4 •/» sobre a cxportagSo 
« dc gado pela fronlcira lerreslrc, inas a julgar-sc pclos dados quc exislera, deve 
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« ter-sc como ccrlo que o seu producto diffidlmonte corrcspondcrá aos grantlcs 
« gastos ijuc cxigc a fiscalisafao c a guarnigao mililnr quc para auxilia-Ia Toi collocadu 
« nafrontcira. » 

EsUido tlas rcoliiiniifócs Urasiloiras ptr prcjuizos dc gncrra. 


As neccssidadcs da guerra nas lutas que por uma serie do annos dagellou a re- 
publica, o obuso do podcr e oulras causas desaslrosas tronxerao aos subditos cs- 
trangciros, residentes no Estados Orienlal, graves prcjuizos. 

Reconhecendo o governo da republica o dever que tinha de indcmnisar csses 
prejuizos, comprchendcu-os na liquidagSo da divida geral do Estado. 

A lei de 14 dc Julho de 1853 estabeleceu os mcios para sc poder chcgar á jus- 
tificagao e classifica^ao dos creditos, provenientes dessa origem. 

Deviao ser só contemplados os prejuizos causados por autoridades publicas, mili- 
lares ou civis, depcndentes de qualquer dos respectivos governos que dentro e fóra 
de Monlevidéo regérSo o paiz até 8 de Outubro dc 1851. 

Uma partc das reclamagOes, com este titulo, foi liquidada pela junta do credito 
publico, inslituida pelo artigo 14 da convencao de subsidio celebrada entre o Brasil 
c a Repuhlica Oricntal do Uruguay em 12 de Oulubro de 1851; n3o tomando ella 
conhecimento de outras por n9o se acharem competentemcnte inslruidas. 

Os reclamantes brasileiros, que puderSo fazcr valer os seus direitos perante aquella 
junta, recebérSo em pagaroenlo apolices da divida publica, que deviao vencer jnros 
em cerlos e determinados prazos. 

Celebrando o governo Orienlal com o banco-Mauá, & C. de Montevidéo um con- 
traclo para a conversao e araorlizagao da divida consolidada, beneficiou o estado em 
prejuizo dos possuidores (iessas apolices, depreciadas já, alémde outras causas, pcla 
falla de pagarnenlo dos respeclivos juros. 

0 governo imperial nSo tem intcrvindo para que se torne effecliva a indemni- 
sacao garantida pelas leis da republica áqucllcs que voluntariamente se quizerao 
sujeilar á essa operagüo ruinosa, mas nüo póde prescindir de insistir para quc nüo 
se nullifique a restituigüo devida, e já concedida aos subditos do Imperio que 
nulrem a esperanga de conseguir para o futuro, por intermedio do seu governo, 
condi?Ces menos onerosas, e de que se faga á final justiga aos reclamantes que nao po- 
dérao concluir o processo de suas reclamagOes por nausas independcnles da sua 
yontade. 



Pula lci (lc 14 do .1 idlio dc 18ü¡) aciraa citudu, Toi aulorisudo o govcrno da rc- 
publica n nomcar lanlos agcntcs fiscacs quantos Tosscin neccssarios purn auxiliac 
n juslilicugflo c liquidugflodcsses ultiroos cmpcolios. 

Hsta providcncia foi poróm illudida ; poucos forflo os liscacs nomcados para prc- 
pururcm , nos dcpartumcnlos da rcpublica, os rcspcctivos proccssos dc juslilicucflo. 

Dopois dc justilicadas, iinhflo as rcciamugOcs dc scr enviadas á capital, onde 
dcviflo os inlcrcssados comparccer por si ou por seus procuradorcs, alim dc promo- 
vcr u üquidayflo c conversflo dc scus crodilos cm apoliccs da divida consolidada. 

Na impossibiüdadc dc irom por dianle cstas disposifOes, forflo ellas suspensas pcla 
lc¡ dc 9 dc Abril dc 1850, clicoti uma junla cspcciai cncarregada de liscalisar essa 
liquidagflo com a comminayflo de prcscripfflo, scos rccluinanlcs nflo se apresenlassem 
cm tcmpo para lazcrcm valcr os scus dircitos. 

Esla comminagflo foi decretada pcla lci dc 0 de Junlio dc 1857, quando póz 
termo aos trabalhos daquella commissuo, e dcclarou cnccrrada a convcrsflo da 
divida por prcjuizos dc gucrra. 

A lcgaíflo impcrial em Monlevidco, em nomc e ordem do governo imperial, 
proteslnn cni 17 de Julho contra os cflcitas dcsta ullima delerniinagao e ratificou 
em 1 de Agoslo csle scu proteslo, resalvando os inlercsses dos subJilos bra- 
silciros. 

Eulflo já haviao sido approvadas pelus camaras legislalivas, por lei dc 15 de 
Julho, as bascs accordadas cnlro o govcrno da Republica c os represculanlcs 
dos govcrnos da I’ranga c da lnglalcrra para o eslabclecimenlo dc uma commissflo 
mixla, com o íiin de ajuslar dcfinitivamenle as reclamafOes anglo-francczas pro- 
vcnicnlcs lambcm de prejuizos dc guerra. 

0 govcrno impcrial haviu antcs obtido a seguranga dada pclo ministro da rc- 
publica ucsla c6rle, cm 18 dc Abril, c conlirmada dcpois pcio respectivo roinis- 
tro das relagóes cxloriorcs, dc quc sc (ornariflo cxtcnsivas aos reclamanles brasi- 
lciros as condigücs mais favoravcis com quc fossem admitlidos os crcdilos dos 
subditos dc qualquer oulra nagflo, dc igual naturcza. 

Rocordando o govcrno da rcpublica, em rcsposla ás duas prcciladas nolas de 17 dc 
Julho c 1 dc Ágoslo esta proinessa, c oflereccndo-a como uma sulBcienle guraotia da 
cspecial allcngflo com que scriflo acolhiüas as rcclaraagücs brasileiras, o governo 
imperial considcrou, com csla fránca dcclaragflo, preenchido salisfacloriamcnlc 
o objcclo quc clias procuravflo acautelar. 

Eflectivamcnlc assim aconteccu, c scra maior hcsitagflo o govcrno da rcpublica. 



prcstou-sc a negoeior com o govcnio impcrial um nccorilo idcnlico ao que havia sido 
cclcbrado com a Fran?n c n Inglalcrra. 

Eslo accordo foi nssigiindo cm 8 dcMaiodc I8ü8. 

Tcndo n assemlilca gcral lcgislalivn da rcpublica npprovado as bascs do primciro 
accordo, erade necossidadc quc houvcssc igual proccdimenlo para com o Impcrio. 

Apczor, porém, de todos os prcccdcnlcs da qucslilo c das diligcncias emprcgadas 
pela diplomacia brasilcira, foi o accordo com o Brasil rcjcilado pcla camara dos 
scnadores em 10 <le Julho do 1860. 

Eslc incspcrado resullado deu mntivo a um novo proleslo que dirigio cm 14 do 
ditomcz a lega?ao do llrasil aogovcrno oriental. 

Ao mcsino lcmpo que cra forniulado cslc prolcslo, passava na camara dos rcprc- 
scntantcs c do scnado da rcpublica a lei dc 14 dc Julho do mesmo anno, quc creou 
uma commissao cspccial para proccder á verificayao c elassifica$ao dc todos os 
crcditos e de todosos documentos dccrcdilo conlra o Estado, anlcriorcs ao anno de 
1832, naoconsolidados.eque, tcndo sido liquidados e anuotados pela junta do 
credito publico, n.lo forao convcrtidos cm titulos da divida consolidada, por sc consi- 
dcrarcm comprchendidos nasdisposigOcsdalei dc 17 dcJulhode ISoo. 

Ficou espressamenlc dcclarado que os docomenlos de crcdilo autcriorcs áquelle 
anno, que nao forao aprescnlados para scrcm classificados c liquidndos pela junta do 
crcdilo publico, nOn poderiao scr verificados e classificados. 

Eslabeleccu-sc assim a prcscripgao para cssa classcde documcnlos, oomo prcccilo 
de nao pndercm scr lcvados aos tribunaes contra o fisco, ncm attcndidos pclo gnverno 
sob a fórina de reclamagües ou (ransacgües. 

Esta lei foi promulgada pclo govcrno da rcpublica cm 21 do mcsnio mcz de 
Julho. 

Em consequencia, pois, do occorrido. de ordem do mcu illuslrc anlccessor a 
lcgagílo impcrialem Monlcvidóopronuiicioii-sc formalmcnlc em 23 dc Abril do anno 
proxiino passado contra os elTcilos dcssa lci, r.omo annullaloria em cerlos casos de 
liquidagücs fcilas pela exlincla junla do crcdilo publico, crcada pela convcugao de 
12 de Outubro dc 1831, c contra a prcscripg.lo quc clla comminou para os docu- 
mentos>que n3o haviao ainda sido liquidados. 

Enlcndeu, porém, o ministro das relagücs extcriorcs da rcpublica que os prolestos 
nüo dflo, nem tiríio dircitos; que, como nagao indcpcndcnte, pclo orgSo dc seus 
reprcscnlantes usava a republica de um dircito quc nlo Ihc podia ser contcstado, e 
que nSo podia licar adiada indefinidamcntc, n3o obslanlc aquella convcngao, a 
obrigagao quc tinha o govcrnode regular o estado iinanceiro do paiz. 
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Accrcsccnlou (jnc a adminislniya'o aclual já cnconlrára approvado pelo corpo lcgis- 
lalivo o accordo cclobrado coin a Fram;.a c a Inglatcrra, c quc scndo cslc accordo 
bascado om circumstancias espccinlissimas, nflo podia mais rcpelir-sc. 

Cnmpre ponderar quc ainda inais especiaes crflo as circurnstancias em favor do 
Drasil: foi cllc qiicm Lrouxc á rcpublica a prospcra posii;3o dc quc lioje goza ; foi a 
sua polilica, foríio os podcrosos clcmcntos crcadospcla convcru;¡lo desnbsidio, c os 
auxiliosquc dopois forno rcclamados pda republica c gcncrosamcnlc prcstados pelo 
Impcrio. qne a habililárao a rcmovcr as gravesdifliculdadesde seu cslailo financeiro. 

Nao sc conlcsla a indcpcndcncia da rcpublica para provcr ás suras finamjas, o que 
se contcsta ó quc nSo pudesscin sei' ulleadidos os scus intercsscs por ouiro modo que 09 
conciliasse com os do Impcrio. garanlidos pelos compromissos quc preccderao o 
accordo anglo-l'rimccz. 

0 governo imperiai nSo admillc 0 principio de que aclos inlcrnacionacs como 
os de quc se trala, uccordudos coin unm adm¡nislrar;¡lo, possao scr desconliccidos e 
annnllados pela quc Ihc succcde. com oflensa da fé publica que prcsidira á sua 
cclebrápflo. 

0 govcrno impcrial levc, pois. dc declarar ipic n8o podia 0 Brusil convir em quc 
os rcclaiiianlcs brasileiros. cujos crcditos nilo tivcsscin sido liquidados 011 converlidos 
cm apoliccs da rlivida publien, licasssm privados da indcmnigafno 11 qne tinhao 
dircilo. 

Já foi iuiciada na assetnbléa gcral du rcpublica a rcvogai;aodtt ioi de 16 de Jullio de 
I 800 que autorisou 0 poder cxccutivo a cclebrnrnjuslcseom osagenles diplomaticos 
eslrangeiros áccrca das reclumuefics descus respectivos compalriotas. 

Ksta rcyogacao porcm nao pódc prejudicar 0 accordo diplomatico prcexislente 
com o Rrasil: tia um compromisso inlcrnacionai que sc nfio levou a cflcito. 

A' vlsta do resullado qu<» liverOo as negocim;Oos poiuionlcs eaitre 0 governo dsi rc- 
publica 0 os da Frmn'a c lnglatcrra para 0 ajustc das reclarna«;Ocs dos subJitos 
dcstas duas ullimas pntcncias, scm allcni;ao ao accordo co:n estas celcbrado em 25 
de Junlio de 1857, podoria na» insislir 0 govcrno imperial para quc prcvalerja 0 
de 8 dcWaio tlo 1848, cclebrado como irnpcrio. 

Subsislem as promcssas solcmncs de quc scrian os rccluiuanlcs brasileiros iratados 
como os danai'So mais l'avorecida. 

0 “overno tla rcpubiica. pcla lci tlc 20 dc Julho 1860. eslá autorisado a iniciar 
ajuslus solirc a di vida cxlcrua. c em goral com lodos os crcdores do iistado, quacsqucr 
quc scjao seus Lilulos, dando contacmtodoscslescasosdas ciuiveiioifics quc celcbrar 
para obter a approva^ño legislaliva. 
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Solucüo das rcclamaeóes ilos snhdítos da Frnnca o Inglalcrra 
provcnicntcs prcjnizos dc gucrrn. 

A Ici dc lü üc Jullio tlc 1857 approvou as boacs ojuiladas, cm 2ü üo Junho 
üo mcsmo, cnlrc o governo üa rcpublica c os ogcnlcs üos govcrnos dn FranQa c 
Inglnlcrra, pora o cslabclccimcnto dc umn commissOo mixla que loria do rcsolvor 
c liquiüor definilivamcnlc as rcclamacílcs dos subüilos daqucllas duos potcncias, a 
que sc rcfcre a lei dc 11 do Jullio dc 1833. 

A importancia dessa liquidagao dcvia scr rcconliecida pclo podcr cxecutivo como 
divida nacionai. 

A amorlizacüo c exlincQiio dcsla divida tinha de scr rcgulada por uma convenQüo 
espccial. 

Os dous governos tinhao dc se cnlcnder lambem sobrc a laxa dos juros quc vcu- 
ceria cssa quanlia. 

Os commissarios niío pudcrüo. no descmpenlio dc suas funCQOcs, chcgar a um 
accorclo sobrc o quanlum da indemnisaQ3o com que dcvcriüo scr allcndidos os rc- 
clamanlcs anglo-francczcs. 

Os da Franga e Inglalcrra haviao calculado cm o milliócs dc pcsos os prejuizos 
causados aos suhdilos dc suas nagóes, c os oricntacs os reduzirüo a 3 rnilhóes. 

Onssumplo, pois, linhade ser discutido diplomalicamcnlc. 

Os govcmos daqucllas duas potcncias dcrüo, em consequcncia, em 1800, inslruc- 
Qócs a scus agenles para sc enlcnderem a cslc rcspcito com o govcrno da rc- 
poblica. 

Dcpois de larga discussüo licou lixada cm -i milhócs a imporlancia das indcmni- 
saQOes a quc tinhao direito os rcclamantes anglo-francezcs, e concordou-se que 
essa quanlia venceria o juro de o */.. 

Nada se pódc rcsolver sobrc o modo por quc seria amortizado o capilal e juros. 

Fid aos seus compromissos. o govcrno da rcpublica dcclarou quc nüo podia 
deslinar ao scu pagnnicnto rendas que já eslavüo, com prcfcrcncia, obrigadas á 
amortizaQüo de oulros cmpenhos inlcrnacionaes. 

Esles cmpenhos süo os que sc derivao dos accordos ou convcnQOes dc subsidio 
celebrados com a FranQa cm 12 de Julho dc 1848, c com o Brasil cm 12 do Ou- 
tubro dc 1851. 

Neste estado da queslüo, e nüo obstantc cstarem allcradas as condÍQOes sob as 
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quucs funccionára a commissHo niixln, reccbou o govcrnn da rcpublica dos cncnr- 
rcgados do ncgocios da Fran?a c Inglalcrrn, cm 22 dc Fcvcrciro do corrcnte anno, 
uma nolu collcctiva com caraclcr dc ullmuitum. 

Fxigia-sc por cssa nolu : 

1. ° A rouniao da commissao mixla nlim dc scr rcconliccida, por um aclo solemno, 
a ((iiuntia dc 4 milliOcs dc pcsos, mocda corrcnlc, como imporlnnciu lotnl das 
rcelnmn$fícs á quc sc refcre a convcncflo dc 23 dc Junho de 1857 ; 

2. " Um jnro annual dc S ”/« 0 u aniorliznfao deulro de 30 annos, divididos em 
6 pcriodos iguaes dc 5 unnos cada um; 

3. ° A applicagSo das rcndas gcracs da rcpublicaao pagumcnto do capilal ojuros 
dcssa dividn fcilo mcnsalmcnlc pelas rcndas das alfandegas. 

Estas condÍQücs dcviao scr accitas ou rcjeiladas denlro dc um prazo fíxo, quc 
cxpirava n 10 dc Margo ultimo, reservando-sc os govcrnos da Franga c In- 
glatcrra, cm caso dc rcjcigüo, o dircilo dn rcpclircm as suas primciras rccla- 
magOcs, c dc tratarum sós das nicdidas quc fossctn nccessarias para acautelar 
scus intercsscs. 

Collocado nesta posigüo, o governo da republic.i submclteu á consideragao do 
corpo lcgislativo o seguinlc projccto : 

« Arl. i • Fica o podcr cxecutivo autorisado para aceitar c rcconlieccr dcfíniti- 
vainenlc alc a somma dc 4 milhCcs dc pcsos, moeda corrcnle, como divida da re« 
publica, pclas indeinnisagOes por prcjuizos de gucrra reclamados pelos subdilos 
da Inglalcrra c da Franga, á quc sc refcrc a lei dc 15 dc Julho de 18o7, que 
approvou as bascs ajustadas em 23 de Junho do mesmo anno com os agcntcs 
dcssas nagOes. 

« Art. 2.* Dc conformidadc com o disposto na 7* das rcleridas bascs, o poder 
cxccutivo ajustará cm uma convcngfio cspccial a exlincgilo da divida que, aló á 
somma dcsignada no arligo anlerior, rcconliccer como divida nacional. » 

Estc projcclo foi acompanhadp de uma longa cxposigSo ácerca dos antccedcntos 
destc assumplo. 

A camara dos represcntanles dcu o seu parcccr no I ° de Margo, approvando o projec- 
to, com a clausula dc scr submcltida ao corpo Iegislativo a convcngüo quc o poder 
evccutivo celebrassc com as legagOes de Franga c da Grüa-Drclanha, e de nao poder 
servir de preceilcnle, para casos analogos, a aulorisagüo concedida ao poder executi- 
vo, por raotivos especialissimos. 

Passando o assumpto ao senado foi o projccto rcjcitado em 1' discussao , approva- 
do porém em 2' com a suppresstío desta ultima clausula. 



22 


Tendo sofTrido o projcclo primitivo do podcr cxoculivo osla ulloracao, passou dc 
novo á camnrn dos rcprcscnlanlos, ondc foi snnccionndo nos rncsmos tcrmos da 
approvagno do scnudo. 

F.slu solug.lo Toi cominunicada íis logagfics do Franga c GrKa-Urclanhn, alim de sc 
cclcbrar a convcngtto om quc sc lia do cslipular a cxtincgüo da divida rcconhccida 
pclos podcres do Estado. 

0 govorno impcrial cspcra quc ncssa convengüo ficaráiJ salvos os diroilos 
gurnntidos ao Brasil pdos arls. iO e tl da convenftto dc subsidio de 12 dc Outu- 
bro de 18131, assim como forllo rcspcilndos ncssa épocn os que linha a Franga pcla 
convcngSo dc 12 dc Julho dc 1848. 

Emponlios do governo da rcpublica para coui o Impcrio, a 
quc cstáo cspccialmciitc sujcitas as rcndas do Estado. 


Cumprc-mc aqui informar-vos do cstndo aclual do? empcnhos contrahidos pda Rc- 
publica Oricnlal do llruguay para coin o IJrasil, a cujos pagamentos eslSo hypollieca- 
dns as rcnilus do Fslado, us conlribuigGcs dircclas c indireclas. c com espccialidude os 
direitosdn nlfandcga. 

Salicis dns diligencias fcitas pelo gorcrno impcrial para obtcr do du rupublica ex- 
plicngOcs ucercn dn imporlanciu dos cmpcnhos anleriorcs ú quc eslivcsscm pccnliar- 
menlc obrigadas aqudlas rcndos,—c dasépocascm quc cstariao cxlinclos. 

As cxplicacOcs dndas pelo governo da republica, por nolu de 26 de Oúlnbro 
dc 1860, anncxa no relnlorio do anno proximo passado, l'orSo insuílicicnti's. c deviao 
scr complcladas quondo estivcssede lodo liquidada u divida do Eslado. 

0 minislro da fazcnda. como constu da cilada noln, dcclarou quc scriu cstc um 
dos primciros e dos mnis graves assumptos do quc a honrudn assemblén tcria do 
occiipav-so no proximo pcriodo lcgislalivo. 

Esta declaracao aulorisava a suppór-se quc o podcr execulivo scriu habililado 
paru; em cumprimcnlo do arl. 14 da lci dc 21 de Jullio de 1860, aproscnlar o 
quadro geral da divida inlerna e cxlcrna. e os recursos neccssarios para conso- 
lida-la. 

0 governo oriental nao pódc submeltcr á considcragao da asscmbléa geral, na 
sessaolcgislalivado anno passado, csles traballios. 

0 govcrno impcrial tcm cspcrado os csclarecimcnlos promctlido nos trabalhos u quc 
mc refiro para ajuslar com o da rcpublica a parte destas rendas que dcvc scr appli- 
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cada á amorlizuQUo da divida brasilcira, nos lcrmos c pclo modo por quc lhc forflo 
cllas hypolhccadas. 

Como vos informou o mcu anlcccssor, csta divida imporlava, ca- 


pilal c juros, vencidos até 31 dcDczombro de I8i»9, cm . . . 4,982:801 #710 
c clcváru-so cm 31 dc bczcrnbro dc 1860 á.3,196:915#073 


0 mappa juulo a este rclatorio dcmonstra os differentesaclos inlcr- 
nacionucs celebrados com o governo da rcpublica e d’onde se de- 
rivao os seus empenhos para com o Impcrio. 

A divida da republica,cm conscqucncia destes cmpenhos, rnontoii 
em 31 de Dczcmbro dc 1861 á. 5,488:022^630 

Nao se comprchendc ncste algarismo a soinina quc sc liquidar das dcspezas íeilas 
pcla divisüo auxiliar brasileira cm Monlcvidco, cm virludc do accordo de 5 dc 
Agoslo de 1834. 

Limilcs cntrc # ini|icri« c a repulilicn Oricnlal do Irugnaj. 


Aléiii dos 33 marcos i; e íl ¡nlennedios, collocados sobre a linha 

divisoria demarcada peles !. : * <ar¡as do Drasil c da republica. forao assenlados 
mais dous intcrmcdios, utu ':-j da serra dc Sant'Anua do Livramenlo, c oulro 
na crista da cochilhu dc S;u.- .uiiana vollaquc fazamesma cochilha para orumo 
de oéstc, correspondcndo a ponlas do arroio Ibicuy e antcs da cstrada para o passo 
do Rosario. 

O ultimo marco grandc sc eslá elevando sobrc a ponta da illia da barra do 
Quarahim. 

O govcrno impcrial cslá persuadido dc que na colloca^ao dcslcs marcos forao 
escrupulosamentc respcilados os uclos dc demarcagao, já approvados pclos dous 
governos. 

0 govcrno da republica n3o podia ignorar as rcspeclivas posigócs dos marcos 
designadas com a maior precisüo e minuciosidade em um mappa organisado pelo 
cngenhciro commissario brasilciro, quc fóra cncarrcgado dcste imporlunle trubalho. 

EsLc mappa foi publicado no rclatorio do mcu illuslrc antcccssor, do anno pro- 
ximo passado. 

Entrctanlo, pclo simplcs faclo de lcr-se proccdido scm o concurso dc um com- 
missario oricnlal, reclamou o rcspectivo miuislru das rcla^óes cxlcriorcs arguindo 
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du irrcgular n inancira por quc crao asonlados os murcos da linlia divisoria cnirc 
os dons pnizcs. 

lísla roclamu^flo roproduz n quc foi dirigida ao govcrno impcrial om 1800 pdo 
niinislro da rcpublica nesla córte. 

Dcpois dns cxplicagOcs dadas pelo governo impcriul, nflo sc insislio uu rccluma- 
gno: o quc dcixa suppur quc nao liavia razOo para clla. 

Nflo so oxigio cnlflo, como csscncial pura a lcgalidadc dcssas opcragOcs, a inlcr- 
vcncflo üc umagenlo por parlc da rcpublica. 

Kenhum ajusle propriamonlc houvc com cfl'eilo, quc lornasse prccisa c indis- 
pcnsavcl, para csses iraballios, a prcscnga do dito ogcnle. 

INflo obslanlc, aprovcilando com prazcr lodas as occosiflcs que sc Ihc oflcrcccm 
para exhibir provas da lcaldade e boa fé com quc procedc nas suas relagflcs com 
a rcpublica, o govcrno impcrial dcclarou que iienhuina duvida lcria cm admillir 
a concurrcncia dcssc agenlc. 

0 govcrno impcrial acaha de saber quc o da Rcpublica se dispOc a nomear o 
commissario que lem cle proceder a verilicagflo dos trabalhos feilos por parlc do 
Imperio. 

Assim já sc proccdeu quanlo ao levanlamenlo dasreclas, quc, na falla dc divisas 
naluracs, marcflo o gvro da linlia dívisoria; ellas forflo tragadas pcla commissflo 
brasilcira c verilicadas por u.n cngcnheiro, para cssc fim dcvidamcntc autorisado 
pelo commissario orienlal. 


Ocen|iaeño ilo üincio ilc Arligas. 


Scgundo a dcmarcagflo feita cm virludc do Iralado dc limilcs do 12 de Oulubro 
dc 1851, cste Rincflo passou do doaiinio daRepublicaao do Impcrio, masnflo foi oc- 
cupado pcías auloridades lirasileiras por tcr annuido o governo iinpcrial á conscrvagao 
do slaht rjtto anlerior úquella dcmarcacfloqucogovernoorienlal propuzero manlcr, 
cmquanlo nflo l'ossc opprorado pelas cainaras orienlacs o tratado dc pcrmula dc tcr- 
rcnos cclebrado cm 4 dc Solcmbro de 1857. 

Nflo sc lendo vcrificado a approvagao dessc tralado, linha neccssariameiile dc 
cessar o slatu rjuo ajustado. 

Teve porlanlo a lcgagSo imperial de dcnunciar cssc accordo, c assim o fez de 
ordem do governo impcrial por nola dc 1 de Fcvcrciro dc 1861, dcclarando que o 



Impcrio cslava reaolvido a occupar o lcrrilorio quc lhc pcrloncia, e conliava quc 
o govcrno dn ropublica ordcnaria ás suas nuloridadcs nbrisscm m3o da jurisdicgHo 
quc nlliexcrciao. 

Por nola dc \ dc Maio communicou o ministro dns relaQOcs cxlcriorcs que o 
govcrno da rcpublica cxpcdira naquella dala as convcnicnlcs ordcns para que nüo 
fossem opposlos obslaculosá occupafíío do RincSo do Artigas por parlc do Impcrio, 
conscrvando n rcpublica a quc Ihc pcrlcncc no lerrcno quc cra objeclo da pcr- 
mula, cm frcnle á villa dc Sanl'Anna do Livramcnlo. 

Nesla conformidadc forao cxpedidas, cm 25_do, mesmo mcz, á prcsidcncia da 
provincia do Rio-Grande do Sul as convcnienles ordcns, manlcndo-se cm sua inle- 
griüadc a linha divisoria como fára dcmarcada pclos respeclivos commissarios. 

Dcmarcacáo ila fronleira do Brasil cam a rc]inlilica ila I'crii. 


Estando lixadapela convcngüo dc 23 de Oulubro dc 1831 a linha divisoria entre 
os dous Eslados, cra dc loda a conveniencia proccder-se ao seu rcconheciraenlo e de- 
marcagao. 

Assim o cnlemtórao os dous govcrnos, comprometlcndo-se pelo art. 7° da nova 
convcngáo celebrada em22 de Oulubrodc 1858 a nomear osseus commissarios den- 
tro dc dous annos, a conlar da Iroca das ralificugOes. 

Organisadas eslas commissOcs tratou logo o govcrno impcrial dc dar as precisas ins- 
IrucgOcs ao Sr. .losá da Cosla Azcvcdo, commissario nomeado por partc doBrasil, 
dando dcllas conhccimcnlo ao govcrno da rcpublica para estc lá-las cm considcragao . 
nnsque tivesse de cxpcdir aoseu commissario. 

0 Sr. Cosla Azcvcdo parlio cm Novcmbro ullinio para o seu dcslino, c linha dc 
aguardar cm Manáos oii Tabalinga a cbcgada do commissario da republica para cn- 
cdarem os scus (rabalhos em commum. 

Munido jiclo govcrno impcrial de lodos os matcriacs c rccursos nccessarios ao 
dcscmpcnho dcsua commissBO, achava-se o Sr. Cosla Azcvcdo lmbilitado a nella pro- 
seguir sem inlcrrupgáo. 

0 Sr. almirantc Mariatcgui foi nomeado commissario por partc da rcpublica. 
Tcndo, porcm, oulros cncargos de sen govcrnoa dcsempcnhar cmLondrcs, asuaau- 
scnciatinhadeserprolongadacpor conscqucncia vinlia a licar adiada a dcmarcaQáo 
dos limiles cnlrc os dous paizcs. 

Ncslas circumstancias, nao convindo manlernopé dc servigo aclivoa comraissáo 



Irnsilcira, dispcnson o govcmo iinpcrial pnrle ilclla, ordcnnmlo an scii commis- 
sarioquc, com nm dos sens anxilinrcs o Sr. .loao Snarcs Pinlo, fossc adianlnndo ns 
opcraQflos qnc mnis lardc podcriílo ser vorilicmlns com o commissario da rcpnblica. 


lnlclligcncia dn coiivencñn ilc 2 ilc .Inulin dc 18118 cclcliiwdn 
cnlrc « lni|icr¡« c n Gráa-Brclnnlin. 

A grave qucsiao da suspcnsao da commissUo mixla brasilcira c inglcza, pdos 
molivos quc vos forílo cxposlos, tcm mcrccido conslanlcmcnlc a allcn?ao dcslc 
minislcrio. 

Procurando o govcrno imperial, como-lhc cumpria, manler a verdadcira c gcnuina 
inlclligcncia da convcntüo dc 2 dcJunlio do I8ü8, cdebrada cspccialmcnlc para o 
njuslc dc lodas as reclamacOcs brasilciras c inglezas nao decididas, ou quc cada um 
dos dous governos consitlcrasse como nüo dccididas, fezainda, por nola de 21 de Ja- 
nciro do correnlc anno, um appcllo á lealdadc com quc fóra ncgociado aqudle paclo 
intcrnacional. para convcnccr o de S. 31. Drilannica dc qucnaopodiño screxcluidas 
do julgamenlo da commissüo raixla, as rcclamagñes brasileirasprovcntcnles dc cap- 
luras ou delcngOcs julgadas pclas anligas commissñes mixlas nos lcrmos da con- 
vcngao dc 23 de Novcmbro de 1826, e dos aclos praticados cm conscquencia da lci 8 
ef). Vicl. cap. 122,gera]mcn(cdenominada Bill Abcrdecn. 

Anles desla nola. em 20 dc Novcmbro do anno proximo passado, oSr. consclhciro 
Carvalho Morcira, minislro do Brasil em Londrcs, dirigio ao principal secrelario dc 
estado de S. 31. Brilannica um memorandum , em qne longamcnlc expdz loda a 
qucslflo. 

Como sabeis, a inlcrrujigfloextemporanca dos Irabalhos (la commissflo mixla prc- 
cedcu muilo icmpo ú resolugflo fmal communicada ao govcrno impcrial por nola dc J l 
dc Sctembro dc 1800. 

S6 entflo dcclaron a lcgngflo dc S. 31. Britannica, de ordem dc scu govcrno, quc, 
rg nflo fosscm cxcluidas do juizo arbilral daqudla comniissflo ns rcclamagflcs pcr- 
lcnccnlcs ás duas rcfcridas classcs, nflo liuveria oulra allcrnativa senflo dar por 
finda a commissflo crenda cm virludc da convengflo dc 2 dc Junlio dc J838. 

Os dous documcntos.á que acima rcfcri-mc, illidirflo completamcnle os fundamcnlos 
daquella decisflo, que foi dcsde logo rqvcslida do caraclcr de irrcvogavcl. 

Nflo era, porém, a inlcngflo do govcrno do S. 31. Brilannica dcsistir de reproduzir 
•as suas reclamagOes, embora já dccididas pclo governo e pclos (ribunacs do Brasil. 



Dous meios l'orilo aprcscnlailos anlicipudmncnlo para a dccisQo deslas rcclamagflos: 
o ajusla dc uiua nova conveiK;Hu ou discussflcs cspcciacs sobrc aqucllas de suas 
rccIumafOcs quc o govcrno brilnnnico nflo livcssc por dccididas. 

Km ambos eslcs casos crso julgadas como ¡nadmissiveis as reclamafocs do Brasil 
quc cslivcsscm nas condigocs das impugnadas. 

I’roseguiiulo nos cxpcdicnlcs indicados, dirigio a lcgufüo brilannica ao govcrno 
impcrial a noladc 14 dc Abril ullimo. 

0 govcrno imperial scnle quc a proposla dc urna nova convcncao, como é fcila pelo 
govcrno britannico, importca revogaijao da deü de Juniio dc 1858, e a adliesaodo 
Brazil a doulrinas c proccdimentos á quc nunca prestou acquiesccncia c quc for5o 
conslanlcmcnlc objeclo dos seus mais vivos prolcslos. 

A commissao mixta brasilcira c ingleza julgou algumas reclamagOes, umas brasi- 
Iciras c oulras inglezas. 

Duranle os scus trabalhos concordou-se em quc, na execugao doarl. 4°daconVengao, 
cada u in dos govcrnos pagasse as reclamagOes dc scus subdilos, salisfeito qualquer 
saldo por aquelle conlra qucm elle sc verilicassc. 

A Icgagao dc S. M. Brilannica, recordando estc accordo, sólicilou quc assim se 
proccdcssu com as sommas concedidas aos reclamanlcs dos dous paizcs. reservan- 
do-sc para um ajuste ulterior o encontro dcsses pagamentos. 

Nocslado em quelicou a questHo, c tendo sido suspcnsos desde 10 de Margo de 
1801 osvencimcnlos dos empregadosde S.M. Britannica, que laziao parle da commis- 
sao mixta, dclcrminou o govcrno impcrial suspendcr tambcm os dos funccionarios 
brazileiros. 


Queslfio jicndcntc sobrc limiles ciilre o lírasil e a Guayaua 
Frauccza. 


0 Brusil tcm sempro pugnado para quc os scus limitcs com a Guajana Franceza 
scjüo pclo rio Ovapock, quc dcscmboca no cabo dc Orange, cntrc o 4° e 5" graos 
dc lalilude scplenlrional. 

0 govcrno de Franga nSo accilou cssa linha, ncm as que Ihe l'orao offcrecidas 
ao sul daqucllc rio nas tcrras chamadas do Cabo do Norte. 

0 plcnipolenciario franccz, na ncgociagao confiada ao Sr. viscondc do Uruguay, 
rcjeitou lodos cslcs arbilrios, c mcsmo a ultima conccssao feita pelo plenipoteuciario 
brasilciro dorio Calsocne, quc demora aos 2" c 32’. 



A qucstno ficou indccisa, c tcm dc scr disculida novnmontc qtiando sc rcalc n 
negocin^ao. 

Esto adiamcnto pcrmiltio novos csludos c cxames rclalivos á qucstao; alcm 
dos traballios conlindos ao cnpitao lcnonlo Josc dn Cosla Azcvcdo, alguns 
cscriptos cnnlitos lóni dcsde cnlilo sido publicudos, qnc dcrram3o niuita luz sobrc 
esta sccular c complicada conlrovcrsia. 

Com tacs olcmcnlos conlia o govcrno impcrial quc dcsapparcccráü as diíficuldn- 
dcs com quc tem lulado o juizo critico para bcm nprcciar as prclcn?Ocs dc uma c 
outra partc. 

Entrdanto o accordo pclo qunl sc compromeílérHo cm 1841 os dous govcrnosa 
mnnlcr a neulralidadc do tcrrilorio do Amapá, lcm sido obscrvado inaltcravelmcnlc. 


Acedrdo proposto ao Govcnio tla Franca para dclcrmíuar a juris- 
diccáo a quc devcm íicnr sujcitos os crimcs commcUidos 110 
Amapá, c lcvados a uiii dos paizcs limilroplics. 


IS’o territorio do Aniapá commcllcu-sc um assassinato; o nssassino cra subdito Bru- 
silciro c o morlo um cidadao Pcruano. 0 criminoso Toi rcmcllido para Caycnnn, 
c instruio-sc o rcspcclivo proccsso. 

Dcste incidcntc originou-se umo qucstao dc compdcncia, quc n5o podia licar sem 

SOluQOO. 

A nioral publica, a scgurauga c a trunquillidadc dos liabilunlcs do Amapá csigiflo 
que nüo lograsscm os quc alii delinquisscm a impunidade rcsultanle dc nao cslarcm 
sob a acp3o dc autoridadc algumu dos dislriclos vizinhos. 

Esta dcticada qucstso, susccplivel de dilliculdadcs pralicas, fui submctlidaaosdous 
govcrnos. 

0 govcrno imperial, cm conformidade com a resolucao lomadu pclo dc S. M. o Iin- 
perador dos Francezes, deu as precisas inslrucgücs á IcgagSo imperial cm Paris cn- 
carregando-a de cclebrar um accordo com o rcspeclivo ministro dos ncgocios cs- 
trangeiros para que, emquanlo n3o fór dccidido o liligio lcrrilorial lcvantado entrc 
o Brasil c a Franfa, lodo o habitante do tcrrilorio conlcstado, qualquer qucscja a sua 
nacionalidade, que, accusado dc um crimc, fór lcvado a um dos paizcs limilrophcs, 
seja processado e julgado conforme asleis dcsse paiz. 



Exiradicao dc dcscrlorcs 


No anno do 1837, por virludc dc um dccrcto dc S. M. o Imporadordos Francozes, 
forito poslos á disposÍQüo das autoridadcs brasilciras alguns soldados pcrlcnccnlcs ao 
dcstacamenlo da colonia de Pcdro II, na provincia do Pará, que cm 1833 sc insurgirflo 
c ussassinártto o scu commandanlc, o tcncnlc Joaquim Bczerra de Albuqucrquc. 

Esta deliberactfo cra conformc ao art. 9° do iralado cclcbrado com a Franga cm 
8 dc Janeiro dc 1826. 

Scgundo cslc preccdcnlc c cm virtude de solicilagao do consulado do Brasil cm 
Caycnna, ordenou o governador daquclla colonia a prisao e cntrcgaás mcsmasaulori- 
dades dc outro dcscrtor envolvido naquclla revolla, erefugiadona colonia peuiten- 
ciaria dc S. Luiz do rio Maroni. 


Exlradicño ilc criniinosos jíi condcmiiailos. 


Em 1838 foi discutida nesla cártc, enírc ogovcrno impcriai e a legagíio do S. M. 
o lmpcrador dos Francczes,nma convcngüo para a cxtradig5o reciproca de criminosos, 
com exccpgao de seus nacionaes, refugiadosdc Franga e dc suas colonias da Guavana 
c das Antilkas no Brasil c do Brasil em Franga ou nas colonias l'rancczas da Guayana e 
das Anlilhas. accusados ou condemnados pelos (ribunacscompetcntcs. 

Esta ncgociagüo nao teve andainenlo, mas pcrsuadc-se o governo imperial dc que, 
comprchcndendo cssa convcngao só os criminosos, ussim classificados pelo codigo 
penal franccz, ncnhuma difficuldade lia^crá em se levar a cfleito tüo bcnefica 
disposigao. 

Exislem no lcrritorio conlcslado c cm alguns pontos da mcsma colonia diversos 
criminosos, condcmnadosa 10 e maisannos de prisüo, cvadidos nodecurso do anno 
dc 1837 da forlalcza de Macapá, ondc acbavüo-se cumprindo sentenga. 

0 governo imperial trala dc obler os necessarios documenlos, com quc sc possa 
solicitar a sua exlrudigao. 

E’ dc esperar que o de S. M. o Imperador dos Francezes nSo se negne a eslc pcdido, 
indcpcndentc de prévio accordo. Sc fór elle preciso, será occasiüo de sc insistir 
para quc se conclua, comotanlo convemaos interesscsdosdouspaizes, aucgociagao 
jáencetada. 



ilMirao ilos din'ilos ilo Siinila c ilos llclls. 


Nno foi ninda encclada a ncgociacno proposla pelo govemo dinamarqucz ao go- 
verno imperia! para aaboli(Bo dos dircilos doSundac dos UclU,pagando o Brasü a 
puric quc llie porlence da intlomnisucllo, qucsc rescrvou S. M. o rei da Dinamarca, 
uo annuir uos dcsejos maiiifesladoa pelas principacs polcncias mnrilimas de sercm 
olliviodos dossc onus os navios c carregamoulos quc sc dirijHo uos portos do 
Ballico. 

Rcconhecondo o governo imporiol asvanlagcns que ao commcrcio cm geral rcsul- 
130 da tolal supprcssito dcsses direitos, já leria procurado enlender-se com o governo 
dinamarquc 2 , se nao íossemas acluacs circumslanciusdo ihcsouro nacionnl, quc Ihc 
nao pcrmiltem contrahir novos empenhos, que sobrecarrcgucm os cofres publicos, 
sem manifesloinlcresse dopaiz. 

Segundo os calculos olferecidos pclo govcrno dinamarquez, na quota com quc 
deve conlribuir o Brasil, nao se contemplao os direilos de navegac3o, mas só o valor 
das mercadorias. importadas c exportadas, na sua pussagcm pclo baltico. 

Esla basc precisa de ser disculida. Sc asdespezas de transporlc recahein sobre o con- 
sumidor e nao sobre o produclor, parcce manifcsto que a isencao de dlreitos á quc 
s3o sujeitas as mercadorias exporladas do Tírasil aproveitará á propria Dinamarca, 
e ao Brasil oproveitará sómcnte o que deixarem de pagar os arligos imporlados do 
Ballico nos porlos do Imperio. 

Feilo o caleulo nesta conformidadc, e segundo os dados quc lemos do valor da 
exporlag5o daquella procedencia, será a quota com quc deverá concorrcr o Brasil 
de |i-l:750#000. 

0 govcrno imperiul ostá ccrlo de quc sorüo acolhidas bcncvolamenlc estas con- 
sideracOcs no ajuste defmitivo que se liouver dc celebrar sobre csle assamplo. 

Aliolicáo d(i ilireilo do Slnde on Rmnsliiiuscii. 


Os principiosdc livre navegacdo, e a aboli^So dos dircilos do Sunda edosBclls, 
provocárao a complcta suppressao dos direilos que alé aqui cobrava o reino de 
Hanover nos carregamenlos dos navios quc, subindo oElba, lóm de passar a criibo- 
cadura do rio Schwingc. 



Eslcs dircilos síio gcr&lmcntc conliccidos pelo nomc dc peagom dc Stndo ou dc 
Drunslmnscn. 

Sobrc proposta do govcrno dc S. M. Brilannicn, nque adhcrirflo varias onlras po- 
tcncias, prcslou-sc S. M. o rci do llanover n rcnunciar para scmprc, por um Iralado 
geral, á pcrccpeílo dcslc dircito, por via dc rcsgatc, cm compcnsa?ao do dcsl'alquc 
quc daiii rcsultaria ás rcndas daquclle rcino. 

Por nota dc 2 dc l'evcrciro do anno proximo passado foi o Brasil convidado a 
concorrcr para cssc rcsgaic. - 

Eslando disposlo ogovcrno impcrial a accitar esle convitc, manifcslou o descjode 
quc a quola reservada para o Brasil fossc calculada sobre a base do pavilhao e 1180 do 
valor das mcrcadorias exportadas do Impcrio para os porlos dc Hamburgo c Altona. 

No primeiro casoscria clla de 1,013 thalers da Prussia ou 2,026 marcos de banco, 
correspondenle a 1:383í758; e, no scgundo, de 22;488 Ihalcrs ou 458,976 marcos 
dc banco, ou 30<718^608 ao cambio dc 27. 

0 governo impcriul nSo dcsconhecc a importancia do commerciodo Brasil cora os 
portosdcllamburgo c Allona. 

Acxporlagao dosproductos brasilciros para 0 primeiro daquclles porlos pagou, nos 
annos dc 1846 a 1835, a somma dc 187,655 tlialcrs, e nos annos dc 1856 a 1859 
a dc 65,203 tbalcrs. 

Comludo, <lc conformidadcconiprincipiosjustosadoplouo govcrnoimpcrial aqucila 
lirinieira bns e comocondigao para cnlrar 0 Brasil n'um ajustedellnitivou estcrcspcito. 

Admittida csta basc pclo govcrno dcllanover, concorreu 0 Sr. coosclhciro Marcos 
Anlonio <le Araujo, na qualidade de plcnipotcnciario brasileiro, ás confcrcncias ccle- 
bradas dc 17 a 22 dc Junbo. 

Essasconfcrcncias dcr8o cm rcsullado 0 Iralado quesubmello á vossaconsideragao, 
anncxo ao prcscnlcrelalorio. 

Ficou cstipulado pcloarl. 3° deslc tratado que a pcrccpgao dos direitos dc Slade 
cessaria inteiramentc, do l“dc Julho do anno proximofmdo, para osnaviosc incrca- 
dorias das partcs contratantcs, sendo enlrelanlo obrigados csles navios a dar uma 
caugao quc ibes seria rcsliluida logo quc fosse ratilicado 0 Iralado. 

lím 25 dc Julho foi paga a conlribuicáo do lmpcrio, c mais 25 tbalers com quc 
concorrcu cada um dos plcnipolenciarios,para sercm rcpartidos cntre os eniprcgados 
Hanovcrianos em remuneragilo dosirabalhos extraordinariosquc livcrSo com cssa ne- 
gociafüo. 

0 govcrno imperial tevc, por consequencia, de dcsembolsar 1,038 Ihalcrs, ou 
1:4I7$081 quantia insignifícante, considcrando-sca importancia da negociagao. 



illiolicáo dos ilircilos quc sc cobrño ]iclo tninsilo do Escalila. 


Ogovcrno ilc S. M. orci dos líclgas, considcrando os prcccdcnlcs havidos corno 
rcsgale dos dircilos do Sundu cm 1857 c do lLlba cm 1861, c dc accordo com os 
principiosprofessndosa rospcilodo Danubio |>elo congrcsso dc Paris.cm I856,cnlcndcu 
quo o Esculda podia ficar mis mcsmos condigOcs favoravcisao commcrcio o navcgagao 
pur mcio da capilalisagüo dos direilos que pagSo em scu transilo os navios 
oslrangciros. 

Tcrn para eslc fim o governo bolga diügcnciado a adliesao das potencias maritimas 
á idéa dcssa capitalisagüo. 

Os direitos de quc se trala nüo cxisliSo anles da independencia da Belgicu, nem 
mcsmo nos primciros annos decorridos depois della: forüo crcados pelo Iralado 
delinitivodesepararüo, concluidoem 19dcAbrilde 1839,cnlreaBelgicacaTIollanda 
e garantido pda Inglalerra, Franga, Russia. Auslria c Prussia cm tralado ncgociado 
na raesma data com a primeira das duas polencias. 

No § 3° do art. 9" doprimeiro tratado. considerado como parlc inlcgranlc do 2°. 
cslipulou-sc o scguinle: 

« 0 governo dos Paizcs-fiaixos perceberá sobrc a navcgaQüo do Escalda e desuas 
cmbocatluras o direito de florins 1,50 por lonelada, a saber: llorins 1,12 dos navios 
que, vindo do alto mar, subirem o Escatda occidental com dcslino á Bclgica, pelo 
Escalda oii pdo canal de Ternensc, c de florins 0,80 por lonclada dos navios que, vindo 
da Belgica pclo Escalda ou pelo canal dc Tcrnensc, dcsccrcm o Escalda occidental 
para o oceano. » 

Pouco depois da conclusSo dcstcs tralados, cm ode Julho dc 1839, promulgou-sc 
na üdgica uma lci. pcla qual foi ogoverno dcste reino aulorisadoa indcmnisara todos 
os navios belgas c cslrangeiros do pagamento dos dircitos de Iransito. 

Eis os respcclivos paragraphos dessa lci: 

tt 1." A péagem quc dcvc perccbcr o govcrno dos Pai/.cs-Baixos pela navegagüo 
do Escalda, quc sc dirigir do oceuuo para a Uelgica c da Belgica para o occano , 
pelo Escalda ou pclo canal de Temcnse, scrá resliluida pclo Estado aos navios dc 
todas as nagOes. Comludo, se sc dercm a rcspcito dc alguin dos pavilhOes estrangci- 
ros roolivos graves c cspcciacs, o govcrno fica autorisado a suspcndcr provisoria- 
menlc. cm relagáo a essc pavilhao, o clTeilo da prcsentc lci. 

« 2.° Anlcs do l°dc Julhodc 1853 cxaminar-sc-ha scobcnelicio do arligoprccc- 



dcnlo dcvc scr mantido em lavordos paizcs coiii os quacs nHo liouvcr ajuslcscom- 
rncrciacs de all'andcga ou dc navcgagBo.» 

Rosulla das disiiosi^Oes convcncionncs c legislalivas quc acabüodc scr transcriptas 
qnc os navios qno transilarern pelo Escolda, e nSo o governo Bclga, pagaráfl á llol- 
landa os direilos eslabclccidos j c quc cssc governo assumio o onus do pagamcnlo 
por acto volunlario c irrevogavel. 

Resulta mais que a Bclgica no momonto cm quc quizer poderá altcrar o syslema 
actual, e, indemnisando sómcnte aos scus propriosnavios, deixar aos das outras na- 
gOes o onus dos dircitos quc lhcs competirem. 

Dalii a idéa da capitalisagBo projectada. 

0 capital do resgale dos direitos do Escalda eleva-sc a 43,134,033 francos. 

A péagem do Escalda rcprcsenta para os navios brasileiros uin termo médio de 
217 francos annuaes. 

Tomando-se esse termo médio por base, c leita a capitalisagSo por 25 annos, 
locará ao Brasil a quota'dc 5,455 francos. 

0 governo de S. M. o rei dos Belgas offerece renunciar, porsua parte, admittido 
o rcsgate, á percepgBo do direito de tonclagcm quc pagBo os navios que frequentao 
osscus porlos, e a enlendcr-se com o governo da Hollanda para a rcducgío dos 
direitos dc pilolagem. 

A importancia do resgate por parte do Brasil seria neste caso inferior á tota- 
lidade das sommas que dcixaria dc pagar a lilulo de lonelagem e de pilotugem. 

0 governo imporial prestou a sua adhesfío ao convilc que nestes termos lhe diri- 
gio o governo belga por inlcrmedio do ministro Brasilciro cm Bruxellas. 


CouTOiiffies consulares. 


0 inou illustrc antccessor já vos deu conheciinento da convcngffo consular cclcbrada 
cm 10 dc Dezembro do 1860, cnlre o Brasil c a Franga. 

Com a ConfcderagBo Suissa foi celebrada nosta córte cm 26 de Janciro do anno 
proximo findo uma convengBo idcnlica, ar.com modacla ás circiunslnncias pccuüares 
daquelle paiz. 

A assembléa foderal, que ein 17 dc Junho dc 1852 havia adhcrido ú 
reciprocidade dc que tralou o arl. 24 clo dccreto dc 8 de Novcnibro do 1851, 
para podcreni ser applicadas aos agcnles consalarcs suissos as disposigOes desse 



dccrclo, polns qnacs forrto rcsolviüns imiilus quoslOios, cspccinlmcnlc no quc se 
rclcre á airocnilac.to c ¡i(liii¡nislrn<;n<> <las lioraurns, u.1o lcvc duvida oin approvar 
aqnollo novo ajuslc, e a aulorisar o conscllni fcdcrnl a verilicar n Iroca dns rcs- 
pcclivas rnlilicacOos. 

lisla approvafflo c aulorisufflo foi concodida pclo couscllio nacional um 27, o pdo 
dos Kslados cin 31 dc Janciro do corrcnlc anuo. 

r.m II dc Dezcnibro do I8G0 inir.iim-sc mna ¡gual ncgociafflo por parlc da Mes- 
panha. 

I’ora lova-la aellcilo fomiulou uni do» mcus nnlccossorcs um contra-projeclo, quc 
semlo submcllido á considcrafflo do govcrnode S. M. Calliolica mercccu oscu usscn- 
timenio. 

A discussflo sobre cslc ajusle pódc considcrar-sc cnccrrada. 

Uin 10 dc Muio dc ISHI reccbeu tambcin o g.ivern» imporial urn projeclo para 
regular-sc cstc assumpio com o rcino da llalia. 

A ncgociucflo deslc projcclo nflo pódc tcr dcsdc logo andamento. 

Solicilamlo 0 rcprcsciilanlc du llalia ncslu córte, dcpois de- rcconhccido aquellc 
reino pelo Impcrio, quc sc dcssc coincgo ú ncgociagilo, foi o Sr. consclhciro Scrgio 
Tcixcira de Macedo designado por S. M. u Imperador paracnlcndcr-sc a csle rcspcilo, 
na qualidade de plcnipolenciario brasilciro, com o Sr. Gabricl Gulalcri picnipoten- 
ciario por partc da llalia. 

Esto ajuslc eslá ainda pcndcnlc. 


Iritcllujrucia rlo ttrl. S ila convciicac consnlar ilc 10 dc Dczctn- 
Iri-o ilc 1860 , cclclrrailn enlrc o llrasil c a Franca. 


Em 22 de Maiodo anno provimo pnssado dcu-sc a bordo do clippcr franccz Carinca, 
litndeado ncstc porlo, um conflicto onlro possoas <la (ripolagtlo. 

OcnpUao dcssc navio rcqnisiloii, paru rcslabclcccr a ordem a bordo, o auxilio de 
l’orga aocommnndunlc do vapor dc guerra nacional Amazonai, o qual o nflo preslou 
por se julgar incompclcntc. cm virtudc do art. 8" da convcngflo consular dc 10 dc 
Ue/.cmliro de 18fi0, celclirada cnlre o Itrasil c a Franga,, quc dispOc o seguinle : 

« l'.in ludo quc di/. rcspcilo á policia dos porlos, carrcgamcnlo c descarga dos jia- 
vios, scguranga das mercndorias, bcns e clTuilos. os subdilos dos dous paizcs serflo 
respeclivamcnle sujeilo.s áslcis c uslalulos do lerrilorio. Todavia, os consulcs geraes, 
coiisulcs c vice-consulcs rcspcctivos. scrflo oxclusivamcnln cncarrcgados dn ordem 



inlcrior a bordo dos navios <|c uoinmurcio <lo sun u sú cllos lonmráo conbo- 
cirnonlo do lodns ns dcsnvcngns ijuo sobroviorom entro o cnpitlto, os olliciuos o os 
individuos quo cslivcrcm ci)iii|irclivndidns, por qualqucr lilulo qne seja, no rol 
da cquipagom. As anlori dndcs locuos nflo poilciáñ inlcrvir scutlo no caso cm quc as 
dcsordons quc dulii rcsiilliirom l'úrom dc nulurezn n pcrlurbnr u irnnquillidadc publica, 
011 quando umu ou inuis possoas do puiz ou usliaiilms ú cquipagem ndlas sc aclmrom 
implicadas. 

« Em todosos demaiscasos asdilnsauloridades se limilurúo a dur auxilio aoscon- 
sulcs gcraes, consulcs c Yico-cunsules, quundo esl03 o requisilarom, para maudar 
prcndcr o conduzir ú cadúa os individuos da cqiiipagcm quc clles julgarem conve- 
nicnte alli rccolber, cni conscquencia dc laes desordcns. » 

F.slc ncgocio Ibi tomado nn- dcvida considcracfto, dcclarando o governo impcrial 
quo ntío so dovcrú ncgar o aoccorro pcdido, nus circutnslancias acima rcferidns, no 
caso dc ausonciu do respcclivo consul, a bcm da Immanidado c da boa ordcm do 
porlo. 


Inlclliycnda ila lci ilc 10 ilc Sclciubi'o ilc 1800. 


Declarando-sc no arl. 1‘ dessa resolugño qnc o direito quc rcgula no Brasii o es- 
lado civil dos cslrangeiros, nlii residcnlcs. scm scr por scrvigo dc sua nagflo, po- 
dcrú scr tambcm applicado ao cslado oivildos filbos dcssos mesmos eslrangeiros nas- 
cidos no lmpcrio, duraule n ininoridadc sómcnle c sem prejuizo da nacionalidadc 
rcconhccida pcloart. G' <la Conslituigito, cnlcndcu o govcrno iinperial quc nao fica- 
vu estabclccido dcsdclogo um tlireilo, tnossim umu faculdade para scr applicavel aos 
mciiorcs. lillios dc cslrangeiros nascidus no Imperio, oeslnlnlo pcssoal dc scuspais. 

Fsta miitcria devo ser roguluda por dccreto, accordo 011 coiivengao, afim dc 
qnc a rcfcrida lci possa lcr a dcvida npplicaglto nos casos occurrentcs. 


Eiiiiyi'aeño. 

Pouco lenbo quc dizcr-vos sobre cslo assumplo quc ó cspccinbnentc dirigido pelo 
minisicrio' dn ugricullura, commcrcio cobras publicas. 

As vanlagcnsquc o iioíso pa¡7. ollcrocc aos eniigrantcs, tóm sidocm varias épocas 
mal apreciadas poralguns govcrnos dos Eslados dn Allomaulia. 



Dnhi rosnllárflo as mcdidns voxnlorias, á qiicjá alludirflo os mcns illuslrcs nnlcccs- 
sorcs, ndo|)ladas com o tim de pór ohslaculos á vinda de cmigrnntcs parao Imperio. 

As prcocciipnvOcs i|uo hnviüo dictmlo ¡iipicllns modidas dcvom ler-sc dcsvnnccido 
com a missSo cspccial cnviada á csta córlo pela confcderagüo Suissa, c dc que foi 
incumbidooSr.’Joao Jncqucs do Tschudi. 

Ellas provóm, cspccialmenlc da inancira por quc sSo cclcbrados osconlracloscha- 
mudos dc parccria, c ccssarao scm duvida dcsdc que por lei sc regulcm com pre- 
cisíto c eflicacia os direilos c obrigagOcs rcciprocas dos colonos c dos fazcndciros. 

A einigraC'lo portugueza continúa a ser espontanca. 

Nao havia molivo justo para as difliculdadcs quc lhc oppunha o govcrno de S. M. 
Fide’.issinia, induzido. comosc devccrér, anlcspclo desejo dc favorcccr as suascolo- 
niasdoultramar, ilo quc pela conviccSo dc nao cnconlrarcm os portuguezes no Brasil 
as descjadas vanlagcnsc as garanlias qucnao Ihcs faltao. 

Propoz o governo porluguez qno se rcgulassem por um convcnio os diversos inte- 
rcsscs envolvidos na cmigra^ao. 

0 governo imperiul scmpre csteve promplo para cnlrar em uma discussao l’ranca 
subre o ossumpto com o reprcsentanle dcS. M. Fidelissima ncsla cdrte. 

As qucslOes agitadas rcduzem-se a muilo pouco; refcrcm-se quasi cxclusiva- 
menle ao modo por que sao fcitos os conlractos dclocogao de servi?os no Imperio. 


Rcclamacocs Brasllciras. 

ESTADO ORIENTAL 

Ahusos c violcsscias commcltidos conlra hrasilciros \m aulorlda- 
dcs ilo dcparlamcnlo de Taquarcmhó. 

A prcsidencia da provincia do S. Pedro do Rio-Grandc do Sul fez subir á prescnga 
dngoverno impcrial uma rcpresenta^ao, assignada por grande numcro dc subditos 
brasilciros residenles no dcparlamcnlo de Tnquarerabó, expondo os atlentados c vio- 
lencias quc soffriSo dn partc das rcspccliras auloridadcs oricntaes. 

Os faclos de que procedem tacsqueixas nao silo mais do que a rcproducgüo ou con- 
tinuagüo de oulros, quc o rdalorio do anno passado noliciou havcrcm occorrido du- 



rnnlc a íiclrninistrngflo dc D. JacintlioBarbat, antcccssor do aclual chot'i! polilico I). 
Trisluu A'/ambuju. 

Infcli/uicntc csscs cxccssos nitci lóm licudo limitados a cssc dcpartomcnlo. Iguacs 
occurrcncias lia a dcplorur cm outros, sc bem na gcnerulidadc níto scjHo acompanliu- 
das dc circumstancias tao aggravnnlcs. 

Allcndcndo ús rocIamagOcs fcilas sob varios lilulos por divcrsos governos, repre- 
scntados por seus agcnlcs em Montcvidéo, recommcndou o govcrno da rcpublica cm 9 
do Janciro do corrcnlcanno qne asauloridadcs dcparlamcnlaes, no desempenho do 
sous devercs, se houvessem com a maior modcragno c quc as commissSes mais im- 
portanles fosscm desempcnhadas pelos proprios commissarios, afimdc prevcnir abusos 
de funccionarios suballernos. 

Vvultando mais o numero de brasileiros, residentes ou estabclccidos no (erritorio 
orienlal, mais frcquentes süo as reclamagOes do governo imperial. 

0 governo. da rcpublica demiltio de scas funcgOcs varios chefes polilicos o com- 
missarios dos departamenlos de Maldonado, Canelones e Salto. 

Igual procedimenlo teve com D. Jacinthn Barbat, chefc politico no departaraento de 
Taquarembó. 

Mas, nem as recommendacOes do governo da republica, uem a demiss3o d’aquella 
autoridade, puzerSo termo.ás violcncias que alli se praticüo conlra os subditos de 
S. M. o Imperador, sob a administra?ao do aclual chcfe polilico. 

Os actos dc perseguigiTo commettidos durantc essa adrainistragüo podem ser classiG- 
cados em duas categorias: ou se refercm a uma complicada questaosobrevindaem ex- 
tensos campos, em quc tóm posse antiga inuilos subdilos brasileiros; ou. c na maxima 
parte, a assassinatos, espoIiaQóes, prisóes arbitrarias e toda a sorlc dc vexames. 

0 governo imperial, deveado preslar aos subdilos do Imperio a protecQSo que 
Ihes é devida , tcm chamado constaiitemcntc a alten?ao do governoda republica 
sobre esle deploravel estado de cousas. 

Os ultimos successos iuduzirao o mesmo govcrno a ordenar quc se procedesse ás 
precisas diligcncias afim de bem avcriguar a jusliga quc assiste aos rcclamantes brasi- 
leiros, c para esle fim dclerminou, por dcspacho de 16 de Fevcrciro do correntc 
anno, que o consul gcral do Imperio, o Sr. Mclchior Carnciro de McudoQa Franco, 
se dirigisse ao referido dcparlaincnlo, pora habililnr a legaQao imperial a cumprir 
as inslrucQóes quc lhe lóm sido remcllidas. 

Rcsulta do relalorio que aprescnlou o nosso agcnte consular, cm 30 de MarQo 
ultimo, cm descmpenho de sua ardua commissao, que nao é ainda possivcl fazcr- 
se um juizo seguro ácerca do procedimcnlo das autoridadcs oricntaes, relalivamenle 



fio cslmlho dc canipos c gados. nrrnsmncnio ilc cmnis « iKiiiiMloriiis, i|iicslftos Uiu 
fi'cqiicnlc» iio ilepnrlnmonto dc Tnqunromlió. 

iá nnlcs linvia infornmdo a lcgagllo impcrial <|uu ncssna qucslflos cslffo cnvolvi- 
dos inlot'usscs nilo só dcpnrliciilnrcs inns lamlicm do liscn. 

NHo (lcsconlicco o govorno imporinl quo oslc ussumplo 6 cspccialmcnto du com- 
pctcncin dos Iribunncs, c quc aos subdilos brasilcirns pcrlcncc promover pclos 
mcioslegncs o (juc llics convier c fór n bcm do son diroilo. 

Este d o principio rcgulador das relagOcs inlornacionacs cin scmclliantc malcria, 
masncmpor isso pódc sor cxcluida a intcrvung&o dogovcrnn impcrial, quando nos 
pleitos' quc se movercm, por motivo de laes queslOes, fórom poslergados os prin- 
cipios dc justiga nniversal ou se der mnnil'csto abuso o violcncin. 

Deplora cnlrelanlo ogovci'iioimperialvcrcünlirmadnsnorelaloriodoconsal gcral 
do Imperio. as qucixas dos subditosbvasilciros por causa dos altcnlados dc quc lém sido 
viclimas, os quaes, scgundo as aveiiguagocs á quc se proccdcu lem sido commctlidos 
de modo injuslilicavel atd pclas proprias auloridades du rcpublica, com violagao 
de suas leis. 

Esscs actos atrozes véni rclacionados cm uma nola quc, cm consequcncia daqudlas 
diligencias. d irigio a lceacaoimpcrial, em 29 de ólargo ullimo,Homin¡strodasrcIagOes 
exteriores. 

Essa nola dá lambcm conhecimenlo de varios assassinalos dc que ató essc lempo 
nttolinlia nolicia a legagao. 

Á visla do quc nclla sc expOe, póde dizer-se quc niío cxislcm, sob aadminislragíio 
do aclual clicfe polilico, íicnliumas g.uantias individuacspara a popnlug.no brasileira 
quc rcsidc cm Taquarenibó. 

Sobo dc ponlo a grnvidadc desla situagOo, sc sc atlendcr ás preoccupugOes tradi- 
cionacs coni que silo ollimlos na repubüca os eslnbclecimcntos brasilciros. 

Toinnndo o govcrno da rcpublica ein considcingaons rcprescnlngOcs dogovcrno 
imperial, assogurou no scu reproscnlanlc quc adopluria mcdidas qnc as salislizesscm, 
e quc faria quanlo cstivcsse an scu alcancc pnra que, vcrifícados os l'aclos, fosscm 
os seus autorcs scveramenlc punidos. 

Conlia o governo imperial que essas promcssas scrüo roalizadas, como o pcdcm as 
boas rclagflcs cntrc os dous paizcs. 

0 governo impcrial vclará incossanlcincnle para quc sejfío rospeilodos osdiroilos 
c inlercssos dos subdilos brasilciros no lüsludo Orionlal, lornando-sc eflcclivas as 
garantins que devcm enconlrar soh a prolccgflo dns lcis c do governo supremo da 
republicn. 



Se fArcm iinprnficuos os esforgos dos agonlcs do Impcrio, as consequcncias da 
itidiIToreiinu ollicial, oti da incflicacia da ac<;ao do govcrno du republicu nflo cor- 
rcrHo por conta dogoverno impcrial. 

itss.issin.ilAs ilf sulnlilns hi-asileiros. 

No decurso do aiitio proximo passado houvc a laincntar varios assassiiialos dc 
subdilos brasilciros cm dilTercntesdcpartainenlos da Rcpublica Oricnlal do Uruguay. 

A lcgagao impcrial cm Monlevidco níio lcm cessado de reclamar conlra esses 
crimcs, c pcla punig.lo de seus aulorcs. 

Esles factos ncin scmprc süoacompunliados dc circumslancias graves; inuilas vezes 
sao conscquenciá dc rixas entre individuos dc haixu condigao: alguns porém tém sido 
commctlidos, com parlicipagflo dc auloridadcs ou agoutes da for?a publica da repu- 
blica. 

iS'as relncfics complicadascxisleiiles cnlrc os douspaizes, asgarantias dos direilos * 
individuacs sao o primeiro clemcntodc hurmonia c boa intcl ligencia. 

As autoridades, pois, cncarregadas de manter a ordem publica (os chefes politi- 
cos, seus ddcgados, c a forga policialj, devcm ser constituidas dc modo que res- 
peilem c fagao rcspeitar tao preciosos dircitos. 

Dar—vos-hei eonhccimcnlo do cslado dcslas queslOes, coiu refercncia a cadaum 
dos succcssos quc tém feito objecto da intcrvcngáo diplomalica brasileira junlo 
ao governo Orienlal. 

Osargcnlodc policia Raphacl Mcndoza, indigilado comoautor da mortedosubdito 
brasilciro Roberlo Corréa, no deparlamcnlo do Serro-Lai go, foi preso c poslo á dis- 
posÍQtio da justifa ordinaria respecliva. 

Ogoverno impcrial recommendou que continuasse a legaQüo cm Monlevidéo a 
reclamar as neccssarias providencias para que o aulor dessc crime nSo escapusso ú 
vindicla da lci. 

Oulro sargenlo dc policia, Pedro Porlclla, dizia-se que liavia assassinado a um 
subdilo brazileironomesmo dcpartamcnlo do Serro-Largo. 

0 governo orienlal, pclas informa?ócs que rccebcu ácerca desle successo, nega 
que sc possa allribuir o acto áqucllc oificial. 

Depcndia das diligencias dos tribunacs avcriguar-sc mclhoro facto, parasechcgar 
ao descobrimcnlo do seu vcrdadciro autor. 

Proccdeu-se ao summario pela morlc do sulxlito brasilciro Valenlim Morcira, 
no (Icpartaiucnlo dc Maldonado. 
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A fnltu de ¡iiformngíics sobrc o rcsollndo do rcspcclivo processo porccc indicar 
uproccdcncia das asscrgties du govurno oricnLal, constanlcs da nola qnc dirigio 
álogacao imporial cin 2 dc Maio do anno proximo fmdo. 

Das nvcriguayOcs á quc sc proccdcu cin conscqacncia do assassinio do brasilciro 
JUiliino Machndo dos Sanlos, no dcparlanicnlo dc Pnvsandii, rcsulla scr indigilndo 
como aulor dcssc crime uin (al José Carvajal. 

Por noln dc 30 <lc Dczembro communicou o minislro das rclacOcs exleriorcs 
ler-sc recommcndado ás autoridadcs do Sallo c Mcrccdcs a caplura do réo, quc sc 
cvadira para csses lugares afiin de sublrahir-se á acgao dos tribunacs. 

0 assassinato do brasileiro Bibiano Corn'a dc Caslro, no dcpartamcnto do Sallo, 
foi allribuido a uma ordcm do commissario dc policia. 

A lcgugSo impcrial reclamou com inslancia a dcmissSo e o cxemplar castigo 
dcsse agenle publico. 

Eslo grave successo foi (omado na dcvida consideragüo, c ao govemo imperial foi 
satisfaclorio sabcr quc o chcfepolilicodaquelledepnrlamcnto dera sem demora as 
providcncias para cífecluar-se a prisío <lo delinquenlc, inslaurando-se-lhe o rcspec- 
tivosummario, equc fóra demittido aquclle commissario do cargo quc exercia. 

Outro commissario dc policia, o de Canelones, constiluio-se autor principal da 
morte de um subdito brasileiro, pcrpctrada naqucllc departamcnlo, sendo esla 
reveslida das circumstancias as mais atrozcs, e na mesma occasiSo em que a 
victinia se punha á disposigao da autoridadc. 

0 proccdimenlo barbaro desle commissario foi aulorisado pelo rcspectivo chefe 
politico. 

Tao llagrante era o atlenlado, e tao irrcgular e lumulluario o summario, á que 
se procedeu e que innocentava o commissario de Cancloncs, que o governo oriental 
raandou organisar novo proccsso peranle a justiga ordinaria. 

Nao se limilou o govcrno da rcpublica a csta providcncia. Por decrcto de 15 de 
Feverciro ulliiuo foi demitlido o chefe polilico; e o commissariopreso á rcquisigSo 
do respeclivo juizo do crime foi remellido para a capital. 

Conlia o goYcrno imperial em que os dqlinquenlcs seráo punidos com lodo o rigor 
da lei. 

De todos os atlenlados, porém, quc fazcm objcclo cspecial dcsla exposigSo, o de 
maior gravidadc occorrcu com Domingos dc Moraes, guardiao da canhoneira loa/iy, 
siirta no porto de Monlevidéo. 

Estando esle olficial em terra, com licenga dc seus superiores, de uniforme e 
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(lesormado, foi proso sol> prolcxlo tlc scr descrlor do cxorcilo oricnlul por nm snr* 
gcnto do I* balalliao dc cnijadoris, 

Lcrado para o quarlol dnquollo corpo l'oi ahi mallralndo o morlalincnlc fcrido 
pclo olOcial Eloulorio Piros, c nesto csludo transportado para o hospilul dc caridadc, 
onde fallcccu. 

A Icgiiíao impcrial roclamou immcdiaiamonlo a punÍQHodo assassino, e umain- 
dcmnisagao pocuniaria em favor da familiado lallccido. 

Sinlo dizer-vos que bem pouco satisfuclorias sao, até ao preseñte, as respostas que 
a Iegagüo imperiul lem reccbido do ministcrio das relagües exleriores da republica. 

0 govérno oricnlal suslenla quc o fallecido gnardiáo 6 orionlal, solteiro, com 
praga no exercito da republica desde 7 de Setembrodc 1859. 

0 govcrno imperial aprcscntu o mesmo individuo como natural da provincia de 
S. Pedro do Rio-Grande do Sul, casado, com praga na armada imperial desde 16 de 
Oulubro de 1858. 

0 goveruo da republica, lirma suas assergües no assentamenlo de praga de 
um individuo de nome Domingo Morales, i'eito em 18o‘9 ; o governo imperial no 
assenlamenlo do guardiao Moraes de data anlerior. 

Estes documcnlos nao pódem ser simuUaneamenle válidos, ou nao se referem a 
mesma pessoa: um destróe o oulro. 

0 governo impcrial, com o que exhibio. provaexuberanlemente a nacionalidadc 
do infeliz Domingos Moracs, c a ncnliuma inlerrupgao que liverao os scus servi- 
gos na armada brasilcira. Eslas declaragües excluem alé a presumpgSo de ler sido 
admittido csse individuo, em 1859, ao servigo militar da republica e de liavcr delle 
desertado cm 14 de Dezembro de 1858. 

Em todp o caso, núo podia uma simplcs supposigao de descrgao autorisar u 
sua prisflo, achando-se elle coin o unil'orniedc otTicial brasileiro, e com as divisas 
doposloquc occupava na armada imperia). 

0 facto em queslilo niío podia lor escusa na circumslancia que so allega de uiua 
provocagao por parte do assassinado, e da nccessidaile em que lóra collocado o 
official oricnlal de prover 4 sua propria defesa; é diílicil conceber-se cssa collisao, 
estando o dito olficial dentro do seu quarlel c cercado de soldadosseus subordinados. 

Ullimamenle tovc o governo iinpcriaijioücia de oulros assassinalos coinmetlidos 
no deparlamento de Taquarcmbó. 

Forao elles levados ao conhecimonto do govomo da republica por nota da legagáo 
imperial de 29 de Margo ultímo em que se refcreut lodas as violcncias e vexames quc 
alli soll'rera os subditos brasileiros da parle das respectivas uuloridades. 



Nílo comprehondu csln nolu a morlcdo subdilo brnsilciro EstrugildoSiIvu pertodo 
Pnso dos Toros. 

Eslclacto ic/, objocto ilo reclamng&o iuicinda pclu tnesrna lcgagflo, cm 12 do 
Pcverciro. 

0 goveruo (ln rcpnblicn coiumunícoii, cm 122 dc Mnrgo lcr mundado procedcr 
á prisilo dc lodos os individuos cnvolvidos ncsle crime. 

Dcprcilacücs no ilcpai'laiiicnlii ilc Maliloniido. 

Vnrios grupos dc salleadorcscscolherüo aquclle dcparlamenlo para thcatro de suas 
correrios e dcprcdagOes. 

Tantas crilo as violcncias quc praticavtio, e (3o frequcnlcs, que as familias brasi- 
leiras alli cstabclecidas viao-sc na ncccssidadc de cmigrar para a próvincia do Rio- 
GrandedoSut. 

Por notasdc 23 de Julhc e 26 dc JNovembro do auno proximo passado a legagao 
impcrial reclamou do ministro das relagOes estcriores providcncias, quegaranlissein 
aos subditos brasileiros a scgurauga dc suas vidas c propriedadcs. 

£m altengSo ásjuslas qucixas do nosso cncarrcgado de negocios, ogovernoda 
republica cxpcdio¡ cm 20 de Ue/.cmbro do incsiuo anno, o dccreto pclo qual cxo- 
nerou o Sr. Gabriel Rodriguez do cargo dc chcfe polilico do referido deparlamento. 
e nomcou para subslilui-lo o Sr. Olegario Rodriguez. 


Arrulialanicnlu ilo «iscmlo ilas itrnuis iinpcrlncs <la frcntc iln 
casn do viec-consul brnsileiro ciii Tnquarcinhó. 

Este atlcnlado foi pcrpclrado, cm !C dc Novembro ullinio, por Josc do Coulo, 
cunhado dc l). Trislan Azamhuja, clicfc polilico do mcncionado dcparlamcnlo. 

0 ministro das relagócs cxlcriorcs communicou alcgagno imperial, por nola de 7 
•dt: Janeiro, qnc ordenára ao respcclivo chcfc politico quc repreliendcsse sevcra- 
menle o aulor do delicto, c llie applicassc apena corrcccionol de scis a oilo dias dc 
prisSo. 

F.sta ordcro poréin nao foi cumprida. 

No dia 0 dc Janciro, o uosso vice-consul cm Taquarcmbó roccbeu uma comnmní- 
cuqJío do chefc polilico, daluda 'do dia aiilcccdciile, pafli>'ipando-lhi!quc o rcfcrido 
Coulo Wrn preso. 



Ncsso mcsmo dia aprcscnlou-sc csso mdíviduo a cavallo cm fronto da casa do vicc- 
coiisiiI, lcvamlo dc rastos pcla ruu o cacudo dns armas imperiaes, por ollc anlcrior- 
inento arrcbalndo, c, apcando-sc, pnssou a injuriar c amcagar com umn faca o 
mcsmo vicc-consul. 

Uma das muitas leslcmunlias, quc ussistirao a cssa aggrcssao, impcdio ninda mais 
scrios attcnlados. 

A logacüo impcrial lcvc portanto de solicitar, cm 21 do dilo mcz, provideneias 
mais cncrgicas. 

Em 22 purticipou o governo da rcpublica haver feilo as precisas rccommendafCes 
para que o réo fosse compelcnlcmcnte processado. 

Emquanto estas ordens erao cxpedidas, em 23, o alcaidc ordinario, scm ouvir as 
tcstemunhas prescnciaes do crime, proferia a scnlenga dc absolvigao do réo, consi- 
derando-o ebrio c louco, e as oflensas scm o caractcr que sc Ihesaltribuia. 

Nao sendo possivel aceitur semelliunte justificacuo insistio a lcgagao imperial para 
qne o crime nao iicasse impuue, e pelo govcrno da republica forSo rciteradas as 
ordens que exigia a nulureza da oiTensa. 

Em consequencia destas ullimas ordens tornou a ser preso o individuo de que se 
trata c fui submetlidoa novo processo. 


Assalto da easa <la brnsitcira Anna <la Silva, m Cuiilia-Perú. 


Em Dezembro do anno proxíino passado tima parlida depoliciade Taquarembó, 
ás ordensdo commissario da 4' scc?ao Horacio Rodriguez, sob o pretexto dc prcnder 
um individuo dcnomcGasparOribe, accusado do crimc de rapto de Iresmenores de 
cdr, assaltou a casa da brasilcira Anna da Silvn. viuva de Serafim Nuucs Garcia, mo- 
radora em Cunha-l’erú, á pequena dislancia da linka divisoria enlre o Impcrio c a 
republica. 

Sendo enconlrado, nao Gaspar Oribc, porém Gaspar da Silva, foi csle preso e lc- 
vado amarrado á presenga do commissnrio. e depois sollo por nSo ser o inesmo indi- 
viduo que sc procurava. 

A legagao imperial, lcndo noiicia dcslc succcsso cm 11 de Fevcreiro do corrcnte 
anno, dirigio-sc em 12 dcMargo ao govcrnoda republica, rcclumando a punigao dos 
culpados, o a adopgSo dc providencios adequadas coutra aclos dc vcrdadeira tro- 
pelia coinoos pralicados naquclla diligcncia. 



Solncño da reclamacño <ie Lacio e ficrniano da Cosla. 


O rclalorio dc 1800 dcu nolicia do ojuslc cdcbrado, ctn 27 dc Fcvcrciro do nicsmo 
anno, ontrc h lcgavüo iinpcrial c » ininistro das relaQfíes cxleriorcs para o paga- 
mcnlo du recluma<;flo acima mencionadn. 

Submcllido cssc ajuslc á considcnu;.1o do podcr logislaliro da rcpublico, a com- 
missflo dc legislagiTo da camara dos rcprcscntanlcs, encarrcgada dc sobrc ellc dar 
parecer, aconsclliou a sua rcjcÍQSo. 

Por csse motivo, c rccciando novas dilliculdudcs os redamanlcs udlierirflo á lci da 
republicn de 20 dc Julho do anno proxiino lindo. qtic aulorisou o govcrno orienlal 
a convcrler cm tilulos da divida inlcrna os crcdilos conlra o Eslado, dcnoininados 
hypolhecurios. 

Esla adhcsflo esponlanea unnullou o ujuslc nnlcriormonlc celebrado, e por clla 
ficou o govcrno imperial dcsligado dc velar pclo cumpriincnlo do dilo ajusle. 


PORTÜGAL. 

Cominissño iui\(a brnsilcira c portuguczn. 

As quoslOes susciladas na commissflo mixla brasileira e porlugucza, cslabelccida 
nesla córte em virtude do arl. 3” da convcnyflo addicional ao tratado do 29 do 
Agoslndc 182o. ainda itao l'orflo resolvidas. 

Como sabeis, licárflo cllas dc scr decididas por um definilivo accordo cntrc os 
dous govcrnos. 

0 Sr. conde de Thomar, quando minislro de S. M. Fidelissima junto a,S. M. 
o Imperador, siibmclleu. por nola de 7 de Novcmbro dc 1859, á consideraQflo 
do govcrno itnperial varios quesilos, indiimndo com clles oulros tanlos pontos de 
divergencia, que Ihe parccia dcvcrcrn ser. prcviamenlc disculidos para se poder 
chcgar a um accordo. 

Esla nota, em vcz de lacililar o ajustc das reclamaQQcs, veio ainda mais com- 
plicar a pcndcncia. 

Nflo sc atlcndcu ao csiado das didiculdadcs existcnlcs, crcárflo-se c repróduzirao-se 
outras já dirimidas nas difcussQcs cnlrc os commissarios. 



0 govcrno impcrinl collocou n quoslüu na sua vcrdadciru luz, nas inslrncgOcs 
quc linvia antcs transmillidu ao scu minUtro cni Lisbou, para sccnlondcr acslc rcs- 
pcilo com o govcrno dc S. M. Fidclissima. 

Aqnollc ininistro, comprchcndcndo a sua missüo, dirigio ao mcsmo govcrno, cm 
14 dc Julho dc 1857, o memorandum quo vcm anncxo ao rclatorio desta rcpar- 
tii’So dc 1858. 

Cabc lambem aqui referir-mc á cxposigao jjuc prcccdcu á exbibig5o dcste im- 
porlanlc documcnto. 

Relirou-se o Sr. condc do Tliomar, c sendo o Sr. barSo dc Itamaracá novamcnte 
incumbido desta negociaíüo, rccordou as bases em que clla tinha dc Tundar-sc, e in- 
sistio pela inloiligcncia genuina do paclo fírmndo cntrc os dous governos, o sobre 
a ncccssidade de sc conciliarem as opinioes até aqui divergentes. de modo quc sc 
atlcnda por uma vez ás reclamagücs em que sflo intcressados nüo só subditos bra- 
sileiros como lambcm osdo S. M. Fidelissima. 

Os prejuizos quc soffrem osreclamanles brasileiros com a indecisflo desle negocio 
süo incalculaveis, e obvios dcsde quc se considcre quc estüo elles privados do valor 
da liquidaQÜO dc suas rcclamagüesha raais de 30 annos, nüo obstanlc o acto solemne 
quc as mandou liquidar por uma eommissao mixta. 

Algumas destas reclamacOes já tém sido objecto de lierangas c invenlarios que 
em parte conslilucm o patrimonio c unica fortuna de algumas familias. 

Mereccu por isso do govcrno imperial a maior attcngüo a representagüo que a 
S. M. olmperador dirigirflo os scus subdilos inleressados nesla queslflo. 

Confía o mesmo govcrno que o nosso minislro em Lisbóa continuará a emprcgar 
os seus csforgos para obtcr do govcrno de S. M. Fidelissima um ajuslc que ponha 
lcrmo á esta conlroversia ha lanto terapo pendenle. 


Uocda falsa. 


0 assumplo da falsificagflo da nossa mocda c lilulos de circulagflo, quc por tantos 
annos occupa a mais séria allengflo do governo imperial, tcm-se conservado nos ter- 
mos salisfalorios quc vos forflocommunicados no rclalorio do annoproximopassado. 

Os lisongeiros rcsullados quc sc lem conscguido ncslc ponto sflo dcvidos ao zelo 
c actividadc da legagflo impcrial cm Lisboa c do vicc-consulado brasileiro no 
Porlo, á cooperagflo das camaras lcgislalivas porluguezas, c ao cmpenho que lcm 



moslradn o governo deS. M. iMik'lk-ó'iia cineoinliali're |iiinir osriVis dc um rrimo quo 
aluca liln nlicrlnineiile n coiiiiiiciriii e n forltma pnliliea. 

.No decurso tlu annu lindo iienliiiiii cnso houvc a deplorar dc falsilicaQilo do nolus 
c (juncKt|uer oulros jiapeis liduciuriosconi curso lcgnl nn Impcrio. 

0 rigor desenvolvido pclos Iribmiacs conlru os réos dcsto crimc produzio o 
ofl'eilo salulnrdas Ieis criiiiiuaes cllicuy.es, —a inlimidngAo—quc previnc os crimos. 

0 supremo tribunal dc juslign dcncgou rcvista n Mulliildc Ludoviua l’ereira Pinto, 
condemnada cm I' c 2* instancia pclocrinic dc passar moeda lalsa. 

Pcnde do incsmo iribunal a condemnaíAo, lambcm cm l*e 2* inslancia, na cidade 
do Porto, dosréos Dias dc AssumpgOo c María Garialdi, pelo facto dc lhes serem 
npprehcndidos 3:300$ em notas falsas do Brasil. 

Osprocessosinsluurados em Lamego c Pcqajoia pela falsilicac&o de inocda metallica 
Portugueza scgucm os termos lcgacs. 

Realisou-selinalmcnlea caplura doabridor iManocl Moraes da Silva Ramos. 

Enriquecido pelos largos provcitos da sua immoral induslria c dispondo por isso 
dc grandcs recursos para subtrabir-sc á acgüo da jusliga, cstc famoso f'alsario foi por 
longo lenipo objeclo das prcoccupacocs do nrínislro brasilciro em Lisboa 

O'Governo Imperial acaba de ler a nolicia dc que a relagAo do Porlo por accordSo 
dc 31 do niez de Margo ulliino confirmou assentcngas profcridas em primeira 
inslancia quc prouunciárao aquclle réo nos duus proeessos coulra ellc instaurados 
pclo criinc de falsilicagAo dc nolas do Brasil e dc mocdasde outras NagOes, 

Capliira dos navios brasileiros na Cosla d’Africa. 

0 ajuslc sobre as indemnisagOes pelos apresamenlos que praticárAo os cruzadores 
porluguezes cntre os annos dc 1839 a I8-Í7 nAo lem infclizmenle lido ninda a 
soluc.lo quc era de esperar, allcnta a discussSo bavida sobrc cslc ussumplo cnlre a 
legagAo imperíal em Lisboa c o governo dc S. M. Fidelissiina, a data cm que for3o 
iniciadas as respcclivas rcclainagOcs, e a proccdcncia (lo dircito cm que ellas se firmAo. 

Esta qucslAo persisle nos lcrmos da nota dirigida ao mcsmo governo eni 2 deNo- 
vcmbrodc 1859, publicada como relatorio dcste ininistcrio du anno dc 1860. 
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Pedido de extradicño. 

Em 24 de Junho do nnno proxitno passado, uma lanclia du fragala ingleza Emcrald 
surla neate porto, accommcllco um bolc do trafogo que seguio do cáos Pharoux 
para a foi'talezu de Villcgaignon, lovando a scu bordo, além do outros passagciros, 
um soldado do balalhüo dc fuzilciros navacs. 

Ferido esle soldado no confliclo, foi ao dopois lanijado ao mar e desapparcceu. 

No (lia 26 do mcsmo mez foi o govcrno imperial inleirado desle lamenlavel suc- 
cesso, c immedialamentc tlirigio-sc ao miaislro dc S. M. Britannico, para que provi- 
denciasse com urgcncia no scnlido de scrcm poslos á disposicSo das autoridadcs do 
paiz os autores dessc atlcnlado. 

Aquclle minislro, nao obslante jú lmver suspendido o exercicio de suas funcg<5es, 
e achar-se presles a sahir destc porlo, a bordo da fragata Emerald, nSo tev,e du- 
vida em aulorisar o comparecimento, na reparligSo da policia, para serem inler- 
rogados os individuos quc dcviao rcsponder pelos faclo9 acima releridos, ea transfe- 
rencia para bordo da frugala ingleza Forl do oflicial quc commandava o bole e um 
dos marinheiros da Emcrald que tinliüo aipda de ser requisilados para ulteiúores 
averiguagoes. 

Conlinuando cslas, e resullando motivo dc criminalklade contra o dito oflicial c 
marinhciro, roquisilou o governo imperial, por nota de 6 dc Julho, que os réos 
passasscm para a fragata brasileira Constituipao ,0 fossem poslosá disposigao¡da poliqia 
até ullimar-se o compclcnle proccsso. 

Ainda que nflo haja onlrc o Brasil c a Inglaterra tratado de cxlradigío, e n3p 
pudessoin ser cntregues pura o fnn solicilado os individuos dc quc sc trata, devia 
cspcrnr o governo imperialque, tcndojá comcgado o pi'ocessocom a acquiesccncia 
da auloridadc britannica, conlinuasse o mesmo na fórma usnal c rcgular até o seu 
lermo. 

Foi, portanlo, com summo pczar que sotibo o governo imperial que o ulmiraule 
Warren, cominandanlc em chcfo da osUgflío britannica nestc porto, havia scguido 
para o Rio (la Pralu, levando comsigo aquellcs dous subdjtos brilannicos. 

Regressaiulo o nlinirnnle, iusistia o govcrno impcrial na sua requisigao de 6 de 



Julho, c tcvo em rcsposlu quo o govcrno de S. M. Brilnnnicn nllo poclin nniuiir á 
enlrcga dos rofcridos imlividuos, os qnncs, cm conscqiicncia dessn riccis. 10 , Imviffo 
rcgrcssado para Inglatcrra, n3o liavendo, poréni, duvida cnidar-sc uma indcmnisavSo 
cm favorda familin ilo marinliciro quc lallccórn. 

0 govcrno imperial nHo accitou cssc incio dc lerininar a qucsUlo, scm que a 
jusligu fossc dcsaggravada pclos (ramiles legacs. 

A LegavHo Imperial dc Londrcs lcvc ordcm dc dirigir-se sobrc cslc objcclo 
ao goverao dc S. M. lírilamiica. 


ItcclanKH'oos Estrangciras. 

Passaporlcs. 

Odccrelo n. Ia3i dc lOde Janeirode I8ab, pcrmillioaosestrangeirosviajarcm dc 
umas para outras provincias do linperio, e dcntro dellas coin o passaportc com que eu- 
trassem no Imperio, e, cm falta dcste, coin o quc fossc passado pelo agcnlc diploinalico 
ou consular dc sua nagüo, medianle unicamcnlc o vislo da respecliva auloridade bra- 
sileira. 

Desde que foi promulgado este decreto, varias legagoes lcm reclamado a sua ap- 
plicagüo aos passaporles para o exlerior. 

0 governo imperial cm 1857 declarouquc, em virtude do art. 118 do Codigo do 
Processo Criminal, quc deixou cra vigor as lois preexislenlcs sobre passaportes para 
paizes estrangciros, s5o ossubdilos eslrangeiros, assim como os nacionaes obrigados, 
quando tcnhno de sahir do Imperio. a munir-sc dessc lilulo passado pda secrctaria 
dc eslado dos negocios cstrangeiros; accrcsccntando que nflo cslava longe dc confor- 
mar-se com a pratica de outras nagOcs, mas quc csla mcdida cxccdia ú sua algada. 

De accordo com esle pensamento, solicito a vossa autorisagao paraque possao go- 
verno imperial conciliar, quanto fór possivel, as convenicncias das rclagfies inlcrna- 
cionaes corn as do scrvigo publico. 

Varias reprczentagOes rccebeu igualmenle o govemo impcrial conlra os vexn- 
mes e difliculdades que cnconlravüo' os eslrangciros quc solicitavüo passaportes para 
fóra do Impcrio. 
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Estcs voxamos provinhao cspccialmcnto dc so cxigir a follia corrida pora poderom 
scr elles cxpodido9. 

Nffo havcndo inconvcnicnlc em obolir a cxigenia, dcssc documento, que aliás ntto ora 
detcrminada por lei, e sim recommcndada por um aviso do minislcrio da justiga ilc 10 dc 
Agoslo de 1844, ordenou ogcvcrnoimperial, por avisode4 dcNovembro ultimo expc- 
dido, pelomesmominislerio, ao cliefc dc policiadacórlc quc naslcgitimagQes secxigis- 
sc tao sómentc a publicagao de annuncios por tres dias nos jornaes mais publicos, ou 
iianija idonca cm casos urgenles, como prescreve o art. 72 do rogulamento de 31 
de Jaheiro de 1842. 

Aimposicüo de roultas pela recebedoria do municipio da córle aos cstrangeiros que 
alli apresentavao ao sello, exigido pelo art. 59, § 2° da lci de 26 dc Dezembro 
de 1860, os passaportes pára viajar dentro dolmpcrio, assignados pclos minislros ou 
consules de sua na^So, provocou lambem reclama?Oes de varios agentes. 

Em solu?ao a estas reclamagOes ordenou o governo imperial, por aviso do ministe- 
rio da fazenda, que o sello dos referidos passaportes só fósse exigido anles do yisto das 
aulóridades brasilciras; e outrosim, que os passaportes de paizes cstrangeiros fossem 
sujeitos ao sello, unicamcnte quando livessem dc ser junlos a requerimentos ou 
dcpendcsscm do vislo das sobrcditas auloridadcs; licando enlendido quc n3o se 
exigiria mais de uma vez aquclle imposto, ainda que o mesmo tilulo tivesse de 
servir para dilTerentes viagens. 

Destas duas rcsolugOes leve o corpodiplomatico c consular eslrangeiro conhccimenlo 
por circulares datadas de 14 c22 de Novcmbro do anno proximo passado. 


Administraciío dos Sacramcntos dc matrimonio c baptismo, na 
provincia do Rio-Grandc do Sul a indhidnos rcsidcntcs no 
Estado Oriental. 


0 governo (la repeblica dcnoncioe á lega 5 llo imperial cm Slonlevidéo o abuso 
que commettiao subditos brasileiros cslabelecidos no terntorio orienlal de trauspo- 
rem a l¡nha divisoria, ndo só para contrabirem malrimonio como para baptisarem 
seus filhos nascidos no mesmo lerrilorio. 

0 governo imperial, considcrandodevidamentc eslc assumpto,dirigio-se em 21 de Fe- 
vereiro no ttevcrendo bispo do Rio-Grande do Snt para que houvessc dc recomroendar 



aos piirochossolisun jurisdicgíío, qm*, namlminUlragiTo <los sar.rnmunlos, fossem por 
elles eserupulosamciiic ohsorvadasas disposigfSes ilodircilo canonico. 

0 govurno impcriai lcvc a snlisfugSo <lo sabcr quc iiin dos inuiorcs cuidados do 
rcfcrido prclndu, lcni sido, no dcscmpcnho dc scu minislcrio, volnr paraquc a dis- 
ciplina ccclcsiastica scja respciiada c liclmenlc cumprida no bispudo, nao só uas 
rclacOes cntrc as divcrsas frcguczias, como cspccialmcntc coin as dioceses 
limitroplics. 

Eni consequeucia das rccommcndacífes do nicsnio governo forHo sem demora trans- 
millidas pelo diocesano aos parochos de S. Borja, JaguarHo, Sanl'Anna do Livra- 
nienlo, Uruguayana, Bagó e llaqui as prccisas ordens, para quc se bouvcssem com 
lodo o zelo e cscrupulo na adminislracao dos sacramcnlos do buplismo e malrimonio, 
aiim dc que n<io sejuo admitlidos á rcccpctío dcsses Sacramcntos pcssoas do Eslado 
Orienlal, com quc confiuSo aqucllas frcguczias, a menosque nSo npresenlem licenga 
por escriplo dc seus lcgilimos paslorcs, peranlc os quacs devcráo próviaracnle 
salisfazer a todas as diligencias na fórma canonicu. 

Estas providencias tóm por fini cvilar a frauilc com que os freguezcs tle uma 
parochia dcclúríío-se parocluanos de oulra e occullSo aos ininislros tlo culto o que 
póde servir tle obstaculo aos seus inlenlos. 

Convém, enlrelanlo, .quc ellas sejSo reciprocas, pois qnc, segundo informacOes 
recebidas do bispado do Kio-Grande, no Eslado-Oricntal se lem dado itlenlicos abusos 
ealguns com caractór grave, que cumprc prevcnir a bein du reügiao e da legalidade 
de aclos ISo imporlanlcs para a familia c para a vida civil. 

0 governo impcrial salisfazendo, porlanlo, ás rccIamagOes do tla republica, ordenou 
á lega?ao imperial, etn Monlevidéo, que chamasse igualmenle sobre eslc objeclo a 
altengao do respectivo minislro das rclagOes exteriores. 

Conflicto occoituIo enlrc hrasilciros c oricntaos, na villafle 
Sanlo Eiigciiio do (tiuiraliii», iio ilcparlamenlo do Sallo. 

A legag.lo Ímperial cm Montevidéo foi inforinada pelo minislro das relagOes 
exleriores de que uns 10 ou 12 brasileiros arinados inveslirSo aquellá villa .e arran- 
cárao uin preso da cadéu, retirando-sc tlepois para opasso do Baptista, onde exisle 
um dcstacamenlo imperial. 

Aquelle ministro reclamou o castigo dos delinquentes e a devolugao do preso. 



0 facto nílo so passon com as circumslnncias rcfcridas na nola cm qne foi iniciáda 
a rcclamagüo. 

Houvo. com cffeilo mn conlliclo por cxccsso dc bchidas á que su dor&o dous 
soldados daqucllc dcstacamenlo c um gnarda nacional, todos desarinudos, com 
policiacs da povoagao. 

Nessc conflicto ficou gravcmcntc fcrido pelos ditos policiaes o guarda nacional 
recolhido por elles á cadéa da villa. 

Indignados os dous soldados de um tal procedimcnto, voltárao ao acampamento, e, 
unindo-se a qualro companhciros, forao resgalar o preso, c o consegiiirSo sem 
opposicao. 

Logo quc o commandanlc do deslacamenlo tevc noticiado occorrido, enlendeu-se 
com o comrnissario dc policia do lugar. c reconhcccndo ambos a origem da rixa, c que 
lodos erao culpados, annuirao á qtic se corrcsse uin véo sobre este desagradavel 
acontecimento. 

Os soldados brasileiros forao correccionalmenlc casligados por ordem de seu 
commandanle. 

FicárSo asssim restabelecidos os faclos nflo havendo motivo para que proseguisse 
areclamagao do governo oriental. 


Inceiidio tlo resguartlo tlc Pay Paso no (lcpíirtanicnto do Sallo 
por cinco suhdilos brasileiros. 

A nota com que o governo da rcpublica iniciou a preccdeiilc reclamagao, conlém 
o scguinlc trecho: 

« Repetem-sc comdcmasiada frcquencia os escandalos dcsta natureza.perpetrados 
por forga armada do Brasil. Scm rccorrcr a oulros exemplos, dcve-se lcr presenle 
a vandalica expedigao quc sc intcrnou no dcparlamento do Sallo, incendiando o 
rcsguardo da rcpublica, estabelecido no Pav Paso, para fazer vér a tolcrancia com que 
sSo pelo menos autorisados esles faclos pclos chcfes impcriaes da fronleira. » 

Esla accusa?5o cra gravc, mas graluiía. 0 que occorreu na fronteira do Aceguá, 
nenhumaconscquencia linba-, houvc demasiadozolo daauloridade fiscal para prevenir o 
conlrabamlo. 

Além deslcfacto, o que articulou o ministro das rclaQites cxteriorcs, sob olituloda 
presenlc reclamagao, consislio n'uma invasao pela fronlcira do Salto, por cinco 
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homena arraados, lcvados pdo cspirilo do vinganga om dcsaCfronla de arbilraricdades 
quc havifto soffrido do ngcnlcs suhnllcrnos dapolicin darcpublicn. 

0 govcrno impcrial rcprovou altamcnlo csto proccdimcnto, cnlondendo quo aqs ha- 
bitantcs dc uni o oulro paiz ntto cabo vindicnrcm pessoalmenlc as aggressOos c 
injustigas quc rcccbcm, massim, recorrcr aos meios lcgacs c ao respectivo governo 
para oblcrem jusliga o a ncccssaria protecgíto. 

A lcgagao imperial fcz cntrelanlo ver que erHo cxagcradas as informagOes que 
servirflo de basc á rcclamagflo do govcrno oricntal. 

Os aggressores nflo pcrlenciflo ao oxercito imperial' e nem se rctirárflo para o 
tcrritorio do Impcrio pelo Pay Paso cm presenga da guarda brasileira, que se acha 
postada cmuma das extrcmidades dcssc passo ; mas por uma picada feilasem duvida 
para cvilarcm o encontro da mcsma guarda. 

É o que consla do quc foi cxposto no rclalorio do anno passado; e as' noticias 
rccebidas posleriormenlc da presidencia da provincia do Rio-Grande do Sul con- 
firraao estas declaragOes. 

Apczar de aclivas pesquizas c averiguagflcs para serem dcscobertos os crimiaosos, 
nflo podérflo ser elles cncontrados. 


Supposla invasáo ilo terrilorlo oriciilal pcla fronteira tlo Aceguá, 
por iim grnpo ilc Iirasilciros armados. 

As informagOes, quc servirflo de fundamcntoá reclamagflo quc a eslerespeito dirigio 
o governo da republica ao encarregado de negocios interino do Imperio ém Mon- 
tevidéo, baseavflo-sc na falsa supposigflo de se altenlar conlra a inviolabilfdade 
do lcrritorio oriental. 

Houve com clfcilo uma inspccgflo fiscal em algumas carrelas de herva matle, 
qucseachavflo no lerritorio orienlal, c quc sendo lcvadas para a frontcira brasileira 
forflo ahi apprehendidas. 

Dos esclarccimentos preslados pelo presidente da provincia.do Rio-Grande do 
Sul e do consclbo de invcsligagflo, a quo foi submellido o official apprehcnsor, 
consta o scgaintc: 

0 subdito brusilciro Antonio Cardoso- Soares, dirigindo-se do municipio da Cruz- 
Alta para o Eslado Oricnlal, com 17 currctos carregadas com hcrva malte e despa- 
chadas pela mesa de rendas de Bagé, Irunspoz a fronteira, c, chegando ao porto 
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do Accguá, como n cstradaqno scguia cnlrnva novamonlo polo tcrritorio do Imporio, 
tovc do mnnifcslnr o despacho dos gcneros trnn9portadoj ao commnndnnlo daguardn 
do Accguá, o assim o fcz, dcixando as cnrrelas om torrilorio da republica. 

Duvidnndo daoxnctidtto do dospacho, dírigio-sc aquollc commandnnle, sonrarmfts 
e acompanhndo dc um sargcnto igualmcnlc desarmado, ao Iagar ondc estavao os 
curretas, c, conlirmando-sc as suns duvidas, declarou a Cardoso que, para seguir 
viagcm, dovia collocar as carretas.cmterrit.orio brasilciro, afim dealli serem oxa- 
minadas. 

Annuio o proprietario, .epassadas as, carretas para o lado do Brasil, Ycrificou-se 
que, era vez dc 800 arrobas manifestadas. continhSo 1,900, pelo quc fortlO em- 
bargadas. L 

N3o obstante, o governo imperial tcve como. irregular c menos avisado o pro- 
cedimenlo do commandaritedo.Aceguá.; e mandou que.fosse porisso advertido este 
oflicial, • 

Pciliilo do extradicñ». 


Em 31 de Maio o ministro das reiaQOcs cxteriorcs requisitou da lcgagtlo im-i 
perial as providencias necessarias para quc Jaan Sichez, scnlenciado e preso por 
crimc de falsifícagSo dc apolices da divida publica, évadido na vespera da 
cadéa de Montevidéo, fosse detido' a bordo de um dos navio» da esquadra bia- 
sileira, estacionada no porto daquella cidadc, onde constava. haver-sc refugiado, 
alé verificarae á sua entrega,- deaccordo com o quo f6ra . 0 stipulado.no tratadode 
extradicao, entre os dous paizes, de 12 de Outubro de 1831- 

A legagío imperiu! olHciou immcdialamcnle nestescntido ao command'ante da 
cstag.lo. 

Verilícou-se entilo qüe esse individuo nunca procurára refugiar-se a bordo de 
navio algum da divisüo brasilcira no Rio da Prata. 

As consideragOes que a eslc respeito fez a legagfto imperial ao govcrno oriental, 
por nota dc 3 de Junho, moslr3o quc nem cra possivel quó sc desse n hypothcse 
de proteger a bandeira brasilcira uincriminoso, como o de quese tratava. 



IUiiIio ilo possons ilo cftr. 


0 govcrno imporial lom chamadn a atlcncno do prcsidcnte da provincia do 
S. Pedro do Rio-Grande do Sul para o roubo dc mcnorcs de cór no Estado Oricn- 
tal, com o fim de serem vcndidos no Rio-Grande como cscravos. 

Nemsempre as pcsquizus e diligcncias recoinmendadas lóm lido o rcsultado quc 
se deseja, pela dilGculdadc do se descobrir o deslino dado dquelles infelizes e p 
dc seus roubadores. 

Em alguns casos poréra n3o lém sido de todo mallogrado o zelo e actividade 
das auloridades. 

Em additamenlo ao que sobre este desagradavcl assumpto expoz o 'mcu antecessor 
no relatorio do anno proximo passado, tenho de iuformar-vos que, por um concursode 
circumstancias imprevistas, ainda nenhuma noticia ha da menor filha da oriental 
Concepcion Marlinez, roubada no assalto dado á sua casa no departamento de Ta- 
quarembó, e ncm sc realizou' a prisfto dos raptores. 

Erao estes Naziazeno Cosla e Abel Costa. 

0 primeiro foi morto em aclo de resistencia á ordem de prisSo que Ihe fóra inti- 
mada; o segundo, preso pela policia do departamento doSalto, em consequencia de 
denuncia e á requisigao do delegado de policia do Jaguarao, conseguio evadir-se 
subornando os soldados.que o conduziao para a cadéa. 

Deve-sc ainda mais senlir a erasao desle fascinora, porque é elle talvez, actual- 
mente,ounicoquepoder¡adarinformagSes sobre o deslino, ainda ignorado da raenor. 
raptada. 

Em 1858 foi rccIamada,pe!o chcfe polilico do dcpartamenlo de Serro Largo ao 
commandante da fronteira do JaguarSo, a entrega da menor de nomc Eugenia, que 
havia sido raptada, no Eslado Oricnlal, da casa deseu pai,o pardo Manoel Silveira. 

Soube-se uilimaracnle que essa menor se achaya no municipio do JaguarSo. 

0 respeclivo delcgado de policia a fez logo ir á sua presenga, e no dia 1 • de' Ou- 
lubro do anno proximo passado foi entreguc pelo commandantc da fronlcira ao chefe 
politico do departamento do Serro Largo. 

Consta, por informagOes do commandantc da l'ronteira de Quarahim, que tres 
menores haviao sido arrebatados do deparlamento de Taquarembó, da casa da orien- 
tal Maria José Romero. 

Espera o governo impcrial das providencias quc sc tem dado a captura dos rapto- 
res e o descobrimento dos menores, para intciro desaggravo de tao grande crime. 





Immuiiiilades diploiiiaticas. 


Desejando o governo da republica do Perú estabelecer o modo praticopor que de- 
viao ser solicitados dosagentesdiplomalicosacreditadosemLimaos esclarecimentos 
judiciaes que necessilassem os tribunaes do paiz, convidou-os a reunirem-se em con- 
ferencia para íratar deste assumpto. 

, Nessa conferenpia resol,veu;se que quaesquer esclareciraenlos de semelhante nalu- 
reza deveriao scr pedidos ern notado ministro das>elaQOes exleriorcs, e n3o, como 
opinava esteministro,ná respccliva secrelaria perante o juiz territorial... , 

Esta decisSo foi considerada corao'provisoria, até sereraconsulladososrespectivos 
governos. • ■ 

Neste senlidoo minislro das relagoes exteriores da rcpiiblica, S.'Ex. o Sr. D. José 
FabioMelgar, dirigio-se, em 18 de Julho do anno proximo passado, aorepresentante 
do Brasil. ‘ 

0 governo'iraperial prestou o seu assentimento á deliberagüo tomada na confe- 
rencia alludida, pelo fundaraento de que, segundo o direito unirérsai, os agentes 
diplomaticos estao isenlos de toda eqiialquer sujeigSo ás justigas do paiz e nao se 
commnnicao sen3o com o minislro das relagOes exteriores. 

De oulra sorte podcria o agente diplomatico, que fosse charaado á presenga de um 
juiz para ser iriterrbgadó, ser arráslradó de incidente eni ineidénte a prcjudicar o seu 
caracter publico. 

Entendeu tambem ogoycrno imperial que naohaveria inconvcnientc e.m procurar 
o magistrado, pór si, ou poralgumempregado de caracter elevado, officiosameute, o 
diplomata em sua casa, e sem apparalo reduzir a escripto suas declaragdes. 

Ao agente por qualquer desles modos interrogado, compelirá decidir se con- 
vem dar os esclarecimenlos pedidos. 




INGLATERIU. 


Imposlo cld ISO® langado jicla lci n. 727 ilo 17 ilo Ilczcinliro 
clc 1881 da asscmlilía provincial da Balila solire os cscriplo- 
rios dns casas cslrangciras cstaliclccidas na mcsnin provincia, 
nito favorccidas por tratado. 

No relatorio do anno proximo passado o mcu illuslre anlecessor dcu-vos conheci- 
menlo da reclamagSo, quc, contra csleimposlo, fizera a lcga?3o de S. M. Brilan- 
nica ncsta córte em favor das casas inglezas, das quaes se cxigira na Bahia, em 
cumprimenlo daquella lci, o triplo da taxa que pagavao as casas brasileiras e frán- 
cezas, em idcnlicas circumslancias. 

0 govcrno impcrial reconhcceu que, decrelando a assembléa provincial da Ráhia 
aquellc imposto, havia exorbitado das atlribüigóes que llie confere o aclo addiccional 
á lei fundomental do Eslado. 

Nfio cabendo na csphera do podcr excculivo suspcndcr, depois dc promulgadas, 
as leis das assembléas provinciaes,, contrarias áslcis e aos interesscsgcraes,íoieále 
assumpto sukmetlido na ultima sessfio legislativa á vossa considcragfio. 

Nfio obslante tcr sido eliminado o imposto das subsequenles leis do orcatnenlo 
da provincia, nao satisfez, nem podia satisfazer, este procedimento ás justas recla- 
magQes do governo de S. M. Brilannica.- 

Chamo, portanlo, de novo a vossa mais séria altentao sobre esle objecto, para 
que tenha uma solupao deliniliva na prcsenle sessao. 

Biaufragio da barca ingloza « I’riuce of IValcs. t 

Por officio da prcsidencia do Rio-Grande dc S. Pedro do Sul, datado de 3 de 
Julho do anno findo, foi o governo imperial informado do naüfragio dá barca ingleza 
Princo of Walcs, no lugar dcnorainado Albardao, na costa da mesma provincia j 
e de havercra immcdiatamente seguido para o lugar do sinistro o consul ingiez, 
o juiz do commcrcio, o ajudantc do guarda-mórda alfandega e a for?a conveniente, 
para procederem á arrccada?fio dos salvados, e prcstarem auxilios aos naufragos. 

Ao mesmo tcmpo foi o governo imperial inforraado nfio só de que se suppunha 
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hnvcrom sido roiibndos muilos dos objcclos salvndos, como dc «|uc o consul dc 
S. M. Brilnnnica ntlribuia á raltn das ncccssarias dcligcncias por parlc da aulori- 
dadc compctcntc, o laclo dc sc lcrom apcnns cncontrado qualro cadavcrcs dos 
naufragos, quando o inspcctor do qunrlcirSo do lugar asscvcrava quc maior cra 
o numcro dos quc linliflo sido cntcrrados, deixundo assim cnlrcvcr u suspcila dc 
que alguns dos mcsmos naufragos fórflo assassinados. 

Respondcndo a cstas communica?Ocs do presidcnle do Rio-Grandc dc S. l’edro do 
Sul, o governo imperial muilo inslanlcmente rccommcndou logo áqudlc scudelegado 
quc lomassc na mais séria considcracflo tflo gravc assumplo, afim de que se 
conscguisse chegar ao descobrimento da vcrilade, c fóssem perscguidos e dcvida- 
mcnte pupidos os que sc rcconhccessem criminosos dos allenlados dcnunciados. 

Poslcriormenle em data dé 25 dc Outubro a lcgacflo de S. M. Britannica ncsla 
córte, refcrindo-se a corainunicagúcs do consul do Rio-Grandc, dirigio-se ao govcrno 
impcrial dcnunciando os faclos alludidos e rcclamando a punigflo dos seus autorcs. 

0 governo imperial dcu conbeciracnto á presidencia do Rio-Grande desta recla- 
magflo, c reiterou as rcconimcndagfles fcitas a semelhanlc rcspcito, dcdarando á 
mesma presidencia que para cbegar ao resultado dcsejadó, o dcscobrimcnto da 
verdade, nflo poupasse o emprego de meio algum, pois quc o govemo considerava 
a sua dignidade cmpenhada nestc negocio. e estava lirme no proposito de punir 
tflo grandc atlenlado, e de escarmcnlar os seus aulorcs. 

As dilficuldades inseparavcis de deligcncias corao a dc que sc Irala, consideradas 
as distancias, as localidades, e as qualidades c condigúes dos individuos que nellas 
residcm ou transitflo, tóm relardado a acgflo da auloridadc; sendo que ainda csla 
nflo póde cliegar a ura conhecimento positivo e exacto sobre os faclos accusados. 

E'-me todavia lisongeiro annunciar-vos. quese pela corrcspondencia até agora 
recebida da presideiicia do Rio-Grande do Sul ha razflo para crer que fórflo com 
effcilo roubados alguns dos objcctos salvados do naufragio, parcce que felizmenlc 
carecem de fundamenlo as suspeilas dos assassinios commettidos por occasiflo do 
racsmo naufrogio. 

Nflo mcnos lisongeiro mc c tambem communicar-vos que, correspondendo aos 
desejos e confianga do góvcrno imperial, o prcsidente da provincia do Rio-Grande 
do Sul tem procedido ncsle assumplo com a maior sollicitude, criterio e conve- 
niencia, nutrindo por isso o mcsmo governo a fundada csperarga de que ha dc 
cm breve consegair-se o dcscobrjmento da vcrdade, e o desaggravo da jusliga, 
como o exigem a moralidadc e a civilisagflo do nosso paiz. 



AccMo |i¡um o li';ius|Hirle om niolas cspccincs iln rorrcspon- 
ilonoiti enlrc n iirovincia ilo $. I’oilrn ilo llio-Granilii ilo Sul 
c a Gnia-llrclaiilin. 


0 ministro (lc S. M. Brilannico propoz quc, no systemo, ntó liojo scguido para a 
remcssn da corrcs|jondencia da provincia de S. Pcdro para Londrcs c vicc-versa, 
sc fizessc uma modifica;ao, e quc csla correspnndcncia fosse fechada cm malas 
cspcciacs, pura sc alirirem sómcnlc no lugar do seu destino 

Esle assmnplo foi submeltido á considcragSo do Sr. minislro da agricultura, com- 
mercio c obras publicas, o qual declarou quc ncnhuma duvida baveria cm annuir-sc á 
proposla do governo britannico, ou vicssc a corrcspondcncia dcntro das malas dcs'- 
linadas ao corroio da córtc, cm massos amarrados scparadamcnlo, ou em malas 
cspeciaes; cumprindo, poróm, allcndcr-sc quc, no primeiro caso, o pagamcnlo rcspc- 
clivo da quola que perlcnccssc ao correio brilánnico continuaria a scr feito como 
alé agora; c no segundo, o pagamcnto podcrin cflccluar-se na cidade dó Rio-Grande, 
em Porlo-Alegrc ou ncstacórle, como fossc mais convcnicnlc á adminislragao dos 
correios brilannicos, scndo dcmisicr quccssa administragao dcsigna-sc, no caso dc 
preferir que o pagamcnlo sc rcalizassc na provincia, a pcssoa a qucm leria dc ser feilo 
e o modo por quc dcvia cffectuar-se. 

0(ficiando-sc ncssc senlido á legaqüo bnlamiica, respondcu clla quc chcgar-se-hia 
ao íim desejado adoplando-sc á sua proposla para scr a corrcspondcncia, dc quc se 
trata, transporlada cm raalas espcciacs. sendo o pagamento da quola fcilo no Rio- 
Grande nas müos do consul inglez, ou de qualqucr outra pessoa quc fosse desig- 
nada pclo governo brítannico, a qual assisliria á abcrlura e fechamcnto das malas, 
c as mais formalidades quc sc cosluinao pralicar cm culros porlos do Brasil. 

Convindo o govcrno imperial r.essc ajustc, cxpedio pelo minislcrio da agricullura. 
commcrcio e obras publicas, as convcnientos ordens para que fossc elle cxccu- 
tado. 



H15MNHA. 


AccArdo ciilru o govcrno impcrial c o ilc S. II. Cotholica para o 
ajustc ilclinitivo ilas rcclamarOcs iicailcnlcs ilc snlnlilos ilns 
rcspcctivos paizcs. 

0 govcrno impcrial (lcu-vos conhecimento, nn scssao lcgislativa do anno proximo 
passado, dos lcrmos cm que foi celcbrado cstc accórdo. 

Por meiodellc, e aaprazimenlo daspurtcs inlcrcssadas, tcrminárao satisfactoria- 
menlé as diíliculdades quc sóem dar-sc sempre quc se cotnmellc a liquida<;ao de 
assumplos de scmelhante nalurcza á uma commissao niixla. - :i 

0 govcrno impcrial obrigou-se a satisfazer ao governo dc S. M. Calltolica a 
quanlia dc 773:090^708, em rnocda corrcnte, como importancia das indemnisacOes 
a que podiOo ter direilo os reclamanles hespanhócs. 

Desta quanlia seria deduzida, por. via de encontro, a de 175:046^762 em que 
forao calculados os creditos brasileiros. 

NSo se tcndo concluidó a discussao do. orgamento dc 1863 a 1864 com a precisa 
autorisagao para poder saldar-se, desde já,.esta divida, na prescntc sessao espera 
o govcrno imperial ser habililado -a cumprir fielmente o que foi ajustado. 


Dcspczas ilo ministci-io dos ncgocios cslramjeii-os. 

OrcniMcnlo |iaru o uuuo lluuuccii'O ilc 1803—1801. 

A somma total em que foi or^ada a despeza, c de 877:008i332. 

Comparada csla quanlia com a quc foi consignada no art. 4° da lei n. 1114 dc 27 
de Sctembro dc 1860 para o exercicio de 1861—1862 (919:300^641), apresenla 
uma diminuÍQao dc 42:492j309- 

Confronlada com a dcspeza olTectiva do exercicio de 1839—1860 (913:681 »6261, 
imporla em menos 38:673^294. 




IlcccMn e «lc*|iczn no cxcrclclotlc iSOO—flSAl. 


0 orQamonlo quc rcgcu cslo excrcicio, foi o de 1859— 1860, cni virtudc dn lci 
n. 1041 do 14 dcSctembrodc 1869. 

líssc orpamcnto consignou paru as dcspczas do minislcrio dos ncgocios cstran- 
gciros a quantia dc 874:023(641. 

0 decrelo n. 2780, de '20 dc Abril dc 1861 abrio um crcdito extraordinario de 
40:000j para as diflerentas de cambio c commissOcs. 

Montou, pois, o crcdito lotal a 014:023(641. 

As dcspezas imporlárSo cm 860:621(438, havcndo portanto um saldo em favor 
do crcdilo de 33:402(203. 

Evcrcicio «lo 1861-1862. 

Aleido orgamcnto do presentc exercicio de 1861—1862 consignou na vcrba 6' 
das despezas deslo minislerio, para cxploragüo c cstudos topographicos c geogra- 
phicos, sobrelimiles e navegagüo flurial, a quantia de 18:800(000. 

0 governo impcrial leve de nomear, em observancia do art. 17 da convengSo de 
22 de Onlubro de 1858, celcbrada enlre o Imperio e a republica do Perú, a comraissao 
que, em commum com a nomeada pelo governo da republica, deve proceder, 
nos lermos do arl. 7“ da convcnfao de 23 de Oatubrode 1851, ao reconhecimento 
e demarcaQüo da fronteira entre os dous paizes. 

A commissao compüc-se por parle do Brasii do commissario imperial, de dous 
offlciaes da armada, dous do corpo de engenheiros e dc um olücial do corpo de 
saude do exercilo. 

Sendo orgadas em 34:159(389 as respeclivas despezas, e n5o sepodendo appli- 
car a cstas despezas o credilo volado no § 5 da lei para a explora?ao dos nossos 
limites coma Guyana franceza, cuja commissao finalisára osseus trabalhos, forgoso 
foi abrir, por decrelo n. 2848 de 16 de Novembro do anno proximo passado, um 
crcdilo supplementar na importancia de 15:359(389. 


Eiscm summa, Auguslos e Dignissimos Senhores Representantcs da ¡Na?3o, osas- 
sumplos sobre que cabe-rae chamar a vossa atlengSto, acompanhando a esta tninha 
exposi?ao os documentos que a instruem. 

Palacio do Rio dc Janeiro, cm 13 deMaio de 1862. 
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DOCUMENTOS OFFIOIAES 



AmusAD ú. -í. 



RelacjOes cnlrc o Brasil c os Eslados-lnidos. 



Circular aos presidentes de provincias. 


TVio de Janeiro. — Minislerio dos negocios estrangeiros, 1 de Agosto de 1861. 

Ilim. e Exm. Sr. — A luta que ro'mpcu entre o governo federal dos Estados-Unidos 
Norte-Amerícanos, c alguns dosses Estados quo declaráráo constiluir-se em confederagao sepa- 
rada, pdde trazer ao nosso paiz questSes, para cujasolufüo, releva queV. Ex. esteja prerenido, 
e porestc motivo recebi ordem dc Sua Magestadc o Imperador para declarar a V. Ex, quc o 
governo imperial julga dever mantor-sc namais stricta neutralidade duranie aguérra, em 
quc infelizmente se achúo aqucllcs Estados, e para que esta neutralidade scja guardada, 
cumpre quo se observom as dclerminafües seguinles: 

Os Estados Conlederados náo tém oxistencla reconhecida, mas havendo constituido de facto 
um governo distincto, nüo póde o governo imperial considcrar como actos de pirataria os sous 
armamentos navaes, nem recusar-lhes. com as ncccssarias rostricgües, o caractcr de bellige- 
rantes que assurairúo. 

Os subditos brasileiros devem nesta conformidade abster-se de toda a participacáo eáuxilio 
em favor dc um dos belligerantcs, c náo poderáO tomar parte em quaesquer actos, que possáo 
scr considcrados como hoslísa uma das duas partes, econlrarios aos deveres da neutralidade 

A exportagáo dc artigos bellicos dos portos do Imperio paraos novos Estados Confederados 
Üca absolutamente prohibida, ou se pretcnda íazé-la debaixo da bandeíra brasileira, ou da de 
outra na{3o. 
e a 




0 inesino comincrcio tlo contrnbando dc gnorra dovc sor vodailo aos navios brasilciros, 
ainda quoscdostinom aospnrlos sujeitos ao govcrno da Lnifio Nortc-Amoricana. 

Nonlinm navio com bandcira donm ilosliolügonnlcs, o quooslcja oiii|ircgado nostagnorra 
oiitlolla so dcstinc, [lodorá scraprovisionado,osqni|iado ou annado nos porlos do Inijiorio, 
niio sc comprcliondcndo nosta probibigfio o fornecimcnlo dc vidualhas c provisQos navaos 
indispensavcis á continnatüo da viagcm. 

NSo scrá pcrmitlido a nario algum dc gucrra ou corsario onlrar o pcrmancccr com prosas 
nos nossos porlos on baliias maisdc 24 boras, salvo o caso dc arribada (orfada, c por ncnlium 
modo lliesscrá pcrmiltido dispór das mcsmns prcsas on do objoclos ddlas provcnientcs. 

Na oxccu(úo (lcslas mcdidas, o na soluQfio das qucstócs quc occorrcrcm, V. Ex. se guinrá 
pclos princlpios de dirclto internacional, lcndo cm considera(ño as iuslrucgües cxpedidas por 
cstc ministerio em 18 dc Maio de 1854, guardado o pcnsamcnto da circular dc 30 do iullio 
do 1859, comrcla(áo aos Estados-Unidcs em luta com os Eslados Confedcrados, ccommunicará 
ao goverao imperial quaesquer difficuldades ou occurrcncias oxlraordinarias quo cxijáo novas 
instrucgícs. 

Reitero a V. Ex. as expressües de minlia cstima c distincta considera?áo. 

BENVESUTO ÁUGUSTO l)E Magaliiaes Taqves. 


A S. Ex. o Sr. prosidcntc da provincia dc.. .. 


N. 2. 


Aoiso dirigido aos Mmuleriot du Juslifu, fíuerra c Alarínha. 


Itiii ile Janeiro. — Miuislcrio dns imgocios cstrangciros, cm 1 de Agosto de 1801 . 


Secgiio cenlral. — lllm. e Exm. Sr. —Tcnlio a lioura dc particlpar a V. Ex. quc Sua 
Magestade o Imperador, attendendo aos interessos do commcrciodcscussubditos, o desejando 
observar uma restricta neutralidade duranle a guorra quc infelizmento oxistc ontre os Eslados- 
Unidos e os Eslados Confoderados da Ainerica, houvo por bcm, de coníormidade com os 
principios do dircito intcrnacional, adoptados no Impcrio cm circumstancias analogas, ordenar 
que fosse dirigida aos prcsidcnles das provincias do norte do Imperio a circular inclusa por 
cúpia. 

Se bom náo reconhega o govcmo itnpcrial a cxistcncia polilica dos Eslados Confederados, 
náo lhes póde, entrctanto, rccusaro dircilo de belligcrantes, c c cste o pcnsamento daqnolla 
circular. 




Di! ¡tccorilo com oslo |tunsnmi3nl i i, mgo a V. Kx. Imj« ilo oxpcdir as convuiiicnios oitlous o 
inslrucgíins As auloritlailcs do linporio, i[iic llioosláo subordlnndas. 

Ilonovo n V. lix, os proicslos clo minlia nlia cstlma o mui dlslincta consiilcraf.üo, 

A S. Ux. o Sr. mlnlolrodo .. 


Mhnvesuto Acgcsto ue MagalhMs Taoues. 


N. 3. 

Nola da lcgttfüo dus Esludos-Unidos ao goocrno imperial. 

Legafiio dos Eslados-Uniclos, — llió dc Janciro, l°do Noveinl)ro de 1861. 

i 

0 abaixo assignado, cnviado extraordinario e minislro plenipolenciario dos Eslados-Uni- 
dos, julga dever cliarnar a alteng.TO dc S. Ex. o Sr. conselbeiro Bonvonuto Augusto do 
Magalháes Taques, sccrelario dc cstado dos ncgocios estrangeiros, para a tlagranto quebra 
dc noutraüdade commellida ultimamento pelo prcsidonle do Maranbüo conlra os mesmos 
Estados. 

Aquelle íunccionario, dclegado do governo de S. M. o lmpcrador do Brasil, e cujos actos, 
portanto, logoquc nao sáo dosapprovados, tornáo-sc aclos do govcrno imperial, permittio 
quc um pirata, conbecido como c o Sumtcr, intit_ulando-sc corsario, e polo dclegado do 
govoruo Imperial elevado á categoria dc navio dc guerra, enlrassc no porto do Maranháo 
e alli sc provesse dc carváo, para, na linguagcm do mesmo delcgado, — continuar a sua 
viagem. — 

Nestas circumstancias quacs eráo os lins daquclla viagem, Ex ,u0 Sr. 0 

Rcspondcndo com vordade a csla pergunta, o presidonte do MaranhSo dcve dizer, 
« o unico e oxclusivo flm da viagom do Sumter, c voubar e dcslruir o coromercio araericano. • 
A Uniáo Norlc-Amoricana c uma das grandes potcncias do tnundo; a sua nacionalidadc ó 
inquostionavoi; oslá o oslovn somprc oin boa amizado com o governo Imperial do Brásil. 
Coino lodas as oulras nafOes, inclusive o Brasil, osfci sujcita a commogDes internas; o lcndo 
conslantomento dcmonslvado sou poder om mantcr a sua indopcndcncia e rcivindicar sua 
nacionalidadc, resislindo a aggrcssücs cxlornas, foi lovada ullimamonto a combaler uma 
grandc robclliüo, cujo flm é rosllluir aos amblciosos rebollados o podor dc quo polo povo 
foráo apeados, rcslanrar o infaine IraQco dc cscravos com a Costa d'Africa, e estabolccor 
uina confederaoiío sulista boseada sobro a inslituÍQuo da oscravatura. 

Esta rcbclliáo, como o abaixo assignado já tovc occasiáo dc mostrar a V. Ex., foi apoiada 
cm vcz de sor rcprimlda polo ultimo gororno dos Eslados-Unidos, varios mombros do quat 
foráo traidoros aclivos o rccontiecidos, o tcm sido ullimamonte cmprcgados pelos robcldos. 
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Em laos circumslancins, acoroíoados pcla nUima adminislrarlio c scus nssociados, os 
traldorcs pudertio progrcdir na sua rcbolliüo com impnnidado aló ao dia 4 doMurco flndo, 
data om quo o actnal govcrno dos Estados-Unidos comc(ou a (unccionar. 

Dcsdo cnlüo lodos 03 csforcos do govcrno gcral tcm siilo cmprcgados oin orgnnisar o 
pór cm campo umaforca snfdcicntc para sudocar, do prompto e dc nma vcz, cslainfamo 
c nSo provocada rcbclliao ; c o congrosso, no cxcrcicio ilc scus podcres constilucionaes, au- 
torisou a. Io,va dc u.m exercito do. 500 mil Jiotncns c o cmprcsliino de 500 milliScs de 
dollars para abafar uma rcbdliFio quc amcacava, pda lolcrancin do transaclo govcmo Iraidor, 
destruir a nacionalidado dos Estadós-Unidos. 

Tenlio ainda a satisfa(5o de nsscgurar a V. Ex. dc quc lanto o cxercilo como o dinhciro 
para a gucrra tem acudido ao rcclamo do govorno geral; c do quc sú osperamos pclaen- 
trada do invcrno para pór tcrmo á rcbelliáo e punir os traidores, que assim atacáráo a 
nacionalidade dos Estados-Unidos, e muilo profundamente pcrlurbáráo o commercio e a 
induslria do mundo. Nem um dia lcm sido pcrdido pelos encarrcgados da adiiiinistrafao 
de nossos negocios nacionacs cm precncher cabalmenle o scu dcver com relacíio ao scu 
palz e ás naijúes nossas irmfias, com todas as quaes estamos cm paz, c cujas transacfCes com- 
nosco orcfio a um quarto sc uáo a um lerco do commcrcio do mundo civilisado. 

Esses encarregados da administraclio só coinccárao a funccionar a 4 de Marco ultimo, 
e estando a rebcllifm limilada, naqucllc tempo, uos Estados productorcs do algodáo, c ás 
regioes insalubres, biliosas c snjeitas á fcbrc ainarellado nosso paiz, cra de impossibilidade 
physica rcprimi-la até que as geadas de Novembro c Dczembro viudouros lornem seguro 
o movimento do exercito através dos pantanos c rcgiOcs pesliferas c miasmaticas daqudlc 
paiz. 

Tudo quanto se pflde fazer foi prcpararmo-uos para a grande campanha que mui brcvc 
ha de comecar, como já livc a honra de communicar a V. Ex., c cujo rcsullado náo admitlo 
duvida. Muito anlcs de flndo o invcmo a rcbelliáo lerá dcsapparecido dos Estados-Unidos; 
e com o favor de Deos, os Iraidores, que lan{árfio sobrc o scu paiz táo profunda desbonra 
e sobre o roundo commercial tamanho desaslrc, teráo tcrminado sua carrcira no cada- 
falso ou na forca. 

Os rebeldcs náo prctcndem quc o seu proccdimento tenba a sanccüo do povo de scus 
respectivos Eslados. Usurpáráo conslanlementc a autoridade do povo, invcslindo-se do 
poder com máo armada, proclamáráo a resolu(5o de manlcr a sua autoridade, e audacio- 
samenle rccusáráo consultar o povo dos Eslados rchcllados se queria ou n'ao separar-so 
ou rebellar-so conira a autoridadc do governo geral. 

Os rebeldcs sáo com cfTeito uina minoria dopovo dosEstados declarados em rebeliiáp, 
sáo, usurpadores e conslitucm uin govcrno clcilo por si proprio, sc c quc com cflcilo elies 
sáo um governo, em qualquer accepfáo do lcrmo. Este govcrno usurpado, bascando-sc n’uma 
legislatura creada c irregulormentc cleila |>or si mcsma, promulgou uiua lci aulorisando 
o seu presidente, por si mesmo consliluido, para commissionar corsarinse expcdir carlas 
de. marca conlra o commcrcio dos Estados-Unidos; o convidou marinbeiros para tripolnr 
corsarios, dar caca c aprisionar navios anicricanos. E como um incenlivo para os piralas 
e ayentureiros dc lodas as oulras nacücs cntrarem neslc novo plano dc pirabria quasi 
legalisado, no xix soculo da cra chrisláa, os propagadorcs c advogados do tralico dc es- 
cravos, sanccionárüo uina lci oilercccndo o prcmio dc 20 dollars por cada pcssoa apri- 
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sionnda a bordo do um navio amorieano, c 25 doílars j»or cada possoa morta om qualuucr 
luta com 08 navios dos Eslados-Unidos! 

Por oslo inodo dava-sc o prcmio üo 5 dollars por cabega, para n&o dar quartcl o matar 
a todos os individuos quc pacificnincnlo so cmpregSo no commcrcio o no Iraflco ordinario 
pcln cosla da America. 

Fóra para dosejar quc, do accúrdo com lcis inlcrnacionaes bom cnlondidas, lodos os na- 
vios armados, soiii nacionalldado o scm bandoira rcconticcida, quo ussallassom o capturas- 
scm outros navios emprcgados em commercio llcito, e mallratasscm o assassinasscm suas 
tripolacOos, fosscm considoraüos como piralas ¡ porquc nenhum individuo ou associafSo 
de individuos podc crcar nm navio de guorra, c conceder carlas de marca ou autorisaro 
corso. Mas ainda nío sondo assim, o aclo, quc auloiisou a commissüo dos chamados re- 
beldcs, é de uma natureza láo odiosa que foi bcm e jusUmcnte caraclerisado na camara dos 
communs do Inglaterra, como o acto publico o mais infamc do xix seeulo. 

0 vapor Sumter é um dos piratas com carla de marca que so dcnomina corsario, o quc os 
rcboldcs dos Eslados productorcs do algodfio da Uniüo Norte-Amcricana antorisárfio a per- 
scguir o commcrcio americano, c aquem oiTereccrfio um premio cxlrnordinario paraassas- 
sinar nossos concidadfios cm vez de dar-lhes-quartcl, quandovcncidospor cstcs lorpes ladrilcs. 

Eslc pirata appareceu ultimamenlc á vislado ancoradouro do MaranliJo, porlo dc mar na 
]H'ovincia do mesmo nomo, no lmpcrio do Brasil, cnjo presidenle c nomcado pdo Impcrador 
do Brasil, 6 scu represcntante e a Ellc responsavel pelo scu procédimento, c póde por Elle scr 
livrcmcntc removido. 0 capiláo do pirala dirigio-sc ao presidentc do Maranbao, pcdindo 
permimo para entrar naquelle pnrlo para lomar carváo; facto sipificativo quc prova asoa 
propria convicfüo dc quc, náo lendo nacionaiidade algnma, nüo rcpresenlando govcrno 
algum reconhccido, e com uma bandeira dcsconhccida dos governos do mundo, nño linlia 
ncnhum outro direito para enlrar no porlo além do quc tem o corsario ordinario dos marcs. 
Mas o presidento do Maraubáo conferio-lhc um caracler, que o proprio capilao dopirala ñfio 
prolcndia, c conccdcu-lhe pcrmissáo para cnlrar, c lornar corviio, fundando-se em scr o 
Samter um navio de gnerra, c, o que 6 mais grave e imporlanlc ainda, ao apreciar-sc o acto 
dosle funccionario do governo brasileiro quc viola a neutralidade do Brasil, c arrisca as rc- 
lafbes amigavcis cxislcnlcs com o seu primciro e mellior frcgucz, o presidentc do Maranliáo, 
na sua rcsposla ao protcsto do consul dos Eslados-Uuidos, invoca o priocipio do quc o Snmler 
é um navio de gucrra, e como lal coin direilo a lodos os privilegios e iinmunidades ordina- 
riamento conccdidos pcla comitus gentium. 

Nestos lcrmos decide o prcsidenle, como diz na resposta ao protcslo do consul nmericano, 
que o«carváo e provisóos para a continuagdo da oiagern náo podiáo scr negados. > 0 abaixo' 
assignado pcde vonia pnra pergunlar: quo viagcm? A rcsposla dcvc scm duvida enconlrav-so 
nus papcis dó plrala c na carla do marca do vapor Srntcr, constiluindo o corsario dos Es- 
lados nogroiros rcbellados conlra o nosso govcrno, cspccialmcnte dcstinado para caplurar o 
dcslruir n&vios amcricanos, c ultrajar, mallralar, e assassinar marinhciros ámericanos 
inollensivos, emprcgados na navcgapáo cm lompo dc profunda paz cnlro os Estados-Unidos 
c os porlos dc scu vízínho c amigo, o lni|)crador do Brasil. Para islo foi crcado c commissio- 
nado o pirala Sitmter; eslo era o unico flm com quc cruzava; cfoi oobjecto daoslciUaffioquo 
no Maranhlo foz publicamcntc, c na prcscnfa do prcsidcnlc, on ao nicnos de modo quo ello 
o soubesso de ouvido, quc o vaporjá Irnvia caplurado muilos do nossos navios, lovando-os 
como prcsas para oulros porlos. E loi para hab¡lita-lo a contínuar nesla ncíanda viagcm, c 



causnr mais damnos ao commorcio dos Estados-L’nidos, tiuc o prosidonto do Maranhüo, porto 
do uma m£io cstrcilniucntc ligada com os Kslados-Unidos, supprio-o com o camo c provl- 
sOcs ncccssavias. 0 caraclcr dcslc uavio cra láo conliccido do prcsldonlo do Maranliáo como 
o ó do V. Ex. 0 proprio facto do pcdido dc permimo para onlrar no ancourudoro, provava con- 
cludcntomcntc qui' elle náo cra utn itnvio doguciTn; c oconsul dos Esiailos-Unidos toirion 
a precmnáo .do fazcr conhcccr ao prosidcnlo do Maranháo a sna vcrdndcira condieáo, o 
prolcstou solcmnomontc contra a onlradn no nneoradouro ilo iini casco qno rtavcgava com 
umn cnria dc marca e sc dcnominava corsario, cxpcdido por uma poigTio dc rcbcldesscm 
nacionalidadc, cxislencia rcconhccida, ncni rcprescntanle acrcdllado om cúllc alguma da 
clirlstandadc, c cuja cxislcncia, a nüo ser coino dc audaciosos rcbddos, tcm sido ignorada 
pclas nacOcs civilisadas; c dc faclu o dcnoiniiiado corsario náo passa dc uin pirata. 

Mas fossem outras as circumstancias, pcrlcnccssc o Sumtcr a uma das nafOcs civilisadas 
do mundo, e os Estndos-Unidos cstiresscm em guerra com essa nafáo, o fornecimento de 
cnrváo c dc provisócs para conlinuar a sua viagcm lcria sido nma grandc violafáo da 
ncutralidadc do Rrasil. 

Fclizmenlc para a luiinanidadc uño lcm liavido grandcs gucrras culrc nayOes civilisadas 
dcsde quc cm 18IS tcvo fim a grande contenda europca, utc á guerra da Franga o da 
Inglulcrra contrn a llossin cm 1853 c 1851 ; c foi duranlo cslo poriodo quc o vapor foi 
introduzido como tim elcmenlo de gnerra naval. 0 caroüo náo ora conlrnbando de guerra 
quando o vapor n5o cra auxiliar da guorra: mas quando o vapor, cm vez dc vclas, 
lornoti-sc forca impolsóra dc navius dc gucrra, o carváo, quc é necessario para produzir 
csta nova forfa, lornou-se lanlo conlrabando ilc gucrra comn 6 a lona, atcatrüo e pixe. 
Todos cstcs c outros arligos similares foráo dcclarados conlrabando pcla lci internacional 
ha perto dc dous .seculos;. e seinpre qiie sc tcm suscilado alguma duvida a respdto de 
artigos quo possáo scr considcrados comu conlrabaado tle guerra, ainda quo náo enume- 
rados como lacs, como aconlccc cottt as provisOes, foruecimentos navacs, ctc., a regra 
tom siüo, sogundo Lord Slowdl, qiic « coin quanlo geralmento náo scjáo conlrabando 
podein vir n sc-lo em ccrlas circumslancias rcsullanles da situadio pocnliar da guerra ou 
da condigáo das parles nella cnipenhadas. > 

Yelas e lona cráo contrabando. porquc, anlcs da inlroduccáo do vapor na guerra 
maritima, as velas cráo absolulamcnlc ncccssarias para tornar a polvora, as balas c os 
canhües, dc bordo de uin navio dc guerra, perigosos ao inimigo. As velas o lonn, porlanto 
dcsde o principio foráo declarados lanlo conlrabando como a polvora c os canhñcs, e. 
om alguns casos, os fornccimentos navncs cm geral, lém sido dcclarados conlrabando dc 
gncrra. Náo lcndo havido gucrras rcsultou d’alii ncccssariamcnlc quc os artigos dcclara- 
rados conlrabando de guerra, foráo os mcsmos cm 1853 quc cm 1815 ; mas tendo sido o 
rnpor, no inlcrvallo dessas duas dalas inlroduzido no servifo da gucrra marilima, um 
dos primciros devercs dos bclligeranics na guerra da Inglalcrra e Franpa contra a Rus- 
sia foi rcvér a lisla dos [conlrabandos. 0 caroüo é táo necessario para impellir om vapor 
de guerra, c tornar ciTectivos a sua polvora c balas, como sáo as vdas a um navio dc 
gucrra ordinario; c porlanto o caroüo foi inuito propriamenlc (leclarado pela Franga 
c Ingialerra scr lanío conlrabando de gucrra como o sáo as velas e a lona, ou a pol- 
vora c balas ou canliücs. 

0 abaiio assignado nán pódc duvidar dc que efles faclos sáo láo familiares do emprc- 
gado do govomo brasileiro, quc dcu cslc soccorro malcrial ao pirata Sumter para con- 



tinnar a sna viagom do piralaria contra o commcrcio dos Eslados-Unidos, como inrpics- 
tionavolmonto o sáo 1 I 0 V. Ex., c dovia iguaiincnlo sor ovldonio ao prcsidonloda provincin 
do Marnnhno, ijnc ostava fonicccndo a uin pirata os moios do inlerrompcr o comincrcio 
amcricano no trahaliio pacillco, o nfio improflciio ao Drasil, Uc trnnsporlar dc suas coslas, 
l'ora consnmo do povo dos Estados-L'nidos, mais do moladc da sua colholtá do cafc, no 
valor do ccrca dc f. r » n 20 milhOcs dc dollars. 

Os Eslados-Unidos, um dos mais antigos amigos do lirasil, com muita assiduidade cul- 
tivHo a sua ainixade, c compráo-lhc c consomem mais dc mcladc dc sua produccño, sc 
bcm quc o Brasil sú dcllcs rcccba cm troca mcnos dc dous milhOes do scus productqs, 
dcixando um saldo contra os Esiados-L'nidos dc (|uasi ou mosmo do 15 milhües dc dol- 
lars annualmenlc, quc c luiuidado om ouro, o so os mesmos lístados rocusassom agorn 
de promplo ndmitlir qualqucr dos productos brasilciros nos seus portos, tanlo V. Ex, 
como todos os povos civilisados, scriáo obrigados a roconhcccr quc nada havcria dc 
mais juslo, dcsde quo o govcrno do Brasil conlirmasso c approvassc a grande qnebra 
dc nculralidade láo clara o insuUanlcmentc pcrpotrada pcio presidcnto do Maranliáo. 

Mas o abaixo assignado nán lcm apprchcnsües a cslc rcspcito. Bcm quc sinla profnnda- 
menlc, e cslcja disposlo a rcsenlir-sc ardcntcmcnto dcstc ultrajc fcito aos dircitos dc 
seu paiz, deste intenlo dc considcrar os traidores rcbellados contra o seu govcrno como 
iguaes áqucllo paiz, do insultantc prcsupposlo dc quc o pirata de uiu bando de rebeldes, 
sem bandeira, governo ou uacioualidade, em tudo seja igual aos Estados-Uuidos da Amc- 
rica, e com direito a rccclicr da partc do Brasil igual honra, considerafáo c liospitalidade, 
mo duoida por m só wmenfo de quc o govcrno do Brasil aproveitará a primcira occásiáo 
para rcprovar o insnllo feilo aos Eslados-Unidos da America pelo procediroento do presi- 
dente do Maranbáo, daudo sorcurros malcriaes c protecfáo a ura pirata especialmentc frc- 
tado para fazcr presas no commcrcio amcricano; c lambem a lingoagem usada na sua res- 
posta ao consul dos Estados-ünidos. 

Elle náo só basóa csla conclusáo 'na confianga quo tcm nos scolimcnlos amigaveis do 
governo do Brasil paracom os Eslados-Unidos, masUimbem na declaragáo explicita de V. Ex. 
na assembiéa gcral do Brasil em Agosto ultimo, em rclagáo a esta mesma qucsláo ácerca do 
tralamonto que dcvcriáo dar as auloridadesbrasilciras aos corsarios dos rcbeldcs. E mesmo 
quando Ihe fosse permiltido duvidar dos senlimcnlos amigaveis c inlengües do governo 
brasileiro paracom os Eslados-Unidos, o que certamente nio pódccnáo faz.está certo de 
que V. Ex. conccdcrá quc, ainda quandn ns rebeldcs fosscm nossos iguaesc livossem sido 
reconhecidos por todas as polcncias do mundo, como tendo uma nacionalidadc e o dircilo dc 
cxpedlr carlas de marca, o qual só a nacionalidade conferc, o proccdiincnto do prcsidento do 
Maranháo soria nma grando qncbra de neulralidade, pela qual dcvia ser rcprchendido c 
punido. 

Vaflel, a mcihor autoridadc arcspcilo dos dcveres c dircitos dos noutros, assim simples c 
claramente discorre sobre a matcria: 

« Os ncutros náo podem dar soccorro alguin quando náo haja estipulagdes prévias para 
« faze-lo, ncm voluntariamcnlc fomeccr Iropas, armas, munifücs.oit couso alguma qucpossu 
« ter uso direclo m guerra. • 

Appliquo-so a linguagem de Valtel, « oit qualqucr cousa que possa tcr «so directo na 
« guerra, • á decisáo do presidenlc do Maranliáo, dc quc linlia o dircito de dar ao corsario 



Sumlcr • as provisOos c cnrviio noccssnrios pnrn n (íontinunc.ao ilostia viaBcm,» olor- 
nar-so-lia cvidcnlc o absunlo c a iiiconuriicncia tlcsla tlccisfio. 

Som o carvfto (contnbamlo dc gucrra), qnc o funccionario do govorno brasiloiro pcrmillio 
queo Sumlor rccnbüsso no porlodo Maranlifio. ó admitlido por cllo mosmo qnoo vapor 
pirnla nfio tiiria poiliilo conlinuar sim viagom do oxlorminio contra o commcrcio dos Eslados- 
Unidosna cosla doRrasil;c eslo fado isolado claramonlo caraclcrisa a nnluroza da offonsn 
dc i|uc 6 clle cutpailo, c a qucbra llasranlc dn nculrnlidadc quo alii sc cnvolvo; o ainda mnis 
autorisa conjocl'umr da oxtcnsfio do projuizo quc c mtiilo provavcl daiii rcsultc. V. Ex. niio 
póilo dcsconhccer que, cm conscqucnciu dc tcr oslc vapor pirala sitlo supprido pdos om- 
pregados do governo brasiloiro rotn as « provisOoe o ourviio noccssarios pura conllnuar sua 
• viagcm • conlra o commcrciü dos F.slados-Unidos, nüo monos de ÜO navios, quo navogavüo 
coin a bandcira do nosso paiz, bloqucados por nm cofsario cffoctivamonlo preparado dc novo 
n’um porlo brasilciro c por ttm cntpregado do govcrno brasileiro, eslño ancorados nestc 
portodo Riodc Janeiro.e quc os negocianlcs amcricanos, dcpoisde terom compradocar- 
rcgameulos de catc, o grandc comniercio do Brasil, eslfto obrigados a consontir quc sous 
proprios navios Hquom inactivos o fazendo cnovmcs dcspezas, cm quanto dles fretño navios 
deonlras polencias para transportar suas mcrcadorias, produzidase compradas no Brasil, 
aos porlos dos Eslados-Unidos. E ludo islo por quc um funccionario do govcrno do Brasil 
faltou ao scu devcr, e armou virlualnienlo um ladráo c pirala, contra o commcrcio ame- 
ricano. 

0 abaixo assignado deseja quc fiquc bcm cntendido quc, transcrevendo dc Vattel os de - 
vcrcs e dircilos dos nculros claramcntc dcfinldos, nüo concede, nem por s¡ nem por seu 
governo, aos rcbeldes nenhtim dos dircilos debelligcrantc, ou ás nacocs amigas dos Estados- 
Unidos o direito de assim dcclara-los, e consequenlemenlc o de assumircm os privilegios e 
immunidadcs de nculros. 

Traidorcs cm rebclliño contra o governo dos Estados-Unidos, occnpfio lemporariamente 
uma posÍQfio, aqual, ern couscqucnciado clima cm quc vivem, os torna inaccssiveis por alguns 
mczes. 

No cntanto o governo dos Estados-Unidos organisa, prepara e chama a campo para sufTocat' 
a rcbelliáo, um cxcrcito maior do quc tcm ncnltum governo do mundG; qucr barbaresco, 
quer civilisado. 

Estc cxcrcito ó composto de maleriaes quc, utn dislincto oscriplor ingloz diz nunca terom 
sido igualados. Está supprido dc lodas as annas e maleriaes dc guerra conhecidos na gucrra 
modorna; possuc utn cmninissariado, um quarlcl gencral c um trcm do Iransportcs que nunca 
foriio cxcodidos por cxercllo algum curopéo. Ncnhum cstadista duvida do rcsultado. N3o se 
tcm por um inomcnio so quer posto em duvida o diroilo do govcrno de suffocar a rebelliáo. 
Nem pedimos nem desejamos lcinpo cxlraordinario para punir os Iraidoros, e restabelecer a 
paz do paiz, mas estamos cmponhados para com o mundo,—ctnpcnho garanlido por nossos 
actos —, apórflm ácontonda noprimeiro dia em quc a l’rovidcnciá, pela mudanca das 
eslaQOcs, o pcrmitlir. 

Sc pois ó dovcr dctodas as naQOes soboranas compellir a obcdioncia ás Ieis e suffocar 
a rcbcUiáo, seguramcnlc, a naQfio assim chamada a descmpenhar táo grando dever, náo só 
por si, mas pda causa da boa ordctn c dos govcmos legitimos om todoo mundo, tem di- 
reito a um prazo razoavcl para cxecuta-lo, o qualqucr tentativa dc oulras naQOcs para alongar 
esse prazo ou invocar para si os direitos de. ncutros, cntrc a naQ3o em lal posiQáo c os re- 
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büldüs, é absoliiliuiionlB lioslil e tfilculado, so ntio incinodilailo para cnibanif<vla. Ncgamos 
in totm O direilo do qiialquor nafño nmiga rcliaUar os Eslados-Unidos condlcño do nossos 
rclioldos, ou clolova-los a nossa posli;.rio denominando-os bclUgerantes, alé que dcnlro do 
loinpo razoavd.tonhamos fcilo um csforgo para snlTocar a Insurroi^ño, quc aclualmcnle 
cxislc. Quando ossc csforfo tivor sido poslo oin pratioa sern dcsnccossaria dcmora, c livcr ,fa- 
lliado, owtiio c sú cntao, podoin ollcs scr chamados bdtifieruntes, c podom oulras nafücs 
collocar-so na poslfío dc nculras a nosso rospcllu c dos roboldos. 0 abaixo assignado sajie 
quc a lnglatorrn apiessou-sc a lomar a doliborafáo do rcconlicccr os rcbcldos conlrn nOs 
coiiio bdUgeranles, simplosmonto porquc csperava assim crilar a ucccssidadc do caplurar 
como piriilos os corsarios roboldos, e oslo oxemplo lcm sldn soguido por outras potencias. 
Was cssa doliborafüo julgada apiossada o inlompcsliva mcsmo pclo puhlico inglcz, cslá longc 
dc sor considcraila amlgavol polo povo nmorlcano, c o tompo domonsli'ará quo foi IJo impru- 
dcnlo como manifeslamcntc hoslil c conlraria&s loisdaboaviiinhanfa. 

Quandn occorre umarcbolliiiooin qualquer communbao bcm rogulada, e o governo proccdo 
com loda a prcssa a sulToca-la, nüo ó aclo dc amizade dc qualquer govcrno inlorvir, em 
quanlo pcndem as incdidas a quoso recorre para sullocar lal robdliüo, o declarar lacs re- 
beldes bellirjeimtes, nssumindó os dircilos e posifiio dc nculros. 

Para n liisloria do mundo cliegará o dia cm que aqucllcs quc inaqguiárüo csta pralica, 
unicaincnlc parn flns particulares, lcrüo molivos para scriamcnlc arr'cpender-se. 

0 abaixo assiguado c lcvado a cstas observafües pela prclcnfüo quc leve o pi’csidcnlo do 
Maranhño dc assuinir para o govorno do flrasil os simpics c bcm dcfinidos dircilos c dcvcres 
donoulros, insislc cm nüo scr csla a sua posifüo aclual a respdlo da rebelliáo 
’cxislcnte nos Eslados-ünidos, c quoalnda mesmó quefosso cssa a posifiio doBrasil, foi clla 
scriamenlc violada polo prcsidcnlc do Maranháo. 0 Brasil lcra oulros o inais clcvados dcvcres 
a cumprir para.com uma narüo amiga, rlzinba o principal fregueza: o só depois quo os Esta- 
dos-Unidos nos proximos mczcs dc invcrno livcrem lcnlodo, c nüo conscgaido suffocar a re- 
bclliüo oxislcnlo, é cjnc o lirasil ou oulra qualquer polcncia amlga lcrá a libordado, no ponlo 
dc vista moral, o da lci unívcrsal do justo c do injuslo, dc iralar os rcbeldcs como belligeran - 
teye assim indircclamcnlú rcconhccor a sua indcpendencia. .Mas, coino disseo abaixo assig- 
nado cni um dcspacbo antcrior: « comquanlo os Esiados-Uriidos aprecie os bons dcsejos de 
lodos os quc aináo a ordcin o couscrvüo obcdicncia á aulorldadc, nüo solicilüo sympalbia al- 
guma e nüo lolcnio inlcrfcrcncia do paric algu.ma no sou dirciio soberano e inalienavot, para 
suffocar a rcbcltiáo cpuniros Iraidores pclo modo c segundo a fórmaque Ibos parecor con- 
vonlonto. > 

,0 quc.se pergunla a V. Ex. porlanto, ó: 

l.° So o govomo do lírasil tc.vc noticia oflicial da vlslta do piralico corsorio Sumtor ao porto 
,do Maranliüo. c do laclo dc Iho lcrsido atli permillldo, nalingnagcm do prcsidentc, rcfazcr-se 
das «-provisücs e carvfio noccssarios para conlinuar sua viagem, > quc ó bcm sabido ter 
por unico .qbjeclo a captura de navios amcricanos cmprcgados cm commcrcio paciflco com o 
lirasil ? 

. ;i2. ,, ':.So, pqino.o ab,aixo assignaclo julga,e toin.algumas.razües ppra acrocjjtqr, cslagranilo 
aiolafüoi.dameiilralidadc c o acto ho^til praticado pqra com os .Estados-Unnidos ainda nüo foi 
dosapprovado pclo govcrno do Sua Magoslado; o nosle caso se V. Ex., o.maisbm.v.fmentc.quc 
•ilipGpnvier„náO|tpmará ps ncces^arias, mcdidas para collocar csla nialcria no pó das convc- 
jüontos :rqjaf qos / (le jaipiz/ado ? 



3.* So 6 ou nño ila ¡utcncTio do govcmo imusilciro pcnniilir cartas piralicas do rnarca o a 
corsnvios dos reiicUlcs dos Estados-l'nidos cntrarnos porlos do íirnsll o oncontrar nollos soc- 
corro, aoxilio malorinl, provisOos c carvño neccssario « para coiilinuarcm snas viagcns, » 
contra o commorcio dos líslados-Unidos ? 

Cm concliisáo. V. Ex. vcr;\qncncstanota o alvalxo assignado lcm inlcncionalmcnlocvita- 
do a mcnor considcracáo áccrca do gravc absurdo praticado pclo prcsidenlc do Maranlmo, 
constdcrando o pirata Sumtcr como navío dc guorra. So o govcrno doRrasil cahirjámaisom 
somollianlc crro, scrá cnláo dcvcr do abaixo assignado procurar corrigir o cngano; poróm, 
cm quantoistosonáo dcr passo aipicllc aclocomo uiu capriclio dc quom, tcndo conscicncia de 
haver crrado, procura justificar-sc por om syllogismo crecdo o adoptado para o caso. 

0 abaixo assignado aprovcila csta occasiáo para rcnovnr a V. Es. seu sinccro rcspcito pes- 
soal c náo dissimulada atlcngáo; c olTcrcocr-lhc a sua mais dislincla considcracáo. 

A S. Ex. o Sr. consdlioiro Benvcnuto Augusto de MagalháesTaiiucs, mioislro c sccrelario 
dc eslado dos ncgocios cslrangeiros. 

-.1. Watson Wedh. 


S. 4. 


Nota do goveriio imperial i'i icgagüo dos Eftados-Unidos. 


Seccáo ceDlral. — Rio dc Janeiro, ministerio dos ncgocios estrangciros, cm 9 de 
Dezembro de 1801, 

0 abaixo assignado, do conscllio dc S. M. o Impcrador do Brasil, minislro c- sccrctario dc 
cslado dos negocios cslrangciros, tcm a honra dc accusar a rcccpóáo da nola, quc cm dala 
do 1* dc Novombro ullimo ihc dirigio o Sr. gcneral J. W. Wobb, cnviado cxlraordinario 
e minislro plenipotenciario dos Estados-Unidos da Amcriea, clianmudo a nltencáo do abaixo 
assignado para o procedor do prcsidcnlc da provincia do Maranháo a respcilo do vapor 
Sumler , quc alli aportára haslcando a bundeira dos Eslados quc, coin o nomO de Eslados 
Confcdcrados da Amcrica, se aclmo cm rcbclliáo c cm gucrra contra os Estados-Unidos. 

Pela sua nota dcG do mosmo mcz (ransmiltio o Sr. Wcbb ao abaixo assignado cúpia 
do protcslo quo o commodorc Porlcr, cominanüaiilo da fragntu dos Eslados-Unidos Powlui- 
lan, aprcscntou ao prcsidcnte do Maranháo; c, conio os fundamontos desso proteslo sáo 
os mcsmos da supracitada uota do Sr. Wobb, o ubaixo assignado rcspondendo a osta 
tcrá respondido áqudlc. 

Enlcndc o Sr. Wcbb quo tcndo o prcsidentc da provlncia do Maranhüo dcixado per- 
mancccr por alguns dias no porlo da capital aquellc vapor, e pcrmitlido que clle so 
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provosM tlo carvSo, coni isso fftra íoila ao sou governo uma gravo otfcnsa, c quolirada a 
ncutralidnilc quo o govcrno impcrial dcclaron c llic cumprc guardar na luta quc sc 
prolonga nos Rslatlos-Unidos, Entrando o Sr. Wobb cm longas consideracQos 'nas quaes 
os principlos o rogras do direito das gontos sfio oxposlos dc modo que ao abaixo assignado 
náo pareco justo, concluo fazendo tres qucstScs, a salior: 

f.° So o govcrno Imperial tcvc nolicla oflicial do oocorrido no Maranli'io nnquclla 
omcrgcncla? 

2." Sc os aclos do prcsidonlo do Maranhao ainda nfio foráo dcsapprovados; o, ncsto 
caso, so o nbnixo assignado lomarft as neccssarias medidas para collocar csla maloria no 
pédas convonicntos relacOosdcainizado? 

.'J. 0 Se é da ínicnQáo do govorno impcrial pormittir aos corsarios dos rcbcldos dos 
, Estados-Unidos cnlrarcm o procurarcm nos portos briuileiros soccorros e auxilio ma- 
lcrial para coulinnarcm suas viagens conlra o comiflcrcio amcricano ? 

Domora-so o Sr. Wcbb em mostrar qqo os Eslados-Unidos conslUuetn uma das grandcs 
polcncias do mundo ; quc somprc souborüo Ucfcndcr a sua nacionalidadc conlra a aggres- 
süo cslrangcira; quc, tcndo ngora de supplaniar utna rebcUiáo dc alguns Eslados, apro- 
scntá mcios c recursos snperiorcs aos quc lem poslo em campo cm suas guerras as mais 
podcrosas naQó.cs do mundo, quer civiüsadas quer barbarcscas; que a rebellirio náo po- 
dcrá resislir a csscs mcios dc comprcssiio, e que, apcnas a cstapáo pcrmitla as convenien- 
tes oporagDes mililares, - os robddes acabaráO sua carreira no cadafalso ou na forca; quo 
os Éstaóos-ünidos siio anligos amigos do Brasil, que com ellcs faz o mais vantajoso e 
cxlenso commercio: c quc os Eslados que se inliluliio confederados náo formáo uma 
nnoíio sobcrana rcconhocida por potencia alguma. 

0 abaixo assignado, rcconhcccndo a verdade das assorgücs do Sr. Webb relativas ao 
poder c aos rccursos dos Eslados-Unidos; ás suas rcla^oes aniigavcis com o Brasil, c ás 
vanlagens do scu commcrcio, asscgura ao Sr. Wcbb quc o governo do Brasil faz sincc- 
ros volos para que Dcos suggira aos govcrnanlcs dc arabas as seceücs dos mesroos Es- 
tados meios bonrosos de pór lermo á effusáo dc sanguc, e a todas as calamidartes da guerra 
civil. Essa guerra c lanio mais iorrivd quanto maiores sáo os reeursos, e mais numcrosos os 
excrcilos, é náo c mcnos funesla á prosperidade dos Eslados-ünidos do que ao com- 
mercio do mundo civilisado, c espocialmcnlo do Brasil. 

Quanto aos Estados Confederados, nem um aclo do governo Imporiai ou de scus agen- 
tes, nom uma asscroáo oflicial póde scr produzida, que envolva o roconliecimento dcsses 
Estados como napáo soborana o indepondenlc. 0 que no MaranhSo occorreu é uma prova 
dcsla verdade. A fragata Pomhnlaii foi rccebida com as rtcmonstracóes de cortezia que 
sáo dcvidas á bandeira dc uma nagáo amiga. A bandeira quc arvorára o Sumtcr náo foi 
saudada; c, por scr conhecido o pensamenlo da presidencia da provincia, as salvas 
daquelle vapor náo se unirüo, no dia 7 de Selombro, ás dos navios .de guerra qua feste- 
járáo o anniversario da indepondencia nacional. 

0 governo do Brasil roconlieceu pura e siinplcsmenlc aquillo quc se deriva do facto 
notorio o incontestavol de sc acharem os referidos Estados dirigidos por um governo de 
facto, funccionando permancntcmcntc; dc terem em campo um exercito de muitas dczenas 
de milhares de soldados armados, commandados c esquipados de mo Jo quc podem fazer c 
effectivamcnte fazcm a guerra; isto c, rcconbeceu naquelles Estados os direitos c deveres 
de belligeranles na fórma do direito das gentes. As convenicncias commcrciacs, o uso das 



nafoes c alc a liumniiidiulo acnnsolli'in cni lacs cunilifncs cssc rccmilicciincnlo [iara rjuo 
os inalcs insnpainvcis dc cstado Un khcith sojiio liinilndos aos (]im o dircilo dns ¿cnlcs 
dns íiaffios clirislñfls lcin julgado imlorisados por ossa Ircincrnln ncccssidadc. 

Esla nltiliHle foi a quc cm rolafáo ans dilos lislados lomárfio as grandes polcncias 
mnriiiinns da Enropa; c o mosmo fncio, assim como o» dlreilos o dovoros do lioilifieranlo 
csláo rcconliccidos mn dccisfics dos Iribunncs dn Justica dos Eslados-Unidos. A iinpar- 
cialidndc no nrodo do Iralar amlias as parlcs conlcndoras 6 a coiisc<|iicncia do rcconlic- 
cimcnlo dos dircitos do bclligcranlc, ao mcsmo tcmpo qno os inlcrcsscs do conrmcrcio 
o amor da paz o a fnlta dc comproinissos cm conlrnrio uconsclhfio a nculralidadc. 

0 Sr. Wclib confuiHÍc, scja lidlo dizd-lo, o rcconiicciinonto do faclo c dos diroilos' dc 
Lclligcranlo conr o rcconhccimcnlo da indcpcndcncia o soliorania da parlc do tcrrilorio 
rcbcllado. As polencins cslrangeirns bño sño jnizcs cnlrc os subdilos rcbellados c seu 
sobcrnno on govcruo, assim como nño sño juizcs cnlrcdnns najOcs; para sercm por ellos 
rcspciindos. rcspcilño e Iralño u ambos os conlondorcs com jusla imparcialidade. Assim 
como o sobcrano ou governo rcpulado lcgitimo lcria dircilo dc hosUlisar a polcncia quo 
auxiliassc os subdilos rcbddes, ou impcdisso o cxercicio dc scu dircilo dc procurar sub- 
mcllc-los, assim lambcm os rcboldes lcriño o dircito dc hoslilisar a polcncia quo auxi- 
iiassc o sobcrano on govcnio com qncin cslño cm gucrra, ou impcdisso o omprcgo dos 
mcios proprios para acobar o quc cllcs suppüc sor uma opprcssño. 

Kas gncrras civis nm dos beliigcránles pódc dosapparcccr peia submissño, como nas 
gucrras inlcrnacionacs púdc dcsapparcccr pcla conquisla. 0 vcncedor nño lom o monor 
dircilo dc lomar ás potcncias, quc maniivciüo ciTccliva ncuiralidadc, conlas das relacücs 
quc duranlc a guorra liverño com esscs seus subdilos. 

Já o iralado de 1830, cnlrc n Hespanlia e a Inglnlcrra, o dos Piryncos dc ll>50 cnlre a 
Francn c a Iicspnnba, c o dc IUG2 cnlrc a Inglnterra c a liollanda, todos vcfcridos por 
Hanlefeuillc, moslrárilo que sc reconhccia o dircilo dc tcr rclagiies com os Paizcs liaixos 
e com Porlugal, rcvoltados conlra a Hcspanha, assim como com quacsqucr posscssücs 
inglozas ou hollandczas revolladas conira suas melropolcs. 

Oabaixo assignado podia cüar aopiniño do aiitorcs abalisados; bnsla, pordm, quc citc os 
faclcs c lcmbre o quc lcm praticado o govcrno dos Eslndos-lmidos. 

N'a posifño cm quc so acliño hojc os cslados cbamados confcderados, já sc achárño na 
Amcrica os Eslados-Unidos, c dcpois dcllcs o Hrasli c loilas as ropublicas quo fnrño colonias 
da Hcspanha; na Europn, a Crecia e a Bclgica, c ainda lia ponco a Hungria, a Ilalia e oulros 
paizcs. OSr. Wcbb sabc quaes forño os principios, qual foi o procedcr conslanle qnc adoplárño 
as polencias da Euvopa c o scu proprio govcrno cm rclafño n lodos csscs povos. Sabc quoa 
communicafño com cllcs. c aló o rcconliccimcnto do sua indcpendcncia, nunca forño consi- 
dcrados como quobra dc nculralidado, ou offcnsa aos governos que as procuravño chnrnar á 
obcdicncia, qucr o conscguisscm, qucr nño. 

Nada, pois, ha do insolito ou dc oovono proccdcr do lirasil adoplando a poaifño denéulral 
nalúia aquc scalludc, c recoilhcccndo q'uc dlacxislc. oporlánlo.'quelcmappliCaffñoncStc 
caso as rcgras de (lircilo das gciilcs, quc rogulño o cstádo dc guerra c asrolafüos dos bcllige- 
raiilcs e dos neulros. Sc o govcrno 'dos Estados-Unidos, scgurido o que diz o Sr. Wcbb c o 
'quc sc lc 'rio prolcsto do comtnodofo Fortér, T6m razOés para átlNbuir proccder scmclbairte 
<!a Ihglatcrra a oulros inOfivos, o'ab'alxo'assignado pódcóssovcrar ao Sr. Webb ijtic ogovCrnO 



iroporial noiilintn mnlivo lcve alcm ilns quo so cxplicrio |iula jnslira. pdo intnrossu ilo 
commorcio, |icla humanidado c alú pclos inlorusses ilos propnos liolligoraulos. 

Dcsdc (|uu nos Ksiailos confcilcrmlos sc rcconliucem os dircilos o dovorcs dc bollitfcranlos 
as patenlcs miliiarcs dadas rc|{ul¡irmenlc por cllcs prodiucm os mesmos clTcilos ijuc as 
cmanadas do govorno lcgillmo n rcconhccido. 0 Sr. Wcbb nño cslá ctn liarmonia com as 
üccísücs üns iritmnacs do scu paizc com os aclos do sou govcrno, cmipianlo purcco ontcndcr 
quc um govcrno náo rcconliccido niio pódc lcr navios dc gucrra, c quc as carlas dc marca po,- 
ollc conccdidas niio lirüo ao navio quc fa ¿ prnsas ao iaimigo o caraclcr dc plrala. 

Quaudo, pois, aprcscnlou-sc no Maranlwo uni navio armado, arvorando a bamleira dc liin 
dos bclügcranlcs, quando o commandantc (lcslc navio moslrou sua pulcnlc dc ollicial da 
mai'inba dc gucrra dc um gorcrno cxistcnlc, o oulros documcntos ijuc prováráo scr aquellc 
navio proprlcdade pubüca, c náo propricdado ceniproza particular.o prcsidonlo doMaranháo 
Uevla Irala-lo como navio do guerra. Ncm Iho podia lirar cssc caraclcr o faclo de ler foito 
prcsas do navios do commcrcio; os cruzadoros dc gucrra lainbem as fazcin. Sc ein vcz dc scr 
propriedade do Esiado c cruzciro dc gucrra o Sumtcr so aprosonlassc simplcsmcnlo cgm carta 
dc marca, teria diroilo a scr Iratado como corsario, c náo como pirata. 

A contcslagáo havida cm rortiig.il em 1850 a rcspeilo docorsario amcricano Anmtrong, 
qudmado no porlo do Fayal por uma fragala inglcxa; moslra alú onde julgáo os Eslados. 
Unidos que sc cslendcm os dcvcrcs dc bospilalidade do nculro para corn o corsario do 
belligoranlc. 

Algumas potcncias lém adopiado como rcgra náo admillir a enlrada em scus portos, nem 
dos'corsarios, nem dos navios de guerra dos helligeranlcs. Oulras sc tóm a isso. obrigado por 
tratados concluidos coraalguns dos bclligcranles anlcs, ou durantc a gucrra. 0 Brasil nunea 
sc coilocou nesta cxcepgáo, mas na regra gcral que adrailtc á hospilalidadc dc scus portos os 
navios dc gucrra, c alé oscorsarios obrigados por forga maior a procura-los, comlanlo quc 
náo tragáo presas, ncm sc sirvüo da sua cstada ncsses porlos para actos dc hostilidade, 
tomando-os como basc de suas opcragúcs. 

A rcgra adoplada pelas nagücs culias creler no porto os navios cmprcgados cm gucrra ató 
24 horas depois da sahida dc qualqucr navio inimigo, ou dcixa-los partir, cxigindo do com- 
mandanle dos navios de gucrra, sob palavra dc honra, o dos corsarios, mediaute cau$5o 
pocuniaria, promossa dc u5o corrcrcm sobre os navios que livercm iargado o porlo noutro 
mcnos dc 24 horas anles dcllos. 

Ncm as rcgras do direito das gcnlcs, ncm o uso, ncm a jurisprudcncia que resuita dos 
tralados, aulorisáo o neulro a relcr mais do quo cssas 24 horas nos scus portos os navios dc 
guorra ou os corsarios dos belligerantcs, ainda quefosse pelo meio indireclo de ncgar-lhes a 
faculdadc do oblcroin no mercado os victuallias c provisües navacs necessarias para a conti. 
nuagáo de sua viagem. 

0 neutro quc assim obrassc, cnarccrando cm scus portos os naviosdcunm das partcs, 
tollioria a utn dos hclligcranlcs o exercicio dcseusdireilos, lornar-se-hia porestefaclo alliado 
ecooperador do oulro belligerantc, c qoebraria a ncuiralidado. Sem uma dcclarapáo próv.ia, 
an.lcs scndo conhecidos os principios adoptados no Brasil c nos Estados-Unidos, tal proccder 
para com o Sumter da parlc das auloridadcs brasilciras lomaria o caracler dc uma cilada que 
iláo poderia grangear a cslima e respcilo dc nenhum governo. 

A hospilalidadc, pois, cslendida ao vapor Sumtcr no Maranháo, nos lcrmos cm quo logo 
depois foi dada á fragata Pmckatan, nenhuma irrcgularidade cnccrra, nenliuina intcngáo 
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rovfila rtlíi'iiíiva aos Eslmlos-Uiiiilos. lU’sla sabnr sc im usn ilcssa hos|iilalidailc foráo 
ullwpiwsailos os direilos ijiifi conscrváo os oeulros de eommcrciar corn ciidii iim dos 
liulliyuranlcs. 

Ncslc ponlo se cnccrra toda a ijuusirio. pur>|U0 o Sr. Wchli basca a sna nrgiiiiioulagtio o 
suas qucixas na i|iialiiic¡itñu i|iiu dá ilo conlralinndo dc «ucrra no cnrrilo do pcdra. 

Insislc niiiilo, coino no .Maranliáo lixerño o scu consul u o cmiimodorc Portcr, na id6a do 
(iuc sem carvfio o ftnultr nfio podia iwnlinuar o scu cruzciro. Sc islo fossc rnaflo para vodar 
acompra do carvfio no mercado. os Isslodos dcnominados coufcdorados lcrláo diroilo dc 
lovanlar igual qucixa pcla pnrmissfio igualdada lopo dcpois á íragnla Pomhninn , pois quc 
sciu cslo combuslivcl náo podia a fragala corror sobro o Sinntrr; e scesla razño proccdcsso a 
rcspcilo do carvño, proccdcria lambcm a rcspciio da agua putavcl c das viclualhas, pois scm 
cllas ncnlnnn daquclles vasoa podia conlinuar scu scrvigo. 

Os gcneros quc sáo proliibidos ao commcrcio nculro pclos usos c pclo dircilo convcncional, 
soba dcnomiimtáo dc coulrabando dc gucrra, sáo dCfiguados cin razüo dcsua nalurcza; a 
lista quc os conlcm ú fixn; as eonvcnrOcs podoin cslcndcr ou ainpliar cssa lisla; mas o 
comnicrcio dos nonlros náo púdc cslar cxposlo a vc-la nmpliada dc uin dia para o oulro c 
scgundo a imnrcssáo do momenio. 

A qucslfio, pois. consislc cin sabcr sc o cariTio cslá na lisla dos arligos dc conlrabando dc 
gucrra tal como o cnlcndcm as nacücs cullas, c cspccialincntc o llrasil c os Estados-Unidos, ou 
sc púde ser asscmcllirulo n algmn dos arligos comprclicndidos ncsla lisla redigida nnlcsdo 
ter o vapor, c por conscqiicncia o carvfio, a npplicagáo quc bojc lcm nos navios dc 
guerra. 

0 Sr. Wcbb facililon considcravclmonlc csia discussáo, declarando com razáo que o carváo 
deve scr comprcbcndido nacalegoria das municücs navacs, c cslá inleiramcnlc no mcsmo 
caso quc a lona, quc c a malcria cmprcgada para impulsáo dos navios de vola, como os 
combustivcis o sáo para os vaporcs. 

No que cvidenlcmcntó sc euganou o Sr. Wcbb foi cm aflirmar quc as municücs navacs, e 
cnlic cllas a lona, sáo conladas cntre os arligos dc contrabando de guerra. 

0 abaixo assignado náo rcfcrirá aqui a liisloria rtc todas a's discussücs que desdo o XVI 
seculo surgirfio da preioncáo dc alguns EsUidos europeus dc incluircm por suas ordcnantas 
as munifücs navacs cnlre os arligos de conlrabando dc gucrra. Os escriptos dc publicislas 
acreditados, c especialmcnlc do Wlicalon, ahi csláo para moslrar o espaco quc a questáo 
relativa a serem ou náo as munifücs navacs incluidas na lista dos arligos de conlrabando, 
occupou nas dcclarafücs dc neulraiidade armada dc 1780, c nas otilras transacfücs quc a 
liveráo por base e as procuráráo fazer prcvaloccr. 

Baslanles sáo os incomrnodos qnc a guerra rnarilima iraz inevilavclmente ao commcrcio 
dosncuiros, caidúa mais humanitaria c mais libcral foi sempre nqoclla quc limilou quanlo 
possivel os eslorvos poslos a essc commcrcio. E : gloriosa para os Estados-Unidos da America 
a parle quc ncslas discussücs lomaráo e os csforfo? conslanlcs quc cmprcgáráo pava fazer 
prevalecer o bom direito. 

Todas as vezes quc llics íoi possivel linnar a liberdadc do commcrcio cm arligos de tratado, 
o üzeráo, e assim vcmos, no primciro Iralado quc Rgura na sua collccfáo (Gordon’s Digcst), 
que é o celcbrado com a l’russia cm Oulubro dc 1782, cstipulado no arl. 24 o scguinle: 

« All tlie cffecls and mcrchandiscs not beforc spcciflcd expressly, and even all sorls of 
rtaval malers, howcver propcr thcy may be for Uic conslruction and equipment of vcssels of 
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■wnr, or for tho mannfnclnro of ono or anotlior sort of mnclilnos o( wnr by Innd or soa, s hnll 
nol bo jtulged eontrabond, • 

A mcsmn (loulrinn so aclia cslnbclccida dc uina mnrioira nindn mais explicila no arl. 13 do 
tralado cclcbrailo com a Franca om 30 do Solcmbro do 1780, o no nrt. 10 do Irntndo do 23do 
Abril do 1783 com a Snccia. 

Tnntoo arligo do trntadocom n Pmssia.como csto ullimo, forfio conlirmados porconvoiigSes 
subscquontcs foitas coin as mcsinas potoncias cm 1827 o 1828. 

Os Eslados-l'nidos livcrfio táo conslanto ompcnho om cslnbdcccr c llnnar csla doulrlna. 
quo as disposipOes claras o cxplicitas do Iratado com aSuccia foriio rcproduzidas nos quo 
celebrárño coin a llcspanha om 1785, com as rcpublicas de Columbia, da Amcrica Ccntral, do. 
Moxico, <lo Chilo, do Venezueln, da llolivla o do Equador nos nnnos dc 1824. 25, 31, 
32, 30 o 39. ' 

Fosscm quacs fosscm as cstipulagDes dos Estados-l'nidos com as oulras potcncias, o que 
convinha conhccer para applicar ao caso occurronlo crüo as cstipulagües quc tüm com o lirasil: 
Estas aclifio-se nos aris. 16 o 17 do Iratailo concluido em 12 doDczcmbro do 1828, que 
dizem assim: 

< Art. 16... Underlliis namc o(conlraband,orprohibiled goods, shailbc comprehended: 

< l.“ Cannons, morlars, howilzcrs, swivels, blnndorbusses, muskots, fuzcos, rilles cavbines, 
pistols, pikcs, swords, sabres, lanccs, spears, halberds, and grenadcs, bombs, powder, mntches, 
balls, and all othcr things belonging to Ihc uso of thcse arms. 

« 2. , " , Bucklcrs, helmets, broasl-plales, coatsoí mail, infanlry belts, and clottios madc up 
in íorm. and for mililary use. 

< 3.""- Cavalry' bclls and liorses wilh Ihcir furniturc. 

* 4.“’ And generally •all kinds oí arms and inslrumcnls of iron, sted, bvass and cdpper, or 
ofanyother matcrials manufaclurcd, preparcd and formed expressly lo makc war bysea 
or land. 

< Art. 17. AU othcr meroliandise and things not comprehendcd in tlie arlicles of contra- 
band, expressly onnmerale.d and classiftcd as above, sltall bc lield and considcred as free, and 
snbjccls offrco and lawful commcrce, so that tliey may be carricd ahd transporlod inthc 
frcest mannor by bolh thocontracting parties, evon lo places bolonging lo an onemy, cxcep- 
ting only lltose placcs wliich aro at lliat litno bessicgcd or blockadcd. > 

Ainda (ptcesle tratudo no qttc rcspeila ao commercio c navegngfio tcnha expirado, náoé 
só como simplcs consignagáo dc doulrina quc cssas disposigCcs podcm ser citadas, mas 
mcsmo coino vigcntcs o obrigalorias, pois dovo ontendcr-sc quo loin por objcclo a paz e 
amizade, o porlanto süo daqucllas quc o 11° do arl. 33 dolormlna quc scjiio permanentcs. 

Da constancia com quc os Eslados-ünidos flzcrüo insorir ossa clausula llmilallva dos arligos 
dc fconlrabando dc gucrra cm lodos os tratados quo celobrárüo com as nacücs da Ameiica^ 
sobre as quacs do corto cslavüo mais no caso do cxcrcer inlluencia do que do sor por ollas 
inüuenciados rosulla quc foi scu ompooho o dcscjo constantc o fazor adoplar cssa clausula, 
ao incnos como ponto inconlrovorso do direilo das gcutes daAmerica, jáquena Europanáo 
foi sempre possivol dar-lbc esso caracter, apezar dos esforcos das nagües do Ballico,-da Franga 
o dosEslados-Unidos. 

Hoje quo melliores priucipios prcvalcccm na Europa nao scria possivcl ao govcrnodos 
Estados-Unidos aprcsenlar uma pretcngüo contraria a todo o seu passado, sem expór-se á 
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argnirün dr abmulonar agora fjnc ó holligúranlc principios quo susloiilára qiiamlo linlm a 
pcrspocliva do sor soinpro neulro n.is jincrras curopóas. 

Assevenio Sr. Webbquo nanllima gnerra conlra a Russia o canTio foi docbrndo eonlra. 
banilo, 0 Sr. Weltb náo anlorisa a sna asscn;3o coin documcnloalgum, cú permiltido crúr quo 
do sua parlo dá-so algiiin oqnivoco. 

Ilcfílcr, no scu dircilo inlcrnacinnal da Buropa; Iradnzido porllcrgson, cdifSodc 18.‘i7 f 
(allamlo dnsinacbinasa vapor cdocarvTio, tliz o scguinlc: 

• Ellcs ne soni doncpas, parlcur nalorc, du nonibro dcs marcliandiscs prohibúos. Kous 
dcvons noicr enlln quc, pcndanl la ilorniúrc gucrre d'Oricnl, lcs puissancos nlliúcs onl 
prnliquó ios principcs lcs plus liboraux: qu'dlcs n'onl compris sous lc noin. do con- 
Irobnndoqno lcs armcs, lcs mnnilions, d lcs objcis uuiqucroonl dcsUnús nux usagcs ( $o 
ia goerrc, en mainlonanl á cd cgard lcs disposilions lícsTnülús cxislanls; qu’cnilu’liis 
proliibilions d'cx|iortcr nc sappliquaicnl qu’aux torriloircs rcspccliís dcs búiligúranlS'. Cc 
bel cxcmple nc sera sans dontc pas perdu dans les gucrres maritimes fulurcs. > v , 

Alúm disso no Monilm Uniecnel dc ü dc Abril dc 1854 foi publicada uma dcclarafüo 
do gorerno dinamarqucz dcíiniudo os arligos quc conslilucm contrabando de gucrrae cxprcs. 
samenlo cxcepluando o carvTto; c cstc actoncnliuma rcclamacTio cxcilou da parlc dos.bel- 
ligcranles. 

Quc os Esl.idos bdligcranles, considcrando em razTio dc circumslancias especiacs, o car- 
vüo dc pedra oo oulro gcncro, conlrabando dc gucrra, náo- consiutño quo o commcrcio 
nculro o Iransportc para suppriineulo do inimigo, c appliqucm o eoniisco aos gcncros 
dcsla espccie cnconlrados coin direcfáo aos port'os, ou ás forcas dos seos conlrarios, pó- 
de-sc comprehondcr c juslificar coni a doutrina suslenlada por alguns govcrnos c cscrip- 
lorcs: porúm qucror proliibir aos neutros no scñ tcrrilorio vcndercm scmellianlcs arligos 
ú pvelcncTio cxorbilanlc, quc nño lem apoio cm ncnhum prcccdcnlc na historia do direilo 
das gcnlcs. 

Sustcnlando os verdadeiros principios quc scm conlesla^o lém sido admillidos nestc 
assumpto, o abaixo assignado pcde ao Sr. Wehb que tcnha bem prcsenlo a diffcrenfa que 
ha onlrc fomeccr um govcmo quaosqucr objcclos a um belligcranle, c deixa-lo prover-sc 
dellcs no mcrcado, e invocará cm scu favor uma auloridadc quc afaslaria lodo o motivo de 
rcclamacáo no caso do Smnler, ainda quo pudessc liavcr dovida sobre o nño se deverem 
considcrar as provisfies navacs como conirabando; essa auloridadc é a de Kcnt —, Gom- 
mcnlarics or Amorlcan !.a\v —'Parl.). Lccturc 7. * It is ageneral undorslanding, groundcd 
on true principles, Ihal tlic powers at war may seizc and confiscatc all contrahand 
goods, willioul auy complaini or the part of llic ncolral merdiant, aud willioul anv impu- 
talion of a brcacli of ncutralily in thc neulral sovercign himself. il was contcnded, on llie 
parl ot thc l’rcncli nalion, in I7!)l>, lliat ncntral governmcnts were bound to rostram 
their sebjecls from selling or exporting articlcs contraband of war to ihc bclligeranl powcrs. 
Bul it was snccmfnUy shouv on the part of thc United Statcs tbal nculrals mav lawfulh/ 
'sell <it homc to a bcllirierantpurcliascr or carry 1 Ihemscivcs tortlic beiligerant powors, con- 
Iraband articlcssubjccl lo'thcTÍght of sdzorc, in trmtitu. Thisright hns sinccbecn<oxpluithj 
dcclarcd by tkejndicud antliorities of this conutrg. Tho righl of UicneutraMo transport, 
and of lhe hostilc power lo scizc, •arcconfiscating riglils, and ncither parl can charge thc 
'Olhor w¡th=a criminalract. » 
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Com o cxposto j'olgft n aliaixo assignado liavcr rcspondido ús qncstQos quo om sua nota 
do l' do Novombro lho dirigin n Sr. Wchb, 

Todas as consideraQftos cm quo ontra larqnmcnlo o Sr. Wobb para moslrar a importancia 
commcrcial quo lcm pnra o Brasil a amizadu ilos lisiados-Unidos csiáo dc continuo pro- 
scnlbs ao animo do govcrno de S. M. o Iinporndor. 0 dcscjo sincero de conservar ossa ami- 
zadc niio podia aconsclhar oulra poiitica sonáo u da mais bcm cntondida nculralidadc aa 
luta quo infclizmcnlo npparccou. 0 oxtonso consumo do produclos brasilelros nos Eslados- 
Unidos tom por theairo lanto a parto qnc so aclia snbordinada ao govcrno federal como 
a parto rcbcllada. Qualqucr quo scja o dosfccho da gucrra civil o Brasll dcseja conscrvar 
as rolafbos dc amizadc quo tem cullivado coni os Esludos-l'nidos, c nnnca scrá por culpa, 
aniinafáo ou auxilio scu quc o commercio pacifico c licilo ficará exposlo á depredafBes o 
riscos. Executa imparcialmcnlc os dictamcs do diroilo, scm que por isso Ihc possáo ser impu- 
tavcis as consequcncias quc náo fOrcin confonnes com os inlcrcsscs dc alguma das partcs. 

Se navios amoricunos dc commcrcio náo ousáo atirar-sc aos marcs, náo é porquc no 
Maranliáo um cruzciro dos rcbcliados comprou carváo, c porquo oxistcm no mar corsarios 
c cruzciros, e para isso do ncnliuma sorlo o Brasil icm concorrido. 

As relafOes commorciacs nascem do aclos puramente voluntarios o livres dos cidadáos, 
e semprc se onlcndo quc sáo eonformes aos inicrosscs de ainbos os lados. 0 aliaixo as- 
signado lcin fundada conflaufn cin quo o govorno dos Éslados-ünidos náo compreiiendcrá 
os dcvercs da neutralidade o os diroiios das poteucias amigas, om rolafáo aos rebeldos, de 
modo differenle daqucilc por que coin todas as nafOes cnlendo o governo do Drasil. Se, 
porbm, infelizmcnle essa conflanca fosse illudida, o sc por causa de (actos como o do 
Sumter, em que ncnhuma inlengáo sc pbdo prcsumir dc offcnder ou catisar damno aos 
Eslados-ünidos, o seu govcrno para lioslilisar o Brasil rccorrcsse aos meios exl;aordinarios 
quc o Sr. Webb descreve, pondo ernbarafos ao coinmercio, praticaria um aclo iujustilicavol 
de manifesla iniquidadc, c dc oppressáo a seus proprios concidadüos. 0 abaixo assignado, 
pois, espera ürmcmcnte que lal náo acontecerá, o alc enlendc quc semelhanle conjectura 
náo póde scr objcclo de discussáo. 

Náo menos que da juslica e da illuslrafáo do govcrno dos Eslados-Unidos, confia o abaixo 
assignado do caraclcr oicvado c do animo iilustrado do scu dislincto reprcsonlantc nesta 
cOrle, que o procedimcnlo do govcrno iinporial será aprcciado como mcrcce, c que a ma- 
nifcstagáo franca do seu pcnsamcnto scrá acolbklacomo mais uma prova do sualealdadc 
o da purcza de suas intengoes. 

Concluindo esta nota assaz longa, o abaixo assignado aprovcila-sc, com prazer, da occa- 
siáo para vnnovar ao Sr. iamos Watson Wcbb os prolcstos dc sua alta considoracSo o per- 
feila estima. 


Benvenuto Acgusto de Magauiáes Taques. 


Ao Sr. Jamcs Walsou Wobb, ctc. ctc. elc. 
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.V<)/ri ihi Ifgafñu il os lishulns-Viiiilas uu ¡¡awnn ¡iii¡wi'¡nl. 


LcgacTio dos líslados-Uiiidos. — Pelropolis. cm 27 ilo Hczcmliro ilc 18<»I. 

0 nbnixo ns?igii¡ulo, cmiadu oslraordiiinrlo c minislro |>lcni|iolcnci¡irio do govcrno dos 
Eslndos-Unidos da Ainoricn, Imn n liotira do accusiii' n rccopfiid da nola du S. Ux, oSr. Bon- 
rcnulo Augusio do .Mapalháos Tanucs, do conscllio de S. M. o linpcndor. ministro u sccrclnrio 
dc cslado dos ncgucios cslrangciros, dalada do 9 (lo Dczcniliro do 1801, oin rcsposla á 
communicacño (pic lcvo a honra dc dirlgir-llio nn 1° dc Xpvcmbro, clmmando a allcngáo 
do govímo brasilclro para n <pie o aliaixo assignado considcrou, o considcra ainda, mn aclo 
contrario a umizadc para com os Ivslados-L'nidos, c umaqucbra manifosta da ncnlralidadc, 
commcllida pclo prcsidcnlo da provincia do Maranliáo, quc c dolcgado do govnrno impcrial, 
directamcnlc nomcado por S. M. o Impcrador. 

Aquctlc funccionai'io pcriniuiii <|uc uin vapor pirala, pcrlcnccnlo á cidailScs dos Eslados- 
Unidos ein rcbdliáo coulra o sca govcrno, cnlrassc no porlo do Maranliáo. c allificassc por 
cspafo dc 9 dias, duranle os quacs íoi-llic pcrmiuitlo arvorar uinabandcira. dcsconhccida c 
náo rcconliceida pclos govcrnos cxislcnlcs no miuido; e por conscalimcnlo do prcsidcnlc do 
.Maranháo, i'ecehcsíc. pruvisñes tlc vivcres c ruri: üo para prosoguir na sua viagcm, a qual, 
i'cconliocidaiiicnlc, náo linha oulro objcclo ou proposilo scnáo o dcaprcsar navios c dostruir 
<> coinmcrcio dos Eslndos-Unidos, uma ilas grnntlos pclcncias da lcrra cm amizado. com 
o govcrno impcriai do Brasil. 

0 abaiso assignailu ua commmiieaijáo, áqno a noladeV. Ex. paroco scr uina resposla, 
propóz ccrlas qucsirics, quc sáo rcconlicciilas c inmicinnadas nn rcsposla dcV. Ex., para o 
Hin apparonlcmcnlc dc serem rcspondidas. 

Na vcrdadc recapilnln Y. Ex. aqucllas qucslács; c Inmbcui, alludindo ao prolcslo do com- 
modorc Porlrr, do tpial o abaixo assignado cnvioiicúplaa V. Ex., para quc a liislorin, proce- 
dimonlo e cnractcr piraüco do vapnr Sumtn pudcsscin scr conhccidos, c náo para 
atloplarasua lingmigom oiisciilinicnlnsa i'cspcilti dc oulras pol'.'ndas, diz distinclamonlc quc, 
i'cspondciidn a cssas qucslñcs c á miia dn abaixn assignndo, licnrá lanibom vcspondido o 
prolcslo dn cominodurc l’orlor. K cuiultldf» o abatxn asslgnmlo náo pódo doscobrlr na longa o 
liabil nula, á quo sc rcfcrc,a promellida trspusla dc V. Ex., láo dcscjada pdn abaixo assignado, 
c qnccscin tluvida artlcnlcmciilo cspcradn pclo govcrnn tlos Eslados-Unitios. 

\- Ex. asscgura ao aliaiso assigmujo quc o proccdimonlodo Brasil oin rdagáo árobellilo 
cxislcnic nos Kslados-Unitlos, c, como l'ni Ucclurndo, o dc pcrfoila nculralidadc. Scguraincnlo 
cra ossa a supposiijáo tln aliaixo assignatlo. t[mmUo cscrevou a sua nola tlc í do Novcmbro; 
mas bascada niiicaiiicnlo im dcclaragío de V. Ex., ollicialmcnlc fcita a asscmblóa gcrai do 
Jlrasil, (Im'anlcasmiiilliiiiascssüo; ua qual, por parlc c cm nomc do govurno impcrial, V. Ex. 
dissc i[uo cm ülisurraucia da nculralidadc do Brasil, ncin á piralas, ncm á navios 
mimidos dc carlas dc rnarca scria pcrroillitlo cnlrnr cm porlo alguni tlo llrasil, amcnos 
quc náo füsscm a isso obrigadcs por forpi ínaior. E o abaixo assignado linlia razáo 
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liai'ii fii’fir, (juc, dcpois da dcclnraugn jn roforida dc V. Kx., linlinslrto rcilcrnila nas noiitu- 
i'oiicias (illiciacs a nicsina irtca, l'ortillcimrto-sc rtcst'arlo as vislas rto govcrno iinpcrial, 

Aiiul.i assim o abaixo assi"nart« iwiava sl".ii uiiia prova palpavcl ouexposi(;riooflicial das 
vislas ilo govcrno iinpcrial ilo llrasil soliro cstc inuilo imporlanlo objeclo, quc pialossc 
Iriuisiuiltlr a scu "ovcrno, « pmlanlo, solicllou ser olTlcinlinoiilc csclarcciilo soliro ello, o 
propó/. os ipicsltos (|iio parcccráo prnprios, c rpic V. Ex. lranscicvi¡ra com o llm ilc 
rcsponrtcr a cllos, inas i|tic, na prcssa inseparavol da vasla cxlcnsao rtos ncgocios dc sua alla 
posir/io, omitlio rospomlor. 

0 abaixo assignarto, pprlanlo, cslá ccrlo rto quc será rtcscnlpmlo na ropoliijüo dos ijucsilos 
conlirtos na notadc I ilc Novcinbro, cnjaconvcniencia fol contcrtirta: 

l.“ Soogóvcrno'rto llvasll tcvc uoticla ollicial rta visila rto corsurio plrala Sumter aoporlo 
(lo Maranliáo o rto facto dc Ibc tcr siilo nlli pcriiiilllrto, como di/ u prcsirteiilc, relazcr-sc 
rtas« provisücs c carviio ncccssarios para conlinuar sua viagoin,» (jucó bcm sahirto lerpor 
nnico objcclo a captnra ilo navios amcricanos cmprcgartos ein commcrcio jKicillco com 
0 Brasil 7 

á.° Sc, como o abaixo assignado jnlga, o lcm algumas razücs para acicrtilai', csta granilo 
violngfto da ncnlrulUbulo, cstu nctn conlrario n amizarto para com os EslaOos-Knirto?, aínda 
nSo l'oi dcsajjproviirto jiclo govorno ilc Sua Magostartc; cnoslc caso, sts V. I:'.x., o maisbvovo- 
monlc que llic convior, nfm lomará as nocessarias mcdlrtas para collocar csta maleria no pú 
das convcnionles ntlacl'cs clo ainlzatlo 1 ’ 

3.” Sc é ou' nfto rta iniciifáo rto jrovernn brasilclrc pcmiiiiii’ carias piralicas rto marca o 
(juo corsarlos ilos rohdrtcs tlns Eslnrtos-Unidos cnli’cin uos porlosdo Drasil o eiiconli'om ndlus 
soccorro, auxilio malcrlal, - provisñcs c carváo para conliimarcm snas viagcns > conlra o 
commorcló rtos Eslailos-l'hidos? 

Como a bem assenlarta polilicá do goveruo impurial c l'amillar a V. IJx., quo faz parlc rtcsso 
goveriio, c muito nnlural prcsumii’, eomo V. Ex. som dnvirta o fez, cpie os scus Ilns sáo 
baslantc conhccidos u por isso náo c mais neccssario rtclics tralar, c dalii provavclmonle vcio 
a omissáo dc dar ao abaixo assignado a iufonnacfto quc prclendia obtcr por fúrma palpavcl 
para iransmllllr a scu govcrno, com o proposllo dc acalinar o oxcllamento quo cra incvilavol 
scndo o facto conhccido pda nossa populafáo, dc quc o pirata Sumlcr linlia sido supjirido 
comosinciosrtc conliiiuur suas iJopiortitfifics conha o connhcrcio aincricaiio, cm um porlo 
(lo lirnsil c poi' orrtcm rto |ircsiilciilc ilo Mnrnnhfio, quc ó ddcgiido do S. M. 1. o Sr. D. Pcdro II, 
com qucm u governo dos Eslados-Uniilos lein scmpi'fi manlitloas mais aiiilgnveis rcluQücs. 

0 ahaixo assigmulo, jiorlanlu, avoiilura-sc uuxprlmirucspcranta dc que brcvoiiienlo lerá 
a inforinacáo quc solicilou. c quo ú rta iiiaior iiiiporlancia para dcsfazcr falsos conccilos 
quc sc formái'áo nos Eslailns-Unidos cm rdattáo a cslo nogocio do Sumter. 

V. Ex. labora cm crro, c náo pcrccbcu o tlicor rta noln rto abaixo assignado dc I do 
N'ovembro, so cróquo o escrijilor coiifmulio jior alguin modo o moro faelo dc rcconhcccr os 
i'cbcblcsdos Estados-Uniiios conio h'llifimwh's com o roconheciinonlode sua iudcpendcneia 
corno nagáo. 

Aqucllc roconlicciinciilo pda Indnlcvra, scguldo por onlras poleneias, c dopois pralicado 
pclo Brasil, scm se ler api'flsciilarJo iloeumi’iilo algnm. ao qmil possa o abaixo asslgnado 
rcfei'ir-so para esclarcccr a sua |>roscnlo pnsicfio. foi iinieiimi'iilc para cvilar a ni’ccssidade do 
caplnrar os cnrsnrios vobeldcs conm piralas; inas dcsrtco diadc uin lal roconhecimonlo, (|iic 
o abaixo assignarto jnlga lcr sido iircmaliiro o desncccssario, c ó tido pda nossa populafáo 
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como um nclo úo inimizndc, naúa lom ollo foito pnra llrnr úos enrsnrin» rnhddoR o odio qnc 
táo juslamcnto os pcrsoguc coino corzurm, navcgaiidu no occano som nma linndoira 
rcconhoclda. 

E’V. Ex. e o govcrno do Iirasil, quc connncltcm o mcsino cngano allribuido ao abalxo 
assignado. 

Se o prcsidontc do Maranhíio, obrando como ddegaúo úo govcnio do Brasil, livcssc tra- 
tado o pirala Sumtrr como o lcria sido cm quulqncr dos portos do nachcs amigas ou se Iho 
tivcsse ordenado pcrcmptoriamonlc quc sc lizosso ao inar em 2i horas, c llic fosscm ncgadas 
as provisiics c carváo, como leriaaconlecido su eiürasso cm um porlo pcrlcnccnlc íi Franga, 
eniáo náo Imrcria motivo de qneixa ilo abaixn nssignado como reprosontanlo do povo nmo- 
ricano. [tcla cvidcnlc quclim dc ncutralidado, rcsultanto do foruccinicnto dc soccorro matcrial 
á um corsario nolorio, cnjo unico objectncra aprisionar odcslruir o commcrcio amcricano. 
Mas o rcproscnlantc do Brasil n3o tratou o corsario coino cslc tcria sido tralado por todas 
as nafócs da Europa, cm amizadc com os Estados-Unidos; [iclo contrnrio confundio o facto 
dos rcbeldes dos Eslados tinidos scrcm rcconliccidos mcramcnlc como bciligorantcs, com o 
sou rcconhccimcnlo como nafiio independontc o soboruna; c V.Ex. virlualinenloapprova aprc- 
tenfño do presidcnle do Maranhño rcclainando parao vapor corsario o curacter do navio dc 
guerra, c lodos os dircitos, privilcgios c imirmnidadcs qnc um ampio e inlcirorcconhccimcnto 
da inilependcncia dos rcbcldcs asscgurarin ao seu cruzciro piralico. E por csta occasiáo cabc 
dizer-se, quc o ahaixo assignado tcntou cm váo dcscobrir qnc rantagcm addicional possivcl 
podcriaV. Es. tcr conccdido ao Swnter c nos rcbcldcs dosEstados-Unidos, sc tivcssem sido 
formalmentc recouhccidos pdo Brasil como uma nafáo indcpcndcntc, á qac clicsnáo tcm 
direito peia sua ultima notaV 

V. Ex. insistc na sua igualdadc a lodos os rospcilos; cstabclccc a favor dellcs lo- 
dos os dircilos e privilegios do Brasit como ncutro, qucb Brasil tcria obrigagáo dc ampliar 
aos navios inglezes oo francezcs se as suas naQócs eslivesseni em gucrra com osEslados-Unidos; 
concede-lhcs uiiia nacionaUdade, c todos os dircitos c privilegios de uma nafáo rcco- 
nhccida; clcva o scu cruzciro pirala & dignidadc dc vacio de gacrra, e dcpois informa 
o povo amcricano por inlcrmcdiodo abaixo assignado dc quc « assiincomo uin sobcrano ou 
govcrno rcputado lcgitimo toria o dircilo de hoslilisar n poloncia quc auxiliasso os subditos 
rebeldes, ou impedisse o cxcrcicio dc scu direito dc procurar siibincllc-los, amm tainbrn os 
rebcldes leriñoodircilodclioslilisarapolcnciaijucauxiliassc o soberanoon governo com 
qucm estáo cm guerra, ou impedisso o cmprcgo dos.mcios propriospara acabar oquc cllcs 
suppbom ser nma opprossáo. > 

Aiuda mais: dcpoisdc prclendcr pnra os rehcldes loilos os dircilos c privilngios quc podo- 
riáo pretender pain si mcsinos, setlvcsscin sido (orinalmcnto rccnnhccidos pclo Brasil cnmo 
nacáo indeiicndciile, V. Ex. conlinúa tlizcndo — • nnila pois lia dc iiisolilo ou dc novo 
no procedcr do Hrasil adoplando a posicáo ilo noulros na lnta a qnc sc allude, c reconbcccndo 
quc clla cxistc, c portanto quc tcm applicafáo ncsto cnso as rcgras dc dirciio das gentcs quc 
reguláo o eslado dn guerra o as rolafBes dos lmlligcraiilcs. = 

E’ pois rnanifeslo. quc V. Ex., o náo o ¡ibnixo assignado, cunfondin a aprossada 
modida dn rceoiilicciincnlo dc uossus rcbcldcs como bclligcranlcs, com o rcconlmcimenlo 
formal dc sua iiidcpcudcncia; « íi V. Ex. quc, purlcrcm sido cunsidcrados comu bclllpc- 
ranlcs, iusistc cni dizcr quc lcin cllcs todos os dircitos e privilcgins que Ihc tcriáo sido con- 
ccdidos pelo rcconlmcimcnlo dc sua sobcrania iiidcpciidenlc. 
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Por ostomodo chnmaV. Ex. a scns corsnrios, nño piralas mas • navlos do guerra ¡« o 
l.undo-os assim rcvoslido dc digniüadc c dado-llics nm caractcr nacional, sorprcndc-so por 
vcr quc o rcprcscnlanlc dos Esindos-l'nidos jnnlo á csla córlc iinpcrial, sc ollcndcu vondo 
sua napño dogradada n nmu ignaldadc, á lodos os rcspcilos, coin os Iraidorcs rcbcldcs, quo 
buscño dcslrnir n govorno dc qucni dlc sc ufana dcscr roprcscnlanlc. 

0 qno sc diz cm rclaoáo ao Irala lo dc 1030 onire a llcspanlia o Inglalcrra, o dos Pyri- 
ncos, cm lOñ'J, cnlrc a Prancaca llcspanha, codc 10(12 enircalnglalcrra c a Ilollanda, lodos 
conccdcndo o dircilo dc nogociarcm os nmilros coin os rcbcldcs, c mnilo bom c mnilo vcrda- 
dclro ; mas o abaixo assignndn dcixa isso dc lado por náo lcr nonhuina relacTin rom o assnmpto 
cm discussüo. Nunca sc qncixou o abaixo nssignado de icnlaliva algnma por parlcdo Brasil 
para nogociar com os rcbcldcs c cnlrnr nos seusporlos; mas conccdc-lbc o dircito dc assim pra- 
ticar, arriscando-se a scr molcslado pcla nossa csqundra bloqucndóra; tainbcm nfioso qucixon 
do dcscjo de conscrvar o llrasil para si a posigño dc« nculro. > 

Queixou-sc porcm formalmcntc por tcr nm cmprcgado do Brasil ddibcrada c oITcnsiva- 
mcnlc, c cmprcjnizo do eommcrcio aincricano, violado aqudla ncnlralidade; c qucixa-sc 
agora, porquc V. Ex. (ullnndo ein nomc do governo brnsileiro ínsislc om iratar, por scrcm re- 
conhecidos« bclligcrantcs »,osnossos rcbcldcs. prccisamenlc como sc suá indepcndencia 
liouvcssc sido rcconliccida: c claramcnlc coidcssa quc lodos os direilos, lodasaslionras, todos 
os privilcgios, loüa a corlczia c bospilnlidadc dcvidos á um navio dc gucrra pcilenccnlc nos 
Eslados-linldos, sáo igunlmcnlc dcvidos aos cruzciros piralas da confcdeiacáo rcbelde! por . 
quc na vcrdade, um cmprcgado do govcrno impcrial, cxcrcendo auloridade no Maranháo, 
elcvou por um rasgo dc penna á « navio dc gucrra, • um coi-sario uol irio, c o mais indigno 
e cruel pirala. 

0 abaixo assignado lcm o prazcr dc vcr, quc a juslilicaráo do proccdimcnlo do prcsi- 
dcnte do Maranhfiocbascada unicamcnlcnoprcsupposlodescro Smnter um « navio do gucr- 
ra »; e como tal, com dircilo á loda a corlezia o ImspilaÜdade que ccoslume usar-se para com 
navios publicos. Admillido o faclo do scu caraclcr pubüco, o abaixo assignado dc bom grado 
conccdc lodos os argumcnlos dc V. Ex. bascados naqucllc facto, c as conclusócs á que ellcs 
conduzcm. Em dircilo, so uin Alibi fúr cxubcrantcmcnle provado, dcsapparccc a accusagáo 
do criiuc; c assim com o Siunler, — sc cm vcz dc scr tim cruzciro pirala pcrlenccnle 
á traidorcscm rcbeiliño contra os Estados-Unidos, scm um paiz ou uma uacionaüdade, sem 
bandeira ao mcnos conbccida, nu rcconhccitla por algnns dos govcrnos do mundo, o 
Sumter parccessc ser um « navio dc gucrra,» pcrtcnccnlc á uina nagño cin paz com o Brasil, 
cuja bandcira fossc rcconlicciila, honrada e rcspcilada pelas polcncias do mundo — scm du- 
vida alguma, o abaixo assignatlo lcr-sc-Ula cnganado, c snas dcmonslrarócs conlra a hospi- 
lalidadc quc foi dada áqiidlc vapor c o supprimcnlo dc carviio com quo foi babllilado a acos- 
sar o commercio amcricano, eabiriño por lcrra c tornar-sc-hiüodc nenlmiu dlcilo. 

Quacs sño pois os faclos na qucsláo vcrlcnlc? 

0 abaixo assignado pódcdizcr com segnranra qnc o caraclcr do Simitcr, quando cnlrou 
no Maranbáo, cra nnlorio cm loda a chrislandado; c ningucm o conheda mclhor do que o 
prcsidcnlc do Maranliáo. Scu coiiunamlantc corsario linlia lanla conscicncia do sen caracler 
e da noloricdadc quc rcsultara. dc seus aclos, qnc uáo ousoii entrar ahcrlamcnie n’um porto 
brasilciro, lcmcndo quc,sc assim o fizcsse, as auloridaUesc'.inscins(las rchcüesamigavcis cxis- 
tentes cntrc o Hrasil c os Eslados-Unidos, o dclcrifio immo pirala quc aitdava ao corso contra 
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n commercio dos Eílados-llnidos eom o Brasil. Ello, porlanlo, quamio a'uula o sen navio se 
acbava fúra ilo porto, peilio perwisa áio para enlrar. 

Era csle o proceiliiiiento do imi navio de Rtierra, ilc uiii navio pulilico quc or'.'iilliosamcrile 
oslcnlasso na sua popa a sua I I i nacionalt «u uño scria anlus csle procedimonlo 
proprio dc mn pirala qne lcmia as conseqncncias ilc scns aclos illegacst 

Conccdeti-sc aliccnea e permillio-se- llic depois quc (lcassit '.I ilins no porio, Unraiilc os quacs 
abasloccn-sc.com vicliiallms c eom o canTio nccossario pura eonlimiarsuasdcprcda$¡jos con- 
tra o commcrcio ainericano. 0 povo iln Mamnliáo indignado ccnsurou as auloridados por csla 
grarc qtioliradc iicnlralidadc, c fni sú cnláoquc pura dcfcndcr-sc da indignacáo popularo 
pvesidunlc do Maranliáo fc/ n imporlanie dcscobcrla, scm duvida ajudndo pclo capitáo pirala, 
dc quc o •Snmtor cra um navio dcgticrra!!! • Eile assiin o communicou a V. Ex., c V. Ex. cm 
boa fé, por cerlo, accitandn o nltsurdo. asscgura aoabaixo assignadoquc o Sumlcr estava 
rcgiilarmcnlc armado, como « navio dc gucrra», c por lanlo náo podia dcisar dc scr tralado, 
conio dcpoiso foio rapor Powlmtnii dos Eslados-Unitlos. 

E foi por tcr o prcsidcntc do Maranháo tomado csia posii.Tio singular. como o abaixo as- 
signado soube por inlcrmcdio dc V. Ex., quc cslc rcmollcu-llic, logo quo clicgou :'is suas máos, 
umacópia do prolcslo do commodorc Portcr, cm quc sc inoslrava o vcrdadoirn caraclcr c an- 
leccdcnics do Smnler. 

Sc n abaixo assigmido comprclicndc o alcanco da uola dc V. Ex„ loda a qucsirm rcdu/-sc a 
sahcr so o SnmWr cra um navio dc gncrra. Y. Ex. aceila a supposicáo do prcsidenle do Ma- 
ranliáo, o Itmdo assim cslaliclccido suas prcmissas, nrosegiic racincinamlo na iiypotltosc sup- 
posla, sabcndo bcm quc se a liypothcsc fúr falsa, scguir-sc-lia dc plano qiic as conclusües a 
quesc clicgar, deilu/Uiasilo prcmissas falsas, seráo ncccssariaincnto falsas. 

0 abaixo assignado scnle uxircinamcnlc quc itma pessoa láolmbilitada como V. Ex. pura 
dctcrininaroqncconsliliic um navio tle gucrra, sctivessc conlcnlado com aadopijáo das dc- 
claraijDes do presidcnlc ilo Maranliño, em vcz do csclarcccr ao abaixo assignado sobrc o as- 
sumplo, c siinpliflcar assini a qucsláo. Na auscncia pois do laos csclarccimentos, i|tic V. Ex. 
podiater produ/ido, o ahaixo nssignado vü-se obrigatlo a emillir assoas proprias uonvicQOcs 
sobre o assnmplo. 

Um navio de guerra deve ncccssariamcnlc scr um navio publico, c portanlo individuos 
particnlares reunidos como taes, scja para o quc fór, náo podcm croar, ou como re/So os 
livros, náo podem armar um navio dc gocrra. Essc acto 6 privalivo das uaQñcs, e individuos cm 
rcbciliái) conlra nm govcrno lcgnlmenlo cstabclccido c dc lia mnilo reconbecido, scjño poucos 
ou mnitos, náo podom armar iim navio tlo gnorm cmquanlo ellcs mosmos náo constiluircm 
uma mciomiUJmle pclo reconiicciincntodesuaindepcndcnciapor oulras nagücs. 

Osimplcscinprpgo no sorvigo mililar dc um inimigo náo 6 suílicienlc. IiT neccssario um 
.lclo solcinnc darcspccliva auloridade, c quc csla auloridade seja publica c náo individual, 
paracrearum navio pulilico, c navios publicos sáo sú os navios do gncrrn. Parccc ao abaixo 
assignado qnc nada mcnos c quc iiin alisurdo do prosidenlo du Maranbáo insistir em quc uma 
porfáo dc cidadáos fura da lci üos Estados-ünidos, cin rcvolla conira scu govcrno, possáo crcar, 
possuir e annar navios dc gncrra rcvcstidos tlo caracler nacioual, quo eiles mcsmos náo 
possucm. 

Os povos cin rcvoltacontra ns Eslados-l'nidos sán tralados como rcbcldcs náo sómcutcpor 
nós, mas lambcm por lodas as polcncias clirisláas, incluindo n Rrasil. V. Ex. rcpcllo a idéa 
de ter rcconliccido sua indcpcndcneia, ou dc lur-lhcs concudido nacionalidadc por isso quc os 
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considcra liolliger.iiiliis, mas dá ;»om dos smis corsarios piralas imi earacter nacional, c faz 
ddlc uin navio pnlilico, coinqiianln rccnsc ■> r *i« donns a nacionalidadc quc dlcs lanfo 
ambicionHo. 

Sem liavcr mna naciío quc reconlicca sna naclonalidadc, sem dircllo dc lcr uina bandcira c 
do cxiglr quc clla scja rcspciladn, scm hnver uina unim córle, indusivc a ilo llrasil, quc ailmitta 
sous rcprcscnlaul.es, scm um nomc on nncionalidudc dc qnalqucr cspccic, c pnr toda a partc 
tratados eomo rcbcldes, o lírasil —scm a dcvida rellexlio. por ccrlo, dcva scus corsaries a 
navios do yuorra c dá-llics inna nacionalidndc, collocii-os.no musino pc quc os naviusdaln- 
glatcrra, da Franga c dos Fstados-ünidos, proclamando dislinclamentc quc os rcbcldcs dcvcm 
tcr todos os dirciios, privilcgios, bospilalidadc c'rcspcito quc pcla pralica sño conccdidos aos 
navios deguorra das nacüesdo mundo civilisado. 

0 abaixo assignado accrcsccnlará unicamcnlcquc a seu vér, c scgundo as thcorias cstabc- 
lccidas pclo scu govcrno, um navio arm-ido, pcrlcnccnlc á individuos scm nacionalidade, qnc 
caplura navios cmprcgados no coinmorcio de qualqucr nacün, 6 simplcsmcnlc um pirata; e 
sc a doutriim do prcsidculc do Mamnháo, adoplada pclo scu govcrno, pudcr lornar os cru- 
/.oiros pirnlas iguacs aos navios dc gucrra dc todns as narócs quc cntrcm nos portos do ñrasil, 
c dar-ihcs iguacs honras, immunidades c hospitalidadc, oexemploha de scrpouco scguido 
polas outras nafOos. 

Mas é um motivo do prazer para o abaixo assignado vcr na nola om quo V. lix. advoga 
csla singuiar doutrina, quc por sua lcgitiina conclusáo obriga o Brasii a Iralar nossos rebcldes 
com loda a corlezia e considcrufáo coiiccdidas ás naeües niais favoreci.las, ao mcsmo tempo 
que rccusa reconheccr a sua nucionalidadc oii rcccbcr seus euviadns; o quc prova que na 
praiica V. Ex. nao vai cohercntc coma sua llieoria, c do qucaclara c desculpavel infcrcnciaé 
quc o assorlo do prcsidcnlc üo Maranháo dc queo Sumter era um navio nacional, foi, comose 
aJlcgou, suggcrido pclo propriu cnpitáo corsario; cahindo o governo imperial om cito sup- 
pondo quo scu agentc linlia razáo, scin Iralar dc imlagar onde o conduziria ossa opiniao, c 
quacs haviáo de scr as suas conscquoncias sohrc a futura posiQáo do Brasil a respeilo das 
grandes questücs internacionacs. 

V. Ex., commcntando os dircilos, privilegios dos navios nacionacs c a hospitalidadc que 
llics devcconccdcr, diz.- 

« Quando, porlnnto, um navio armado appaicceu no Maranháo, haslcaudo a baodcira de 
um dos bolligcranlcs, quando o commandanic dcssc navio mosirou sua patento dc ofTicial 
naval do mn govcmo cxislenle, c oolros documcntos quc provaváo que aqucllc navio cra 
propriedadc publica c Dáo parlicnlar, oprcsklculc doMaranháo foi obrigadoa Irala-locomo 
navio dc gnerra, ncm podia o faclo de lcr ollc aprcsado navios mcrcanles deslruir aquellc 
caraclor, por isso quc os cruzciros dc gncrra fazcm o mesmo. 

« A hospilalidadc, portanto, concodidaao vapor Siimter no MaranhSo, nas mcsmascir- 
cumstancias cm qnc toi conccdida immcdiatamcnte dcpois á fragata Poichatan, nfio moslra 
irregolaridado alguma. » 

Entrclanlo V. Ex. cm oulra partc da sua nota, accrcsccnla quc o presidontc do Ma- 
ranháo náo Iralou o Sumter, asscgura V. Kx. ao abaixo assignado, como cra de scu 
dcvcr fazé-lo, cotuo uin navio dc guerra. Icndo uma nacionaiidadc, c com dircito a hospita- 
lidaite quolhc foi conccdida, c agora sostcnta que elle tinlia o dircito do pedi-la e era 
obrigacáo do Brasil concedc-la. 

0 abaixo assignado alludc áqiiella partc da nota de V. Ex. cm quc clararaenle sc asscgura 



(jui', ('mqii.inli) a (ragaia l'oirlnittin •*ra miclmla ctim tlinmmslracfli's ili' rorlnzia, ilovidas á 
bamteira tlo uum nnpo ¡imiga. a bamloira Imsli'atlaa Imrilo úo Sinuler uáofoi sandoila; c 
lcittlo-se-lliii ilailo coiilit'cimcnlo iln ii|iinirio tlo iiri'siilunlt 1 , asalva tlaqnoUc vapor niio sc imio 
no dia 7 de Solcmbro á dos oiilms uavios ilc guumi i|iic saiulárao o aiitiivcrsario da indcpcn- 
ilcncia nncional. Náo |imva cxnbnraiilciiiiMilc o fado aprcsculailo á V. I?x. a rcspcilo do 
Iralnmcnlo do |iiral;i m» ilin 7 tlc Si'lcmiiio, Imscailo cm tcr o prcsiilcnlc fcito sabcr an com- 
mandanlc a sna iipinirio, ipio o prcílilcnlti conbcda o scn vcrdadoiro caraclcr tninc opirala 
nño prdcmlia scr oulra cousa inais do quc corsario, r.omo lotlo n innndo sal»? Núo prova 
islo lombcin quu cllc nim sc considcrava. ii ncm |irclcndiii scr, um navio üo gucrra‘i E nüo 
apoia ao abaixo assignudo nn opiniño conlidn na miu nnla do I’ tlc Novcmbro, dcquc a 
denomlnnQño tlc uaclo ilr guiv’u foi uni prcliixlo á quc sc rccorrou cm conscqucncia da 
cxcilatño da lcal c cnnscrvadora pojuilacño do Mnranliño. quc publicamonlc accusou o presi- 
dcntc tlc palpavd vinlarño dc nciilralklailc, c pcdio sua dcmissño? 

V. Ev. julga quc oubaixo nssignado indicou o proccdimonlo que provavelmcntc haviño dc 
scguir os Estados-Unidos para vindicar sua ln-nra .■ ¡nolcgcr scus inlercsscs, se o lSrasil pcrsc- 
verassc cm auxiliur inalcrialmenlc os rcbcldcs, fonicccndo-lhcs provisóes c carvño para 
conlinuarcin snas viagcns c as dcprcdayocs do coinincrcio aincricano. Isto cum erro. 0 abaixo 
assignado nño lcm inslruccflcs dc scu gnvcrno a rcspcilo dc nma qncbra dc ncutralidadc lal 
como a quc sc dcu, asylando o vapor Smnlcr, forncccndo-llic carvño c provisfles para conti- 
nuar sua viagcni. prodamando-o navio dc gucrra c rcconbuccudo sua uacionalidadc, dccla- 
randc-o igual, a lodos osrcspcilos, aos navios ilc gucrra da Franra, Inglalcrra c Estados 
üiiidos, ao mcsniu lempo quc o Urasil cuidadosamcnlc cvila rcconlicccr a indcpemlencia dos 
rebcldcs a quc cssc navio pcrlcnce, c profcssa nma sinccra amizadc ao govcrno dós Eslados- 
Unidos. Xño cra possivcl ao govcnio dos fólados-Unidos jmagiiiar quc lal cslado de cousas 
se pudcssc dar, tpmcsqucr quo íosscm as circuinslaucias. l’crfeilaincnte sabia qnc ncnhum 
govcrno dn Europa faria qualqucr consa quc so pudcssc considcntr como unia dcclara(ño dc 
guerra conlra os Eslaüos-Unidos, ainda inesino qunndo sc dcsconficccssc o presligio dos 
govcrnos icgiliinos c bcm rcconbccidos ao ponlo dc considcra-los como bclligerantcs, afim dc 
cvilar a nccessidadc dc Irala-los como piralas. Sabia quc cra nioral c absolulamcnlc impos- 
sivd, quc o Suiuler, Jrfl. Ikirics c oulros navios do mcsmo caruclcr, muilo coniiecidos na 
Europa c no Brasil, livcsscm liccnr i para culrar nos porlos curopcus para oblcrem forneci- 
mcnlo dc provisócs c carvño, com coiisciiliinonlo do governo, o lutlo quanio Uescjasscm, c 
quc fosscm rcceliidos como navios tlc gucrra. com dircito a lodas as honras, priviicgios c im- 
munidadcs conccdidas pcla ünniluficnHiiin ans navios pnblicos das principacs potcncias 
da lcrra. E sabcudo isto. c bcm cerlo dc quc o proprio rcspcilo das polcncias curopéas 
baslaria para prolcgc-lu contra unia anomnliu qual a dc rcccbcr, lionrare Iralar como navlo 
de gucrra, o cruzciro pirala dc um bando di'. rcbcldcs, cujos rcprcscnlantcs sño univcrsal- 
mcnlc tralados com frio dcsprczo. som qno scjño ouvidos cm ncnliuma cúrlc tla cbrislandade, 
seria por ccrlo cslraniio, mcsmo insullnoso ao Hrasil, quc o govcrno dos Eslados-Unidos livessc 
antecipado um proccdimcnto quc dlo rcconliccia iinpossivd cm algum porto de qualqucr 
das nasücs amigas da Europn, c quc livcsse ncsla conrormidadc dado inslrucsúcs ao abaixo 
assignado para obvar cin lal conlingcncia. 

Ogovcrnodos Eslados-Unidos considcra olfrasil coniopolcnciaamiga, c porlanlo, quando 
o abaixo assignado fui mandado para rcprcscnlar o gjvcrno c o povo dos Eslados-Unidos 
ncsla córlc imporial, cllc uño só rcccbcu inslruccOcs para faior ludo quc cslivcsse a seu 



olcanco para cslreimr os laens dn amixailc (|iic sompre cxistiróo enlrn as iluas na(3cs, inas 
Inmbcm o ¡•ovcmo euiiladnsamcnlc nvilou nlé mesmo a apparencia dn nma suspclta contra a 
lionra c nmizadn do llrasil, abslciulo-sn das mals ligi!ir.is inslrucviios qun íosscm basciulas nu 
supposivño dc ipic o llrasil pndcssc esipiceci'-scdcsi’ii dcvor para com uina polcncia amiga, 
o da Comitus getiimi. dando guarida cin scus porlos aos cruzciros piralas dc scus 
rcbcldcs, prcslando-llics soccorros maleriaus do victuallias c carváo, clevando-os á digniiladc 
dc navios dc gucrra c proclamando pnblicamcnlc qnc o pirata Sumter tinlia lcgilimamcnlc, o 
dc accordo com a loi inlcrnacional, dircilo a lodas as lionras c privilegios conccdidos á fragala 
Powhatan dos Eslados-Unidos, c quc recusamlo aos rcbcldcs taes immunidades, dar-lhes-bia 
jusla causa de queixa cuulra u Brasil. 

0 abaixo assignado, cnlrdanlo, dcscja quc flquc bcm claro nüo lorsido asua intcntáodizer 
qualscria o proeeder do scu govcrno com relag5o ao gravc succcsso do Sumter. Náo tendo re- 
ccbido inslruc?üe5 para uma occurrencia quo náo podia scr previsla, oabaixo assignadoem 
parto nenhuma da sua nola aprcscnla o scu govorno proccdcndo de modo a levar o governo 
impcrial do Brasil a rcconheccr o gravc crro do scu delegado, o prcsidcnle do Maranháo. É 
ccrto qne, cm sua nota do 1* do Novembro, o abaixo assignado Iralando das relapbes commcr- 
ciacs quc existcm enlrc o Brasil e o Eslados-Unidos, diz o seguinie: 

• Os Estados-Unidos, um dos mais anligos amigos do Brasii, com muila assiduidadc cul- 
« liváo a sua amizade, compráo-llic c, consomcm mais dc mctadc dc sua grande produccáo, 

• ainda quc o Brasil sú ddlcs rcccba em Iroca mcnos dc dous milhoes de seus productos, dei- 
« xando um saldo contra os Eslados-Unidos de quasi ou memo dc 15 milhües de dollars 

• annualrnente, que c liquidado em nuro; c sc os mesmos Eslados recusassem agora, 

« do prompto, admillir qualquer dos produclos brasileiros nos seus porlos, tanto V. Ex. como 

• todosospovos civilisados, scriáo obrigados a reconheccr que nada havcriade maisjusto, 

• dcsde que o govcrno do Brasil conflrmassc c approvasso a grandc qucbra dc neulralidade 
« táoclaraeinsuitantcmente pcrpelrada polo prcsidcntc do Maranháo. > 

Isto, como V. Ex. vcrá, nüo cra mais do que a manifcsla$áo da opiniáo individual do abaixo 
assignado, cuja for?a c jusliga cHc cspcra que V. Ex. reconliccerá; porcm náo dcclarou, di- 
recta ou indireclacmcnte, qual scria provavclmcnlc o procedimcnto do governo dos Eslados- 
Unidos, vislo como ncnhuin csladisla amcricano podcria prcvcr scmelhantc quebra dc amizade 
da parlc do Brasil: o secrctario dc cslado dos Eslados-l'nidos náo podia suggcrir remcdio para 
nma conlingenciaque nüoso podcria suppór no numero das cousas possiceis. 

I'or esla opiniüo, lol qual sc acha cxposla, ú o abaixo assignado o unico responsavel; e logo 
quc cllc rcccba a resposla dc V. Ex. aos qucsilos, cuja-importancia foi rcconhecida, elle a su- 
jcitará á rcsolucüo do scu govcrno, visto qnc, como já o dcclarou, nfio lem instruccCcs por 
ondcsc guie na occurrcncia de um successo que nüo podia scr prcvislo, em conscquencia das 
amigavcis rclacues quc cxislcm enlrc o Brasil c os Eslados-Unidos. 0 grande erro do abaixo 
assignado consiste cin liaver clle mal comprclicndido o proccdimcnlo quc tcria ogcvcrnoim- 
perial com relacüo ao quc occorreu no Maranluio; porúm V. Ex. rcconhcccráquc foi cllc indu- 
zido cm erro pela dcclaracüo offlcial dc V. Ex. pcranlc ascamaras lcgislalivas do Impcrio.e 
por dcclaracües sobscquenlcs cm suslcnlacáo da polilica cntáo proclamada. Foi isto quc lcvou 
o abaixo assignado a dizcr cm sua nola do I." dc Novcmbro: • Quc náo linha 
« apprchcnsócs a cstc rcspcilo. Bcm quc sinta profimdatncntc, ccslcja disposlo a icscut¡r-se 

• vivamcnledcstc ullrajc fciloaosdircilosdo scu paiz, dcslc inlcnlo da partc doprcsidcnlc 

• do Maranháo dc considerar os iraidorcs vcbellados conlra o scu governo corno iguacs áquelle 



• iiaiü. ila insiillanlp iiléa ilc <|iitf n pirnln ilc iim hamln iln n’lidiitfP. snm liamleirn, finvorno, 

• 011 nacinnaliilailtf, mn linln snja ¡■¡unl nos Kslailns-rniiUisila Aiuri ica, ccnin iliroiloa roccbcr 

• ila parlc ilo Hrasil ¡¡jual lionra, cnnsiili'rarin c liosiiilalidaüc, mio duvidn por um sn nm- 
« munlo dci|iico í'nrcrno do Rrnsil n|irovcil.ir;¡ n primcini occnsián para rcprovar o iiisullo 

• foilo aos Kslados-laiidos ila Aincrira pdo prnccilimi'iiln du prcsidcnlc ilo Mnranliño, dandn 

• soccnrros nmleriacs e prolcci'iio a nm pirala cspcciulmcnlc frcladn para prcar o cotmncrcio 

• amcricano. > 

0 abaixo assignmio solTrcii uma grandc ilcecpfáo milrindo cssa razoavcl nspeiauya; c sincc- 
rnmcnlo dcplora quc seu crro lizcsso lcvnroscn «overao á creiifa dc rpic o goveriio impcrial 
do Drasil náosympalliisnva, náopodia ncm iji.creria sympalliisarcnuioproccdimcnlodo presi- 
dcnlc do Mnranbáo, ncm o approvaria. Tal ó porúm o seu vivo dcscjo, náo sú dc consorvnras 
amigavcis rclacñcs quc cxislcm culrc os dous paizcs, eomo ainda dc loruar-scoinslrumcnlo 
(juc mais cslrcilc as duasgrandcs nafñcsdo conlincnlo amcricano, cujo alvo dcvoriascr procu- 
rarcm obrar do accordo cm lodas as qucslñcs mlcrnacionacs c dar lom a mna polilica aincri- 
cana, qncavcnlura-sc a pcdira YrEx. quc rccousidcrc aqucsláo do Smnlcr o a basc om qnc 
asscnlou a sna dccisáo, consideramlo-sc o Suultt navio dc gucrra c linbililado a cxigir do 
Brasil lodas as lionras c corlczia. c lodas as laciiidados para conlinuar a sua viagcin, quc 
podiáo scr cxigidas ou concedidas aooaviodo gucrra dos Eslados-Unidos PmhntOH. Sc assim 
íoi considcrado o Smtcr, ncccssariamcnlc o scráo igiialmcnlc lodos os piralas oocmsnrios 
appardliados peios rcbcldcs para fazcrcm prcsas no commcrcio amcricano. E a scr islo assim, 
náo ó ccrlo quc o govcrno do Drasil, sob a capa dc milntliiladc, conccdc ucslc ponlo aos 
nossos rcbcldes lodos os dircilos c privilcgios, quc llics lcriáo strlo-coiiccilidos so sc houvcssc 
rcconliccido a sua imlcpcndcncia como Eslado sobcrano, anles quc o govcrno dos Eslados- 
Unidos pndcssc fazcr um csforco para sulTocar a rcbclliáo? Pcnnilla V. Ex. que o abaixo as- 
signado acredito quc o govcmo do Brasil sú por cquivoco podia conccdcr ao pirala Suinter um 
caradcr c nacionalidadc qnc náo só Ihc náo pcrlcucia, mas quc scgnndo ó palcntc o scu proprio 
capiláo nao sojulgon com direilo a prclcmlcr, porque pcdio perwisnña para cnlrar no porto do 
Maranbáo; có lambcm cvidcnlcquco prcsidcnüdo Maraulmonáo rcconhcccu cssas qualidadus 
no Siimler, comosc vfi danolado V.Ex., pm qaanlosc llic pcrmillio a cnliada no porlo, náo 
admillio quc a sua handcira fossc saudada; c láo conlcnlc aimla com isso proiiibio-ibc quc 
salvassc', conjunclamcnlccom osnavios (lcgtierra qnc sc acliaváo no porlo do Mnranhfio, cm 
lionradoannivcrsarioda indcpcnduneia do llr.isil! I'arccc que qualqucr sombra dc naciona- 
lidailc quc lcuha o Sumlcr, foi-llie dado no poriodo Maranlián pelo prosidenlo daquella prn- 
vincia, dcpois do dia 7 do Sclcmbro. 

V. Ex. pñe cm dnvidao faclo dc qiir, na gncrrafciia cm I Sfiil pcla l’raiifa o pcla Ingla- 
lcrra conlra a Itussia. fosse o carvño dcclanulo < conlrnliando do gncn a, » c lastíma quc o 
abaixo assignado náo apoiasso a sim doclaragáo cm doc.iimoulos olíiciacs, o quc cllo náo fcz 
pclamclhor das razñcs, como scvcrii: náo as linlia nllc.na occasiáo cm quc cscrcvcu, comludo 
pclo conliccimcnlo qne linlia daquclla gucrra fallou muilo posilivamcntc sobrc o assumpto. 
Hojc, porém, o caso ó outro. Com acilaQáoquc V. Ex. fczdc HclTlcr, forncccti ao abaixo 
assignado os dados ncccssarios para suslontar a sua dcclaragáo. I’or aqudla cilagáo vü-so quc 
ocarváocoulrosartígosdcconlrabando, o.rño unicaincnlo probibidos como arligos dccoin- 
mcrcio, quando dcstinailos a nni dosbclligcrnnlcs. I’or outras palavras, aFrarigao a Ingla- 
tcrra náo considcráráo o uavio, quc Iransporlassccarváo para os Estados-Lnidos oti para o 
Brasil, como cmprcgado no conlrabaudo. poróm sim quaiido sc dcslinassc á Crinióa ou á 



csqnnilra rnssn. Pda incsim razTm, iircsciileraonle, us Esunlos-Uniilns náo st nppúc a qiio 
imvius, pcrlcnccnlis n imrücs nnilras, Inuisporlom carváo parao llnisil; sc porcm o navio ilo 
mnn nacño npiilra sc aprcsciilassc nns prosiiuiilnilcs do porlo ilc Cliarlcsion com nm cnrrcga- 
incnto ilc cni rrio, c na mcsma occnsláosonprasciilassc uni oulro navlo nculro com um enrrc- 
gamonio ilo nKinnfnclums ilu Manchcslcr, «slu scria apcnas mandado afaslar-sc ilu um porlo 
hloqiicailo, (iiiiqimnlo qiicaipicllc scria aprisiouailo pur coiuluzir a nin porlo inlmigo • anxilio 
imilorial, - o quc so lcin lornaüo, no sccnlo üo vapor > coulrabanclo dc gucrra. • Scria iño 
juslo aprisionnroconfiscnr nm tal navio. coinn aqualqucr ilos nossos navins ilc gucrra visiiar 
o sublraliir do mn navio nciilro dc qualqucr nacionalidadc, soldados. ofdciaes, mlnislros, 
agcnlcs sccrdos e despaclios dos nossos rcbcldcs; — scnilo um dos prlncipios da lci Iniorna- 
cioual, univcrsalmcntc rcconhccido. qnc o navio do gncrra dc nm belligcranlc, pódo, a todo o 
lcinpo, fazor parar os navios ncuiros para vorilicar a sua nculralidadc. l*ara os flns, porém, 
doslarcsposla,sojaou náoo • canTio • conlrabando dc gucrra, náo 6 cousa do importancia: 
porqucV. Ex. fcz do Sumhr mn navio nacional, uin • navio dc guerra, • coníerindo-lho 
lodososdirdlosc privilcgios inhcrcnlcs no navio dc gucrra dos Eslados-Unidos Pomhaton. 
Sc o contrario aconlcccssc, o almixonssignado moslraria pcla cilacfm rto Ihiffller, quc so níio 
ora considcrado olTcnsivo absdircilosrtos holligcranlcs condnzir carváo culro a Inglalcrra c a 
Amorlcacm I8H, sc-lo-hia lcva-lo á Ciimóa, assim cmTSOl, com quanlo náo scja oiícnsivo 
lovar carváo do qualqucr porlo dos Eslados-lnidos ou da lnglatorra paiu o Brasil, scria con- 
Irario á amizadc c nculraliiladc quc mn delcgado dugovcrno imperiul do Brasil forncccssc 
carváo a um vapor pirala cio nm [wrlo do lirasil, para o exprcsso e dcdarado lim dc habililar 
seincllianlc pirala < a conlinuarsoa viagcin, > cujo unico objcctoscsabia quccraa dcslruiffio 
do connncrcio amcricano. 

0 abaixo assignado cm sua nola anlcrior c nesla, lcm denomioado o Smter.pirnla; ein 
qunnto que V. Ex. o cliaina nncio üc fjncrra. 0 diioilo coin quc V. Ex. assim considcra aqucllc 
corsurio, depois do prcsidcntc do Maranliáo liarcr originariaincnlo iloclarado qnc eslc navio 
náo linha direito a semcUiimio-dislincsáo, c ler-llic nño sO rccasarto sanilar asua bandcira, 
como proliibido quc lomassc parlc nos feslejos om honra da indepondcncia do Rrasil, 6 iles- 
conliecido ao abaixo ñssignado, quc chamou o Sinnlcr, ¡iíivUi, porque o prcsidcnlo dos Esta- 
dos-l'nidos, cm sua proclamacáo tlc Abril nllimo. assim denomiuou a lodos os navios da sua 
qualidade, aparclhados pclosnossos rcbcldcs. Dcsdc eniáo, a Iripolagiio dc dousdolles, sendo 
captumda oin mar allo, foi lcvada aos Iribunacs supcriorcs dos Eslados-l'nidos eslabelccidos 
cni Nova-Vork c Pbiladclpliia. Em N'ova-York, o juiz üclfon, um dos nossos mais habcis juris. 
consullos, prosidio o julgamonio, c licdnrou ao jury qncocrimo dos accusados cra o ilcprra- 
lariii, oquon pona cradc inortr. Ecmn quanlo lcnliáo dc scr submcllidos a novo julgamcnlo 
cm CODSOqucncia dO íalla dc formaliiladc ua aconsaváo dos piralas. náo rcsla a mcnor duvida 
do quc cada iiin dcllcs scrá doclaradu oriminoío c condcmnado diiranlo o mez quo corre. Em 
l’hilndelphla, náoscdcu ossafallana accusagáo. 0 Iribunal dcclarau ocriniciloprni/rinn, c 
o jury rcconhoceu criminosos lodos os rios, á exccppío dc uir.; c o jury condomnou-os á 
i norlc. 

E ainda assim a mesma classe do liomens einjwnliaclos nas mcsmas infaines .c ncfandas 
opcracúos, sáo agasalliarlos, favorccidos. stxcorridos, c fornocidos dc carváo para conlinna- 
rem a stia viagem, por iim delogad» do govunm imporial no porio do Mamnliáo, dcpois dc 
prnliibir-lhes quc ilcshonnissu u llrasil salvandn mn lioiua do aunivursario da sua indcpen- 
duncianauional! 0 Snmlcr era ilccaraclcr inuiln dnvidoso para scr saudada a sua bandcira, 
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o para scr-llio pcrinitlido sauilar a hnmlolra hrasiloin. 0 smi capllño, conscio ila sua condi- 
Ciio do plrala o do sons nclos do corsario, pndio pmnisxüo para onlrar no porto do Máranlilio. 
0 prcsidonto da provincla lainbein rcconliccia a sua condicáo. cqunndo conccdcu-llio a soli- 
cilnda liccnca pnra cnlrar no porlo do Maranluio, acompanlion-a da condicáo do nfio ousar 
saudar a linndcira hrasileiral sondoom scgnidn inlimada ao capiláo n proliihicño do tomar 
parlc nas honras dcvidas ao annivorsario da indopondoncia do Brasil. B isso nlío ohslanlo, 
o abaixo assignado óscriamcnlc informado por V. Ex, indnzido cm crro como foi polosou 
dolcgado no Maranlifio, dc qnoo Sumtcr linlia dircilo a exigir, c u lirasil o dovor dc concc- 
dcr-lho todas as lionras, cortczia c privilcgios qnc podiáo scr icclamados polo navio dc guorra 
dos Estados-Unidos 1‘owhntan. 

Em conclusfio, o abaixo assignado pcdc liccnQa para chainar a altcucáo dc V. Ex. para o 
soguinto exlraclo de um dccrclo. assignado pelo fallrcldo rei de Porlugtil; pclo qual so verá 
quc, no jui/.o daquclla nagao amiga, náo ú cnnsidcrado qucbra dc nculralidadc excluir sob 
quaosqncr circumslancias, cxcopto por lomposladc, os corsarios dos rohddcs aincricanos do 
todos os portos c aguas do rcinodc Portugal. 

« Art. i.' Eni todos os portos c aguas dcslc rcino, assim como do conlincnlo o illias adja- 
cenlcs o provincias iillramarinas, os snbdilos porluguczcs o cslrangciros sáo proliibidos de 
apparelhar navios com ileslino ao corso. > 

« Arl. 2.° Nosmcsmos porlosc aguas, rcfcridosno arügo prcccdcnlc, ciyualmcnlc/iro/ii- 
bida a entrada aos comrios c ás presas fcitas por eorsarios ou naoios armados. • 

0 abaixo assignado náo |kk1c duvidar dc quc cslc ncgpcio morcccrá inais parlicular atlon- 
Qáo da parlc do govemo imperial do quo até aqui; c cnlrctanlo considcra-sc muito feliz cm 
aproveilar a occasifio para ronovar a V. Ex. as cxprossücs de sua mais alta consideraQSo e 
cstima. 

A S. Ex. o Sr. Bcnvcnulo Augusto dc Magalhñcs Taqucs. 

Jajies Watson Webb. 


N. 6. 

Nota do goccmo imperial á legagño dos listados-Unidos. 


SecQño Central.—-Minislerio dos negocios estrangciros. Rio dc Janciro, 23 dc Janeiro dc 1862. 

0 abaixo assignado, do consellio dc S. M. o Impcrador, minislro c secrolario de cstado dos 
negocios eslrangciros, tcvca lionra de rccchcr a nola qur. com dala de 27 dc Dozembro ullimo 
llie dirigio o Sr. gencral Jamcs Walson Wcbb, cnriado cxlraordinnrio c ministro plcnipolon- 
ciario dos Eslados-Unidos da Ainerica. 

Dcpois da dcclaraQáo dara dos scnlhnenlos dc amizadc profcssados pelogovcrno imporial 
para com os EsLidos-Unidos da Atncrica, c do scnlimcnto profmuto qoc llic cavisa a luta on- 
sangucntada quc alii sc prolonga; dcpois da dcclaraQáo dos volos quc laz o incstno govcrno 
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pcla proxima termlnacáo (lcssa liila, o do diwojn do por ncnlium mndo uoncorrcr pnra azo- 
da-la, o abalxo asslgnado cntondla quc nño dovia cs|icrar da parlo do Sr. NVolib a continua- 
gáo da qimliUcanño do aclo do inimizmlc (nnfricndly act) tanlas vczcs ilada na sua notaao 
proccdimonto do prcsiilcntc do Maranbíto no ncgocio do Sttm/cr, procodimcnto quc foi cxplt- 
cado nno podcr, na opiniño do govcrno linpcrial, scr oulro, logo quo sc dcrño as circumstan- 
cias quc foriio cxposlas. 

Toda a insislcncia do Sr. Wcbb ó fundada crn bascs quc parccia ao abaixo assignado niio 
podcrcm subsislir, a sabcr: 

1. ° Na qualilícacáo dc pirata quo o Sr. W T cbb dá a um navio armado, commandarto por ofli- 
ciacs com patentes mililarcs, e pcrtonceulc nño a parlicülarcs tnas ao govorno de facto, quc 
rcnne dcbaixo dc sua obcdícncia os Gslados rcbcllados; 

2. “ No alcancc do rcconhccimcnlo do caraclcr dc bclligcranlo, quc o Sr. Webb em sua nola 
ora cstcndo, ora rcslringo, sem allengao á mancira por que todas as nagocs tem considerado 
cslo facto; 

3-* Na qualiílcacfio, que conlinúa o Sr. W r ebh adar, dc conlrabando de guerraao carvüo de 
pedra, quc com justa razño o Sr. Wcbb dcsdo o principio cquiparou ás provisOcs navacs., 

Seria prcciso dar á esla nola domasiada exlcnsfio, para seguir a argumentaqfio do Sr. Wobb, 
c compara-la cm lodos os ponlos com os argumenlos c provas quc aprcscntou o abaixo assi- 
gnado da cxactidüo dos prineipios quc dirigirüo neste caso o proceder do govorno imperial. 
0 abaixo assignado abrcviará o mais qne pudcr as considcragOcs cm que vai onlrar, na espo- 
ranca dc quoo Sr. W'ebb acoiiierá oslas considcragocs com os maisjuslosscnlimentos. 

Na opiniáo do Sr. Webb os Kslados rcbdlados, nño tcndo bandeira ncm sobcrania reconho- 
cida, nfio passáo do uma aggrcgagfio mais ou mcnos numcrosa de particularcs c criminosos, 
quc nada podcm possuir que tenha caractcr nacionai. Scus navios por cstc svstoma süo navios 
parlicularcs, c, nfio bavondo um Eslado sobcrano roconltccido quc liios dccarlas do marca, se 
fazem presas, s5o piralas. 

Nüo é a primcira vcz que uma parlc dc um Imperio se acha om rebciliáo contra o govcrno 
ou soborano legilimo e reconbccido. Os Eslados-Unidos da Amcrica desdc 1776 alé 1733, e o 
Brasil dcsdo 1822 alé 1825 sc acliárüo neslc caso. 

As napOcs da Europa, e atc os proprios govcrnos gucrreados, reconheciüo nos navios, pra- 
cas, forlalezas, presidios, acampamenlos, regimcnlos, exercitos, gencracs, coroneis e mais 
officiaes estas qualificagües, que lhos provinhSo dos decrctos, decisocs, palenles e actos 
emanados dos govcrnos de facto, quo dominavüo a partc rebellada dc seus dominios, Irataváo 
comellcs, fazirio-lhcs inlimacócs , Irocavüo prisioneiros c exerciño arespcito dcllcs outros 
actos proprios de bclligeranles. 

É natural que o govorno quc sc julga trabido pcla rcbclliño considere como nm dos meios 
de acabar com clla o Iralar como criminosos lodos os quc a servpm, e procure oblcr dc todas 
as potcncias amigas um igual proccdimcnto. 

Seria a maior fortuna para a inglalcrra em 1776 c para Portugal cm 1822 qnc todasas 
nagOes civilisadas corresscm sobrc os navios americanos c brasileiros, como sobrc piralas c 
criminosos. Tal poróm nño aeonlcccu. 

0 mesmo se verifica hojo eorn os Eslados-Unidos. Seria dc ccrio para clles muilo de dcscjar 
que os povos cullos com que mantom relacocs tralasscm todos quantos scrvcm aosEstados rc- 
bcllados como criininosos c como piralas. 

« A razüo porcm, a lci de Deos, c dos bomcns, prcscrcvein aos govcrnos outro proccdlmcnto. 
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Neni oiu gorcrno, n n'o oxlslirom pnclos cspccinos, (cm obrigncúo do ir lomar pnrlo nas lutns 
o fiucrras quc sc pnss'io cntrc outros povos. As nacftcs niio süo juizcs tunns das oulrns, A nou- 
tralidndo 6 a posÍQño quc convém a tudns aqucllns quo nüo sño obrigndnsasnliir dolln. 

Esla ora n nnlcn poslcüo qno podia toinar u Brnsil na lula cnlro o Sul o o Norlo dos Estados- 
Unidos da Amcrica, Inln cm quocllo nün lcm qnc cxnminnrdc qtio lado ostft a|¡ustl(D, mas 
tom sú qno Instimar o vcr submcrgido cin tacs liorrorcs um povo licroico, glorioso, quc tom 
dado ao inundo lüo nobrcs excmplos dc vlrtudcs civlcas, um povo todo amlgo do Brasil, qucr 
na parté rcbdladn, qucr nn partc qoc obcdccc no gorcrno logal.' . 

Mas a pcrfcita abstcnfño de tomar. parlo na lula cra Inscparavcl do rcconbccimcnlo da 
qualidade, c dos dircilos, o devcros dc bclligcrantcs cm nmbas as partcs. A gucrra aclual é facto 
notorio, gucrra feila com oxcrcitos mais numcrosos do quc os Estados-Unidos oppuzcrño á 
Grña-Bretanlia, gucrra foita com navios cm maior ou mcnor numero, mas nunca com tanta 
supcrioridado dc forpas do um dos lados, como liavia naqudla outra guerra. 

0 roconhccimcnlo dos dircitos e devcrcs dc belligcranlcs nos Estados rcvoltados, nem 
comprehendc a obriga^ño dc saudar c rcccbcr corlezias de suabandeira, nem se limila a re- 
conheccr que cllcs guerrcáo. 0 belligcranlc tcm o direilo de invocara seu favor a appiicaqño 
das leis daguerra. c portanlo ascrem osseus gcneracs, almiranlcs, prapas, forlalezas, navios do 
guerra, corsarios, elc., etc. rcconliccidos como laes em lodos os aclos que se rcferem á guerra. 

Embora, por lanto tempo qunnto possa, rccusc o governo ou soberano dos subditos rovol- 
tados o recouhecimento dessa qualidade para só Uies dara de criminosos, a liumanidadc c a 
razño o obrigüo a esso rcconhecimento sc a luta se prolonga. 

Qunndo o abaixo assignado fallou dc decisOes dos tribunnes americanos, quc reconbcccm 
iios Eslados do Sal a qualidade de bclligcranles, refcria-se aos casos dos dous navios inglczcs 
Tropic Wind, condcmnado por violncüode bloqueio pelo tribunal ícderar dc Washington, c 
Hiawatha, condemnado pelo tribunal do New-York pelo mesmo motivo. Em ambns as sen- 
tencas, publicadas nos jornaes, se aclia como um dos fundainentos da condemnaQüo clnra- 
mente dcclurado, que a gucrra actual entre os Eslados-Unidos e os Estados que se dizcm con- 
federados constilue uma \situa{üo em tmlo analorja a uma gueira estrangcira,... que o 

bloqueio é em si um dircito de belligcranle que só póde ser excrcido cm estado de guerra. 

que esta guerra, se progredir, tera unicamente dc scr rcgida pelas lcis da guerra, c seus 
maies só poderáó ser mitigados peios principios do liumanidadc inlroduzidos nos codigos 
marciaes pela civilisafüo dos lempos modcrnos. 

Se estas doutrinas do poder judicial nüo süo ainda um reconliecimcnto daqualidadc do 
belligerantes, que aprovcite aos Estados rcbdlados, parccc ao abaixo assignado evidonle 
que a neccssidadedessejrcconhecimcnlo já sc vai tornando manifesta uos mcsmos cxemplos 
citados pelo Sr. Wcbb da condemnaQüo dc corsarios do Sul como piratas. E’ sabido que as au- 
loridadcs dos Estados rcbcllados dcclarüo quc quantos dcsses corsarios fórem eníorcadosou- 
tros tantos dos ofBciacs dos Eslados-tnidos quc cllcs tcm prisionciros o scrño em reprcsalia. 

E’ para evitar horrorcs dcstc gcncro, c um lal dcrrainamcnlo dc sanguc innocontc quc os 
governos bumanos concordño cm tralar scus proprios subdilos rcbcides como bclligeranlcs, 
logo que a luta toma cerlas proporqücs. 

0 que deva, o quc convonha aos Eslados-Unidos fazcr ncste caso, nño pertcncc ao abaixo 
assignado jolgar. 0 qne poréin dcvo cspcrar c quo o Sr. \Ycbb sc convcnpa dc quc o govorno 
hrasileiro nño podia dcixar dc rcconlicccr a qnalidadc de bclligeranlcs, c dc mantcr-sc nos 
principios dc uma justa neulralidadc. 
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Esln sc oxcrcc ilc (lous modos; ou rccnsando-so (ndo a ambos os bolllgcranlos, on lcndo-sc 
o culdfldo dc conccdcr a um lndo o quc sc concrdu ao onlro. 0 govorno impcrlal ordcnou aos 
prcsidcnlos dc provincla: 

i", Quo nilo conscnlisscm quc navio algum com bandcira dc um dos bclligcranlcs, cmprc- 
gado na gucrra on quo á cllasc dcsllnc sc aprovlsionasso, csquipasso, on arniassonos porlos 
do Impcrlo, nño so comprohendondo nosla probibicüo o rornccimcnlodevictualhascprovi- 
sOos navaca Indispcnsavcis A conlinuacño da vlagom; 

2*, Quo nño admiltisscm corsarios do nciilium dos bciligoranlcs, salvo o caso do refugio, 
ou forcamaior; 

3', Quc admiuissom os narios de gucrr.t dc a nbos os bolligorantcs, exceplo so trouxessem 
presas, o salvos semprc os casos dc forca maior; 

*’> Que n3o forneccssem para a gucrra soccorro dc qualidadc alguma a nenhum doscon- 
tondoros, conciliando-sc os dcvcrcs do hospilalidadc com os que impOc em tacs circumslan- 
cias a humanidade; 

5", Quc ás embarcacócs dc goerra do gorerno fcderal dos Estados-ünidos se liberalisassem 
lodos os favorcsc attengSes quc doponderom do govcrno c dasauloiidadcsnacionaessalvo o 
fornecimento do arligos c municóes do guerra; 

C', Quc se manlcnha a neulralidadq do lerritorio do Imperio náo se permiltindo qne os 
seus porlos sirváo dc base ás operacües da guerra,,e quc dentro dcllcs ou nos seus marcs tcr- 
riloriaes sc facüo presas illegaes e se commciláo aclosdc bostilidade; 

7", Que náo impedissem o commercio com nenhum dos beliigcrantes, com tanlo que náo 
livosso por objocto os artigos declarados conlrabando de gnerra: 

8°, Quo em navios estrangciros náo se impcdisse a oxportacáo de ariigos e municües de 
guerra para os portos sujeitos ao governo federal. 

A lisla desses arligos o govcrno imperial náo estende atém daqu ella que, dc accordo com os 
Estados-Unidos flxou no avt. IG do scu tratado de 1828, e que os Eslados-Unidos introduziráo 
om todos os tratados citados na precedente nota do abaixo assignado. Essa lista náo compre- 
hendc ncm as lonas, nem o massame, nem o carváo, nem quaesquer outras municües navaes 

Ainda na proliibiQño imposta aos seus subditos de commerciar com os bciligeranlcs, o go- 
verno brasilciro entendc como principios os mais sáos aqueües que láo clara c magislralmenle 
cxplica o cmincnte jurisconsullo americano Kcnl, na passagem citado na prcccdente nota. 

Estes principios sáo os mesmos quc Hciltcrassevera terem sido adoplados naullima guerra 
pelas potcncias alliadas, c ainda quc o abaixo assignado náo desejc entrar cm todos os por- 
mcnoros da nota do Sr. Webb, observarájaqui dc passagcm, quo HdTlcr náo diz, que cssas 
potoncias inseriráo, ou considcráráo incluido o carváo na lisia dos contrabandos de guerra. 
Hoffler diz: « ellcs (les puissanccs alliéos) n’onl compris sous lo nom de contrcbande que les 
ármes, les munilions et les objets m niqucment destincs aux usages de la gucrre, en main- 
lcnarit á cct égard lcs dispositions dcs trailés cxistanls. » 0 Sr. Wcbb vé quc tcndo Heffler 
dcciaradó quc o carváo scrvc para outros usos pacificos e náo é unicnmcnte destinado aos 
usos da gücrra, é claro quc o carváo cstá comprcbcndido nos gcncros quc toda a Europa e os 
Estados-Unidos lcm por tanto lcmpo, contra as pretengócs britannicas, suslentado que náo 
devem ser considcrados como conlrabando de gucrra. 

Dcmais o abaixo assignado procurou cxaminar todos os documcntos rciativos a cslo ob- 
jccto cmanados do governo brilannico cm 185V, c achoü quc ellcs sc rednzcfn ás ordcns cm 
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conscllio publlcailas ofiiclalmcnlo com as dalas do 18 dn Fcvcrciro, c 24 ilo Abril, nonhnma 
das qunos moiicinnou o carvño mi as prnvisTics navacs conio conlrabamlo ilo yuerra. 

Snlisfcilo assim cnbalmonto o dcscjo qnc moslra o Sr. Wolib dc vór clnraincnlo oxplicados 
os principios quc adoplnu o »ovcmo br.isilciro, parccc cxcnsado dizcr quo as rcsoltifacs 
lomadns por cslo govonio, no assumplo do quc sc traln.cm nada ccdom ás quo sc conlftm no 
dccrclo do govcrno ilc Porlugal, qnc parccc sallsfazcrcm inlciranicnto ao Sr. Wcbb, quo para 
cllns cliamou a allencáo do nbnixo ussignndo, ncm :is dc ncnliuin oniro govcmo alc aqui 
conbocidos. 

Sendo os fundamcnlos do prolcsiodocomniodorc Porlcra confuzño decarvño com con- 
Irobando do gncrrn, e dc navio do Kstado cohi corsario, o dc corsnrio dc bollÍRcranlc, cuja 
bandcira nño 6 reuonliccída, com pirala, dcsdn quc o nbaixo assignado dcclarou e suslcnlou, 
com argumcnlos c provas, nño scr possivcl adinillir-se cslc syslcma, as mcsmas declaragbes, 
documonlos c provas sc appUfáo conlra o prolesto do rcfcrido connnoiloie. 

0 abaixo assignado nño sabc qnal foi dos qocsilos fcilos pdo Sr. Wcbb c cnumcrados na 
sua nota qnc deixassc dc llcar rcspondido, o sc algom pareccu nño o lor sido na sua nola prc- 
cedcnle com toda n clarcza, crcquc agora a sua resposla expliclta sc cncnnlra na scrie dc 
proposigücs quc prcccdcm. 

Por vezcs insislc o Sr. Wcbb na injuria quc suppbe feila aos Eslados-Unidos cm cquipa- 
ra-los aos rcbeldcs, c ao mcsmo lempo rcpclc mnilas vezcs quc a bandcira dos rcbcldcs nño 
foi saudada, que nño foi aceita a sua salva ncm á cnlrada do Sumtcr nem no dia 7 de Selcm- 
bro. Uma asserfño dcstrúo a oulra. 

Cumprc rcpclir por Gm qne o Sumter, tcndo moslrado |ior seus papcis, cxliibidos ao pre- 
sidenle do Maranhño, quc era propricdadc dos Eslados quc sc dizctn confedcrados c náo dos 
parlicularcs, que era commandado por ofBciacs com palcnles mililarcs; quc linlia a nalureza 
dc armamcnlo, os liabilos c a disciplina, ao menos upparentc, dos navios de guerra, o pre- 
sidcnle do Maranbño dcvia irata-lo como tralou, isto c, nño como navio do uma nafño ieco- 
niiecida, mas como o dn um povo rcgido por nm gorcrno dc faclo com qucm o Hrasil esbi cm paz. 

Se sc tivesse poslcriormcnle provado quc o commandanlc do Sumter cngauára as aulori- 
dadcs brasileiras, e que clic na realidade cra um pirnta, ou pclo uicnos umcorsario, o abaixo 
assignado lcria dc lastimar um erro, mas nño dc cxprobrar áqucllas auloridadcs uma violapño 
inlcrnacional do direito das gcntcs, ou um aclo du ilollberada imsiilidade coulra um govcrno 
amigo, conlra o commcrcio cm fim dc qnalqucr povo. Estc porcm nño c o caso, os govcrnos 
das colonias nocrlandczas c brilannicas, quc allribuirño lainbcm ao Snmtcr o mesmo caracler 
do navio do gucrra, aiuda pcrsislcm cm enlcudcr quc o cra, o ncin um só faclo foi alicgado 
para moslrar o conlrario, cxcoplo a prclcngño insnstonlavol de quo tcm caraclcr do proprio- 
ilnrlc pnrlicnlar, ludo o quo pertcncc a um govcrno qucnáo eslá rccunbccido como sobcrano. 

Como o Sr. Webb sabo quc lia govcmos quc nño accilño nos seus porlos os navios do 
ncnhum dos bclligcranlcs, ainda mesino scndo cstas nafñcs rcconliccidas, a hcsitafño do 
Sumtcr c a cauteh dc pedir liccnpa anlcs dc cnlrar prova, on ignnrancia cin quc cslava o scu 
commandantc dos principios adoplados pclo Brasil ncsla gucrra, ou um exccsso dc caulcia 
quc coiivóm a qucm sc aclia na sua posigño.c por ncnhum modo prova o rcconhccimcnlo, 
que d’ahi qner dcduzir o Sr. NVcbb, da sua quaüdade dc pirala. 

.Vum paiz ondc a cxislcncia dos parlidos c dos odios poülicos cxistc a par da libcrdade da 
imprciisn, c das discussñcs dns corpos dclibcranlcs, uño sc podcin Irnzer os (lobalcs dos par- 
lidos como provas do crro das auloridadcs. 
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A«|ui, eoiuo nos Eslados-Unldos, osscs dcbatcs rcvoláo opiniues individuacs mais ou mcnos 
scgnidas, c nada mais. 

Scja a rcbclliSo dos Eslados, quc sc donmnináo conlodcrados, o aclo do alguns candilltos 
audaciusos, soja o cllcilo da vontadc rcilcclida ilo povo, seja qual (óro rcsullado dcsta luta, 
o llrasil a considora uma desgraga, porqne cslá convcncido ilc quc á sua politica c seguranga 
o quo convinlia cra qnc a maior polcncia da Amorica, com i|ucm scmprc manlcrc cordiacs 
rdagúcs, fossc scmpre rica, prospcra c poderosa. Sc depcndcssc da vonladc do Drasil, nunca 
tño desgragada luta icria appnrccido, on, so apparcccsse, lcria sido dc promplo tcroiinada. 
0 govcrno do Brasil ha do seiopro csforcar-sc por cumprir com osEstndos da Uniüo N'ortc- 
' Amoricana os dcvcros dc amigo, c do justo; ó o quo Ihc prescrovc o devcr dc allcndor aos 
iolcrcsscs prescntes c futnros do coinmcrcio de suus subditos, que, como bem conhccc o 
Sr. VTebb, é vanlajoso prospcridadc nacionnl, o náo cstá no scn arbitrio nltcrar os principios 
c rcgras dcdireilo, quc constitucm as lcis por quc se rcguláo as rclagbes das nagücs cntrcsi, o 
(ormño a garaotia commum dc lodos os povos nas vicissiludes a qne estáo csposlos. 

Pedindo ao Sr. gencral Wcbb quc lcve estas considciacües á prescnga do scu governo o 
abaixo assignado rcnova-llic as scguranpas dc sna alta consideragao. 

Denvexcto Augvsto de M.vguuáes Taqves. 

Ao Sr. James Watson Webb. 


N. 7. 


Sotu dn legafáo dos Estados-Unidos ao governo imperial. 


LcgaQño dos Eslados-Unidos. — Polropolis, cm 22 dc Janciro de 1862. 

0 abaixo assignado, envlado cxtraordinario o minislro plcnipolenciario dos Estados-Uni- 
dos da Amcrica. toma a libcrdadc do iembrar a S. Es. o Sr. Benvcnuto Augusto de Maga- 
lliács Taques, do consellio dc S. M. Impcrial, minislro c secrelario dc estado dos negocios 
cslrangeiros, qne cm suas nolas do I* dc Novombro e dc 27 dc Dezcrabro do anno pro- 
ximo flndo rolallvas á hospilalidadc conccdida pclo presidenle do Maranháo a um navio 
pirata cliamado Suntíer, sabcmlo aquclie délcgado do goverao brasileiro ter sido armado o 
dito navlo pclos iraidorcs rcvollados contra o governo dos Eslados-ünidos para o Qm 
tmnifcslo de commollcr dcprcdagücs cm prejnlxo do coramercio amoricano, o abaixo assig- 
nado dcclarou nño tcr inslrucfües do sou govcrno para uma occurrcncia, que, attenlas as 
rclagües de amizade cxislcntcs cntre os dons paizcs, náo parecia possivel, e náo podia por- 
tanto scr prcvista e prcvcnida. 

0 abaixo assignado, por conscquencia, em ludo quanto escrcveu sobre ostc successo, o 
qual importa uina cscandalosa offcnsa da honra e dos intcrcsses de seu paiz, foi táo súmente 
guiado por suas proprias convicgües quanto aos.principios do dircito. por suas.nogües da 



lcl Inlornactonal o conliorlincnlo dos «nllmonlos o jntw* do son governo ao rcccber a 
nolicia I5n sobrcmanclra conlraria aos scnllmcnlos amigarois «lo nnssn povn parn com o Rra- 
sil. o ís osprcssik» dc nmUndc láo (rcqncntemcnlc dirigidns pcto govcrno do Drasil ao dos 
Estiulos-L'nídoá. 

Agora frtircin lem ccssado inlciramcnto todos os molivos do diivida solnc o modo por 
quc o govcmo dos EsUilos-Umdos considcra o proccdimcnlo do prosidonto do Maranluio, 
e um dcspaclio lni pouco rcccliiilo do sccrolarlo dc oslado dos Eslados-Uuidos, datado dc 
Washtnglon, tlc ISNovcmbro do 18'.! I, niio sfnnonlc approva complclainonto, dc anlcinüo, 
tudo quanlo o abnUo assignado cscrcvcu a rcspcilo da qucstáo do Maranluio, como lamlicm 
ordcna-lhc quo scin domora solicltu do govcrno do llrasil a rospollo daqitcllo allrajc a adop- 
{5o dc mctlidas « quc f;u-5o scnllr ao prcsidcnlc «lo Maranliáo o dcsngrado dn Sua Magcslatle,' 
o prevlnSo no (ulnro a rcpclicño dc scmclbaiilcs injnrias aos Eslndos-Unidos. • 

0 ahaiso assignado tlirigio inslantcmcnlc a V. Es.cslc peilido. dnas scmanas anlcs da dala 
das inslruccócs allutlldas: o desde cnlño osforgoii-so, com cmpcnho, por convcncer n govcrno 
do Urasil do curaclcrscrio tlouUrajc commcilidoooniraos Eslados-Unidos pclo prcsidcnle tlo 
Maranliáo, c sua iiicvllavol lendcncia a deslrulr as amigavcis rclacTics aló o prcscuto cxislcn- 
lcs enlrc o govorno dos Eslados-Unitlos daAmcrioa c o do Brasil. Enlrclanlo c manifcslo quc, 
comtplanlo o abaixo assignado lcnha sido solicilo em suas rcprcscnlagócs áccrca dc lotlo cslo 
imporlanlc assumplo, o scn govcmo csperara dollo Indo, c mais do qac lcin cscriplo, c con- 
flou scm rcccio no cxilo de scus csforfos. Ellc sabc t[ac (o¡ tnleirameulo mallogrado o scu 
primciro csforgo para indu7.ii' o govcrno imperial a cncarar csla gravc coinplicaeüo sol) scu 
vcrdadciro aspccto; poréni nulria a csperanga dc quo a sna scgunda nola promovcssc a rc- 
consitleracrio da tlecis'io cvidcnlemcntc prccipilada, c por iufelieiilade ao mcsmo lcmpo a 
menos amigavc!, qnc o govcrno iinpcrial lomou snstcnlando o aclo tlo scu dclcgado no 
Maranháo. Ncsla cspcranga quc ainda nulrc, o abaixo assignado loina a rcsponsabili- 
tlade do rcmclltír inciuso a V. F.x. uin exlmclo das inslrncfócs qnc acaba dc rccclicr, na pcr- 
suasíío tlc quc o govnrno impcrial, leudo conliecimcnlo do aspecto scrio sob quc cslc ncgocio 
c considcrado pclo govcmo dos F.s!ados-Unidos, scrá lcvado por um scntimcnto dc ami/.atlc 
baseado cm anicriorcsrclarócs clambcm por um scnlimenio amcricauo, c pclós sáos dictamcs 
dc nina polilica amcricana, sem íallar dos mnluos inleressos dc tluas grantlcs nagóns vizinhas 
c amigas, a rcconsidcrar o scu aclo solirc a qucstáo, quc, oncara ia cm relacfio quor ao 
prescnic, qucr ao fuluro, é dc grave imporlancia para lodos os govcrnos indopendcntos cs- 
tabclcciilos no graade conlincnlc da Amorica. 

0 abaixo assignado conliecc quc, rcmcltcndo a V. Ex. o cxlraclo dc suas inslrucfócs, toma 
uinu rcspousabiiidade dc caraclcr cxccpcional ¡ porúm a grandc dislnncia quc mcdcia nntro 
esia córtc o a dc AVashinglon c dcmora por trcs mczcs o rccebimcnlo da resposta a qualquór 
cummnnicaclio, a importancia dos intcrcsscs, dc quo so trala, hem como o fundndo rcccio tlo 
quc as rclagucs arnigavcis cxistenles cnirc as duas grandcs nacócs da Aincrica possfio scr 
violonla cpcrmancnlcmcntc perlurbadas.parcccm aoabaixo assignado autorisa-lo a desviar-so 
do proceder commum em laes circumslaacias. 0 scu govcmo ordcnou-lhc, quando o cnviou 
á csla córlo, náo só que conscrvassc as rclagucs amigavcis cxislcnlcscom o Brasil, mns lambcm 
quc unisse nos mais cslrcitos lapos dc amizadc os dous governos, cujo intcrcssc c cctiamcnte, c 
cujo orguilio devia scr.por ineio da unidadcdc acfño, crcar c susicnlar uma politica amcricuna 
bascada nos inleresses atnericanos c na maior iibcrdade das instiluigócs conslilucionacs da 
America. Um fraco c ncgligenlc dclcgado do govcmo impcrial no Mnranháo tomou por si 



niBSDio aliliorüaüc, á vislu ilas ilifllculihücs oin quo os lislailos-Uniüos csliio tamporariamiMilo 
onvolvklos, üc póreni risco as rckigñcá ile amizailo c csliina prcscnlemcnlc cxisloulcs cnirc os 
govcmos dos Eslaüos-Unidos c o üo llrasil, c c pcrigoso que um acln prccipilaüo üo govcrno 
impcrial complolc o quc láo iiiconsiilcnimcnlc foi inicnlailo. 

U aliaixo assignado nfio abrigará o pnnsamcnto dc ipio o govcrno ilcS. M. lmpcrial livcssc, 
scqocr por um moincnto, láo pouca magiianiinidndc ipic sanccionassc um ullrajc fcilo aos 
dircilos c sobcrauia dos Kslados-Uniüos, nesla occusiáo cm quo sc aclia abragoscom uma 
grnndc rcbcllifio quc lcmlc á ücslrui(fio dc sua nacionalidadc, o quc nüo tcria sido supporlado 
anlcs da nccurroncia do suas gucrras inlcslitias. Porúm ollc nfio tcni tim tal scntimcnlo dc rcs- 
pcito para com o acio üo prcsidculo do Maranlifio. o procedimcnlo dcsle delcgado foi carac- 
terisado pda irresoluc-'.o, vndllacño, c nuscncia daqnnllcs scntimcnlos dc dignidadc proprin 
quc dcvcriño scmprc distingnir funccionarios pubiicos. A sua rccusa de penniltir ao pirata 
Stnnlci' o suudar a bundcira brasilcira, ou sulvar cin lionra da indcpcndencia do llrusil no dia 
7 dc Sclcmbro, por causa do scu caraclcr duvidoso, o forncccr-llic coinludo carvño c vivores 
para a conliniiagTio üc sua viagcm, sob o prctcxioc na idca de scr ni» naoionacionnl,íX\o aclos 
quc dcviilamcnlo coiisidcradns daváo lugar a wlloca-lo a par do cupitüo pinita, cuja profissño 
conliccidn justificava o proliibir-lbc o presidcnlc quc dcshonrassc o buniversario da indcpen- 
dcncia do IJrasjl, salvando ncstc dia dc bordo (le uin navio corsario infamado com aclos de 
piralaria que juslaincnlo o tomavño criminoso, o collocavño fúra da lei e o lornavño sujeilo á 
sorfe dc um corsario quando caplurado por um navio de guerra amcricano. 

0 abaiso assignado cm obedicncia á ordcm do scu govcrno, nñoobslanteosscus anlcrloros 
pedidos do satisfacño ao insulio commcilido pclo presidcnle do Mai'anhño para com uma 
nacño amiga, passa a intormarao govcrao impcrial do Urasil, que o govemo dos Eslados Uni- 
dos, seinprc amigo do Urasil, considcra quc a concessño dc abrigo e o fomecímcnto de provi- 
sües a piratas como.o Sitmlcr nos portos do Brasil, ú lido como um aclo lioslil ¡ e pedc quc so 
lomeni rclalivamcntc ao caso mcdidas lacs qnc fagño sentir ao presidenlc do Maranhño o dcsa- 
graüo üe Sua Magcstadc, e prcvinño para o futuro a rcpeticño dc semclbanles injurias aos Es- 
tados-Unidos. 

0 abaixo assignado nproveita-sc dcsta opporlunidadc para reilerar as scguranpas dc scu 
rospeito, c assegurar a V. Ex. a sua mais disliocla considcracño. 

Aó Sr. Ilenvenuto Auguslo do .Magalhñes Taques, conseihciro. ininislro c secretario dc cslado 
dos negocios eslrangciros. 

• . J. Watson AVebb. 


Xota du lcga(üo dos Estados-Unidos ao gooerno imperial. 

Legagáo dos Eslados-Unidos. — Petropolis, 13 dcFevcreiro de 18G2 . 

0 abaixo ossignado, enviado cxlraordinario e ininistro plenipotenciario dos Estados-üni- 
dos, tom a honra dc accusar rcccbida a nota dc S. Ex. o Sr. conselheiro B. A. dc'Magaliiáes 



Taqufls. núnislro c sccrolairn dc osia.lo .1« ncgocins cslrangciros. dalada dc 2:1 do Janoiro, 
rciaüva á cnlra.la do Smlcr no porlo do Maranliüo. o cm rcsposla á nola do ahaiso nssignado 
do 27 do Dczcinbro. . , 

Nessc inlcrim lcvo o abaixo assignado a lionra dc dirigir a V. Ex. nma oulra nola. dalada 
de 22 dc Janciro, cm ciiinpriiiiinito das insiniccScs «|uc rccchou dc scti govonin, das quacs 
inclnio na rcforida nola mn cxlraclo. 

Essa nola, ao rpic parocc, clicgou ás in'ios dc V. Kx. unbü do scr cxpcdida a do 2.i, porcm 
a lempo só do sc poilcr accusar a sua rcccpcao. 

.\ssini pois acrcdila o abaixo assignado quc scria inoppoituno c lalvc* improprio rcspon- 
ücr A nola dc V. Ex. üc 2:1 üc Janciro. alc o rcccbimoulo da rcsposta á nola do aliaixo as- 
signatlo dc 22, bascnda nas inslrucgñcs dc scu govcruo; e assim conlcnla-sc cin accusar 
rcccbida a nola clc V. Ex. dc 23, informando ao mcsmo lcmpo quc náo lonciona rospondcr 
áquclla nola emquanlo náo o fór a do 22, á qual logo que scja rccchida dará prompla rcs- 
posta, lcvando todo o negocio ao conhccimcmo do govcmo de Washinglon. 

0 abaixo assignado aproveila-so coin prazcr da nova ocensiáo quc sc offqrccc para rcnovar 
a V. Ex. a cxprcsSio de sua sincera eslima pcssoal, c a inais dislincla considcraqáo. 

A S. Ex. o Sr. consclheiro 11. A. deMagalhácsTaqucs 

J. Watson Wkud. 


H. 9. 


Solu <lo aoccrno im¡/erinl ñ kgafüo dos Eslados-l'nido s. 


Rio dc Janciro.—Minislorio dos ncgocios eslrangciros, 19 dc Fcverciro dc 18G2.. 

0 abaixo nssignado, do consdho dc S. M. o Impcrador, ministro c sccrelario do cslado dos 
negocios cstrangciros, rcccbcu a nola qno om dala dc 22 do moz passado Iho dirigio o 
Sr. general James Walson Wcbb, cnviado cxtraordinario c minislro plcnipotcuciario dos 
Eslados-Unidos da Amcrica. 

Referindo-sc ás suas nolas precedcntes do 1* de N'oTembro c 27 de Dczeinbro do anno 
proxiino passado, o Sr. gcneral Webb rccorda a dcclaraqfio que fcz ao abaixo assignado, 
de que lhc faltaváo inslrucQñes do seu govcmo para o coso quc corislituia o.objcclo dc 
suas rcclamacües, c de que assim cra guiado pelos scus proprios sonlimcnlos na discussáo 
rclativa ao modo por,quo fóra tralado no Maranháo o vapor Smnfer, e a mancira pda qual 
o governo impcrial considcrava csla quesláo. Esla falla dc instrucQücs do gabinelc de 
Wasbington tcm o Sr. general AVcbb a bondade dc informar-mc cm sua ullima nota 
quc ha cessado, polo rcccbimento do dcspacho do secrelario de cslado dos Estados-Unidos 
da Amorica datado do 13 dc Novcmbro do anno pasado, do qual o Sr.. gcncral Wcbb 
senio-se dar-tnc conhccjmonlo, Iransmiltindo-me um cxtraclo. 

Ao tempo cni quc rcccbja a nota de 22 de Janeiro, pcla quai o Sr. Wcbb insiste nas 



consWlcvíif.nus om qno sc bnsca a sua nola do 27 do Dczombro, o ábaixo-nssignado cndc- 
vcQava no Sr. Wcbb a sna rosposln do 23 do Janciro A csia ullima nola. 

A’ frnnqnoza do sccrclario dc cslado o Sr. Scward dovia o abaixo-assignailo o conlic- 
cimcnlo do dcspaclio do 13 do Novembro dirigidoao Sr. Wcbb. 0 Sr.Sownrd aorcccbcr 
a nntlcia do quo sc pnssára no Maranbño, provocou uma confcrcncia com o minisiro 
brasileiro, c Ihe communicon cúpia das informacúes que tircra, e do dcspacho quu 
onviára ao Sr. Wcbb a rcspcilo do Sumter. Portin, nem o minislro brasilciro, ncm o 
sccrctario dt) cslado, linlmo oulros dados para flrmarem scu julzo scnfio o quc iliziño o 
consul ilos Eslados-L'nidos no Maranliáo, o commodorc Porlor, c os corrcspondcnics das 
gazclas amcricanas, dos quaes liouvo lal quc lcvon a paixáo a ponlo de assevcrar que o 
commodore cnlrára no porto do Maranhao disposio a aprisionar ou queimar o Swnter, 
so o cnconlrassc alli, ainda qnc fossc debaixo das balerias das forlalczas brasilciras. 

Na carencia dc informaQúcs cnlmas c dcsprcvcnidas,’ nño podia o sccrelario de cstado 
forntar Juizo láo scguro como lioje dcve estar habililado para formar ácorca dcste 
assumplo. 

A» qucstóes rclativas ao reconhccimcnto nos rebeldes dos direilos dc bclligeranle ¡ a 
qualiflcaQüo de navio de gucrra dada ao vapor Sumter ; a classiQcagüo do carváo como 
gcnero de cómmercio licito, c náo como conlrabnndo de guerra, e a cxlcnsáo da liospita- 
lidadc quc os nculros dcvem a taes navios, forüo sufDcicntemeatc díscutidas e cxplicadas 
nas duas notas com que o abaixo-assignadó rcspondeu ás do Sr. Wcbb do 1° dc No- 
vcmbro, c 27 dc Dezcmbro do anno passado. 

Por um scgniincnlo dos azarcs da guerra, c da marclia dos ncgocios, todas cstas questücs 
sc reproduziráo a proposilo do mesmo vapor Swntor, c do oulro em idcnlicas circums- 
tancias, o NashoiUe, com a Hollanda, a Franoa, a Ilespanha c a Gráa-Brelanlia. 

A corrcspondencia Irocada entre os minislros de Inglaterra, dos Paizcs-Baixos e os dos 
Eslados-L'uidos, sobrc essas qucslOcs, cnconlra-sc na collcccáo dos docuntenlos apreson- 
lados pclo govcrno fcdcral ao congresso amcricano. 

As doulrinas suslcntadas pelos governos de Ingtalcrra c dos Paizes-Baixos conforináo-sc 
exaclamente com as quc o abaixo-assiguado ha sustentado, fundáo-sc nos inesmos argu- 
mcutos, iios tnesmos dados olTteiaes, na mcsma IradiQüo, nos mcsmos faclos. 0 abaixo-assig- 
. nado tcm por incontcslavcis as citaQócs que fcz dos documentos ou convcuQücs quc 
iigüo os Estados-Unidos a defcnder a doulrina quc no meio dc snas preoccupacües acluaos 
parcccráo olvidar. 

0 govcrno dos Estados-üuidos nüo considerou como qucbra de amizado ou de ncutra- 
lidadc o modo por que nos portos sujeitos aos cslados acima mcncionados forüo tratados 
o Nushoille o o Smnter. Náo póde o abaixo-assignado pcrsnadir-se de quc seja menos 
juslo para com o Brasil o governo d‘os Eslados-ünidos, á quem o do Brasil é ligado por 
tanlos motivos, assim pclos scnlimcntos de anliga c leal amizade, como pclos intcresses 
c importantcs rdaQóes que o Sr. Webb cm suas nolas ajustadamenlc fazsobresábir. 

Depois da sua nota dc 23 de Janciru cm quc o abaixo-assignado francantcnle ntanifeslou 
as instrucQóes quc o govcrno impcriai tem dado áos presidcnlcs das provincias do liltoral 
áccrca do proccdimcnlo que devcm obscrvar, durante a guorra quc cxislo nos Eslados- 
Unidos, om relaQüo ás duas partes contcndoras, o abaixo-assignado cré ltavcr satisfoilo a 
quanlo o Sr. Webb, c o scn govcmo podiüo desejar c csperar do govcrno do Brasil. 
Nessas inslrucQócs se assignala bera claramentc a dislincQüo qtte faz o govcrno impcrial 
entre o dos Estados-Ünidos c o dos Estados que se dizcin confcdcrados: por ellas os 
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corsartos, Iragño ou nño prosns, sáo csclniilos, sulvo o caso <lc forta inaior, ilos purlos 
ilo Tmpcrlo. Era eslo, scgundo parcccu ao abaixo-assignado, o ponto principal a quc dosc- 
java allingir o Sr. VTcbb, lanlo pclo quo cxpoz na sua nola dc 27 dc Dozembro, como 
pclo qnc inuniícsloii cm uma iic snas priinciras coufercncias com o abaixo assignado. 

0 abalxo asslgiuulo aliriga a os|mran{a do quc o proccdimonlo do govcmo iinpcrial scril 
ilcvidamcnlc aprcciado polo dos Esludos-Unidos, como o mais proprio para concilinr os 
scus dcvcvcs dc nculro coin os .sonlimcntas dc amizadc quc o Brasil profcssn aos mcsmos 
Eslados. 

N3o dcsconliccc o abnixo assignado quu as opiiiiücs dicladns pcla mais nobrc das 
paixbcs como 6 o palriolismo, quc sc prcoccupn inloiramcnlo coiii os malcs do Eslado^ 
podom scr lionrosas á qucin dcllas sc mostra possuido; porcin dnlii náo sc seguc quc 
tacs opiniücs tcnhño o incsmo cunim dc vcrdadc c juslifa quc dislinguc as opiniücs sus- 
lcniadas por aqucllcs quc em siluagño imparciai c dcsapaixonada mcdiliio no silcncio 
do gabinclo sobrc a mcsma malcria. 

0 abaixo assignado tcm a mais lisongcira confianra dc quc a vcrdadc dos principios 
por ellc invocados, c que para lanlas pessoas compelcnles e iraparciaos; como oshoinens 
de cslado c os pubiicistas quc a tcm dcfcndido passa por inconcussa, scrá á fiiinl rcconhc- 
cida pelo illuslrado governo dos Eslados-linidos, á quem cspcraqncoSr. Webb se dignará 
dc rcferir lodo.cslo ncgocio. 

KSo póde comludo o abaixo assignado conclnir esta rcsposla scm manifoslar ao Sr. 
Wcbb quanlo ao govcrno imperial c scnsivcl a maneira vchemcnlc c injusla por quc 
6 iralado o cx-prcs¡denle do llaranliáo. Depois das cxplicasOcs com quc o aliaixo assig- 
nado moslrou quc da parie do entáo prcsidculc daquella provincia nfio houvcra no caso 
do Sumtci a mais lcve inienfüo de olTender o governo dos Eslados-ünidos, o menor pro- 
posito do auxiliar os adversarios do governo daquellcs Eslados, mas sómcntc o sinccro 
desejo de proccder de accordo com os principios dc neulralidadc qne o govcrno impcrial 
se propoz observar, e com*as rcgras quc regulfio em taes circumstancias as rolacücs dos 
povos enlre si, ao abaixo assignado é summamente penoso o modo por quc o Sr. Wcbb 
se rcferc áquclle dislincto funccionario do imporio; c lanto mais quanto seinelbante tra- 
lamcnlo náo se liarmonisa com os scnliincnlos bcnevolos c amigavcis om cuja manifes- 
lacüo abunda o Sr. Webb para coin o governo do Brasil: é a cstes scnlimentos, assim 
como ao cspirilo rocto do Sr. Wcbb quc o abaixo assignado se dirige nesta occasiüo. 

0 abaixo assignado rcnova ao Sr. gcncral James Walson Wcbb os proteslos da sua 
elevada considera{áo. 


Benvexuto At'cisro de Magaliiaes Taoces. 


Ao Sr. Jatnes Watson Webb. 
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S. 10. 


jVota da lcgafüo dos Esiudos-Uuidos ao govcrno mpcrial. 


Lcga?!io dos Eslados-Unidos.—Pctropolis, 21 dc FoTcrciro de 18U2. 

0 abaixo assignado, onviado cxiraordinario e ministro plcnipolenciario dos Estados-Uni- 
dos, accusa rccebida a nola que S. Ex. o Sr. consciheird D. A. do Magalliaos Taques, 
ministro c secretario do cstado dos ncgocios cslrangciros, fez-lhc a honra de dirigir cm 
19 do corrcnlc, com reforcncia á cntrada do pirala ou corsario Sumter no porto do Ma- 
ranháo, c ao tralamenlo qoo rccebeu do ontáo prcsidcnlc daqudla provincla. 

Em sua nola datada de 13 do corrcnle, dccbrou o abaixo assignado qne, recebendo a res- 
posla da nola do V. Ex. á nola do abaixo assignado de 22 de Janciro, lovaria lodo este 
ncgocio ao conliecimcnlo do govcrno do Washington, c vc com prazcr, por essa resposla, 
quo nquclle scu intcnlo ó bcm aceito por V. Ex. 

0 abaixo assignado soubc com pozar quc algumas exprcssóes que cmpregon, quando 
Iralou do procedimcnlo, cscus molivos, do ex-presidenle do Maranhüo, offendúno o me- 
lindrc do V. Ex. c do govcrno impcrial do Brasil. 0 abaixo assignado nfio duvida um 
só momenlo qne tanlo V. Ex. corao o govcrno, dc quc ó V. Ex. lüo dislinclo mcmbro, lenbüo 
inloira confianca na pnre/a dos molivos que lovár'io aquello prcsidcnlo a Iralar o capilüo 
do Snmtcr pclo modo porquc o fez; nem por um momenlo acrodila que V. Ex. tenha a 
monor duvida a rcspcito dos scniimenlos cle amizade daquelle empregado para com os 
Eslndos-Unidos. Assim, i»is, o abaixo assignado francamonte manifcsla o scu pezar por 
qualqucr cxprcssüo quc, som intencáo, possa lcr cmprcgado rolalivamonle ao cx-prcsidontc 
do Maranhün, lenlia offcndido o mclindre do governo imperial, ou possa lor fcito 
nasccr a mcnor duvida quanlo aos sentimentos dc amizade do abaixo assignado para com 
o firasil. 

Para julgardo procedimento dequalqncr individuo, deve cada um guiar-se pelo juizo 
que formar dos factos sobrc os quacs tcnha de bascar a sua opiniño. 

0 abaixo assignado cslá intimamcnlo convencido dc que tanlo V, Ex. como o govemo 
brnsileiro rcsolvúrüo accrladamenfe, dc conformidade com os [aclos de quo tinhfio coniie- 
cimenlo. apreciando o proccdimento e os motivos que leve o ex-prcsidenle do Maraohüo 
para o traiainonlo qnc deu ao Sumter c ao Poichulan , e respcclivos commandanlcs, quando 
esllvoráo naqucllo porlo. 

Dcvo-se, porém, dizer em honra da verdadc c da franqucza, que, segundo todas as pro- 
babilidadcs, cstá o abaixoassignado mais bem ioformado a respoito dos sentimcnlos do cx- 
prosidente do Maranhüo para com os Estados-Unidos, do quo pódc cslar qualquor governo 
ácerca das opiniocs particulares de um scu subordinado, quando, como no caso vortente, 
ufana-sc o abaixo assignado dc acrcditar, estáo ellas cm contradictfio com os scntimentos 
do seu governo. 

0 abaixo assignado dá intcira fc tis dcclaraíócs que faz V. Ex. em scu nomc c no do go- 
vcrno impertal áccrca dos scus scnliinentos dc amizade para com o govcrno'dos Estados- 
Unidos, e acrcdita que mcrcccráO iguál fc c confianga as suas declaracOes do rcspdilo para 
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coiiiV. Ks ,-oilos mais iimigavcls smilimcnios qiio nulro para coin u govcrno do Hrasil, 
aimla quanilo nío possa o aliaiso assignailo, ilcpois ilo uiiia aprcciav'io trancac sinccra, con. 
cortlar com u pareccr tlo V. Ks., a respoilo tlas causas quo impollir'io o os-prcsidoiiio do 
Maranlmo no proccdiiiienlo >|uc lcve cnm o Sumtcroo 1‘aiclialnn, c scus cúimnamlaiUcs. 
Aqucllc senhor dcisou tle scr o represonlanlo do govurno iinpcrial na proviucin do Mara- 
nliáo, c assiin o scu proccdimcnln e scnliincnlos, ’palcnlcados, qocr por aclos, quer por 
palavras, náo mcrccum hojc ao abaiso nssignaüo ou ao scu govcruo a munor iinporlan- 
cia; poi'iim, na vcrdade, scria para cslranliar >iuc V. Ex. o o govcmo do Hrasil duvidas- 
scm da sinccridado das scgurancas dc cstiina c koa vuuladc do abaiso assignado, purquo, 
por factos quu sapprie autlicnlicos c bcm provados. dnvida dos scnlimcntos dc amizadc 
dc um scn cs-cmpregado para com o governo dos Eslados-Unidos, o pOo om duvlda os 
motivos quc aulorijáráo o seu proccdimenlo cm rclnQTio ao Sumtcr, quo occasionou csta 
corrcspondcncia. 

0 abaixo assignado, novamcnlc, ccom todaa sinceridadc. rcnova a Y. Es. as cxprcs- 
sóes de sua cslima pcssoal c mais distincla considcracáo. 

A S. F.x. o Sr. consclheiro U. A. dc Magalháes Taquns. 


I. Watsox Webb. 
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Hdaciies enlrc o lirasil c o Eslado Oricnlal 
do Urnguay. 

Gslado das relacüc.s coaimcrciaiis cnlro o Itrasil c a Rcpublica 
Orienlal ilc lirngnav ilcpois tln cossacño ilo arl. 4"0o Irnlado 
dc 12 dc ftntuiiro ilc 1881. 


N. 11. 


Umlugdu lamada polo Governo Oríental. 

Ministerio de reliiQOco cxlcrioios.—Monlevidóo, 25 de Junho de 1861. 

Devendo terminar cni 11 de Novcmbro do corrcnlc anno o prazo das iscng5es 
convencionadas no orl. 4* do tralndo dc commcrcio e navegaijüo de 12 dc Outubro 
de 1851, para a cxportaQáo, livrc deilireilos, dojrado ein [>c do Cslado Orienlal para 
a provincia do Rio-Grandc do Sul,o presidenlo ila rciiublicn, dc cnnformiilndc com 
o cslipuludo no cilado nrligo e do disposlo no m l. 5° do mcsino Iralado de 12 de 
Oulubro dc 1851, concordou cm quc se fttQOá oulrapnric conlraclanle a nolificaQáo, 
convencionada ncslc ultiino arligo, de quc as dilas iscnQócs «e darüo por lerminadas 
ao expirar o prazo marcado no arl. 4"; coinmunicamlo-sc csla resolucao, paraque 
lenlia o dcvido efleilo, ao reprcscntantc do govcrno do Imperio do Brasil junlo da re- 
publica. 

(Com a rubrica deS. l?x.) 

Heniiique de Aiuuscabta. 

A. M. Perez. 

P. Pekez. 


N. 12. 


Notado govcrno oi ienlal d lcgafüo imperial. 

.Minislcrio dus rclaróos cxlcriorcs.—Montcvidco. 20 dc Junho dc 1861. 

Torminando cm I lde Novcnibro do correnle annoo prazo oulorgado para os iseiiQÓes 
convencionadas uo arl. 1" do Iraladodc coinmcrcio e navcga?5o dc 1 2 deOutubro dc 
1851. que pcnnille a exporlncáo, livredc lodoo direilo. do gado cm pc do lislado 
Orienlal para a provincia do lUo-Graudc do Sul, S. 'Ex.. o Sr. presidente da rcpu- 



blicn dnmlo, por sun irnrlc, n di'vido (•iimprimi'Ulu nn (|ii(: lórn nccordndo nonrl. li” 
do mcsnio Irnlndo. dnlcrininon cin dnln ilo lnnilcni ipic so lizossi' ii oulrn ulla 
pnrlc conlraclnnlc n uotilicn^ño iircvisln no iiiftncionado nrligo, 01110111111110 noalmixo 
nssignmlo qnc nnlificnssc n S. S.. «omu 0 Inx pcln prcsc.nlc uola, (|nc ns ísciiqócs 
cslipulndns 110 nrl. t’ do Imlndo sc i:oiisidftrnrrió Imniiindns por nnrlc da renu- 
blicn, logoquc cxpirnr 0 pra/.o fixado 110 cilmlo arl. i“do Irnlado dc 12 dc Ouliibvo 
dc 4851. , ..... 

Deixnndo assiin cumjmdu a ordftni dc S. lix.. n almixo nssignado saúda n S. S. 
com sun dislincln considcraijño. 

Ao Sr. Ignncio dc Avellar Bnrbosn da Silvn. 


Henhiouk dk Aiuiascaeta. 


N. 13 


A'ola da lega^ilo im/Ki'ial ao gavprnn oiienlal. 


Logagño impcciul do llrnsil.—.Moutcvidco. 27 dc Junlio dc 1801. 

0 abaixo nssigmulo. cncarrcgndo dc negocios inlcriiio dc S. M. 0 linpcrador do 
Brasil. lem a honra dc nccusnr a roccpcño da nola que, com dnla dc bonlom, Ihc 
dirigiooSr. Dr. Heniíque ilc Vrrnscacln. ministro c sccrdario deesladodc rclacócs 
cxleriores. cuimnuuicando-llift quc, lciininundu no dia 11 dc Novcmbro do correntc 
anno 0 pra/.o fixado no arl. í* do Iralodo (lc cmninercio c navcgaqño dc 12 dc Ou- 
lubro dc 1 80 1. quc iscnlou tlo. todo 0 ilircilo a cxporluQiio do gado cm pc do l'.slad<i 
Orienlal para a provincin do Rio-Giaiidc. o Sr. prcsidcnlc da rcpublica, dando por 
sun parle cumpiinienlo ao convcucioiindo nn nrl. ü“daquellc Iraludo, ordenou, cm 
dala do dia anlcrior. an mcsmo Sr. minislrodft i-clncocs cxleriorcsquc noliftcassc ao 
abaixo assignado quo as iseinjücs cslipiiladns nn cilmlo nrl. 1 ° sc considcrarád lcnni- 
nadas por parlc da rcpuhliea Ingn que cxpirur n pnizu fixado no incsinoarligo. 

Accusando a reco.pijñn dcssu iiolilicariio, ipic snm ilninom vai levar ao coiilicci- 
inenlo do sen govcrno. 0 aliaixo assigmulo prcvalccc-sc da opporiunidadc paru rci- 
•erar a S. li\. uSr. miuislro dc reliKM'ics i:\lcriunis os prolcslos (lcsua mais dislincla 
considcracTm. 

A S. Ex. 0 Sr. Ur. Ilonriquo ilc Arniscocía. 


biNACio de' Avru.au ll.vmiosA da Sii.va. 



Poi'fon habilüadntt para n fí.vjwi>'fafüo flo tjada vm ¡iti n tlemais jtrtitluclos tlo Esltulo 
Orkntol do Unttjuay pelti fronleirti Inrreslre tlo mesmo Eslado. 


MINISTlilllO I)A fAZKNDA. 


DECHETO. 


Montevidco, 2 de Novembro dc 18,61. 

0 prcsidente da rcpublica lcm cvncordudo c decrcta : 

Arl. I." Ficáo.liabilitados para u cxporliiQtlopcla fronteira tcrrestrc dogado em 
pc. e dos produclos elaborados no paiz. os ponlos que váo designados. 

^o dcpartainenlo dc Muldoiiado; o caminlio cnlrcos arroyosChuy cS. Miguel, e. 
o passo dcslc arroyo do incsino nomc. 

Pfo dcpartamcnlo de ('.crro-Largo. os passos das Pcdras, Cenluriflo c Aceguii 

i\o dcparlamcnto dc Taquarcnibó, cni S. Luiz, o passo conliecido por Luiz dos 
Sanlos, cm Jaguari, o passo de D. Manoci .1. Tejeira; em Corrales, o passo de 
I). Joáo Pachon, cin Balobi, o caminlioi|uepassa pelode D. Demetrio Marlinez; eni 
Cnrlizcras, no dc Ignacio líritos, c as pontas do Quaralum. 

No dcpaiinineiilo do Saito, a Cuchilla NegraeospassosBaplista cPay Paso. 

Aii. 2." iNTio [lodcráexpoiiar-se gado cm pc, ucm outros productos do paiz senfló 
pelos ponlos habililados no miigo anterior. 

Aii. 3." 0 dircilo dc cxportacflo do gado em pé regular-sc-ha pelo prcgo quca 
cada espccic der a corrcspondenlc larila, c será pago nu occasiflo dc Liror-se a guia 
aochefe politico dodcparlnincntoohdcsc¡ipmicogado,ou áspessoas commissionadas 
por clle paru passaras guias. 

Aii. f-." As guias scrüo dadnsno nicsino depaiiainculo ern queseaparlco gado, e 
se fór em dous ou vnais depuiiamciilos, ern cada uin scpassnrán gnia correspondcnte 
aos animacs alli apartados. 

Art. 3.” JVa guiu sc dcclarmá o noinc do conductorouencarrcgado do pdo; a 
quanlia págn pclos dircilos dc exporlaijáo: o nomc do vendedor ou vendcdorcs do 
gado ; o numcro, clnsse e innrcns dcslc, c o ponlo por onde tcnha dc pussar. 

Art. ti." Para exportarcm-se os produclos dogatlo emais fructos do paiz sc pcdirá 
liccin’a uo collcclor do dcpurfumcnlo, c mcdinnlc o prcvio pagnmcnto do dircilo fixu- 
do na larifa, oulorgará cslc a liccnqu dcclarnndo u sonnna paga pclos dircilos, aclassc, 
quanlidadc, niarcas, mnncro c peso dos «bjoclos oii lardos, c ponto por onde tenhflo 
dc scr c.vpoiiudos. 

Arl. 7.” Toda a Iropa do gado, as carrclas, os carguciros com quaesquer pro- 
duclos do paiz, ijuc lcndo pagó os dircitos dc c.vporlacflo, sc dirigirem a passar a 
fronlcira por oulro [lonlo que níío scja o dcsignado na guia ou liccnqú, tcrflo de passar 
no ponlo nella designado. 

Arl. 8." Seifio cotillsctulos o gado, cuiTctas oii cargueiros com qualqucr produclo 
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dn |miz qno, iirnci'donilo il<* ponliw mnis ilislnuli's, Fiiri’iii i'iiniiilniilns ili'iilrn ili* qiuilrii 
lcguns iln fnink'irn si'in íinvi'r |injrn ns iliri’ilos: c ni'slft i'iisnsi'rfm i'Mili¡irj,unlos n iloposi- 
tndos, proccdcndo-sc ¡mm juslilionr i» ncln o ri'S|»irliv« siiuminrin, o qunl sc rcmcllcni 
com (odn n liivviilnilc jmissívoI no trilmnal ilc coiiliscú cslnliclcciilo cm Miiulcvidco. 

Arl. 9.” No din cni que n collcctor gnrnl rccnlici o suiuiimrio sc. nprcssnni n dar- 
lhe iinilnmcnlo. 

Arl. 10. Sc scdcclnrnr o conlisco, sc vcudcríioo j;mlo uu cllcilos couliscados cm 
hnsln pulilicn no dcpnrltimciilu oiiilc sc fct o cmlinrgo, cseu proiluclo ?erá rcpnrlido 
61111 « o dcuuncinnlc c os apprclicnsorcs, dcduziiido-sc prcviaincnlc os dircilos c as 
cu'slns. 

Arl. 11. i\us oslnholcciinciilos siluados dculro dc uinii zonu dc qnalro lcgtms cm 
lodu a cxtcnsfio dn frontcirulerreslre. nfioa' podciii aparlnr gmln, sem quc anlcs o dono 
ou o cncarrcgndo do cslabclccimciilo avisc. ugunnln rcspcclivo ou commissario mais. 
pcrlo do dia ein quc vai coinecnr a nparliKO. 

Art. 12. Cahini lamliem cm confisco ogailii qnc livcr sido iiparlndo dcnlro dn 
zonadas qunlro lcguns, scm o compclcnlc aviso. 

Art. 13. Sc o gndo npnrlado coin aviso, ou sem olle, nos cslnbclecimcnlos ú quc s« 
refcrc o arligo II fór cxporlado scm pngar dircilo, csle scrn rohindo ndminislraliva- 
mcnlc do dono do cslubclccimcnlo, bcin como os gnslos qucsn lizcrcin com a conlagcm 
dc quc Iralao nrligo scgiiinlc. 

Art. 14. Qunndo sc prcsumn quc sc hnja dmlu o caso pivvislo no nrligo anlcrior, scm 
que sc possn vcrificar por mcio de dcclarocócsn nuincro dc nnimncs de quc sc comppc 
alropa, scconlarnogmlo cxislenlcuo cslniiclcciiiiciilo; c pclu diflcrciiQU quc liouvcr, 
lendo-sc cin nlfcncño u iilliinn ilcclunicño fciln purn o pnguiiicnlo iln conlribuÍQilo di- 
rccla eoscu proccsso, sc culculuni o uuuicro dc gmlo cxporlado quc tloixou dc pagíir 
odircilo. 

Arl. lü. Sc sc cnconlnir algimiu Iropndc gmloscm n guia, qucr scjn no dcparla- 
mcnlo cni qucsc apartou, qucrcm oulro, serñ ilclidn nlc quc o dono ou o cncarix'gado 
della moslrc coin a coiTcspoiidcnlcguia liavcr pagu o dircilo. 

Arl. 16. 0 dircilo dc oxporlai.'ñutlc gndu cm pc principiara a cobrar-sc tlo diu 20 
de Dezcnibro proximo. 

Arl. 17. Os chefes polilicos u'incllcrnñ ao ininislcrio da fazcnda no fim dc cada 
mez uinu rdacño tlclulbada tlns gtiins para n ovporlucño de gado quc fórcm c.vpcdi- 
das em scusrcspcdivos ilepnrlainenlos, c das somiiins arrccudatlas nu mcsmoinez. 

Art. 18. Em cadn iim tlus ponlos liubili ndos pdo nrligo 1° havcra emprcgadosdc 
fazcncln, cncnrregndosdorcvislnrlotlnsns Iropascnmis produclos dopuiz qucsc cxpor- 
larem poraqucllc ponlo, e ilc obslara quc passcm a fronlcira sem i>agar o dircilo cor- 
respondcnle. 

Arl. 19. 0 collcclor gernl proporá no {kmIoi* excculivo os emprcgados qucjulgar 
necessarios pnrn o scrvieo du finnlcirn. 

.Arl. 20. Us collcclores dns frouleiras entregnrao aos gtinnlas dos ponlos hnbili- 
tados dc sua ilepondoiiein iim livro em brniioo. pnra quc iunccm ndlc diariaiiicntc 
ó numero das Iropns tle gudn i: mais prniluctos ilo pníz quc revislarem. c as de- 
claracñcs niainlndas rnzcr na guin ou liccnca. 

Art. 21. Os gunrilas iviiiplleniñ lotUis nsmezos ao e.olleclor respcclivo cópia dos 
lan^anieiilos ein scus rospoclivns livms. o cssas cópins serao lcvadus ao minislcrio 
da fnzcndu jior interiiitxlin dn wlleetoriii grral. 

Art. 22. Os guardns coutisnirañ ns nuiuines c inais pruduelos tlo paiz, (|ue sc 
prelcmla cxpurlar pcla frniilcini sein n guia ou liccuc» correspondciite nos ani- 
macs, conros e rnais proiludos tlo |iuiz fjuc nño lcvcm guin, e os volumcs cujó 
peso scja maior do quc u mnmfcstudo. 
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Aii. ¿.i. II iniiuslm i|¡i •‘iii-rrii |iriivi>lriii-¡iir.i miIiiv íi IWni ni'rcssiiriii iiiirn n 
giiiirnicño iln rronliúrn IfrriaHrr. 

Arl. 21. Qunmlo <i giinrilii jtil^iir iiocfjsnrin. ihhIírí iinxiliu li iruiiriln muis pro- 
Mimi. 

Aii. 2.Í. .Aiiloi'isii-so noscolliuiorrsilus iIc|kiiíiiiiii. , iiIiis rronli'irosn liizürerii ng ilcs- 
liczus i[ue cxijn ii eollucni.'iio <le giuirilns. ilnuilo disso oo|ioiiiiimmenlc conlu. 

Arl. 2(1. Coiiiniuiiii|uc-sc. |mhli<[uc-sc <• rcinullu-se ¡i rcnres<!nluciío niicionul,— 
llorro. —Anhmio M. 1‘m‘z. 


hsliulo do.s rcclomapóes hrasilciras por prcjuizos dcyncrra. 


N. 15 


:\nla ilo /ar/iirdo mi/inridl uo i/nvvmu ila i'e/nili/kn 
Lcgitcfio iinpcriiil <lo Hnisil.—.Monfcviitéo, 2ii <l<: Abril dc 1801 


0 govcrno do Eslado Oricnlnl <lo Urugnuy jnoinulgou cnt 21 dc Jullio doauno pro- 
xinio passailo unm lci ; cmanadn u lí do corpo lcgislalivo da rcpublica. crcando umu 
cominisüo cspecial classificaiinra dc civililcs conlrao lislado. 

0 espirilo deslalei disc-orda. cm goral, ilo <]iie diclun os ajuslos fcilos cnlre ogo- 
vcrno impcrial coOricnlal. a rcspcilo dosprcjuizos causados pclas guerras civis da 
rcpublica aossubdilos do linpcrio nclla cslibclecidos. 

Scgnndoa doulrina dcsscs ajuslcs. n indcinnisacfio dos prcjuizosdc gucrra lornáo- 
sc uma olirigacüo iulcrnacioiml [Wira o govevno ila rcpnblica, e uni dircilo para o do 
Impcrio como prolcclor lcgilimu dos brasilciros prcjudicados. 

Estc dircilo, ja assim dcsatlcndido pela iliscordancia <|uc iviua cnlre a tlieoria das 
clausulas inlcrnaciouacs qucoconsngiiiocu da rcccnlc lci oricnlal. c dcinalsamais 
prcjudicado especialincnlc duas vczcs pclalclradcsla, narcforma que fczao processó 
priinilivamcnlc aduplado para clTcclimr o cumprimenlo da obrigacüo conlrahidapcla 
rcpublica. 

E' uina vcz prcjudicado qtianló d osscnciu de lal rcforum, porquc csla annulla, 
cm ceiioscasos, liquidiieñcs foilas pcla cvliuda junla <le crcdilo publico. 

E’ oulra vcz prcjiidicadoquonlori tórnm. [wrquc cssa minullai’iio foi dccrclada scm 
prcvin nudicncia <lo govcrno iinpcrinl. 

A junla do crcdilo publico oipnisou-sc, oxislio c l'imccionou cm virtudc dc unm 
convcn<;üo solcnim'incnto cclcbrndncin 12 dcOulubro dc 1851 cnlrc o linpcrioe a 
rcpublica. 

A rcvoga^iio dos scusaclos nfio pótlc lorna -sc cll'ocliva scm o niuluo conccnso dc am- 
basas pnrlcs conlraclanlcs. 

Eslu rcvogacfio dccrclada si'ntionlo pcla solicnmia da lci oriculal. scm n concurso 
<lo Brosil a <[iicm dircclamciitc imiwrlñn osadosivvogmlos como obiigncflos para com 
cllc formulinoiilcconlraliidas |idn rcpublici. é cmilmriaris inais simplcs regras dos 
conlruclos vulgaros. c lorna-sc. ulém ilisa. ¡iiicoiii|iaf¡vcl coiii ccrlas c.onvenicncias 
inlprmiciomics dc ordem mui dcvndu. 

Ao incsmo lcmpo. a lci dc quo sc Irala cuiidciiina ri prcscripjj&o obsoluln os docu- 
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nunilosronlm u lv«lmlo. nnliTÍoifs 110 niiim ili* IK.'í2. <|iu* nño fonui n|)i'i!sonlti(los ii 
juiiln dü rroililo (inliliro jiara siti*iii rlnssilicailos o lii|UÍilmlos. 

líiu rigor, o nló irrlo |iiinln. us iinsinus |iriiu-i|iios i|iu- forño projndicados |»dn 
rovopacño ili- iTrlus ndos dujuiiln ilc m-ililo |iulilico, os sño lumliciii por «sla oulrn 
(lisposii;ño iln lci, |Hir(|iicii seu i-Hcilo mil c o delriineulo dc inlcrcsscs i|iic udijui- 
rirño inconlcslavcl dircilo dc pi'olccn'm, riiiidnilii nos iIcvcits ilo govemo iinpcrial c 
nn boa lc do iln rcpublicn. 

l-'tn nnlcTÍon's c rcilcradas htImiukjóos fciln» pcln lcfincño inipcrinl pcrnnlc o po- 
verno orienlnl sobre o nssmnplo dn pivsculc uolu, sc expu/.crüo niui circuinslanciadii- 
mcnlu lodns as rnzócs ipic comlcinimo o lornño iiuulnnssivd u invnlidiu;fio dcssc di- 
rcilo. 

Por conscqucncin. prcscindindo dc repelir agom cssas razócs, ja Innlas vczcsallc- 
gadas, n simplcs consiilcmQño scguinlc c sullicicnlc pnra impugnar a rcclidño dc Inl 
mcdidn c cvidcnciarn sua inconvcniencia u lodos os respcilos. 

Os rcclaniiintcs a jpicin. a lilulo dc í-clnrdalurios, sc impóc liojc a pcna dc prcs- 
rripQño, nño sño culpados dadeinura quc nssim se punc injnslamenle. A aclividade 
quc dcllcs cxigia a propriaconvcnicucia foi parnlysadu por causas indcpendcnlcs da 
sua vontnde. mais forles queellcs e conlra as quacs prolcslárño scmprc com cncrgica 
indignacño como damnosasaos scus iiilcresscs. 

A niultiplicidadc c diversidadc das rcsola^ócs lonwdas pelo govcrno da republica 
para eslabclccer o proccsso dn vcrificacño dos crcdilos conlra o ILstado, lornárño 
diflicil, rnorosa c, cm alguns cnsos, inpossivcl a promplificagáo dos documenlos cm 
lermos dc serem opporlunamcnlc lcvadosan Iribimnl qnehavia dc liquiila-los. 

Em conclusño dc lodas cslas considcragócs. c das quc já forño aprcscnladas pcla 
lcgacüo iinncrialdo lirasil ao minislcrio das rclacdes exleriores da republica em nolas 
dc 17 dc Julho c 1° de Agoslo dc 1857, c dc 11 dc Julho dc 1860, nqui cxprcssa- 
menlc rcvalidadas, o abaixo nssignado. cncarrcgado dc ncgocios inlcrino deS. RI. o 
Impcrador do Urasil, prolcsla, om nomc c por ordem reccnlcdo govcrno imperial, 
conlra os elTcilos da lei de l-í «lcJulho dc 1860 (*) cm todos os casos cm quc ellcs 
sejáo daninosos aos dircilos c ¡nlcrcsscs legilimos dossubdilosdc Sua Magcsladc. 

O abaixo assignado lcniahonm dc rcilcrar u S. Ex. oSr. I)r. D. Eduurdo Azcvedo, 
minislro c sccrelario dc eslado ilas rclaijócs cxlcriores da Republica Oricnlal do 
Urnguay os proleslos dc sua mais distinela considcranüo. 


Igxacio tiK Avku.ah Bariiosa iia Silva. 


A S. Iíx. o Sr. Dr. I). Edunrdn Azcvcdn. 


I - ) Ksla lnl lol iiublicada no rdilorin 


ino pmxinio pasutln j II. TI >los docuiuenlos ortictao*.. 
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N. 16. 


'Vo/rt dn gnm'HO orini/al >i legaalo im/nria/. 


Minislcrio das rcliiqücs cxlcrioim.—Mnnlcvidiio. 29 ilc Ahril clo 1801. 

0 nliaixo assignndo, minislro dc rcln<;íics exlcriores. rucdicu cin 20 <lo corrcnlc, 
clcpois das ü lioras da lardc, u nolu que coin dulu dc 2ii sc scrvio dirigir-lhe o 
Sr. encarregado dc negocios inlcrino dc S. M. o Imperador do Brasil, rclalivamenle 
;(lei de 21 de Julho <ío anuo proxiino passado. 

A nacüo orienlal do Uruguav, ao cxpedir csta lci, pclo orgüo dc scus legitiinos 
rcprcscnlanlcs, nüo fcz mais do quc usar do dircilo que lcm lodas as nagocs livres, 
e de quc lcm usado lodas as nacócs civilisudas do uníigoe novo mundo. 

Desconhcccr o direito com quc uma nagüo cslabclece o prazo dcniro do qual se apre- 
scnlaruo as reclamagócs quc hajúo conlra clla, applicando a pcnu dc prcscripcüo aos 
quc nao tcnhüo usado dc seus dircilos dcntro dos prazos fixudos, ú desconhecer um 
aos principacs allributos da soberania c daindependencia. 

S. S. pnrece prctcndcr que pela convengüo dc 12 de Oulubro de 1851 (icou o 
govcrno dn rcpublica sob a dcpcndcncia do Brasil c inhabililado, por conseguinte, 
dc adoptar qualquer medida sobrc a fazcndu publica scm prcvia auiorisacüo doBrasil. 

Scria absurda scmelhanle conclusüo. ScS. S. livesse procurado algum meio dc lornar 
odiosos os (ratados de 1851, ncnlium cnconlraria mais proprio uo que scmelhante 
pretengüo. 

Nüo obslante, como S. S. sc limila a fazer um tardio protesto. e os prolestos. eomo 
sc sabe, nüo düo nem tirüo direilos, recebi ordcm dc S. Ex. o Sr. prcsidentc da 
republicu para liinilar-inc a accusar o rcccbimenlo. 

Cuinpriudo eslc dever, aprovcilo a opporluuidade parareilcraraS. S. as segurangas 
de minlia dislincla considcracüo. 

Eduardo Azevedo. 


Ao Sr. Ignncio dc Avellar Barbosa da Silva 


N. 17. 


¡Xola da leydfiio impcriiil ao (joverno nrienhil. 


Legagüo impcrial do Brasil. — Monlevidéo. 2Ailc Aliril dc 1801. 

A mcnsagcm lida por S. F.x. o Sr. prcsidente da republica uo uclo eni que abrio 
a sessüo da asscmbléa lcgislaliva no corrcnle aiuio, conléin o scguiulc Ircclio: 

« As queslSes pcudeuíes coin o Brasil süo poucasedc mui facil ajuslc, havendo. 
como 6 ilc cspcrar, boa fé e lealdadc de nmbasas parles. 
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«. HcdtKCin-w ¡¡ convoiigiw ilopiom, rpm fo¡ n-joilmln poln hotinuln 01111111™ dc 
sonmlaiTS 1111 sessfio niiliTÍin* nn njiislo illi illi'iiln i|iio ri’uniilioooiiios «0 Urasil, 11 iís 
i'(H;¡|ii'OCU* nfclniimti'ios siiIiit |mt¡iiixhs soH'ridns polos iii ionlaos 0 Imisiloirns 0111 sniis 
pcssoas 011 proprimlnilos. 

<« 0 Itrasil. 0111 vii'lmloilils oslipiilm,'ños ilo li'iilailn 1I0stilisiilinonli'o a roimlilica 0 0 
Impciio, iiiiu póilo oiii|H'iiliar-H; 0111 insislir quo liipio iinlolliiiilniiiciilc aíiciio 0 pro- 
ccsso ila iliviila publica; iifm póilo iliscnnliocor ipio as coiicossfics, iiulorgudas por 
circuiiislaiicias cspocinlissimas. 0 i|no iiiío piulcm rcproiliizir-sc, á Ingialcrrn 0. u 
Franca, nñotlevcin, iicm poilcm sorvir 1I0 proeoilotilos pani oulros casos. » 

As asscrcñcs foilas ncslo IitcIio allraliirfm. ciuno crn naliiml, loda 11 ullcnijüo do 
govcrnp dc S. M. 0 linpemdor do Itmsil pcla impoiiancin rpio llies dií a voz quc ns 
prolcrio, 0 nclo cni quc foríiociiuncimlns c osassiimplos ii quo sc rcfcrem. 

Rslns asscr^ócs, qun cm principiu afiancuo ilcsilc jii a solucáo ilos ncgocios |>endcntés 
cnlrc 0 Imperio c n rcpubiicn, so fór l'aoililada pda boa fc c loaldadc dc ambus as 
paiics, nüo süo comludo assi/. cxplicilas pnra remnvcr lodas as duvidns quc sc podem 
conceber quanio no modo dcapplicar cssn llicoria. 

Algumas das proposÍQócs do podcr cxcculivo, Iranscriplas na primeiru piuie dcsla 
nota, süo concebidas cm lcrmos. dos qnacs podcr-sc-hia lalvcz inferir quc, em nomo 
da boa fé c da lcaldadc, sc espcra quc 0 Urasil promovn a conclnsüo dc cciias qucstoes, 
renunciando a dircilos, inlercsscs e condigocs quc nüo pódc dcixav dc sustcntar. 

A indcinnisacño dos prcjuizosdc gucrrn aos bmsilciros, niuilosdos quaes soffréráo 
a ponlo de licareni rcduzidos <i ullima miseria, ó, porcxcmplo, am ponto 110 qual a 
boa fc c a lcaldadc consislcm, por paiic do llrasil, cm nüo cxigir inais, c, ]>or partc da 
rcpublica. cm nüo cumprir mcnosdo que aquillo qucsc njusíou. 0 govcrno iinperial 
manter-sc-lia rigorosamcnlc nascondicOes prescriplas pda lcaldadcc boa fé. 

Estas 0 uulorisüo, scm duvida algama, a solicilar do govcrno oricnta! que os rccla- 
mantes brasilciros scjüo Iralados como 0 fórem os da nagño mais favorecida. A respcilo 
dcslc ponlo, pois, a alliludc do lírasii én nicsma quc áccrcn daqucllc outro. 

impoiia por couscqucnciii ao gcvcrno iinpcrial salicr 'coin cxaclidüo 0 scnlido quc 
lcm, rclalivamcnlc acslcs ponlos, 0 Ircclioda nicnsagciu j.i indicado. 

OaliaixoussignadOjCncarrcgado dc ncgocios inlcrinodcS. M. 0 Impcradoi' do Brasil, 
rcccbcu ordeni ilc pcdir a S. E\. 0 Sr. minislro c secrclario dc csliulo das relugócs 
cxleriorcs da RcpublicaOriciital du Urnguayas nccessariascxplicacócs. 

Sc 0 dircilo dos subditosdc Sun Magcsladc á iudcinuisacüo quc llies é dcvida por 
prcjui/os causados pcla gucrra civil scrá plenamenle salisfeito? 

Scosdii'citosdolmpciio, como creilor rcconliccido da rcpublica, scrüo prcleridos 
polos de outros crcdorcs'? 

Sc as rcclaniacócs brasilciras sciüo. a lodos osicspcílos, poslos 110 mcsmo pé cm quc 
0 fórem us da uacüo inais fnvorccidn'? 

Oabaixo assignado, (lcliniudo assim os ponlos sobrc <|uo dcvcui rccnliir as expli- 
caqües pcdidas, tem cm yisla lovnu-lus tanibcm definidas c. e.larns, c cspcra quc S. Kx. 
0 Sr. minislro c sccrelmio dc csladn dc rclanocs cxlci'iorcs sc scrvirá Iransmiltir-lh’as 
com a pvoinplidfio, l'ranqucza e licncvolcncia i'cclamadas pcla iiiipoiianciu doassumplo 
c pela harmonia icinanlc culi'c os dous govcruos, dcscjosus dcpcrpctuar pcla concordiu 
as suas rclaQücs. 

0 abaixo ussignudo'prcvalccc-sc dcsla opporlunidadc pmn lcr u lionra dc vcilcrara 
S. Ex. 0 Sr. Dr. f'jluurdo Azcvcdn os pi-olcslos dc sua inais dislincta considcragüo. 

lliXACIO UK ÁVKIJAU B.UU10S.V DA Sll.VA. 

A S.F<x. oSr. Dr. D.Eduardo Azcvcdo. 
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S. 18 . 


Nota do govemo oriental d legariio imperial. 


Minislorio de rolayCfcs cxlcriores. — Monlcvidéo. 29 dc Abril dc 1831. 

nccobi cm 27 do corronlo, dcpois das ü lioras dalnrdc, o nola <[uccom dala de20 
sc dignou dirittir-mc o Sr. Ignacio dc Avcllar Uurliosa da Silva, cncarrcgado dc ncgo- 
cios inlcrino do impcrio do Brasil, pedindo csclarccimcntos sobrc uina parlc, que 
transcrcvc, da incnsagem com quc S. iL\. o Sr. prcsidcntc da Hcpublicu nbrio as sessOes 
Icgislativas do prcscnlc anno. 

Süo tñi) lcrminanli.'s c cxplicilas, Sr. cncarrcgado de negocios, as asscr?0cs dcS. Ex., 
quc nño conccbo que possño solTrcr duas inlcrprclagGcs dillcrcntcs. 

S. Ex.. pclo quc rcspeila á convencño sobrc prcjuizos dc gucrra, celcbruila pcla 
adminislniQño anlcrior com u lcgaqño brasilcira, c vcjcilada nbsolulamcnlc pdalion- 
rada camara dc scnadorcs na ullnna sessáo lcgislativa, maiiiTcsta a cspernnqa quc tcrn 
dc quc o govcrno do Brusil nño insistini cm uuui'prclcncáo quc náo pódc scr allcndida 
scm Iranslornar complclamcnlc nossas financas, e cstcrilisar todosossacrificios quo 
sc tcm irnposlo alc aqui o paiz. 

Os brasileiros rcsidcntcs no estado oricnlal doliruguay obtivcrño, cm virludc da le¡ 
dc 25 dc Jullio dc 1853, ou pudcrño obter como lodos os dcmais habilanles do Eslado, 
o rcconhecimcnto dos prcjuizos causados duranle a gucrra passada. 

Nño sc llics nega, pois, nem nunca sc Ihes ncgou.o rcconhecimcnlo desscs prcjuizos. 
0 quc sc Ihes tcm ncgado e nño se póde conccder, é quc, cnccrrado o processo da divi- 
da, sp abra novamcntc em seu favor e nunca sc lcrminc a liquidacño. 

As conccssóes oulorgadas, por circumslancias especialissimas, e que nño podem 
rcproduzir-se, á Inglaterra e á Franga, nño dcvcm, nem podem servir dc precedenle 
para oulros casos. 

A admiuislracño acluui nño lcria tambcm, cm caso algum. oulorgado cssas conces- 
sñcs á lnglalcrra c.á Fruiica; mns, enconlrando-us já feilas coiri a sanccño do corpo 
lcgislativo, cra dcverscu rospeila-lus. 

Quanlo ao mais, sc se abrisse agora uma nova porta paraos brasilciros, lcr-sc-Iiia 
forgosamcnle de abril-n para os'hcspanhócs, os porluguezcs, osilalianos. elc.. crnui 
espccialrnente paru os filhos do paiz. porquanlo nño sc poderia admillirque. cmcaso 
algum, ucondigño dcslcs fossc infcrior á daquclles. 

Coiioelxvsc alé ondc scria lcvado cstc dcsgranado paiz, sc o obrigasscm a seguir 
eslc caminlio? l’ódc liavor quem julguc quc os incsmos crcdorcs scriüo bcncficiados 
dcsdc quc a mcdidu fossc, coinu nño podcria dcixar dc scr, gorol para lodos os habi- 
tantcs, comcgandi) pcios nacionucs? 

Estas consideragüesquc. por scrom iño obvios nño faco inais que cnunciai’, lazcm 
com o Sr. prcsidcntc da rcpubiica esleja irrevogavelnicnlc rcsolvido a nño prcslar-se 
a novns convcngñcs sobrc prcjuizos dc gucrra, sejño quaes fórcm as circuinsíaiicias 
quc sobrovicrcm. 

Esta c, pois, a conlcstagño á priincira pcrgunla quc faz S. S. 

Quanto áscgundu, honro-mc cm dcclurar quc ogovcrno da rcpublica sustcntaraos 
direilos do lírasil como credor rcconhccido, uño pcrniiliiiido. cmquanlo cstivcrao seu 
alcancc, quc scjño cstcs dircitos prcjudicados. 

Pelo quc diz rcspcilo á torceira pergunta, é-ine lainbcm satisfaclorio dcclarar que 
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ns níclnnmrfiOí dos lirnsilcirns sorño collocndns, |Him o rulnro, cotno o lcm nitlo nló 
niiiii. no mcáiito nó dn imu^Io mnis fuvorocida. 

'lVndo prcoiK'nido o olijoclo dcslu notn, aprovcilo a occnsiño purn reilernr n S. S. ns 
«ogiiraiipns de miiilia dislmclu consitlernQño. 


Edcahdo: Azevedo. 


Ao Sr. Iguacio de Avcllnr Bnrbosa dnSilvn. 


H. 19. 


Nola da lajamo imperial ao govemo onental. 


Legnijúo impcrial do Brasil.— Monlcvidco, 25 dc Junhade I8GI. 

A cresccnle gravidade do assumpto, dc que o abaixo assignado, cncancgado dc ne- 
gocios inlerino de S. M. o Impcrador doBrasil, Iratou cm suanota de 25 dc Abril 
proximo pussado, e á quc tarnbem sc rcfcrio na do dia seguintc, obriga-o a trazc-lo 
ainda uma vez á illuslrada consideraQño do governo da rcpublica. 

Accusando a rccepQáo das duas nolas quc, em rcsposta ás mcncionadas, lhe fcz 
a honra dc dirigir cm 29 do referido mez, o Sr. Dr. Eduardo de Azevedo, enláo 
ministroc sccrelario dc eslado de relacües cxteriorcs, o abaixo assignado, para bem 
cumprirá ordem expressn quencaba de reccber do govcrno impcrial, a cujoconhc- 
cimento lcvou oppoilnnamcntc toda a correspondcncia, tcm nccessidade de ser rnais 
exlenso do que desejaria cm questño já lüoesludada cdiscutida. 

A indcmnisaqño dos prejui/.os causados pelagucrra civilda republica aos subditos 
brusileirosresidcnlcsnolcrritorio dclla, c a materiaconlroversa. lndica-la é moslrur 
a suu gravidadc; recordar n corrcspondcncia quc clla tcm molivado é fazcr sentir 
nalpavelmenle o incrcmcnlo quecssa gravidude udquirio coma declaraqño fcitapor 
í. E.v. em umadas ciludas nolas. 

0 govcrno impcrial vé com o raais profundo pczar quc urn assuinplo, para cuja 
rcsoluQáo amigavcl lcm cllc prcslado o concurso da sna bcncvolencia. n, dcpois de 
IQo notavcis dclongas. tmzido pelos ailos podcrcs da rcpublica á uiiia allcrnativa 
cm quc a escoiha hn dc fuzcr pcsar sobrc umu tlns duas piirlcs inlcrcssadus u rcs- 
ponsubilidatlc dcgravcs coinplicucócs. quc arubus dcvcm csforqar-se piiru cvilar. Mas 
o govcrnu dc Sua Mugcstade ainda cspera (|ue o oricutal, altcndcndo ás irrecusaveis 
provas dc amizadc e cousideniQño que lcm rcccbido do Imperio, pcsando bcm aqucllas 
complicacócs, e consultando os scus proprios inlcrcsscs, vollará á uma disposicáo 
conscnlaiicn ao dircito das rcclumacücs c ;is obrigaroes inlcmacionacs, conlrahidas 
espccialmcnlc em rcconhocirncnlo c apoio dcsse dircilo. 

Os prcjuizos dc quc sc Iralu furfio eausados, durante umu longa scric de annos, 
nño sümentc polas impcriosas ncccssidadcs da gucrru, mas lumbcm , e nu inaior 
parle, pclos mais dcploravcis excessos; pclo odio. pela vingunca. pclo aboso do poder 
e por oulras causas rcprovavcis. 



Nño scria jnslo qno penlas, nssim solTridas por cslrmigeiros pncificos o lnboriosos. 
quo tinhño posto suas fortunnssoli nprolcccúu dn sohernnia o ilnslcisdo puiv., losscm 
considernilns como conlingcncias nnliirncs da sua rasidcncia c como Ines pcsnsscm 
unicn o cxcliisivarnenlc sohrecllcs. 0 Rslado rcconhcccu o dcvcr du indcniiiisn-liis e 
cslnbclccou os mcios quc, como sc pciisou. dcviño condnzir n esse resiillndo. 

Liquidou-sc uma parlc das reclamuroes , daiulo-sc uos iutcrcssndos apoliccs quc 
dcviño vcnccr juro cm ccrtos c dclcrminndos pruzos. IS'iiiguciii poréin ignora que 
essns apoliccs, dcprcciadas constnntcmcnlc, além dc outras cnusiis, pcla Ihlln do pn- 
gnmcnlo dos juros c pelo linixo valor mcdianlc o qunl as umortizavn o pi-oprio govcrno 
do Estudo, chcgárñopor fini ao dcsconlo dcmnis de 90 porccnlo. A liquidacño fcilu era 
porlanto para os possuidorcs primitivos a continuar/ño dn ruina, quc a guerra Ihcs 
acarrcliírn ; c podia scr util sómcnlc uquclles quc, c'ompramlo as upoliccs por infimo 
prego, quizcsscm, como cspcculagño mcrcanlil, arriscar um pequcnocapilnl nacspe- 
ranga dc lucro tardio, mas- nvullado. 

Ncssc cstmlo ile depreciagño celcbroü o govcrno oriental coin o banco Mauá&'C., de 
Monlcvidéo, um contracto para a conversüo c aniortizagáo da divida consolidada. Esta 
convcrsño, quc em outras circumstancius nño tcrin sido aceita, deu do govcrno a 
vantngcm dc ainorlizur uina grandc divida coin pcqucno dispcndio , icduzimlo por 
conscquciicia a indcmnisacfio n um valor tfio buixo, qüc só pódc dcixar ulilidadcaos 
grandes possuidorcs. 

Unm purlc das apolices, quc constiluiáo u divida consolidado, havia sido rcccbidn 
por brasileiros cm pugnmento de scus prejuizos, c niuilas dessas cnlráiío na con- 
vci'sfio confiudaao bimco Mauá. 

As i'cclumncoes de oulros brasilciros nño l'orño liquidadns ou convcrlidus, c sño 
cslusus que dcviño sor submbllidus ao juizo edccisño final da comrnissño inixta, cuja 
crcacfio sc ajustñra cntre os ilous govcrnos. 

0 accordo relati vo á cssa commissáo foi rejeilado pclo scnado oricntal, e rcl’crimlo-se 
a elle, Ueclara o Sr. ministro dc relaQócs extcriorcs quc o Ex'“° Sr. prcsidentc da rcpu- 
blica, estt! invoot/aoelmenle resohido a nüoprcsíar-se a ncoas coiwcn{:dcs sobre prc- 
juizos (le.gucrra, sejño qvatfs fórem as circumslandas que sobrcoenhCu). 

Sc essu rcsolucño prcvaloccsse, ficariño os rcclamantcs brasilciros, cujás dividas 
nño l'orño liquidudas ou converlidas, sujeitos ás disposicócs da lei dc 21 dc Julho dó 
nnno proxiino passado, o quc qucr dizer. á prcscripcáo por clla imposla; porquc 
lodos, ou quasi lotlos cllcs sc acliñó no caso, á quc lal prescripcño é applicavcl hó peu- 
samenlo do lcgislador oriental. 

Do exposlo resulta que. divididos os rcclaniantes binsilciros cm duas culcgorias, ficño 
os da primcira rcduzidos a uma indcinnisacño mui baixa dovalor dos scus prejuizos 
reconhccidos c liquidados, c os da scgunda cornplclamculc privados dc loda espé- 
cic de iiulemnisagño. 

Assim, dcpois dc fanlos annos dc provaQóes dc lodo gencro, de diligcncias pralicadas 
ein virlude ile leis do Eslado, e de cspcranQas atimenladas pelo poder exccutivo, 
nada rcccbcm cssos rcclainantes c quasi nada outros; isto c, ficiío todos privados dc 
indemiiisaQño, porque o poúco qucsc conccdc a uma parlc dcllcs, cquivalc a n'adu, 
quando sc considcra a dcinora c as condigócs do paganicnto. 

Uesulla por oufro lado quc o govcruo oricnlal, dcixando dc pagar os juros das 
suas apoliccs, amorlizando-as apczardisso pclo mais baixo prcco c inipondo a pcna 
dc prescripQño a um gramlc nuinero dc rcclamaQócs. rcduz considcravelmentea sua 
divida; cin oulras palavras, lucra na proporQño cm quc perdcm os particulures. 

Comprehundc-sc quc a isso sc sujeitcm os cidadños da rcpublica, mas o govcrno 
della nño deve csperar que os cslrangciros sigño urn exeinpio ruinoso. 

0 govcrno impcrial nada tcm quc obscrvar a respeito daquellcs brasilciros que, 
lerido rcccbido apoliccs da divida consoüdada t m pagamento dos seus prcjuizos, 
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cimneiiliriio cm onlmr no qundro da convcrsHo. (Juanlo, jiorcm, aquelles, cujos 
crcdilos uún foriio liquidadus 011 convcrtidós cin (acs njioíiccs « quc com rnzao 
os|M!invño o juizo da eomniissüo mixla, lcm o alwixo assignmlo ordcm jmra dc- 
clnrnr ao Sr. ininislrn dus relancks oxlcriorcs, qnc: o govcrno impcrial ucjo póde 
convirem uuc íiquein clles privados da imlcninisacjáo n quc livcrcm clireilo. 

I5sln rc.'soluí'üfi, poslo quc scja eonsequcncia nnlural ila clcclura<;iio feila pclo Sr. 
Dr. Kduanlo Azcvcdo ern curm das suos nolas clo 29 dc Abril, c dos lennos cm 
que S. I'a. julgou convcnicnlc conccboi' cssa nola, náo c mais do quc a inauiies- 
laeiio iiiccjuivoca c linnl da lirmc disposipio quc ao govcrno oricutul dcycm lcr 
rcvelado coinniunicacjóos a cllo .anlcrionncnti: dirigiclns pclu lcgaQño dc S. 31. o 
Impcrador. Oulra cousa nño sigiiilicño as notas de 17 dc Julho e 1 dc Agoslo de 
18ü7, c a de I I dc Jullio do nnno proximo pussado que reyalidou o proleslo fci- 
lo por mcio daqucilas. .. 

(Juando o abaixo assignado ícvc a honra dc dirigir cssa ullirna nola uo Sr. mi- 
nislro das relac;0cs cxicriorcs, já o govcrno da republica linlia aprcsenlado ao 
corpo lcgislalivo o projeclo tia liquidacfio gcral, que foi depois convcrlido nessa 
lci, conlra cujos cffcilos prolcsta u nola dc2íi do Abril. Este proteslo, que S. Ex., 
apcznr dc declarar quc aclos dcssa naturcza nño dño nem lirño aircilo, qualificou de 
lardio, nfio foi porlanlo mais do quc a r¡ilil¡ca<;fio do anlerior. Dcsdc quc os dous 
govcrnos ujuslárñd"a crcágüo clc um juizo cspccial c mixlo para o examc e dcci- 
süo das rcclainacjócs, lodo aclo quc conlrariassc esse ajustc cslaria virlualmcnte 
comprchcndido no prolcslo aprcscntado conlra n sua rcjcigüo; muilo cspccialmenlc 
se importassc o dcsconhccimcnlo do dircito dos teclainanlcs c a rccusa das indem- 
nisuQóes u quc cllcs tóm dircilo. E’ csle cxactamcnte o caso, cin que sc acha a 
lei dc 21 dc Julbodo anno proxirno passado. 

Seja porcm qunl fór o nlcancc dos aclos, com quc os paizcs sobcranos tcm 
por costume resolvcr os scus direitos; scjá^oñ nfio lurdio o quc se uclia consig- 
nado cm n nola dc 2.'j de Abril, mcnos firme nüo c a resolu^áo do governo im- 
perial, ncm mcnos cvidcnte o dircilo crn que clla se funda. 

Esscdircilo, scmprc suslcnlado c resalvauo pela lcgac;ño de Sua Magcslude, con- 
slanlc c succcssivamcnlc rcconhccido por lodas as admministrucóes da rcpublica, 
nnscc das causas quc produzírño os prcjuizos; das lcis quc forüo promulgadas cs- 
peciulmcnlc para a indcmnisnqio dclles; dos dcfeilos capilacs de <|ue sc rcsen- 
tio nexecucáo dossas lcis; da iguajdadc do Iratamcnlo cjue é um clos principios 
rcguladorcs das relagóes inlcrnacionacs; c de solcmncs compromissos a que a 
boa fc do govcrno oricnlal nño pódc dcixar dc prcstar ó concurso leul, que é in- 
disncnsavcl para quc clles scjño complcfaoicnlc salisfeitos. 

0 abaixo assignado alislem-sc de cnlrar no examc niinucioso das causas, que 
produzírño os prejuizos, cuja indcmnisacjáo rcclama. Para qunlifica-lus bustáo as 
poucas palavras com que já as descrcvcu. 0 desenvolvimcnlo, que facilmcnie po- 
dcria dar no scu pcnsamcnto, dcrramaria muita luz sobrc a questáo de que sc 
trala; mas lcria o inconvcnicutc dc recordar os Irisles successos dc uma época 
dcsastrosa, (|uc é do inlcrcssc dc lodos que fique scpullada no niais complclo 
esquccimenlo. 

U abaixo assignado passará portanlo a considcrar as outras fonlcs do dircito, 
cin quc o govcruo dc Sua Magestadc l'unda a sua rcsoluijáo. 

E' dcsncccssario cnumcrár as icis, quc rcconhecéráo os prcjuizos da guerra 
civil como ’divida do ILslado, e quc dclcrmináráo o modo de sua vcrilicacjáo e l¡- 
quiclacjáo: mas comininanclo cllasa pcnada prcscripcgio cm ccrlos e dclcrminados 
casos, (! depcnüciido da sua cxccucüo por jiaríe dó podcr executivo. a validadc 
das giiraulias oulorgadas aos rcclamanlcs, cumpre cxaiuinar se essa cxccucáo foi 
láo perfcilu como clles tinliáo o dircito dc cspcrar. Esle cxaine torna-se indispen- 
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«ivfil desdn que o governo oricnlnl, ncgando aos rcclarnnnlcs hrnsilciros n indcm- 
nistiQÍlo quc o dc Snn Magcslnde insisln em ohlcr-llics, *)'iindn n stia negalivn na 
prcscripQño mcncionnda. 

Um 14 dc Jullio dn 18ií3 promulgon-sn a lci qucdcvia rcgulnra juslificncáo dos 
prcjui/os cnusudog poln gncrm civil. Pclo nrligo 4* della crn o govcrno ohrigndo a 
noincur c mnndar pnm cailn dcpnrlumcnlo um ngcntc fiscal ospccial, com cujncila- 
rño e inlorvcriQiio, por pnrle do fisco, sc fonnariñoos proccssos alé a lerininacüo da 
provu. 

lísla disposicño cra irnpcmliva. A lci dissc: « o podcr cxcculivo nomcará e cn- 
vinrá; » núo lhcdcixou faculdadc alguma. Enlrclanlo o qucjmnlicou dlc?Nomeou 
npcnas Ircs agenlcs fiscncs. : 

0 nunicro dcsses agcntes devia cslar cm iiroporcifo com o prazo marcado para as 
juslificagoes; quanlomcnor fossccstc, maiordcvia scr aquelle. A lcisssim o cnlcn- 
dcu c o quc ellu delerminou cra garanlia láo imporlanlc para os crcdores do Kslado 
quc nño podinsoflrcra menor alicracñorcslricliva. 

A mcsmn lei longe da facullar scmclhanlc rcslriceao, uulorisou ao podcr cxoculivo 
para nomcar lanlos fiscacs ospeciaes, quanlos fosscm ncccssarios para auxiliar ao da 
cupitnl, mcdianlc cujo pareccr devia ellc pronunciar-sc sobrc as reclamuQócs, que 
depois dc juslificados, Ihe fosscm rcmcllidas pdos alcaides ordinarios. 

0 prazo ccnccdidopcla lcinüocra fi.xado unicamcnlc pnra ajusllficaQño, muslam- 
bcm para a liquidaQño. Scndo inui poucos os rccinmanles que podcriño provar os seus 
prcjuizos por meio de documcntos, consisliaaprovn quasi gcralmenlc cm dcpoimento 
de (cslcmunlias. 

A maior parle ou anlcs a quasi lolalidadc dos rcclámanlcs brnsilciros rcsidiño nos 
dcparlamcnlos mais rcmolos. As rcclamaQócs, cmliiii, dcpoisdc juslificadas, linháo 
de scr enviadas á eslacapilal, ondc deviño os intorcssados comparcccr, por si ou por 
procuradores, afim dc promover a liquidacñoe conversño dos scus crcifitos cm apo- 
liccs da divida consolidada. 

Eslascircumslanciascrñooutras lanlas difficuldadcs quc linhño dc scr vcncidas em 
um prazo limitado. 

iNinguem laxaria aos reclamanles decxagcnuloscm suas prclcnQóes, sc cllesespe- 
rasscm quc o governo oricnlal empregassc. paradiminuir Iñograndcs difliculdadcs, 
lodos os meios, quc eslivcsscm ao seu alcaucc, sem sujeilar-sc á ccnsura dc havcr vio- 
lado as disposicñes da lci. Qualquer nclo dc bcncvolcncia pralicado ncssc scntido 
seria sem duvida aceilo com agradccimcnlo proporcionado á sua mdindrosa- posÍQáo 
dc dcvcdor. 

Foi por vcnlura um nclo dc benevolencia a diminuÍQño do numcro dc fiscaes garan- 
lido pela lci aos rcclamanles? Quando sc considcra qucessa diminuÍQño, diflicullando 
as juslillcaQócs, podia levar os inlcressados. como os lcvou, além do prazo a que se 
achavño conslrangidos; c que, vcncido csse prazo, cráo cllcs fulminados pela pcna dc 
prescricño, diflicilinenlcsc comprchcndc quc sc lomc csla a basc dc uma rccusa, que 
nada mcnossignifica ilo quc a ruinaimposlapclogoverno da rcpublica aos crcdores 
da mcsma rcpublica. 

í*iño consislirfiosómenlcnadiminuicñodonumerodos liscacs as difiiculdadcs com 
quc liverño de lular os rcclamanles. 

Para os dcparlamcnlos de Paysandú. Sallo c Taquarcmbó foi nomcndo c onviado 
um só .agcnlc liscal. Chcgou cllc"ao primciro dcsscs departamenlos cm Sclcinbro de 
1854, causentou-se cm Fevcrciro do anno scguinlc alguni lcmpo anles dccxpiraro 
prazo dc sois mczcs fixado para a juslificaQño c liquidacño. N T omcou-sc-lhc succcssor; 
mas cslc chegou a scu dcslino em Maio, e, scgundo consla. nño admillin as recla- 
maQócs quchaviüo sido prcjudicadas pcla auscncia prccipilada do scu anlecessor. 

Assirn pois, a juslificacño, diificultada ncslccaso pcln nomeacño de um só ogcnlc 



fiscal' psira Ircs Jcpnrtnmunlü» onile uxialino iiuiiioiosos iccluuy.mlcs lirusileirbs, íoi 
niiulu omliurugudn (lolu prunedimonlo diLsiiuloridudes scm cuju inlervonoño nSo podiu 
dln ser dl'oclundn. 

Kacil serin uponlur oulrns circuitisluiicins i|uc deiiionslrllo vicio na nxccugño dn lci, 
nius us ipic licúo ¡ndicmius Imslfio pnrn o olijcclo ipic o ubnixo nssignndo lcnr oin visln. 

As considcrnijoes (|uc prcccdcm juslilicño os cslbrr f os (|iic o jjoveruo impcrinl lom 
conslniilcinenle cinprogado pura consoguir fjuo se lu?u juslign uos recluinunlos, cujos 
prejuizos uiiidu nño IniTio liquidndos u rcconliccidos, c pñc Ibrn dc lodu u duvidn o 
direiluoni qucsc busduo prólcslo conlido cin u nolndc 2ii dcAbril. 

0 Sr. I)r. lidunrdo Azcvedo respondcnüo ucssa nolu, alliiliuio uo ulmixo assignado 
o pcnsarncnlo qucclicjdnmis conccljcn, dcncgurno Esliulo Oricnlul odircilodc lixnr 
prazo paru u aorcscnluQío dus rccluniugocs. Kssc direilo c incoulcsluvel. K', poróm, 
cvidcnlc i|ue cllcscuclm inodillcndo, nlciu dv‘ oulras cuusas quc sorüo moncionudas, 
[iclos vicios quc o aimixo assigimdo ucuba dc ápontar nu cxccuijfio da lci do 14 de Juilio 
dc I8i.i3, c quc jd cin nolu do 1° dc Agoslu dc )8ü7 haviúo siilo dciiunciudos pelu 
lcgm;iic dcSua Magesludc. 

Os reclnnmníes ostuvfio obrigudos uaprcscnlur ussuns rccluinugócs; u juslilicu-las 
c liquidu-Íusilenlro do pruzo marcado naquclla lci: mas o govorno oricnlul nfio podia 
pelasuaparlc cximir-sc dc dar-lhe u muis complclu oxecugüo. Dcsdc qucjulgou con- 
venionlc dispcnsur disposigócs esscnciacs dcllu, nüo pótle rcclamur o bcnclicio quc 
dcverin rcsullar-lhc do scu cxaclo cumprimeulo. 

0 almixo itssignado crc quc ncnliuma duvidu pódc cssa dcducgüo ollcreccr; inus, 
aiiidaquamlo fosscin coniplclamcnlcjuslificadososados dogovcrno oricntul á quc sc 
rcfcre, nilo haveria rozúo para qnc cslc insislissc ím comminacüo da penu dc prcscrip- 
cfio, desdc quc a ellu nüo eslüo sujcilos muitíís rcclaiuanlcs csírangciros. quc se achüo 
exaclaniunlc na posigao dos subdilos do impuiador. 

Os eslrangeiros, rcsidcnles no lcrritorio da rcpublica, supporlüo cm pcrfeila igual- 
dadco onusque lhesimpüeasua residcncia: c dahi resuila naluralmcnlequc uinesma 
iguuldudc dcvc acompunlm-los no gozo dc lodas.us vanlugcns. E' cssc um dircilo dc que 
ncnlium dcllcs jámais prescindirá. 

Esla doulrina, vcrdadeira em lodos os casos, adquirc imquestüoverlculcvaloraddi- 
cional,pi-opoicionadoiicspccialidudc dascircumstanciasquc a caraclerisu. 

Socios na dcsgruga, que occasionárüo os cxtraoidinurios cxcessos du gucrracivil, 
forüo os cslrangcirus dc lodus us nucionalidudcs nmntidus nu juslo pc du sun igualdude, 
peln lci quc maiidoii vcrilicur, liquidar c indcmnisaros prcjuizos quc llics linliüosido 
causados. Uns nprovcilárüo-sc dus disposigóes dcssu lci c concluirño o processu dc 
suas rcclunmgues: uulros. por cuusas indcpcndcnlcs da sun vonladc, nüo pudcrilo 
cliegar u cssc lermo dcscjudo; c ulguns, consulcrundo ¡iiteiriuncnlc illusoriu a inilcin- 
nisagüo quc sc llies oficrcciu, ubslivcrüo-sc dc todu proccdimeiilo, nn ospcrauca dc 
couscguir puraofuturo, por inlcrmcdio dcscus govcrnos, condicócsmois tranquil- 
lisadoras. 

Ein virludc daVigorosa anplicucfio quc o govcrno oricnlu! prctcnde l’uzcr das dispo- 
sigócs da lci de l í- dc .lulho ue 18'iJ. Ilcüo excluidos das vunlugcns dcllu us reclumanlcs 
dns duas ultinms culogorius. 

Admillidaa hypolhcsc dc que. Imvcndo o podcr cxcculivo cumprido pclasuu parlc 
as obrigucóes quc essa lei llic impunlia. teni o dircilu dc fuzor cffcclivu u pcna quc 
rcdundu cm scu licnclicio, ncnliumu objccgüo sc pódc fazcr cm rigor ao excrcicio dc 
scinclhanle dircilo. 

0 govorno oriciiLal, porcin, applicando a pcna dc prescripcüu a unia paiie dos 
rcclaiuanlcs, iscnla dellaa oulra parle; c ussini eslabdece uma dcsigualdadc que nüo 
esteye, ncm podia cslur. nu mcntc do lcgislador. 

E' vcnladu quc ossu ilcsiguahladc rcsuUu dc compromissos inlcniacionacs conlru- 



Iiidos coin os povcrnos dos rodnmanles fnvorccidns; mns osscs comproinissos nfio 
conlcrn unm só clnnsnlii quc, imporlnndo fnvor feilo no líslndo, cxijn compcnsncfio •, 
cstipulño (i rcconlicciniento dc iirn dircifo n fnvor daqiiollcs rcclamnnlcs c o nuido dc 
fnzó-lo cffcclivo. A ([iicsliio consislc, pnrlnnlo, cm snbcr qunl ó cssc dircilo; sn c 
daqncllcs quc 'porlencem por sim nnlurczn á urria, á ccrlasc dclcrrninadas nncionnli- 
dndcs nu ií todnscm coimnum. 

Pnrn rcsolvcr cstn qucsliío linsln dofinir o objocto dos compromissos, quc c nsscgurnr 
n vcrificngño, liquidntjño c indcirinisiifjíio dos prcjuizos causndos pcla gucrrn civil. Orn, 
ostes prcjuizos, scgundo a disposiijño do nrl. I” dalei dc I í dc Julho (lc I8o3, consis- 
lcm nn imporlnnciu dc nnirnacs, nrligos, cfTcilos ou bcnslomndos ou innlilisados n 
parliculnrcs por nuloridndcs puhiicns, mililarcs ou civis, dcpcndcnles dc qunlqucr 
dos rcspcctivos govcrnos quc dcnlro c fóra dc Montcvidco rcgcrño o paiz ntc 8 dc Outubro 
dc 18ol. 0 ohjcclo dos mcncionndos compromissos pódc-sc, portanto, dcfinir por 
nicio dc umásó pnlavra — rcsliluiijño. 

"Tralando-se, pois, dc rcslituir nquillo quc sc tomou nos rcclamantcs, c tcndo sido 
prcjudicados nño sómcnlc os frnncczcs c inglczcs, mas ossubdilos dc muitas oulras 
na?.ócs, e cnlrc cllcs os brnsileiros, ó cvidentc que o direito de que se Irala é commum, 
e como lal dcvc scr állendido com n rnuis complela igualdade. 

0 governo orienlal prclende, e o Sr. minislro das relagñes cxlerioros rcpctc cm uma 
dassuas nolus de 29dcAbvil, que— as concmocs fetias por drcumstancias mutio 
cspeciaes, quc ndo podcm rcpraduzir-$p, ri Imjlatcrra c ri Frangti, nüo decem, ncm 
pódcm servir dc prccedénte para oulros casos; porém S. Ex. riño tcvc a bondade de 
dcclarar quacs sño cssus circiirnslancias, c cnlrcfanto, scm conhecc-las, nño pódc o 
governo impcrial aprcciar, como descjaria, csle novo fundamento da dcncgagño que 
sc Ihc faz. 

Scjño, porcm, quaes fórcm cssas circumstancias, o governo de Sua Magesfade cstá 
intimamente pcrsuadidu de quc nao podem sor mais espcciacs do quc aquellas que 
militño em scu favor. 

0 abaixo assignado abstcm-sc dc dar desenvolvimenlo a esfa idéa, inas lisongea-se 
dc quo o Sr. Dr. Hcnrique de Arrascaela Ihe fará a justiija dc apreciar as razoes da sua 
abstcmjño. 

Apezar da espccialidade das circumslancias quc conscguirño para os í'eclamantcs 
francczes e inglczcs, uma vantagem quc se nega aos brasileiros, dcclarn o Sr. minislro 
das relacocs cxlcriores quc as rcclarnaQócs dcstcs serño para o fufuro collocadas, como 
atc agora, no pé dos tla nafdo mais favorecida. 

0 abaixo assignado dcve confessnr que tcm difiiculdadccm conciliar csta declnragfio 
com a oulra relaliva ao accordo celcbrado cm 8 dc Mnio dc 1838, e, sobvctudo, com as 
disposicñcs da recentc lci solirc liquidacño geral da divida. A rcjci?ño daquelíc ajusle 
pclo scnado, c t n rcsolliyño cm quc o podcr cxccutivo cstá, dc nño celcbrar oulro, 
exclucm os rcclamitnlcs brasilciros das vanlugcns concedidas á Frnn$a o á Inglnlcrra, 
quc sfio cxadnmentc ns da na^fio mais favorccidu; c a prcscripijño, rcnojada pcla lci 
(lc 21 dc Julho do unno proximo pnssado, os privn dc toda a eápCcic dc índem- 
nisncño. 

Anlcs do ajuslc cclchrado pelo Esladu Oricnlal com nqucllas duas polcncins nño 
luivia nagño innis favorccidn do quconlra; lodos os rcclamantcs, nacionacs o eslrun- 
gciros, cslavflo sujcifos lis mcsmas disposi?ócs lcgislalivas c gozavño de pcrlcila igual- 
dadc na liquidaeño dos scus crcdilos. iS'ño hovia favor cnlño. Eslabclcccu-o nquclle 
ajusle, c o govcrno oricntnl, quc sc tinha compromctlido a fazcr exlcnsivas aos 
brasilciros as conccssües mais lávoravcis dc quc gozasscin quacsqucr oulros rccln- 
manlcs, cclcbron o accordo rcfcrido, quc é igual ao ncgociado com a Franca c a 
lnglaterra. 

Pi'alicaincnto falliimlo. a dcclaraeño dc S. Ex. nño cstá, porlanlo. cm harmonia com 
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its IhüliM «nlerions: i' nAn jtutloni piranlir a coih:l>s«ui i|iii' sh ('ompri’liiiinli: imi hiiiik 
imlnvrtu*, sii nmi Wr soj<iiul¡i ilciidiis, i|in.‘. i'üiiiouhhIo f(iilii.c‘i|ii¡vm.'ii 011 iliyiM'jíonoin, 
dcÍMiin bi'in |Hilculi.‘ u lii'iii'vnlti iiiloniiáo ili: i|tiü soiu iliivlün ühIhvh o Sr. iiiiiiislro tlus 
rclai.'ócs oxlcrkiri's miliumli), i|iianilo csctcvüii u juirle ilu sua nola a i|iic o ahaixo 
iissígiiado so rüforc. 

Outrn Higiiilicunui niln |hiiIciii lcr us palavras dcS. Kx. i!inu.ssumploqu(!, allocfniuio 
a l'orluna do nuiiicrosos sulnlilos do lni[K5rmlor, envolvc considüraüóüs do ctiradnr 
sumniunieiile olcvado. 

lim UhIu caso oonléni cssus |>alavras a conlirnmijfio do princijtio dc ignnldadc i[uo o 
abnixo assignado invocou coiiio uina das bascs da rcsoluciin do scu govorno. lissc 
principio baslaria pni'u (irnuii' u dircilo, quc assisle uos rcclumanlcs; mus cm scu au- 
xilio vein línaiincnle um coinproniissodc lionra, que o gnvcrno dc Suu Mugoslndc con- 
sidcrou subsistcntc. 

a Íii|u¡da(¡áo da divida, i[uc o govcrno orionlal lem eircduado dcsdc 1853, lcm a 
suu origcin iiaconvengiio ile subsidio dc 12 do Oulubro do 1851, q'uo foi um dos pri- 
meiros aclos pralicados pclo Brnsil eiú upolo da i'cjiublica c uui dos quc inais podc- 
rosumerilc conlriliuirílu para crear-sc a situaijúo cui que clla sc uclia hojc c quc Ihc 
pcrniillc promover a liquidacúo c umorlizuqúo dc umadivida uvulladu. 

Núo scria dc equidudc quc das justas vanlagcns dcssa liquidacúo fosscm cxcluidos 
emsua mniorparlc os rcclamanlcs brasilcirosuo pusso quc oulros cslraugciros, col- 
locados cxadamentc nas circumstancias dollcs, lcndo iií oblido conccssGcs cspcciacs, 
tém ainda a probabilidadc de conscguir uma fórma dc [lugumcnto divcrsu da anlc- 
ríonncnlc udoplada, c sem duvida algumu muito mais vanlajosa do quc clla. 

Quarido sc considcra quc as rcndas da rcpublica hypolbccadas ao puguincnlo dc 
um crcdilo uvultado dc quc o Brusil é possuiuor, tcráo dc contribuir, scja qual fór o 
modo, para a amorlizucúodas rcclamacócs mais l'avorecidas, núo sc comprclicndc ainda 
qae acssas rcclamucoes nüo sejúoein ludu igualadas us dus brosilciros, quc nao se 
achúo liquidadas. 

0 govcriio oriciilai núo podia dcixur dc rccoiihcccr a espccialidadc (la posigúo cm 
quc, coino se vc. cstava para coui cllc coilocndu o do Brasil; c apreciando-a dcvida- 
mcnle, núo licsilou cm compi'omeltcr-sc u fazcr clTcclivua igualdadc dc Iralamcnto 
quc dclla rcsuituva. 

Eni notudc J8 de Abril dc 1857 dcclarou o scucnviadoo scguinlc : 

« Em conscqucncia, oniinisti'oorícnlul nn córledo Brusil lcm alionru do antcci- 
« par-scnussegurar a S. Ex. oSr. Paranhos quc, sc ogovcrnoda rcpublica concluir 
« algum accordo dofiniiiro sobie as rcclamaijñcs pccuniarias. aclualiiicnlc pcndcnlcs 
« du oulros govcmos cslrangciros cm favor dc seus nacionacs, oIFcrccorá dcsdc logo 
« as rcclamaijucs brusileiras as condicocs mais l'uvoravcis quc faija aos cicdilos ou vc- 
« clumatjGcs de iguul naluicza dos subdilos dc uulra qualqucr nagúo. » 

Eslc comjiromisso, conlirmadoc invocudo cinnoladc28 de Agosto domesmouimo 
pelo minislro c sccrclario dc csludo das rclacócs exleriorcs da Hepublicu, rccebcu a 
fórmadcaclo intomacional por inpio do nceordo firmado cm Monlcvidéo uos 8 dias 
do mcz dc Maio du anno scguinlc. 

E' inulil rccoi'dar uqui a séric dc onibaraijos, quc cssc uccordo cnconlrou pura 
oblcr a sanccúo do podor lcgisiativo. Dcpois dc longu deinora, coutraria uo seu eu- 
raclcr intcrnucional, foi cllc rcjcitado pcla cainurndos scnadorcs cm scssúo dc 10 dc 
Jutho do anno proximo passado. 

A injusla rejcicúo dc uni aclo em quc o proprio onviado da rcpuhlica núo via muis 
do quuo cuinprimcnlo dc uiiulcvorde honru, é hojc a busc do proccdimcnto que o 
podcr cxcculivo sc muniíesla rcsolvido a scguir. 

E’ cxaclo que. a acluul adrninislracúo da rcpubtica núo tcin celebrado ajustes. inlcr- 
nacioimcsa rcspcilo de prcjuizos dcgucrra; mas núo fallúo exemplos de actos, cuja 



imnrovmjHO pr>lo jiotlor loftislnlivo lorn siilu imsiillmlo ilo njdi'oliiln o ¡m|inmnl rnoon- 
sidormjño. 

Ogovorno orionlnl. |inrlanln. ri , so!vi*inlo i ¡iImIciioAii qiu* oSr. uiiiuslro ilas rolnoftos 
oxlorioros (leniuioioii no íiIiiiími iissiuiimlo. iuiilioa iim mrlo' i'vi.'liisiviimcnli' smi: o o 
govorno iinporial lom |ii‘/nr ilc \i’ri|iii' nñ i i:ii|.>»i lti I.i ninis iln t|in* o ili'scontinci- 
mcnto dc nm coinproinissoilo lionrn. li-gmlo |ii'ln liiiiisni-lnii<lm¡iiis¡i-iiooo ñ ticliml, c 
i|iio onlrn pci-roilamoiilo nn cnlogmin (Inqin-lli'S. i|iti' ufin |ioili'm scr ilcsrcs|ioilmJos 
-scm |irojiiizo do considorncúos vnliosns. c ilc inlncocs i|iic iifin ilcvcin scr noinpro- 
mollidas. 

Ningnom doixitni ilo himciitnr ns düüculdmlt's línnnocinis 1-0111 i|iic n rc|mhlica 
ainda lnln cin cnnscqiioncin iln clevmln iirqiorlniicin dn sim diviilu; mas, qnunilo se 
Iraln dc rcstiluiqño da forlunn privndu c dc coiiipnimissos conlrnliidos pnrn cfTeclna-la, 
nñosc pódc crn jnslicn. iidniitlir coino molivo dc rocnsii 11 (:onsidci-m;Ho dc ipio. rcsli- 
luindo-sc a forluiin uum dos rcclnmunlcs. Icrn clln dc ser rcsliluidn 11 oulros, e que 
iissim sc augmcnlnra 0 pnnico do Kslrnlo. 

E’ ccrlo quc npósosreclamnntcs bi-asilcii'osviriióos hcspnulioos, os portuguczcs, os 
ilalianos.e mesino os nacionacs, como recoriln oSr. I)r. Eduurdo Azcvcdo; mns lambem 
oé que 0 Brasil, por mnis peunso quc issolhcscjn, nfio pódo olhtii piim oqué virá de- 
poisddle c sim para 0 quc veio unlcs. 

0 rcccio que S. Ex. inanifesln ó 11 prova mais ovidcnlc do diroilo que nssislc aos re- 
damanlcs brasilciros. 

Apczar disso 0 govcruo orieiifnl doclnm-sc resolvido a íiüo cclebrar uovoscon- 
vcnios. 

0 Sr. minislro das roiiujocs exlcrioi-es pcrmillirá cpie 0 nbaixo assignado obser- 
vc quc ncstc caso nño sc Iralit de ajusle novo. .lá cxislc ajuslc : 0 quc llic falla é 
a approvacüo lcgislaliva, truc por cerlo uúo será negadu se 0 assumplo oblivcr, 
como mercco, as honras de uina rcconsidci-acüo. 

Pouco anlcs desse ajúslc cclcbroua lcgacao iinpcrial oulro que, como imporlava 
dispendio dos dinhc-irosdo Estado, achova-se 110 caso daquolle e ncccssiíaria como 
cllc a approvacfto do podcr lcgislalivo da republica. Mas 0 governo impcrial náo 
hesitou dianlc dcssa considcru(;ílo c cumprio immedialaincnlc a obrigacñü quc elle 
Ibe impunhu. 

0 abaixo ussignado rcfcre-sc ao prolocollo. assignado em 29 de Janciro de 1808, 
em virlude do qual 0 govcrno impcrial fcz ao da ropnlilica um omproslimo dc 
110 mil palacócs. 

Esse cmprcslimo, addicionudo aos anlcriorcs, consliliic. com cllcs umu somma 
avulluda, a cujo pagamcnlo cstfio hypolliocudas as rcndas du Eslado. 

Apczar das considcriujóos quc preccdcm, 0 governo dc S1111 Magcslotlc nuo se 
tleleria diaule do uma qiiestño dc fórma, so nudosse lcr cerlcza tlc quc sc faria 
justi?a aos rcclamanlcs brnsilciros. 0 que ellc rcchunu c a iguahlade dc trata- 
inenlo aquc lcin dircilo cjiílhe foi reconhecidn: nao a quc resulla das palnvras 
do Sr. mmislro das rcla^.oos cxleriorcs, mas 11 iguaUludo rcttl, a imicn ndmillidn 
nus relaqóes inlcrnacionnes. 

Nestc monicnlo a Framgi 0 a lnglulcrni sfio as nacóos iiniis lavorccitlas: 0 quc 
a cllas sc conccdcu, nñopódc com razáo c scm clamorosu ¡njusticu deixur dc ser 
concedido ao Brasil. A islo se vodnz a qut'Slfio. 

15 posla ncslcs lcrmos, 0 goveruu dc Siih Mngcshulc cspcra quc prevaleceráó 
por linv ik) aiiimo do governo da rcpnblicu n bon razfio. u liini IV: 0 as cnnsidern- 
cócs dc liarmoniu que u unibos intcrt’ssa rcspcilar. 

0 assumpto dc quc sc Irala c summamcnlc gmvo ; mas 0 govcrno imperi.il, 
scm desviar-sc tla tirxuc rcáohiyao quc 0 almixo ussignudo love onloiu para aimun- 



u'tur ao Sr. minislro üns roluQÍxs oxloriorcs. r.onBn «m qun o pnviinio oricntnl nl- 
lcnderii nor tlm ris juslns reclHinnrfks Jos sululilos ln-jsilciiw. 

0 nbiuxo ussigmido cuinprinüo |>or eslc nioüo ns in.sli'iicyücs i|uc rcccheu, lctn 
a lionra dc oll’crcccr ao 'Sr. minislro üus relnQiíi*s «xlcrinros os protcslos tlc sua 
mais suliida nonsiücrayúo. 

A S. Kx. o Sr. l)r. I). Hcnriquu ile Arrnscuctn, ctc. 

Ionacio dk Avkllah Uaiuiosa oa Silva. 


Solu^áo ilas rcclamaodcs ilos sululitos da Franca e Inglatcrra 
provcniculcs ile prejuiios dc ijucrra. 

H. 20. 


A 'ola dox agenti's de Franai n Lnj/alevra ao tjovernoorimtal. 

Monlcvidóo, 22 de Feverciro dc 1802. 

Em rospnsla a piii ticipaciio dc licatvm suspcnsns as nc|í0ci;tcócs relalivas ao assumplo 
das reclamagCcs fiimco-inglczas por prejuizos dc guerra, os nliaixo assignados, encarre- 
gados dc ncgocios tlo linpcradordos Francczcs e da Rainlia da Grúa-Brclanhu, rece- 
bérao ordcm dc dcclarar ao gabiucle dc .Moulevidéo quc as gurcrnos de Suas ÍMages- 
latlcs, qucrcndu ilar á rcpulilica do Uruguay utna iilliina prova dc inotlcracQo, pres- 
crevcrúo-lhcs que rcproduzissein as propnslns l'nrimiladns pnr clles em nola de 7 de 
.MarQodc 1801 c suslcnladas cm lodas ns suas sulisequcntt's: a sahcr: 

1. ” A commissúu mixta scrcunirá para tlcelarar poruin aclo solcinue fpte u somma 
dc qualro milhóes dc pesos. mocdn correnlc. fica fixnda para o ajusle tolul cdcfmilivo 
tlas rcclamacóes franco-inglezasá qiu'se rcferc n cQiivencút) dn 23 de Junliode !8o7; 

2. " Esla somina venccni um jtiro uimuul dc 3 c seiii amorlizadu ein Irinla 
annos. divitlitla cm seis pcriuiins iguacs tlc cinco annos cada um, scndo u umorlizagQo 
dc I paru o primciro pcriuilo. dc 1 * „ pnm n scguudo. tlc 3 •/„ para o lerceiro, dc 
•i*;„ parao qiun lo. Ctle 'i" „ pamoqiiiiiln cscxln; 

3. " 0 juru c a amorlizaQúo tla tliln smntna dc quulru milliócs serúo garanlidos pclas 
rcndas gcrans dn rcpuldica c limdos mcnsalincutc das rcudns das nlfandcgas; 

I.” rica cnleiidido quc a ii:cluu<a<,'¡io do sulidilo frunccz Wcill núo scrií comprc- 
hcnditla iio ujuslc dns rnclnmoQücs por prejuizos <lc gacrra. 

A rcspciloilcnlguns poulos. Ines como o dns prnpnslas cnccrrndase o das épocas 
do pagauicnlo, os ahaixn assigniidos ti'fercm-sc ans tnrmos dc. sua supracilada nola dc 
7 de MarQodc 1861. 

AsinslrucQÓcs dos aliaixo ussignados m'ilciiQn-lbcs. aléni ilisso. <¡uc aprcscnlcin csla 
comniunicaQúo etiiuo um ultimalum >/itt! n ijtwerao orienlal inrtf de aceilar ou de 
rejeitar, sem rondküo algitmtt, em uni /irrizn t/ue deverd ex/iintr a 10 dt¡ Muryo pro- 
ximo fuftnt’. rescnando-sc os govcmos tlo liupcmdor o da Rainha, ein caso de 
rcjciqfio, o dircilo dc. reproduzircm suas primciras rcclama<;0cs e de uduplurcm, sós, as 
inedidas quc salisfacúo ao objcclo dc scus iiilcrcsses. 



Os ¡ibaixo nssigimtlns ii|irnvi‘¡lmi <*iilrolmtlo csla nccasifm pnra naiovnr a S. Iij¡. o 
Sr. I)r. Honrique rln Arrnscnoln as r:'.n«;ns <lr s\m nUa considcrngiio. 

A S. lix. o Sr. Honrii|ii«<l<! Arrnscnutn, miiiislro o secrclario iln oslndo das rclar ( ftcs 
uxtoriorcs. 

M. .Mailixfkk. 

W. D. Lbttsou. 


K. 21. 


0 scnado e a cnmarn dc rcprcsunlanlcs da Hepnhlica Orienlnl dn Urugunv reunidos 
cm asscniblca geral, sunccionáráo n scguinlc 

LEI: 

Arl. I.° Ficn nutorisndo o podcr cxcculivo a ar.cilar c rcconlicccr dcfinitivamenle 
alé lí soinma dc quatro milhqcs dc pcsos. moeda corrunlc, como dividn da republicn, 
pelas indcmriisacücs dc prcjuizos dc gucrr.i rcclnmados pclos subdilos da Inglatcrra 
c da Franca, u que sc rofcre n lci <le I 'i dc Juiiio <lu 1837 quc approvou as bases ajus- 
ladas cm23de Jimliodo incsmoanno comos ngcnles dcssas naqScs. 

Arl. 2* Dc confnnnidade com o disposlc im sclirna das dilas bases, o poder exe- 
culivo rcgulará por mcio de iiina convcncáo cs|iecial, quc para ser valida deverá lcr a 
approvacfio docorpo legislalivo. a exlinccáoda divida que, alé á sommu marcada no 
arligo precedenlc, rcconhcccr como dividanacional. 

Arl. 3." Communique-se, elc. 

Sala clas scssocsem Montevidéo. em f dc Abril de 1862. 

1’f.dro Fcextes, presidente. 

C.vm.os M. de Nava, secretario. 


Camara ilc represculantes. 

1 Monlcvidéo. 6 dc Abril de 1862. 

Remelle-sc ao poder cxcculivoda rcpublica para os elTeilos couvenienles á lei quc a 
honraila cainara de reprcscnlaiiles sanccionou cm sessáo <lo dio dc hnnlem, aulori- 
sando o poder cxcculivo, a rcconhcccralcn soimnadc qualro milhócs de pesos. moeda 
correnle paraas iiidomnisaqñcs dos prcjuizos dc gucrra rcclamados pelos subdilos da 
Inglalerracda Franya. 

l)eos guarde uo podcr cxecutivo por muilos anuos. 

Ao poder execulivodn rcpublica. 

I’edro Fcentes, presidcníe. 

Cahi.os M. de N.ava, secralario. 

ÍUinistcrio dc relacoes cxleriorcs. 

Monlcviilco, 8 dc Abril dc 1862. 

Cumpra-se, accusc-se ti reccbiincnlo c publiquc-sc. 

Herro. 


Heshiqi e de Arrascaeta. 



N. 22. 


Quadro dos emnresümos fcitos pclo govorno impcrial 4 Dopulilica Oriontal do Urugu&y, 


do 1853, o do protocollo convcnciouado om Montevidéo a 29 dc Janoiro do 1850; bom 
como dos inros dccorridos das datas das cntrcgas fcitas pclo thcsouro nacional nosta 
corto o pcía lcgapao dcslc Impcrio cm Montovidío aló 31 dc Dozombro do 1861. 



Secrotaria do cstado dos ncgocios cslrangeiros, scccso dc contabilidado, cm 24 de Abril dé 1862. 


0 dlrcclur di >ccc5o, vlccnte Autonlo üu Cowta. 
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Limitcs cnlro o Iinpcrio c a Repulilica Oricntal do L'myuay. 

H. 23. 


Officio da prcsidcncia do Rio-Grande do Sul ao tjoverno imperial. 

Provino.ia de S. Pedro do Rio-Grande do Sul. — Palacio da presidencia, em Porto- 
Alegre, 13 dc Setcrnbro dc 1861. 

Illm. c Exm. Sr.—Como V. Ex. se dignará vér do oflicio incluso por cópia que me 
dirigio ocapitáo de engenheiros Conrado Jacob dcNicmcyer cm 31 dcAgosto findo, 
collocárño-se na linha divisoria dous marcos intermedios, o 1* no alto da serra de 
Sant'Anna do Livramento, e o 2* na crisla da coxilha de Sanl’Anna, navolta que 
faz a mesmu coxilha para o rumo do oésle. 

Deos Gqarde a V, Ex,— Illrn. c Exm. Sr. conselheiro José lldefonso de Souza 
Ramos, ministro c secretario de eslado dos negocios do lmperio. 

Joaqoim AntAo Febsandks LeAo. 


DOCOMENTO A QUE SR RBFERE 0 OFFICIO SUPRA. 

Pelotps. 31 de Agoslo de 1861. 

lllm. e Exm. Sr.—Cumprindo ordcns do Exm. Sr. conselheiro chcfc da commissáo 
de limiles, tenhoa honra de parlicipar aV. Ex. quc pela linha limilrophe acháo-sc 
collooados dous marcos inlermcdios, sendo o 1° no alto da Serra dc Sant'Anna do 
Livramenlo. e o 2“ na crista da coxilha de Sant’Anna, na volta que faz a mesina 
coxilha para o rumo dc oésle, proximo á vcnda dc Joaquim Lopes, correspondendo 
a pontas do arroio Ihicuhy, c antes da cstruda para o Passo do Rosario. 

Deos guarde a V. Ex. Illm. c Exin. Sr. consclheiro Joaquim Anláo Fernandes 
LeSo, presidente da provincia. 

Coxrado Jacor de Niemeyer, capitáo de engenheiros. 


H. 21. 


Officio do commissario brasdeiro aogooemo imperial. 

Rio dc Janeiro, em 20 de Abril dc 1862. 

nim. e Exm- Sr.—Tenlio a honra de parlicipara V. Ex. quc a collocagáo dos marcos 
na fronteira do Iinporjp com o Eslado Orienlal eslá proxima a tcrminar-sc. 

0 ultinio rnarcu grandc sc esláolevando sobre a ponla dailha da Imrrado Quaiahim, o 



espero, rivislndns ullimns pnrlicipngñcsdn Fmnteirn, quo nnlosdn enlrndn doinvcrno 
sc nchc concluido. 

Dcos punrdc n V. líx. nmilos nnnot. Illin. c Exm. Sr. consclhciro B- A dc Mngn- 
lhñcs Taqucs. 


Pedro iie Alcaktaiu Beuüoarde, Marechal dc Campo. 


». 25 . 

jXola dn yovprno oriental d legardn imperiai. 

Ministcrio dus relaijoes cxleriores.—Montcvidco, I de Junho dc 1861. 


Chegou uo conhccimento do govcrno da rcpublica quc, por uin cmpregado bra- 
sileiro, c scm a intervcngño dc nuloridadc algurna nacional, estño scndo irregu- 
larmenle collocados os inarcos que dcvem indicar a linha divisoria cnlrc os dous 
Estados. 

Por essc motivo, ordcnou S. Ex. o Sr. presidente ao nhaixo assignado, ministro 
de relagocs exteriores, que, scm cntrar em discussño a respeilo da opportunidade 
ou regularidade da operacño quc se csta cíTecluando, declarasse ao Sr. Barbosa 
daSilva, cncarregado de negocios inlcrino do Brasil, quc o govcrno oriental considera 
illcgal quanto nestc sentido sc tiycr feito ou se fizer por parte do Imperio scm a 
concurrencia da rcpublica. 

Dcixando pela presentc nola cumpridas as ordens de S. Ex., o ahaixo assignado 
aprovcita a opporlunidadc para reilerar a S. S. as scguran$as de sua distincta 
consideragño. 

Ao Sr. Ignacio de Avellar Barbosa da Silva. 

Eduardo Azevedo. 


». 26 . 


Nota da legacdo impeñal ao goocrno orienlal. 


Legagño imporial do Brasil.—Montcvidco, f dc Selcmbro dc 1861. 

0 abaixo assignado, cncarregado de negocios interino dc S. M. o Impcrador do 
Brasil, rccebcu opportunamcnlc a nota quc, em l'dc Junho ullimo, dirigio-lhe o Sr. 
Dr. Eduardo Azcvedo.enlño ministro csecrelario dcestado de relagoes exteriores. 
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Denunciou S. Ex. á lcgngño ¡mpcrinl quc um runccionnrio brosilciro, scm coope- 
ro;ño dc ncnhuin ngcntc oricntul, cslnva coklocondo irrcgularmcnlc os marcos 
indicutivos dn linhu tragada como rain do linpcrio c da Rcpublicu. 

Ncsta dcnuncia fundamcnlou n duclaragüo dc qucogovcrno oricntal considcra illegal 
ludo o quc o do Impcrio fcr. ou íizcr n lal respcilo., nüo scndo aqucllc parlicipanlc. 

0 nbaixo nssignado acha-sc liojc uulorisado a rcsi»ndcr a csta rcclamagño com as 
scguintcs considcragOcs: 

A informagüo rcccbidn pclo Sr. Dr. Azcvcdo indicando irrcgulnridadc na collocagao 
daqucllcs marcos é conlrariada complctaincnlc pclas quc oflicialmcnte lcin ogoverno 
irnpcrial, scgundo as quaes csscs trabnlhos lcm sido fcilos cm rigorosa conformidadc 
com as actas da dcmarcagüo. 

Ncnhum dos dous governos contrahio obrigagüo de proceder conjunctainente 
com o oulro na collocagao dos marcos. 

A situagúo dcstcs tragada na acln dc dcinarcagüo oflicial da fronteira, nüo é sus- 
ccplivel de mudunga alguma imperscrutavel nem irrcparavel. 

Enlrctanto o govcrno de Sua Magcsladc, aproveitando com prazcr.lodas as occasiócs 
que sc lhc olfereccm, para exhibir provas de lealdadc e boa fé com quc sempre procede, 
annúc de muito bom grado á parlicipagüo q’ue o da rcpublica dcseja ler na operagáo, de 
que se trala, por meiodc um agente seu quenella auxilie o do Brasil. 

0 abaixo assignado tem a nonra de reitcrar a S. Ex, o Sr. ministro e secretario de 
estndo das relagóes exterioresda Republica Oricntal do Uruguay os proleslos de sua 
mais distincta consideragño. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Henrique de Arrascaela. 

Ignacio de Avellab Babbosa da Silya. 


Oceupacao doRiucáo dc irtigas. 

S. 27. 


Nota do governo oriental <i legagdo imperial. 

' Minislerio de relagóes exlcriores.—Montevidéo, 4 do Mttio de 1861. 

0 abaixo assignndo, ministro de relagócscxlcriores, levou ao conhecimento dc S. Ex. 
o Sr. prcsidente da republica, com os antecedentcs dcsle ncgocio, a nola que, com a 
dala do l°dc Fevereiro ultimo, dirigio-lhcoSr. Ignacio dc Avellar Barbosa daSilva, 
encarrcgado dos negocios inlcrino ao Imperio do Brasil, dcnunciando, dc ordcm do 
scugovcrno, a cessagúo do slalu quo em quc se inantinha aposse dos territorios quc 
tinhao de permuíar entrcsi a republica co Impcrio, cm virtudc das estipulagóes do 
tratado dc4 deSclembro de 1857. 

Aclia-se portanlo habiiilado o abaixo assignado para cotnmunicai- a S. S. ,em addi- 
tamcnlo á nota desle ininislerio de 27 de Fevereiro proximo passado, que o governo da 
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rcpuMicn, lnlelrftMcnlc dc nccól'tlo com fl cessaQÜo de uma Uil orilnm dc COUfias, ex- 
pcdc comcsla daluns conccnicrtlcs ordciis Jlara quc sc ri3o ponha obslnCulo ftlgulftd 
possepor pnrle do Brasil do Rinclio dc Arligns, conscmndo arcpublica n c[uc Ihc 
Coftipetc tlo lclTcno quc sc linhn dc pcrmutar cm frcnte n villn dd Silrtta Anna do Li- 
vrnmerlíd, pnra cujo llm jd se cxpcdirúo n’ respccliva uuloridadc as ncccssftrins iftfr- 
trticílics. 

Deixando assim respondidaa notadoSr. Barbosa da Silva, o abaivo nssignado apro- 
véitaa opporlunidade pnra rcilcrar-llie nsscguraníns desun distindln consideragSo. 

AoSr. Ignacio de Avollnr Burbosa daSilva. 


Lduardo AzsVedo. 


B 28 . 


Noia da lígag&ó imperidl ao governó otíéhtal 


Legagáo Impcrial do Brasil.—Monlevidco, 8 de Maio de 1861. 


0 abaixo assignado, encarregado dc negocios interino do Brasil, está de posse da 
noía que S. Ex. o Sr. ministro e secrelario de estado de relacSes exteriores lhe fez a 
honra de dirigir a 4 do corrente, cm rcsposía á do abaixo assignado do 1 0 de Fevereiro 
ultimo, denunciando, por ordem do governo Impcrial a ccssagáo do 'statu quo em que 
sc mantinha a posse dos teríonos que deviáó scr permutado9, em virtude das estipu- 
la?óes do tratado de 4dc Setembro de 1857. 

Naquella notaS. Ex. communica ao abaixo assignado, que o governo da Republica, 
concordando inleiramenle com o do Imperio, cm pór tcrmo por sua parte ao referido 
cxpcdira iiaquclla data as convenicftlcs ordens para que náose ponha emba- 
rago algurn á occupa$áo do Rincáo dc Arligas por parte do Brasil, consemndo aRe- 
publicaolerrenoque Ihe pertencc cm frenleá villa de Sanla Anna do Livramento. 

0 abaixo assignado, agradecendo a S. Ex. esta communicaqfio quc sem dcmora vai 
ao conhecimcnto dogovcrrto impcrial, prcvalece-se da opportuftidade parareilerar ao 
Sr. Dr. Eduardo Azcvcdo os proteslos de sua mais distincla considcragüo. 

A S. Ex. oSr. Dr. Eduardo Ázcvedo. 


Igsacio du AVbluh Bahbosa da Silva. 
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Cstado politico da Coiifedcracfio Ar¡|cnlina. 

N. 29. 


A'ota do govemo de Buenos-Ayres ao consu/ geral do Urasil 
Bucnos-Ayrcs, 15 de Abril dc 1862. 

0 abaixo assignndo lcm a honrade rcmelter a S. S. cópia authcnlica do dccrcto dcsta 
data, pdo (|uai o Exm. Sr. govci nador da provincia, assumindo us fuculdades que 
Ihc forñoconfcridospclasprovinciasargcntinas, comccaa rcpresenlara rcpublicaem 
suus rclucücs com as náijües eslrangciras, nos tcrmos do rcferido decrclo. 

Os succcssos quc produzirüo a situagüo em quc hojc sc enconlra a nacño, náo podem 
scr dcsconhccidos a S. S. 

Dcpois do triumpho das armas dc Buenos-Ayres, na luta a quc haviasido provocado, 
o governo da Confcderagüo caducou dc facto, c dcdircito. As provincias reassumirüo 
cníáoa plcnitude dc suasobcrania, c Qrmcs scmprc cm scU uobrc proposilo dc for- 
marein uma nagáo, dclegárao cspontancamcntc na pcssoa do governador de Buenos- 
Ayrcs a aulorisagáo bastanle yara provór á convocagáo do Congrcsso Nacional, que tem 
dcrcorganisarbs podcres publicos: a' rcprescntagáo cxterior da rcpublica; c aos as- 
sumpios nacionacs quesedcem decaracler urgcnte. 

S. Ex. oSr. govcrnador já dictou as convcnicntes disposigocs pnra a immediata 
rcuniáo do congrcsso nacional. A sua inslallagüo solemnc lcrá lugar em 25 dc Maio 
proxiino, ecdc csperarque com a expericncia do passado, adquirida á cusla de 
tantossacriQcios, a nagáo muilo brevemcnlc seaprcsenle dcQnitivac solidamcntc cons- 
fituida. 

Enlrclanto, c grato ao abnixo assiguado poder assessurar a S. S. que S.Ex. oSr. 
govcrnador, aoenlrarno cxcrcicio das faculdades quc lhc foráo confcridas, c rnuito 
cspccialmcnlc cm suas rclacóes com as nagñcs estrungeiras, se guiará scmprc pelos 
mesmos principios dc libcrálidadc e franqucza, quc tcm caraclerisado os actos do 
governo dc Buenos-Avres. 

0 abaixo assignado aproveila esta opportunidade para ofTcrcccr a S. S. as segu- 
rancas de sua mais distincla consideragño. 

Ao Sr. consul geral do Impcrio do Brosil, D. Joáo Carlos Pcreira Pinlo. 

lÍDU.VRDO COSTA. 


DECRETO A QUE SE IIEFEHE A XOTA SUPRA. 


Buenos-Ayres, 12 de Abril de 1862. 


Porquanlo: tendo as provincia dc Cordova, Santiago, do Estcro, S. Lutz, Tucuman, Sanla 
Fé, S. iofio, Calamarca Mendoza, Jujui, c Bucnos-Ayrcs, delegado na pessoa do actual gover- 
nador de Bucnos-Ayres, c como um lcstomunho da alta conttanga no povo que dc facto o dc 
dircito sc acha á tcsta da reorganisafáo nacional, as taculdades inhorentcs ao poder exe- 
i a 9 
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cnüTo gi’i'al, para o dm ilo cnnvncar c hislallnr o congrossn nacinnnl, c oxovcor, oniqiianin o 
ililo r.oiigresso níio rcsolvc o qnc fflr convonionlc, as ¡ttlrllinloiíos nniinxas n osso onrgn, para 
prover ás primoiras cxigcncias da ordem c ila roorcauisacno da ropnlilica, imlo do o.onfor- 
inidadc coiti a consliluicáo rofonnailn cnin fó pnardñn os povos qnc cnmpnoin a nncflo; o por- 
quanlo, ns provindas do Corricnlos o. llioja dclogiirño no mcsino. alcin das facuidadcs para 
a convocacflo e iiislallacflo do congresso, a dc manlcr as rolacfles exloriorcs da ropnhlicaj 
1cndo-o a provtncla dc Enlrc-Hlos anlórlsado para o primelro ólijcclo Iflo súmcnln, roco- 
nliecondo-llic por cslo faclo as facnldadcs inlicrcnLus ao podor cxcculivo nacional qtio íOrom 
indispcnsavois para aipicllc Hm, obrigando-so nlóni disso a gnardar a fé da conslil,nicflo 
nacionnl por cuja Ici dcvo rcgular, aló á rounirio do congrcsso, os scns aclos; o apczar do quo 
a provincia do Sallo nflo lonha adoptado disposicáo alguma cspccial no mcsmo scnlido, dc- 
clnrou comludo odicialmenlo, o pcla fónna a mals solomno, cslar disposla a segnir o cxemplo 
das domais provincias irmflas, uniformisnndo n sua polilicn com a dcllns, pur unjo moiivo 
foi convidada a concorrcr ao congresso gcral quo deve rcunir-so cm lluenos-Ayros, aos 
25 do Maio do corrcnlc anno. 

Considcrando. — Quo c nccessario c convenicntc rcgularisar o excrcicio dcsscs podcrcs, 
delorminando o modo, (órma, objocto o oxtcnsflo porque dcvom scv cxcrcidns as atlribuigücs 
do poder executivo nacional inlcrino, ató qno o mcncionado congrcsso rcsolva o quc convicr. 

Portanto. — Usando das autorisa?Ocs quc forflo csponlancamonlc delcgadns pdos povos, 
resolvcu o abaixo assignado, o scguinlc: 

Arl. l.°—A auloridadc dclegadapelos povosscráoxercidasob a dcnominatflode « govcr- 
nador do Buenos-Avres, cncarrcgado do podcr cxecutivo nacional. • 

ArL 2 * — Alé á rcuniflo do congresso, c emqoanlo estc nflo delerminar o quc fór conve- 
niento a semclbanle respciio, os ministros do governo dc Bucnos-Ayres, anlorisaráü os aclos 
que o encarregádo do poder cxcculivo nacional determine ncssa qualidade. 

Art. 3.° — Dcvendo-sc dar conla dc lodos eslcs aclos ao congrcsso gcral, anlo o qual o cn- 
carrcgado do poder cxecutivo nacional ó responsavel, lodos os assuinplos era que inlervcnha 
c rcsolugücs que dicte nessc caraclcr, correráC pela 'secretaria dos negocios nacionaes, orga- 
nisada com anleccdencia para attendó-los devidamente, sem compliear a ordcm interna das 
repartiQfles provinciaes. 

Art. 4.° — Pelo quc rcspcila ás relagfles exleriorcs, o cncarrcgado ddlas se limilará unica- 
roenlc a manté-ias com as naqfles amigas, observando c fazcndo observar os tralados publi- 
cos, que obrigucm ou favorcfflo á nagflo em geral c á cada provincia em parlicular, nos mcs- 
roos lcrmos pclos quaes as provincias se lenliflo compromcttido, dando soluqflo immcdiata ás 
questües dc caracler urgenle quc possflo sobrcvir e'quc nflo neccssitem da concurrcncia do 
podcr legislalivo, e cxcrcendo outrosim aquollcs aclos que fórem indispcnsavcis para csse 
fim, som comprometlcr comtudo, dirccta ou indireclamente, a soberania exicrior da nacflo. 

Pelo minislerio de governo se passará aos minislros diplomaticos e consulcs ostrangclros a 
convcnienlc circular, devendo dalii em dianle o ministro dessa reparlicflo cnlender-se direc- 
tamenlc com os agenlcs diplomalicos e consulares, tanlo nacionaes como cslrangeiros, aló que 
o congrcsso resolva o quc convier a senieiliante rcspoilo. 

Art. 5." Pelo que rcspcita ao rcgimcm inlerno, as funcfOos do encarrcgado do podercxccu- 
tivo nacional, sc limitaráfl 4 inanutenqiio da ordem publica; a fazer com que scja respeilada 
c obscrvada pclas provincias a constiluiQáo nacional ; a Mlcndcril seguranqa das frouldras 
das ditas provincias com as forqas postas ás suas ordcns c cuja organisatiflo lcnlia sido 
exprcssamenlc aulorisada por olle; á (lel c rcgular perccpqflo das rcndas nacionacs quc 
eslejflo a scu cargo, velando por sua equilativa inversflo, com obrigaqflo, porcm, dc prcstar 
circumstanciada conla ao congrcsso opportunamcnte, o a respcilo dos dcmais nssumptos de 
caracler urgcnle que possflo sobrevir. 

Art. 6.° — Sem prcjuizo de conlinnar a admiuir-se nas alfandogas nacionacs, a cargo do cn- 
carrcgado do podcr cxeculivo nacional, os documcnlos dc credito qnc, de conformi- 
dado coin a lcivigenle, sáo admissivcis em pagamenlo dos dircilos dc alfandcga, como cslá 
estabelecido já nas alfandcgas do Hosario e de Sanla l ? é, fica cstabelecido que o encar- 
rcgado do poder cxocutivo nacional, nfln tralará por eraquanto de assumpto algum rolativo a 
dividas atrazadas da naqflo, edo quacsquor oulras obrigáqücs quc tenha podido contraliir o 
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transaclo gorcmo do l'araná, aié queo congrcsso resolva a rcspcito do modo, fíirina c racios 
porquc duvoiu ser ¡illciulidos usscs comproinissos. 

Arl. 7." — ftó-so eonhccimcnto aos govcmos prorinciacs c ás dcmais autoridados a qucm 
coinpole, c piiblique-sc. 

Mitre. 

Doonlorn do S. líx. — José Maria Gulicrm, secrctario. 


N. 30. 


¿Vofa do comulado (jeral dn tírasil ao jooerno de Ducnos-Ayres. 

Consulado gcraldo Brasil. — Buenos-Ayres, 14 dc Aiirilde 1802. 

0 abaixo assignado, consul gcral do Brasil. levc a honra de rcccber a nolu que em 
12do corrcnte mcz Ibc dirigioo Sr. minislrodcgoverno de Bucnos-Ayrcs, cobrindo 
uma cópia do dccrclo, em virludc do qual o Ex M Sr. govcrnador desla provincia, 
assumindo as faculdadcs que llic foráo confcridas pelas provincias argcntinas, cnlra 
a rcprcscnlar a republica, cm suas rclagües com as nacóes estrangeiras, nos lcrmos 
do menciouado dccrclo. 

0 abaixo assignado, agradeccndo a S. Ex. essa sua cominunicaciio, daqualoppor- 
tunamenlc instruirá o govcrno dc Sua Magesladc, roga-llie sc sirva aprcscntar ao 
Ex"* Sr. brigadeiro-general Dr. Bartholomé Milrc a cxprcssáo sincera dc sua mais 
cordial felicila^áo por láo importante acontecimcnto, e se prevalecc desla circums- 
tancia para offereccr ao Sr. minislro os proleslos de sua mais elcvada considcracáo. 

A S. Ex.o Sr. Dr. D. Eduardo Costa. 

Jo.to C.VRI.OS Pébeira Pixto. 


Demai'cacan da fronlcira enlre o Br.isil c a repnbliea ilo Pcni. 


S. 31. 


tVota do gocerno iieruano a' lcgaffio iinperíal. 

Liina, 19 dc Junho de 1801. 

0 Sr. conlra-almiranlc da esquadra nacionalD. Ignacio .Marialcgu\ sabira' do Calla'o 
paru a Europa, dcnlro cin poucos dias, c tem, cntrc outros encargos do govcrno, o 
mui importante de transporlar-su ao Brasil para, unido aos commissarios do 
Impcrio, proccder ú dcinarcagáo dos limites dc ainbas as nacócs. 

0 Sr. ministro da gucrra o inurinha manifeslou-mc o dcsejodc sabcr n cpocacm 
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(|uo s(‘ puili'iii vcrilicar uquolltt rcunifio c rogo n V. Ex. sc sirvn coinmnnicnr-mc sc 
lciii ul¡nimn inronnnijño pnra conlicccr-so, (pmiulo cslnnió hnliililndospara rcalizu-ln, 
por smi parlc, oscoiinnissnrios ilo Impcrio. 

Tcnlio n snlisrnráo de nprovcilnr csla opporlunidudc pnrn rcilcrur n V. Ex. os scn- 
limcnlos dc niinlm dislincla nonsidci-neño c jiarlicnlnr npreco. 

Ao Va" Sr. cuviudocxlraordinurio c minislro jdcnipolcnciario do Brusil. 


Josk Fabío Mkloar. 


K. 32. 


Sota da legacdo impcrial ao goterno Pcruano. 


Legacüo impcriul do Brasil no Perú. — Lima, 25 dc Junho de 1861. 


Tcnlio a honra dc accusar recebido, a 22, o oflicio quc V. Ex. se scrvio dirigir-mc 
em 19 docorrenlc j>ara coramunicar-mc qucocoiilra-almiranlc dacsquadra do Perú, 
o Sr. D. Ignucio Marialegui cslá a sahir por estcs dius do Calláo paru Europa com 
o cncargo cnlrc oulros dc trasladar-sc ao Brasil, para quc, unido uos cominissa- 
rios do Imperio, proccda ¡i demarcacfio dos limiles dc umbas as nagocs, e .quc o 
Sr. minislro da gucrra e marinha desejaria sabcr a época em que sc podcria vcri- 
ficur aquella rcuniáo. 

Nüo sabcndo eu ainda quando csla podcrá ter lugar, pedirci por eslc vapor a mcu 
govcrno as informacóes rclativas a cstc assumplo. as quucs me apressarci em Irans- 
millir a V. Ex. para quc salisfu^a ao Sr. roinislroda guerra accrcsccnlando que ro- 
garei ao govcrno imperial se sirva annunciar ao Sr. conlra-almiranlc por inlermcdio 
da lcgacüo imperial cra Londres o ponlo e época provavel em quc os commissarios 
do Imperio se poderáO achar para junlar-sc coin os da rcpublica. 

Aprovcito a occasiáo para renovar a V. Ex. as cxprcssües de minha mui distincta 
considcracüo c alta eslima. 

A S. Ex. o Sr. minislro de relacoes cxleriorcs da republica do Perú. 


Aktokio José Lisdoa. 



8.33. 


Nota tla legafdo imjvrial ao governo Peruano. 


Lcgagáo impcrial do Brasilno Pcrú. — Lima, 21 de Janeiro dc 1802. 


Em addilamcnlo ao quc tíve a honra de lcvar ao conhecimcnto do ministerio a 
cargodcV. Ex. em minnas notasde lOdc Abril de 1860, 2b de Junhoe 21 dc Novem- 
brodc 1861, cumprc-mcdcclarara V. Kx. que o governo impcrial acaba-dc parli- 
cipar-mcquca conimissüo brasilcira, nomeada paraprocedcr ao rcconbccimcnlo c 
dcmarcagáo das fronlciras doBrasil cPcrú dccommurn accordo com a Pcruana, dcve 
tcr partido do Rio dc Janeiro em 4 de Novcmbrodoanno passado paraTabatinga. 

Os commissarios dcsignados süo, alcm do capifáo-lencnte da armada impcrial o 
Sr. José da Cosia c .Azcvedo, dc quc já dei a V. Ex. noticia, c que c o chcfe da commis- 
süo, dous ofliciaes do córpo dc cngcnhciros os Srs. 1° lcncnlc Viccnlc Pcreira Oias e 
2° lencnlc Migucl Vicira Fcrrcira, dous ofliciacs mais da armada os Srs. 1° lencnte 
Joüo Soarcs Pinlo e 2® lencntc Auguslo J. dc S. Soarcs dc Andréa, c um cirurgiüo do 
corpo dc saude doexercito o Sr. Dr. Viccnle lgnacio Pcrcira. 

0 govcrno impcrial póz á disposi?üo desta commissüo um vapor, Irinta pra?as dc 
linha e lodos os inslrumcnlos e maleriáes prccisos para nüo haver inlcrruprüo cm seus 
(rabalhos. 

llavendo-me manifeslado oSr. minislro dc rcla<;óes cxteriores o desejo dc lerco- 
nliecimento das instrucQücs dadas aoscommissarios brasilciros, aprcsso-mccm incluir 
uma cópia authcnlica dcllas, para quc as do governo do Pcrú scjüo cxpedidas na mesma 
conformidadc c harmonia;csperondo quc V. Ex. sc scrvirá dcslasdar-me igualmcnfe 
uma cópia para transmilli-ia u meugovcrno. 

Resla-me accrescentar quc ogovcrno impcrial ,para accdcrur cslcs lrabalhos,ordcnou 
quc por inlcrmcdio da legacüo do Impcrio cm Londrcs tudo fossc lcvado ao conhe- 
cimcnlo do conlra-almiranlc daarmudn pcruana oSr. D. Ignacio Mariatcgui como 1* 
commissario do Pcrú, qucácslahoru dcvccstar informndo dcsla communicngao. 

Rcilcroa V. Ex. as expressóes da minha mui allacslima c dislincta considcracüo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Juan Ovicdo, ministro de rclacóes cxlcriorcsda rcpublica do 
Perú. 


Antomo José Lisuoa. 



1‘rolislo dirigiilo pdo govcrno dc Vova Cii'iiuada an dc Vcuczncla 
coulra os iimilcs, como iiirño ilcscriplos no IriUado cdclirado 
cntrc csla nlliiua rcpiililira c o Itrasil cm S dc Maio dc 1839. 


H, 34. 


•\'ota do yoeeruo de Soua-Ommda ao de Ycnezucla. 


Ministcrio <lc rclacües cxtcriores.— Bogolií, 17 de Novembro de 1860. 

Senlior. — A lci yenczoluuu dc 9 dc Julho do piescntc anno, quc approvou o tralado 
delimilcs c naveganúo, cclcbrado cntrc Ycnezuela c o Brasil, contém a cslipula?áo 
seguinte: 

« Art. 2.‘ A republicadc Vcnczuela e S. M. o Imperador do Brasil, dcclarüo e 
dcfincm a linha ilívisoria da mancira scguintc : 1\ comc?ará a Iinha divisoriu nás 
cabeceiras do rio Mcmachi; c seguindo pclo mais allo do lcrrcno, passará pclas cabc- 
ceirasdo AguiocTomóc do Guaiciuc lquiai-c ou lssana, dc modo quc lódas usuguas 
que vúo ao Aguio c Tomó fiqucm pcrtcnccndo á Venczucla, e as quc váo uo Guaicia. 
Xié c Issana ao Brasil; c alravcssara' o r¡o Ncgro dcfronte da ilha ae S. José, quc estií 
proxima á Pedra do Cucuv. » 

0 podcr executivo fundado cnranlecedentes, que julga justos, lcm a convicijüo dc 
quc os limitcs da confedcraQao ucssas paragens súo: desdca bifurcaqúo do Orinoco, 
cslc abaixo, alc ás bocas doMela: e para o Sul, desdc a incsma bifurcacúo o brago 
Casiquiare c o Bio-Ncgro. 

l’or consequcncia, qualqucr ajusle cnlre outrasuacócssobrco lcrritorio caguas que 
cstúoao occiuentcdcssas linlias, alTccla os dircitos da republica e c nullo; o quclcvo 
rcspcitosamcnlc ao conhccimenlo do govcrno dc V. iix. . para quc o silencio da 
Nova-Granada núo possa considcrar-se juinais como assenlimenlo por sua parlc, com 
lanla maior razño quanloquc S. M. o Impcrador do Brasil dcclarou no art. 6“ do 
dito paclo: « quc ao tralar com a rcpubiica de Venczuela rclativamenle ao lerri- 
torio siluado ao poenlc do Rio-Ncgro c banhado pclas uguas do Toinó c do Aguio, do 
quul ullcga possc a rcpublica de Venczucla, mas quc já foi rcelamado pcla Nova- 
Granada, núoésua inlenQúo prejudicar quacsqucr direitos quc esla ullima rcpublica 
possa fazer vulersobre o dilo territorio. » 

Contrahindo-mc a esla brevc c noccssaria manifeslacúo, por núo scr ocensiúo de 
cn.lrar cm discussúo sobrc o grave assumpto dc que me occupo, lcnho a honra dc 
assignar-mc dc V. Ex. mui alteiiio c obcdieulc scrvó. 

Ao Ex"”’ Sr. o sccrelario dc relacóes cxteriores da rcpubiica dc Venezucla. 


J. A. Pabdo. 



N. 35. 


Nota (tojovcrno da rcpublica dc Venezueta <w de No'va-Granada. 


Minislcrio dc rclarücs cxtcriorcs. — Caracas, 13 dc Fevcrciro dc 1861. 


Scnhor. — Tenho a honra do participar a V. Ex. que acaba-sc dc receber neste 
ministcrio anotapdaqualV. Ex., com data dc 17 dc Novcmbro ultimo, faz obscr- 
vagócs sobrc o arl. 2' do trulado de limitcs c navegaQño fluvial concluido enlre 
Vcnczuela eo Brasil cm 3 de Maiode 1859, e approvado em9 dc Julho de 1860 
pelo congressonacional. 

Funda V. Ex. o scu protcslo cin quc opoderexeculivo Granadino tcm a convicQüo 
dc quc os limites dessc paiz süo dcsde a bifurcacúo do Orinoco, csle abaixo alé ds 
bocas do Mcta, e para o sul dcsdc a bifurca?üo o braco Casiquiare c o líio-Ncgro ; 
concluindo d’ahi quc c nullo aqucllc acto cmquanlo sc rcfere ao tcrrilorio c aguas 
siluadasao occidcntc da linha descripla. 

Scja-rae pcrmillido asscgurar a V. Ex. que Vcnczuela, na demarcncáo de sua 
fronteira com o Brasil, procedeu em virtude de seus direitos inconlesluveis, e sem 
ter o pensamcnlo de oflcndcr os de nenhuma oulra naQáo, c nem sc quer de alludir a 
clles. 

Nova-Granada approvou a vcrdadeira linha no Iratado que fez com Venezuela em 
1833, art. 27; eseem 1844 prelcndeu oulra cousa, o plenipotenciario Sr. Termin 
Toro dcmonstrou de uma maneira quc dissipa toda a duvida, a absoluta impossibilidadc 
dc suslcnla-la no Iribunal da razáo. 

0 art. 6° do tratado náo poe cm duvida a exlensáo do lcrritorio dc Vcnezuela, 
porque, prcscindindo de quc náo c scnáo uma declaracño do Impcrador do Brasil, 
em quc nüo tcvc partc a republica, sua inscrsáo olli conlrahe-sc a hypothesc de quc 

r ssa a confcderaQüo provar tilulo ao tcrritorio siluado ao occidenlc do Rio-Negro. 
o cumprimento dc lal cnndicüo, já sc lem dito, o governo o lem por impossivel. 
Ássim como V. Ex., abstcnho-mc de entrar, por emquanto, no fundo da qucslüo: 
aguardando-mc para a occasiáo que scannuncia, ou quando lcnhadc scr disculida. 

Entrctonlo aprovcito-mc da prcsenle opporlunidade para rcilerara V. Ex. o tes- 
tcmunho du distincla consideraQüo com que mc assigno dc V. Ex., mui attcnto 
servo. 

Ao Ex"" Sr. sccrelario derelnQóes exteriores da ConfedcraQáo Granadina. 


Pedho de las Casas. 
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/Idinnicnlii ila dcuuircnciln c rccoiilicciinciilo dos limilcs do 
lírnsil coni n llcpnlilicn dc Vcnoxncln. 

N. 36. 


Xottí da /cijai'do ini/tcrial ao /joventoik Venesncla. 


Lcgngúü inipcrinl do Urnsil cm Vcnczucln.—Cnrncus, 17 dc Oulubro dc 1801. 

0 nbaixo ussignudo, miuislro rcsidentc dc S. M. o Impcrador do Brasii, reccbcu 1 
ordcm do scu govcrno parn, por inlermcdio dc S. Ex. o Sr. minislroc sccrelario de cs- 
ludo dc reluijücs cxlcriorcs, cliamnr a nltcngfto do govcrno vcnezolano parao leordo 
urligo 3° do Iraludo cclebimlo ncslu cidadc, uos ;> de Mnio dc 1839, crn quc sc dispoz 
quc, dopois dc rulificudo o incsmo Iralado, cadu uma das allasparlcs conlractuulcs 
noincarifto uin oommissario para proccdcrcni de coinmum accordo, no mnis lircvc 
tcrmo possivcl, á dcmarcaijfio da frontcira, nos ponlos cin quc fór ncccssario. 

0 abalxo assignado, dc uccordo com as prcscripcoes doscu govcrno, cstá bcmlongc 
dc abrigar a prclengüo dc solicilar a aprcscntaijüo por purlede Vcnezucla do seu res- 
rnclivo connuissario, cm um inomcnto cm quc lodas as allcncocs do scu govcrno se 
ucbüo provavclmcntc concenlradas sobrc as providcncias a lomar para rcslabelecer a 
paz publica. Dcscja, porcm, consignaro facto de que o govcmo impcrial nfio temincon- 
vcnicnle dc nomcar o scu commissario desdc já; mas quc, sc ogovcrno da republica 
oprcfcrir, nüolcrá iuconvcnicntc algum dc aprazar cssu dcniarcacfio para umacpoca 
razoavcl, e ncssa conformidadc aulorisou o abaixo assignado para sc cnlcndcr coin 
este govcrnu. 

Fazcndo aS. Ex. o Sr. minislro c secreiario decslado dc rela$ocs cxlcrioi'cs osla 
coinmunicacüo, o abaixo assignado eslimuria lcr uma occasiüo párn podcr combinar 
com S. Ex. oque sc livcr por mais convenicnlc aos dous paizcs. 

0 conimcnuador F. Adolpho dc Vambagcn uprovcila csla occasiüo para rcilcrar 
aS. Ex. o Sr. Dr. Uilarion Nadal os prolcslos da mais alla considcracüo e pcrfcila 
cslima. 

A S. Ex. n Sr. Dr. üilariou Nudal. . 

Fhaxcísco Aoolpiio de Vabsiuoex. 


N. 37. 


.\ola do ijoverno venezolano « legafdo imperial. 

Minislerio dc rclaijijcs exleriorcs.—Caracas, 29 dc Oulubro dc 1861. 

0 abaixo assignado, sccrclario de eslado de rclacocs cxlcriores dc Vcnczucla, lcvc 
a honra de rcccber u uoluque, coni a dala dc 17 do correnlc, dirigio-lhc o Sr minis- 
tro residcnlc de S M. o Imperudor do Brasil. 
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Runordmulo ncssi» nola oSr. Vm'iilmocu o disnoslo noarjigo 3*do Irulndo cclcbrado 
cntro Vcnczucla c o Urnsil, ctn ü dcftíniodc Í8íií), peloqual sccslipulou quc. depoit 
dc rnliíicado uqucllc ajuslc, cada uinu dnsduas parlcs nomcuria um commissario para 

f iroccdcrcm dc communi accordo, no mais brcvc lem'po possivcl, ií dcmnrcaQúo da 
inhu nos ponlos cm quc Ibssc ncccssario, do conrormidadc com as cslipulngües an- 
tcriores; manifcsta quc, com qiimilo, nllonlo o cslndo dc Venczuola, eslcju longc o 
govcrnn dc S. M. lmpcriul de prelendcr quc o da rcpublicu nomoic dcsdc jií o scu 
cointnissiino, por parlc do lirusil nfto liu inconvcnicnlc ern quc sc lcv.ca cil’cilo ossa 
clitusulo do cnnvcnio, c sc proponlia diiíciir o scu cumpriincnlo pura mna cpoca 
rozoavcl. 

0 abaixo ussignado rcccbcu ordcm do Ex M ° Sr. chcrc suprcino paru declarar, cin res- 
poslo ii S. S., que o govcrno de Vcnczuola oiio |icrdeu táo pouco dc visla a cilada es- 
lipulacáo; nias quc as circumsluncias cin quc lcra esludo, c ainda csta' u paiz, náo 
lcin pcrmillido que se pensc em suu cxccu(;ño, mas logo qüc a paz pcrmilla uo go- 
ycruo consagrursua alleiícáo a cslcirnporlmilc objcclo, um dc scus primc.iros cuidados 
scrn' dcscinpcuha-lo, pondo-sedo uccordo como Brasil para cfTccluar n demnrcacüo 
dos liinilcs cnlre os dous paizcs, de conlormidade com as cstipulucóes du Iralado. 
Náo ó possivcl lixar-sc essaépoca, quc dcpcndc do rcslabclccimcnlo iln Irauquillidadc 
publica, o quc náo eslá muilo longo, se, coino cspera S. Ex., livcrcin lcliz rosullado 
oscsforijos de loda cspccic dc quc lcm lam;ado máo para rcslituir aos vcnczolanos 
mn bcin láo prccioso. 

ILcoino ogovcmo dcS. ,M. olmpcradornisso concorda. odc Veuczucla a|)roveilarí 
a primcim occasiáo favoravel, qucsclhe offercija, para coioara obra relizmcnlc quasi 
concluidu. 

Enlrelanlo vcilcra o abaixo assignado ns seguranras de sua dislincla consideracao, 
c ussigua-so (lc S. S. 

Sr. commcndador Francisco Adolpho dcVarohagcu, miuislro rcsidculcdo Brasil, 
. 51ui allcnlo c scguro scnidor 

II. N.xdal. 


B. 38. 


j\ola (la kijanüo ini/wriut ao (joverno Yenezolaiio. 


Leguráo impcrial do Brasil cm Vcuczucla. —Caracas, 31 de Oulubro de 18ü 1 

0 abuixo assignadó, minislro rcsideiUc dcS. M. o Impcrador ilo Brasil, (cm a honra 
de accusar a rcccpsáo da nota dc nnlc honlcin do Sr. Dr. Hilarion Nadal, secrctario 
de cslado nodcspucho das retaQdca exleriorcs. na quatS. S.. cm resposlaa doabaixo 
assiguado de 17 do corrcnle, o. cm virtude das inslruccócs quc rcccbeu do \¡,\ M 
Sr. chcfc supremo da rcpublicn, deelura que. logo que a paz permilla, o govcrno 
Vcnozolnno Iralará de pór-sc dc accordo com o do Brasil paiti se cftccluur a dcmar- 

K. 2 1 « 



m'Iio iW limilos rali'o aiiilms o» |ial«a> iMiirornu! I'oi inli(mt«*l» no Iralmloilc li.(|o 
Ma’io do I8ii0; niio sondo |uissivel fixur (lnsde iií [mru isso ('.|uicit, vislo quc csliíclln 
(lc.ncndcnlc do rcslnbcleciineiilo tla limi(|iiillidmlb pitblicn. 

0 nbnixo iiKsiirniido vai lcvur ú nrcsciiQn do sovevuo inuicniil » diln rcs|»osln, e 
comnriv/.-se cm ncrodilar ,|iio o incsnio governo, «lirocinndo dovulunienlo ns nv/.oos 
iiodcrosns (1110 iissislcni no ilc Votio/uolu |iurn mlo dcclunir procisnincnlc .jiiuiido 
podcni ominnr-scdo uitíiieioniido assuniplo, qno ilc|»onilo Innlo do rostunclccinionlo 
dii orilcni, reeolitíni com snlisfn^ilo n proiv.nssn, qne llic In/ o du ínosmn vopiiblic/i, 

. dc qiie ¡i|irovoilnv¡í n privncivn occnsiiio fnvovnvcl pam occnpnr-se do lcvminnr n olirn 
diidiliidoinuvcnQüo. , . . .. 

Concluc o nbuixo nssitrnndo l'n/cndo votns os mnissinocvos pnvn quc nno lurdc o din 
cnKiuosc vcia dc lodo dcvolvidn npn/ ú pnlria ilo IJolivuv, Iño prodignmcnlc dolnda 
iicia Pvovidciicin, n dn nnnacs laogloriosos nn iiislovin dn indcpcndcncia nnicricanu. 

0 ybuixo nssigmulo rcilcrn pov csln occníiño uoSr. Dr. Nudnl os prolcslos dnrnnis 
dislindn considcrncño. 

Sr. Dr. llilarioii Nndal, fccrelnrio dcoslido no dcspaclio dc rclngócs cxlcriorcs. 

1’llANCISCO AllOIJ'llO IIK VAnXIUOKS. 


llcdidns «dopladas pclo govcnio iaipcrial para facililar a navcpa- 
cáo c commcrcio cpin Vcnczucla 
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.Vo/rt <h lntj(i¡:üo impcrial ao goeerno (le Venczudu. 


Legucño impcrial do Brasil cin Vcne/uela. — Cavacas, 10 dc Oulubro de 1801. 

0 abnixo ossignado. minislro rcsidcnlc dc S. M.o lmpcrador do llrnsil, rccebou 
ordcm do scu govcrno dc cominumcav ao dcsla lepubiica quc polo dccrclo n. 2017 
de 10 dc Sclcinbrode 1860 IVirilo creudos no linpcrio cnlrcposlos publicos e parli- 
culares; c quc polo § 3° ilo nrl. 231, c em favor dos JLslados limilrophcs quelém 
como Vcnc/uclu convcn?óes lluviaes com o Iniperio, cslii delcrminado que possño 
nos ullimos tor liiguros dcnositos dos produclos dcsscs JLslados, quc crn cmbarcayOcs 
nacionacs, ou dos mesmos Eslndos. scjao tnnsporlados pclos rios c agnas inlcriorcs 
das provincias do Amazonas o Para', deslinudos ao enlrcposlo da capilal do Paní, 
provada a sua origem por documcnlo authcuticudo por agcnle consulardo Impcriu, 
ou por qualqucr auloridadc local. 

O abaixo assignado lem igualmenlc a salisfaijño dc paríicipar a S. Ex. o Sr. Dr. 
Hilarion INadal, minislro c sccrotnrio dc cstado dc relagñcs cxlcriorcs quc, apc/ar de 
náo havcr o Iratado dc o de Maio dc 1889 incluido cstipulaQño alguma úccrca 
dos dircitos de importaijao sobrc os productos dcsle paiz introduzidos no Brasil para 
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consiimu, pelo § 27 iloort.512 ilo mosmo «lecrclo quo rcfonnou n Inrifa ilo Impc- 
rio foi conccdida u iscnnño tle «lirciios ilc importngño aos gcncros inlroduzidos pelo 
inlcrior du provinciu Imisilciru do Ainnxonus, tle quulqucr ponlo do lcrrilorio vcnc* 
/olnno (|uc linda corn u nicsrnu provincin, ([uundo os rnesmus gcncros fdrcni dc 
producíño do proprio lcrriloiio venczoluno. 

Por occasiáo dednr n S. lix. o Sr. Dr. liilurion Nadal conliccimcnlo dcslas pro- 
videncias, csponlancaiucnle loniadus |ielo govcrno imncriul, o nbuixo assignado sc 
lisongéu com n cspcranca de que o govcrno da rcpubtica ns considcrani como dc- 
inoiislincñcs licm pulculcs dos smccros dcscjos quc uulrn o rncsmo govcrno impcriul 
dc pór liulo quanlo cslii ile sun purle pnra fucililar c augincnlur as suas rclugócs com 
Voneziicla c ns muis rcpulilicas, u ijuc.se uclin ligudo por tmludos de muluu umi- 
zudo c dc nuvcgugao lluvml. F. umu lui lucilidudccnugmcnlo de relacOcs commcrciacs 
nüo se [Hidcrti opcrnrde urn modo ellicnz cin povos ulrnzndos c ctn gcral dc poucos 
rncios, como os du frunlcim do Imperio com Venczucla, su os tlous governos nSo 
se prcslarcm rcciprucamcnlc para conlribuir itissocom providcncinscsscncinlmcnlc 
liberacs. 

Só assiin os nicsnios novos, livrcs dos ubusos c arbitrios dos ugcnles liscacs subal- 
lcrnos Iño faccis de tcr íiignr cm rcgiOcs pouco povoadas c dc quasi ucnliuina cuiluru, 
jiodcrüo dcscmbnragnda o UvTcnienlc dcdieur-sc ás suas pcipienus ospeculagoes, rg- 
sullundo d’abi um coininercio que cuncorm n cívilisa-los, eonm civilisou lanlos 
paizcs ílcsdc a mais rcinola ¡mliguidndc c coiuo cslu ninda eonlribuiiulo acivilisar 
laulos pontos do liloral du Aincrica c dn Al'rica ondc clle se facilita: succetlcndo 
nño poucas vczes quc iim commcrcio que sc inaugura por aclos dc liboralidade c 
iscngOcs, ccom niiras civilisadoras, vcm denlro dc poucos annos a conlribuir para o 
pniz um novo raino de rcndas, com que sc indcmnisa arnplamcnlc de qunlquer 
petiuruo sacrilicii) quc lcivlia fcifuai principio. 

0 abaixo assignado fiadu cin que S. Ex. o Sr. Dr. Hilariou Nadal miuislro e sc- 
crelariu dc estado de rclagócs exieriorcs cslará, com sua reconhccida illuslrugüo, 
concorde ncslas idcns. lisongca-sc dc couceber a cspcraiica dc quc o csclarccido 
governo darcpublica, deque S. Ex. I'az parlc, nño dcixarti só cmscus proposilos o 
govcrno inipcrial, c ijue pclo coulrario lomará lambcm por sua partc providcncias 
cquivalcntcs. 

0 corumcndador F. Adolpho de Varnhagcm lem a honra dc aprcscnlar por csln 
occasiño a S. líx. oSr. Dr. llilarion Nndul osproleslos da mais níla cousidcracño e 
[icrfcila cslima. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Hilarion Nadal. 

Fiuscisco Adoi.piio de Vabsiucbs. 



iXü/a do tjoverno da rtSpublica ti legafilo imperud. 

Ministcrio das rclacóes exlcriores.—Caracas, 19 de Oulubro dc 1861. 

0 nhaixo assignado, sccrclurio dc eslutlo das relagñcs uxtcriores dc Venczucla, levc 
a honra dc recelier e levor ao conhecimenlo do Ex"”' Sr. eliefe suprcmo a nota quc em 
16 do corrcnlc lhc dirigio o Sr. minislro residcnl&do Brasil. 

Nclla communica o Sr. VarnUagcn quc o govcrno dc Sua Magcsladc creou porlos dc 



riquisitn i'iu fimir ilos rslmlos visinlm» <•111110 ypiiraui'ln. li*m (inli'lirnilo cnnveii- 
'cfiis lluvines cmn 0 lui|n‘rki, e ileclnrniln livn: ile iltrcilos 11 ini|inrlni;¡iu 1 I 0 priuluclos 
veneznlnnos nn provincin hnr/ili'ira ilo Anin/mins, coino limilc li'vnv ncivilisncño á$ 
coninrcus nlrn/mlns por nieio 1 I 0 coniincreio, n de fiicililnr e iiiigiticiilni! ns rolnyfics 
cnlrc nniluis os |uivos r insinuniiüo i|iie cspnrn por |inrle ilc Vi»in*/uftlu providcncias 
cquivulcnlcs. 

C 01110 ó n «’cvcluria iln fii/cndn 0 orpio jior omlc ilevisi»ft lumnrn oppurlimn resolu- 
<;ño. onliiii.vonssignniloli'misiiiillio-lliccápiniln 110 I 11 liqucsc rcfci'C; c iliiru 11 S. S. n 
ililiiiilivn resposln logoqnc llie scjn communicndn |Hirnipiolln rc|ini1¡Qüo. 

Eillrclnnlo é-llicgmlo nsscgumrno Sr. Vnrnlingcn. osscnliincnlos ilc.sun dislincln 
oonsiilcni^ío. 

Sr. coinmcndador F. A. dc Vnrnhngcn, minislro rc/idcnlcdo Brazil. 

H. N/dal. 


Prluelpios i|iic rcgulán a evlradlcao ilc eriminosos cnlrc o Brasil 
e Venezucla. 


N. 41. 


i \ola lia lerjacúo imjicnal ao tjoccvno rln Ycnczuda. 


lmpcrial lcgacáo do Brasil em Venczuda.—Caracas, 28 dc Julho dc 1800. 


Informadoogoverno dc S. M. 0 Imperador do Bmsil dcquc. nas immcdiaijócs dc 
S. Feiiiando dc Alabapo c de S. Carlos. exislcin os soldadosdescriorcs mcncionados na 
nola inclusn, cpronunciadoscomo aulores do nssassinalo c niassacrc do connnandanlc 
dn forlulc/a dc Marahilanas. 0 capiláo Vcrissimo José dos Sanlos Lima, cxpcdio ordcm 
ao ubnixo assignado para dirigir-sc u S. hx. 0 Sr. minislro c sccrclario dc cslado dc rc- 
laijñcs exlcrioics, c rogar-lhc quc scsirva alcun^ar do. scu illuslrado govcrno as oi clcns 
ncccssarias para quc esses rcos sejüo caplurados e cnfrcgucs ao Sr. commandanlc da 
forlalczaefi'Oiitcira do Cucuy. , . 

0 govcrno impcrialsake que cm falUt dc um Iralado de extradiijüo, nonhuni direi- 
lolhe assislcpara reclamara caplura e cnlrcga de semclhanlcs dclinqucnles; mas a 
nalurcza do horrcndo crimc dc quc se Irala, os principios de jusli^a univcrsal, e a rc- 
ciprocidadc que oBrasil ofTcrcce,c 0 abai.xo assignado lem ordcm de assegurar ao go- 
vcrno vcnezolano, pcrmillcm ao mesmo governo imperial cspcrar que 0 lerrilorio 
da rcpublica vizinha nüo scrvirá dcscguro asvlo á impunidadc dn láoalrozcs nllcnlados. 
e que conscquentcmenle scráo csses rcos capturadose cnlrcgucs á pcssoa c no lugar de- 
signados. 
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<• aliuixo nssigiiüiln m' ii|ini\(!¡ln il«hl¡ioiTnsirni |«ir.i ivilrroi :iS. |’\. oSr. I'iilnulr 
1-asC iisiis, usscgiiridndrs ilu stm ulla coiisiiliTiirrm c Jirrfi.'il, - I i'sliniii. 

A S. I'\. o.Sr. I'pilroilr La> I.4ISIIS. iiiinislriu'soiovliiriiiili' (.‘sIimIimIc ri'liu'ócs cxlu- 
riores. 


Feu.im: Jiisk I'khkika 


Leal. 


H. 42. 


i\'ti/u ilo ijnvet'iio ilff Veuaue/tn/ legacáo iriijieríak 


Minislcrio iie rolacocs exlcriores. — Caracas, 2 dc Agoslo ilc 1800. 


Oabaixo assignado, secrclario dc cslailo das relacocs exlcriores, lcveahonrode rc- 
ccber a nola quc. com dala dc 28 dc Julho ultimo. Ihc dirigio o Sr. cncarregado de ne- 
gociosdcS. M. o Impcradordo Brasil, solicilando ilogovernodc Venczucla crn nome 
do dc S. M. Impcria!. aca])lura c cnlrega de fros soldados. cujos iiomes c signaes cons- 
tfio da notn fjuc a acompanhou. accusados como anlorcs do.assassinato perpctiado na 
pcssoa docapitño Vcrissimo JosédosSantos Lima.'comrnandanlc da forlalm dc Mara- 
bilanas. c olTcrcccndoem nomc doBrazil a rcciprocidade cm casossemcllianlcs. 

0 abaixo assignado reccbeu ordemdc S. Ex. o Sr. presideule para manifcslar, cm 
contcslacño ao Sr. cncai'iegado de negocios do Brasil. (|uc o govcrno da rcpublica nuo 
lcria diíliculdadeefhacccdcrásolicilacúoqnc cinnome dogoverno impcrial fczoca- 
vollciro Lcal. setnprc quc sc aprcscnlarcm provas sullicicnles que juslifiqucm em 
Vcnezuella a prisñoc punicño. como reosdcdcliclos alrozcs,dc pcssoas, cnja cxlrndicáo 
sc rcclame, c quando se oblcnha i’slu, nño se Jhes uppliquc em ncnhura caso a pena ca- 
pilal, allendendo-se usuainlcrccssño em favor da hurnanidade. 

Approveita oabaixoassignndo esla opporlunidadc para witerar ao cavalloiro Fclippc 
JoséPereira Lcal, as segurmiras do seu aprcco ceoiisidcracño. 

AocavallciroFclippcJoscPcreiraLcal, cncarrcgado dos ncgociosdeS. M. o lmpe- 
rador do Brasil. 


Pedho pe L\s Casas. 



N. 43. 


,\'oln ihi lnyihvn iiiijn'i iiil nn tjnrerini rlr l'mirziielii. 


Lojjiiij'iiu iiiiptM'ial tlo llrasil om Vciiczuclln.—CnraOns. 22 ilc Outulim ilc I H(i I. 

0 nlmixo nssignndu, uiinislni rosiiiciili; ileSua Magoslaili' o linpcrailor <lo lirasil, 
lcm n litmra ilo rcmcltcr iuclusus ao Sr. Dr. Ililnriun Nndnl os ilocuniciilos i[iie pro- 
vao como os vcos Manool Josó Francisco, Manocl Galinho da Silvu Azeveilo c Dou- 
claiio Goiigolvos. rcfujtiados cm S. Fcrnando dc Alaliapo dcsla rcpublica, forño jul- 
giulus aulorcs do nlrox criinc do assnssinnlo alcivoso do capilitu. Ycrissimo Josó dos 
Snnlos Linia, ipic succiimbiii vidima dc dous lirns c dc dczcsdc baiondadns dos 
rcforidos sicarilw, dnndo-sc as circumsloncios aggmvanlcs dc prcmcdilucfio c roubo. 

Juslilicndo snnicicnlcmcnlc, |ior lacs documcnlos, quc cm Vcnczucla os dilos 
criminosos nfio scrifto incnos mercceilorcs do t|iu* no Brnsil dc prisño c cusligo (sc- 
guudo coin lodn a razño descjuvu o Sr. I’odro do las Cnsas, quatulo cm sua nola 
ilc 2 dc Agoslo ilo anno pussado rcspondeu a do Sr. Lcnl de 28 de .lullin aulcrior) o 
abuixu assignado sc coinnraz de ncrcdilar que u govcrnu du republicu passaní ugora 
n dar ns coinpclcnlcs ordens puro ?c cffecluar, qnanto anles, n proinollida capturae 
cnli’cga dos dilos criminosos; c cre do scu dcvcr aci;cscenlar quc sc aclia aiilori- 
sado , dc parlu do scu- govcrno, para onerecer ao dcsla rcpublica a reciprncidade 
na exlrndiefio dos criminosos tuto só de boinicidio alcivoso (como os dc (|ue sc Irala) 
coinu lambcm (los dc moodn falsu c dos dc quebru fraudiilcnla; bcin cnlcndido quc 
us reclaniacGos dc exlrmlicñu dcveráo scr feitas dc governo a guverno pclo ministro 
ou' rcprcscnlanlc do paiz ¡í quc perlcncfio os criminosos. mcdiantc as nrovas quc 
aulorizasscin u sua prisáo e casligo no Estudo pani ondc cllos lenbfio l'ugido. 

0 coinmcndador F. A. dc Varnliagen aprovcila cslu occasifio para aprcscnlar ao 
Sr. Dr. Ililarion Nndal os prolcslos de sun ulla considcracüo c pcrfcita cslima. 

Ao Sr. Dr. Hikrion Nadal, sccrclario dc cslado uo dcspaclio dc relagOes cxtcriorcs. 

Fkaiwisco Adolpho dk Varnuagkm. 



Nola do rjoveriio de Venezuela d lcgafMO im/icrial. 


Ministerio de relacGcs exleriorcs. — Carucas. 2 dc Novcmbro dc 1861. 

0 abaixo assignado, sccrctario dc estado dc relaijócs cxícriorcs dc Vcnczuclu, 
lovc a honra de rcceber a nola que Ihe dirigin o Sr. ministro rcsidcntc do Brasil, 
cm 22 do mcz ullimo. 

Rcfcrindo-se ndla á uma rcsposla dada por eslc rainislcrio cm 2 dc Agoslo dc 1860 
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ií li'giii.iio ilo Urnsil, ii'iriolle iliieiiinenlos que lém |iur lirn provnr que Mmiui'l Jusi' 
Fnuieisf.il , Mnnnel (inlinliu ilu Silvn Azevciln n Ponciimo fionijnlvcs, forflo jnlgmlfm 
milorcs iln nssnssinnlu iln cnpilflo Verissimo Jnsc ilosSnnios Liinn, cnmn sc i-xigio pclo 
govcrno dc Vcnczucln |i;im iicccilcr no peiliilo tlc cvlnulicñn ilnqiicllcs imliviilnos. 

S. IJx. o cliuli! suprcnin iln ri!|nililicn lomoii coiihccinicnlo dns cópins comnclcn- 
lciiiunlc niilhculicndns qur; S. S. rcincllcu. Unm rlcllns «'; n pnrcccr dn conscllio dc 
iuvcsligncFui f\ quc sc proccdcu iin cidadc do Maurios parn reconlicccr c legnlisur u 
criminnlidndc do fnclo dc lcr sido morto nqucllc cnpilFto. cni 13 du Uczcinliro dc 
IftiiO, cqm dousliros c dezcsclo bnionclndns, cslundo uo connninido do dcslucnmcnlo 
dc Mninhilmuis. Alli su rcconhccc n crimiimliiludc dos indiciados, nssegiirando-sc 
rpie o sou ilclido sc uchn. comprovmlo coiti us purlicipaeócs oiliciáes do miijor com- 
mmidnnlo inlcrino dns arntns dn provinciu ilo Amazonas c do cominandunlc dc Ibrlc 
do S. Gabricl, cncarrcgmlo dus obrns do Cucuy, c corrohorndo com ns dcclaracocs 
dc vinlc c quulro leslcmunhas. As oulras cópius sño us dnqucllns pailicipof.ócs. 

Tnmlicni dc uma invcsligacño u quc procedcu o Sr. governador dá provmcia vcnc- 
zoluna dó Amnzonns, cm priiicijtios dc Fcvcrciro de 1800, por havcr chcgado ao 
scu conhecimcnlo quc o capifflo Lima linha sido morlo pclosscnspropriossoídados, 
ciinslon o faclo.c qiincs os seus aulorcs, pois nindn quc Manoel Azcvcdo c Ponciano 
Goncalvcs nuinifeslasscm ignora-lo, Manoel Josc Francisco o confessou uo gnvcrno, 
coin algunias de suas circumslancias, allribnimlo o crime nos dous outros, c cxpli- 
cnndo a jiarlc quc ncllc Inmára como effcilo da coaccflo cm quc o puzcrflo scus 
cumpliccs. 

Em visla de lacs documenlos, S. Ex., considcrando salisfcila a condicño imposla, 
delcrrninou quc fosseru enlrcgucs os indmduo» dc quc sc Irala. E para csle íim sc 
cxpcdirflo as convcnicnlcs inslruccócs ao Sr. govcmador da provincia dc Guyanna. 
iccomnicndando-sc-llic que- mandc cap(ura-los: e medinnlc rcquisicüo dus uulorida- 
dcstbrasilciras. os cnvie ri frontcira com aescolla prccisa, scndo as despezas feilaspor 
conla do Imperio. 

S. Ex. confia cm que da parlc do Braál sc procederri do mesmo niodo cm idcn- 
licns circuinslancias para com Vcnczucla, aceilanlo o offerccinienlo da rcciproci- 
dade quc faz o Sr. Varnhagen, pclo que respeila aos criminosos de homicidio 
aleivoso, mocda-falsa c qucbra fraudulonla, uma vcz quc a rcc!ama$5o scja fcila 
dcgovcrno a governo, e com provas quc aulorisem a sua pi isflo ccastigono Eslaclo 
pnra onde lcnbflo lugido. 

Nulre do mcsmo modo a cspcranrja <lc quc o governo dc S. M., em allencao ao 
longo lempo quc lem dccorrido dcpois da perpelrncflo do crimc, c á ijue seus aulo- 
res pnrccc nflo lcrcm conliniiado nu carreira da maldadc , Ihes dispcnsará a sua 
clernencia, nflo pcrmillindo que sc Ihcs impüiihu u penu de morlc: para cujo iim 
Vencznela inlcrpOc os srus ltons ollicios. 

Suu Magcslndc vcrá ncslc procedimcnlo uma prova do desojo quc lem S. Ex. dc 
culíivar as mais ntnigavcis rclagócs enlrc os 'dous paizes, assim como coin o scu 
digno rcpi'csculanlc cm Caraeas. 

0 abaixo assignado rcilera ao Sr. comincndador Vumhagen os prolcslos da sua 
mui dislincla considcrurjüo. 

Sr. comroendador F. A. dc Vamltagcn, minislro residenle do Brasil. 


H. Nadxjl. 
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N. 45. 


.\'nM ilti /lyiirihi inipcriiil iio ¡¡iwrriio i/r Yrnrziinlii. 


l.eKni;¡'io¡niperinl <lo llrnsil «in Vcncziioln.—rnrncns,4<leNitvninbrodi 1 18(51. 

0 abnixo nssignado, minislra rcsiiluulc dc S. M. o lni|imdor ilo IJrnsil. leve n lionni 
<lc rocclier n noln <le 2 do comiule, ein <|iie o Sr. seerelurio d’esliulo no ilcspncltu dus 
reliiQOes exleriores, em resposla <i que <lirij(io o inesmo alwixo ¡.issignado, cm 22 de Ou- 
lubroulliino, se diguucoinimuiieur-llioque S. lüx. ocliele suprcmoda repulilicn, ein 
visla doadocumenlos reincllidos por csln lcgaeao c do inlbrmo rcsullunle dns nvcri- 
guarjrics á quc proccdcu o govcmadorda provincia venezoiuna do Auiazonas, annuirn a 
muiuinv cxpcdirns iiislruccOcs ncccssariaspitrnn capluru cculrcgn ¡ís auloridadcs do 
Brasil, mcdianlc a conipeienlc rc<|uisicrio. dos Ircs assassinos do cupiluO' Vcrissinio 
Josú ilos Sanlos Lima. quese rcfuginriio em S. I’crnando dcAlnbnpo, asnber: Mauoel 
.losé Francisco, Mannel Calinlio da Siiva c Pouciano Goncalvcs. 

Acrcscenla oSr. Dr. AarlalqucS. lix. o Sr. cliefe suprcmo üa rcpublica eonfia cm 
i|ue|ior parludo Brasil se proccdcrn ilc igual modo para com VciicziicIíi. ein cilsós 
analogos. ndinilliiidocnlreosdous paizcs a rcciprocidadc nosdc liomicidio aleivoso, 
iiioodciros falsos c fallidos coni rnuub-'; e que. para o caso aclual, ciu allcncfio ás ruzocs 
qucoSr. Dr. .\"adalex|ircssa,S. Ex. oSr.cliefcsuprcmo inlcrpondoporparlcda repu- 
blicasoiisbons oílicios, ospora que S. M. o Imporador dispciisará aos róos a possivcl 
clciucncia, commulamlo- lltes a pcna dc morlc. cm quc liouvcrotn nicorridp. , * 

Em rasposia, cumpreao abaixo assignado asscgunir ao Sr. Dr. Nadal quc vai scin. 
deinora lcvarií prcscnca do scu governo copia de sua altcnUi nola: c quc nfio hcsila 
ein asscgurar que o govcrao impcrial cncoulraixi na dila resoluijfio <lo dcsla rcpublica 
uma dccididu prova dos dascjosdeslcullimo <lc cullivar coin o do Brusil as maisaini- 
ga\cis relacocs: scndo cerlo <|uc culrcas naooes, como cnlre os individuos, os favorcs 
rcciprocos sfio semprc prcndns quc conlnbncm ;i l'oincnlar c a forlalcccr as ami- 
zadcs. 

Nestcsmcsmosprincipios sc funrlaoabaixoassignadu, para, dcsdcjá, sc alrcvcra 
assegnrur ao Sr. Ur. Madal qucpclo seu uuguslo soberano c Sr. D. Pedro II, cujo 
magnauimo coraciio cslá scmpre propcnso a aclos dc clemcncia/scni licncvolanicnlc 
acolliidaa ¡nlcrposiciio <los bous ollicios <|uc llio c feila, de purlc <lo Ex"° chcl'e su- 
prcmo dcsla republica. mn favor dos dilos criminosos, cm cuja cxlradiyao conveio. 

Pclo ijiic, ao passor aditr coiihcciniciilo duacluul resolucño do govorno dcsla repu- 
blica ao presiileulu dnprovincia brasficira <lo Ainazonas, o ubai.xo assignadoo preuv 
nirudoque, qual<|iicr quu scju a pciinem quo. porscnlcngu, liajfto incorrido os dilos 
crimiuosos, scsirvususpcndera sur. cxccucfo alc rcccbcr novasordens da cdrlc, d’oiulc 
sobro lal1 assumplo ilcvc baixar asolicrana resolucfio dcfiniliva. 

0 abaixo assiguado nprovuila cslanccasiáo piua rcilcrar aoSr. Dr. Nadal os pro- 
leslosde sua mui dislincla considcracáo. 

Sr. I)r. Ililarion .Xiidal, sccrclarioilc cslado <las rclarocs cxfcriorcs. 


Fiiaxcisco Aooijmio di: Vauniiaciís. 
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Iiilclligcncia ila Convencfi» ilc 2 dc Jiinlio de 18o8, 
cclelirada cnlrco Ini[iciio ca Giáa-Brcianlia. 


„ I. 46. 

A'ota da legapúo bnltinnica ao govcrno imperial. 


Rio do Jonoiro, 12 de Agosto de 1861. 

Sr. ministro. — Refccinilo-mn n mnn notn, dirigida peloSr. Pnrnnhos no Sr. Christio 
cm 18 de A-bril ullinio solire n onnimissño inijtn, nn qunl S. Ex. sustentn quo, tendo 
us sossóes dos coininissnrios siilo suspensas por causns imprevistas e inevitoveis, segundo 
dispóo o art. 3' dn convencáo dc 1858, náo póile considcrnr-se ter expiradon commissño no 
dia 10 de Morco, recebi onlem do gnverno dc Sua Mngpstade pnra communicar u V. Ex. que 
ellenáo concordn com aopiniño doSr. Parnnhos, nesta questio. 

0 governo de Sun Mngestmle é deparccer quo, sendo mesmo verdnde queassessóes da 
commissño fosscm suspensas por cnusn de cinumslancias imprcvislas e inevitaveis, ainda assim 
os poderes dos commissarios nño se eslenderiño além ilos dous nnnos mencionados no mes- 
mo arligo do trolodo, salvo accordo muluo dos dous govornos parn uma prDrogacño de tempo. 
Como, poréin, nño liouve esso accordo, os poderesiloscommissuriosdevemserconsiderados 
como nño existentes olé que elle tenlia lugor. 

Ogoverno de Sua Magestade descjorie comtudo que se estabelecesse uma nova commis- 
sño para o revisño de lodns as reclomocóes, exceplundas as connexos eom o trafico de 
escravos, sendo estns ultimas reclamacños considerndas pelo governo de Sun Magestade 
corao inodmissivois, pelos razóes que produzio o sobre que insistio o Sr. Cbristie em sua 
nota de 11 de Selembro ullimo. 

Tenho a honrn, portanto, em conformidodc das minhas iuslruccóes, de procurorsaber de 
V. Ex. se o governo imperial concordnrin em estabelecer uraa nora commissño como propóe 
o governo de Sua MagestadeBrilannica. Em lodoocaso esperoque V. Ex. entenderá comigo 
que uma promptn rosolugño do questño da cominissño uiixta ó mui dedesejar, servindo-se 
V. Ex, cora u moior brevidade , communicor-mo a decisño quo livor de tomar o governo 
imperial. 

Aproveito-ino dcsta occnsiño para renovar a V. Ex. os segurancas de minha maisaltacon- 
sidoragáo. 

A S. Ex. o Sr. B. A. ile Magolhües Toques , miuistro e secretario de estado dos nugocios 
eslrangeiros. 


Evan M. Baillib. 
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47. 


/Vufn rfo goenrno imptfinl n liytipio brUanmca. 


Seccño ccnlrnl. — Uioile Janciro.—Miuislcrmilos negncios cslrangciros, cm 21 ilc Janeiro 
ilc I8G2. 

No esperanca ilc obler Jo govcrno ilo S. M. Hrilnnnicn uina solticño iligna tln sun juslica 
edodecoro ile ambos os govornos, o nlmixo assignmlo, minislrn ilos negocios cslrnngciros 
de S. M. o Iinperndnr do llrasil, voin cliamnr n allcncño ilo Sr. Evan M. Daillie, cncarre- 
gndo de ncgocios de S. M. Brilnnnicn, pnra a iiucslño pcndenlc em rel.icño ñ commissño 
mixta, creada em virlude dn couvengáo do 2 dc Junlio do 1858, cujos Irnlialhos esláo 
pnrados em virlude do uin aclo dogovnruo do S. M. Drilnnnicn. 

iSobre |nl objeclo (em a legncño do.S. M. Briinnnico dirigido á esln secrclaria do estndn ns 
.uotos datadas.de.il dcSclcmbro-do 18G0,19dc Mnrco c 29 do Abril de 1861, «ssignad*» 
.peloSr. Chrislie, ininislroplcnipoloncinrio, (*) o ilc. 12 dn Agosto do ullinio nnno,.nssignadn 
,pelo Sr. E'iin M.Baillie, encnrregndo di: negi cios dc Snn dila Mageslnde. 

|Em nola.de 18do Abrilde 1861, um dos aulecessores do abaixu assign ndo, o Sr. l'nru- 
nlios, deu ns rnzóes pnr que era demornda mun resposln prccisn cdire'la á primoirn noln 
.do.Sr. Cliristio. 0 Sr. Baillie, porém, lem rrnñn p.im snbor qne o diseussño c o icsludp Jo 
.mnleria nao tcm cossndo. 

£m documontos, c em occasióes snlemnes, o almixo nssignoilo e sens .nnlecessores 
.Idui lido opporlunidade ile inunifeslar sua opiniño (inne e baseada em.parcccres.dpscoti- 
seibciros .regulares c permanenles da coróa, c ominislro dc S. M. Imperinl ein Loudrcs.ioin 
iguuliuonte tido conferencias com o cónde Kussoll, e alc cin dala de '20 de iNo.veinbr(i¡ultimo 
comiminicou a -S..lix. uin oxlcnso c elnborailo mcmorandum sobre o.lopico.cssenci/d deslu 
discussño. 

O Sr. Clirislie, nnmoln de 11 deSelembro.procura siislenlnr o direilo coinqueo.gQvemo 
.dc S. M. Brilnnnica prelende impudir que a commissño.mixta conlicca das .reclflrpagóesquc 
n govcrno brasileiro considera nño decididas, nias que o govcrno brilannico, no i)oqtrpi;ip, 
considorn decididas. Mas a commissñn mixla nau foi cruada pnra dar solucáo ,ásireclnmocócs 
eoi cuja admissibiliilndc e justicn os ilous govcrnos livessem concordado; seu ,Gm fpi, qo 
conlrario, decidir se ileviñoserou nñondmillidns, reconsidprndns c jiilgadns lodas^aquelJas 
decisóes coin que mn dos ijoocr.nos dcclarassj iuío sc tcrconrormndo. 

Nem kia .dous modos dc enlendcr as palavras da convencáo: \VJiifh.0 hHifeltlcd, 
or aro comidcrcd lo bc unscllled b¡/cilhcr nf llic lioo cjoccrnmcnls; noin a convcncño pózjlúnite 
aJgum ao.diroito dc cada uin dos dous govcqiios dc sobuiellor qualquer rcclgmacño ap j.uizo 
dn commissúo, uma vcz quc cssa reclamacño seja postcrior á ilala da iudcpenilencia c ante- 
.rior á da copvencfio. 

Logo quc por qualqucr motivo um ilos dous govcrnos sc náo conforma cotn a dccisáp (2q 
oulro, i! porfqnlo jjulija gmakria náo dcciilida, tom dircilodu lova-la á conmiissfio. Em regra 

(•) Ksla nolas fuiSo puUir.aibs iiu rclalon» ilu amiu proximo pauaüo. 
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Inilns na ruclnmnrüns, i¡ucr ingluzns, i¡unr lirasiluiins, sñoili'slú •¡cuurn, Ulo ó, ¡irocwlcin 
ilu ilncisóos ilns govornos iui ilus Irilmiinos uiiin ns i|iians <> govnrno dn pnrlo inlfírossniln, 
|iorjnlgn-lnsciinlrnns loismi unnlrn ns Irnlmlns, i¡ni<jniln nñn dovor cnnrnrmnr-sc. 

Noin do iiiun ¡inrle nom do nulrn fni nprosisnL'idn nos nugncindoros do cnnvoncáo n üsln 
dns rcclnmncócs ipic liuliño ilo sor siiluuollidiiH úoninmissñn rnixtn. As rcclninncúcs cxistian 
j;í o onio conhuüidns; n conrompiu fui mligidn om tcrinos prccisos, >¡iie lillornlmonlo 
indionvñii com todn n clnrcxn n oxluiisán iln nl^niln iln commissño mixtn. 

Nfio obstnntc ns ilifliciililad'.'snnlóosporigos(¡uolhcrosiiltnmo dc amo politicn porn n' 
qunl n populacáo náo cstnvn dis¡iostn, uhrigmi-sc o Rrnsil n prnhihir o Iraíioo do ofriconos. 
Apeznr do Imlo osigiu-sc o cntnpriincn'.o da pnlnvrn o a cxccm/io do Irolndó como um 
dlroilO da nutrn partc contrnclnnto. 15' qnu náo sc podem inflrmnr dircilos quonssentño 
oin contrnclos, om razáo dns consoqnencins prcvistas oii nño quo do suas clousulas sc 
ilcrirfio. 

Parn que utnn rcclnmacáo possn scr rocohidn o (leciiliiln pelo commissüo mixla, oque a 
convonqño no scu prenmbulo e cm ilivorsos nrtigos csige, cpiira esimplesménle, qiiewm 
dos ilotu govtrno» lli'n remtla coitto nño ostnndo nn sun opiniño dccididn, Podn usln cir- 
cumslancin, ilelerininn clarnmonlcu convciiqio quo só ñ coininissfm mixlo compete decidir 
nnt cmla caso snbinollido no scu exnmc — Whellinr any daim liat or has nol bccn dultj' 
made, prcfcrred, or laitlkefórc thocommission, cilhcr whollij, orto any and to/inl c.itcnt, accordiiig 
llio' tru'e inlcnl and mcaning ufthisconvcnlion. Sño piiinvms dn cotirencáo quo por mais i'aci- 
lidadefáo cilndasdo lexto inglez, e que so ocltáo no íiqplduarl. 3.* 

0 guverno intpcrínl nñn púde deixnr ilo respcilnr a sinccridade das conviccoes do de' 
S. M. Orimnnico exuoMos pvlw cundc Husscll oo ininislro brnsileiro cin Londres, c exa- 
rndns nn nola dc ll de SeLnmbro do 1800, úccrc» dn jnslica do pagnineolo a que fosse 
u gnvorno brilnnnico obrigadn pelns recbtinngóes piovenientes das presas brasileiras. Por 
sua parte lem o governo brnsileiro o dircilode espevnr a devida retribuicáo no modo de 
aprecinr n sua conviccúo cm contrnrio. 

0 que é cnrto porcm, e oque já náo tlcjusmle da cortezin e equidade dosilous govcr- 
nos; ó que elles dcmiltirüo do si odireito de dccidir a questño, c para conservarem'n : ' 
pnr„ n'rcpnlacáo dé jusliceirns en dignidade rocipruc», eno mesmo tcinpu pórcm lcnnn 
pnr ulna'vez e pnrn sémpre a (oiln a iliscussáo crcúráo nm Iribunal composto dc modn 
ptopvio' jiara so obler impnrcinlidnile, c n csse Iribnnal deixárán o dccisán flnal eabsolula, 
scm sn-rcscrvnrenl o direilo dc n inflnnnr ou regislrar, c incnosa do iliolar suas dccisóes 
nnqucllcs pontos que essu Irilmnnl é chaniado n dccidir snbemnamenlo. 

Tudo qiiauU) lem sid» nllcgndo dn parto do govcrun de S. M. Britannica, parn náo doverent 
soí ndmitlidas cerlns recliinincócs; Uulo o quo lcin siilo ollcgado por parle do governo 
brnsilciro oid senlido npposlo, j:i nño lcm dc scr uprecindo |ielos iliuis governos. Esühs 
allcgncócs'lóm lioje uin uuioo jui/. im lerrn, e ó n comiuissño mixln. A clla devc ludo isso 
scr lovmlo e cxpnslo, á ella compcle, un fónun do linnl do arl. 3", a dccisáo. 

Paiece'pois quc dndn o lempo supplemcnlnr que o govcrno dcS. M. Brilannicn quiz 
lumnr pnrn rccousidcrnr a malcria, pxamiiinr ns questócs, collier dados, informacócs; e 
apreciar o volo de pessuas nulorisndas ; o quo restn a fazer, scgumlo 0 proccsso prcscripto 
ú commissño, ó aprescnlar-sc-lhc cadn iimn (Inssns rcclnmacócs; ncsla occasiáo os agenles, 
de quc Irnla o pcmilliino periodu do nrl. 2*, cxpórein por portc dc scusgovcrnos o qu 
peusáo o fnvor ou contrn suandinissibilidadc, c «giiaiilnr-so n dccisáo dn coiumissáo iniila, 



a qunl sogmulo sooxprimo u loxlo íiirIcz do nrl. !>• tla r.onvonoño — Thc high tnnlracling 
Parlicn engagc loromiJer,... as full, 'pcrfr.ci uml fmal sclllcmcnl ofevery claim.... 

ObsorvmlH frnncnnionlo osln ilisposioñu iln oonvciicTin, scgnir-so-lin o proonohimontn 
do (lctidcralum dos ilous govornos, quc ó vorom snns rclnQÓcs ilcsimpeiliilns ilo lnnlns ilis- 
cussóes quo scm uiii romcdin ilcslo guncro scrüío inlnrminnvois. 

Qiinesqnor quo scjño ns roccios ilos onns quc possño grnvnr os llicsonros dos dous 
paizcs, os govcrnos respcclivos julgárñn que iiinn dccisño linnl cslovn nos inloresses do 
nmbos, o ambos se oxpuzcrño n qunosqunr orros ou mñs nprciinijóos, mn que n fullibi- 
lidmlc dos bomons pnssn fazcr cohir n commissño mixlu. 

Dosla exposicño quo o Sr. Baillic (crá a bnndmlc dc lcvor oo conliccimento do sen 
governo, o do circumslnncindo mcmorandum que Ihefoi nprcsonlado em Londrus pelo 
ministro do Brnsil, sovéquéestñ bem longe o governo impcrinl do poder oilmillir, ede 
poder considcror reveslida tla inoU ligeira doso do juslicn a pretcnciio quo oprcsonla a 
nota do Sr. Baillie datoda de 12 tle Agoslo, de tleclarar cxtinclos os poderes do com- 
tnissáo mixla creado pela convenpo de 1858. e onlrnrcm os dous governos em novo 
ajuste paro a creaqao ile uma nova commissúo quc aprecie c julgue os icclomacóes 
existentes, excepluudas ns quo u governo de S. M. Brilonnica dcclara cxoluir. 

Pnra chegar a esle rcsullado allegn o Sr. Bnillic o faclo do terem decorrido os dous 
annos marcados pelo arl. 3' ñ duracño dns. funccóe? dn conunissao, snlvo o direilo dos 
dous governos de concordarera na jirolongacáo desse prn/.o, o declnro qiie o governo 
britannico «áo concorda netla prolonga¡áo. 

De SOTle que o governo de S. 31. Brilannica pnr um acto seu iiupossibilila o commis- 
sño de proseguir nos seus trabollios intimando ao scu coramissario quc nño allendn 
ás reclamaqóes brasileirns. Esle pnsso é evidenlemenle contrario á lotro da convenQáo 
que náo podia suppór om ura dos governos o dircilo de dictar dccisóes que forño doi- 
xadas á cominissño. Depois, em consequencia desse mesmu nclo, invoco-se um artigo 
da convenQño para sc declarar que eslñu enccrrados os Iraballios da comraissáo. Por 
Qm, em lugar do se applicar ás reclamacóes de ambas ns parles a disposÍQño clora e 
peremptoria do art. 5* dn oonvenQÜo, prelendc-se nn notn do Sr. Baillie quc deve-se 
proceder o ura novo arraujo para repór ein questño o que fóro decidido om 1858 por 
uma convencño solemnc, proposla pelo govorno de S. M. Brilonnica, ncgociada com todn 
o überdade, ralilicadn por ombos os governos, u cumecodu a cxcculor com conlieoi- 
raenlo de ambos. 

0 ort. 5“ da convencáo tcrraina do motlo seguinlc: « .... every such claim, wliclhcr 
or nol llie samc mai/ hauc hccn presculcd lo thenoticeof, inaile, preferrcd orlaid beforo said 
coramission sball frnm nnd nfior thc conclusion nf the procccdings of the sniil commis- 
sion, be considered nnd Irealcd as fnalhj xctllctl, bttrrcd and hcncc/orlh viadinissilde. » 

Se a coinmissño expiruu, cxpirou tainbnni em virtude desla disposicño o direito dos 
reclamanles, qaer suas rcclamacócs lcubáo sido aprcsculnilas c julgadas pela cotnmis- 
sáo raixla, qucr nño. 

Islo porérn paroccrá iniquo ein vislndo inodo pur quc se inlcrrompóráoc emboraQárñn 
os Irabolhos da cominissáo. 0 govornn do Brnsil náo imlica, náo ilcscjn nsla iniquidadc. 
Eslá promplon fazer aquillo quc « eonvcni-ño pcrmillc, c suppóe quo sc faQO. Nogar-se 
ao occordo do prolongor os Irabalbos, quando as reclnmncóes cslño por docidir, sem que 
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nisso liouvosso oulpn, Joloixo 011 ilemorn dos intorossmlos, ó mnn ncgndio do justiijn 
quo o governo imporinl iiáo podin provér llio fosso proposln. 

0 nbnixo nssignmloontondo ntó quo noslo cnso nño lin prolongncñn do prnzo, porqnoreal- 
inonlo n comniissiio nño trnlmlliou dnus nnnns. Snns scssócs l'orñn susponsns por virtude de 
nm ncto do govorno britannico ¡ nndn mais lmvorin ngoro n l'nv.crilii quo complelnr com o 
tempoquojó trnbnlliou n coinmissáo os dous nnnos da Irabulhu quo Ihe mnrcou n coti- 
venQáo. 

A responsabilidade dcssn inlorrupcño uño póde recnhir no govorno lirasiloiro, que nada 
raais fezdo quo insinuar ao seu coitnnissario quc rospcilnsso o descjo, denionslrndo polo yo- 
verno brtlannico, de cora mais lempo ostudnr um ponlo quo llie paroccu duvidosu. 

Oscommissnrios.á visla <lu inlimncáo quo no brilnnnico for.oscugoverno, nñopodióo exe- 
culnr nem ñ convencáo quolhes impunha o dever do nttender ás reclnmncóes dc ambosós 
lodos, nem o occordo que a oquidndo Ihes dictéra de occupnrcm-so nltornadnmente dns rer 
clnraacóes dé um e de oulro lado. Houvo pois suspcnsño dos trabnlhos, c n cornmissño nño 
trabolhou os dous nnnos quc nn cnuvengño sc suppuzerño necessnrios parn obter ó limiie 
sua.crencñq. 

A suspensñodos trabalhosda comraissáo é uraa irrcgularidnde, quea convcncñodá meio 
dosanar. 

A recusa de adoptar esse uieio, que é o accordo para a prolongacño dos Irabalhos, nño 
parece ter o menoc fundaraento. 

Aprelencño de año reconhécer a applicacáo do arf. G° da convéncáo, seria o mois insus- 
tentavel esquecimento da palaviareal com quefoi promeltidaa exccucáo da eonvencáo. 

A imposicáo de u ina nova conrencáo equivaleria a declarar que o mais forle póde, lodas 
asvezes que isso lhc convier, annullar todasas disposicóes dc mn tratado que pnrecérem 
conlrarias ao sou inleresse. conservando loilas aquellas qne lhe parecéreru favoraveis. 

0 nbaixo assignado faz maisjustica aogoverno deS. M. Britnnnica e inanlém a esperanca 
de o vér abandonnr priitencóes que com lanta cvidencia se llio prova serem contrarias aos 
sentiraentos nobres, leaes e juslosque assentáo era um governo, que linto mais os deve es- 
cutar quanto todos o reconhecem poderoso e respeitado. 

0 abaixo assignado reitero ao Sr. lívan M. Baillic as oxpressóes de sun dislincla consi- 
deragáo. 

Ao Sr. Evan M. Baillie, elc. 


Bbnvemjto Augüsto db MagxliUes Taques. 



Nota do governo imperial á legnfSá brilamira. 


Soccíio cenlrol. — Rio do Janciro, minislnriodos negocios oslrnnguiros, oiu 21 dc Jnnoiro 
do 18G2. 

Ein soa nota daladn dc 11 deSelombro do 1800; o Sr. Clirislie , onvindo oslniordinsrio o" 
minislro plenipotonciorió do S¡ M. Britoimica, ontroir, a respeilo da suspensáo dos'lraUnlbos’' 
da commissño mixta • creada-pala convoncSo de 1858, em:considcracóos sobro ss qnaeiio 
abaixo nssignndo em oii!ra<nota tovo ngorara lionro ilé- charaar oialtoncóo do Sr. Baillie-, en- 
cnrrcgado dc ncgocio9 de S. M Brilannica-. 

Em-outros-nolas relativas. no mesmo- assumpto, datailns.de 19 de Morco c 29 do. Abril 
de 1861. inslou aquelle ininislro-para que- ¡o governo imporial'dcclnrasseso roputavaaicotn- 
missño como finda, olim do rosolvcr-so sobre os vencimonlos dos respectivos empregnr 
dos, nñoiconvindo que conlinuasse.por mais lcmpo do quc o absolutomeDtc nccessario uina 
suspcnsáo que já entáo durava ha inais de um anno, baveudo ordcnados quo pagnr. 

Ningucm mais do que o governo do Brasil deseja ver a commissáo recomecar os seus tra- 
bolbos. A suspensño dclles nño leve origem no vonlodc do governo brasileiro, inas em um 
oclo do de S. M. Brilnnnico. 

Nño prevendo porém que csln intcrrupcño sc prolongnssu lanlo, o govorno brasileiro 
nñojulgou necessnrio propór incdida alguma para inlcrromper lambemas despo/as iniilois' 
de uma commissfm ocíosb. 

Tendo porémi o abaixo ossignado dado cabol resposlo- ás notas cilados do Sr. Christro'cnv 
rclacáo ao assumplo priucipal, á que se refcre lambem a nota divSr. BnillA* de 12 de Agoslo - 
dnonno passndo; julga dever propór ao Sr. Baillic, como rnoio de evilar as despozas inuteis 
que está fazendo'a commissáo, oseguinle: 

1-, Que-de lodos-os papeis apresenlodos á eommissao se faca.um invenlario em duplicata 
assignndo c sellado pelos cominissarios ousecretarios, parn ser uin dos exemplares guavdudo - 
n'n legacáobrilannicaeuutro ncslasecrelarin de estado; 

2°, Quc lodos os popois, deviilomenleemmassodos, fechadoseselladospclos inesmos func- 
cionarios, sejáo enircgues para scrcm guardados ncsla ullima repartiqño, sob a responsabili- 
ilode do compclenle cmprcgado, quc dará rccibo oin duplicnlu pora os deslin'os já apontadcls 

■'1°, Que seja dcclarado aos commissorios, sccrctarios, cscriplnrario o porleiro que seus 
serviijos sño dispensados em quanto os dous governos náo chegáo n uin uccordo quo periTiilla 
n conlinuncño dos trnbolhos inlerrompidos. 

Aprescnlando esle cxpedienle oo Sr. Baillio, cspera o nbaixo ossignodo que, no cnso do 
oslar aulorisado, o adopiará; e no coso conlrario o Iransmiltirá no conde Russell, ccrto do quo 
em ambas os hvpolbeses scrá aoeilo qualqucr mclhor arbilrio quc npresonlo o Sr. Baillie, 
o quem o abaixo ossignado com prazcr rcnovo as segurancas dc sua distincln consideracáo. 

Ao Sr. Evan M. Baillie. 


B. A. de Maoaliiáes Taques. 
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Nota du legacüo Iritannica ao governu impcrial. 


Pelropdis, 3de'Feveroirode 1802. 

Sr. niiriistrp.—Teálio n lionra denccnsar orecépc'áo -das notBs de'V. Ex. rdlsttvas á eotn- 
missáo rriitla, creodn de eonforinidndo com n conveñcño de 2 'de 'Junlio ile 1858. 

'Nüodoixei d'e transmittir no condellussdll nqnélles llousdocnmontos. 

Náo tendo reéebido novns'instruccóos depois quo tivo o 'honra de Üirigir-rao'a 'V.'Ex. 
oin 12 de Agostn, pnroco-me ilesnecessario fnzcr quaesquor óbsorvacóes sobre osmolivos 
que impodom o governo imperial dn concordar com a-opiniño do govorno de 
Britannica qunnto á durocño dn commissüo de 1858, e a sun propostu para a celébrnijño 
de umn nova convenqáo, como sc vé da segimdn nota do V.’Ex,; tnnló mnis qne'Mr. Christie, 
que se espera brevemcnte, vii'á inteiramenle instruido dos sentimeritos do'governo doSua 
Mngestnde arospeito ile lodos os'pontos relativos a este assumpto. 

Em resposta ií primeira nota dc V. Ex., que leinbro a conveniencin de seTcra sellndos 
todos os papeis npresentados ú commissño e eritregues á essa sccrotariade eslado, lerilio o 
hónro dedotilorar que ino nño acho habilitndo a acceder a esta proposto sem'inslTuccSes do 
governodo S. M. Brilanniea. 

'Quanto 'oo serera avisndos os empregados da commissñó de que os seus servicos sño no 
presenle dispensados, peco permissño pora olisemr que'já nesse sentido se procedeu a 
respeito dos empregados.'britonnicos, tendo cossndo os seus solarios dcsdo o dia 10 do 
Margo de 1861, por considernr o governo de S. XI. Britannica a commissño como lendo ex- 
piratlu naqucllo dala. 

Aproveito-me desta opportunidado paro renovar a V. Ex. a expressño de mrriha m'óis 
altn considcracño. 

A S. Ex. oSr. B. A. de Magalliáes Taques, ministro dos negocios estrangeiros. 


Evan M. Baillie. 
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50 . 


Notn da lcgapiio britnnnicu no governo mperial. 

Pclropolis, oinil do Abril üo 18C2. 

Sr. ministro. — Qnando V. Ex. mc disse Im dios qnc cstova cm duvida sokro os intcngóes 
do govorno deSno Mngosladc, rclativomontc á commissáo (lc roclomacócs, o ao que dovoria 
fazer-SG ócorca da suspcnsño dos pagnmcntos nos funccionorios brasiloiros, ovonturci-mo a 
dednror muilo posilivamcntc, por me roooniar dc qno o Sr. Baillio luvia informodo o 
V. Ex., Uo olguns inezcs, que o govcrno deSua Mngestadc considcraro ncommissño como 
tendo tcrminodo, o dcpois quo o gorerno de Suo Mngostnde hovin suspondido os pogomontos 
de ordenodo aos einpregodos da coininissño desde 10 do Mnr$odo onno passado. V. Ex., 
politica mas posiliramenle nogou a minlia assenjüo. Acho porém quo é cllo perfeitamento 
correctn. 

0 Sr. Baillic, cm umn noln dotnda de 12 de Agosto de 1801, escripto por ordem do 
conde llussell, informou a V. Ex.dc quo ogovcrno de Sua Mogestade considerava a commis- 
sño como lcndo deixado du exislir om 10 do Harcodo 1861, e propóz a nomcacño do uma 
nova commissáo. 

Em 3 dc Feveroiro, o Sr. Baillie informou o V. Ex. dc que ogoverno de Sua Mngestade 
tinha suspendido os pagamentos aos empregadosdacommissfiodesde 10 dn Mnrcodo anno 
passado. 

Sc, portanto, algumas duvidas oindn continuáo a exislir na mente de V. Ex., quanto ás 
disposicócs do governo de Sua Magestade úcerca dauoinmissáo, devo susleutor que o goveruo 
e a lcgocáo de Sun Magestode nfto súu por moneira alguma responsaveis por semellianles 
duvidas. 

Aproveito-ine dosto opportunidade poro rcnovar n V. Ex. a seguron;n de minha mais 
alto consideracáo. 

A S. Ex. o Sr. B. A. de M.'loques, ctc. 

W. D. Chbistib. 


51 . 


Nola dogoverno imperial á legagáo britannica. 

Ministcrio dos ocgocios estrongeiros. — Rio de Janeiro, em 21 de Abril de 1862. - 

Depois da ultifto conferencia que tive com o Sr. William Dougal Christie, enviado extraor- 
dinorio c nünistro plcnipolcnciario do S. M. Britannica, c no qual, entre outros assumptos, 
tratei da despeza que fazio ogoverno impeiial com a coinmissao mixta brazileira e inglcza, 
veriüquei a declaracáo, conlida em a uola do Sr. Uaiilic de 3 de Fevereiro do corrente 
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•nnn, «juo n Sr. Chrislie rocurda na sun noln ilo II desle me?., cujo rocehinienlo orn 
lcnlio n lionrn do nccusnr, do qnc desdo 10 ileMorco do auno pnnsndo linviño cessndo os 
vonciinonlos dos cmprcgmlos inglozos dn commissño, visto quo o governo britnnnico consi- 
dcrnvn ncssn dnlo cxlinclnn nicsinn commissiio. 

Agrndccondo no Sr. Chrislio n sun nllencfio em couHrmar peln noln, n qno respondo, n 
dcclarnciio que fizcrn o Sr. Baillie nn ultimn pnrlc dn dc 3 de Fcverciro, devo observnr no 
Sr. minislro quo n sun ditn notn nüo removcu o embnroco cm que mo ncliovn, corno vcrlinl- 
monto Ibo cominuniquci, ncmdcu-ine n soluíño quc n citndu notn do Sr. Buillie de 3do 
Fcvereiro iloixou-ino cspcror cm rcsposto ú quo llie dirigi ein 21 de Jnneiro ultirno, e nn 
qunl propuz: 

« 1“, Que do todos os pnpeisapresontodosü commissáo se fnca um invontorin ern dupli- 
cata assignndo c scllndópclos coinmissarios ousccrctarios, parn scr um dos cxemplarcs guar- 
dndo iiu lcgncño bvitannicn e outro nesta sccretnria de eslndo ; 

«2°, Que todos os papeis.devidamente emmassados.fccliados c sdladospelos mcsmos func- 
cionarios sojüo entrcgues parn serein guardndos nesta ullima reporlicfin sob a responsnbi- 
lidndc do conrpctentc cmpregndo, que ilnrá recibo em duplicata, pnra os dcslinos jú npon- 

« 3«, Que seja declarado aos commissarios, secretarios, eseripturorios e porteiro, que sniis 
servicos sáo dispensndos cmquonlo os dous governos náo eliegáo a uin occordo, que per- 
mitln a conlinuacáo dos Irabalhos inlerrompidos » 

íía já citada nota de 3 de Fevereiro declarou-me o Sr. Bailüe qne, sem instruccoes do seu 
govorno, náo se julgava autorisndo a accedcra esta proposta. 

Ein laes circumstancias. inleressando a ambos os goveroos os papcis a cargo da com- 
missáo, cntenduu o govcrno imperial qne, sem o accordo do de S. M. Dritannica, nán dcvia 
manda-los retirar da casa em que funccionavaa commissño, para assim poupar a despezo 
que se fazcom os empregados sob cuja gunrda se acbüo esses papeis, e com n dita casa. 

E’ precisamente cste o ponlo sobre que o governo iraperial desejava saber se o Sr. mi- 
nistro de S. M. Britannica concordava no que propuz ao Sr. Baillie na minha nola de 21 de 
Jnneiro. 

Nüo dcixarei enlretanlo de declararmuitoexpressamonte oo Sr. Christic que o governo 
de S. M.olmperodor cnlendequo, dadomesmo semelliante accordo, de ncnliuiu modo 
prcjudicaria elle o direito inconteslnvel que assisle ao Brasil, om virtude da convenqüo ile 
2 de Junlio de 1858, cnmosuslentei, o tenhoaconviccáo de quc dcmonstrei na tninhn nota. 
tambem de21 de Jnneiro do corrontc anno, sob n. 2, em que discuti n questüo. 

Disposto o ponpnr umo despeza octuaiincntc inntil, como a quese faz com n commissúo, o 
govcvno imporinl rcserva-sc sera duviila todos os direitos, qne llie forSo conferidos por nm 
ojusto expressue solcmne, quo só deixa de ler ctreito por motivos inteira e absolutamcnle 
eslrnnlios á sun vontade. 

Enlrelonto, em vistn dns consiilcraqóos expendidas pclo Sr. Clirislie nosua nola, á que 
rcspondo, devemlo ccssar a despcza que faz o governo iniperial coin o commissáo mixtii, 
prcvino o Sr. minislro de quc passo o expedir as ordens nccessarins para que os papeis, 
submetidos á referidn commissáo. sejáo lodos relacionados, e recollndos á secretaria de 
estodo dos negocios cstrnngeiros; dando-se -comeco a este traballio no dia 28 do cor- 
rente mez. 

So o Sr. Chrislie jnlgar convcnienle que ao trabollio a que me fofiro cuncoi'rüo emprc- 
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gmlos bvitnnnicos, o nosso sonliilo cxpoilir ns suns nnlcns, ospcro qnn tonlin n lionilndo ilo 
nvisnr-mo, nfim ilo quo sojíio os omprogmlos lirnsiloiros provoniilos ilo que so ilovoráó cn- 
tondor com os do S. M. llritnnnicn. 

Aprovcito oom prwter o on9ojo pnrn reitornr no Sr. Christio os protoslos dn minlia nlln 
consiilorocño. 

Ao Sr. William Dougal Clmslio. 

Benvexuto Aügusto de MacaliiXbs Taoües. 


N. 52. 


Nola da lcgafáo impertal cm Lotulrcs ao govcrno inyla. 

Legncño imperial do Brasil. — Londres, 20 do Novcmbro de 18(51. 

0 abnixo nssignndo, enviado cstroordinorio e minislro plonipolencinrio de S. M. o Impo- 
mdordo Brasil, lem a honra de trnnsmiltir no muito lionrado conde Russell, principal 
secrelario de estado de S. M. a Rniulm da Grán-Brctanha e Irlondo para os negocios estron- 
geiros, o memorandm desta mesma dnto, a rcspeilo do objecto da noln de 11 de Sctembro 
de 1800, dirigida ao govcrno impcñal no Rio dc Jnneiro pelo Sr. W. D. Christio, enviado 
exlraordinario e ininislro plenipotencinrio dé S. M. Brilannico naquella curte. 

Transinittindo esle mcmorandum, descmpenlin o nbaixo 8ssignado o promessa que flzera 
ao muito honrado conde Russoll na conterencia que leve com S. Ex. no dia 18de0ulubro 
proximo pBSsado. 

0 ahaixo assignado oproveita a opporlunidade pora renovnr ao inuito honrado conde 
Russell os proleslos da sua mais olta considerncáo. 

A S. Ex. o muilo honrado condeRussell. 


Cahvaliio Moueiha. 


Legacao imperinl do Brasil. — Londres, 20 de Novembro do 1861. 

A comroissño mixta creada em virtude do conveníáo ceJebradn em 2 de Junhode 1858 
pnrn o ajuste de reclamocñes pendentos cnlre o Brnsil e a Gráa-Brelonlia foi installnda no 
Rio de Janciro emlOde Mnr;o de 1859; e forao-lhe apresentadas pclos respectivos go- 
vernos cincoenta e uma rcclamacóes britannicas e cento o oito brasileiras. 

Estos ultimos eráo lodns oriundas do trofico de escravns. Das reclamacóes apresentadas 
íorio pelos commissarios decididas nove, a saber: cinco britannicas, e quatro brasileiras. 
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Hio por dionlo nssim n commissúo proccilomlo rcgulormonto no dosomponho do suos func- 
cócs, quando tiveráo os sous trnbnlhos ile scr interrompidos em consoquoncio do um dos> 
pocho do S. M. Britannicn oxpedido no sou commissorio, ordonando*lho quo so nhstivesso dc 
tratnr do roclnmucóus provcnientosdc copturo ou dotcncáo do novios brnsiloiros omprcgn- 
dos no trafico do oscravos, até o recohirncnto de ullerioros instruccócs. 

Explicondoontño Mr. Christic, minislrode S. M. Britnnnica nncórtedo Rio de Janciro, 
os molivosdcsso intcrrupQiio, inl'orinou oo govcrno imperial, em nola do23 do Morco de 
18G0—a quo o govorno do S. M. a Bninhu havia consultndo os sous consolhciros do eslylo 
« ein mnlerios de lci, sobre questóes connexns com reclomaijócs hrnsilcirns rcsultnntes da 
« delencüo e cnplurn de nnvios suspcitos dc trnfico illicito do cscravos; o que csso ordem 
« ao commissnrio inglez náo era inna absolula prohibicño dc trator de toes reclamacóos, 

« mas simplosmente uraa recommendacáo para abslor-sc por pouco tompo de tratar dellas 
« olé que chegosscm cortas ¡nslniccoes que se estaváo preparando. » 

Aguardovu o govorno imperial a soIuqóo prometlida deste incidente, quando recebeu 
daquelle ministro a nola do 11 de Setembro do auno passodo, nn qual declaravo por ordera 
do seu governo que os roclninuQÓes brosiloiros, quer conlro ns sontenQns dos commissóes 
inixtns instiluidas crn virtude dn convenQÓo do 23 de Novembro de 1826 e unteriores trn- 
todos; qucrcontrn nsdecisóes proferidas pclos vico-oliuirnntodos britannicos em cxecucño 
do ncto do parlamenlo, gerolmonlc denominudo « Bill Aberdcen » ei-ño considerndns pelo 
governo dc S. M. Britonnicn núo como pendentes, mos como tlcfÍDÍtivainente decididas; 
pelo que núo eslavúo cmnprchondidns no alctnce do convenfúo dc 2 deJunlio de 1858, 
enúo podin por conseguinte ogoverno de S. M. Britnnnicn’de modo nlgum conscntir que 
toes rcclnmofóes fnssem submetlidus á decisño da comraissúo mixts. 

Nño é nccessui'io descrever o sorpresn que túo grnve e inesperadn interpretacúo do go- 
vcrno britnnuico dovia causar aogoverno inperial, nom o pezar com que teve ello de refcrir 
oo corpo logislnlivo do lmperio um successo túo importnnte nos relofóes intcrnacionoes 
enlre os dous paizes. E' disso leslemiinho o discurso de S, Ex. o Sr. Toques, niinistro dos 
negocios estrongeiros, no sessúo do 3 de Agosto ullimo, por occosiño do debnlc provocndo 
na comarn dos depulados por túo exlraordinaria occurrencia. Um exnme dessn nota prolon* 
godo e cuidadoso, como cumpria por considcrocáo para com o governo britannico, nño tero 
podido reconciliar o governo iraperial como conteúdo desse documento; e é cora pezar 
que se ooha em antngonismo com o governo britannico nn interpretucoo de umn convenfáo 
sob lúo bons auspioios negociada. Nño llie resta porém outra olternativa se núo ade contes- 
tnr os argumenlos, e discordnr na conclusúoda notade 11 de Seterabro de 1860. 

Segundo a nola dc llde Scteinbru de 1860, duus sñoas fontesdonde tiro o goveruo bri- 
tannico argumcntos para excluir ns rcclainncócs brasileiros da jurisdicfáo da commissño 
inixto, n snber: 1‘, o nnturezn ou curncler dessns reclamncóes; o toxlo dn propria conven- 
fáo pnrn esse efleito interpretado. 

Em refcrenciu nos molivos adduzidos nessn primeira séi'ie de ollegafóes, diz a notn de 
11 de Seleinbro de 1860 o scguinte : 

« A duas classes pertencem ns reclomacóes em questáo; 1‘, recloraafóes provenientos 
« de delencóes ou cnptuias julgadns pelos cummissóes rnixlos de Serra Lcóa e do Rio 
« dc Janeiro que funceionúráo até 1815 em virtudc dos trotados enlre a Grúa-Bretanha 
« eo Brasil parn suppressño do Irnlicodc escrnvos, especialmeute o do 23 de Noveinbro 
« de 1826; 2‘, reclouincóes prnvementcs dos aclos dos cruzeiros Inglozes e das decisóos 
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« dos irilmnncs do* v¡có-elm¡mntailo« de(iuÍK quo |i*ssou o ncto do parlninonlo 8* oO* 

« Yict cnp. 122, comiuumoíonto cuuliceidn pelo Rill Aliordcon. » 

« Diuiiilo ás rcclnmnoóos dn priincira deslns duns clnssos 10015(11110010 so tem (lisculido 
« por vnrins vozos oiitre 0 yovcrnu dc Sun Mngostado, 0 0 do limsil n qiicslño do cnrncter 
« dcílnilivo dns doeisóot iln* commissóos mixlns; 0 0 govcrno do S1111 Mngostado, nppollando 
« cspocinlmciilo pnrn ns oslipnlngócs dn eonvon$ñodo 28 do Jullio dc 1817. subsoqucn- 
« lomenlo oduplndn pdoUrnsil, respondcu ás obsorvncóes do govcrno brnsiloiro siuton- 
« uiulo omihnlomoiitu qno ns dccisócs dcssas coinmissócs dcviáo considornr-so finnes 
« e lorininnnlos em Imlos os puntos.quo llics lossom suljiiieltidos, visto i|ue so imvia 
« cx|irossnmonlc cslipuinilu que Ucs ilecisóus suriáo scm nppollucáo. » 

« Qumulo uos nnnosdo 1&J2 0 1S310 guvuriio brosileiro instou pnrn quo fosso osse 
« nssumplo submcllido noarbilriode umn lerccira patencin, o guvcrno de Sua Magcsludo 
« ruplicon; — que coino u quosláo quo 0 guvcruo brasiloiro propunlia submeltcr 0 umu 
« terceirn polcncia crn se elle devia uu náu cumprir os einpcnlios contraliidós com n Grñn- 
« Brotnnlui pulas cstipulaijóos dc um IraUiio, náo (Knliu 0 govcrno do Sun Mágcsludo 
« annuir a somellinute proposta. » (0 visconde Pnlmei-slon ao Covnlloiro Mallos ein 18 
« dc Mnio de 183'I.J 

« Pdo quo respeita ás rcclninncóes dn 2* classc, ns provcnientes dos nclos posleriores 
« ú lei 8 u 9 Vict. cnp. 122, [iosto quc 0 govcroo brnsilciro se tenha couslanic c for- 
« malnicntc queixado dns medidas adoptadns de confonnidnde coin aquclla lci pelo govcrno 
« de Suo Magcslado, tcm csle por suu parlc sustenlado semprc que essas medidas sño 
« plunnmenlo juslificadas pelo uotorio faclo dccontiauar 0 Irnfico dc oscravosno Brasil, 

« e pela rccusa do governo brasileiro, quandó para elle se nppellou, de exccutar as obri- 
« gacócs do tratado de )82G. 

« Clmmo especialiuenle a altencio de V. E. pava a notnquc 0 viscondc Palmerston 
« dirigio ao Sr. Lisboa a 18 de Selombro dc 18á8; na qnai dizia — quo 0 governo de 
« Sun Magcslade náo póde por nenhum acto pcoprio ou pov qualqucr inudanfa na politica 
« da Gráa-Brctaulia dar remedio aos malcs, á que 0 Sr. Lisboa se referio, como rosullanlea 
« da exccuijáo dessn lci; c iguahnentc para a nota do mcsmo visconde Palmerslon de 
« 30 de Abril dc 1850 ao Sr. Amaral nn qual S. Ex. di/.ia : —0 govcrno dc Sua Mn- 
.« gestade náo pódc admillir quc 0 governo do Brasil tenlia inolivo algum justo em que 
« fundc quaesqner obsorvagóes contra os actos do govcrno dcS. M. Britannica proticados 
« de conformidade com aquella Iei. » 

« l'orUiulo, na cpoca cm quc cclcbrou-sc a convemjáo Je Junlio de 1858 para onjuste 
« das reclomacócs pendentcs. sabia perfeilainenle 0 governo brasiloiro quo todos as 
« recloinacócs das duas clnsses de quo se trata eráo considcradas pelo goveruo de Sua Mn- 
« gcstude náo como pundciites inas corao definilivanienle dccididas. » 

As reclamacóes brasilciias que foráo submcttidas á commissáo inixta em virtude da 
convencáo do 1858, pcrlcnccm todns, na vcrladc, ús duas classcs, em que as divide a 
noln de 11 dc Seterabro. Mas para apreciar deviJoinnnlu os faclos dosla questáo ó neccs- 
snrio uiuda subdividi-las cm rcclarnocócs provenicnles du caplura ou dctencáo de navios 
brasileiros que nem foráo julgados pclns commissócs inixtas, neui pelos vice-almiraulados 
iugiuzes, mas rolaxados ou destruidos ao bcl-prazcr dos cruzeiros britaunicos, sem screm 
jámais esses navios sujeitos a processo olguin daquelles tribunaes; e em roclamnoóes pro- 
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vcnicntcs <lo cuplurns, cujo julgnmcnto 011 rcsultado ncm niesmo constn qual livcsso 
siilo. 

0 gorcrno impcriol usnmlo <lo ilircilo inhcrontc n toilos os govcrnos tlo |irotcgcr os 
scussubdilos contra ns ilocisócs mnniroslaincnto injustns ilu Iribunnus do prcsas 011 outros 
scmclbonlus, nuncn nbandonou ou liinilou ossc dircilo, por sorom ou sc idiniiiiircni mixlos 
os tribunncs dnnilo partirño tncs dccisóos. A quolidndc 011 dcnominncfio <lo tnbitnnl núo 
pódc conrclnr ou ilcslruir osso direilo dosdc quc n injuslicn por clle commcllidn fót fla- 
grunlc c do invcncivcl demonstrncño. 

Ningucm jñmnis conlcstou n govorno olgum csto direilo, c coino consequcncin delle 
odo pcdir nos cosos dcssns injuslos dccisócs, n rcvisño ou novo cxomo dn qucsláo enlre 
governo e govcrnu aílm do ser rcparndn n injuslics que soiTréráo us subditos do govcrno 
rcclumnnlc. 

Os cscriptores dc dircito das gonles suslcntondo todos csla doutrina refcrcin cm diversns 
épocns c onlro diversos govcrnos, nño oxcoptunndo o da Inglatcrra, voriosexomplosde lacs 
rovisóes, c conscquenles indcmnisn(óes,. nem falláo (ninbcm c.xumplos do indomnisagóes 
ddltt oblidas oiu consequoticia do presas nliñs jnlgadas bons peioseu proprio nlmiraulado. 
Serin suporAuo commemorar aqui as dccisOcs revogadns e as indoinnisncócs concedidas em 
coiiseqiiencin do traladodc 1795 cnlro aCráa-Bretnnhn e os Cslodos Uniilos. 

Essn inesma convencáo com Portugal de 23 dc Julbo de 1817, incorporadn na convencáo 
comoBrasil de 23 dc Novembro de 1S2G, disso dáaraplo (eslcmuoho, no arligo II, pcla 
avullada indémnisacáo de L. 300,000 quc o govcrno brilannico se obrigou a pagar ciu favor 
dos navios porloguc7es illegalrucnle apresados por cruzadorcs inglezes. 

Todas cssas recloraacócs, áqnc allude a nola dc 11 de Selembro de 1S00. linhúo por fun- 
damcnlo n injuslica das dccisóes c a violacüo dos iratados, das inslruccóes aos cruzeiros, 
c dos rogulamcntos das corainissóes mixlas auncxasaos inesmos tratndos. 

Assiin essas cnpturas, detcncóes c decisóes de qnc se quci.xava o Brasil erño vioiadas por 
toda n sorte doiiregularidadc e riolencia; corao fossera caplurasfeitns aosul doequador onde 
náo linlia sido trocado o direito de visitn, e feitas ainda no leinpo cin que era licito o IraGco, 
capturas e julgamentos de muilos navios a prelcxto de ura charaudo « csquipamcnlo » para 
o troQco;. principio inleiramenic desconkecido nas convcncóes incorporadas na de 23 dc 
Novmnbro de I82G, e contra o quai nunca deiiou de prolcslar o governo du Brasil. Em 
sumraa os cruzodores e as cominissócs rivalisáráo era dar prova de seu zelo pclo iimncro de 
nuvios que capturasscm c coudeiunassein, coiuou attosláo os volumosos Bluc Ikokt sobre 
o SIoec Tradc.' 

A todas asreclamagóes c argumcntos dogoverno du Bresil em opoio dcllasd ccrlo que 
oppuzcra o govorno britannico que ns decisóes dns coinmissócs mixtns conlrn que so recla- 
mava eráo som appellag&o, segundo o orl. 8*daconven$áo dc28de Jullio dc 1817, c por- 
tnnto dcviáo considcrar-sc finacs e terminantcs. 

Mos ó igualmente certo qne o governo do Brasil nuuca acquiesccu ncssa intelligcncia da 
convencáo, anles insislio semprc ein que a sppcilacáo de quc fallava aquollo artigo, c quc 
elle vcdavo, ero o recurso oidinario interposto pelaspartcs apresBdoras ou rcclamantos da 
docisáo dcsse tribunal para ellc mcsrao, ou para outro. Recurso de coraclor assiin ordioa- 
rio, governo algura jamais eraprcgou, c sobrctudo appcllandodo um juiz constituido por elle 
proprio, corao seria no caso das commissóos mixtas. Ncgando poréra os dous govemos estc 
rccurso oos copturados e cnptorcs náo podiáo tcr cm vista rcnunciar ao direito de exigir reci- . 

I 2 
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pracnmonlc repamgño do projuizos illngalmento infligitlos aos seus subditns, 0 conlrario 
disto, nlóm de náo ter preccdoute cin acto intornaoionnl conliccido, nño podcrin tor vnlidado 
pov sor opposlo á indepemlencin o sobernnin dos dous governos. 

Oart. 8' da convencáo dizin quo as commissócs mixtas julgnriáo som appollncño, ó vor- 
dnde; mns uccresecntavn; « e conformc no regulnincnto o inslrnccóos nnnexns á prcsento 
« convcncáoo qno soráoconsidcrndascomo parlc intcgranlo dclla.n 

A mcsiria convencño só nutorisava a dotcncáo do nnvio a cujo bordo sc aclmssora escrn- - 
vos, on livcssera oslado ncssn vingcm. E o nrt. 13 do regiiliiincnto paj'a ns eommissócs 
inixus annoxo á sobrcdiln convcncáo dizin: « no caso quo algmn navio soja dclido indovi- 
« dnmcnte com o prelexto dns eslipulncóos du cunvcngño addicionol da dntn do liojo, osem 
« que o captor se acho nutorisado nem pelo toorda sobreditn convencño, ncin pelns ins- 
« Iruccóes á ella anucxas, o governo ao qual pertencer o navio dolido lerá o diroito dc pc- 
« dir reparncáo, e em tal caso o governo a que portencor o cnptor so obi'igu a inandar pro- 
« ceder eflicnzinentc a um exame do raolivo de queixa, e a faz.or coin que o captor reccba, 

« no caso de o tcr merecido, uin casligo proporcionado á inl'raccfio cin que bouvcr ca- 
« liido.» 

Nos poucos casos dc cnpturas julgados illegacs nuncn se observou a oslipulncáo fiual do 
arl. 13 doregulamenlodncomimssáo. 

As inslruOQ&es oos cruzmlores onnexas á convencño foráo praticaiuente siibstitiiidns pnr 
outras fandadns nos vogos indicios de « csquipainenlo » que cnda uin dellcs intei'pretava 
coino bem lbe porecia; e dalii ns raultipiicndas violencias constnnleinente feitas nos nnvios 
brasileiros. 

Nesla protraliida lula, estcril e irritante. proccdida deslas illcgalidadcs, sustenlando ós 
dous governos opiniócs differcntes, o unico incio adraillido pelo direilo das gentes pnrn pót' 
termoá ilifl'orcncn era o nrbitrainento de uma terceira potenciu; e foi cssn a proposta do 
governo impcrial ein noto do cavnlleiro Maltos no viscondc Palmsrslon, dc 3 de Moio 
de 1833 que coin efl'eito teve n inesperadn resposta transcriptn nu tioln de 11 de Se- 
tembro de 1860. 

Mns contra a dccisáo contidu nessa nota dovisconde Pnlmerston, assim coino contraas 
suns consequencias nño sóa rcspeilo dos navios rcclamados, como daquelles quc ainda náo 
o baviño sido, protcstou fonnalraente o cavalleiro Matlos, por ordcm dogoverno imperíal, 
cra nota de 30 de Noveinbro de 1833; prolesto cujo recebirnento foi aecusado em nota do 
viscondc Palmerston de i3 de Dezembro do inesmn anno. 

Depois desse protestu forraal nunca ogoverno inipcrial perdcti opportunidadc dc inanifcs- 
lar asnn pnisnvernnea nessns reclaraaeóes. Sáo disso prova os diversos relatorios do minis- 
terio dos negocios eslrangeiros aprescnlados annualracnte ao corpo legislativo do Brasil, oa 
notadogovernoimpeiial aoministrobritannico no P.iodc.laneiio, einl4dcOutubrode 1842, 
na qual solicitando-se-llie que interviesse para com o seu govcrno afim de quc se oltendesse 
ás antigas rccluinncóes dus subditos brasileirns contra as sentencas da commissño raixtn de 
Serra-Leóa.se concluia assim: « escndo do rigoroso dcvcr do abuixonssigoado pugnar pelos 
interesscs dos subditos brasileiros, quefórera bascados em jnstica, nunca abandonará ello 
este negocio, até quc obteuhaa reparacño a que mdubitavdmenle sc prcslará o illustrado 
governo <¡e S, M. Brilannica. » 

Desln nota dcu o ministro britannico conbccimcnto ao scu governo cm olficio dc 22 
de Dezembro dcssc anno. 
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Sorin mui longo onumornr nqni todos us nctos dn pnrto do govnrno imporinl quo provño 
o sim porsovovnncn om nnncn ndmitlir n qiinlifícnqiio do « (innes o lorminnntos » quo o 
govcrno britnnnico dnvn fts dccisócs dns commissóos mistns de Sorrn-Lc&n e UiodeJn 
noiro. Essosnclns cslño todos om podor do Forcujn offitt. 

Ilnvin jíi come$ado o rcgimon do celobro bill Aberdccn sob os ruinns dns commissflos 
uiixlos, o nindn cm roforencin n cssns nicsmns oo nnnlogns anloriores decisflcs, qtinlifícarlns 
do finnes u torminuntos dcsde 1833, dixin o gnverno imporial, no roiatorio dos negocios 
oslmngciros npresenlndo á nssemblco gornl legislativo em 1816, oseguinlo: 

« E' doloroso dizor-vos quo essas roclninngóes pendenlcs do govorno brilnnnico ninda 
« tifm tivorño n dcvida solucño. Dostns reclnmncócs umns proccdem <lc presns condeinnndos 
« sem 101-0^1 escravos n bordo, nent sc provnr a sun oxislemán durante a vingom cin que 
« forúo dotidos, unicas hypolhescs sobre qtie podem versnr os julgamentos das comrnis- 
« sfles mixlns, qunndo lóm de ser proferidns sobre n legnlidnde ou illegalldailo ilu cnp- 
« turn; outrns dns que forúo julgndns por tribunaes purnmento britannicos, que pelas 
« mcsmns conrcncóes orúo incompclcntes paru tomar dellns conhecirocnto; nlgurnas sao 
« conseqncncins de sentcitQos proferidns nns dnas commissóes mitlos sobre n illcgnlidade e 
« improcoilencia dn delcnfño de certos bnrcos por cruzndores dc S. M. Britnnnica; uu pro- 
« vóm dc presns illegitimninente foitns em parogcns de jurisdiccño ilo Imporio; ou de 
« violcncios cxercidas por individuos pertencenlcs A marioho inglezn; ou, finalmonte, 

« dc sublrnccóes provadas desoramas e generos de bordo dc navios visitados, edepois 
« relaxndos por nño seochnrein compromeUidos no coiomercio illicito de escrnros. » 

Sc assim proccdeu o govcrno imperinl reclamando sempre conlra os actos dns comrais- 
sóes mixlos c cruzeiros inglezcs, actos prntica los em manifesta violncúo dos trotodos, mns 
a pretexto delles, rejamos qual foi o procedimenlo do mesmo governo imperial em refe- 
rencia oo que os cruzeirus inglezes e vice-almirantados de Santa Ilclena prnticárúo á sombrn 
do bill Abcrdcen (8 e 9 Vict. cnp. 122). 

Ainda sc disculia no parlamento csse bill quandoo mioislro do Brasil em Londres, o 
cavallciro Mnrques Lisbon dirigio ao conde dc Aberdcen, um proleslo contra a proposicáu 
desse ncto, cumo se vé do sua nota dc 25 de Julbo de 1815. 

Alli, olludindo ainda ús commissóes inixlas, cujn cxlinccáo fóra precursora desse bill, 
dizia o minislro do Brosil: 

« A' face dos documentos oflicincs que o govcrno brilannico foz publicar anoualmenta 
« (S/aie Tradc Papers) é facil reconliecer-se quo em lugar da escrupulosn observnncia das 
« inslruccües convencionados enlre as duas coruas, c que só eilas dc commum accordo 
« poderiúo legolmenle nllurnr, arapliar ou rcslringir, os funccionarios ingluzcs estabele- 
« cidos no Rio de Janeiro e em Serra-Lcóa procediúo em cooformidnde de ordens particu- 
« lares expodidos pela repnrlicúo dos negocios estrangeirns, nño sómentc com violncáo di- 
« rcctn dns estipulacóes que acaba o abaixo nssignado derecordar, mas tambem contra as 
« representoQÓes corabinados do governo imperiol n legacúo de S. M. Brilannica, e do 
« abnixo nssignndo a lord Aberdeen. » 

E sobrc o alcance do bill proposto proseguin o cavolleiro Mnrques Lisbou nosseguintes 
termos: 

« Para raonter e prescrvnr osdireilosdolmperador seuaugustoamo, e os inleresses dos' 
« subdilos de S. M. 1., cumpre o abaixo ossignado o seu rigoroso dever, prolestnndo pelo 
« fórma mals solcmne, coino protesta pela proscnte, conlra a clausula dcqunlquer lei es- 
« trongciro que condemnasse um brasileiro (quanto á suu vida e beus) a penasquesó 
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« compotMgo ii loU ilo sou poiz inlligir, nlncamlo, incsmo sómonto por 0110 fncto, n proro- 
« gntivn dn corA,limpcrinl ilo Bnisil, nssim como a sua inHoponilcncin c soboranin. » 

Dosto proloslo nccuson rccoliimonlo o comle do Abonloon om notn ilo fi do Agosto 
do 1815. 

Aponns l'oi snnccionndo cssc bill oiu 8 do Agosto dcsso anno, o minislro do ostndo dos 
ncgocios oslrangciros, o Sr. I.impo do Alirou, lioje viscondodo Abnotó, dirigio no ministro 
ingloi no Riode Jnnoiro (o Sr. ll.iniilton Ilamillon) n notndo 22 dc Oulubro do 1845, ijuo 
sorá sompre momovavd nos orchivos diplomolioos, protestnndo contro osso aclo do porln- 
mont» inglcinos solemnes termos soguinlos: 

« Porlnnto, o nbaixo assignado, cm nomo e por ordora do S. M. o Imporador, seu ou- 
« guslo sohernnu, protostn contra o rolerido acto como ovidenlomonto nbusivo, injustoo 
« allontatorio dos diroilos de sobornnia o indopendoncia da noqño brasilcira, nüo reconhc- 
« cendo nenbuma dns suns consoquencins senáo como cffeilos dnfor$neila violencio, e 
« reclamninlo desde já por lodos-os projuizos, perdas cdnmnos que sc segiiirem nocont 
« mcrcio licito dc subditos brasileiros, a quem as leis promettem, cS.H o linpcrador ilcve 
« coustante e eíücaz proleccáo. » 

A legacáo britannica no Hio de Janeiro om nota dc 3 de Novombro do 1845 accusou o re- 
cebimenlo destc protestu. Por intcrmcdio ila lcgncáu brasileira cm Londres foi o mcsmo 
proleslo igualmenle remellido ao conde de Abcrdcen cm nola de 27 de Dczcmbro de 1845; 
e foi nccusndo o seu recebiinento pelo mesmo condc de Abordcnn em nota ú lcgafáo do 
Brasil de 7 de Jaoeira.de 1846. 

A séric dos actos ofliciaes e documcnlos solemncs, com que o governo dobrasil continuou 
semprc a negar a auturidadc desse bill sobre os navios e propriedadc brasildira, desde 
aquelle sen protesto formal alé lioje, é immensa. Acbáo-so a cada passo nos Dlitc lioohs ao 
lodo dos violencias coimnetlidas pclos cruzciros inglczes, e doscslragos causados á propric- 
dade brasileira que ellcs trotaváo conio bona pirntorum, cmquanto durou o prelexlo dessa 
iTQerrn de novn cspecie feila á uraa nacúo mniga cin nomcde convcngóes, com parcinlidade 
interpretadas. c por ordeui de um parlamento estrangeiro! 

Assim, parn náo accuniulnr citacoes, bastará lcmbrar o que, aimla depois dcssn mcsma 
convencáo de 2 de Junlio de 1858, teve o honra de dizer n este respcilo no governo inglez o 
aclunl ministro ilo Brasil em fjindres. 

« Em consequencia dissonsreclamagóusentre ns dous gorcrnos, dcsile 1845 até bojc 
« náo tém sido nmigaveis, e pelo contrnrio om'geral tém sido dcsfavoraveis nos intcrcsses dos 
« dous pntzes. Sob u regimcndcslcestnliilo proccdérño os cruzadures liritannicosn cnpturar, 
«eos tribunacs do vice-almiranlmlo a conderanar narios brasileiros. Esles navios ou oráo 
«levados paia scrcinjulgudos pclo vicn-almiranlado britannico deSnutn Helcuo (principal- 
«menle) ou dedarados innavegavcis pelos captores, mcllidos npiquc, sorvindo du corpo 
«de delicto no processo umn tabaa do navio capturado. Os proprietnrios ou parlcs interes- 
« sadas náotinbñu meio do dofcsa ou de cscapar n condcmnacócs iniquas. Dos proccssos 
« irrogulares e sentcncas injaslas do vicc-almiranlado dc Sanla Heicnn, omplas provns se 
«ocháo rclatndns na senlonQO da commissáo judicinl do consolbo privado dado por Mr. Pcm- 
«kertonLeigh em 3 de l’cverciro dc 1858, sobre a appcllnjáo dc Hocqunrd conlrnn rninlia, 
« novio Ncwporl, c em numerosos casos dc condemnaráo ilo navios brnsilciros por nquelle 
« tribunal inferior, muito incnos justiflcacño bavia para serein condemnadus do quc nas 
« prclendidas rózócs com tanta indignacáo declaradas náo proccdcntcs naquclla uppcllacáo 
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« j»oli» siipromo Iribiinnl nppolln lo iln c»ri\n brilnnnicn pnrn cnnsnn ilo nlmirnntnilo. I.'nm 
« cúpin iln aontcncn <!o Iríbunnl nn illto cmo nc>niipnnlin calo Memtirnndum, coino illnalrnciio 
« iln ospocio ilojuslicn n qno ficAráo siijoilns ombnrcncóos brnsiloirns nos lribimnosinglCT.es 
« do vico-nlmirnntndo sob ns disposicócs ilo ncto ilo 1845. » 

E rnnis mlinnto o mosmo minislro do llrnsil communicou no condo do Mnlmcsbury o 
scguintc: 

« 0 tempo nfio tom reconciliodo o Brnsil com o ncto de 18iñ; nimln continún irritnnte 
« comoum insulto, obojc, de mnisn imis, ó ttiJo como umn injnsticn. E' insullo, porque 
« fere n sobcrnnin o n indepondcncin do Iinpcrio; é inju.siicn porqnc, o gorerno brnsileiro 
« oíTocliiou paro com n [nglnterrn e parn com o Br.isil, nquillo que nem ns disposicóes dos 
« trnlmlos do 1815 e 1817, ncin o nolo de 1845, puderño 11111101)1-; por qne trntn o Brnsil como 
« nnciiotrnlicnnlc ile cscrnvnlurn, ngorn que ollo tornnu-se pni/ antngonista dcsse trnficn, e 
« porque o govorno inglcz nprcsentnu n outros govcrnos n lcgislacño do mcsmo Brnsil como 
« um moilolo digno dosor porollos ndoplndo.» (Jícmoranduin do minislro do Brnsil a Lord 
Molmosbury em 2 de Juntio He 1858). 

Nem os edúitos dcsta persislcncin por parle do Brnsil em consiilnrar pendentcs ns suas 
reclnmncóos contrn n Inglnlcrrn l'orño, ou podifto scr jámnis, invulidndos em virtude dessns 
respostns queo visconde Polinerston dirigio no cnvalloiro Marques Lisbon o 18 de Setembro 
de 1848, c no commondndor Ainaral om 30 de Abril üe 1850, citados nn notn de II de Se- 
tcmbro de 18G0. 

Essos dcclarocóos do viscondo Pnlmevslon nño snosentenpns juridicns, e supremns, sem 
appcllocño, o fóra dacritlcn: sño npenas um exemplodns rcnriminngóes usuacs do olTensor 
conlrn o offendido, c da indifTcrcncn da i'orpa em ouviru pnlarra « rcporocño». Se outro é 
poréino olcanccque scquerdara cssas declornpóes, cumpre lambom aqui raproduzir as 
respostas que liveráo; pois essos rosposlas tém equivolcote valor, tonto em direilo como 
em seusclfoilos. 

Ao qne dizia o visconde de Pnlmorston nessa nota de 18 e Selembrode 1848, respondou 
o mlnislro do Brnsil: 

« Ein cumprimónto <lns ordens de sou governo o abnixo nssignmlo tcvc <le pedir repnriiQño 
« tlos serios «ggravos que clle enumerou; cobedccoásincsninsordcns prolestnndo lorinal- 
« mento, como prolestn pclo prescnle, contrn o deticgacño <!e juslica que loril Pnlmerston 
« ncnbn de nolificar no abaixo nssignado nn noto a que clle lem a honrn de responder. » 
(Nota do cavnllciro Murques Lisboa no viscondc Pnlmerston, em 3 de Oulubrode 1843.) 

E quantoú declaracño <le 30 de Abril de 1850 igunlmenle citaüa ua nota üe 11 de Se- 
lenibrode 1860 rospondou-seo seguinto: 

« 0 nbnixonssigiiado julgn inulil cntrnr üe novo no cxainc dos proceüimcntos, contra 
« quc reclamou. Esló persundiüo de linvor sobrc ellcs üito bustnnte, para provnr que náo 
« ba considcrngáo quc os possn juslificar, e infclizmcnlc niio vc nns observncóes de lord 
« Palmerston uma só, quc possa dur-lhes o cnracter dn legnlidadc, quclhcs falta, uem olte- 
« nuaras circumstuncias aggravantes quc os acompanhño. Nño é com cffcito nos principios 
« sngrados do direito üas gcntes, nein nos termos üo trntnüo üo 1826 quc se Acboria a 
« desculpn; e eni lugar üe justilica-los, fnz-sc ainda inais sensivel o sua injustica, quondo, 
« na ausenciaüelodo o funiloinento legal, pretenüe-se-lhes dar por causa uina violacáo de 
« compromissos, cujn iinputneñoc m.'iis uma olfensa, quc se ajiinta áquellns .que se rocusa 
« repnrar .» 
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« 0 nliaixo M4¡giMilu fallnrM » ¡wu d>*ver <i á siiii .■nii-iciouci», so, nuar.inniln sil-ncin n 
« visln ili; si'mciiiiiiiti) ¡iiipnlnijiiii, |niilossu il»r lugar n s»iip|iAr-i«e i|ii<! linlin n mmiiir rnmln- 
« iiiuiiIii: ullci ileclnrn inlciniiiieiitu grnluiln, n cunlr.i dln prolmtln iüiiii luiln n onurgin. 
« 0 giivvrnn iin|iúi-i«l tvin liilu »cm|iro o poilo cuni|irir ossoik cunlrnctos, o nán sc |imlorin 
« cmii juslica lurnn-lorcsiHiiisnrolilosnlwlaciilosquo»oop|iüoássuns inlonijñnso nossoiis 
« osforgns, ei|iic, onlmixonssignmlu sc vé nn iiccessiilmlc ilo o «lizcr, ilevcm liunlicni o sun 
« nriftom iiiis rcciirsus imlircclos, quo n imluslria inglezn iorueco no Iralico ile ncgros. » 

« Dcclnivimlu-so ilosln nrlc cunlro nssn cxlrnonliii.irin ¡ui|iiiUcfio, niu rcsln ao nlmixo os- 
« íigiiinlo seiifm |iro(cslnr, como o fnz pula presunlc, uunlrii «s viulonciiis commettiilns 
« cmilra sulnlilns lirosiluirus c suns |iroprícdmlcs, c cnnlrn o nlnipio ;i digniilndc dn marinlia 
« iinpcrml.»;Nuln do commcnilndoi Amuralno viscondc Palinci-stmi dc 13 dc Maio do 1850.) 

Do hislúrico deslns cuntestngócs etitro nmhos us govcrnos sc vé cmn lodn a eviJoncia qno 
náo forio, cuino pnrecc incnlcar-sc na noln de 11 ilo Selembro de 18(50, ineras ohservnQÓe» 
dogovorno brnsileiro sobrc o cnrnclcr que n governo inglez em 1832 o 1833 quiz dnr ;ls 
dccisóes dns comiiiissócs mixins dc Serro Leúa e Rio dc Joneiro. 

Ncm so limitou ogovernu brnsileiroo «queixnr-so conslnntoe formnlincnle, » como olli 
se diz, dus medidos adoplndas parn cxecucáo du Bill Aberdecn. Foi mnis do que isso: forSo 
« prolcstos solemnes e repetidos » oqueo governo do Brasil oppóz scmpre c conslnulc- 
meme ao camcter c nnturcza dessas decisóes c desses actos, donde dimnnáo as suas recla- 
mncócs. 

0 protesloé mn raeiogeralmeiilc odmillidouas qucstócs internacionncs para rcsnlvar os 
direilosdaquclleqiie poroutro inodo as náo póde Dizer valer. 0 e.lfoito nalur.il e lcgilimo 
desse rccursuc conscrvar o sggravo cmaberto pela recusa da satisfagáo: licando porlanto 
em suspcoso, e conliiiiinndo ein liligio o factoc todasas suas conseqiicncins. 

0 proteslo é pois a negativa do reconliccimenlo, c portanlo na épaca em que foi cole- 
brada a convcncáo do Junlio de 1858 para o njustc dis reclmnacóes pcmlenlcs sabia o 
gorerno inglez, e ncm llie cra licilo ignorar, qcoo governo do Brasil n.io as considcrnva, 
nein as poilio oonsiderar, cnmo « dcíinilivniuente dccididas »; qnc o governo ilo Brasil' 
onimindo á propostn dc iuna cmivonciu, davia necessnrinincnto ter om vislu a dccisilo 
linnl dessns reclainacúes: e 110111 pndia em lioa fé suppor «pie onlro fosso nnssi uccasiáu 0 
designio du govcrno iuglcz, qunlquer que pudessc ler siiln n sua nnlerior opposicio, 

Tudo isso é pur si inosinu láo cvidente quc parccia bcin lungc de dar lugar n duvido ; 
inos pois quo é hojo cuntostado, ctnnpre recorrcr ao lestemunlio dos factos 0 circuin- 
stoncias que prec'ilcráo, coinuitliráo, 0 se seguirio á convcncio agora conlravcrlida. 

As relncócs cnlrc os dous govcrnos nchováo-su nesso cslml.) imloíinivcl dc rosonliinenLo 
pnr uma longa scriu donggravos, qiiando 0 miiiistru du S. II. ürilanuic 1110 Riu ds Janciro 
0 Sr. Scarlotl, dirigioao govcrno imperial no 1‘daAbril dc l8óS uiua noln quo bem clo- 
ronicnlo caraclerí.sa os mjgnciaijóes prcliinin.ircs da convcncio, quo se Ihcs scgnio, e o 
Rm n quc ello supropuiiiia. Ncssa nolnduia oSr. Scarlell qne « lcndo informodo o scu 
« governo ila disposÍQÓo ein que eslav.i o govorno impnrial «lu enlrar 0111 uiu acconlo coiu 
« o dc S. M. Brilnnniua parn regiilarnin lodas ns mnliiss reclamacóes qiic, cxislindo desdc 
« mnito Inmpo pomlcntos uniro ambos os poizes, lorn ficmln som solugio dosile n inile- 
« pendcncin do llrnsil nlc liojc, liavia recebido do comlc doClarcmlon, sccrclnrio de cslado 
« dos ucgocins eslrdnguirns, pclo ulliino paquclo dc Marco, os pleiios poilores qne n rainlin 
« graciosnmenlc houve por Ijcin confcrir-llic, nomoomlo-o plenipolcnciario pora nogo- 
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<( ninr mn trntado o.mi o "nvorno ¡niporinl dn llrasü, nfim ik pür parn sompro iim lurmo n 
« to(ln?i ns ditns roolninmjócj ilu pnrlo n |mrlc i|iio tcnliáu solirovimlo 1111 possáo sobruvir 
« ntó n ilntn dn rntilicnnño ilossn convciiuñu. » 

Ncssn incsma nnln oirurcccu u Sr. Simrlclt iiin projccto ilo trntndo ciiiiln.losnmcnto rcili- 
giiio, ili/in cllc, conformu an moilclo quc llic cnviára o comle ilo Clnrcmlon, e concluia 
i|iie por usso projccto nomonriáo os dous govornos unu commissño 110 Riu du Jnnuirn pnrn, 
no tcmpo o muilo ospociíiendo, oxmninar as sobroditns roclnmngóos, afim ilo as rogular do 
miu mancirn oqnitaliva donlro do um certo prn/.o. 

Immcdintaincnlo depois, no rcintorio da ruparlicáo dos ncgocios cstrangciros nprescn- 
lado om 12do Mnio do 1858, o minislro do cslado, o Sr. viscondc de Mnranguapo, n qucrao 
Sr. Scarlolt linvin dirigido aqucllo nota, o mesmo que conduziu esta ncgociacáo, c rofcrondou 
o rnlilicocáu da convcnQáode 2 dc Junlio dcsse onno, inforinoud asscmbléa gernl lcgislntiva 
<lo lmperio o seguinlo: 

« No relatorio do nnno passndo o tneu ontocessor vos disse quc o governo do S. M. Bri- 
« tnnnica se inostrova disposto a uma polilica mais propria a cstroitar as relacóos amignveis 
« dos dous paizos », e mais ndianlesobre a rubrica — Relagóes entre o Brasil e a Gria- 
Rrelanba — dissc o segiiiute: 

« Osoutros nssmnptos que teinos pendeutes com o govorno de S. M. Brilnnnicn provéin 
« de reclama^óes de diversas nalurezas que lém sido apoiados pela sua legacáo neslacérle. 
« 0 govcrno imperial procuro entonder-se com a mosma legacáo sobre o modo de resoiver 
« definitiva e eqiiilalivamenle, por meio de um ajuslc geral, aquellas rccloraacócs, e as 
« que lenba.de fazer prcvalecer por parle de subditos brasileiros « provcnientes de 
« aprcsamonlos illegaes e violcntos dc novios brosiieiros pelos cruzadores brilannicos 
« cncnrregados da rcpressáo do traüco. Dm pcrfeilo accordosobrc todos esles assumptos 
« cstabclecerá aquclla cordialidade, que nem seiupre lem sido possivel manter nas reiacóes 
« politicas entrc os dous paizes.» 

0 pienipotcncinrio noineado pnra tralar com o Sr. Scarlett no scntido dn sun nola do 1* 
de Abril foi o cuvidleiro Macedo, ex-ministro do Brnsil ein Londrcs, o qual eslnva perfcita- 
mente ao alcnnce do estado e nntureza dessas pendencias cntre os dous governos. 

Concluido dellnilivnmcntc esse njuste, c ratificado pelas duas altns parles conlractnntes, 
oo abrir-se a sessóo da assemblca geral legislativa no nnno suguinto (1859) declarou S. M. - 
Imperndor, na falln do throno, o mais soleinne dos docinhentos de Estado, o scguinto: 

« Celebrei em 2 ile Jnnho de 1858 uma conveneáo com S. M. a rainha da Gráo-Brelnnha 
« tendo por Bin regular n ducisáo de rcclaiuacóes ha muilo pendentes enlre os dous 
« govcrnos.» 

Logo depois o ministro do estado dos nugocios cslrongeiros no sen relalorio nprcsentado 
ás cnmarnsem U de Maio dossc nicsmo anno, trntnndo espccialincnle dessc «ssumpto, ex. 
primio-se assira : 

« Pendiáo ha muitosannos de decisáo varias e imporlantes reclamacóes de subditos bra- 
« sileiros contra o governo do S. M. Britannica, e cxistiáo algumas reclumacóes de subditos 
« inglczes quo o respeclivo govcruo julgava fundndas e apoiova. Ncstns circninstancias en- 
« tcndéróu ambos os govcrnos quo couvinka instituir um exnmo minucioso sobro todas as 
« reclntnacóes pcndenlcs, e comuielter a sua docisáo a um juiz arbitrnl quc offerecesse ga- 
« rantias de imparciolidadc c accrlo aos re.daniantes dc ambas as nncócs. Tal é o objecto 
« da convencáo celebrada neslo córte em 12 de Junlio doanao proximo passado. As recla- 



m :nn< íi-'« lirn*ilnirn< cnnli» o |¡ovcrn«) ilc S. M. Ilrílnnnicn jirnccilcin <|iinsi Imlns <lonjircsn- 
« iiifDli» ilc mirins lirnsilcirns jMirsusjicilns ilnsc cni|irci;«reiii no trnlico <lo csnrnvos.» 

E' sobiiln <]ii« Imlus csles ilnciiiiicnlos nilicinos rclnlivos n nssumplos ¡nlcrnnulonnos siio 
liniMiiiUiilos, nnmciius nn pnrlo ijiio Ihuslocn. jiolns logneTiu.s cstrnngoims u sous rCHpoclivos 
govcrnns ¡ c ncnlitiinn ó mnis nuiilmlnsa ciu dnr di.'llus proinpln o minncioso conlicciincnto 
nn sou govcrnn ilo <|iio n logncño brilonnico n» Rio ilo Jnnciru. cnm» nllcsliin us Blue fíooki, 
omlc iippni uccin cmln nnnnns cuniinunicacocs scguidns dc tudo qunnlu sc pnssn nn lirasil; 
ijtmnlo fn/. <i guvcrnn; qiinnlo sc jiensn, c se di/. nns cnmnrns n rcspcilo do negrns. E' pois 
imilmisivul siipjiór qne dcssn vc* fnllnssc no son dcvcr n logn^iio brilnnnicn om nssumpto do 
Iño cspocinl inieresse pnrn oscu govcrno, epnrn os rednmanlcs desim nncáo. Nño obstanto 
lóo formnl desci'ipcüo dns rcclamacóos bmsiloiras, nño olisluntc n cxprosso <leclarocño do 
gnvernn <I« Urasil de quo as suas roclnmncócs cráo qunsi excliisivniucnio jirovenicntes do 
Irnfico do cscrnvos, o guvorno brilnunico nomcuu oscii coinmissoriu nn fúrnin dn eonven^ño, 
e permitlio quc n commissño sc inslnllasse e comcensse os seus trnbnllios. 

Nño jiarño aqui os faclos, e circuinstoncins dcmonslrntiva.s do objccto dn convenfño 
de 1858. 

No relnlorio dos ncgucios estrnngciros aprescntado ás cainnrns legislnlivns noscguinte 
anno dc 1860 foi expostosem n menor rcserva trnlo quanlo occorrérn desdc n instnllncüo da 
coinmissáo mixta (10 dc Mnrcode 185 l J)nlóo primeiro incidente da suspensño explicada pela 
noin.de Mr. Ciii'istic dc 23 de Marco ilc 1860. Com esse sobredito relatorio foi jiublicado 
um « Anncxo » expondo lodos os Irobnllios dn commissño; eilous exempluies dossa impor- 
lontc exposicño, recebeu Mr. Cbrislie do ministeriodc estrangeiros (nola da legacúo brilan- 
nica de 29 dc Junbode 1SG0). 

Em ambos estcs documcnlos se dá conla circmnslanciadn dadiscussño preliminar havida 
enlre os conimissarios das duas nacóes sobre diversos ponlos da convencño, o nomeadamen- 
te sobre nquelle de que sc Imta na noln de 11 de Sctembro de 1860, discussño que terminou 
pelo muluo accordoenlre ambos oscommissarios dcadmiltircnr ejulgarem as reclnmacóes 
baseadas nn injuslica das senlencas proferidas pelas inslinctns cuimnissóes mixtas da Serra 
Leáa e Rio de Janeiro, enlendeudo ambos os commissarios noincndos pela prescnte con- 
vencño ser isso um preccilo claro e expresso do art. 1' da rcferida couvencúo. E nem 
mesmo foi entáosuscildda pelo commissario brilannico duvida algmna sobre a admissibi- 
lidade de reclamacóes provcnientes dos estragos do Bill Abordcen. 

0 minislro britannico, o Sr. Scarlclt, negocindor daconvcncño, e qun nñodeixorio dc.rc- 
lar pela suu execucáo, coulinuou a residir no Rio dc Janeiro nos primeiros mczcs da instal- 
Incáodn commissáo inixla; e foi scmpre inleirodo pclo coiiiinissario brilnnnico das suas 
discnssóus c (rnliallios, bein coino du naturcza das rcclninuijóes que de porle a porle haviño 
sido submcltidas a inesma coiiiinissño. 

Ao passo quo intcrvinlia cm pontos conlroversus enlre o» coininissarios, comoporexcra- 
plo, sobrc a inlclligcncia do art. 4° du convcncáo a rcspcito dos juros paru as indomniso- 
cócs conccdiilas, nao fez cnlrelanto impugnacáo olguma ao caracter das rcclamocóes que 
dcsdc logo forño formnlmenle submeltidas á coinmissáo pclo govcrno do Di-nsil. 

Se as reclamocóes quc ora sc pretcnde exclnir nño fosscin as mcsmas contcmpladas por 
toda csta neguoincáo quo cllcproprio conduzio; se náo eslivcssem na lelra c noespirilo do 
conveuyüo por cüc cclebradn, ccrlo quc o Sr. Scarlcll as lcria dcsdc logo repellido; e uem 
o commissario brilanuico dcharia dc obdcccr-llic reccbcndo-as. 



N'mln <l¡s*o porfim ncnnlocou. Nem n ininistroqno negociou a convcncin, ncin o scii suc- 
ccssnr, nom o coininissnrio britannico, ilnrantc quasi mn anno qne durário os trabulhos 
dncoinrnÍHsfui, so O|i|inr.orño nnjiilgninciitd ilnsrcclamngócs lirnsileirns pelo iinputnilo iluriiito 
dn sun origoin, c il'ontre eslns foráo polu onmmissño niljiulicnilns indcinnisnnócs n trcs, sondo 
n qnartn condcmnmln, n sabor: nsnmncn Crionla, liriguc Ccrqucirn, n gnlcrn ,1/incmi, oo 
briguc Prineipc de Gninc, todos cstcs nnvios nprcssados polos cruzeiros inglezcs por suspoitos 
dctrallcodo cscrovos. 

Todn essn seqnencin de factos c circuuislancins anteriores, coincidentes, e postoriorcs á 
ncgocio^ño da convcncúo de 2 dc Junbo dc 1858, eslabelccc umu proro irrcsislivolque ogo- 
verno do S.'M. Brilnnnico snbio tüo perfcitomcnte, como o govcrno de S. M. o Impcrndor dn 
Brosil, de que naturczo erüo as rcclnraagóes dos subdilos brasileiros, quo, sulio regimem 
da convencfio pr»poslr>, linliáo dc ser delinilivairenlo dccididas pela commissño por clla 
creado. 

Ambos os governos tinhño, cada um por sua parto, conhecimcnto ante'cipado e perfeito de 
que todus essas redainncóes provinbño de tralico de escravos, ou tinhño coin isso rclaffio;— 
quetodns essns rcclainacües erño nqucllos mcsmas, t|uc tinliüo ficado por decidir entre os 
dous governos pleln prolrahida divergencia lantas vezes alludido, com dctriinento dns boas 
relncóes entre os dous paizes; — que eráo finalmcnie as mesmas que o conde de Clarendon 
tinlm tido ciii visto fossem JeGnilivamenle decididas, quando enviou a Mr. Searlett plcnos 
poderes para propor aogovcrno imperial um tralodo «aGra de pór parasempre um termo 
a todos essas recioiuacóes de parte a partc, que tivessem sobrevindo ou pudéssem sobrcvir 
até a data da ralificacáo da convencño.» 

E nera podiño ser oulros, ou dediverso.natureza, as reclamacües contemplndas na ne- 
goeiacáo que terrainou com a convencáo de 2 de Junho de 1858; e islo pela simples razáo 
de que eráo as unicas que contra o goveruo brilannico existiáo por parle do Brasil; e nem 
uutras jámais exisliráu desdo a declnrocáo da sua indcpendencia, época a que por essa con- 
vencño se fez reverter o exame das reclamocóes dc portn o pnrte paro o seu final ojirste. 

Esla proposicáo nüo póde ser coniestada pdo governo britnnnico por melbor quc para 
esse íim sejáo consultados os seus archivos; e é impossivcl suppór que elles cuidudosa- 
oiente o náo tiiessem sido antes deser pruposlaao governo do Brasil aquclla convemjáo. 

Qne lodo e qualquergovernu lem prévio conhecimento doobjecto e fim para que pro- 
póe uma convencáo, é polo menos uina dcsssas prosumpcOes, jaru cl jure, como se diz em 
direito, e quc náo é licito pór em duvidn, por implicarn conscioncla dos seus proprios actos. 
Nogar ou presumir o contrario, tratando-se do governo britannico, fóra mais quc um erro 
de logica juridica, fóra um grosseiro absurdo. 

E’ pois ainda por cste lodo inodmissivel prelcndor-se hoje excluir da convencáo de 2 de 
Junbo as unicas reclamncócs quo lem o Brasil conlra a Grña-Bretanha, pclo motivo allega.io- 
na nota dc 11 de Sctembro de 1800 dc que « na negociacáo quc tenninou com o convencáo 
« parn o njuste das reclamoQÓcs, náo sé racncionou nem sc alludio a reclamaeócs olgumas 
« de trafico de escrovos,» 

Mencionarou olludir aquillo que nño era, ném podia ser objeclo de duvida, fóra umo 
larol'adc manifesta inutilidmlo, e por conscgiiintc, se pnra alguma cousn scrveessa proten- 
dido omissño, ú quc liojc iinporlunamenle sc recorre, é porn augioentar a prova iinplicita 
desse mesino prévio c rauiuo conheciinento úccrca do origcm c natoreza üas reclomacócs do 
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Briiíil rnnlra a <■ rnn-llrnlanlw, cxoliMÍvninuiilo |irnniHlenliw iln Ivallco ilo oscr.ivoa, mi n dlo 
rdnlivns; pnis, cnmn innis «In iiiiih voa so rupitlc, nño o*isliño onlrns. 

« 0 gnvcrno brnsiloiro, conlinfin n noln ile tt ilo Sclomlim ilo tSllft, fiiniln-w, no quo pn- 
« rocc, nns pnlnvrns iln nrl. 1‘ itn coiivmnjno dc I8">8, c|iio iluu n Inculilndc dc niijoilnr il 
« commissño inixla—rcclnmneócs qiic fórcm cmsidorndns por qnnlqucr dns dons govor- 
« nos ccinii) nindn ná» ilccididns; — inosn csprossáo—nño deoidiilns —oinprogndn na con- 
« vcnciio, nño póile tcr iim sculidn dilfoionlc do quo llio ó commnni, noni dni|iiollo qne 
« nño só r.ñoqnc llio doii, como tnmbcm dcdnrou dnr-llio o govorno doS. M. Brilnnnion. 
« A oxprcssño — iifm docidi-lns—ilovo sor lintonilidn, nnlro us parlos contrnclantis, com 
« rofcrcncin'n negocinfñiis quo dolorminárño n condiisáo dn coiivon^ño, o no conlossndo 
« objeclo dessa convcnpio: e o governo dc Sun Mngcslndo nño podorin nnmiir n que, á 
« proloxto do souidhnnto cxprcssfm, fosscm ndmillidns reclnmaijóos oxcluidns durnnlo lodo 
« o cnrso di'scoininunirnqóos nnloriorcs cnlrc osdous govcrnos c cujn ndmissño dteroria 
« inlcirnmcnle o cnrnclcr ds commissáo.» 

Cerlmncnte funiln-so o goverrio iln Brosil nos pnlnvrns do orl. I* dn convoneño dc 1858. 
que dcn a (aculilode du sujcilur á commissSo niixln « redmnacóes quo forcm consiilerndos 
por qualqncr dos dous governos cnmo oindo nóo'decididns. » Mos nóo é só nns pnlarros 
tcrminnnles do nrl. 1* ila convencáo qno sc lundu o inconteslnvel ilircilo dogoverno do 
Brnsii;—é tainbem no prenmbulo; — é no.nri, 5‘;—óciu suinnin, na lelro c no espirito 
do rnesmn convencáo, comojá ílca dei'nonslrndo ¡ —é em tudo qunnto preccdcu á cssa ne- 
gociacáo. corn ella coincidio, e segnio-sc ú sua rntificncao;—c cin ludo quonto em vir- 
tude dclla sc pralicou atc a iuosperadn susponsño dos seus trabalkos. 

E' dn mulliplicidado dessas fontes que dimanáo os provas irrefragnveis do diroito que o 
Broíil sustenta; c todas cssos fonies convorgcm pnro revclur clara c pcrfcitamcnte (se pos- 
sivelfosse duvidar) ijual a razáo; —qunl o objecto;— qual o fim do poclo celebrodo; e quol 
a intencáo dns pnrtes controctantes. 

0 prcnmbulo da convencñn é concebido nos termos seguinlcs: 

« Onvendoem vnrias épocasdcsdca doto dadeclnroQño da independencia dolmperio do 
« Brosil sidi) feilasdivei'sos reclomaqóesconlrn o governo de S. M, Brilannica, du parle de 
« corporacóes, companliias c individuos subditos de S. ñl. o tmpcrador do Brnsil; e conlra 
« o govcrnode S. M. o Impcrodor do Brnsil, da pnrtn dc corporacócs, companliios e indi- 
« viduos snbdilos de S. M. Britnnnica; estnndo algumas dessns reclnmofóes pendenlcs, ou 
« consblerodns por uiii ou outro dns dous governos como nño dscididns; S. M. o rainho du 
« lteino-Unido da Grün-Brelnnbn elrlnndn, e S. M. o linperador do Brasil, enlendendo que 
« a dccisfio de laos reclamn^óes imiilo contribuirú pnrn n inuniitciiqüo dos senlimenlos de 
« amizndequo subsislomenlreosdouspaixes, resolvóráo enlrnr omnjnsle pnra osseeífcito 
« por meio dc uitio conven^áo, o nomeárño pnra osso flm seus plenipolenciarios, elc., etc. » 

0 arl. 1' da convencño rezn nssim : 

« As altos pnrtcs conlractanles concordáo cm que lodas as rcclamacóes do porle do corpo- 
« rnr¡óes, compnnbiase individuossubdilosdc S. M. Britannica contrao govorno dcS. M. 
« o Imperndor ilo Brnsil; c todns ns reclnmnjóes ila partcde corporncóes, companhinse indi- 
« viduos snbditos de S. M. o Imperador do Brosil contra o govcrno ile S. M. Brilannica, que 
« tenliño sido upresenlndns a qunlqiierdosdous governos paro interpór sous bons ofiicios 
« pnrn com o outro ilesrle a <lntn ila declaragáo rin indcpcndoncia do Impcrio do Brasil, que 
« ainda náo osliverem ileciiliilas, ou l'órem considaradas comu nño decididas porqualqucr 
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« ilas dmis ynvornos, nssiin cmmi r|ininnqiinr onlrns rneliinnqóoR <|iic sc |»is-ño nprosonlnr 
« ilciilr» do lcin|in ospocilleiiln mi nrl. U’ ilosln cnnvonrjii», sonio siibinolliilns n ilous com- 
« niissnriiis niimcmlos iln inimoirn si.'jiiiinlo, n snlicr; iiin oommissnrio snríi nninomln nor 
« S. M. Brilnnnica c nulro jmr S. M. o Impcrnilor ilo Brnsll. » 

E ili/. o nrl. á° n soguinle : 

« As nllns pnrlos nnntrnclnnlos prmnelicm consirlornr o rosnlliuln ilns emforenpins ilcsin 
« commissúo como plcno, piírfcilo n ilclliiiliro njuslo do toilus ns rcclnmnijocs conlrn cndn 
« nm dos ilons govornos qnc lcnluio pnr origr'm qiinlqiiorlrnnsncofmilcilntonntoriorii troca 
« dns rnliílcncócs du prosonlc onnvcnjiio: o promollnm innis oonsidcrnr o trnlnr. dcsdo n 
« conclusiio tlos irnlmllios dncoinmissño, cornoilocididns cRÍiminmha,o dccnliio pordinnlo 
« inadm.issivois. lodnsc qunosqiior dessns reclnmngóos, quor lonlliio, qnor níio sido levndos 
« no conliociinontn, foilns, nprosontiuins, 011 oxposlns :i inesmncominissño. » 

So dis|)03ii;ócs lüo clnrns otcrmirinntos, como ns qnc so ncliño texicnlmenio consignndns 
no prnnmhiilo, e iirligos cilmlos ilostn ciinvonfáo, podcm ndmiltlr qiinlqnoriluvidn, on ser 
considerndas como obscnres, nccessitnmlo por isso do inlerprelncüo, náo linvorú cntño con- 
vengfio nlgumoqucso possa ropiilorcstiive]; n:io linverá trnlndo, cujo efioilo so nuo dev* 
prover quc n pnrte mnis forlo possn ronnncinr. 

« A priineirn mnxiinn gornl sobrc n interprotncño, (liz Vnttel, é, quc nño c pcrmitlido 
« inlerprelnr o quc nño lem ncccssidnilc do interpretncño. 

« Qunnilo iiin ndo, conlinúii elle, éconccbido cm tcrrnosclnros eprccisos; qunndo o scu 
« scntido é mnnifeslo, e nño condu/, n nbsurdo, nño hn nbi rnzño pnrn reciisnr o senlido qne 
« esse nclo nprcscnln nnlurulmcnte. Ir procurnr nlgures conjectnrns pnrn resfringi-lo 011 
« cslendé-lo, équeror illudi-la. Umn vozndmillido tño pcrigoso methodo, nño hnvcrú uin 
« só neto quese náo torne inutil. » (Dircitu ilns genles. Tomo2’§ 263.j 

Qiiereiido-seein uiiin formuln coinprolmnsiva e clnrn indicnr n nalurczn c origem tlns re- 
cinmnQÓcs, que se tivesse em vistn submoltcr niini njuslc llnnl, nño cra possivel ñ previ- 
dcncin hmnonnlnzé-Iodo modo muis cotuplolo, do quc n rednccño que dcrño os plciiipo- 
lencinrios ñ convcncño de 2 de Junhu dc 4858 no ort. l°dcsliuadon dcsignnr o objccto, e 
fimdnmcsmn cun ccnoño. 

Alli cslipulou-se que seriño submcltidns ú couunUsño mixtn « lodns ns reclnmnQÓcs que 
« lanbfio sido npresunlndns o qgnlqner dus dous govornos pnrn inlcrpúr sous bons officios 
« pnrn com ooutro, dcsdeu dnln du dcclnrncño dn inditpondcncin do Brnsil, c quc nindn nño 
« oslivorcm decididns, ou fórem cotisidorndas coinn oindn nño denididas por qiinlqucr dos 
« dousgovcrnns. 

A visln dcstn cstipnInQño n origcm ini nnl.urczn dns rodnmncóes é lioje mnlcrin cslvnnlin, 
c do imporlinenlo nvcrlgunQÍo. A condirño pnrn screm ns rcclnmncóes siihmclliilns oo jul- 
gnmenlo dn commissñii mi.xln é qun « lenlmo sido npoinilns pelos sciis respeclivos gnvernos, 
quc nindn nfio cslqjñn dccididns; ou quc scjñn consiilcnulns Cmno niinln nño dccididns pnr 
quidquer dos dous govornos. > 

Xcstn condicño se ncliño prccisnmcnto ns rcclnmncócs brnsileirns; pois snbc pcrfcilnmente 
o governo inglnz, e Gcn plcnomenle ilcuionslrndo, quo Incs rcclnmncóes forño couslnntc- 
mcntcnpoindnspologoverno do Brnsil; porcllescmprocnnslderndns como nño decidiilos» 
oppundo-sc ello semprc obslinnduincnlc, e prnteslnmin cnntrn o cnrnclor quc o governo 
inglozdern oin I8,">2c 1S3JI As sontonQns nullns e iniquns dns commissóos mixtns do Scrra 
Lcén c do Rioil" Jimoiro, e igunlmetilc prnlcslondo coiitrn o /iill Abcrdcen c todns nssuns 
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cansui|UOitRÍas. R«lo faclu iloulr<V. Imlu « valnr«|Uü o g.ivcrno Itrihm tii< a o {irolonilo linju <lar 
no nrguniontu íumlnilo na qunlilicnuáo ilu « j j <l<'ci<l iilns; xlinsln i|ii<‘ náo sujño consiiloratlns 
«ilocitlidas»|iologi>vornoilollrn»il, .sogiimlo» cs|iri!Ssáoilnnrt. 1*« ou fArom consiilermlas 
por i|imli|uor dus dons govcrnos como nimla uño ilmiliilns » 

Ris nlii o objcclo. o o lim ilcsln convcncñn; ois nlii a unicn rcgnt para oxcluir oii ailmillir 
ao julgamonto iln coinmissáo mixta asrcclaniacócs qoc llio loroin sulimolliilas por qualqucr 
dos dous governos. 

A qucslúo dc origoin, quo Iño fóra do lcmpo sc quor lioju rosuscitar nn uola ilu 11 <le Se- 
temliro ilc 1860,6 uma quoslño quo náo lcm \oau slanJi tia prcsonca da c.iiivencáo. 

So por iiui nioniculo puilessc aimia iluvidai-sc ilo quc origcin c nalurczn scriño us recla- 
ma<,óes com livrc accosso á comniissáoinixta, o so por vcnlura paroccsso náo baslar o lexto 
do citodo nrt. 1*. olii esli o arl. 5* da mosina oinven^áo pnra dissipar qunlquor somlira ilo 
duvido, quaitdu di/.« que ns allas parlcs conlraclnntos promcitcm considorar o rosullado 
das conlcrencins desta commissño comnplcno. pcrfcilo c doflnilivo njusle dotodas as recla- 
magóes contra cado uin Josilousgovernos, que tonháo por origem i/uaíqtier hmtnfcáa do 
data anleriorá troca das rnlilicacñcs da prcscnlu convcncño.» 

Lcvnnlor agora queslño sobrc n origem ou uatiircza das reclnmncücs pnrn o efTcilo dc im- 
pedir-llios ojiilgaincnto sorio pois, conlrn ossaudavcis conscllios da ’grumle autoridadc j;i 
citado, irprocurnr fóra da convencáo conjcciuras para rcstriugi-la. 

Se ludo isto fossaaindo insuHicienlc pnra reconliocer-sc coin toda a cvidcncia o menle c 
a intencño das nllus partcs contractanlcs quando nssim sc cxprimiráo nos arls. 1° c 5° do 
couvencñn, abi rcsto aindo o scu preombulo ondc cllns inotiváráo c cxpiicáráo o iim quc 
tivcráoem visto celebrando-a. 

E' obvio desse proambulo qual o motivo que delcrininou csla convcn^áo. Foi como ilc- 
clarfio as mesion? ollas pnrtcs contrnclanles. afiin de mnnler os sentimeiilos ile nmizmle 
enlrc cs dous pni/.cs, quc ellos resolvérño nornear uma conimissáo mixta para o aju-lc linai 
de todos as i'cclamncóes « quo aindn sc acliaváo pciidonles» , ou eráo cousidcradas por qual- 
quer dos dous govornos como «ainda náó decididas», c que por is.-o causavño deirimenlo 
ás relncócs ainigavcis cnlre os mcsmos governcs. 

Náo Imvendo por parte do llrasil oulras rccamacóes senño as que foráo objeclo dus re- 
petidos prolcstos dogovcrno do llrasil, as mcsmns quc cslc considnrou sempro « niio ilcci- 
didas », cclaro que sáo cssos ns rcclomncóes á que as allss partes conlractantcs qui/.eráu 
pór um tcrmo por ineio dessa convencño para restalielecer as boas relaeoes quc deveiu scm- 
prc cxistir, e que cllasconsidernváo por esse motivoniialndas. 

Foi ainda pnralevnra elfcito cste iniiluo desejo dasaltas pnrtCScontraetantesde qiinfossciu 
comprcbcndidas no ajusle gcral ns reclnmsp.óes do governo do Brasil a sabcr : aqucllas que 
ioráo objeclo doscu prolesto ein I833c as provenicntcsdosaltcntadosdos nruzeiros inglczea 
cm virtcde do IHU Aberdeen, quédepois dns polavras «que ainda nño oslivessem decididas» 
se occrcsccntáráo cstasoutras bem nolaveis c siguilicativas « ou quc fossciu consideradss 
coino náo decididos porqualqucrdos dous govcriios. » 

Propondo Mr. Scarlctl esln convencüo ao governo do llrasil olfereceu por modelo um pro- 
jeclo que llie foi mandado. conio elle disse, pelo comle de Clnrendnn. Esse projecto ó quasi 
polavro por palavra a convcnnño assignoda cm 8 de Pevereiro de 1853 pdo ontáo Lord Jolm 
Bussell, c porMr. Ingersoll pars o ojusle das reclnmncóes peudonlcs cnlre os lístados-Uni- 
dos o a Inglnlcrra desdeo tralado de tiandcm JH14. 



Nüssii Kiinvfmdio cnm ns Kslndns Uniilos l¡mi(¡ir3o-sc iis nllns jinrlos conlrncUnlcs n ilizcr 
qno scriño snlimnlliilns ¡¡ conimissán mixln ns roclnmncücs « quu nimln noo ostnrrio iloci- 
iliilns» (wliicli yol rcmnin unsollloil). 

Tomlo sido cssn cimvoncáo olVcrociiln por mmlolo dn quo sc dcvin cdolirnr nmn o Brnsil. 
o londn sido nliás udnplndn <|unsi ocrbatiui, nlgninn rnzáo dovin linvcr pnrn lovnr os 
plon¡|ii)lonc¡nrios n nfm sc liinitorom nqnclln unicn csprossáo « ijuo nindn núo scnchñn 
ilcnidiilns » (whiuli ycl rcmniu unscUlcd). 

A rnzño dcsso cssoncinl nccrosconlnruonio nn cnnvcncño com o Rrasil dns palnvms 
« ou ipic rórcui r.onsidcrndis coino ninda náo Uccididns por qiiolqucr ilos dous govor- 
nos » (or nre cimsidcrod lo bc slill unsollled bv oilhcr ot iho Uvo govenunonU) nño 
podin sor oulrn senáo n necossidndo roconheciiln pdos plcnipolcndnrios de sc npnrtarem 
do H'Xlo mmnnl ila oonvcncño com us Kstados-Unidos, oslnbejcccnilo nm principi» cspocid 
de nccunlo com n siluncáo (nmbuin espucinl, om quo se nohavñn ns rccl.unncóos brnsilciras. 
Su ncnsi) os plenipotcncinrios so iiouvcssom limilodo ú mem cópin da convoncáo cnm os 
Eslailos-Unidns tle 1858, imprcslnvd teria sido a ;ua obra na parlc concernenlc ús 
reclniunyóes do Brnsil. Ern pois indispensavcl cstnbdccor uatru priuuipio parn nlirangor 
us rcclnmnqñus hrnsileirns nns circunislnncias pnculinres cm quc se nclmvñu. Esto novn 
principio cnnsisliu cui i'ccinihecer os rcspeclúos governos como ns unicos juizes ilmpiillo 
qno enlcnilcssem scr as snns redamaqóos; e assiin íicou semlo inilubilnvelmonto o gover- 
no du Urasil o unico juiz ilas snas roclainaqócs em virtnde das imporlanlés palavras nddic- 
cionncs: « ou fórcm cunsideradas por qnalqucr dos dous guvcrnos coino ainda náo 
deciiiidas. » 

A compnniuíio das duss uonvencóes, ambas do musmo gencro, ambns celubmdns para 
objcclo pvecisamenlu seinellmnte, ainbas coin o mesmo texto, discrcpanilo nnicaimmte 
nestc principio pccnliar ao Brasii, ambas assiguadas pelo gnvcrno britannico pnr meiu dos 
sdiis plunipolcnciarios; esla comparaqño c porinnlo prova indispulavd ilo que o goveruo 
brilnnnico assentio e concurdou nn nccessidadc ilaqudla exprcssáo nddiciuiml por bem 
da cspocialidadc ilo caso, almndonando assiin a sua aulcrior upposicáo ús rcclamacócs quc 
aqudla expressáo aliiungia. 

Quaes suriáo ns reclnnmqóes, qne essa expressáo, pela primeira vcz cmprcgmla cin 
convcnqóus semdlmnles, lcria por lim nbranger? Cerlainenlc nlgnmns reclnin.iqóes 
espccinus alcm das ruclnmaqócs usuncs c ordinarius, como aquullns n quu se roferiu u cuu- 
vuiicfiu uom us Eslailus-Uiiiilos. 

Quaus seriño essas reclmiiaqóes especincs? 0 govcrno do Brasil náo t’mlio oulras qnu náo 
fossem provcnienlus do Irnlico ilc escravos. 

0 govcrno brilnnnico foi parlo conlraclnnle nm ninbas cstns conrcnqóus, efoisabe- 
dor ilcssn ¡uldiqúo pecnlinr i convuncSo com o Brasil por effeilo de nlgnmn razño 
ospccinl, QiidI seria cssa razño cspucial? u náo scr a qtie assigna o governo do Brasil, 
oulra é impossivd dcscobrir. 

Nño so podemlo resistir ú logica dos fnctos quc delerininárño uina cslipulaqño láo 
previdenlu c clnra, c quc sc auha em complcla Imrinonii com a inlcncáo das altas 
porles conlraulnnles, cnusa verdadcira sorpreza a Drgtimcnlaqño diünctiea a quc sc 
recorreu no noln do 11 de Solunibm do 1800 nfim de cicluir da jurisdicqáo da coimuissáo 
mixla as reclamacóes brasiloiras. N 

Alli sc diz que aexpressáo « náo decididas,» cmprugnda na convencáo, «nño jiódc ter 
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<i iim lii'iitiil» ilitfi'ivnlo <l«t ipin llio ó coiiinium, iioiii «lni|ii«'llo i|nu nñi* «<> f«»i n ipin 
<i IIk' iIí.-ii, oiiiiin lniiili"in iillloiiiliiionlo iloclnriiii ilnr-llic o «tiivifrii«i «lo Snn Mnn"sl:ulo. \ 

« «x|iicssfK> iiím ih'ritliilix ilovn sor Giili'iicliiln, onlrn ns jmrios cnnlraolniilus, louii rofn. 

«i n.'in.'ia ás ni'g'iciniHiuii qno ilotorininárñn n cniicliisñn iln i'niivonBÍn, « nn cnnliw«mlo 
«< (ilijoctn ilossn cmirimi'fin: o n (jnviu'iiii «lo Sun Mn«osl:nli! iifin ]ii>ilorin niiiiiiir «|i»e ii 
« prvloxlo tli' si‘ini.'llinnlii lapriwsiii», fnssom niliniltiilns recliiiiinoiios oxclniilns ilurniilo 
« imli) ii oiirso ilns i.-ominiiiiicacÜL's nnlorioros uulro os iloiis gnrcriins, n cujn mhnissiio 
« nlli.'tnrin ¡iitciniinniilo o carnctor dn commissñp. » 

Nim ó, como so inciilcn, n prclcxlo dn simplns oxpressño « rain ilcciiliilns »(uiisolllcil)i|iio 
ns roclnimigóos hrnsiloirns devom sor jnlgmlns poln onmmissñii; o jn so tom ilito do 
sobejo |wrn sor nccessnrio nimln inostrar a incongrucncin do Iño singnlnr obsorvnKÍo. 

Nem n mlmissño ilcssns reclimmcños nltornrin de fórmii nlgiimn o cnrm lcr iln commis- 
siio cnmo so snppóc. Pelo eonlrnrio, foi jnstnincnlo por sc nclioroin essns mesmns rocln- 
mncóes ncsse eslndo jii dcscriplo (lo ¡nleriiiinnrcl conlrovcrsio, quc tnoliros do nlln convc- 
niencin ¡•ilernnciuiinl, n quc se nllnde iio prcnmlnilo tln convcndio, lcvúnio n llnnlos dous 
«orernos n crcnr nmn coinmissáo pnr.n « o njuslc pluno, porfcilo o «lclinitivo dc lodns ns 
rcclninn<;óes que tivcssoin poi' ni'igcm (|unl(|iiur Iransnccño » ilntulo a ossc njuslc um 
comcler tño supcrior n lodas as qualilicacóes nnlcrionncnlc sustonlmlns nn conllicto dns 
discussóes enlrc os dous govcrnos, e láo leriniiianloc irrelraclnvel, que (iopois ilo julgn'ilns 
poresln cominissñn ohrigúráo-se os incsmos governos «n considcra-Ins o Irnta-las como 
delinilivnmonle decididas, eliminndns, e de cnlño por dianlc inadmissivcis » como se 
cxprimo o art. 5" da convencño. 

Assim pois nrgiiir,-uniln n«ora pai-n o cffeilodeslosupreino julgamcnto o fnclo de linvcreiu 
sido laes reclnnacóes impugnailas ou excluidas ihiranle lodo o curso das cnimnunicacóes 
nnleriores entro ns dous governos, porque nm delles as dnvs por decididns, c urn ver- 
dadeiro circulo vicinso; c rcsolver n quesláo pelo objeclo dn queslño. 

Ncm o gwerno do Brasil dñ ú expressño « nño dccididas » um suntulo diflercutc daquelle 
qne llie é coiuinuiu. A expressúo untcUlal, Inmnda no scnlido proprio e noliiial.corrusponile 
uin niiibns as lingunsn qualqucr ilustns oulins exprcssües « nüo njiisladas, nño rcgulndns,. 
náo dcsiilidns» mailjutíed. nol delcriniiicil. undccidetl, 

Eé jiisliKiieiile por seacliarem ucssas circuinslnnciasas rcclninopócs brasileiras, quengora 
devum ser ndinillidas ñ coimuissáo para o sen njuslc « pleno, peifeilo e dcfiuilivo », nn 
phrnsc <lo nrt. 5.’ 

Qiialquor quc scjn o sentido qunogoverno britnnnico « dcu, ou oflicinlmento ilcclnrou 
dnr» á esso exprcssfio iimelllcd, coinn sc di/ nn notn de 11 do Sctcmbro do 1800, nbi cslñ 
a notn <lu Mr. Scarllcl, ilo 1* doAbril <lc 1858, (wrn ntteslnr quu a inicngño <logovurno (lo 
S. M. Rrilnnnica, propondo cs.-n convcncño, era pór parn scinpro um lemio n lodns ns 
inuUios rcclamaQÓes qiio linliño licailo dcsilc miiito lempo penilunles onlro os ilous paizcs» 
C aicula senulinvño scin soliicio até n dnln da ruferiila imla. 

Eis-alii o senlido quo o gnvorno britannico, ilous mczesnnles da assignalura da conven- 
cfio du 2de Junlio ilc 1.858, oflicialiiienludcclarou dur á cxprcssño « níio docididos. » 

E pnlo quo respeiln au « confessaiio objcclo » dessa couvcnig'io, aoqual pcla nola do 11 
de Setcmbru de IStiO se procura Innibcm ligar u scnlido da oipressim imeUlcil, nbi eslú o 
prcnmiiubi tla lucsma eonvcncño, nndc as proprins nllas parlus coiitroclanlos dcclarño o 
objeclo quc tiverño em visln, cclcbramlo-o- Seesscnúoéo « confussndo objcclo » á quc 
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sc rcforo n nnta dc 11 'lo Sotomliro do 18(10, ó forcoso onláo dizor quc so |irolondo fi'irn <U 
cs|ilinr« dcstn convcnciio doscobrir estrnnlins o doscunlicoidos nmtivos pirn nslc acto inlcr- 
nncioiinl, 

l)ü|iois do cclobrndn cssn convonciio, o qno importn nnlior ó simplesinonto — sc sob o snu 
rc¡¡iincn os roclninncücs, qnnlqncr qiio sojn n sun origom, ijiio o govcrno do Brnsil consi- 
ilorar alitdu coino « náo dccitlldns » .devcin sor sulnnctlidas pnra scn final ajuslo & cutn- 
misHÍin mixln croniln por cssn oniivcnciio? Esln ó n vcrdndoirn questño, so nlguinn pódo 
hnvcr cm iiico dn mesiim convoiicño. A rosposla nño póde sorsonio poln nlfirmnlivn. Por- 
qunnto, n nño lor ogovcrno brilnnmco coiiliccimonlo de ontros roclnmncóes dc sulidilos 
brnsileiros fóra dnquellns n quo irrcvognvclmciilo ollosooppóe, como se di/. nn nótn de IL 
de Setembro dc 18U0,soguir-se-hn: ou que n convei'cño de2 de Junlio de 1858 fórn unico- 
mentc l'uitn para njustc final dns reclmnacócs dossuliditos britnnnlcos, ou quo tein dc ilnr-se 
por liiuln nuoinmi.ssño. 

i\o primoiro cuso uiu controcto por suo iiaturc'/a rociproco, destinndu nsnlislu/.erosinle- 
rosses ile nmbas ns parles, c n ntaiilcr as suas bons relafücs, llcarin sendo iinilnleral, e sem 
adcqundn rn/ño, ou justo motivo parn o sun cclclirncño por pnrle do Brasil. 

E ni) SQgundn cnso sorin n cuiivenoño nulülicndn por elluito immedintn d» intcrprotncfio 
quc Ibo dñ o govermi britamiicu. A rcalidade dos cuiitroctos é o carncter objeclivo que cin 
todos elles virtualnieule predomina, pois jñumissesup|>üe qne a? parles prucurcm vencer 
as diificiildndes inlicronles n nugociacóes importanlcs com n fundada previsüo da sua inuti- 
lidadc. Trutnniio-so (le dous governos ó inadmissivol suppor qno ligciramcnle tmnassem 
comproniissos dcsmnma gravidadn por uin acio solemne e inlernncional sem atlemlerom 
no seo nlcnnco, uxpomlo-sc assirn ü pusaibilidaile ile so relraclarom. Uina tal su[iposic.iO seria 
suminaineiue temoraria, eogovcrnodu Brosilnnño póde admiltir. 

Allcga-sc ilnalinciUc na nola du 11 do Seteinbro dc 1860 que so nño comiuunicára por 
parte ilu ministcrio dos negocios estrangeiros do Bmsil ao Sr. ScarletL nma lisln quc se pro- 
muttcra das reclnnmgóes brasileiras aulcs de ncgociar-se n conrcucño; e que na crenca 
nntural de quc ns leolamagóos brasileiras scriáo, coino as dos subditos britanuicos, rocla- 
macóes variadas, coniprchcndcndo questóos ordinarias cnlrc govornos, proscguira o Sr. 
Scarlcll na iieguciagiio, e ossigtmra a convcncáo. 

A csto rcspcito scria inutil repclir-so aqui o que largamenlc so tcm jú rclntndo ácerca 
dos faclns o circuinslnnuins connuxas com a ncgociacño ile Mr. Scarlctl no Hio do Janciro : 
oqnoinloirainoiitc conlradi/. n siipposlaigoornncia dollr. Suarletl sobro o onrnctor das re- 
clamagóes brasileirns. A rocordngño desses lactos c circumstaucms bastn pnrn invnlidar a 
plnusibilidndo dossu cronca allribuida a Mr. Scirlell, e nu scu govorno, sobrc a qunlidadc 
das rcclnmacócs brosilciras, a ponlo dc ser necussnrin quc sc Ibcs forneccsse uina lisln de 
tnes roclaiimcóes, como o unico mcio do sabcrem so ellas provinhño do Irnfico, ou crño 
como os ilos stiddilos britannicos rcclnmacóus variadns comprchendendo qucstócs onli- 
norias entro osgovcrnos. 

Cumpre lodavia uotar quo sc no ncgocincáo iiavidn nño furño ospecificadns as rcclamacOes 
dos subditos brosilciros, igualmcnlo o nño forño as dos subdilos britannicos. 

A oniissño foi entñn rcciproca ; e sc assini procedórño os plcnipotcnciarios indo por dinnte 
na negociacño, foi dc ccrlo porquo nño rcconbccórño a nccessidadc dessa listo c dcssa 
espcciílcncáo. 

Tratava-sc em gcrol de ajuslar todasas dircrsas e reciprocas reclamagücs coDtrovertidas 
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onlru (M ilniixgrtvvi'niw. K m alKuin ilclln* ilcvia (ai' plnno i:niiliin:imi;iilii <lii n:iliin;M ilns 
i’üdamiuTiiis, ¡i tfiiu « cmircniúo lorin tlo pór toriliu, oin som ilnvíila ai|iiullo i|ii". pm' viulo 
nnnos, i|iinsi nú» itccIhiii iln onlro gnvernno ilossoos succsssivusro|ircsciiliiulfls imo Limilros 
onlrn corrosjiiinilciicia, seuúa roclnnragiícs o pmloslus snli n fnlnl rnbricn — Irnlliu» ilo os- 

Essn Itsln pois n i|«o lioju sc nllmlo f«i rcpulmln, o ora ilo fncto suporHin para a enniiliisao 
iln ncgiiciacúo. visto quc dcvindla torininar, como lcrininoii, eom a clnu-mln do soroin jnl- 
gndns, soiii ntlancño n origom, todas as rcclaumcócs quc qualipior dos dous govoruos oon- 
siilerassn comn niiida núo ducididns. 

Pnreco fóra iln orbila dc uiun discussúo sobron ¡nlorproloyúo dc um trntodo rosponder uo 
irgiunonto limilodn considcra;áo das—somnms innncnsss—ein qnn iinporlariúo as re- 
clomngücs brnsilcirns, so fosscui ailinillidas no julgnraenlodn comiuissúo. 

Todavia coino nn nola dc 11 de Seloinbro do 1800 ó suscilnda cssa idóo, ólambom ne- 
cessario pondornr quo, ou esso reccio cnvolve o prosenlimento da juslico dessns mesinns 
reclamagóes qaando cquilnlivamente julgndas por umn cominissúo de que ó nieinbro uin 
juiz britannico, podcndo o arbitro ou louvndo serlarabem britannico; ou quo lcria sido cssa 
considcnicao raolivo para núo propor o celcbrnrsumelhaiilo convimgúo. 

E quanlo á outrn idóa cxpendidu na mssuia nola de quo « nlém dessas immcnsas sominns, 
« iriáons reclamacóes suscilnr as mais graves qucslóes sobrc os tratauos onlro a Grño-Bro- 
« lanha c o Brasii parn a supprcssúo ilo trnfico de escravos, » convein sómcnle observar 
que iiúo lendo lioje o Bcnsil oestn mnteria outro compromisso pnra cuin n Grñn-Bretanha, 
oléin da obrigncño inoral que Ibe resulla do arl. 1° do Iralailo de 23 de Sovembro de 1826 
náo se pódc comprchender por quo inmln vcnhúo n ser suscitadas as graves queslóos, á que 
se refere a nola de 11 de Seterabro, sobre os tralados para a suppressño do trnfico. Pelo con- 
trorio, oajnstc equilalivo e final dessns reclamacñes seria, bum quc tardio, o ineio do ro- 
parnr as injusticas e abusos cominottidoscnntra oBrnsila prolcxlo desses mesmos iratados 
hoje scrn vigor, e sem objcclo dcsde quc o iralico foi coinplclainimle cxlincl» no Brnsil. 

Essa repnracúo conlribuirin para faxcr esqoecer as olTonsas quc csses abusos produziúo; 
e l'oi esso o molivo (nño c de mais repeli-lo) dignamente aprocindo polasnltns parles oon* 
traclanles, que as delerrainou a cclebrar a convencúo bojc rndicalinente quoslionadn. 

E (úo rmlicalmenlc é liojc posia em duvida toda esla convencúo, e rccusodo o seu efibilo 
pelo gorerno brilannico, quc dizMr. Clirislie no noln dc 11 d) Sctemhro ilo ISGO — « To- 
« nho ordem dc declnrnr que, se o governo do Iinpernilor fnrncccr ao «lo Sua M igeslado 
« umn listo dns reclamocóes, excluindo aqnellas á qtie cllc irrevogavelmento so oppóo, do 
« boa vonlnile considerará o mcsino govorno so convéin cclcbrar uina nova convcncúo ba- 
« sendn em um accordo paru o examc das recUmagñes dos subililos britnnnicos o brasi- 
« lciros.» 

Uma lúo exlroordinaria intimagúo cnusou ao governo impcrinl o ao parlainento do Brosil 
a iinprcssño uatural que alli sc manifcsloii no debalo uciiua mencionodo no principio desle 
mcmorandum, c nessa occasiúo o Sr. Taques, aclnal minislro dos negncios estrangeiros em 
refcrencÍD a este lopico disso: « desle inoilo, incsmo pnra pogor essos recloinagücs que nño 
« esislein, roas que o gnvcrno britannico suppóc que podem oxislir, diz o scn ministro quo 
« o gnverno britannico vcrj se convóm celebrar uma nova convoncún. Ncslcs lcrinosogo- 
« verno brilannico rompe inioiraincnlc a convcngúo cclebrndn com o Brnsil. — E' de crer, 
« conlinúa S. Ex., que o governo iuglez láu csclarccido, coino ó, exoiiiinando inelhora 
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« m«lcr¡», tmnü um» Joliliowiáo ilo nrconlo eoin n justica qun «love inspirnr os yovomos 
m ilns prnmlos unrúes. » 

« Eston mcsmo porsnnilido ilo qno ilosln innucirn o poverno dn Inglnlerrn cnnsnllnrñ n 
« sim ropulncáo n ilignidailc, olijcclos muilo (nociosos pnra tmlasns nacócs. 0 gnvorno im- 
m pcrial, concluio ellu, cspcrn quu o gabincto inglcz rcsulvn a i|ncs(úo do mndn qno ó 
K jnsto.» 

Nesln rnzonvcl cxpeclalivn ostá «indn ogovornodcS. ,\1. o Imponidor; o nn plona con- 
sciencin dos diroitos o obrigncóes que Iho rcsulln do nctosolcinnc quo colcbriirn, ordcnou no 
seu minislro ein (.ondrcs quc rcspomlcssc á roferiila notn de 11 de Sclcmbro de 1860, no 
senlido dcsto memornndnm. 

Náo menos quc o seu govorno ogunrdn o ministro do Brasil que o govorno do S. M. a 
Rainho tomnndu estc ossumpto cin plenn considera^áo farn jusiica oo Brasil reconliccendo 
osdireitos que llie assegurB a convencáo do 2'de Junho do 1858. 

Carvamio MonEinA. 


8. 53. 


/Vom da Seqacio brilannica ao governo imperiai. 


Petropolis, 14 de Abril de 1862. 

Sr. ministro. — 0 nonde Russell recebeu doSr. Carvalho Moreirnnm memorandnm da- 
tado de 20 de Novcinbro ultimo, como resposla á nota que, quntorze mczcs antes. em 11 de 
Solombro de 18G0, cu dirigi por Instruccóes do conde Russeil ao Sr. Sinimbú ácerca 
dos questóes que se suscitáráo no coinmissáo mixta creada pela convcn$án de 2 Junbo 
de 1858. 

Tivc urdcm pnra declarar a V, Ex. que pelo tempo decorrido da datadn minhn note ao 
Sr. Sinimbú, olé n rcsposla do Sr. Moreira, e pelo faeto de haver o governo dc Sua Mages- 
tailc nessc inlervnllo formalmentc notilluado no dc S. M. o Iiiiperndor que cousidoravo ler n 
cominissño, segundo os lcrmos em quc foi insliliiida, findado, pareceu ao govcrno de Sua 
Magoslndo desnecessorio enlrar em um longo e.vome dns cxplicaoóes c orgumentos do mc- 
morandum du Sr. Moreirn. 

Nosln persunsáo ogoverno de Sua Magestndc nSo lem a intcníño de desprezor a for- 
mol e hcm cloborada communicacáo quc, depois de láo longa deliberncáo, ogovcrnodo 
Brssil mnndou fnzer-lltc. Ello só descja eviior desnecessarias e conlinuadas discussóes de 
qucslócs que já náo tcm applicacáo. 

Liinilo-me portanlo a indicar ligciramcnte alguns cquivocos nas asscrcócs do tnemo- 
randumAo Sr. Morcira. 

A sua primoira assercáo quantoao numero das rcclamacóes dccididas poln commissáo é 
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ílicsncln. Daqnc fiinm (Iwiilnliis riurn nirlmmiwiis inglcMK e i|imlin limxili'irnü. A* rocln- 
maii'ns ilcciilnlns r.iráo cin.-n innlcx.ss, c nitii lir.isili'iras. 

0 i'ijuivficn, |insln i|in' a|i|nriMilcmoiiti! insi¡>niiicnnlc. min ií simii iiii|iiirlniioia. D.is 
qnnlrn rucl.immaios hrnsiloÍRis qnc >iSr. Mnroirn ili'ixnu iloenuinornr. iluns nñn linlifm rol'.j- 
ruiiein nn irnlicnilo ¡irric.mns. A Irraiira ori. u ri.'i'l¡uiui;fniil.i « Sanio Antunin Vicloriosn », 
ni'jjrciru lirasiliiii'n <»)iiili>mnn.lii jiuln cuiiiiuwsiiii «nixln ilo Scrrn l.mia, i|iicns comiiiissnrios 
ilociilirño, cml’nrmc o princi|iii> suslcnlniln pclo "nvoriiu ilc Sua Jlngoslnili!, qin) niio [nidiuu 
Irntnr ilc nnvo iim «ssuni[it» quo havin siiln .lcciiliilo |icln c.imniissáo mixlii. 

0 Sr. Moruirn iliz quc loilns as rcelnmocóus brasilcirnssiibmctiiilns ú commissño mixin sño 
riilntivas ho Irnliouilo csemvos. c porlcucom ás iluas classcs dc roclainaqócs imimunnilns pelo 
gorerniidc Sua Mogcslndc, comoexpnz nn iniiilia noln de ll du Sclombro du I8D0. Asiluas 
closscsdc reclnmncócs im|iugnndns pelo govérnode SunMagestmio, prnvcm do Irnllco ile es- 
cravos, ns qiiucs lóráojulgadns [iclnscummis-Oes inixins.odos nclos dns crio.eiros brilannicns 
edocisócs dus Iribunacs do vicenliniranladoem virlude de nctodu parlnmcnlótic'.I.Victoria, 
cap. 122. 

Já menoionci quo enlre as rcclamnqócs brasileiras, decididas peln oommissñ» mixls, 
Uuviao duas que náo linhún relacño com o tralico de escravos, c nlgumns outras nas 
mcsnms circumslancins, creio, sencliavño na lisla. 

A assercño porlanlo de quc lodas as roclaiuacócs brasileirns. liuháo i'elórcneia nn IraGco dc 
escrnvus nño cslriciaineutocxacla ; c aiuda mcnos cxacta é a de que lodas ns reclmnacóes 
sobre troíico sño excluidas pelogovernode Sua Jlagostade. Nenlunna objccoáu foz-se quanto 
ús reclamncóes pmvenientcs de aprcsnncntos duronte o teiupo dascommissües mixtas, nüo 
julgodns por ncnliuiua deljas; eha alguinas nesle coso entreas reclainacijes brasilciras. 

li’ dilficil oxplicor o illusáo que preoccupava o Sr. Moreira dc que a pretenqüo do gnverno 
de Sua Magestadc dc quo—eráo dcliniliv.is as sentcncas das commissócs mixlas,—dene- 
nliunia sorto derivava-sudo titulo «Comniissóo Mixta.» 

Esle litulo nño lera certamente nma tnl forca. 

0 caraclei' de dclinitivasque litiliüo as sentencas d»s commissóes mixtns u.isce das ¡iabi- 
vrns claras do orl. IV dn convencño addiciomil de 1817; « cstas coinmissóes julgnráó, seiu 
appollaqüo, os cansas que llics fúrcin apresentadas. » 

Mas, di/.o Sr. Moreira, a appellagáo quese ná» ndinitte, c a do rocurso ordinorio iuter- 
posto pelns partos apresa.loras ou rcclaiuaiilcs dn Jecisáo desle Iribunnl para ello mesmo ou 
paro oulro. . 

É csto scm duvida uma singular inlerprotacno. 

A appellnfáo de uin tribunal « para u mesrao Iribuual » seria um aclo onles cxtraonli- 
nanodoquc « ordinnrio ¡ » c os li.ila.los quecrcárüo as cnmmissóes tuixias nom crcónio 
nem mcncionárño nenhum oulro tribunal, que, se náo exislisseui aquellas palavras.pudcsse 
scrvirdolribunnl dc nppellncáo- 

A náo baverumn appeilngño jiara osgovcrnos rospectivos. o que seproliibe, aquellas pa- 
lavras nfiu tcriáo signilicacño. 

Porcin nño só »rccurso aos governos jiara o rovisáo dos julgaiuenlos da comuiissáo mixta 
foi explicitnincnte prnhibido; mas ainda o ort. 12 do regulainctilo dascommissóc.s, nnnoxo á 
convcncáo de 1817, limitou e definio a acyio dos goveruns. « Quondn as parles iutcressados 
« julgarcm termotivodc se queixar dcqualquerinjuslisa evidontcdapartcdascommissóes 
« mixtos, podcráü reprcsenla-la aós sousguvcrnos respecüvos, os quaes >e rcservüo o d¡- 
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« t'üiloilcBO oiil'inilori'in iniiliinmi'iitn pnrn iimilir, qunniln n jul'.'nrcm convoniürilu, n« in. 

« diviiluiw ilc i|iio «! coiii|iiizürcin esliis coiiiiiií&hm!». » Istn ó, nün Iih rcvisñn de jnlgn- 
inenliis jiclns ¡.'ovornus, mns n jimlcr iln rcmnver juiwis injuslns. 

OSr. Sloreiva oslá inleirninonlo engnnml", ijimnilo iliz <|iio nn ininlin nnln delliloSc- 
tüinliro ile iKlíO linnvcn inlcncfmdc con«¡d"rnr ns rcprcscnlneócs cprotcstosdo ¡¡nrnrim 
briisilcirncnnlrii onclo do pni lamenlo ciiniiiiiiiicnto dcnoniiiindn no Itrnsil Hill Aliertletn 
« coinc incrns observncóes sobro ocnrnctur i|ucogovcrno ingluxem 1832 e 1833 qni/. dnr 
nos jiilgninenlns dns comiuissócs mixlnsdc Serrn Lcóo ü do Riodc Jnneiro. » 

A minlm noln dn 11 dc Sclcnhro ile 18ii0. lidn cum niicncño. convenccrn a V. F.v. dc 
cpie esln .picixn ó inlcimuicnlo scm fundmncnto. 

0 Sr. Morcirn procurou coin grando Irabnlliodemonstrnr quc ogovernnde Sun Mngcstndo 
estnvn bcin cortn, dosdco principio.dc <|iic ogoverno brnsiloiro (inhnainlcn^iode subincltcr 
- á cnihinissño inixtn ns roclmnncücs cin liiigio. quc eilc acquiosceu á ccmsidurnciio clüstns re 
eloimicües pur nlgimi tcmpo dopois d i ratidcacüo dn convencñu e de ter n commissóo co- 
inecndo ns seus (rnbillios, e que por liiu, repenlinn, nrbilrarin e cnpricliosnmeni';, onlcnou 
no seu '.'(miinissnrio quo recusssse o cxnmc dessas rcclninacócs. Apontnrci unicninente alguns 
ileieitos iln longn nrgiimcntncño peln qual oSr. Moreirn procurou eslnbelccer cslo sérin e 
injuslilicnvel nccusncáo. 

A cxposicño no rdntorio do Sr. visconde de Merangnape, apresentado e:n 12 ile Maio 
ile 1858, <le queogoverno brnsileiro propoz submclier á commissño que se pretendin crcnr 
(estando qunsi conduiila a negocincño ila conven&io quo foi nssignada em 2 de Junbo se- 
guintc), ns reclamacócs « provcnientcs dos apresnincntos illegaose violenlos de navtos bro- 
« silciros pelos criizadores britannicos eiicari-egadosda suppressáo do tralico; » náo devéra 
ter atemorisadn ao Sr. Scnrlclt ou ao governo de Suu Magcstade, pois quo lia um sem nu- 
roero dc rcclamncóes provcuienlcs de outras náo julgndns polas commissóes ini.vlas, ú que os 
palavrns citadas podem refcrir-se, e quc o governo dc Sua Magestade nño rocusou admittir 
ñcxnme. Pódctninbemobserrnr-sequeorclntorioapruseiUado em 12 de Mnio, tnlrez náo 
livesse ohegado ás máos iln Sr. Scarletl anles dc 2de Jnnlio, din em que se assignou a con- 
vencáo. 

0 Sr. Moreirn julgou tambcm importanlc nolnrqne no rclnlorio aprescnlado pelo ini _ 
nistro dos negocios estrangoiros em 11 <le Maio do unno seguiiile de 1859, foi eomiuu- 
nicndn que « as reclnmacóüs brasilciras conlra ogovcrno do S. M. Britannica pruccdem 
« qtiasi todns do apresamonU) do unvios brasilciros por suspeilus de sc empregnrem no tra- 
« lico deesci'iivos. •> Mas eslos puluvrns poilem ninda npplicnr-sc proprinmenlu nos cnsus nño * 
jolgados; e égral» vér quo o mimstro d.is negocios estraiigciroí com exaclidáo considc- 
rou os recliuuacóes br.isileir.i-. pela nmiur parle, ¡torem nño cxclusivmneiile como connexus, 
com o trnlico de escravos. 

0 Sr. Moreirn Inz uiiin valentc cxposigáo ácerca dos acios do Sr. Scarlell depois do assignar 
a convencño, o pnra náo ser injusto. reproduzirei suas propiias palarras. « 0 ininistro 
« brilnnnico, o Sr. Scniicll, negociador da convcncáo eqne nño cessou de velar pola sua 
« execu^'ño, conliniiou a rosidir no llio de Janeiro uos primciros ine/.es da installncáo da 
« coimnissáo mixto, e foi scinpre intuirado polo coinmissario britannico das suns discus- 
« sócs C Irnbalhos. beincomo da naturczn das reclaiuncóes que de parlc n parto haviáo 
« siiln submollidus á mes'.nn coiuiuissáo. Ao pnsso quo inlorviulm uos pontos controversos 
« cnlre os cominissarios, como por exemplo, sobre a inlelligeucia do arl. i’da convencáo 
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« ii rennuUo ilos jiiru» |inra ns intloinnisnróos C‘inc''d¡fl«s 1 náo foz unlrotsnln im|ingimi;5o 
« nlgnnui no cnrnclurilns roolnmnijóesijuo «losalc lngo roránfnrinnlinonlcsulimi’Uiilns ií noin- 
« inissñc polo giivcrnu ilo llrasil. Se n> rcclauu$ó»i quc orn sc |>rolcmlcni nxcluir nño 
« fossoinns mostnns conlciuplnilns |mr loilacün iiogocincfm i|uo olle pruprío cnmliuio : se 
k iiüocsllvcssciii nn lctrn onn os|>¡riln iln mvuujño pi>r ollu eclabmlti, iioilo i|uo » Sr. 

« Scnrlcll ns lcrin dosilo Ingo rnpelliiln: o ncin o wimtnissnrio lirilnnnino ilcixnrin tlo olicdc- 
« ccr-lltc rocobondo-ns. Nntla disso pnrcm nconlocou. » 0 govornn do Sttn Magostodo náo 
fugirin dc ijunlquor rcsponsahilidndi que lliu cnbcria sum dnvidn om conscquoncin dos sctos 
do Sr.Senrlntl. Esto ouganlioso o boinolnbomdo nrgmnenlo, poróni, nSo se Imsón om fuctu ¡ 
porqnc i> Sr. Scarlclt qoc sc di/. ter llcarlo no llio de Jnneiro, obsorvandoc guinndo ot trabn- 
Ihos d.i commissóo, jiornlguns mc7.es dejmis (ln sua inslnllngáo, dcixoii o llio doJanciro, parn 
nüovollnr inuis, nnlos d» mcsdode Junlio do I8ÓK, ládins dcjiois dcnssignnr n convoncáo, 
e ‘J mc7.os nnles dn I’ scssfu. dn cominissóo. 

0 Sr. Moreirn rcforc-so no relatorio do Sr. Sinimbii de Mnio dc 1860, quu, di/, elle, <lá 
umn mimiciosn e coinplcla cuiiln dos Irnbalhos dn coinniissño desdosna primcirn scssüo ntc 
a sun snsjiensáo, dn quul lem u cuidndo du nicncionar que duns cúpins forao por miin 
rccebidns, o di/. scrcm rolativas ás discussócs dos commissarios quo concluirño « porndmil- 
« tir o julgnr ns reclnmncócs bnseodns na injiislica dns scnlcncns profuridiis pclas ox- 
« tinctns comniissócs mixlas ile Scrra-I.eua c do Itio deJanciro. » 

Porqno o Sr. lloreirn nio declorn qne os dous conuuissnrios concordfuiio cin 7 de Jnnlm 
de 1859 ciii uiii julgnmonlo no prímeiro caso que lhcsfoi aprcscntodo do umn rcclnmacño 
conlrn a senlenca dc uma das cxlinclas commissócs inixtns; qnc a reclntnncño Imvin sido 
julgadn alinal, c a commissáo nño podia tomsr cnnlicciincnlo dalla? Cilarci o julgnmento 
dos commissarios por extenso: 

« Qiinnlo a cstc novio, Sanlo .1 ulvnio f'iclorioso, vc-sc quc foi condcmundo pda com- 
« missio rnixta dc Sorrn-Jjeóa cm 21 dc Maio de 1840, u consoqucnlementu a eotnmissño 
« nño pódc toinar conlincimenlo do caso, pois que foi julgndo aflnai. » 

Esto ilccisü» de 7 duJuuliodu 1859 está ragislrnda. 

Pnrque cxduiooSr. .Morcirn osla reclamacüu da sua cuumcraijño do rectnmnQÚes brnsilciras 
julgadns? 0 govcrno ilc SaaMagestndc, quc niilcs uuiica peusou na possibilidado du se sub- 
metlcr á cnuunissáo,ci>m npprovncáo do govcrno lira-iluiro,reclai»acf>cs iinpugnando •>> jnlgu- 
mentos dns coinmissocs mixl.is.ficon cunvcnci.lo purestn ducisáo dc quc os commissarios cnn- 
oordárSo om considovnv como inudinissivcis inus rcdamacóos. Mas esla ducisáo dus coinuiis- 
sarins no caso du.SniKo Anlonio Viclorioso, náo ¡igmdou. cniuu parece, ao goveruo brasilciro. 
Ern-lhe fnc.il dar iuslrucró-s no seu eoinmiss-.rio; aconsdliou-o ú quc rcconsidernssc n liuu 
opiniáo quc elle Imvia cmiiicindu; o cmnmissario brasileirii ¡nfulir.mcnle, nán só miidoii sun 
proprla opiniáo, jicIii inlliieucia do suti governo, mns tambcm jior nltimo pcrsuadiii o com- 
missnrio inglnz a mudor a sua : e nu din 24 de Jnnciro dc 186U, os dous commissarios con- 
cordúrüo nn julgnmento ilo cnsn do Principcde Guiné, rejeituudo u rcdnmacüo, oflirinnndo 
poróm indireclaincnto ii dircito dc rovtsgor sentengas ilas eommissóes mixtas. 0 govcrno 
do Sun Mugoslndc, longe dcseu coimuissario, cstnvu neccssnriumente eiu dcsvontagum, mas 
tiulm o iiicema libordodo para in>irui-lo, ou paru disciirdsr de quulquer de seus actos, como 
ogoverno brssiieiro parn econsolhur e instruir o seu. Logo que o govcrno do Sun Magestude 
soubc que o cornmissnriu bmsiloíro linlm resUorado n qucstüo quc n decisüo do Sanln .4n- 
lonio Viclorioío tinha Iño salisfncloriomente residvido, itninetlintnmente consultou os sous 



cniiBcllioiros lognos tlo cnsluino, n rinu iiriliiin no oninniissnrio britsnnico parn qncsonbsti- 
vosso ilo trnlar ilns riy.lnmacó.s snliro trnli<-1, ali* i|iii> mwlmssn ullnrinros instrncnóns. 0 
jiilgnmciilo solira u /’ri/iri/ie ilc lluiné lui nm Jmioiro ilc 18l»0 ; o om 11 ilc Sntomliro do 
1800 üiiniintimqnci no govnrnu iln linpnrnilnr n ilotcrininnnñii lniiinils pdo govorno dc Sua 
Mngcslmli! qunntn ás roclnnmnños qun impiigiiussom ns jiilgninnntns ilns coinmissóos mixtns, 
o 'fossom connoxns com os nctos ilorivailn* iln loi coimiiiimonlc «Iminnila bill Aberdecn. 

Tonho ililo Imstnnic, crcio, pnrn moslrni' qiin o gnvcrno do Sun Mngeslndo niín inndon 
rcponlinn, nrliitrurin e cnpriclioinincnlo o son pnicoiliinonlo ncslo nogocio, c objoctou ntó 
o ultiino momcnto, pnr motivos ilc cimvmiimicin, ii considcrucfio <lo reclsinogOos, qnolio 
innilo sabin que sorióo aprescntmlns, c quc, por inuilo tempo, náo linhn impugnado. 

No corre.r do mnn longa nrgmncnlngáo, nn qunl, pnlns razóes já in^ncionadns, nño ncom- 
pnnlmroi no Sr. Morcira, elle sc< osforgn por jnstillcar a opiniáo do govorno brasilciro de 
quc ns rcclamncücs dc que sc iraln eslño <( por dociilir » (u ntclllctlj moncionando aiguns 
sriionyincs desso nxprcssño. A exprcssóo (unselllcd), diz cllc, tomoda no senlido proprio o 
natural, corrcsponde cinambis ns linguns a qiialquer dcslus oulras—nio cjusladas, náo 
rcguladns, nüo decididas—. Níui ó fncil ver-so como csscs synonymos fnvorecom á argu- 
mcntncao ¡ sundo n quostñu dcbntiila eutrc os dous govcrnos uma ilas quc sc dcvem dc • 
cidir mais pclo bom scnso do qnn polos ilicciunnrios. 0 govorno do Sun Mngcstade udmit- 
tirá quen palnrra unselllei possa subsliliiii-se por cssas oulras — náoojuslada, náo re- 
gulada, nfio dccidida — ¡ mas aiiulu nssim, pei'gnntscom contiancao quc póde neste mundo 
sor considcrado — sellled, — regulndo, julgoilo ou decidido—, se nio é o quc foi decidi- 
do, rcgulndo e jnlgado « seülal » por uin Iribunal sem appellncáo ? 

0 governo de Sua Mngesiadc ndlierc á opiniáo de que nenhumn reclamacáo apresen- 
tiuln pclo governo brasiloiro relativa ou provcniente dc casos jnlgados pclas commissóes 
inixtas, nntcriormente a 18-i5, devia scr subincttida á commissúo que nltimoineiitc findou. 
Km primoiro iugar, tncs reclnmacócs náo podiáo, com cspeciol rcfercnci.i á orgnnisacio dn 
commissio mixla, oá estipulacóo oxprcssa ilo qno ns suns dccisócs seriüo scm nppellacáo, 
scr nimla inesmo consideradns « cm qunlquor dos sentidos do lertno unseliled ; » e cm 
segundo lugar, lodas, as reclanincócs nssim julgndas liaviáo pelonclo do julgnmeiilo, cpelos 
lermos da convcncfio segundo os quues n comuiissóo mixln foi instiluida, pnssndo de 
reclamofoes « por corporacócs, coinpanhias eindividuos parliculares », cm cujo beneficio o 
seu proprio govcrno podin inlervir, para reclamngócs dc uin govcrno diroclo c immcdiala- 
inénlc conlrao oulro, e por isso forio excluidas das cstipulacóesila convongño de ¡1858. 

0 góverno de Sun MagestnJe ilosqjn ngora q.iu eu dcclarc <[ue lem presenles reclainogóes 
dc subdilos hrilannicos conlra ■> Drusil, coin diruilo ao scu apoio , e que nóo pódo 
púrmitiir que flquciu sem repavngiio. Porétu, desojando evitur medulos cxlrerans, está 
prompto a concluir com o govcrno do Brusil iimn oonvcngóo para o cslabelecimcnto de uma 
cbinmissfio mixln com o (im dc cxiuninar o dcciilir cssas reclamagóes, e oulras admis- 
siveis da iticsino nalurcza que o Brasil possa ler de aprcsentar conlra a Gráa-Bretanlia. 

O governo do Sua Magcstnde, pnróiu, an mcsnio lempo , pereuiptorioincnloe por ullirno 
dcclara quc nño pódc conscntir ein quo se remcllio á conuiiissño, nem adinillir para dis- 
cussio rcolamacio alguma brasilcirn coiinexa com o iralico de ofricanos, dccidida pnlas 
cominissócs mixlns, c subscqucnlcmimlc pulos tribunaes do vice-almiranledo Lrilannico, 
ou provcnionto da cxccuráo dc uiii ncto du parlnmonto britanuico; c quu a nova couvencáo 
doro scr fcila por tal inaneira quu exclun loilas cstes casos. 
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l’nra esle fim sorá ahsoliitimonte nccossnrin, nnlns ilu Imlo, n anlos iln conclusño do 
({iinlqiicr onnvoilcáo ontre ai dons gnvcrims, <|n-; lislns i'.imiplutns ilo ri.'cliunncócs qno dovñn 
sor snbmcllidasá cominissñn sojño prc|>nrndn.s pnr cniln govcrnn, pnrn sorom submollidns 
nocutro; o quo nocnsudc concliiir-so iiinn convcncño, nslislnsse rórcin ncoilns, sojfio 
incorparndns nn eoiivcncfio, c (ncfio pnrlc dclln. 

0 govcrno dc Sun Mngcslndo cspcra qnc o do S. M. o Impcrmlur possn, didiliornndo 
sobre n proposln agorn nprcscnlndn , l'nvorccó-lo cnm.uma rcspnsln nionos domoradn do quo 
love n miolin noln do 11 do Solcmbro ilc I8G0. 

Aprovoilo-mo desln iipporluiiidailo pnrn rcnnvnr n V. Es. n scgurnii{¡a dn minlia mnis 
altn considerncño. 

A S. E¿, o Sr. D. A. ilc M. Taquos. 

W. D. Christie. 


S. 54. 

¡Sohi da leg ofáo brilaimica ao ijüoernu imperial. 

Pctropnlis, 14 do Abril dc 1862. 

Sr. rainislro.—Poriiola dnlmlo de liojc CKiiiiniiniquci-vos quacs eríions vislns’ do go- 
vernoileSiinMngesladenrespnilodn oxlinla coinmissfio niisln, e propiu-vos n creacáo do 
oulra. 

Tive lambem onlem pnra dirigir-me n V. Ex, ácerca dns veclniiincócs, cm pequcno nuinero, 
que forño julgadas por oquelln nominissfio nrbilrnndo-sc-lbes imdcmnisocócs. 

Todos estcs cnsos careccm scr conlirniados por uin ccrlillcodo quo a snspcnsño da cora- 
missño lornou impossivcl obter. 

E' poróm duro pnra as pnrlcs, cujas rccbimaijóes forfio cxaininadas c decididss, que scus 
interesses soíTrño por causu de queilúes entrc os ilous govornus, que nude lóin quo ver 
nusles casos pnrlicuiares. 

0 governo de Sun Mngcstadc dcscja cnlrar cm uin accordo com o governo imperiol n res- 
peitci desles casos. Pfa nova eonvunijáu, que prupuz na ininbn oulrn nola desta datn, póde 
fazer-se c.spccinl mcncño delles. Enlretonto, conm secoiicordou enlro os dous guvernos 
qne, uté quu tmlns ns reclamacócs dc ambos o> Indos fosscin dccididns, cndn goveruopognrio 
ns indcinnisacóes arbitrailas aos seus proprios ruclamoutes, e quc a lliinl o governo quc lives- 
so de pagor inais nos roclnmnntes do outro, snlisfarin a eslc o saldo quc Hoovesse, lenlio n 
houra de suggcrir-vos quc cuda govcrno pódc agora, dc conformidadc com esse njusle, 
pngnr a iinporlancia das rcclarancóos om'favor dc seus proprios roclanianles, cspeinndo-se 
o resullododn novn uugociacñn proposla o o tijusle liual dcsuas conlas. 

Approvuilo-tue dcsla opporlunidado para renovnr n V. Ex. os scguriuicos do tniultn mnis 
altn considcrncñu. 

A S. Es. o Sr. B. A. ile M. Taques, minisiru ilos ucgiicins ostraugeiros. 

\V. Ü. Cbristib. 
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N. 55. 


Noia dti lcgaalo lirilanmcn ao gnomio impcrial. 

Potropolis, 28 <lc Ahril <lc 1862. 

Sr. minislro.— Tivo n honru ilo rocobor a notn <lc V. Ex. <lo 21 <ln corronlo, rolntira s 
exlincta ccnnmissao niixlu. cm resjKjsla <í minlmdo tlio II. 

A ininlia nolnilocliu 11 rcferÍB-seexclusivamenteácxlincoáo ilacommissño, c á cossocño 
<los ordeiiados <le scns cinprcgodos, c o mou iinic» lím era provnr n V. Ex. que a opiniáo <lo 
govcrno <loS.M. Britnnhicadeqne n comtnissiio eslava exlincta, o liavin sido susponsoo 
pngnmento dos ordonndosdcsde 10 de Mnrcodo nnuo p.issndo, por partc <lo Sua Mngestnde, 
linlm sido já communicndo n V. Ex. 

Ouanto a proposla <lo V. Ex. ao Sr. Bnillic, ácorca dos papeis relalivos á exlincla cotn- 
rnissáo, o Sr. liaillie informou a V. Ex., por nola <lc 3 de Feveroiro, cpie solicitarin n osse 
respeilo asordeusdogovcrn'ideSuaMagoslade, o <pic fcz pclo paquelo dannollo tnex, e náo 
necessito dizcr a V. Ex. que aquellns ordens nao poiliáo ainda tor sido recebidas. 

Enlrclnnto náo precisodossns ordcns para decl.irar a V. Ex. que o governo do Sua Mages- 
tnde náo lerá n inenordnvida na gnnrila tcmpornria desses papeis, no ministerio á cargo 
üe V. Ex. 

Tomo sobre initn fazer aV. Ex. useguinte observacáo. 

Eui informado peln cx-commissario brilannico <ie que documentos, pertencenles a 
algutnas reclamncóes britannicas, aindn náo decididas pcla cxtincta eonimissáo, tinhño sido 
submolLidosao exaine do commissnrio hrasiieiro. 

Pari'cc-mc conveniento que os documentos, rclnlivosás reclaiuacóes brilaunicas que se 
ocháoainda por decidir, sqjáo rostiluidos aoouininissario bñtannico. 

Recommcndorei no Sr. Morgon quc so enlendn a somclhanln respeilo com oSr. Tolen- 
lino, a quetn cspero M. Ex. tcrá a Ixindade do dar as suas ordons. 

Creioquc o Sr. Morgnn náo lém em sru pmlcr dociimenlonlgum perlencunln á reclama- 
5Óos brasileiras ainda náo docididas. Sn’ellu porcm os livcr, dnr-lbo-bei ordom parn resli- 
luil-os aosoii oollcga lirasiiciro. 

Aprovoilo-mc ila oppiivliiiiidnilo parii renovnr a V. Ex. as segurangas ile ininlnt mnisnltn 
considorufáo. 

A S. Ex. 0 Sr. Denvcmilo Augitslo dt; Mngnlháos Taques. 


W'. I). Chbistie. 




A’n/« ilo gorcmo impmal ó Ivjapio bnlninnca. 


HioHo .lnni'ii'o, Minislci'io ilos ncgnoioiivslniiigpiros, oin 2ilc Mnio di. 1 1802. 

Tcnlio |)i'oscil(o i notn ilnlniln ilo28 iln nicz liinlo, cm qui! o Sr. Willinm Dongnl Cliristie, 
cnvimlo sMrnonlinariu c ininislrii |iloiii|ioloiiciurio iln S. M. l)rílniin¡t:a, rc8|)omlonilu á ijiio 
livon liomn ile ilirigir-llic um 21 ilu niosniu ini'/. soliro n cussaguo >los rcnciinentns dos om- 
prcjindos dn comiiiissüo mixln bnisiloirn u iiigloxa, c á arreeadacño no arcliivodeste íninis- 
terio dos pajicis quc Imviáo siilo submellidos ao cxamc da diln coimnissüo, propóo que os 
documentospcrlcnconlcs ás rcclainncócs brilniiuicas, quc.nño fovño jtilgodas e quc linviño 
siilo coníiodos no cxamc do coinuiissario brasiloira, scjáo dorolvidos no commissurio brilnn- 
nico, ii cüjo corgo dcvem Picar. 

Cabc-mo cm respostn ilizcrao Sr. Clii'istiu quc, ncccdcmlo á sun proposto, oxpcco ncsla 
dotn oo Sr. A/.ovedo Marqncs, secrolnrio brasilciro dn cuiuinissáo. quusonulm cncarregmlo 
ilo relocionamento o entrcga dos papeis, as orilcns conrenicnlcs para quc proccda no 
senlidoda uiesma propostn. 

Hcnovo oo Sr. Clirislicas scgurancos do minlia alla considcracño. 

AoSr. Williani D. Christiu. 

lkxvi:suTO Aucüsto ue M.u.ai.iiáus Taduiis. 


Ileconheciincnlo ilo rclnu da llalia. 

N. 57. 


/Yota fla lnrjagáo da Ito/iu ao gocemo inifmría/. 


Ilin clc Jnnciro, cni b dc Agoslo dc 1801. 

Sr. minislro. —Tcnho n hnnrn dcniimincinr olliciulmcnlc n V. lix. quc no ilin 17 
dc Morqo ullimn foi saiiccinnadii c prniiiiilgndn n lci pcln quul S. M. o rci Viclor 
Munocl II. mcu impisln snhcinuo, loiiiuu |-aru si c pnrn osscus succcssorcs o lilulo 
tlc rci iln llulin. 

A llnlia, a qucm ns nacñcs ns mais adiaiilndas nm civilisacflo lúni applnudido c 
upoindo na ulirn dcsua rcui’piiiis'inui polilica, prodamaiido o ríiclu ila iiidcpendmicia 
c dn unidudo nacimial. Irara a' lamilia da,- gnindcs pnlcucios da Kurupa inais uni 
dcmcnlo de ordcm, dc i'i|iiilihrin i* du paz. 

As rdiinñcs dc ainizadu quo scm iiilcmi|H;flo lcm cxislido cnlrc os dons pa¡ 7 .cs; 
as scgurnugas quo lcnlio rcccbido dos dcscjos dogovcmo impcrial do Urnsil dccon- 



corrcr pnrn quc s« cslrcilcm n sc (Kscnvnlvño cndn vcz nmis ossils felizcs rclm;ócs, 
rcci|ir«onniciili! vnnlnjosns; o rcspoilo nos principios uacionncs c conslitiicionncs, 
solii'C os quncs sc (irnm n iiidcpciKlciiciii do llrnsil, nssim como n dn llulin; o cxcmplo 
ilo grundc niirnoiD do Eslndos, c dos nmis jimlornsos, da Kiiropn c dn Amcricn; o 
nocordo ndinirnvcl, quc dc din ciu diu mais sc consolidn, dos poilcrcs un lluliu, 
ncnlnimn duviduinc cloixño solnc o ncolliiinonlo fnvoravcl, por pnrlc do govcrno dc 
S. M. o Impcrudor do Brusil, ií coninnmicncüo dc quo loiiliou Imluna dc ser orgño 
junlo dc V. lis. 

Nesla conviccño nprovcilo-mc com prazcr dc Iño mcinomvol oecnsiño pura rcilcrar 
u V. Ivv. ns scgurnngus dc minhn imiilo nlln coiisiilcnicfio. 

Á S. Ex„ o Sr. conscllicii'O B. A. dc Mugalhñcs Tuquas. 

Cavalleiho Gabiuki. Gautkri nos Condes dk Gekou k dk Sukiomá. 


». 58. 


Nota do gooemo imperial d /cgaráo de Ita/ia. 


Scc$3o Central. — Kio dc Janciro, minislcrio dos ncgocios cslrangciros, cm 9 dc 
dc Agoslo de \ 861. 

Cabc-mc a salisfaQño de accusar rccebida a nofa, dalada de u do correnlc, quc 
dirigio-mc o Sr. cavalluiro Gabricl Galalcri dos condes dcGcnoln c dc Suniglia, en- 
carregadodc ncgociosde S. M. o rci Yiclor Manocl II, para o liin dc conmiunicar 
olficialincníe ao governo iinpírialque em 17 de .Marco ulliino l'oi promulgadaa lci, 
pda qual o mesmo auguslo scnhor lomu para si c paru os sctis succcssorcs o litulo 
uc rci dn llalia. 

Coino rcsposla a csfa communicaqño, apresso-mc a dcclnrar ao Sr. (íalalori que o 
gabinctc impcrial, nprcciando dcvidaincnlc a impnrlancia c alcance dos aconlcci- 
mentos polilicos porquc ucaha de pnssnr a llalia, c rcspcilnndo o resullado desses 
ncontcciincnlos, unc com o maiorprazcr os scus aos volos das oulins potcncias pcla 
prospcridadc do novo reino, c pda consolidaráo ncllc da ordcm piiblicn. c do governo 
constitucional. 

Afiangindo ao Sr. cncorrcgado dc ncgocios quc ncnhuina duvidu lcrá o govérno 
impcrial cm rcconhcccr o novo lilnloqúc S. M. o rci Viclor Manod II lomou para 
si c para os seus succcssorcs. logo quc scja cssa rcsolucño nolilicada por carla do 
mcsmoauguslo scnhor á S. M. o Impemdor ilo Brasil, quc a rcccbcrá com muilo 
agrado, npro'vcilo n opporlunidadc para rcilernr ao S. Galalcrí as exprcssdcs dc minha 
mlii dislihcln considcra?áo. 

Ao Sr. cavalleiro Gakricl Galalcri, doscoiulcs dc Gcnola c dc Suniglia. 

B. A. »E Maoaliiáes Taques. 



/Yo/ff da lcgrtfiV) dfl l/alia an gowrun intperíal. 


Rio dc Janciro, cm 5 dc Novcmbrodc 1861. 

Sr. minislro — Coin o mnior cmpcnho lcnlio a honrn dc Iniwmiltir inclusa a 
V. Ex. n cnrla original, acompnnhada iln cópia do estylo, pela qual S. M., mcu 
nuguslo sobcrano, notifica dircclaincnlc aS. M. o Impcrndor do Brasil lcr ussumido 
para si e scus succcssorcs o titulo dc roi da llalin, por gra;a dc Dcos c vonlade da 
nnijao. 

Eslou ccrlo dc quc V. Ex., túo digno intcrprctc dos scnlimcnlos dc sympalhia c 
amizadc <|uc uncm S. M. o Impcrndor c o scu povo a incu auguslo scberano eá 
naijüo ilalinna, se apressará pcla suapartca fazcr clicgar aoscu allo dcstinoa corla 
rcgia acima mcncionada. 

Aprovcilo com prazcr csta fcliz occasiáo para rcuovar-vos, Sr. minislro, as segu- 
rancas dc rninlia muita alla consideraQüo. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro B. A. dc MagalliáesTaques. 

Cavali.ciro Gauhiei, Gautkhi dos Cosdes de Gesola e db Suniglia. 


N. 60 . 


Nola do (jovcrno imperia/ d legapdo dc Italia. 


SecQáo Centrnl.—Rio dc Janciro, minislerío dos negocios cslrangeiros, em 8 dc 
Novcmbrode 1861. 

Tcnho a honradc accusar rcccbida a nola datada dc li do corrcnlc, que dirigio- 
incoSr. cavallciro Gabricl Gnlaleridos condcs de Genolae de Snniglia, cncarrc- 
gado dc ncgocios dc S. M. o rci da Ilalia. acompanhando a carladc gabinetc e res- 
pectiva cópia dc cslylo, pcla qual o mcsmo auguslo senhor annunciaa S. M. o Impc- 
rador havcr lomado para si c para os scus successorcs aqudlc titulo. 

De accordo com a nola dcslc ministerio, dc 9 dc Agosto do correntc anno, rcco- 
nhecc o governo impcrial cste novo lilulo, e aprcssando-mc a assim communica-lo 
ao Sr. cavalleiro Gabricl Galalcri, aproveilo-me da opporlunidadc para renovar-lhc 
assegurnnQas dc minha muilo distincta considcraQáo. 

Ao Sr. cavalleiro Gabricl Galclcri dos condcs dc Genola c dc Suniglia. 


B. A. de Magalhaes Taqubs. 
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H. 61. 


Muilo AKo c Muilo Podcroso Principc. .Mcu Bom IrmSo e l’rimo. Tivca salisfucáo 
üc rccebcr a carla, quc Vossa Magcslodc dirigio-Mccm dala dc 24 dcSelembro ullinio. 
purlicipnndo-Mc quc os uconlccimcntus reulizados na Pcninsulu Ituliana dccidiráo 
VossaMagesladc a sauccionur u lei adopluda pclo Parlamcnlo, cm vivtudc da qual as- 
sumio paraSi e Scus sueecssores o tilulo dc Rei da Italia. Agrudci;o a Vossa Mageslade 
esta iinportanle communicagao, c reconlieccndo aqudlc litulo, que Vossa Magcstadc 
tomou, confio quc sob os auspie.ios dc Vossa Mageslade o Brasil c o Rcino de llalia 
muntcníó as reluQocs dc amizaile c boa harinouia que. láo felizmcnlc cxislem enlrc os 
Povos dc ambos os Paizes. Rogo a Vossa Magcsladc queiiti accilar u cxpressáo dos votos 
quc Fa?o pcla prosperidade dc Sua Augusla Casa e do Rcino da ltalia. Muito Alto e 
Muito PoderosoPrincipe, Mcu Bom Irmño e Primo, Nosso Scnlior Ilaja a Pcssoa de 
Vossa Magestadc cm sua sunla guarda. 

Escripta no Palacio do Rio de Janciro, ctn 11 de Novembro dc 1861. 

De Vossa Magcstade 

Bom Innáo e Primo 
PEDRO. 

B. A. DF. Maoai.haes TaQUE9. 


Actordo para (lcliTaiiuar a jui'isiliccáo a quc devcm fic.'ir 511- 
jeilos os crinics roinncllidos 110 Ainapá, e levados 0 om dos 
paizcs liuiiti'0|ilics. 


O/ficw do comtil (lo fírasit ao yoverno tic Cayeu/ia. 

Cayenna, 9 de Maio dc 1861. 

Sr. Governador. — Domingo passado, 3 do mez corrcnlc, chegouao porlo dacidade 
de Cayenna umu canóa vinda dc Amapá, cxpcdida pclo intilulado piinci|>al destc lu- 
gar, Remigio Antonio de Miranda. 

Esta canóa conduzio paracsla cidade, parascrcm poslos ávossadisposi^áo, segundo 
as informiu;oes que inc foráo dadas. os clininudos Jofio Salcs e Floriuno Antonio, o 
primciro, por haver assassinado, no lago Ainapá, ou nas suas circuinvizinhan?as, uiii 
peruano de nomc Josó da Cruz, coscguudo, por ufw tcr obedecido ao priiicipal. 
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Lopi í|U(í i'stOf! jtroww dit'Hiiriio. lor.io nimiihidos i , ('i. , olhi i i < n» (‘¡uli'ia doslu (•idado, 

Acubo liojí' dosalioi' i|ui* a miilliordo l’lonimo Anloiiio. u idiainada Ainm liita, foi 
|irosa o lamliüiii so aolia om i;nslodia l’.sla iiiullior ó hrasiloira, assim cumo os dous 
róos i|iio o iiililnlatlo jiriiicipid do Ainapií alli iiiatidou priMiiIrr o conduKÍr paruaqui, 
[jiira sercm poslos á vossa disposiofio. 

Toiilio porluulo a lionra do rop;ar-vos. Sr. g’im'nunlor. loiilmis a hondado iln ine 
coiniuunicar (pmosas modidas aduplmlas com roloroncia ans dons róos, Joáo Sales e 
Floriano Anlonio, c » molivo dn prisfm da lirasilcira Aimn' llila. 

Accitai, ctc. 

AoSr. govftmiidnr du (íuyiiiina l'ranccza. 

0 consiil do Brasil, 

Jo.io WlLKENS DK MaTTOS. 


N. 63. 


üfftao ilu governador <le Ctti/enM ao co/tsu( ilo Hrasil. 


Cavcnna, 10 dc Marno dc 1861. 

Sr. consul.—Tenho u honru do uccusar n rcccpQfio do oflicio quc mc dirigiste 
em 9 do coiTenle, coin o fundc scrdcs iiilormniJo ilas mcdidus lulopladas ácorca dos 
denominados Joüo Salcs c Floriano Anlonio, o primciro accusudo do assassinalo de 
Josó da Cim no lerritorio do Amapá, o o scgundo por nfio lcr obedccido ás ordens do 
principaí daqiicllc lugui'. 

0 Sr. procurudor impcrinl. líqucm roinctli o nogocio conccrncnlc a oslcs dous ho- 
rnens, poslos ií minha ilisposicüo, ilcverá lcr-vos iácommunicadoosaulos dosumma- 
rio aque soprocédcu a óste respeilo, c do qual vcsulta que ha contrao ohama'do 
Sales siiflicientcs provas para que scja encarccrado c julgado por quem dc direilo. 

l'or outro ludo, a auloriiladc stipcrior ou judiciuriu da colonia nüo lendo dc 
modo algum a ingcrir-sc nn maior ou mcnor purlc da juri.sdiccfio éxércida pelo 
principal do Amapá sobro a populaQáo dcsla parfcdo lcrrilorio coulcslado, o cha- 
inado Florinno Antonio foiposlo cm libordadc. 

Finalmcnlc, Sr. consul, no quc diz rcspcilo á Anna Hila, o procurador impe- 
rial liavia de vos lor inlormado quc esln mulhcr, accusada dc cumplicidadc no assas- 
sinalo do cliamado Cruz, lóra iguulmcule pnsla ctn prisfio prcvenliva, sendo delida na 
cadcia. Na conviccüo dc c(uc csla mullicr sorá uhsolviila dcsla accusacüo, a pcdido do 
senhor pi'ocuraclor imperial, fiz rolardarasahidada cimóa lapuya, ahoiclo da qual veio 
para Caycnna. 

Aqucstüo siisciladaporesto incidoiilc mo parccc baslanlc dclicada pura rogar-vos 
a lionra (lc urna coufcrcncia comigo amanlifm pcla manhfia. 

Accitai, scnhor consul, tis scgunuicas da nnnha mui dislincta consideraQüo. 

Ill ,n0 Sr. consul do Urusil cm Caycima. 

0 govcrnador da Guyanna Iranceza, 

L. Tabdy dk Mostiíavéí.. 



flffírii) ilo riutniil ilo llrnsil no i/orrrmilor iht Gin/anna. 


(.onsiiliulo <l.i Itrasil. — Cayciiua. Ifi ilc MarQodn 1801. 

Sr. Govcrnailoi'.— IJopois ijuc livo n honra dc rccobci' o vosso oflicio sob n. 63, de 
10 dcslc nicz, oSr. procurndor imjicrial coiniiiúnicou-nic oproccsso summario l'cito 
cm juizo, paru vorilicar dc nrnn manoira lcjrul ns «lifVorenfos ciicinnslancias do druma 
quc lcvc lugar cm Ainupa, c i|uc dcn origcm a sorem poslos á vossa disposiqáo pclo 
principal dcstu purtc do lcrriloriu contcslado, os dcnominndos Joüo Salcs c Flonano 
Anlonio; o prirnciro accusado dc ler assussinado cm 30 dc Novcmbro do ánno fmdo, 
com um liro dc cspiugarda, junloao lugo llaubal, um pcrunuo por nomc .losc da Cruz, 
eo segundo, cujo tcrinicnlo di*u lugar n csla dcsgra^ada occurrcncia, por níioter 
obcdccido ao ilito priiicinnl. 

iNSo lcndosido prorauo por leslciiiunliasquc Florinno livessc lomndo parlc naquelle 
assassinato, o Sr. procnrador impcrial, conformc dcclurou no scu ollicio dc 11 docor- 
rcntc, o niundou pór cm libcrdadc. 

Anna Kila, inulhcr dc Floriano. (cndo sido accusadu dc cumplicidade no assassi- 
nalo dc José dii Cruz, c cslando eiiláocin Caycnna, o Sr. procurador imperial inlerro- 
gou-u, dcpois mandoii-a prcndcr <■ dcler provisoriamcnlc na cadeia. Porém qua- 
rcnlac.oilo horas dcpois foi poslacin libcrdndc, por isso cjuc o assussino Jofio Sales 
loi o unicoquc dcclarou, rm occnsiáo do scii inlcrrogalorio, que rcsolveu nssassinar José 
da Cruz, cm coasecjiicncia dasolTcnsas fcilas á mulherde Floriano, quc vocifcrava con- 
Ira o uulor dos fcnmcnlos dc quclinlia sido viclimu scu marido, e se qucixava de nuo 
haver no lugar qucni a vingassc. 

Eslefaclonñocoiistiluindo dcmodo alguni provn legal, a dclcncño prolongada dc 
Ánna Rilanüo podinscr juslificada:scr ellaposla cni liberdadc ciu uuui consequencia 
logica, ainda quando a sua prisfio nfio fosscda compolcncia das uuloridades dacolonia. 

0 assassinoJoño Salcsconliuúa proso jmrascr julgado porqucm de direilo. 

Esla mcdida c, scguudo a minlia opinifio, uin aclo neeessario á inoral publica, á sc- 
guraiKjac Iranquillidadc dos habilanles do lcrrilorio conleslado, c parlicularmenleá 
daquoílcsquc toimivüo parle nasuu capluro. 

Agora lrata-sc dcsabcr qual <:.a auloridade a qucin compelc |)roscguir nesíe ne- 
gocio. 

Fizesles-me a Uonra dc expór na confcrencia quc livemos a cslc rcspeilo namanhaa 
do dia 11 dcste mcz: 

1. " Que o faclo de lcrcm sido poslos á vossa disposicáo os dous imliciados de crirnes 
conuncttidosno Amapá, suscilava um incidcntc iuuilo dclicado. 

2. " Que, scm atlcucjüo á maior ou menor parle de auloridade quc o principal do 
Amapá cxercia sobre os habitanlcs dcsla parle <lo lerrilorin contesfado. aceilaslus os 
prcsos, asscmelhando-os a jiiralas. 

3. " Qucamoral publicacxigia quc fossom postos cm lugarscguro, alc quc ostribu- 
naes de Franya e do Brasil, rcsolvcsscmá qual dessos dous paizcs perleneia jirocessar e 
julgar crimcs coinincllidos no ililo tcrritorin. 

4. " Quc os dous paizcs limilroplics dcviáo ligar um grandc inleressc á solu^ao desta 
questüodc jurisdic<jüo, por issoquc o lurrilorio conlcslado nao devia confinuar a sero 



Uitnttm ilor»*iiii«*ii*a»iilra«iliroilnmiiitiuiiii.»• n usxlooii i'H'ugio invinliiwl ili; luilosos 
nmlfi'ilorrs, i|Ui* nlli i'oiiiiiii'lk'iii rrimi’s, ihi |inmiiriin ostrnpnr ti mnáin ilus li'is ilns ilons 
[inizes. 

i¡." IJiic viiS|mii!i'iiii'oiiv('iiii'iili'i.'i'i‘¡imii(iii\imii!i. nssiin eitino im P¡mi, mn Iriliu* 
nal mixlo pnm i (iil¡ímiM’.iili> ilos erimes emiiiiu’lliilos nessi’ lemloriu; fiuunnlo pnrle ilo 
trilmiinl deslaenlmlcoconsiil ilo llrasili*ni (jiyeniia. o ilo lr¡l>uii:il ila ullima Incalidadc 
o eonsul tlc l'rainjn 110 l*»ni. 

0." (lue os auliircs ile crimc.s ¡■ravcs eonimclliilos 110 leiTÍIorio eonlcslado deviáo 
scr, iiuul<|itcri|iio fusse a sua nacimmliilailc, proeessmlns penmln o Irilmnal do lugai* 
(Cayciuiu nu Parú), pam omlc fossem couduzidos. 

Pfiriniltu-mc, Sr govemador, ilelevnraoscucmiliecimentou nianeiruconiocncaro 
ccrlos ponlos da i|iicsláo qno (raiasles, c a res|>oilo dos quaes siulo nuo cslur inlciramen- 
lc dc nccordo cornvosco. 

0csloilo óm qiic vivcnios individuos quc liabilüu o lcrrilorio conlcslado, o asylo quc 
ncllc enconlnlo lodos os criminosos e niulfcilores, que.ac cvadeni ilu Guyannn ou do 
Brasil, acoroeón ccrlamcnlc o crimc, por quc, seja qual fór asuugravidadc, fica im- 
pune. 

A moral publica, a scguraneaimlividual daspovoacócs vizinhas dcslc lcrrilorio, mc- 
reccni dos nossos govornbs loda a soliciludc para sc provcr uo scu bom-cslar, c aos scus 
progrossos morues e ínaleriues; adoplnudo-sc mcdidas quo. as rcsguardc ilos porigos 
de que nodcriSo''scr amcncadns, so os mnlfciloros rcfugiados neslo lerrilorio, se ilelibe- 
rasscni n percorrer lodos os lugnros pnrn 0011111101101 ' áclos de dcjii'cdaijfio, roubnndo á 
mño armada. lanlo do Inrlo duGuyniinn coino do Hrnsil. Glles ainda niio proeurárño 
descnvolvcr assim oseu caracler pcrverso: inaspóde-scá visla do que praiieño nesses 
lugares. ¡issegninr quc nño 0 facüo para o fuluro qunndo iswi Ihes emivenha. c sobrofn- 
dii, lamlandií eoma impunidndeV... 

Scgundo 0 meu pnreccr, ó necessnriu, mesmo urgculc, quo os doiLs govcrnos se eníen- 
dao pnrnadoptaiTismedidas que llies parcccreiii inaiseliieir/.escnlcis, lendcnlcs n crear 
obslaculos auícriiiies, qm*. |>orfallaue repressño, augineiilur-soliiño. e jioderifto per- 
lurbaru IramjuilliiliideMii sejíurauea düshaliilimlesdasdims iirovineias limilrophcs. . 

Gnlrotanlo, nfio ine parcce regulnr, jiani eonseguir osle fun. crcar 0 Iribunal mix- 
to, de que mc fallusles. 

Julgoquc poiler-se-liia nlcan?ar 0 niesniorcsnllado ulil á sociedadc, adoplando-sn, 
comoregragcral, a jurisdiceño dos Iribniines du naeionalidnrle dos criminosos. Sc saío 
francezes os Iribunues da colonia os julgoriiin; se brasiloiros, os Iribunncs do Brasil co- 
nheccriSo de sens criincs, qualquei' que seja 0 lugar, ('aycmia 011 Pura, pnra onde os 
réos fosseni eomlu/.idns por ncln esponlanin dns proprin» liubilanles 1 I 0 dilo lcrrilorio 

.\5o mejmrceeqnesc jiossii equipiunrii jiiinlas osiuilmi'sde.erinuis ou delielos eoni- 
inelliilos ncslelcrrilorio;nñosendoi.'llepropriedudc coimnum a lodas as nai;5es, eos 
crimes alii pcrpclrndosnño aireclandii.sciiñn n Miguranca pessoal,ou a da propriedadó 
dos seus habilantes, ou a dus jiovos vizinhos. 

Os individuos ijuc alli ifsidein. nño piiilcin ser considcrados fóra do dircilo dns gen- 
lcs; náo cstño nlu doniii.-¡rmdus. massó liabitño: nfio jicriiiitliiiila 0 slnlu jm dc iiioe- 
eupacüo, nesse lerriforio, 0 eslabelccimenlo lcgnl dc individuo algum brasileiro ou 
frnncc/., consi(Ji:rao-s<.' domieilindos 110 seu paiz imlal. 

Assiin que, os eriiius commctlidos por eslcs individuos neslc lcrritorio, coulra as 
leis comnuins e as descuslislados, dcvciiiserpi-ocessadas pclos Iribunaes dos paiz.es de 
seus nulorcs. 

Aailopcño por purlo de uossos govcruos desla regrae dc ouírns inedidasquéjul- 
gasscm neccssnrias, proilu/.iriño graudes vunlagcns pam n iuoralidnile dos iwsidenles 




tlo Imrilorio cuulOHlndu, c iiii|ic a tliriñu, mi iulcrcfiKe ilos doiui imixcs iimilruplics, ipiu os 
(!riin(!si|ii«ulli si! curnmellcm nilo sc iv.proilnzissuni ein iimior cscnln. 

Accilni, Sr. novcrnndor, nlc., dc., nlc. 

Ao Sr. L. Turdy de Monlmvel, ^¡ovcrniulor iln Giiynunn Krnnctom. 


Ocunnul Ju.\o Wilki:.ns ukiMattos. 


N. 65. 


Offir.io tio fjobermdor dn fiin/nnnn «o consit/ do fírosil. 


Cnyeinm, 29 do .Mnrru ilc 1861. 


Sr. consul.— Pdo incn oílicio dalado de 2U tlo corrcnlc niez, livo u hoora duan- 
iiiinciar-vos orrm pmimn resposln uo quc mc dirigisles cm lü dcstc mcz, c pelo 
(]iuil mc expuzeslcs u vossn opimiia ¡iccrea düs populacdes do lcrritnrio coiilcsladocntre 
o Aruazonas e oOyapock. 

Nu prinicira conrcrcncia cinílli tlous purccci-cspor occusiao do n&mssinalo dc um 
hnbilanlc do Amnpií, por uni oulro da incsmn localiuade : o primciro cra, quc eslando 
ernüarcailocslc ullimocin iimacanóa ou navio scm nacionalidadc. podia ser julgado 
como pirala; mas nfio insisli nisso na nossa cnlrevista, prcferi rcsolvcr a qucstúo pro- 
poiulo á nossos govornos respcdivos uin Iribunul rnixlo, no Puriíeem Ciiycnnn, para 
julguros individuos huhiluiilcs do lorrilorio conleslado, quo su livesscm lornndo cul- 
padosdo crimcs, ndmiltindo (|ue, (|unlquer quc fossca naciounlidudedo criminoso, seria 
compelenlc pnm julga-los nqucüc dos dous Inhuiiacs quc priinciro sc livcsse dclles 
npodcrado. 

Pcrsistiriu ncsla ullimn noluqfl» sca jurispnulcnciti dn I 7 i , «ii?h c do lirnsil fosscm 
surnelliantcs: tnns ns diflcrciuyis qiie ¡iprcscnlño a lonuiu sc n.io inipossivcl uo mcnos 
dilficil. 

Por oulro Indo, Sr. consul, com quanlo rccouhei-n quco incio quc proixizcslcs dc 
fnzcr julgar os nccusados pclns Iriiiunncs ila naijln a'qur |icrU'iigño. fossco mais 
racioual, sc csln populaeño fossc composln dc franet7.es e brnsilcircs sómcnlc, nño 
posso comludo dcixar de vos fii/.cr vcr ns diiiiculdadcs t|i.i(* nu jirineipio nño actuaviio 
sobre o mcu cspirilo. 

Pcrguntci-mccotii cfleilo li qunl dns duiis uompeleiicins serifin submcUidns: l°os 
Imbilunlcs iiidigcuus. sem imcioiinlidiule: 2" os eslrniigciios quc. ennion vielinm do 
ultiino crime. se eslabelecórño neslc lerrilnrin: II’ ¡iqiiellcs que, nccits¡idos dc um 
crimo antcrior, sc tivcsscm evndidodu llrnsil ou ila Giiynniin Fmncczn, e ufio lósscm 
comprebendidos nns calcgorius dc criinimisos, cujn exlrad¡i;ño c ¡mlorismla jjulos tra- 
lados. 

Eslas qneslScsdclicadasopreiihes de (lillieuldades prnlicns paiuee-mc pcln sua na- 
lurczncarccer dc uma solueñomais radical. abrnngcndo ludus us ciisos;e ine lcviion 
propór quc sc rcsolva por um iicconlo que. eiiiipimilo nflo fór dccidido n liligio lcrri- 



torial Icrnnlndo onlro a Frangn eo Brnsil. loilo o lmliilimtr do li.'irilerio oontestndo, 
qunlquer qoe srjn u sun nncionnliilnilo, que.niTiisndo de um crime fór levndo n um dos 
piiizes liimtroplu'ssi'jii |iroeessndo e julpido coufurnic ns lcis desse pniz. 

Finalmentc, Sr. coiisul.t'u Innihcin siilom'llo, conforino comliinriiuns, n qiicstñn 
qnenos occti|in. u decisñu ilo govemo de S. M. o lm|ierndor, e solicito inslrucqOcs 
para o enso especinl que suscikm a qucslño de coinpcle.ncia. 

Accitui, Sr. consul, ns sc¡¡:urai)i;as dn minhn dislincln considnrnQño. 

Ao Sr. Joño Wilkcns de Mallos. 

U governadoi' dn üuyaimn D'rancczu, 

L. F. dc Montravel. 


N. 66. 


Officio do (jovernador do Guyauno ao cnmul do fíraxil. 


Cayeuna, 1° de Abril dc 1801. 

Sr. Goreraador. — Tenho a lionru dc accusar a rccepQao do vosso oflicio 
de 29 de Muiqo ultimo, sob u. 79. cm i-csposla ao quc vosdirigi em 16 do mcs- 
mo mcz. 

Vou igualmenlc submcllcr á alla aprcciacfio do govcrno de S. M. o Imperador, 
meu auguslo sobeinno, a nossa corii'spondoncia sohre a qucslño de jurisdicQño 
áccrcu das populaijócs du tcrritorio coulcslado ciitrc a Frniu;u c o Brasil. 

Aprcciei devidamenle as dilliculdadcs quc liveslcs a lioudndc dc mo assignalar 
no vosso oflieio: o pnsto quc as duas primeiras hypollicses quc ajircscntaslcssejño 
prima faa'c graves, u dc iialureza lal quc ¡ilT¡islrirño dc vosso cspirilo o principio, 
<|ue cu lomei a liberdadc dc indicar-vos: « dc fazcr julgnr os criines conuncttidos 
« no lciTÍtorio conícsliulo pelos trilnmnos da naeño a ipic perlcnqño os seus au- 
« tores, » parecc-mc. nüo obslaulc, quo unia exccpqño a csla rcgra gcral, faria 
ccssar ostas iluas ililliculdadcs. 

Esta cxeepqño seria: « que os crimcs perjMitrailos uo dilo lerrilorin por indi- 
« genas scm nacionaliilailc. nu por sulidilos ile onlras paizcs, ipic nüo scjño o Ürasil 
«e a Frantju, fosscm julguilospcloIriluunil quedclles priiiieiraiiienlcseapoderassc,» 

Quuulo á lerceira hypullicsc, julgo. Sr. Governadur, qne, como nao sc Iraln 
•senño de ragular o julgniin'iiln ilos erimes eoimiu'llidos no lerrilorio coiilesfado: 
os Prancczcs c Hrasileiros, accusnilos de um crimc aulerior, quc ncllc sc livcssem 
rcfugiado. nfio deveriflo ficnr isonlos da rcgra geral. pura os nño colloenr em con- 
diqocs mais fmoraveis do que nquellas. eiu quc. sc aehariño ns individuos quc, 
pela printcira vez, alli fossem accusados dc inn crinic. srm o leirm eommcllidn 
cm oulra parle. 

As disposiqoes que fosscin adopladns. nño pndcmlo ler efleilo rclroaclivo, nño 
comprclieuderifio senño os crimcs poslcrimvs ri pnnuiilgaeño deslas (Iís|»osíqOcs. 
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Knzomlo sinoinos volos |mitii i|iic os iiossos n > s|ii'rl¡vos pivrrnos sc |Minltño ilo 
nccordo o innis hrcvr |ioss¡vol sobiv rsln i|UL'Slño il«* niiii|iHnicin, nño |Kuilcn'¡ 
csln occnsimi, Sr. (lovnrnmlor, |inru ler n linnni «li* ri‘¡k'rnr-viis ns lioiueimgons dn 
minlin inuilo rrspeilosii coiisidrnirño. 

Ao Sr. Govcriutdur du (iuyuimn l*'nui<tc»i. 

0 COIISlll llll lll'USÍI JllAll Wll.KKXS l)K Mattos. 


Aholicáo dc dircilo de Sladc 011 Rrunsliaiiscn. 


N. 67. 


No/a ilo tjoverno Hdiioperiano «<i miniahv do llrasil. 


VJnnovcr. 2 de Fcvci-cii'o de 1861. 

0 abaixo-ussignado, iuinislro dr. cslndo c Jus negocios cslrangoitos de S. M. o 
rci dc Uunovcr lcrn a lionra dc dirigir ao Sr. cnvullciro du Araujo, enviado cx- 
Iraordinario c luinislro plonipolciiciniio de S. M. u Inipcrndor du Brasil, n seguiulc 
communicuQño. 

0 direilo scculai' dc Sbule on iJrunsliauscii, coino foi uuvuinciitc i'slabelecido 
pelu convemjño crlchrmln ciu Drcsdc n III dc Aliril de I8H onlrc os Fsludos 
ribcirinhos do Elba, de cuiiformidadc com os arls. 108-116 ilo ndo tlo con- 
grcsso <lc Vicnna, c quc fdra objcclo dc eslipulnrñes eni iinm seric dc Iralados 
que o Jlanover conclnio com vurios oslados. r |tcrccbi<lo sttlirc os carrc- 
gnmcnlos dos navios qur. subiitilo o Klba, lcm ilr pnssnr n rmbocnilura do rio 
Schwingc. 

As rcdiircors lcilas na larifn r ns grnmh's facilidadcs conccdiilns qiinnfo no niodu 
de pci'cepQño dcviño. sogmulo sr pi'nsuvu ciu I8ff. pór no iihiigo dc qualqiici' 
i'cclamaciio o tlircilo suprantencionntio. 

Esle pensaincnlo, qnc n cxpcricncin dos priineitus annos purcciu ronlirmar. nño 
pódc scr mnnlido liojc. 

Ncslcs ulliinos lompos lcm-st* visln u opiniño pnlilicn pmnmicini-so conlrn o 
dircilo rslahclecido nos porlos tle llnmbmgo. melropolr rommeii'inl tlo nni'lt' tla 
Allcmanhn. 

Como conxcqunncin unlurnl das idrns c Iciulrucins ihi cpoca aclunl. a ngi- 
Intjfio conlra os diioilos ilc Slmlc vcio n'cclicr iiovos clemenlos tlc fnrcn no 
cxcniplo tlo uclo iitlt'riinciounl dn pengom t¡nSimdn. celchindocin I8o7. c que nño 
sc dcixou tlc qunlifícm- ctiiiio ptm'ilcnlc. scm se nllentlcr ns tlifí'eratcus cssenciacs 
quu podiñu cbir-so ciilrc «s irspcdivus tlii'-.'ilos. 

Foi neslc eslatlo <b' consns qnt', clminadn n dcscmpcnliar im: papi'l pirpondc- 
rantc pela imporiancia de scu coniinercio nus nguns do Elbn' iuferior. « governo 
da Grña-Rre.tnnlia inlerveio nn qiicslño. ilcniinciundo na dnln dc l f dcAgnslo 
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tlo I8¡¡8. o Imlixlo (lo (ummnTfiu c ilo imvc}, r ii(, , rio qup linvin sido cijiio.liiido cnlre 
i) llanovcr o n (■ifin-llroliiiiliii n 22 ili* .1111110 ilo I8H. 

0 lim. se nHo esiiresso. pclo nicims Miliciilcnilido dcsla niciliüa quc aliásos dcbalcs 
jiarlamcnlarcs liavino Joilo pn \ cr, eia o dc tmi novo rcgnlaincnlo dos dirciios dc 
Sladc, rcgiilamcnlo para o ipial, sogiinilo as vislns c iiilcncñcs do gakinclc britan- 
nico. a convcin-no dc Drcsdc iiflo ilcvia niais scrvir dc lui.se nein dc ponto de 
partida. 

As ncgociavócs qiic scguirno-se dc pcrto a' dcnunciarrio do tralado anglo-hano- 
vcriano, dcráo cni rcsullado cnlre o llanovcr c a Grñn-lirclaiiha uma iulclligcncia 
prcvia, ;í quc jú dcu smi asscntimcnlo o eslado ijttc com a lnglalcrra eslá principal- 
mcnlc inlcrcssailo na queslño, a sabcr,» ciiladclivrc e lianscatica dc llamburgo. 

Convcncido doquc a opiniño pnblica na Inglalcrraccm oulros pai/es repclliria como 
insullicicnle qualqucr iucdidn pallialiva, c nño (¡cariu salisfeila coiu unia solucao 
quc nfio fosse absolula c rudicul, o gabinctc krilannico acnba de propor-uos asup- 
prcssflo complcla dos dircilos dc Sladc, mcdianlc iim rcsgalc cujas condÍQÓes ao 
mesrno lcmpolcve u cuidado dc formnlar. 

0 gabinclc de I.ondrcs avaliu em 200,000 Ihalcrs (allcmacs), tcrmo mcdio, a 
rcrnla brula ilo dircilo. c julgn podcr lixar o capilal. com precisfio, mulliplicandoa 
prcsnmivel iinporlancia da rcuoa aniiual pclo nlgarismo dclü 1/2. Resulla dcslc 
calculn, scjjundo a proposla inglczn qno ilovc pagár-so ao llanovcr n soinmu, dc 
3,100,000 ihalers (allcmács), a qual lcrn do scr dislribuida cnlre lodos os Rsludos 
qne, conui iribularios do ilircilo dc Slailc. sio inlcrcssudos na sna abuliyfio. 

Poiii fazcr-sc csla dislribniefio iiriqiño a lnglalerru como uui incio ile conciliar os 
inlcrcsscsgcracs c parliculaivs..dividir a sonimn Inlal em .'I parles iguacs, cada uina 
dc 1,033,333 l ;3 llialcrs (allemfics), dvvcndo unui scr paga pcla Gráa-lirctanha. u 
oulra pcla cidudu livrc de Unmliuigo, o a lcrccira polos oulms eslados inlcressados, 
comprcbcudido o llanovtr. 

As proposlussupraciladns considcraiido-sc u iinporlancia o clislribuio.no das soinmas 
dc rcsgalc, fóriiu accrescenlndas cnrlas rcsnrvas c clansiilns, de quc sc Iralara ilc- 
pois. 

0 govornodo rei. coufcsso fruucnniciilc. rifiudeivou do luailar. uulcs dc accilara 
silua<;3o cm quco collocava o projccto ingloz. 

Ern virlude dos priucipios gerabncnlo rci;onhccido.s. o llanovcr lcria sciu duvida 
ruiidamcnlo para reclamar, cm coin|jcu«ngüu do iniposloquc sc prclondia abolir. um 
capital cujo jnro,scgundo a lavn cornmiim dc A°/„ fossc cquivalcnlc á soinma média da 
rcridtiannual dn pcngcrn. 

Ora, segmidooe.vlraclo dos rcgislros anncxo (quadm l)a remlu bru|a, uos cxor- 
ciciosdc 1843 a 1800. foi nu rcalidadc dc 22Ó,dOO Ihiilcrs pclo incmjs, ca renda 
liquida pclomeuos ile 180.000 llmlers, lcrino médio. 

A capilalisaQüo dosla rcmla por 23 uuiios daria nina sommaüc inais de t tuilhócs 
c mcio. 

liaalcm dislo uih facto coiislniitc, o aqucufioseriajuslo dcixar dc alhmilcr, quc a 
rcccila do direilodo Sliule, cm vez dc íicar eslaciouaria, lendcscin cessaraaugmcn- 
lar-se, epromclliaao Ihcsouro publico maiorcs bencíicios de annouanno. 

Sc, coino sc fczcm iima occasiüo rccculv. fórem snppriinidos duquclla somuia os 
aunos de gucrra. ou rcslriugidu ella u reuda dos ullimos aunos, se capilulisasse por 
2oannosa rcnda, calculada por esle rnodo, diiuiuuindu dcpois dcsla mcstna renda 
38*/,, lcr-so-bia scmpro unia soinniadc pouco rnais ou mcnos \ milbócs como de- 
vendo reprcscnlar o capilal a pngar. 

A somnia lolal <jue a Inglalcrra propoz-nos, n litulo de indcmnisaQáo, eslá muilo 
longe daquc fica ácima meuciunada, e de nculium inodo póde scrconsiiícraUa como 
urna vcrdadcira c complcla compensagáo.’ So o ajusle fór re,alizado sobrc esla basc, 
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ii ij'ovumn honovoriniio su nclmrri iinI«ri vi.il niontn cmri um dclicil quc n5o pódc 
clnixar <lc nllcrnr irmi HcnsivHnniiile o i a rfiiililir¡o ilo nrcamcnlo. 

As nossns jiroocciipníiHis nriio porlmilo inui lcgilinms, ó narin mnis natural do <[uc 
hs nossns liesil(i<;oes. 

¡MloobsUinlfi lorius cslns rnzócs dc iuiiii impnrluncin iucontoslavol, vioinos n ucquieser>r 
<<m tudo típrnposlu riu Inglnlcrra. 

Cedondoiuw consellios osclnrociilos o Imm inlcncinnmlos dcstu polencm, nosde- 
cidimos u luzcr n bnrn d« iililidurlc piiblicu uin sncrilicio iinmincnícmcnle 
conBÍdcravol, rfue nuo Iraz viuilngcm nlgiimn ospecinl pnra o llanovcr, mns do quulo 
commcrcio e nuvcgaqrio <lc ifuusi (odosos Ksludos <lo rnundo civilistulo collierriOos 
fruclos. 

0 accordo prévio ccicluado cnlrc o llauovcr ea Griiu-rirelunliu, c ri qucacidude 
dc Mumburgo ncaba dc ussociur-sc, rcl'crc-sc aosscguinlcs |)onlos. 

0 Hanovcr consenlc em supririmir complctmnchlc c pura sempre o direilo de 
Sludc, rcsalvmulo conitudo n dciiboracáo das camuras rpic ccxigidu pela coustiluicáo 
doreiuo. 

A titulo dc compensa<;áo, e como (‘ondicfio dcslo sacriítcio, asscgura-sc uo Hanover 
urn capitnl <lc 3,100,000 talhers (allcmfics). 

A Grñii-Brctanlin e a ciilado livi'c c hansenlicn dc llamburgo compromelléiáo-se 
evcnlualmcnle a pngar os2 tercos <lesla somma, submcllemlo avalidadce execugáo 
deslecornprom¡ssoasformnl¡dndc.s crcgms cslobeleciilas cmsuas consliluiijOes. 

0 ílanover obriga-sc l'ormnlnicnfc a nüo subsliliiii' o direilo dc Sladc pordircilo 
algum sobrc a rmvegácáo do lilhu. sob f|ualquer denominiicfio quc scja, depois que, 
fórcsle dircilo nbolido porlralndo mcdinnte n ímieinnisnciio eslipulada nos inesmos 
(ratados. 

ü Hiumver olnigii-sc iilérn rlisso u cuiiiui' como até agorn, e coiiibrinc suas obrigacóes 
actuaes, <Ia conscrvacfio das obrns quo sfio neccssariafi para alivre nnvegacáo do rio, 
e a náo cslabelecer por eslc molivo nenhnnin novn Inxa nm suiisliluicfio do direito 
abolido pcloslraiados que se. lenliáo dcconcluir. 

Tal ó em subslancin n njuslc cvenlunl c prcliminur quolizemcis com os dousEslados. 
cujo accordo enlre si c coin o Hiinover dovin. pcla l'orea das circunisluncias, consti- 
luir a prirncira comlicfm parii omiirehcnilcv. covn probnliilidade de bom exilo,« lnrefa 
que nos ó coinrricUidn. 

A quesláo agoru apresoiila-se r<’gulannonli’, c’.scgundo ospcrnmos. sera resolvida 
satisfaclorinmonli'. purn loilos. 

0 abaixo assigiuulo lomu n lilierdado pcln presenle de suhmellcr if npreciacáo es- 
clarecida doSr. euvullpiro do Armijo. nn mosnio lempo que nos oulros governos quc 
conipóe o lorcciro grupo <los l'lslndos ¡utcrossndos. n proposla acima inilicada. 

üepois da vcduccáo inuilo cousidcvavd rjuo o gabincló liritiuiiiico fcz no capilal 
do rcsgalc: ilopois <lus miiiuciosns o cscvupulosns iiivesligueocs :í que procedéráo o 
govérno c o piu'lumenlo dii Grfur-líi'Clnnlm ncsfn qucsláo, quo llios oru laiiiiliur hu 
ñiuilos unnos; rlopois entim do assciiíimcnlo oblido dn cidiulc livrc do Hamburgo, 
liabililadu como ncnhurn oníro líslado com clonicnlos do inlbrnuujño. os govcrnos do 
lcrcciro gmpo náo lorño dilliculdadc cm ccmveiicer-sc de <|uo unf projeclo dcvido 
ú inicialivu da lnglutcrru ufio pódc lcsar scus inlercssi’s. quahpior quc soju o resul- 
lado quc possfui lci' depois ns qucslfios sccutularias. 

Com esla convicijfio o aiiuixu ussignado liniilm'-sn-hii ii nprosonluv o mododcdis- 
tribuigáo quo pvopQc u essos govornos. 

E' a linso <lo pavilliño. i[iio o govorno do rci iidoplou dcpois de tini ¡iluriulo e 
profundo oxarnc. 

Estabase, segundo nosso pnn’ccr, coiioilia juslmiioiile lodos os iuleressos neslu 
queslíio. 



1 « 

li' o nmis' st'gnm, «• m'io o nnico itirin tlo elu«ar a solun'io. |uu*u n qunl l'uz volos 
o imiiulo iniiiiinoroimile. 

Os doiis loreos i|iio ii (1r9a-Hníluiiliii n » eiilmle »1«.* liu.nilmi^n olirigiio-sc upagar, 
colii'Oiu o iiiosñio oxmlcm ;i soiiiinii iliis i|iiolns iloslos ilous Kslmlos, lonmiuloo pavi- 
Hlilo [Mirbuso «lo enlciilo. Os milms lislnilos lémpois iiccrlczn iIcm|iic o coinpiomisso 
conlnibido cnlrc o llimovero os Ivslndos iiimcionmlos ó lodo om viiiilngoiii propria. 

A applicnefio dcslc |iriucipiii nño lorim — com pmieus exccpeóes— sofid^rios iu 
rcsgulc. scnño os lislmms dos ipmcs pódc-se cspenirinu concunso uclivo, prompto c 
ellicnz. Os jiocicos eslndos ipie leriño <le srr diissilicudos cin oulra culcgorin. aindi 
mcsmo rcciisniulo aseu ussciiliincnlooii pugimiciilo uño |ioileriñocon)proriicltcr uorr 
rctnrdiir o clcse.alucc liiml. 

I" sem duviila por cslus nizóc’s ijiie.i (.¡nin-llrclnnliR ussim como n cidiulc livrcd 
Hmnbiirgo dorño smi ¡ip|>mniyñn ;i n|i|ilie¡ifño do principio iudiaulo. 

Cominmiicnndo no Sr. cnvailciro o qiimlro II ¡inucxo n csla. ijiic iuostra dclulha 
dumcnle n pnilc coulrilmlivii ilc lotlos os líslmlos, u curgó ilos (jimcs dcvcfiear 
nilimii jmrlc iln soinmn lolnl. o almiui assignado lem jileim coiilinmja no bom cxil 
dc uma ncgoeineñu. jiani u i|iml. scn: duvida algumn, lodos os inlcrcssados tcrá 
as mosinas bons clisjiosieóes. e o mosinci espirilo eonciliador ilc cpic lom diulo provi 
o Hanovcr. 

Quamlo sc Irala dc tmi assumplo tlc inlcrossc coniimim como o de cjnc noso 
ciipuiiios ueslc uicmicnki seria siijM'rlliio |irovar ipic só se póde. ndmillir uin resga 
lotul, cxeluidos os rcsgnles jmrciacs. ji 

lndepcndciilcmcnle dc oulnis cimsiderigóe.s. a impossibilidndc das Iransnc^ñ 
soparailas rcsulla claráineiile do arl. Inilaiio dc I3dc Abril dc \ 8i I sobrc 
tlircilo tlc Hninshauscn (Sladc). I’or i|uanlo. osle. arligo oluign ollanovcra fai 
parlieijinr os Jislados ribcirinhns du lillm do loda o ipmli|iicr vanlagem quc r 
voiiliira pudcsse vir a scr concctlida a algmna lercciin poteuciu, qucr a concesi 
scjn graluila ou contlicional, quor, ncslc ullimo caso, o lislado ribcirinho lenha 
tliulo. ijii ii.nn. uiiia conipcnsaeao cquivalcnle. 

Apezar ilisln, n aliaixo assignado nao liisilacm dcdanir. ciesdc já, tjnc odireilo dc 
Slnile. eessani do scr eobrado c ipialqiier rncdida relaliva a csledircilo ccssará de ser 
cxcrcidn . dcsilc que. alcm tlns quolas tla Ci'ñu-Hrctanhn c da cidtulc livre dc Ham- 
burgo, os seis seplimos da lcrcciru |iarle tlo capilal nos fórcm gnranlidos por Iralado. 

A qimnlia, qu« consculiinos cin náu esjicrar o pagamenlo , deixa uma grandc 
margcm pnm jiodcr-sc csjierar qno nfm .«¡bivviní obslnculu algum á promptn abo- 
litjño dn tlircilo. comlaiilo qucius nllns jmrlcs inlcrcssatlas accilcm o modo dc rcpar- 
licño quc nós llies iiidiciiinos. e que lotla u opcraeño seja adinillida cu» principio. 

v: uinn (lcclmaeño.ilu Bnisil sobrc csles jinncipios e soljre os quofos acima indica- 
das quc dcscjnria o abnixn nssignmlo nnlcsile liulo 1 - 0001 ) 01 ' jmlo obscquioso inlcrme- 
tlio do Sr. cnvallciru. 

Logo qiic ns resposlus dos allos govcrnos, aos quacs o nbuixo nssignado sc dií-ige, 
livnrcin dissijiailo a inceriwacin qne nfiodcixa ileeslarsobrc o rcsullado dc seus pas- 
sos, lcrá o e.uidiulo dc upresenlar propoRlm jmra a rnarclia ultciior da ncgociagüo. 

0 olmixo assignudo julga tlcsncecssario accrcscculur que lcni como um rigoroso 
tlcvcr jiór n' tlisposiriio do Sr. cavnlleiro os csclai'ecimcnlns quc scugovcrno dcsejar 
uhlcr para niais ainjilas informacóes. 

0 aiiaixo assignado apruvcita esla occasiño |iara rcnovar uo Sr. cavalleiro as se- 
guvancns de sua alla coiisidcracño. 

Ao Sr. eavalleiro tlc Arnujo. 


l’lATES-H ALI.KHMIINI). 
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N. 68. 


tXuta tla ietjaf&o Ítn/xn'in/ ttn t/ODnrnti tln Ifttntiuer. 


licrlim, 8 dc Fcvoroiro ilc 1801. 


0 abaixo nssignndo, cnviatlo cxlraordinorio c minialro plonipolcnciario dc S. M. o 
Impcrador <lo lírasil, lcvc a honra dc rcccbcr a mcmoria quc S. líx. o Sr. condc dc 
Plalcn liullermund, ininislro dc cslado c dos negocios cslrungciros dc S. M. o Rei dc 
Hanover, dirigio-lhc em daln de 2 dc Feverciro, conccrncnlc ao dircilo dc Stadc, c lein 
o pra/erde podcr dcsde jú iuzcr-ihc u declaraQüo pedida. 

0 govcrno impcrial, itilormado ólficiosamcnlc da inaior paiic dos incidcnlcs que a 
qucstüo dc Sludc lom l'cito surgir ha mais dc iiin unno, c nüo desejando rccusar sua 
coopcraQiio para o njusle dc um ncgocio quc inlcrcssa cm tüo alto gráo o commorcio do 
rnumlo, aindn quciuioscjiudlc uiiia dns piuicsqiic mnis intcrcsse tcnlia na soIuqíío dcstu 
qucsláo, pclo pouco dcscnvolviiiicnlo de sno miirinlm mcrcunlc dc longo curso, aulo- 
risou coni unlcciiiaQüo iioaliaixo assignado a dcclarar que o RrnsiI adhcro a capilulisaQüo 
dos dircitos dc Stiulc ou Rrunsliiuiscn sobrc a liusc do pnvilhüo. 

0 baixo ussignado, porliinlo, acliando-sc suliicienlcmcnte aulorisado pura Cstc fini 
pelus commumcaQocs nnlcriomicnlc rcccbidns do Rio dc Jnnciro. dcclaraquc o seu 
govcrno aceilaabascdc divisüo ilalcrQu pmic rcscvvaduparaosinlcrcssados qucnüo 
scjüo a Grün-Rrclanliu e a cidiidc livrc c hunscalica do lininlmrgo. 

0 govcrno iinpcrial cnlrcgard, po¡s, ao Ibesouro banovcriano a sonima dc 1,013 
lluilcrs, quc locaao Brasil coirio sc vc do quadro dc dislribuÍQüo fciln sobrc o principio 
do puvilhüo. 

A prcscntc obrigaQüo conllrtniula pclu fónna por quc its duus parlcs julgarem mais 
convcnientc, ficit, comliido, no quc respoilu a sua cxccuqüo, depcndcutc da approvaQüo 
do’podcr lcgislalivo. 

0 ulmixoassigitado rogaa S. 15x. o Sr. condcdo Rlalcn Uallerimmd lntiltacm vislao 
cxposlo, renovaudo a S. Ex. as scguraitQHS dc sua innis alla consideraQfio. 

Á S. Ex. o condc dc IMuleii Hiilleriiiuiid, minislro dn csladocdos ncgocios eslran- 
goiros de S. M. o Rci dc llanovcr. 


Maiicos Antonio di; Ahaujo. 



Noln <lo yui'itrnn ilc Ihinnmtr if lcijiutihi tiii/ierinl. 


Uiuiovri', ll) dc Fnvcrciro dc 1801. 


Foi com verdadcira satisln^üo quc o abaixo assignado lovc n lionra dc rncclicr a nola 
ilc8do corrcnlc, pela- qual o Sr. cnvallciro dc* Araujo, cuviado cxlraordinario e ini- 
nislro plenipolcnciario dc S. M. o linpcrador do llrasil, acliando-sc imlorisndo por 
parlc dc scu govcrno, o informou dc quc o Unisil consenlc, sulva a approvuQáo do corpo 
lcgislalivo, na capilalisacáo dos dircitos dc Slade solnc a basc do pavilhño c está 
prompto u pagar a sonnnadc 1013 llialcrs, quc rcprcscula u purtc quc lhc pcrlcucc 
no rcsgalc. 

Limilando-scporcinquanloaconsignurcslaadhcsfio, quc foiu primcira quc livcrüo 
as propostas do llanovcr. o abaixo assignado náo dcixara’, logo quc o projccto de 
resgalc livcr rcunido o numcro ncccssario dc sulTragios, dc prcvcnir no Sr. cavallciro, 
e dc Ihc dar conbecinicnto, por cssa occasifio, das vislas do govcrno lianoveriano sobrc 
o proccsso quc dcve seguir-se para scrcm levadas a cffoilo ns obrigaQdcs conlra- 
liidas. 

0 abnixo assignado roga ao Sr. cavallciro quc accilc as scguraiiQas rcilcradas de sua 
alla consideracáo. 

AoSr. cavallciro dc Araujo, enviado cxlraonlinario c minislro plcnipolcnciario dc 
S. M. o Imperadordo Brnsil. 

Pl.VTKS IJ.M.I.mnJliKD. 


S. 70. 


Nolu dn yoveruo ils Ilttnorer li leyugtlo imperial. 


Honover, 24 dc Maio de 1861. 

0 abaixo assignado, niinislro dc cslado c dos ncgocios cslraugciius dc S. M. o Rci dc 
llanovcr, lem a lionra dc fazcr au Sr. cnvulleiro dcAnnjo, cnviado cxlraordinnrioe 
ininislro plciiipolenciario de S. M. o Inipcrador do llrasil, a scgiiiulc eoniiuunicuQfio, 
pcdindo-llic que sc digno considcra-la coino supplcincnlo n sua noln dc2 dc Fcvcrciro 
rolnlivumenlc ao resgalcdo dircilo dc Sladc oii dc Bruiisliauscu. 

U govcrno dc Hanovcr levc a salislacfto de vcr acolliida cmn bcncvolciicia muilo 
proiiimciada, e quasi geral, ns suiis propostus do 2 dc Fcvereiro. Ao convile que lizcmos 

I. 2 
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Krnmli'immi'i’o ilc. (íovitiios ri'siiimili'fi’Ai) |mrumn nillii'sfin si'in rf'Rcrvn. As ili'clnrn- 
1,’íms iln milros, comqmiiito ifssi’ncinImcnli: |>ru|Mir«(i>riiiH, ilan n |iifrcifbor ii vinilmlr' 
ilc sifassnciaivm ao nosso]irojif(:lii. Mguns (fiivi>rnos, i:om os qnacs niin lcmos n vaii- 
lngem rlo nos ucliar cincniiliii'to immialialo por mcio ilc iim orgíin (li|ilomal¡co, nrio 
ili'ivaráo <lc nsscgiirnr-iios ii)il¡rcclimiciili.'.assiius Imnsdisposicñcs.' 

A ¡iislicn ilacoiisai!oi.'S|i¡ril(iilif(:oiicilia(;rui <|iic o llniiovcr a|)|)liciniásuasolii( ] , riii 
eslfio d’orii onuliariln bcni cslalmli'ciilos. Sc, poi.s. cxcc|iliiiinilo os paizcs loiigini|iios 
(l'uli.'.m-nmr, cuja i'csolucao nfio [iiíilc scr liojc conlicciiin, houvcsse uin govorno qual- 
quor quc cuIoikIcssc ilovcr íicar IVna <lo ncconlo gcral, for?» nos scria nUribuir 
o scu |iapcl [iühsívo a circiimslanciiiH inlcirnrncnlü cxccpcionucs, c dc inoilo álgum 
julgnrmmos quc quizcssc cnlrinclicirur-so cm um syslcma dc iudiircrcnQii, iscnlo, 
c vcrdadc, dc sacrilicios, cm quoslfio cni quc scus inlcresscs sc uchüo cnvolvidos. 

I'clo acolhimonlo dcsinlorcssado corn quc forfio benignamcule ncolhulas ns nos- 
sas propostas, nos julgamos ohrigados a aln'ir dcsde jiíu ncgociagüo paru queeslc 
nogocio scja dcfinilivarncnjc rcsolvido, fundados, como cslamos, na csperanQu dc ciuo 
ailhcsücs suhscqucnlos viiáñ Complclar o capilal dc rcsgatc na proporijÁo quc o ahaixo 
assignado indicou no finaldusiia nola dc 2 dc Feveroiro. 

Trafa-sc de reunircm umíralnilo gcral e solcmne osvotos aflirmalivos quc o Ha- 
nnvcr obteveou rpicohlivcr duranlc cstc intervallo. 

Parapreparav esle aclo inlcrnacional, foi o almixo ássignailo oncarrcgado (ln parle ilo 
rci, scuauguslo soherano, dc convidav os govcmos adhercnlcs ou promptos aadlicrir, 
a uma confcrcncia plcna ncsta capilal, no dia 17 de Junlio do corrcnlc anno, 
a munirem, para essclim, os scusreprcsenianlcs na cnrle de Ilanovcr dosplcnos podc- 
rcs c inslrucQócs ncccssarias,ou cnviarcm coininissarios acl hoc ao llanovcr. 

0 abaixo assignado acredila que o rcsultndo snlisfactovio depcndc dc umamarcha 
pi'ompla e scm emharacos da confercncia. 

Coitocar os governos cin posicfio dc inslruir convcnientcmente seus mandalarios 
desdc a ubcrluru dnconfercncia. c fucililarc accclcraros irabalhos. 

Para sc couscguir estc fim Ifio descjado o abaixo assignado tomaaliberdadc dc 
junlará prcscnlc urn projcclo dc (valado, assim como um projccfo dc prolocollo, acom- 
panhados de ohscrvacoes cxpticalivas, com as quaes prctcndc occupar a con- 
fcrcncin. 

Esscs projeclos sáo aexprcssfio dc lodas as nossas idéas. 

Dcscreveni clarainculc a situaQfio e as queslócs quc lia a rcsQlvcr. 

Portanlo, nüo podendo u dclihcruQuo fcncoutrar nem dillicutdadc, ncm obslnculo, c 
licilo esperar quc ns ncgociacócs clicgariió proinplamenlo a csse rcsullado quo cslá nos 
volos do mundo commci'cial, licni coino dos govcrnos, islo é, li assigimlura, na prescnlc 
primavera, dc uin tralado que cousngrurú a suppressfio complela c para scmpre ilo 
direito sccular de Studc. 

Os sulfragios do Hrusil l'oráo já delinilivumcnle ohlidos paraa obra do rcsgalc, graQas 
á diligcncia hencvola quc o govci’iio imporiul cmpregou nesle ncgocio, scgundo o 
Sr. cavallcirosc dignoucomrmmicurno uhuixn nssignado por sua nolatlc 8 dc Fevcmro. 

li', pois, na cerlcai tlc mn plcno succcsso que o abaixo assignatlo vem rogar ao 
Sr. cavutlciro, a quein julga tlcstlo já nuinido dos |ilenos potlercs c das ÍnslrucQócs ne- 
ccssarias, quc sc tlignc honrar com n sua prescnt'a c cooperiiQáo a confercncia 
projectadn. 

Ao inesmo fcinpo o almixo ussignatlo lem a lionra tlc olfercccr ao Sr. cavalleiro a 
cxprcssáo rcilcrada de suumuilo 'altn consiilcraijüo. 

Pi.atun IJ.u.i.i:nsiL’Si). 

Ao Sr. cuviillciro dc Araiijo, cnvintloexlrnortlinarioc minislro plenipolcnciariode 
S. M. o Impcrador tlo Hrasil. 

K. 2 ‘ ‘ 
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DECllliTO N. 2921 DR 7 1)K SIAIO Dli 18(V2. 


Pramulga o iralado eelebrado pclo fírasil c varias po/ciiciax du lünv/ia coino reino 
de Hanover mm a ahoh\M dc/ini/ica, /mr nicio de rexfjate, dodireito dc Sladc ou 
fírvmhauwi. 

Havoudo-scconeluido c assignado nodin vinlu c dous ileJmilm d« nnno pt'oximo 
nassadomn liálalo enlro o Rrasil c vnrins |iolcncias dn liimipa por.iuim pnrlc, e o 
Hanover pcla oulra, jmraa aboliipíu, por rncio dcrcsgali*, dodircilo qucnagavño iui 
alfanilcga ile Sladc os cnm:gamcnlos dos navios quc sólicm o Klba; c lctiilo sido cssc 
acto nuiluameiilc ralilicado c Imcadas as ralilicai;ocs nn dia 18 dc Norcmbro ,do 
incsmo anno, lici por liein niandár i|uco dilo Iralado scja oliscrvado e cumprido iu- 
lcirnmenlc coino ucllcsc coulcni. 

Bcnvcnulo Auguslo de MngalhSns Taqucs, ilomcu consclho, ininislro c sccrclario 
dc cslado dos negocioseslrangciros, o lcnha assim cnlcitdido o oxpcea os despacltos 
que fórem necessarios. 

Palacio do llio tle .laneiro, nos 7 diasdo inczdc Mniodc 1862, quadragcsinio pri- 
inoiro da indcpeiulencia c do Imperio. Com a ruhricu dc S. M. o linpcrador. 

Ukxvrnuto Acciísto »k Mac¡ai.iiAi:s Taoubs. 

i\ós D. Pedro II, Imperudor Conslilucional c Dnfcnsor Pcrpclno do Urasil ele. Ka- 
/.emos sabern lodososqnea proscnlc carla dc coiifirnia$So, approvagño c rali(icnc;ilo 
vircmquc, aos vinlc c dous dias (loinc/dcJuiihoilocorreiilcmino dc inil oilocculos c 
sesscnla c um, nu eidadcdc Hanovcr, conclnio-se cassignou-sccnlrc i\ós, SnasMagcs- 
lades o impei'ndor dn Aiislria, o rci dos Ifclgns, o de Dinamarca, a rainha de llcs- 
panha. o impcnnlor dos l'rancezcs. a raiidiaila Gi'fui-lirclaiiliu c Irlatida, Sua Altcza 
lleal oGiíio-Duquc do. .Mccklcmhiirgo-Sclnvcriu, Suas Magcsladcs o rci dos Paizcs- 
llaixos, odc Porlugnl c Algarvcs, o ja l’mssia, o rci da Succia c Norucga, c osse- 
nados das cidadcs Liyrcs c llanscalicus dc Luheek. Bmncn c Namlinrgo, de uma purle, 
c Sua Magcsladc o rci dcManovcr dcoulra pnrle, pclos rcspcclivos plciiipofenciarios 
munidosdos conipclcnlcs plcnos pudcics, iim linlado rclafivon ahoiicño dos direilos 
de Slade, cujo lcor é o soguinlc: 


S. ,M. o Irnpemdor do Itnisil. S. M. o lm|)crador d Aslria, líci dc llungrinc dc .Bo- 
liemia, S. M. oHci dns Ifclgas, S. M. o llcide Dinamnrcn, S.M.a ltainliadc llcspa- 
nha, S. M. o Imperndor dos l' rancC7.cs. S. M. a Baiidin do Bcino Uuido da Grñit-Hrola- 
nha c lrlanda, S. A. Iteal o Grño Duque. dc Mccklcinhurgo Schwcrin, S. M.’ o Bci dos 
J’aizcs Baixos, S. M. o Rei dos Bciuos dc l’orlugai c dos Algarves, S. M. o Rci dal’rus- 
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sin, S. M. o linppmilnr dfi Tndas ns Uussins, llni ilc Polnnin, (iriio-nnqnc dc Finlan- 
•liii,S. M. oll(*i«leSinícia«;Noruc^n,«;os soiimlns tlas ciilmliw livreso luinscalicasde 
l.úlicck, llremcu c llnmhurgo, (lo iinm |mrio; 

11C. M. o Jlei ilc Hanovcr, da oulrn |itirlc *, 

Igiiiilmciilcaniiniulosdoiloscju ilo liicililar o [iroinovcr ns rclai;úcs dc commcrcioc 
dc nnvcgnijño cnlrc sciis rcspcdivus llstndos, rcsolvúifio concluir um Iralndo com o fim 
dc iscnlnr a navcgugüo do Llba dn direilo conlicciilo sob n dciioininnqfio dc [icagcm dc 
'Slndc ou dc llriinsimuscn, c norncdrño |iurn cssccll’cilo scus jilcnipulcnciarios, a sahcr: 

S. Jl. o Imjicrador do lírasil, oSr. ciivullciro Marcos Antouio dc Aruujo, cuminen- 
ilador da ordcin dc Clu islodo Binsil, jjrno-cnizdiisoidcns du Aguin Vcrmclha c do l)a- 
nolirog, cavnllcirodnordcm da Conccu;ño de Porlugal, do scu consclho, c seu cnviado 
cxlraordinariocminislroplcnipolcncinrio, junlo a S. M. o Rci dc llanover; 

S. M. olmpcrador d’Auslrin, liuidc llungriac dc Líohomia, o Sr. Frcdcrico Hugucs, 
condc dc ingdlicim llchtcr dcMcsscllirmn, cavnllciro honorario dc Mnlla, grño-cruzdas 
ordcns dos Guclphos, dc Guillicnnc dc llcssia c da casagrño-ducal dc Oldemburgo, 
commcndador da ordcm grño-ducal dc Luiüdc Hcssia. c cla ordcm dc S. Salvadorda 
Grccia, scu consclliciro privido aclual c camnrislu, scu cnviado cxlraordinario c ininis- 
Iro plcnipolcnciario juiilo deS. M. o llcidc Hanovcr; 

S. M. o Hci dosBclgas, o Sr..loñoBnplisla, burfioNoíhomb, condccoradocom a cruz 
dc fcrro, grño-cruz dc simordcm dcLcopoldo ednsovdcns do Ramo Erncslinu, dc A1 
borloo Valoroso, da l/jgiao dc lloura, du Aguia Vcrnielha. dc Carlos III, dc Chrislo dc 
Porlugal, dcS. Migucl dc Bavicra, dc Sanlo Olavo, do Lcfio Ncerlaiulcz, do LcñodcZac- 
hringcn, do Morilo da llessia Gifio-Ducal, da easu de Anhall, clc., clc., scu minislro 
d’eslado, cnviado cxlraordinario o niiuislro plcnijiolcnciario junlo dc S. M. oRci dc 
Hanovcr; 

S. M. o Hci dc Dinamavca, «Sr.Carlosllrncslo Joño dc Búlow, commcndador dc sua 
ordcm dc Dancbrog econdccorndo coma eruzdc lionradaincsinaordcin, cavallciro da 
ordem dc Sanlo Eslauisláo dc 2' classc, commcndador du dc SanloOlavo da Noruega, 
cavallciro das ordcns da Espada dcSuccia c dc Guilhcrmc de 1 lcssia, scit major gcncral c 
camarisla, scu cuviudo cxliaordinario cm mi.ssfio cspccinl junlo de S. M. o Rci de Ha- 
novcr: 

S. M. a Hainha dc ITcspanlm. o Sr. Viccnlc Gulicrrcz. cavatlciro de Tcrán, commcn- 
dador da sua ordcm dc Isalicl a Cálholica, c cavallciro da dc Carlus 111, commcndador 
ilnsordcns dc Lcopoldo daBdgiea e do Danchrog, cavallciro da ordcin dcS. Joño, scu 
sccretnrio dc gnbinclc, scu iniuislro rcsidcnlc juulo doS. M. o Rci dc Dinainarca; 

• S. M. olmpcriidcr dosFrancczcs.oSr. JoscAITonso l’aulo. Imrño dc Malarcl, ofiicial 
dasua impcrial ordcm da Lcgifio dc Uoinn, commondador dc luimcro exlraordinario 
da ordcm de Carlos III dcHcspnnlm. cavalleiroda ordcin dc Pio IX, scu minisíro plcni- 
polcnciario jimlo dc S. M. o llci dc llanuvcr: 

S. M. a Huinliado Rciuo Uuido da (Tifm-Brolinihn c Irlandn, o Sr. Ilemiquc Francis 
lioward, seu cuviado cxlraoriliiuii io c minislro plcnipolcncinrio juulo de_S. M. o Roi de 
Ilnnovor; 

S. M. o Rci dc Hanovcr, o Sr. Adoljiho Oirlos Luiz, coiulc dc Plalcn—Hallcrinund, 
commcndadordc l’chisscdcsiia ordeiu dos fiuolplios, gifio-cruz dns oiilens dc Loc- 
poldo d’Auslria, da Aguin Vcrmcllm, dn Prussin, da Aguja Bnincu da Russia, do l.oáo 
NcciTamlez, da casa dc Oldcmburgo. dc Pio IX, dc S. Mauricio c S. Lazaro. clc., scu ini- 
nislro d’cslndo dos ncgocios cslrangciros: 

SuaAllcza Rcalo Gi-ño-Duquc dc MecklemlmrgoSchwcrin. oSr. Ollo lleuriquc Jaspcr 
dc Wickcdo, scu coiiscUiciro no minislcrio da fazcnda; 

S. M. o Rcidos Paizcs Ikiixos, o Sr. Aulonio Jofio Lucas, ImriíoSlralcmis, commoii- 
dadordcsun ordcm rcaldo Lcño .XcciTuiiilcz, scii camarisla, envindo cxlrnordinario c 
iniuislro pleuipolciiciariojuulo dc S. M. o Rci dc Ilanovcr; 



S.M. olUúüusUoiaosilc I'orlngulo iliis Alnnms. í>. V'mncisco dc Almcitln l’orlu- 
Hal, condcde Ijivrndio, urTio-cruz <ln nnligu c niuilo nolnr unlviu du Torrc elÍKpndnc 
du ovdcm niililnr do Clirislu. cuiiiineiidmlnr d« rcnl onlcm du Nnssn Seuliomdn Concci- 
cñn dc Villn Vigosn dc l’orlwgnl, griio-cniz dns nrdcus du Agniu Vorincllin du l’imsin, 
dc Lcopoldo dn Dolgicn, doUuiielmige do llanio F.ine.slino dc Snxouia, cuvnllojro dc 
I'cliisso cmdiainonlCKdnurtlcin do priucipndodcllolu'miolleni, clc., clc., prcsidcnlc 
dn cmnnru dos pnrcs, seu consclliciro d'ostmlo cn’cclivu c ininislm d'csludo lionornrio, 
seu cnvindocxtruordinario c minislroplcnipolcnciurio jnnlo dcS. iW. Uriluimicii; 

S. M.o Uci dul’russia, o princi|u_*Ciuslavodc Vscinliuigoc líiidiiigcn, cnvnlloirodc 
sunordcin dn.Aguin Vcrmclíia dco*classc, cavnllcirodcdircilo dnordcni dcS. Joiiodn 
Prussia, e comlccorndo com a cruz do mcrilo mililur, gmo-cruz du ordcrn dn casn dcOl- 
dcmlmrgo, commcndudor dd'clusscrlnsonlcnsdosííuclpliosdolliinovcre de Ilcuri- 
nuc oLcüo dcBrunswickjScu lcncnlc-coroncl aggrcgmlo no I" regirnenlo dos dragües 
dnguardn, scu envindocxlraordinario c niinislru plcnipolcnciario jnnio dc S. M.o 
Hci dc llanovcr; 

S. M. o Impcmdor dcTodosnsRussins, Hci dc l’olonin, gmo-du(|uc dcFinhmdiu, o 
Sr..Joño Pcrsiany, cavallciro dc suas ordcns dc Snnl'Aonu ilc I *classc cdc Sanlo lislunis- 
láo dc 1*classc c de S. Wladiuiir dc 3* classe, gi-fio-cruz da ordcm doSulvador daGrc- 
cia, cavalleiro do Lcüo dc Zncliringen.de 3' clusse, c condccomdo coin n ordem do Ni- 
chan—UlihardnTurquia, scn consclhciro privado. scu cnviado cxli'iiordinario o mi- 
nislro plcnipolenciariojunlo dc S. .M. oHoi de Uanovcr; 

S. M. o Reida Succiae Norucga, o Sr. Carlos Adolpho Slcrky, cavallciro dc sua or- 
dem dn Eslrella Polar, da ordcni de Sanl'Anna da Russia dc 3’ classc c ilo Danchrog, 
scuininislroiesidcnleem missüoespccial junlo dc S. M. o llei dc lluriovcr; seu niinis- 
Iro rcsidcntc e consul geral junlo das cidadcs livrcs c hanscalicas dc Liibeck, Üremcn e 
Hamburgo; 

0 senadoda cidade livre c hanscalicudc Lúbcck, oSr. Thcodoro Curlius, doulorem 
direilo, scnador desla cidadc; 

0 scnado da cida:dc livrc c hanscalica dc Brcmcn, o Sr. OltoGildeineisler,scnador 
dessa cidade: 

0 senado da cidade livre c luinsealica de ilarnburgo, oSr. CarlosHcrmannMcrck, 
doutor cm dircilo, syndico da dila cidadc; 

Os quacsdepois de tcrcin trocado scus plcnos podcrcs, quc forño achados em hoae 
dcvida fórma, convierao uos arligos scguinlcs: 

Arl. I.* 

S. M. oReidclinnovcrcoiilrahcparacoinS. M. o Impcrador do Brasil, S. M. n lm- 
pcrador d'Auslria, Rcida llungriacBohcmia.S. M. o Rci dos Bclgas, S. M. oRcideDi- 
namarca, S. M.a Rainha dcMespunlia. S. M. o Impcrador dos Francczcs,S. M. a Rai- 
nhado RcinoUnido dnGiüu-Brclaiihac lrlanda, S. A. Ileal o Grño-Duque dc Mcck- 
lemburgo-Scliwcrin, S. M. o Hci dos Paizes Baixos, S. M. o Roi dos Rcinos dc Porlugal 
cdos Algarves, S. M. oRcida Prussia, S. M. n Impcrador dcTodas «s Russias, Rcidc 
Polonia. Grño-Duquc dcFinlundia, S. M. o Rcida Succiac Noruega, c os scnados das 
cidadcs livrcs c liunscalicas dc Liibock, Brcmen c llambuigo, quc accilño, a obrigagño ; 

1*, dc nbolir complelamcnlc e paru scntpre o direilo alc hojc cobrado sobrc os 
carregamcnlos dos navios i|iic. subindo o Elba, lenliño de passar :i einbocaduru 
do rio chumado Schwingc, dircilo gcralmcntc dcsignado pelo noioc dc pcageni dc 
Sladc ou de Brunsbauscn : 

2°, dc nño substituir o dircilo cuja supprcssáo sc cslipula no paragra|(ho prcccdcnlc, 
por nenhunia novu laxa dc qualquer naturcza (|iic scja. sobre o easco ou carrcgamcnlos 
dos navios quc subircm ou ílesccrein o Elba; 
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!)", (le nHosujcilar d'omem dianlK, soh (|ii¡ili|ncr pmlexto í(uesejn, íímedida algumn 
dc fiscalisn^rio relulivn ao direilo que ci'ssii, ns nnvios nue suliirciTi 011 desccrein o 
lilba. 

Fica lodavia licin cnlcndido quc ns dis|iosi<;Oi!s nciim nño scriíri nbrignlorias scnüo 
parn com»ns polcnciiis qnc lomiiriío pnrlc ou adliciircniao prcscnlc Iralndo, rescr- 
vando-sc cxprcssiunonlc S. 51. oHci dc llanover o rlircilo dc rcgular, por mcio de 
ajusles cspcciacs, quc nño iriiporlnin visila ncm delcncao, o Irafamcnto liscal e 
duanciro dos nnvios pcrlciiccnlcs ás polcncias niio coinprchendidas ou quc nño cn- 
trarcm ncslc tratado. 

Art. 2." 

S. M. o Rei de Uanover obriga-se oulrosim para coiii as sobreditas altas partes 
contrnctanles: 

1 , ” a velar, como alc aqui c de conformidadc com suas actuacs obrigaQócs, pela 
conservaíiño das obrns que fórem ncccssarias :í livrc navcga^ño do Iilba; 

2, ” a nño inlroduzir, u litulo dc compcnsagño pclas dcspczas resultantes da exccu- 
?ño destc comproinisso, oulro imposlo qualqucr quc scju cm suUstituicuo do dircito 
dc Stadc ou dc Bmnshauscn. 

Arl 3.* 

Ás obrigacdcs contidas nos dous artigos prcccdenlcs produziráó o seu effeito a 
contar do 1° dc Julho de 1861. 


Arl. 4.® 

Como indcmnisagüo c compcnsafjño dos sacrificios quc impocm a S. 5Í. o Rci dc 
Hauover as sobrcdilas cslipuiacües, S. 51. o Imperador do Brasil, S. M. o Imperador 
da Austria, Rci dc llunaria c Bohcmia, S. M. o Rei dos Bclgas, S. 51. o Rei de 
Dinamarca, S. M. a RuinTia dc Hcspanlia. S. M. o Impcrador dos Francezes, S. M. 
a Rainha do Iteino Unido da Grña Brclaníia c Irlanda, S. A. Rcal o Grño Duquc de 
Mccklcmburgo-Schwcrin, S. 51. o Rci dos Paizcs-Bai.vos, S. 51. o Rci dos Rcinos dc 
Portugal e dos Algarvcs, S. 51. o Rc¡ daPrussia, S. 51. o Impcvador dc todas as Rus- 
sias, Rei dc Polonia, Grño Duquc dc Finlandia. S. 51. o Rci daSuecia eNoruega, 
c os Senados das Cidadcs Livrcs c ITanseaticas dc Lubcck, Brcnien c ITamburgo com- 
proineítem-sc. pela sua partc, a pagar a S. 51. o Rei de lTanovcr, que a accita, uma 
somma tolal dc 2,867,338 2/3 (hailcrsallciuñcs, dcslribuidu pcla nuuneira seguinte: 


Pclo Brasil. 

. . 1,013 

(hallers allcmñcs 

Austria. 

. . 1.273 

» » 

Bclgica .. 

. . 19,413 

» » 

Bremen.. 

. . 40,334 

» » 

Dinamarca. 

. . 209,543 

» » 

ITespanha. 

. . 37.789 

» » 

Franga. 

. . 71.1CG 

» » 

Grfia-Brclauha . . . 

. . 1.033,333 1/3 

» » 

llamburgo. 

. . 1.033.333 1/3 

» » 

Lubcck . 

. . 8.885 

» » 

Mccklcmburgo . . . 

. . 15.885 

» » 

iNoruega. 

. . 64.258 

» » 

Puizcs-Ikiixos. . . . 

169.963 

» » 














Porlncnl. Hi,2I3 llmllors ull<!múi.'K 

l'r.issia. :».ÍKD 

lUiRSÍa. 7,UH3 » » 

Succiii. »2,493 


Fica Ih'i.i ni.lcn.lido i[ii(' as allus jmrlts t'Ot.lraclaulis n*.o siira'.l cv.ii.lualmcnlc 
rcs|.onsaveis sei.no pcla purlc a eargu <lc cmla uma. 

Arl. :».• 


Qunnlo no modo, lugar c época dc pugameulo dns ililTcrunlcs quolns, convcio-sc 
cm qticu pngnincnlo fossc eflccluadocni llinllcrsf¡illeinñcs)cin Hanovcron ífuinlmrgo, 
á cscollin do govcrno coulrilminle. e no praa» dc Ircs mezcs acoutar ilo 1* dc Jullio 
dc 1801. 

PodcráO lodavia inlcrvir ajuslcs cspeciaes para o lim <le prorogur-se o prazo supru 
indicndo, ou cslipulur-sc o pugninenlo por nicio dc anmiidndcs. 

0 [lagámcnlo dc jiiros á razáo dc 4"/, do capilal lornar-se-lm ohrigalorio u dalur 
do 1” de Uulúliro de 1801 pnra os |Higaniculos cm soniniu inlegrui, e a dular do 
I" dc Julho de 1801 para os pagainonlos u prazo. 

Arl. 0.* 

A cxcciujfm das ohrigacfics reciproeus conlidns no [ircsenle Iraludo lica oxpres- 
snmcnlc sulMirdinada ao cumpriinenlo das fonnnlida.les e regrns eslaliclecidas pelus 
leis iwnslilucionaes das alhts parlcs eontmclaulcs ipie sao ohriga.las a promover 
a sua ¡.pplicacño uo mais curlo pruzo possivcl- 


0 prcscnle Irala.lo será rnlilicado c iis rnlificucñes scráo Irocndas em llanovcr 
anles dn 1° <lc Julho de 1801 ou omnis lirevcquc for p<issivel,depois de expirado esse 
prazo. 

lini fcdoquc, os plenipolcnciarios icspeclivos o assiginiráo e appuzéráu o sello de 
suas armus. 

Feilo em llanover aos 22 diasilo mczdc Junlm dc 1801. 

(L. S.) Amujo. (L. S.) l'/ntcu — llullcnminJ. 
(L. S.) liHjcllidni. 

ÍL. S.) A 'olhniiih. 

(L. S.) •/. üim lluloic. 

(L. S.) V. G. ili: Tcnín. 

(L. S.) /Inrtlo dnMalaiel. 

I L. S.) fími'u Fiimcis Jlownnl. 

L. S.) Ollon Jc Wickede. 

L. S.) Slralenus. 

L. S.) C. dc Lacradio. 

L. S.) O Principc Guslaoo dc Yscmliurtjo. 

L. S.) Pcrmm/. 

L. S.) C. A. Stcrhi/. 

L. S.l Th. Curfius, l)r. 

(L. S.) Gi/dciueislcr. 

(L. S.) C. JL Mcrck, ür. 
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K siMuln-mtu |ir<tscMilft n iiH'sniu Imlnilo i-ujo limr, licn nciinn iiiscriilo; c lnmi vislo, 
coiis¡il<>ni(lii !• <‘v:ini¡ii¡iilo por Nós Imlu o quc up||c> so noiilóm. o aiqii'ovaniOK, rn- 
liHcaiims cc’niiliniiiiinus hssiiii nu linlo niiiincm eniln nin ilos suusarligos e esliiiulu- 
oóos. <• |iii.‘si!iile o iIíiitios pnr lirniii i* vnlioso pnrii proiluzir u scia ileviiln cll'eilo, 
priiinclli'iiilii <*in ró i! pnlavni iinperiial i:iniipri-lo invioliivclmenle e fnKc-ln eumprir c 
oliscrvnr por i|iinli|iier moilo que possa ser. 

I'in lcslemimliii e ririnc/n ilo i|iu* lizemos lavnir a prescnlc cnrla por .\ós nssip;- 
nniln, pnssniln eom o sellognuiilc •lasiirums<loliniicrio, e rcfcrciiilniinpelo niwHomi- 
nislro (‘srcrolnriiiilocslniloalmixonísigiinilo. Daiin un palncioiln llioilo Junciro nos 
Ires ilins ilo uicse ilo Sclcmliro ilo nnnndo Nnscimenloiic Nosso Scnliur Jesus-Chrislo 
(l<* mil oilo ccnlos esesscnlu c.um. 


(L. S.) PEDRO IMPERADOR (com gunrila.) 

Besvescto ArcnsTo de M.vgaui.Xes Taoves. 


N. 72. 


;\o easi)dequcacxocurñn tlasobrigncñcsconlidns nosarls. 6 c 7 do lialado dcsla 
dula nfu) possn lor Uijínr uólesilo 1" dc Jullio dc 1801, lica cnlcudido quc o govcrno 
linnoverÍJiuo cunseivarn' o direilo de innuler. de|>ois desla época. provisorinmcnte c 
como caueño. odireilo que so obrigou a abolir: mas jí proporeao quc umu das po- 
lencius eonlnielanles liver cinnprido as sobredilas obrigacoes. o govorno hanoveriano 
fnra'cessnr, por suu pnrle, a» mcdithis provisoriasdc.cnuefio, e oi'deiiaráijuc cllns sc nfio 
appliquem ris íncrcnilorias liniisporladas nus navios dcssa pulencia. I'oilcrri enlrclanlo, 
nic o annpriincnlo dclinilivo, por lodasns polencias coiitroctnnles, das obripK'ócá 
conlidus nos arls. (>c 7, cxigirdos navioslivrcs ilo pagainenlo dcdireilos, ajuslilicaefio 
dc sua nncionnlidndc. scm que dahi possa icsiillai' a csles nnvios dcmorn ou ddcnijtto. 

Kcilo cin Hanovcr aos 22 dc Junlio dc 1801.— P/ateii-Ha/lei'inttntl. — Araajo. 
— hiije/leim. — Xof/toiuh. — J. I'. /Jü/oir. —1'. G. tlr Tcnin. — Mafarct. — Henrij 
Fraucis lloiiuinl. — Ottnn ile WiCÍet/e. — Stralrnus. — Comlc tlc Lacrai/io. — J.e Prince 
Gitstacr tf Yrt'iiiboiirg. — Pcrsiani/. — C. A. Slerly. — Thoni. Cnr/ins, Dr. — Gih.k'- 
meister. — C. //. Meixlc, Dr. 
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N. 73 


JS'ota tlo minish'O brasileiro tto mitm/ro tle estmujciros tlo IJanover. 


llanovcr, 22 de .lunlio ilc 1801. 

Sr. Condc.—Tcndo sido hojc assignndo o Iralado ijuc nholio o dircilo dc Sladc a 
comcijnrdo 1 * dc Jullio proximo, aprcsso-mc nlcr a lionra <lc Irnnsmillir u V. Ex. 
aquijunlaaparlcpclarjutdsccompromclleuo Brnsil, istoó, asominu <lc 1,013 Ihnllcrs 
allcmiics; c rogo-vos. senhor contlc, lcnhais n bomladc <lc cxpcdir ns convcnicn- 
lcs ordcnspora qnc os navios hrasileiros scjño iscnlos dodilo dircilo. 

Aprovcilo-me ao mcsmo lcmjio dcsla nova occasiño purn lér a lionra dc offcrcccr 
aY.Ex. a cxprcssño da mi'nhu maisallu considcru«;ño. . 

AS. Ex. oSr. conde tlc Plalcn-llallcrmund, minislro <lc cslntlo tlos ncgocios cs- 
trnngciros dc S. M. o rci do Hunovcr. 

. 0 CAVAI.I.IilllO l)E Akaujo. 


N. 74. 


Nolti do ministro dc cslrttntjviros do Htntovcr ao minishtt hrasUcira. 


Ilauovcr, 22 dcJiinho dc 1801. 

• Sr. Cavallciro. — E’ com o scnlimcnlo dc um sinccro rcconhccimcnto quc lcrilto 
a honra dc accusai a reccpcño de vossa noladc hojc c dasonima quca ncompunhavu 
dc 1,013 thallcrs allcmDes, sommn quc consliluc u jrarlcdo Bnisil no rcsgulcdos d¡- 
rcilosdc Sladc. 

Em nomc. pois. do governo dcS. M. o rci dc Ilnnovcr tlcclaro o govorno hrasilciro 
dcsligado das ohrigacocs quc os arls. \ c o do Irnlndo dcsla ilala llic impOc, c aprcs- 
sar-mc-hci porminhapurlo, lambcm, u libcrlar osnuvios brnsilciros lanlo da pcngcm 
como dacauqño. 

Aceilai. Sr. cavallciro. as rcilcradas scguranc.ns dcminliaalla considcracño. 

Ao Sr. cavallciro tlc Araujo, onviado cxlraordinario c minislro plonipolcnciario dc 
S. M. o lmpcrador do Brasil. 


Pi.atex-11aixeujiu.sd. 
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». 75. 


Troca ilax ratificacGcs. 


Os nlmixo nssignndns lcndo-sc reunidu nara proccilcr a troca das rnlificagGes, por 
parlc doScus Aiignslos Sobcrnnos, do Iralmio rclalivoáalmlÍQúodo dircilodc Sladc ou 
dc Briinshuuscn, concluido cin Hanovcr cin 22 dc Junho dc 1801, c os inslrumcn- 
los destiis ralilicaQócs lcndo sido julgados cxnclos c concordcs, cficcluou-se a troca 
Etn fc do <[iic , os abaixo assignados larrarúo a prcscnlc acla, quc assignárúo cm 
duplicaln c revcslirúo dc scus scllos. 

Fcila cm Bcrlim, cm 18 dc Novembro de 1861. 


(L. S.) Marcos Antonio de Abaojo. 

Flcnipolcnciario dc S. M. o Impcrador do Brasil. 
(L. S.) WErrzENSTKis. 

Plcnipolcnciario dc S. M. o Rci do Hanovcr. 


Aliolicáo dos dircilos do Escaldn. 

M. 76. 

A 'ota do (jovcrno hc/ija tf /ega$iio impcrial. 


Bruxcllas, 10 dc Selcmbro dc 1801. 

Sr. Minislro. — Os Iralndos dc 1839. garantidos pclus cinco grandcs potencias, 
cslabclcccrüo uui dircilo sobrc o Escaldu em provcilo dos Paizcs-Baixos. A Belgica, 
como os dcnmis Esludos, nfio cra obrigada a pagar cssc direito de passagcm scnúo 
pclos scus proprios navios. 

Foi volunlarianicnlc <|uc clla ulc hoje o rcsliluio aos nnvios eslrangeiros. 

Esla siluarúo núo pódc durar por inais lcmpo. 

Eiu 1839, avaliuva-se cm <[iiinhcnlos mil francos por anno o onus quc assim sc 
impuuha o llicsouro bclga. Aclualmenlc a navcga^io do Escalda c dc mais dc um 
iniihúo dc loneladas, c a rcnducotu <juc conlribuc o Ihcsouro Bclga alcanqa quasi 
dous milhücs dc francos 

A Bclgica julga quc o mcio mais juslo scria capilalisar a pcagcm do Escaldu; e 
nulrc a cspcranca de quc scní clle accito. 

A libcrdadc da navcgagúo inaugurada noRio da Prala cm 1853, a dccisúo lomada 
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n iisjmí'iIo tlo Dnmiliio pt'lo i.'oii|cr«*sso «It' PnrU iüii I8i¡(i, on vPnmiles ilos (lirniloH ilo 
Sniiiln, i'in I8ü7, imIo Kllm inii 48(11, cohsIíIihmii imlrns liinlns liomimiigons iio prin- 
cipio ijiic so Irnln ilc npplicnr »o divciln ilo liscnliln, ijuc é o unico dcslc gciiiiro 
conlicciilo, i|uc nimln oswlü. 

..\Ii;iu ilisso, scin conlnr o pngnnicnlo iln sun ipmlu no cupilnl do rcsgnlc, n Bclgica 
tein ilc fazor ilnlirmlo sncrilicio: ilcsüc n inoincnlo cm i|iic o dircilo' ilo liscnlüii fór 
siipprimiüú, í'cnnncinrciiios uoüc Umclngcm solirc os nnvios ipic l'rcqiiciiirio os por- 
los Ucigns. 

lisln laxn proüuz pnrn o llicsouro Uclgn imin rcmlii ntmunl üc ccrca üo sclc ccnlos 
inil fnuicos. A somniu pagn com cslc lilulo polo puvilliilo brnsileiro .clovu-so u -llil 
francos (1880). 

Ucüuziromos no mosnio lompu, enlomlomlo-so prcvininoiilo com a Hollnmln, 
osdireilos üo pilolngcm sobrc o liscnldn, coinquunlo csle» sc origitioni deuniu prcs- 
Inc'fio ilc scrvicns. Esln tncdidn uHiviorii niudu n navcgni;ño goriii tlo um onus dc ccnlo 
c sosscnlao uni mil fnmcos pouco mais ou mcnos. c Irani cspccinlrncnlu uo piivilhño 
hrnsilciro nm hcncficio dc quo nño posso iutlicnr, noslc inornoiilu, prccisnmcnlc o 
qiinnlum. ‘ _ 

0 direilo do Ksculdu roprcscnlii' paru os imvios binsilcircs imnunlmcnlc, lcrmo 
incdio, duzcnlosc dczcsotc frnncos. Sc sc lomnsst: por linsc ossc lcrmo mwlii) dc frnucos 
217, c fosso cllo ctqiilulisiulo por2ü annos, u purlc quc loouriu no llrnsil. iio cnpilnl do 
rcsgnlc, calciilndo om l'runcos 43,1 ¡¡4-,033, soriu ilc cinco mil quiilrucculos ocin- 
eoculn c cinco francos. 

0 jnro da sommn quc lcx'io dc pagnr o Jlrnsil pclo rosgulo do diirilo do Kscnliln, 
nño chcgnrin niosino á iuiporlnucin das soninms quo dcixuriño ilo sor colmidus <los 
uuvios cn coiiíCquoiicin da supprcssüo do dircilo dc lonolngcm c' il.i icducrfio do do 
pilolngcm. 

Em’ rosumo, os prcccdcnlos csluo dc nccordo coui os principios, oo IJrusil inos- 
Irou syinpalhistii' com cstcs principios ndlicrindo no rcsgtilc üo dircilo dc Sladc. 

Do 'pouca moiila c o inlercssc poHininrio nosln queslño. enlrctanlo quc u sna 
adlicsño lcrin vnn valor.iiioral cujo alcanco npivciumos. 

Jisporamos quc o govorrio do Ímpcitidor nño nos rccusnni cslc lostciiiunlio do boa 
voiilndc, c niuilo cslirnaria quc vos acluisseis auiorisailo u lomnr partc cm um ujuslc 
quc lcrn por fim a citpilalisucño du dircilo do Escnldti. 

Aproveilo csla occasiño para rcitcrar-vos, Sr. miuislro, as soguran;us ütt ininha 
muis dislincla considovacño. 

Ao Sr. Jonquim Tliomazdo Amaral. 

ÜAIÜO UE VlUÉHE. 


N. 77. 


A'o/a tla /ct/acáo hnpcrial ao ijocemo bcltja. 

LegaQño impcrial xlo Brasil. — Bruxcllas,' cvn 19 dc Sclcmbro üc 1801. 

Sr. Barño.—Rcccbi a nola com quc V. Ex. scrvio-schonrar-nicem dula ücllOdo 
correntc incz. 

Lcva-la-hci sern tlcmora uo conhccinicnlo do govcrno impcrial. c niio duvido 
quc cllc promplamcnlo aniiúa ao convile quc llic c üirigido cin nonic do govcruo 
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liol'jii, Imniindo jmrtt* no iiconrilo iiuctíssiirio pnrn ctmscjjuir-sc a capilalisiiciio da 
|inugom tlu Kanaliln. 

A|irnvcilo nsln uccasiño pam rcnovar a V. F.x. us acguraucas dn iniiilia inais altu 
consulenioño. 

A S. |5x. o Sr. bnrño dc Vricrc, minislro ilos ncgocios cslrungciros iln S. M. o 
rci dos Itclgns. cle. 

Joaoum Tiiomaí iio Amarai.. 


N. 78. 


iV'itu ila /egntjúo ‘iinperíül ao ¡foecrim Myn. 


Lcgacño ¡nipciial «lo Urasil. — líruxcllas. 12 dc Dczcinbro dc 1801. 


Sr. Minislro. —r£l govcrno imperial lcndo lomado cm coiisidciacño o conleúdo 
da iuila. (|uc V. Kx. mcfc/. alionradc dirigir cm dnla dc 10 de. Sclcinbro. oprcssou- 
sc em expcdir-nic as necessarias ordcns Iiabililando-mc n rospondcr ¡i rcferida nola 
ilc cuiiiorniidadc com os dcscjos quc Ihc foráo inanifcslados. 

Venlio, pois. dcclarar a V. Ex. quc o governo do Impcrador, adherindo á idca da 
capilalisacfio da pcagem do Escalda, tomará parlc com prazcr no accórdo rcspcelivo. 
c quc me aclmrci para cssc lim inimido dos ncccssarios podcres. 

Accitai. Sr. minislro, as rcilcradas scguramjas dciuiuha mais alta consideracño. 

A’ S. Ex. o Sr. Clmrles llogicr. 

JoAQllM TilOMJZ DO -VmABAI.. 


N. 79. 


iVo/a tlo (jovctno belga d /egafiio imperíal. 


Ministcrio dos ncgocios cslrangeiros. —Bruxdlus, li dc Dczcmbrode 1801. 

Sr. Minislro.—Nño dcscjo lardarcm c.xprcssar-vos asatisfacao com quc rccchia 
seguranra ollicial dc quc o Brasil lumará parlc na capilalisaQño da pcagcm do 

Emi/da. 

ISüo csjierava meiios. Sr. miuislro. do juizo csclarccido do govorno impcriul. 



«2 

si* liom reconlioon nn nsolnnrio i|iu' iitabnis ili* nolilinar-nii'. nm lcslnmiinlio ino- 
ijuivoco ilas corilénes ivlacócs i|iu* exinlom unlrcosdous pnizcs. 

.\|)rcsso-mo om aprovcilar csla ncensiilo pnni miovar-vos. Sr. miuislro, as sogu- 
rancas ilc miulia miiis ilislincla cimsiilorncilo. 

Ao Sr. comnu'iulnilor .lmi|uiin Tliomnx Jo Amaml. 

CiiAiu.as Hoiíikii. 


■ulilliijcnri.'i ilo url. 8° ila eoiiTcucáo eonsiilar <lc 10 <1c Do- 
ztmbro ilr 1860, cclelirnd* eutre o Brasil c a Fraiira. 

N. 80. 

Áviso do ininisterio da mariiiJia ao dc estrungeiros. ' 


i. 1 Sccciio. Miuislcrio dos ncgocios da marinlia.—Rio de .íanoiro, cm 19 deJunlio 
dc 1802. 

I11'""cEx” d Sr.—Tendo-sc dado um conlliclo a bordo do clipper francez Curioca, 
lundcado ncslc porto. c, liavcndo o capilño do mcsino clippcr rcquisilado auxilioao 
commandanlc do vapor dc gucrra nacional .-1 masonas, cslc coininandanlc náo sc prcs- 
lou a scmcllianlc rcquisipio porcnlciulcnjuc isso Ihc craproliibido pclaconvcncüocou- 
sular dc 26 ilc Abril ullimo. 

Em visla do aii. 8° da ililaconvencáo parccc quc o commamlanlc do Amazonm 
obrou ein regra: porcm, por oulro lado, pcnso quc a liumanidailc pcdc quc nüo sc 
dcixc dc prcslar soccomi, quaiidorccluinudo, c, principalmcntc, sc coin cllc sc pudcr 
prcvcnir dcsgracasc ulc morlcs. 

Neslas circumslancias, pois, acho convcnicnlc quc sc firmc a vcrdadcira iutclli- 
gencia da cilada convencáo a cslc respeilo, c por isso tcnho n lionra dc passar a's 
múos dcV. lix. os inclusos papeis quc sc rcfcrcm aonicncionado confficlo, ufini dc 
quc V. Kv. mc declarc o quc sc dcvc rcstriclamcnlc obscrvar cm casos Incs. para 
quccupossu dar as inslruccócsconvcnienlcspclo minislcrio umcu cargo. 

Com a i'csposla dc V. Ex., rogo que scjfio dcvolvidos os rcfcridos papcis. 

Rcnovo as scguranijits dc pcrfcitn cslimu c dislincln considcni?ño, quc tribulo a 
V. Ex., a qucm —Dcos guardc. 

Sr. consclhciro Anlonio Coclho dc Sá c Albuqucrquc. 


JO.VQDIM Josjí IgXACIO. 



Aviso ilo ministcno da cstrangeiros ao da marinha. 


2" scc<j5o. — Rio dc Janciro, minislcrio dos ncgocios cslrangciros, cm 9 dc 
Jullio dc 1801. 


111™° c Ex™“ Sr.—Tenho a homa dc accusar a reccpcíio do aviso quc V. Ex. 
scrvio-se dirigir-mc cm 19 do mez proximo passado. 

Communica-mc V. Ex. quc na noiic do dia 22 do niez dc Maio ultirno dcu-sea 
bordo do clippcr' frahccz Carioca. fundeado ncstc porlo, um connicto enlro pcssoas 
da IripolaQao amolinada, e que, havcndo o capiliio do rncsmo clippcr, para rcsla- 
belecimcnlo da ordcin, rcquisilado auxilio dc lorca ao commandanlc clo vapor dc 
gucrru nacionnl Amsonas, nüo sc prcslou cslc commandantc a scmelhanlc requi- 
sicüo por so jttlgar incompclcnlc, emvirludc do arl. 8’da convcntjüo consulnr de 10 
dc Dozcmhro do anno proximo passado. cclcbrnda cnlrc o lírasil c a Franca, e 
maududa cxccular pclo dccrclo it. 2787 dc 26 dc Abril ullimo. 

lí dc pnrcccr o qiiarlel gcttcral da marinba, no ollicio quca V. Ex. dirigio cnt 8 
do corrcnlc, auo aquclle arligo du conrcngño consular nüo dcvc sor lüo lillcrol- 
mcnlc cnleiulido, que cxclúti a inlcrvcngüo dn autoridadc local quundu rcquisitada 
pclos capilües dc navios mcrcnnlcs cm casos llagranlcs, coino cslc dc quc sc 
Irulii. 

E podcndo-sc rcpclir l'aclos dossa orderti, c uinda mais gravcs, solicilu os prccisos 
osclarccimenlos c inslruccücs quc pouhfio a cohcrlo os cunmiandunlcs dos tutvios 
da arniadn dtt rcsponsahilidadc das consoqucncias dc lucs coutlictos. 

Ent ordcin u poder twpcdir aqucllns inslructjücs, pondcra V. Ex. a convenicnci/i 
dc sc íixar a vcrdadeira inlclligencia daqucllc artigo, pois qttc sc por uin lado 
julga quc o coinntandanlc do Amazonas proccdcii cni rcgra, poroulro Ihc parccc que 
a huniatiidade pcdc quc sc nüo dcixc dc prcslar soccorro, qmtndo rcclamado, nas 
circumslancias rcfcridas, sc com ellc sc pudcr prcvcnir dcsgracas c tnorles. 

Consitlerando dcvidutnenlc quahlo fica cxposio, cabc-tnc dizcr a V. Ex. quc os 
nuvios de commcrcio gozao. a rcspcilo dc ccrlos faclos, mas nüo tlc lodos, do bcncficio 
da cxtcrriloi'ialidpdc. 

Cotivém dislittguir os aclos dc mera disciplina ou ordem iiitcrior, e tnesmo os 
ciimes ou dcliclos communs coTnincll’ulos por um individuo da cquipugcin conlra 
onti'o da mcstna equipagcm, qttando a (ranquillidadc do porlo nilo lica compro- 
mdlida, daqucllcs quc se düo cnlrc pcssoas eslranhas á tncsnia cquipagcm, camda 
(jue facáo parlc desla, seairanquilluladepublica éalTcclada. , 

Quanlo aos ullimos nfto sc póde pór em duvida a compdcncia da jtirisdiccüo 
lcrriíorial, rnas (juanlo aos da primcira ordcin é itulcbila a inlcrvcncüo da attlo- 
riilado local, a nüo ser o auxilio reclamado. 

Iísla doulrina sc tlcduz cssciicialntcnlc do arl. lü do regulamenlo tlc 8 de No- 
vcmbro dc 18111, quc assini disjiüc. 

« Quando os ttavios morcanlcs cslrangeiros se acharcm dcnlro dc qualqucr dos 
« porlos do Brasil, a jurisdicgüo criminal c policial dos respcclivos agcnlcs consti- 
« lares itfto sc cslcndcní aos dcliclos gravcs. ou quc por qualqucr tttodo possüo 
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« iM'rliirlHii' n lr;iiii[iiilli(linli' |hiIiI¡iüi mi nH'ncfiir piirlinilnniii'iiii' 11 i[iiali|iim i Imlii- 
ii lilllll! ilo pni/.. » 

A nii'smn (Imilrina, i|iii! aliiis i. , (iiisíi¡í.ih n It'^isliirjuo fnmrozu. foi «'íítisigtmda no 
arl. S" ilu convcnrfm roiisulnr dc 10 ilo Ui'zcmliio. 

x Os consulrs n'cracs. consiilrs o vicc-coiisulcs, diz rslc arl.i¡;'o. si'iñfi cvclusivu- 
« miíiile i'iicam'gndos da oi'dimi iulcrior a liordc dos iinvios dc cimimcrciii dc sua 
« nacfio, c sii cllcs limiara'fl couiircimculo dc lodas as dcsavciicns <|iK's<dir<'viiT<im 
« cnlrc o ca|)il¡io. os ollicini’s c os iiidividuos quc cslivcrcm comprclicmlidcs por 
« qiiiiliinci' lllulo f|uc scjn no rol dn uqHÍpaptiii. » 

As niiloi'iilnilrs locaos nfio íiodcrnG iiilcrvir seiiño 110 cnso cm ipic ns dcsordcns 
qti<> dalii í'osullaroiii forcni <¡c nalurcza a pcrlurbar n IrariipiiUidmlc publicu. ou 
([iiuiulo umn ou nmis pcssoas do puiz, mi cslrnnlins ií cf[uipii(j'cm, nclln sc acluu’cni 
implicadas. 

lim lodos os ilcmnis casos. accrcscenlu o mcsino nrligo, as dilas nukirulmlcssc li- 
milnriiG a ilar auxilio aos cmiíulcs gcracs. consulcs c viec-consiiics, f|uando eslcs o 
rc((uisilurci)i. pma numdar preiulcr c conduzir ¡í cailca os imllviduos da efjuipagein 
(|uc ollcs julgalt'm convcnicnlc nlli rccolltcr, cin conscqucnciu do Inos dosordcns. 

Trula-sc ncsla ullima purlc. nño <lo .pnicedimeulo ox-ollicio da auloridadc local, 
mas dc íncrcs lions-ollicios á bcm dn Imriumidaile, ein conscfjuciicin dc niiii podcrcrn 
laos ugcnles dispór dc furrn imilcrial. 

Uc'íliv vcr purctn sc, nño scndo a rcijuisicño l’cila pclo agcnle consular. dcvia 
aquclle auxilio scr rccusado. 

Curnpre, jiara irsolvcr csla rpicslño, allcudcr: a’ qnc o molim occorrcu do uoile: 
;í auscucia, por qiiiilqucr niolivo. daqudlc agenle: c a' urgcucia com <juc Ibi solici- 
lado o auxilio pclo eapiláo do clippcr. 

Devc-sc [ircsumir que, nño rccorrcndo cstc ao scu consi.il . ou lcvc impossiliili- 
daric dc o fazcr, ou ns cii’ciimslancias riño pcrmillirño cspcrar pcla sua assisícricia. 

Dadas as circumslancias acima rcfcridas, pcdido o soccorro, tiiío c licilo ao go- 
vcriio dc puiz algnni ncga-lo. 

A lci da neeessidndc modiflca, nor uma nalural cxccpcño, a rcgra gcrnl. 

As prorngalivas dos agcnles consuíares sño para a cllicnz proleceño dc scus nacionaes, 
como seus procurndores nalos: inus cni paiz nlgmn civilisado, na falla dclles, devein 
scr desainpanulos os eslrangciros quc sc valcm, para o incsino cdcilo, <la uc<:3o das 
proprias auloridadcs locacs. 

Assim proccdcin as auloridudcs quando algum navio naulraga; na auscncia c 
alé a elicgadu ilo agenlc consular dcvcm ellas lomar lodas ns mcdidas nocessarius 
paru a prolcce/io dos individuos, o conservai/io dos cfTcilos noulrngiulos. 

0 mcsino su dcve pralicur nnsqucslGcs dcsucccssfm sc. por qualqucr circumslnncia, 
nño pudcr dc proinplo inlervir o agcnlc consular nos casos cm quo ihc dcve compc- 
lir a adminislruefio c liquiduqiio das licraiifjus dc scus nacionacs. 

E assirn cin lodos os casos dc prcrogalivas consulurcs, ein i[uc n prolccgflo social seja 
cxigida coino subsiiliaria, c soni prcjuizo da compclcncia dc lacs agcnlcs. 

Scgundo cslcs priucipios, quc sño eonformes com os dcvcrcs prcscriplos pclo di- 
rcilo publiep universal, nño podin scr rccusado o auxilio solicilado pclo capilño do 
clippcr Tranccz. e convini quc ncssc scnlido cxpcca V. Ex. as suas inslruccoes para 
assim sc procedcr em casos analogos uo quc laz objccio vleslc aviso. 

Rcilcro a V. Ex. as cxprcssocs dc minhu purlieular csliina c niui dislincla con- 
sidcragño. 

A S. Ex. o Sr. Joaquim Josc Ignacio. 

Astokio Coeuio de Sá e Amiüqueiioue. 

E. 2 _ 
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Rcclamncocs brasileiras. 


Ahusos e violtncias coraracllidos contra hrnsilciros por autorida- 
dcs do dc|iartaniciilo dc Taiiiiareiulió. 

N. 82. 


Circular do governo oriental aos chefcs politicos dos departamenlos. 
Minislerio dogoverno. — Monlcvidóo, 9 de Janeiro de 1862. 


Com frequcncia rccebe o govcrno (jucivas conlra aclos akusivos dc alguns com- 
missarios, sargenlos e cabos dc policia ,..o se nada pódc juslifica-los, o porlanto 
dcvem scr reprimidos indislinctaincntc; quando rccahcm so’brc cslrangciros dao mo- 
livos a rcclamagtícs por parle dos minislros das potcncias amigas a que pcrlencem 
esses cslrangeiros, o quc redunda em dcscredilo da civilisagao do paiz. 

Alim, pois, dcprevonir laes inconvcnicnlcs, determina o governo quese recom- 
mende a V. S. o maior cuidado na cscolha daqucllcs funccionarios, c que tanlo clles 
corno seus subordinados cvilcin, no desempenbo dc seus dcvcrcs, fazcr oslentaQflo 
de auloridadc, uscin sempre da maior modcragao, c scm cxcepgüo, esgolcm anles 
os meios dc pcrsuasao, c recorrao ás armas unicamentc nos casos mui extremos dc 
achar-se cm pcrigo a exislcncia dcsses funccionarios c na falla dc oulros meios do 
prolegó-la, devcndo os commissarios descmpenhar por si aqucllas commissOcs cm 
quc se possa oll'cnder algum direilo, scm os conliar aos subalternos, que podein 
abusar da autoridadc dc quc estao rcvcslidos, e V. S. repare qualquer inlracgao 
das ordens contidas ucsia circular, organisando os summarios respeclivos do que 
dará conla. 

Dcosguardc a V. S. niuilos annos. 

Heniuqoe ue Auuascaeta. 

Sr. chefc politicodo departamento dc... 
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Xo/a tla legagSo impsríal ao goeerno orienlal - 


Lcgnflto impcrial ilo Brasil.— Monlcvidéo, 20 de Margo dc 1862. 


Os súbditos brasilcirososlnbdecidus no dcparlamcnlo de Toquarcmbó achílo-scem 
uma siluagao summonicnlc gravc. 

lissc cslado provóm dc vcxamcs, pcrscgiiigGcs c violcncins dc lodo o gcncro 
conlra cllcs prnlicados pclas autoridadcs do mcsmo dcparlamenlo. 

Porvczcs lem o abáixo assignado dcnunciadoaS. Ex. oSr. minislro dc rclagOcs cx- 
teriorcs da rcpublicn oricntal do Uruguny, fnctos altamenlc atlenlatorios dos direi- 
los c scguranga dos subdilos do Impcrador, quc, conliados nas garantias qno Ihcssao 
olTcrccidns pclas lcis oricntncs, cstabeleccrao domicilio naquclla partc da rcpu- 
blica. lnfclizmcnlc, poréni, a maior parle dns rcclnmagacs por lacs l'aclos opporlu- 
namcnte aprcsentados por eslu lcgagao ao minislcrio dc rclagñcs cxleriorcs. ainda 
nüo forüosalisfactoriamcnle rcsolvidas. 

Bcrmuneccm impunes varios crimes commcltidos pda propria policia dcpartamcntal, 
apezar de sercm conliecidos e denunciados osscus aulores. 

Á cssa impunidadc c scin duvida devida cm grande parlc a perpctraQito dc novos 
allcnlados quc l'azem o objccto da presentc nola, c quc por sua gravidadc c pclo 
numcro de viclimas rcclamüo a mais sória allcngüodo govcrno da rcpublica. 

0 abuixo assignado nüo dcsconhccc, por ccrto, quc lacs faclos pralicados por aulo- 
ridades subaltcrnas do govcrno da rcpublica sfto intciramcntc conlrarios ás inten- 
?0cs do mcsmo govcrno c ás ordcns por ellc cxpcdidas ao scu delegado cm Taqua- 
rembó. Poróm, ó innegavel quc cssas ordcns nüo lóm siilo cumpridas e quc os subaitos 
do impcrudor alli cstabclccidos cslüo solírcndo vexaines c violencias quc, sc nüo 
fórcm prompta c scvcramcnte rcprimidos, dcspcriaráo prevengoes passadas, pro- 
duziráo rcacgOcs pcrigosas c conlribuiráo para rcsultados Tuncslos ásboas relngOes 
cnlrc o Impcrio c a republicu. 

F.m ollicio de honlcm dirigido pelo consul gcral dc Sua Magcsladeao abaixo assigna- 
do. cxpóe aqucllu Tunccionurio o scguinle : 

« D'irante n minha pcmiuncncia cm Taquarembó chcgárfto ao mcu conhccimcnlo 
diversos faclos dc ussassinalos, prisOes injuslas, dsla/jueamenlos, exlorsócs c violen- 
cias dc lodo o gcncro prnlicadas pclas auloridadcs dcsse deparlamcnto. lixporci 
alguns cuja cxislcncia náo cslá hoje nas müos dc scus aulores pór, scquer, cm 
duvida. 

« tla ccrco de dous mezcs ibi assassinado o brnsilcirn Maaoel Padilha pelo all'eres 
Francisco Aguinrcscus soldados, agcntes do commissario dc policia. Martins Doinin- 
gues, junlo ao l’asso do Scrro, cosla dc Taquarembó Grandc, a prelcxlo dc lcr rcsis- 
lido á policia. Foi cntcrrado junlo ao mcsmo Passo do Serro, á direitn do rio, na 
eslancia dc Joáo dc Mcllo. Esle faclo ó publico c nolorio nnqucllusimmcdiagGes. 

« Em dias do mcz dc Jnnciro do correnlc anno o brasilciro yiilgarmcntc conhccido 
pdo appdlido dc—papudo — foi assassinado pclo sargcnto dc policia L. Prielo, 
caho Ccrvalan e u suldado Pcdro Silvu. ('amsuinmarüo o allcntadu cm caminlio , 
depois de o havcr prendido, csfaqucnndo-o alado sobrc um cavallu. Estc facto c süas 
circiiinslaiicias nic forüo narrados pclo proprio irmuo da viclima (Manocl) quc mora 
nas imnicdiagOcs do lugar do succcsso. 



« !>¡¡is dopoisdoslo horroroso ¡issassinnlo, lovc Ingiir um nnlro cnrnmoiiido jiclos 
inesmos snrgciilos 1.. j’riolo ocalioCcrvalnn, na [lossna do iruliolirasilciro viilgnrincnto 
conliccido por—Juca Tatú,—no lngar denominado Trcs Crnzcs. 0 atlentado foi perpo- 
Irado ilopois do homcm preso e posto a caminho. 

« Dias imlcs dc ininha clicgada á villa do S. rrucluoso, (iniia sido presa a parda i\la- 
ria Cypriana, imilhcr do lirasileiro Thcodoro Rodrigues, por ordem do conimissario 
J.a Madrid, por qncixasquo conlra clla dcu a comailrc dostc. Ao cnlrar na cadóu, 
ibi |ior ordcm dotcncnlc liilario cslaqueada c violada pelos soldados. F.sle l'aclo ó 
ainda nnrrado com liorror pcla populacfloda villadcS. Kruclnoso, c conhecido polo vc- 
neramlo cura darcsivcclivn igrcja malriz, á qnein consta-mc a riclinia foi scqiicixnr. 

« A eslancia c casadc Scralim das Fallas (liojofnllocido), Ibi nlacadn, varejailapelo 
agcnlc dc policia ltcis (Corlicciras), a prclcxlo dc prendenim lal Gaspar qnc aliise 
acliava, quoapezar dc uiloscr o incsmo quc procuruvilo, mas porquc tinlm ignal noinc, 
foi prcso, cspancado c levado ao commissario. I’or cssa occasiüo a familia dc Seralim 
sofl'rcu as maiorcs iiijurias do sargenlo c soldados dc policin. 

« Guilhermc Hibeiro cslcve preso ha cerca de um anno por sc dizerquo alacou a 
casa dc Amanciü Vuz, c duranle setc mczcs eslcvc dc grilhclas aos pés irabalhando 
nas rnas, sem sc lhc ter l'ormado proccsso e provado a culpa; foi, a empcnho de um 
lercciro, poslo cin liberdadc, lcndo porcmo dcparlamenlo por homcnagem; cnlre- 
tanlo.que Amancio Vaz só scqucixára dosproprios agcntcs dc policia. 

« 0 brusileiro Autonio Rila, aggrcgado do gcneral Nelto, apresenlon-se ein caminho 
pcdimlo proteccao conlrans violencias e perseguigOes conlra clle excrcidas pelo com- 
missario Zacharias, que o linha prcso e cnnllratudo, c for^ado a sorvir como soldado, 
vendo-se liojo obrigado a rcfugiar-sc pclos malos, temcndo a promettida c infal- 
Jivcl estaqveudnm. Mandci aprescnta-lo ao cliel'c interino J.n Madrid, que dcpoisdc 
ouvi-lo e vcr u sua papelela, tevc a summa hondudc dc apoiar csla com uin boleto allm 
de podcr scr respeitada; ussim poróm nüo aconleceu. Rita, dc volta para suu casa, 
fóra enconlrado pelo alferes Arrego, que. desprezando lanto a papelcta como o bo- 
leto, it'-lo cslaquear logo, eslaqucamcnlo quedurava aló 11 do corrcnle, diu em'que 
nic relirci da villa dc S. Fructuoso. 

« No scgundo dia dc minhacslada cm S. Frucluoso chcgou o commissario Luiz Cosla 
trazendo génlc para ir rcndcr os dcstacados na fronlcira, c cnlre oshomensquc Iruziao 
se achavaó os brasileirns Romao Aguiar c l.ourcuto Tuborda, violenlamenlc alisla- 
dos na gnarda nacional. Mamlci rcclamar a soltura c a libcrdade desles brnsi- 
leiros, o que se me proir.clleu, porém c desuppor quc a respcilo dellcs aconle;a 
o mcstno quc aconlcceu a Anlonio Rila. 

« LuizFiusa, nalural doRio-GranilcdoSul, munido depapclcla, foiarrebatadoda 
casa do seu palrSo o brasileiro Joaquim Silverio dos Snntos pclo commissario Luiz 
Costa, e lorqado ao servifo militar na i‘ companhia dc guarda nacional. sendo obvi- 
gado a marchar fazendo parlc da forqa que sob o commando do chclc polilico Azam- 
buja seguio uHimamcntc para o Urugnav. Apczar de Irazcr comsigo apapelcla, edus 
rcclamagóes do vicc-consul, continúa alistado na referida companhia e forgado ao ser- 
vifo. 

«ApolinarioGongalves, munido de papclela, qucjcmbalde quiz fazer valer, foiprc- 
so, Irazido á vislu c alislado na guarda nacional. Sabendo (|iie me achava prescnle vcio 
pedir-meprolcc(;5o. Mandei aprcscuta-lo ao commandanlc Lascallc, quc lhedeu um 
boloto para quc fossc rcspcilada sua papelclu: cdesuppor, sc naoccrlo.quo solTra o 
mesmo casligo quo sofTreu Rila, por tcr procurado a protccQuo dc seu consul. 

« Eslando o brasileiro Josó Ribeiro Prelo fazcndo rodeio cm sua cslancia para apar- 
tar boiadas, alli appareccu o sargenlo e zeladores do commissario Gnrcia, c sem alten- 
?5o alguma l'orüo levaudo por dianlc lodos os peücs brasileiros quc sc occupávao na- 



(jui'lln inrnfn, |inru o scrvigo das nrmus, ilo quo rcsullmi oxlrnviiir-su ogndo, o lioar 
nssiin privado nqiicllc cslawciclro dc vcndcr cslc nnno o prodnclo du mia cstancin. 

« Ij'nacio, itrnsilciro, cnpalnz da cslnucin dc Uomiii"os Gomcs Murlins, íoi prcso c 
cíliKjucndc) nn mcsma ostnncin, por lcr ncgado cuvnllos no rcspcctivn cíniiniissnrio dc 
policin c n sun gcnlc. Dcpois clo quc, cslcs lcvárflo os molliorcs cnvallos quc linvia nn 
csiuncia. 

« 0 bnisilciro Joíto do Mcllo, anciflo respcltavel.chcfodonninerosnfaniilia, cabns- 
tado cstnnciciro nn cosln dcTaquarcmbó Grandc, foi por um raolivo futil prcso ccsla- 
nucndo pclo coininissaric Juliflo Homciro. 

.. Ms brasilciros (nuinidos dc papclclas), Ksnuicl Hodrigucs, llapliacl dos Snnlos 
l’aclieco. Agostinlio Evnnlics, Fnincisco da \av/. c oulros, lia ccrca dc dousmezcs fo- 
raoprcsoscrcriicliidospara n frontcira a rcndcro dcslacnmcnlo quc ahi so ncliava. 
As reilcradas rcclamagocs do vicoconsul ao coiumandnnle Lascallo cin fnvor dcsles 
brasilciros tdin sidodcsprczadas, sc nflo illudidns, a pretcxto dc quc cm seu corpo nflo 
cxislcm pessoas algumas coin csscs nomcs, o qucussim parccc; poruuequando prcn- 
dem os brasilciros, allerflo-llielogoos noincs, bnpiizando-os a capiicno. 

«:\o din 30 de .lanciro do corrcntc anno foi alacada c varcjada pclo cominissario dc 
policia LuizCoslacscnssoldados, acslancia do respeilavel Sr. capilflo Viccnlc Alvcs 
dc Simns, eslanciero abaslado nolugar dcuoininndo Ualobi, c ahi prcndórflo c lcvárflo 
o brasilciro lismacl Josó l 7 agundcs, clicfc dc familiaecstanciciro, dcpois do quc o dito 
cominissario rcprehcndcu asperamculc a Simas, incrcpando-o dc occullar os soldu- 
dosda rcpiiblicacm suacslancin, aoquercspondcu-lhcSimas, que emscu eslabclcci- 
mcnlo sóviviflo e scrviflo brasileiros. No dia seguiulc ao dcste desacalo, o Sr. capilflo 
Simas cinigrou para o Rio-Grandc, levundo toda a sua faniilia, c dcixando ern aban- 
dono sua ncu cslancia c gados quc a povoao. 

« Quirino Bucno. baccrca dcuni anno Ibi prcso sobpretcxlo dc lcr assassinado duas 
criangns, e langudo no corcerc da yilla dcS. Frucluoso, ein cujas ruas Iraballiavn com 
grilhetas aos pós: scu proccsso nunca levo andamento, deixando de se ouvir as lesle- 
munhas com cujo depoimcnlo ficaria comprovada a stiu innocencia. Dias antcs da mi- 
nha chcgada á(|uclla villa, lirárflo-llic os fcrros c mundou-sc-lhc aconsclliar quc fu- 
gissc. o que fcz; licando ossim juslificado cm parle o arbilrio'da auloridade, c iiludida 
a reclamagflo da legagflo impcrial em favor deBucuo. 

« Jíxislcm iio carccrcda villade S Frucluoso, prcsos em differenlcscpocas, c Jor- 
gados o traballios pnblicos, scm lercni sido alc agora juJgados c scnlcnciados, os bra- 
sileiros I'aulo Doiriingos dos Sanlos, Luiz Domingucs, Manoel Lourcngo Gonyalves, 
Clcmcnie Josódu llora, Fidcncio Anlonio Rodrigues, Joflo Mauricio Ferreira. Josó 
LuizGarcia c Josc Kogucira de Andrude. 

« Cumprcmcncionaraqui quc. noaclo dcscrcm tomados os nomcs daquclles dcs- 
gragados pormcu chanccllcr.por mim mandado ácadóa para aqucllc fim, dcclarou o 
tencnlc Hilario.a cuja guarda csló o rcferido carccre, que os proccssos dc alguns dos in- 
dicados prcsos linhfln sido nulorisados pdo alcuidc ordiuariu, quc, para julga-los, nflo 
linhu liniitapáo dc lempo,principalinentcnflohaveiido parles conlra. 

« E’ poréni ccrlo quo, innocentcs ou criminosos, anles dc uma scutcnga condcm- 
natoria. cstflosolfrciido o castigo <lc trazcrem grillietas aos pús pclas ruas, nas quaes sao 
empregados cm trabalhospublicos. 

« Alc aqui lcnlto cxposlo a V. Ex. os alaqtics c violcncias praticadas contra a vida, 
scguranga c lihcrdadcdc alguns dos nossos concidudflos. 

« Aeora possarei a mcncionar onlra ordcm <lc allcnlndos exercidos pclas uulori- 
dadcs deparlaoicntncs contra a propricdadc c fazcnda dc oulros compalriolas. 

« l’or occasiflo dc sc rcunircm forgas no dc]>artamcnlo a prclcxlo dc uma invasflo, 
ha ccrcu dedous mezcs, oscomuiissarios de policia pcrcorrórSo as cslnnr.ias dps brasi- 
leiros.cxigindo soccorros <lo cavallos c gado para o scrvigo duexcrcilo. A algiiiisbra- 
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sileirosdcrfioom Irorn doa ¡inimacs rcccliidos urn vnle. qnc, no qiic parccc, nndn valc, 
pngnndo os cnvnllos n cinco pnlacfics, c os luiis n dons pcsos c 480 rcis. Os vnlos a ipic 
me rclirosfio dn nalnrcza do qucpnr cópin junlosolin. I. Trcs vczcsioicssc ilocumen- 
lo nprcscnlndn á clicfiilurn, c Ires vcr.es foi respondido ipio vnllnssc mais lardo. 

>< 0 hrnsilciro Apnlinario Mnrccllino daSilvcira cstá rctido na villa porordcm du 
policin, por ii.'iii qncrcr pa»ar dircilus solire. campos, quc nfio lhc pcrlonccm: cslc c o 
prclcxlo dn reloncfio, porúm n rn/fio dcsln violcncia 6 porquc Apolinario nfio qucr cc- 
dcr ascu irmfio Scralico .Marccllino da Silvcira um campo quc llic coubc por moric 
dc scu pni: no liligioquc Iravárfio lcm liavido duas scntcngas.cm favor do primcirn : 
pclo qiic lcm incorrido no (lcsujjrndo do chcfc Azambuja c scu cominissurio Coslu, 
nspirnnlcs á compra do cnmpo. Tcm clicgado a immoralidadc a lal ponlo a rcspcilo 
dcslc ncgocio que o proprio Sr. A/ambuja aprcscnlou-so.no cartorio do notario 
Pucnles cxigindo quc cstc llic lavrasse uma procuracfio quc dcvia ser assignada por 
Seraphico, inslitnindo-o procurador ncsla cansa. Observou-lhc porém o nolario a 
inconvcnicDcia detal pnsso, sendoo Sr. Azambuja o clicfc polilico do deparlamenlo. 
Ordenou cnlfio ao nolario que passassc a procuragfio ao commissario Luiz Cosla, 
cuja jur¡sdic?fio policinl c liscal sccstcnde sobre a eslanciac camposde Apolinario. 
A procurngfio se passou. 0 quc fica dilo é narrado pclo rcferido nolario Pucnlcs cm 
prescnga do gencral Nclo, Dr. Salvañac c outros. 

« Tcndo lugido á viuva D. Candida Dias um prclo. cuja libcrdadc lbc foi por cllu 
dada coni a condicilo de scrvir-lhc por ccrlo espa?o de lempo, recorreu ao commis- 
sario Marlins Domingucs para obriga-lo ao cumprimenlo do conlraclo, cxigio csle que 
parao fazersc llie désse uma onga, qncde feitorcccbcu. 

«Eru 17 dc Jullio de 1861 compareceu na eslancia doancifio Guillicrmc Alberlo 
Teixcira o revisor do lisco Senisain. c tcndo-lhe ordenado quc mandasse fazer rodeio 
de lodo o scngado. o que se fez. o uiultou cm 618pcsos, 440 réis, a prclcxlo de tcr 
nqucllc sonegado gado por occasiüo do pagaraento dosdircitos (cúpia n.2). Cumpre 
notar quc Guilhcnnc já linha pago a contribnifSo no tempo assignalado (Dezcmbro 
do anno anlcrior', c scndo a revisfio fcita em Julho dc 1861, noo podia o revisor 
dcixar (leencoulrar maior uumero dc gado, vislo quc a producyfio do gado lem sem- 
prc lugar no lcrnpo intcrmedio, producgfio sobre a qual leria dc pagar a conlribuicfio 
do anno scgnintc. Itcprcscnlou cllc c oulros contra esta exlorsfio, csc assevcraalli 
que o govcrno da rcpublica ordenou immcdialamenle a restiluigfio dc tacs mullas 
nos qucixosos. Ila porém ccrca dc um anno quc Guilhcrmc procura rehavcr essa 
quantia ju da policia. já do rcvisor Scnisain. E’ por isso laxado de miseravel c im- 
pcrlincnte. 

«Segundo a lc¡ fiscal. a contrihuicfio deve sercobraila cm pcsos dc 800 rusfortcs. 
Entrelanlo o cbniinissario Miguel Childc cobrou csscs dircitos cm palacOcs e passou 
recibo dc ler cobrtdo cm igual numcro dc pcsos. Forfio victimas dcsta cxlorsfio, 
entrc outros, os brasilciros Joaquim dc Oliveira, Candido Cardoso, Manocl Rangel, 
Maximiano Ignacio, Houifacio dcl.iiua. JoaoSonlaAnna. CaiididoFeniaiulesilos Santos, 
Felicianno J.opcs Lcncino. Fcíisbcrto Lima.Virginio Ribciro c Mouocl Sanguin. Junlo 
uchnrá V. Ex. a cópia (soli n. 3) da declaracfio do rcspcctivo tcncnle-alcaidc, cdo 
recibo quc o ntcsmo commissario passou ao primciro dossupracilados. 

« Dcvo aqui uccrcsccnlar quc nfio consla na rcspccliva llicsouraria quo o dilo 
comntissario enlrasso para os cofrcs com o exccsso de direitos quc cobrava. 

« Oulro aliuso afio nienos ccnsuravcl ?c pralica no dcpartamculo. üiz a lci liscal 
quc eada individuo dcve pngar aconlribuigfio sobrc os pruprios luivcres dc oOO pesos 
para cinia. Enlrclanto os eobradores do lisco. cin dcsprczo tlcssa disnosii;fio legnl. 
rcuncni os havcrcs cm gndos, de nns poucos dc individnus aggrcgad'ts das cstancias, 
de modo íi formur a iinporlniicia dc 300 pesos para ciinn. c sobre cssn inipoclancia 
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(li>ilu/cm (is (lircilos. Assim o |iralirou o siipraiiii'ncionmlo cominissnrio (.'-liiliic onm 
os lirusiluiros Jmu|iiim i.mioiiiii. Mmmul llauucl e uulros. A iiidiisn rópia soli n. 4) 
do rccitiu on conlirciiiicnlii |Hissmlo |H‘li> dilo agcnlc do lisco. convcnccrá a V. Jix. 
da vonlmlo dcsla cxiorsflo. 

« Taes sfto os (aclos ijiip, om iros iliasque eslivcomS. Frncluoso.cliogáriloa niou 
conlicciinonlo, o c]ii« jiwlom sor |irovailoscoin loda a ovldondu, nnia vcz dcsassom- 
lirmlo o (lc|Hirliinicnlo du coaoi.'fto quc solire dlc oxcrccmas auloridnilcs ú (|uo mo 
retiro. l)o muilos oulros aclos ilo violoncin c nrbilrio livc ou coiiliociiiicnlo, c do 
proposilo ilcixo do cominciiiorn-los aqui, por nflo poiler procrsar os Ingarcs cui quc sc 
dorao c sims divcrsas circnnislancius. o ipio rnrei lilodcprcssa nic clicgucni as infor- 
inayOos quc pedi a rcspoilo. 

b ¡No dcpnrlaincnlo do Taipiarcnilió. ó prcciso quc V. Ex. o saiba, a nmioria dos 
emjirogados na polioia, na guarda midouol o na orrocudnyflo do lisco. sao oslrau- 
goiros. lü por scus aclos bcm pódc-sc colligir quc nflo (óni cllcs o dcsojavcl inlcrosso 
om quo, om sua pnlria- ndoplivo, a ordom, a moraliilaiic da miminislrncño, u execuyao 
da lci, c as rclayócs inlcmacionaessojHo rigorosamenlc manliilns c rcspeitadas. Ohrao 
conimiinimcnic segundo seu intcrosso proprio, c scgumlo o gráo de aíl'ciyOo ou dcsal- 
l'eiyao quc lhes inerccem scus govonmdos. 

« 0 commissario Lui/Coslu, por dilTcronlcs v'ozcs nomcmlo ncslo cxposiyao. o quc 
mcrccc a inleirn coniianya do Sr. Azmnluija, ó nosso compalriola.csoldado do :i"corpo 
da guardu nacionol, oulr'ora organisndoccoinmondado polo Imrao dcJaculn na vizinha 
provincia ilo Rio-Orandc do Sul. Para aqui dcserlou csscsoldado por lor commcl- 
lido um assassinio na rucsnio prnvincia. hoi por isso reclanmdo pclas auloridailcsda 
fronlcira aoenlflo clicl'c pdilico Valdcz, quc o icmlo p'i'cndido c romcllido ás dilas 
auloridadcs, l'oi nn fronleim arrcbalado da cscolla. c poslo cm libcrdadc pdo Sr. 
Azanibuja, quc onlüo commaudína no rcspcclivo poslo. 

r Como Luiz Cosla, sou inl’oniiado quc cxistciu oulros brasilciros rcprobos por 
lercm commellido crimcs no lmpcrio, cmprcgadosna poücia duquollo dcparlamenlo, 
c quc a tmlo sc presiao para cvllar screm cnlrcgucs ás autoridadcs do li'nperio.» 

Nenlium dos faclos rclalados pclo rcfcrido coiisul pódc dcixar dc mcroccr loda a 
allcnyao du S. Ex. o Sr. niinislio dc relayOcs exlcriores: c o abaixo ussignailo, cm 
cumprimcnlo doseu dcver, submellcndo-os á nlta considcrayao dcS. Ex., rcclama 
com a maior urgcncia, cm nomc do governo impcrial. a quem ncsla occasiao dá conia 
de Ifto lamenlavcis occurrcncias, as reparayües corrcspondcnlcs a cada uindoscasos 
acinm mcncionados. 

0 oncarregado dc negocios inlcrino do IJrasil lcm a lionra dc rcilcrnr a S. Ex. o 
Sr. 1). Arrascacta os protcsios de sua mais disiinclu considcrayao. 

A S. Ex. o Sr. D. Honriquc dc Arrascaela. 


Iiíxacio nii AvELL.vn B.\nuos\ da Silva. 



AssassimiKi iliis snliilliiis lirnsiluims IIoIiitKi CnrriAn n Valcn- 
ii iii Alorr.irss ims ilciiiii'liiiiicnKis ilu Cérro-Lnrgtt () Jliililiiiimlo; 
n |ii'iuii'irii cm l'CMTl'il'd. c n koi|iiiiiIo cin .ilnmi ilr 18111. 



Nola do govcrno oriontal <f legapao imporial. 

Minislcrio tlc rdagOcs cxieriorcs. — Monlcvidéo, 2 do Maio de 1861. 


Por nola do 1° dc Abril ullimo foi V. S. informado da resoiugao loinada pelo 
govcmo, cm consequencia da nolu dcsea legaQüo dalada cm 26 de Margo anlcrior, 
quu denunciava dous homicidios ullimumcnlc pcrpetrados nos dcparlamentos do 
Ccrro-Largo e Maldonado. 

Dos esclarccimentos a que proccdíríio os rcspcclivos clicfes politicos, cm virlude 
da rcsolugSo supramencionada, ha alguma incxaclidüo nas inlorrnacocs Iransmit- 
tidas a cssa lcgagfío. 

0 individno Roberlo Corróa, morlo cm Cardovaz, cra um anligo zelador de 
policia da sexta secgílo do dcparlamcnlo do Ccrro-Largo, a quem sc perseguia 
corno descrlor, e nfío consla que clle lcnha feilo valcr a sua qualidadc dc brasi- 
lciro, quando voluntariamcnlc enirou para o scrvigo daquclla sccqüo. 

>'üo ohstanlc o exposlo, a auloridade cumprio coin o scu devcr, invcstigando os 
laclos, c, em mciados do mez passado, dirigio-se ú rnparligüo dc policia dc Du- 
razno, rcclamando a caplura do sargcnlo Raphael Mcndoza, indigilado coino aulor 
do hornicidio. 

Quanto á mortc dc Valenlim Morcira, as inforrhagdcs do chclc polilico, colhidas 
no lugar do successo, apresenlflo-a coino nm clícilo natural do motlo dc vida quc 
. lcvava o linado, c do seu caractcr provocudor c desordoiro. 

0 l'aclo tevo lugar em nrna cnsn de ncgocio na lndia-Morta, em prcsenga de 
varias jiessoas, corn as quaes Morcirn jogava ús carlns. Havcndo pcrdido quanlo 
linlia comsigo, cxigio tlc uin dos que o acompanhavüo, que llie cmprcslassc di- 
nhciro alirn dc conlintmr a jogar, c nflo o conseguindo, dcpois dc tcr esgolatlo 
os insuilos e as ameagas, ocoinmcttou-o, deitundo-o por terra c disparando duas 
vczcs uma pislola que nflo dcu Ibgo. 

Á visla do occoirido veio logo em dclbsn do aggredido um scu irmflo que, 
travando Inta cotn Morcira, causou-lhc a morlc. 

Eis o qwo rcsultou das invcsligugües ibitus pcln policia conr a roimiciosidiule quc 
o raso requeriu, c o quc licarú plonumonte juslilicudo no summario que, sobrc o 
faclo, cslá a concluir-sc, 

Transniilliiido n V. S. eslas inlbrmagOcs, apjrrovcilo esta opporlunidadc para 
rcilerar-llre as segurangas da niinhu dislincla considcragüo. 

Ao Sr. Ignacio dc Avcllar Rarhosa da Silva. 

Edi'Audo 


Azeveiio. 



N. 85. 


A ota do yovenio oriental tt legaftw imperial. 


Minislerio dns rcluyOes cxleriorcs.—Montcvidéo, 23 de Selombro de 1801. 

0 chcfc polilico do Ccrro-Largo, cnt uolu dalada dc 4 do corrcnle, cnmmunica- 
mc quc o itidividuo Raphacl Mendoza, indigitado como assassino do subdilo brasi- 
leiro Robcrlo Corrt'a, por cuja morlc reclumon V. S. em nola de 26 dc Mar$o 
ullimo, fóra caplurado, depois de uma activa pcrseguiüSo, c poslo á disposigao 
da jusliga ordinaria. 

Transmitlindo a V. S. esla nolicia, approveilo a apportunidadc pura reitcrar- 
llic as segurangas da rninlia dislincta consideragüo. 

Ao Sr. Ignacio de Avellar Uarbosa da Silva. 

Heshique de Arr.vscaeta. 


N. 86. 


Despucho do governo imperial a' legagao itnperial em Monteoidco. 


1* secgüo. — Rio dc Janciro, minislerio dos negocios estrangciros. cm 7 de 
Oulubro de 1861. 

Recebi, com o ofTicio n. 77, que Vm. dirigio-me em 27 do mez ullimo, cópia 
da nola que llie passou o minislro das rclagOes exlcriores da republica, communi- 
cando quc Rapliacl Mendoza, accusado dc huver assassinado o subdilo brasilciro 
Robcrto Lorrt'a, fóra preso c posto á disposigüo da justiga ordinaria. 

Rccommcndando a Vm. qui* conlinuc a reclamar do governo oriontal as necos- 
sarias providencias para quc o attlor do referido allcnlado nüo escapc á vindicta da 
lei, reitcro-llie as scgurangas dc minha cslima c consideragüo. 


Benve.nuto Aügusto de Magalbáes Taques. 
Ao Sr. lgnacio de Avellar Barbosa da Silva. 
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AssussiiuUo do pai’do Eiluar<lo :io ilopiirtamcuio do Ccrro-Laryo, 
oiu Juliio ilc 1861. 

87. 


Nota da legagao imperial ao governo oriental. 


Legagüo Impcríal do Brasil.—MonLcvidéo, 20 dc Novcmbro dc 1861. 

Esta legagüo acaba de ser informada pclo consnlado gcral de Sua Magcstade 
de quc no lugar donominado Corrnlcs, no dcparlamenlo do Ccrro-Largo, foi assas- 
sinado, em fins de Julho ullimo, o pardo brasileiro Eduardo. 

0 vice-consul do bnpcrio naqucllc dcpailamento transmitlio ao mesmo consuludo 
no oflicio aqui incluso por cópia, os depoimenlos dc Aparicio Tellcs e Venancio 
Campospor clle inqueridos ácerca das circumstancias dnquelle succcsso, 

üesses depoimentos rcsullüo indirios mui vehcmcntes dc que o principal autor 
daquelle crimc 6 o cabo ou sargcnlo dc policia daquellu secgüo l’cdro Dias, o 
qual foi visto com dircrsos objectos perlencontcs ao infeliz Eduardo. 

No entretanlo nüo consla que csse individuo lcnha sido alé agora preso, nem 
proccssado. 

0 abaixo assignado, cncarregado de negocios inlerino dc S. M. o Impéradordo 
Brasil, cm cumprimciilo dc scu devcr, reclama nos lermos os mais urgentes de 
S. Ex. o Sr. minislro de relagdes cxleriores da Rcpublica Orienlal do Uruguay, a 
expedigüo das ncccssarius ordens aOm dc que aquelle agenle da policia departa- 
inental seja preso, e submcllido scm deraora a juizo compelentc. 

0 abaixo-assignado abriga ainda n espernnga de que csle novo abuso da autori- 
dade e da furga, cuja impunidade seria inconciliavel com a conservaQÜo das rela- 
gOes amigavcis que felizmenle cxislem enlrc o Imperio e a republica, scrá prompta 
e severamente castigado. 

0 encurrcgado de negocios do Brasil prevalece-se desta opporlunidadc para lcr á 
honra dc reiterar a S. Ex. o Sr. I)r. D. Henrique de Arrnscucta, ininislro e secre- 
lario de eslado das relagOes cxleriorcsda RepublicaOriental do Uruguay, os pro- 
testos de sua mais distincla considcragüo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Henrique de Arrascaela. 


IcNACIO DE AVELLXB B.VHBOSA DA SlLVA. 



A'ota ilo yonerno nríenldl a’ legacño iniperíal. 


Minislcrio llas rclaQOcscxlcriorcs. — Monlcvidéo, 7 dc Jnnciro dc 1882. 


0 abaixo assignado, minislro das rclagOes cxtcriorcs, rcccbeu a nola que oSr.-en- 
carregado de ncgocios do Impcrio do lírasil Ihc fcr. a honra de dirigir com data dc 20 
dc Novcmbro ullimo, communicando tcr sido informado dc quc, nó lugar ddnoini- 
nado Corralcs, no de|>arlamcnlo do Cerro-Largo, foi assassinado cm fins de Julho 
ultimo, o pardo brasilciro Eduardo, e, incluindo por cópia um oflicio do vice-consul 
do Impcrio naquelle dcparlamcnto, dc cujo contexto adirma S. S. rcsullar in- 
dicios imii vehcmcnlcs dc quc o principal aulor dcsse crimc é o cabo ou sargenlo dc 
policia daquella sccgao, Pedro Dias, o qual foi visto com diversosobjcctos pertencen- 
tes ao infcliz Eduardo, reclama a cxpcdigao dc ordens afim dc que scja aquelle 
age'nlc de policia prcso e subnieltido ao juizo compclenlc. 

Posto qnc, pclo oflicio do mcsino vicc-consul. sc conhegaque ofaclo áque allude 
a reclamagüo de S. S., está aclualmente enlrcgiic á invesligagáo do juizo ordinario, 
aquem prescnlemenlc compclc cxclusivarnenlc promover a apprebensao dos indivi- 
duos, quc á vista do suinmario lórciu indiciados como réos, cumludo o abaixó 
assignado, com o inluilo dc coopcrar, cmquanto dcpcndc do govcrno, para a averi- 
guagao dos actos criininosos c dcscoberla dos scus perpelradorcs, aiim de urgir pelo 
cóndiguo casligo deslcs, apressou-sc crn solicilar as inforinagGcs convcnienles do 
cliéfe polilico do departamenlo do Cerro-Largo. 

Rcsalla dcslas informagücs quc o ju¡7.. dcpois dc ler inlerrogado ao sargenlo c 
ao comrnissario, náo cnconlrou prova lcgal no summariu para solicitar a prisSo do 
sargenlo l’cdro Porlela, c nSo Pedro Üias, nüo liavcndo scnao o unico dilo do indi- 
ciado Telles, allirmando quc o individuo que apparcccu no campo c lcvou a Eduardo 
parcceu-lliescr osargento depolicia, dcclnrnndo Vcuancio Cainposque naoconhecc 
neiii sabc qucm era o liomcm quc lcvou a Eduardo, qtic nao fallára com cllc, nem 
ouvírascu melal de voz, coulirmand» de ulgum inodo a declaragao deslo ullimo a 
que fa7. Tcllcs, scgundo o ollicio do Sr. vice-consul, quando rcferc que se udianlára 
só para pcrguntar ao dcscoubecido para qne lcvava a Ednardo. 

linlretanlc cslú provado quc Aparicio Tcllese Vcuaucio Cumpos no dia 24 de Julho 
subirSo da casa do Sr. Cliavcs cm compnnliia dc Kduardo, occultando o faclo occor- 
rido, scin darcm o mcnor aviso á auloridadc. 

0 aboixo assignado nflo duvidnquc os tribunacs, quc conbeccm da causa, pcdiráo 
a apprelicnsflo do sargcnto Porlcla, logo que liaja para isso motivo Icgnl. 

0 abaixo assignado aoconcluircstu nola nflo |>óde dcixardc lamcnlar a frcqucn- 
cia coin que S. S., scinprc que sc trala de aclos das uutoridadcsdu rcpublica, em- 
prcga os lcrinos de abusos c de ullcnlados, anles dc tcrum cstcs aclos passado pelo 
crjsol de uma minuciosa vcrilicagflo, proccdimcnlo cslc que sc nflo concilia com a 
conservagflo das rclagücs amigavcis quc fcliziucnte cxistcin catre a rcpublica e o 
Iinperio. 

Dcixaudo assiiu cumprida a ordcm deS. Ex. o Sr. prusidcnle da republica,a c:ujo 



cdnhccimcnlo fo¡ lcvndn n mcncionndn noln dc S. S., o nlmixo nnsignmlo nprovciln 
osla opporliinidudc para rcnovarno Sr. Uarliosa iln Silvn ns scgurangns dn sua mnis 
dislincln considcra(< 1 o. 

Ao Sr. Ignacio <le Avcllnr llarbosa da Silvn. 


Hkxhiqi'k dk Aiiiiascaeta. 


Assassinafo lli Vlililao llndiailo ilns Sanlos nn ileiinrlanicnlo dc 
Pajsandú cm ilnrro dc 18111. 


89. 


Nola la legofd'i imperial ao gonerno orienlal. 


LegagSo impcriul do Brasil. — Montcvidco, em 11 dc Novembro dc 1861. 


0 vice-coiisul do Impcrio no dcparlamcnto dc Paysandú communica ao consul- 
gcral dc Siia Magcstadc qoc, no lugar denominndo l’asso do l’almar do Rio-Negro, 
foi.assassinudo, em principios dc Margo docorrcnle anno, o subdilo brasilciro Militüo 
Machado dos Sanlos pelos oricnlacsLuciodc Maldonado c Josc Valemucla. 

Communica maisaqucllc ugcntcquc o 1* desscs assassinos já sc acliaprcso, e que 
o 2“ tcm conscguido alé agora cscapar á acgilo das auloridades do mesrao depar- 
tamento. 

Lcvando estalamcnlavel occu'rrcncia aoconhcciincntodcS. Ex. o Sr. Dr. D. Hen- 
rique de Arrascact.o, minislroc sccrctaríodc cstado das rclagOcs cxteriores daRepu- 
blica Orienlal do Úruguay. o abaixo assignatlo mga a S. ísx. lcnha abondade de 
expcdir as ordens convcmentcs alim dc quc o dclinqucntc, já caplurado, seja scm 
demora submcllido aoj'iizo cuinpeteutc, csc aclivcin as diligcncias precisas para a 
apprchensSo doscgnndo. 

0 abaixo assignado lein a honra de rcitcrar ao Sr. Dr. I). lienriqucde Arrascacta 
os proteslos da''sua mais dislincta considcragilo. 

A S. Ex. oSr. Dr. D. Henriqucdc Arrascaela. 


Igxacio iie Avellar Babbosa da Sii.va. 



Aola da legagio imperial ao governo orienlal. 


Lcgn(8o impcrial do Urnsil. — Monlcviddo, 11 dc Dczembro dc 1861. 

Por nola dc 11 do incz proximo passado denunciou o abaixo assignado, cncarregado 
dc ncgocios intcrino do Brasil, aS. Ex. o Sr. ministro c secretario dceslado do relaffles 
exleriores da BepublicaOricnlnl do Uruguay, o assassinalo do subdilo brflsilciro MililSo 
IMaclmdo dosSantos, pcrpclrado cm priucipios dc Maioullimo, no lugar dcnominado 
Passo do Palmardo Hio iNcgro, no dcpnrlamenlo de Pavsandú. 

Em ollicio do I” do correntc, dirigido ao consulndo gcral pclo vicc-consulado do 
Imperio no mcsmo dcparlainenlo, diz cslo funccionario o scguinle ácerca daqucllé 
crime: 

« Maldonado declara quc, cnconlrando Machado a Carvajal montado cm um cavallo 
de sua propriodade, exigio a sua cntrcga; quc Carvajal n8o sc oppúz a entregar o ca- 
vallo a Miliiao, porém sim llic obscrvou quc n8o podia ficar no campo a pé, c que 
assim fossemjunlos á sua casa (deCarvnjal), quealli entrcgaria o cavallo; que lendo 
parlido lodos para o Rincao do Palmar, obscrvou Mililflo a Carvajal quc aquellc cami- 
nlio nflo llic parccia o mais proprio a scguir-sc, moslrando Militao visivcisdcscon- 
fiancasdeCarvajal; c que tendo-se voltado Carvajnl o matou, dando-lhc um tiro por 
delráz, lanfando-o dcpois ao RioNegro com uma corda ao pescofo. » 

0 incsmo vice-consul accrcscenla quc Canajal fugira dcpois do altcnlado para o 
deparlatncnlo do Sallo, ondc ainda sc aclta refugiado. 

0 cliefc polilico de Paysandú já rcclamou do do Sallo a prisflo daqucllc criminoso, 
poróm aléhoje nadatem conscguido. 

Lcvando estas inforinafOes ao conhccimenlo dc S. Ex. o Sr. Dr. Arrascacta, o abaixo 
assignado Ihe roga quc lcnhn a boudadc dc lomar as providcncias ncccssarias afim dc 
quc sc cll'ccluc sem demora a npprclicnsflo dc Carvajal c seja elle punido coui lodo o 
rigordalei. 

0 cncarrcgado de negocios do Brasil prcvalece-se da opportunidadc para tcr a 
honra dc reilcrnrao Sr. Dr. Hcnrique dc Arrascaclaosprotcslosdesuamaisdislincta 
consideragno. 

A S. Ex. o Sr. Dr. ü. Henriquc de Arrnscacla. 


Ic.nacio nn Avkllaü Baiuiosa da Silva. 



Nota i/o govcrno oricntal « lcgagiio impcrial. 


Ministorio dc rcla?oes extcriorcs. — Monlcvidéo, 18 dc Dczcmbro dc 1861. 

0 abaixo assignado, minislro dc relacOcs exlcriorcs, rcccbcu a nola quc com dafa do 
11 do corrcnlc sc scrvio dirigir-lhc oSr. Ignacio dc Avcllar Barbosa da Süva, cncarre : 
gadodo ncgocios inlcrino do Brasil, transcrcvcndo uin paragrapho do olfir.io quc lho 
passou o vicc-consul impcrial cm Paysandú, relntivo á rcclamagao pcndente sobrc o 
assassinato pcrpclrado na pessoa do subdilo brasileiroMilittfo Machauo dosSantos. 

Das informagOes reccbidas do Sr. cliefe polilico daquelle dcpartamcnlo apparcce 
como efTeclivamcnte compromcllido naquclle allcnlado um individuo dc nomc Jósé 
Carvajal, cuja apprchensao foi solicilada das auloridadcs do Salto e Mcrcedcs, e dcsdc 
odia IfidcnoYcmbro ultimo pendc do alcaidc ordinario respeclivo o processoqué 
por csse motivosc instaurou. 

Tómando em considcragfto eslcs antccedcntes, que coincidem com as informagOes 
subministradas pclo vicc-consul mcncionado, o governo dcu as convenientes ordens, 
afim de que com a possivel brevidadc seja caplurado o supposto réo c scuscomplices, 
para serem submellidos aacg3o dostribuna.es. 

Fazendo ao Sr. Barbosa daSiIva esla communicagtto, o abaixo nssignado aproveita a 
opporlunidade para rcilcrar-lhe as scgurancas da sua dislincta considcrag.ao. 

AoSr. Ignacio de Avcllar Barbosa da Silva. 

Hf.nkiql'E de Ahrascaeta. 


Aüsassinalo dc Riliian» Hcniles Carréa, no deiiavlaracnlo do Sulto, 
ciu Jullio dc ISlil. 


92. 


Nota da lcgafáo impcrial ao govcrno oriental. 


LegagSo impcrial do Brasil. — .Monlcvidéo, 3 dc Selembro dc 1861. 

0 abaixo assiguado, cncarrcgado dc negocios inlcrino de S. M. o Impcrador do 
Brasil, acaba dc ser informado |»c!a prcsidcncia da provincia doRio-Grandc doSul dc 
que no departainento doSallo scdcu o faclo gravissiino, quc pasía n cxpAr, osobre o 
qual pedelicenga para chamar loda a allcngao dc S. Ex. o Sr. Dr. D. Henrique do 



Arrnscncln, minislrn csccrclnrio do cslndo dn ri'lagfics cxlcriorcs dn Rcpublicn Oricnlal 
do Uniguny. 

No dia 10 do Jnlho ullinin, nclmndo-ío o sululilo brnsileiro llibiano Mcndcs Corrfta 
no lugnr dcnominmlo Gunró, nnqucllc dcpnrlnmcnln, foi bnrbnramcnlc assassinndo, 
por ordcm do commissnrio dc policin dcssc lugar. 

Ocrimc foi pcrpctrndo cm frcnlc á propria casa ilcssn autoridadc! 

Corri'a linlia ido n Gunrócotn o olijccto de solicilar a solluru de um scu irmaoquc 
olli sc achn nrcso em ironco dc Info nló pngni' n qunulin de 1,000 palacdcs, por lhc 
altribuircm iiavcr carncadouma vacca nliioia. 

Evitando o dc9goslo de coinmenlar eslo fnclo, o nbaixo nssignndo limiln-scn rccla- 
mar do govcrno oricntal, com a maior urgcncia, a dcmissüo c cxcmplarcasligo daquullc 
commissaiio. 

As consequcncias fnncstas que teria a impunidade dcslo novo crimo, pcrpctfa.dp 
com circumslancias iño nggravanles, süo bcm olivias, eS. líx. oSr. ministrp ile r,pla- 
^Ocs exlcriores se compenelrnrá dc ccrlo, dn impcriosa nccessidndc de um cxpipplo 
snlutnr quc rcfruic os atlcnlados dcsla nnturcza, de quc stto victimas, pom tnpta 
frequencm, os subdilos do Impcrador rcsidcutcs ncsla rcpublica, ou quo por plla 
Iransitao. 

0 abaixo assignailo prevnlccc-sc flcsla opporlunidnde para lerahonra ,do reilqrnr 
a S. Ex. o Sr. Dr. D. Ilenrique de Arrascaetn os prolcstos de sun distjpplp cpn- 
sidcrac5o. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Henrique dc Arrascaeta. 


Ignacio df. AvF.r.LAn Bahbosa da Silva. 


N. 93. 


Nota do govcrno oriental d lo.gaqáo imperial. 


Minislerio de rclai;flcs oxtcriores.—Monlcvidóo, 4de Setcmbrodc 1861. 

0 abaixo assignadt*. minislro dns rclacdes exlnriores, tem n sntisfapao de parlicipar 
ao Sr. Ignacio de Avellar Barbosa da Silva, cncarrcgado dencgocios de S. M. o lmpc- 
radordo Brasil, quc o govcrno da rcpublica jú ordcnou quese (omasscm as mcdidas 
convenienlcs a respcito do lamcnlavel successo dc que foi viclima no dcpartamcnto do 
Salto o subdito brosilciro Bibiano Mendes Corrfia, c quc o chcfe politico levára ao seu 
conhecimenlo antcsdc recebcr a nota dcS.S. datadadc hontcm. 

Enlrclanlo o abaixo assignndo acha-se hahilitado para communicar a S. S. quc, 
immedialamenlc depois de occorrido o facto u que sc alluilc, procedcu o chofe poli- 
tico daqucllc dcpartamcnlo a clTecluar a prisílo do commissario do Guaró, a quem sc 
imputa ii partc principal nasua pcrpctrapau, fazcndo-seo respeclivo summario a 5 de 
Agosto ullimono compclenlc juizo do criinc. 

0 abaixo assignado lera molivos do lisongcar-sc cora a scguranga de quc a actividado 
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e zelo cmprcgados pclas auloridadcs (juc inlervicrao ncsie ncgocio scrSo bnstanto 
clT^cazee para conseguir-sc o julganicnto p caítlso dosdcliitquentes. 

Kffáii páiSúasuo, o dcixárido assim rcsi»ndiua a noía dc S. S., aproveila o abnixo 
assignado a opporlunidadc pára reitcrdf-lhc as scgm'aS dc siifl distincta consideracao. 

Ao Sr. Ignacio de Avcllar Barbosa da Silva. 


HEsniQUE de Arrascaeta. 


Oftiéió dd legáfáo imperíál ao góverño impirial. 


LegdgSo impcrial do Brasil.— Móntevidéo, 28 dcOutubro dc 1861. 

lU“\é Ex“" Sr.— Recebi o despacho dcsta séric, marcado com o n. 80. qué V. Ei; 
se dignuu dirig;r-me em dala dc 8 do corrcnte, rcspondendo ao ollicio ein que parti- 
cipeí a V. Ex. a prisflo e proccsso do commissario (lc policia do deparlamento do 
Sálto, mandanle no assassinalo do subdilo brasileiro Bibiano Mendes Corri'a. 

Nesse despaciio observa V. Ex. que a prisflo dcste funccionario, poslo que scja 
satisfacloria, coriio preiiminardo proccsso, scrá insulíicicnto cmquanto nSo fór acom¿ 
panhada da demissao do crirgo quc cxcrcia, pelo que me ordena V. F.x. quc insle cora 
o governo orícnlal para que ella lliescja daaa. 

Em resposta cabe-mé dizera V. Ex. quc fallando eu a essc respeito com o Sr. mi* 
nistro de relagócs cxteriores, asscgurou cste senhor que o dilo eommissaric fór'a, conto 
se costuma praticarcm casos semelhanles, imincdialamenle demittido pelo chefépo- 
liiicó do dcparlamento, que é o compelcnte para a noineagao c exoneracao de laes 
emprCgadós. 

Tenho a honra de reiteraí a V. Ex. os protestos do meu profundo respeito. 

A S. Ex. o Sr. Benvenulo Augusto de MagalhSesTaqucs. 


IgiUció dé Aveli.Au B'ahÜósA da StLVA. 



\ssassimiio do |icño ilc iiome Joñ» no <lc]i¡irlamciito de Cnndoncs, 
cm 23 (lc Dczcuilmi dc 1801. 

N. 95. 


Nola da ¡egacao imperial ao gnvemo oriental. 


Legag3o imperial <lo Brasil.—Montevidóo, 3 tlc Janciro tlc 1862. 

Sr. minislro. — 0 diario El Pueblo publica em seu numero de hoje uma corres- 
pondenciu do deparlamcnlo de Canelones cm quc sc ló oseguinlc: 

« Neste deparlamenlo, quc se aclia govcrnado pclo comtnissariode ordcns D. Juan 
J.üarbosa, que, scgundo obra, parccc estar invcslido dc laculdadcs exlraordinarias, 
acaba de cotnmcller-sc o inaudilo facto quc passo a dcnunciar-lhc. 

« Na scgunda-feira desta scmana prcscnciou cslc povo uma scena scmclhanle á de 
S. Bartholomeu, sem quc, porcm, nclla cntrassein hugucnotes. A policia annou-sc, e 
com o Sr. tíarbosa na fi;cnle, dirigio-se á casa do Sr. Viítoles, duas quadras dislanle da 
policia. Apenaschegúrao. rompcu o l'ogo (scriao ü horas da tardc) sobre um individuo 
brasilciro, pe3o do Sr. Viflolcs, que perinanecia enccrrad'» cm uin quarto. Depois 
de tres horasde tiróteio, o resullado Ibi licar o individuo cncerrado, com doze ou mais 
balazios no corpo. Arrancado o forro da casa, nor este cstrauho inodo entrou o cora- 
missario Lema e disparou comoseu rcvolver tres liros sobrc ocadaver.» 

Crcio desncccssnrio, Sr. ministro, nccrcsccntaraqui quaesquer commcnlarios sobrc 
o barbaro atlentado dcnunciado naquella folha. A sua gravidade rcsalla da simples 
cxposigao que acabo dc transcrever. 

Limito-me pois a chamar mui seriaincnle a allengao do govcrno oricntal para 
esle novo crimc pcrpctrado pelas proprias auloridades encarregadas de proleger a 
vida c a propricdade dos habitan.es daquella partc da rcpuhlica, c a rcclamar instan- 
tementc o castigo excmplar dos commissarios ltarbosa eLcma, quc, cobarde e alroz- 
inente, dcrSo a moile áqucllc subdito do Imperador. 

Tenho a honra de reitcrar a V. Ex. os prolcslos du minha mais subida con- 
sideraQ&o. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Hcnrique dc Arrascaeta, minislro e secretario de cstado dc 
relagOes exteriores, clc., ctc. 


Ignacio de Avkixar Barbos.v da Siiya. 
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N. 96. 


Nota do governo orienlal i( legaqño impcrial. 


Miniaterio de rela?5es extcriorcs. —Monlevidéo, 8 dc Janciro dc 1802. 

Em consequencia dc uma cqrrcspondcncia do dcpartamenlo do Caneloncs publi- 
cada no diario El Puetilo, crn quc sc rclata o laclo quo lcvo lugar no dia23 deDe- 
zembro ultimo entrc a policia e um pcao da casa do Sr. Vifiolcs, dondc resulloii a 
morle do dilo pcüo, V. S. julgou dcvcr cliamnr a aUemjno do govcrno para csle facto, 
e pedir um castigo cxemplar para os cominissarios liarbosa c Lema, accrcsceniando, 
fundado ncsta correspondencia, quc os ditos commjssarios « derflo cobarde e alroz- 
mente a morle áquclle subdito dó lmperádor. » 

Achando-sc já ncsle minislerio o summario lcvanlado cm consequcncia desledcs- 
agradavcl succcsso, c scmcmbargo de tcr-sc ha dias ordcnado que fossc remcltido 
aojuiz compelcnlo, julgo convcnicnle transmillir a V. S. o que resulla das declara- 
qOes prcsladas por D. Luiza Amaro dc A'ifioles, dona da casa ondc scrvia o mencio- 
nado peao, e peios vizinhos D. Josc Garcia, Faustino Gonzalcz, Pcdro L. Goldaraz, 
Norberlo Rios, Damaso Caslro, Manoel Fernandcs e iNapolcao Ferrer. 

Deslas declaracfles, quc sao conlcslcs cm lodas as suas partcs, vé-sc que o cilado 
peito dcsdc a manha do dia em quc lcve lugar o successso, nüo só dcsobedecia a 
quanto Ihc maudava ascnhora dc Vifiolcs, sua áma, comoa insullava e aincagavapor 
um inodo furioso. Entao aquclla vio-se na prccisSo dc prevenir á policia, c eslacorn 
o coramissario Lema veio em soccorro da iamilia Vifiolcs, exposta a scr victima da 
furia daqucllc dcsgragado. 

Ao darem-lhe os zcíadorcs a voz de preso, o peao acommelleu-os coin um machado, 
conseguindo dcrrnbara um, corlando um dedo dc uma mao a oulro, c atirando uma 
pedrada ao proprio commissario, que ainda Ihc faz soffrer fortissimas dóres. Assim 
conseguio cscapar, e dirigindo-se ás habilagCcs da Sra. Vifiolcs pretcndcu enlrar 
nellas com o machado na mBo, ameagando a quantos scapproximavao. Felizmentc 
estavJo denlro os vizinhos D. José Garcia e D. Fauslino Gongalez, os quacs pudcrSo 
fechar a porta e impcdir a sua entrada. Perseguido pela policia enccrrou-se na cozi- 
nha e ahi dcfendia a entrada com o machado, langaudo demais pcdras c ligOcs dc 
fogo a todos os quc se approximavao. 

Tal era o eslado das cousas quando d’cnlre a grandc concurrencia que se havia 
reunido, disparou-se alguns liros quc derao a morlc áqucllc tcmerario quc provocava 
á uma lula de morlca auloridade, scin dclcr-sc antoasgraves conscquencias da sua 
aggressJo e da sua lenaz rcsisloncia. 

E’ quanto consla do summario a quo me hci rclcrido, o qual já passou á justiga 
ordinaria, para raelhor csclarccimento da verdadc. 

Rcnovo por csla occasiao a S. S. as scgtirangas do uiinhii disliticta coiisidoragflo. 

Ao Sr. Ignacio dc Avellar Barbosa da Silva, cncarregado dc negociosdo lirasil. 


IlcxntQur, Dt: Aiihascaeta. 



¡Xola da /aja{uiu im/ieria/ ao tjoeerno oríenta/. 


Lcgacao impurial do llrasil.—llonlcvidóo, 13 dc Janciro dc 1802. 


Eslá em potlcr do abaixo assignado, cncarrcgado de ncgocios inlcrino de S. M. 
o iinpcrador doBrnsil, a nola quc S. líx. o Sr. I)r. I). Ilenrique dc Arrascacla, ini- 
nislro c sccrelario de cslado de rclm;Gcs cxlcriores da rcpuliHca oricnlal do Uru- 
guay, llic rez a lionra do dirigir a 8 do corrcnte cm rcsposla á que a lcgafAo impe- 
rial líic passou no dia3, úcercu dc iiin succe.*so de sniimia gravidadc occorrido ulli- 
mamcnle na villa dc Cancloncs c noliciado no ii. 428 do íliario El J'uello. 

I’or meio dclla servio-sc S. Kx. eonimtinicar ao abaixo assignado o resullado de 
um summari» a quc se proccdcu naquella villn por motivo da inesma occurrencia. 

Para podcr apreciar dcvidamcnle u ini|iorlancia dcssc documcnlo, c aeliar o juslo 
rundamento da dcnuncia conlida naquelíe diario. cnviou esla lcgagao a Canclones 
o Sr. Mclcliior Cnrnciro de Mcndo^a Frauco, consul-goral dc S. M., rccoinmen- 
daudo-lhc que proccdessc cscrupulosamcnlc ás mais minuciosas invesligagOes áccrca 
das circumslancins do facto. 

0 abaixo assignudo acaba de adquirir, por cssc rncio, infurmucOcs que dcsgraga- 
dumcnlc coiilirinao quanlo rcfcrio á S. líx. na sua nola do dia 3. 

0 subdilo brasileiro Joüo, gcrulmenic conliccido por Joani/lo el Dahiano, foi 
barbnruinciitc ussassiimdo no diu 23 do mc/. proximo passado pclas auloridadcs 
policiacs da rcfcrida villa, sendo o principal autor du crime o commissario de po- 
licia Angcl l.cma. 

Coino S. Ex. o Sr. minislro dc relagiícs extcriores vcrá do documcnlo que vai co- 
bcrlo por esla nola c quc o abaixo assignado submellc á sua illuslradu considcra- 
güo, a policia, pura levar a cfTeilo u prisfio duquellc desgragado, quc aliás nunhum 
dcliclo liavia commctlido, lungou logo inüo, scm a mcnor nccessidadc, dc meios 
extremos. dando-llie a inorlc depois de niii nsscdio quc durou ccrca de dez lioras, 
em que sc pralicarüo as nmis rcvoltanlcs alrocidadcs. 

Todas as circumslancias dessc allculado, qtic pelos principacs orgSos da imprcnsa 
diaria da rcpublica lcm sido nmi justameiitc sliginatisado, como uma atfronta á 
mornl publica, e um vcrdndciru escarneo ás lcis do paiz, sc acbüo minuciosamentc 
rcfcridas no relalorio junlo. 

0 crimc foi |>crpclrado ha inais dc 20 rlias; cntrelanlo. ns individnos que nclle 
tomárfio partc mais ou menos acliva, csüto ainda cin pcrfeila libcrdadc. 

As informagOes o osummario rcmetlidos ao govcruo oricntnl pcla nicsina aulori- 
dade quc, com sua prcscnga no lugar do succcsso, antorisou a perpclragüo do crimc, 
nüo podcin mercccr fc. Como cra nalural, cssc dclcgado do governo, para afastar 
dc si c dos sciis suballcrnos loda a rcsponsabilidadc do aclo, tratou dc expúr os 
faclos a seu moilo, allcrando-os c allcrniando-os convcniculcmcnlc. Nüo se poderia 
espcrar quc os proprios criminosos coufcssasscm scus dcliclos. 

Das oilo (cstemunhas quc dcpuzerño uaqucllc processo irrcgiilarnicnlc inslaurado, 
trcs, o lenenlc nlcnidc Norbcrto Rios, Maimcl Feriiande/. o NapolcSo Ferrer, live- 
rüo parlc uo lioinieidio; Fauslino Lionzalcs c l’cdro Gonzalcs nfiu prcscnciárfio o 
succcsso: a Sru. Vinolcs c Josc (íarcia, partieular amigo du Sr. Barbosa, acliavfio-se 
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cncRrrmliiK no inicrinr iln c.iisn, nu oítiisííIo |iriiici|ml ilo roníliclo, o, porliinlo, nflo 
podiflo obscrvar liem oquc sn pnssiivn 110 llicnlro iln luln. 

0 Minimnrio, pois, nfio roune ns eoinlirr.es iinlispeiisiivcis para lcr valor juriilico. 

F.ni laos circnnislancias, é ilever inaiilerivel do alniixo nssij>nmlo recliinmr coni a 
maior urgcnciu: 

1. * O'ic .«eni niais perda de lempo. se inaiiilu proccder por pessoa conipclcnle 
e insiispeila, c cnm a nmis rigorosa rorninlidaile, nn Ingar nni qnc foi o.nrnrnellido o 
criinc, ,1 nm minueioso inquorilo iloqual rcsulle oiimplelamenle apurudail vordade. 

2. " Quo, ulim de evilar rpic o cludc polilico inleriuo liiirbosa, o coinmissario 
Lema e seus cumpliccs possflo cscapor ú accflo da juslivu, sejflo elles deiniuidos e 
eonscrvados cm segura euslodia, ú disposivflo dos Iribuuaes. 

0 nbnixo nssiünado abrij'a n «speraiiija rlo rpie o illuslrado governo da republicu 
nflo perdcrú a occasiflo (pic sc Ihe ollcrccc dc, por mcio do um primeiro cxcmplo 
dc juslifa prompla o complcla reprcsur a lorrcnle dc lacs abusos, cuja Irequenlc 
rcproducvflo c conslanle impunidadc nflo podcni dcixar do ler as mais sérias e 
dcploraveis consequcncias. 

E’ absolulamentc imlisponsnvcl ijuc o rnesrno govcrno cmpcnbc toda a sua solici- 
lude c dcsvclo cm lornar elTeclivas as garanlias u que léni diroilo os subdilos do 
Impcrador eslabelccidos no lcrrilorio oricnlal. 

Oabaixo assignado, conliado oin que os csclnrecimcnlos quc agora sulnninistra ao 
Sr. minislro das relagóes exlcriores coucorrerúó e!licaziiienle para aquclle (iiu, pre- 
valcce-sc da opporlunidadc para ter a boura dc reilcrar u S. Ex. os protestos dc 
6ua mais (listiucla consideravSo. 

A S. Ex. Sr. I)r. I). ilenrique de Arrnscacla, minislrq e sccrelario de cstado das 
relagües cxleriorcs da Rcpublica Oricutal do Uruguay. 

lliXACIO l)E ATEI.ua Barbosa i>a Sll.VA. 


fhcmnenlo <i f/ue se refere a nola da legaiuio imperíal 
Muntcvidco.—Consulado gcral do Brasil, cm 12 dc Janciro dc 1862. 

III"’* o Ex- Sr.—Em obcdiencia úa urdcns quc reccbi dcssa logugflo iinperial, 
dirigi-mc no dia 8 do correnlc ú villa de Caiiclones. c abi passando immcdialamcnlc 
a proccder com a dcvida calma c prudcncia ús indagavOcs ncccssarias, afim dc veri- 
ficar a vcrdadc rclaliva ao laclo .clciiuuciailo pdo diario Kl Kueblo dc3 do corrcnte 
mcz, e pcla Discusion de o do mcsmo mcz, dc ler siilo alli assassinado pela policia 
um subdito deSua Magcslado; dossns indogavOcs ruüullou lcr eundquirido acericza de 
(juea morlc dc que se Irala foi do feito perpclrudu pclos agcntcsda policia, com o cor- 
tcjo dc circumslancias quc passnrci a mcuciunar. 

Anlcs, porcm, dc enlrar na cxposivlto do fuclo c suas circumsluncias, cnlcndo 
dever dar á V. F.x. uina succinla idéa do caraclcr da viclima, dc scus habilos, da 
sua occupavtto. c linalmctilc do concoilo cin quo cra tido polos habitantes do Ca- 
nclones, cprincipalmcnle por nquellas pcssoas cum quem rcsidio por longo lcmpo. 

Joflo (lal cra o iiomc do brosilciro dc qnc sc trala, cujo sobrcnomc se ignora), 
vulgarinciite conliccido no deparlamcnto pclo (le Joanil/o el üaliiuno, era liomcm 
laborioso, sobrio, lioneslo, pacifico. obcdienlc ans scus palrOos, cujns.ordcns cxccu- 
tava scmpre com louvavcl prccisflo; era cin cxlrcmo tncilurno, respondia quasi 
sempre por inonosvllabos ús qucstfles qnc llic fosscm feilas por outras pcssoas que 




mt 

nílo as dc sua iulimidadc; lialiihmlmenli* proriirava a snlid.'Io nn qual fallava orn a si 
proiirio, ora aos auiniars ronliados nos srrs nildnilns, ora mcsa o n objcclos innni- 
mmlos, o qao fa/ia mais frc(|iiciileiiienle ilc rrrlo lompo n csln pnrlc, dnndo nssim 
occasiflo n ipic sc suppa/.rsso ipsc cm snns far.uldadcs nu'iilncs roaiccnva a tlnr-sc 
(nl oa qual drsarranjo: mas rra srniprr iaolVrnsivo, r até do ccrlo modo oflicioso. 
Tacs s¡lo as iiiforiangflcs qac áccrc.a ila sua prssoa mc forflo forncciilns pcln propria 
boca (lo Sr. Vlflolcs (dc qucm rllc cra pcHo r cai raja casa morava desdc niuitos 
annos), por snit rcspcilavol scnlmra, por sca lillm, c por ninilns oalras pcssoas do 
dcporlainciUo, ás qaacs iuc ilirigi, e iinc o conlicriílo muilo bcm c dc longa dnta. 
Vinolcs r mn cidndAo orirnlal, cslaaririro aliuslado, dc coslamcs simples, e que 
ncslc lugnr go/.a dosfórosdc liomcm lioucslo c vcrdndeiro. 

I’asso á nnrruvllo. 

Ko dia '23 do nroximo passado mc/. c auno, Joílo, inais do quc nunca, manifes- 
Invn ¡ndicios dc (lcmcncia, e coino Vifiolcs sc aclmssc áuscnlc, sua inulher recciosa, 
conio era nnlurnl, dc qualqucr desacalo dc JoSo, pagou-lhc pontualmcnlc os sa- 
lnrios quc llic erilo dcvidos, c des|)cdio-o dc saa casa, nconsclliando-Ihe que losse 
passcar pnra sc dislrahir. A principio, disse-me a Sra dc Vifioles, Joao pareceu 
disposlo a scguir-lhc o consellio, mas, vciulo elln qae cllc se demornva na cozinha 
para onde enlrára; reilcrou-llic por inlcrmcdio dc uma sua tia, c dc nm seu filho, a 
ordcm quc lhe imvia dado dc rclirar-sc. Controriado por csla inlimagao, Joao res- 
pondeu grossciramnnle ao scgundo mcnsogciro que nOo rclirar-se-hia, accrescen- 
tando (pobrc sandcu!) quo cllc cra o proprio Viíioles, c qnc, porlanlo, o que alli 
se via cra scu. Minatos dcpois dirigio-sc á saia, ondc cslava a scnhora, e nHo tendo 
podido para alii pcnctrar, abrir a porln quc $e achava fcchada, pcr uma ahcrtura 
que havia sobre csla alircu para dcnlro o dinliciro qne rccehéra, dizcndo que o 
nao qucria, dcpois do quc regressou á cozinha, onde se póz a lázcr e dcsi'azer 
pillias dc lijolos. 

Alcrrada a scnhora por aquclle aclo, fcz chamar a policia. Ncslc intcrim dirige- 
so Joño ao ahjibe, ou poyo, do qual comcgu a cxlrahir agua. Chega cmfiin u poli- 
cia, crao ü horas da lardc, pouco mais 011 mcnos. rcprcscnlada por dous zeladores 
c um calio ou sargcnto, o qual ordcnou-lhc quc o acompanhasse á presengu do 
commissario, o que Joáo ileclarou quc nao faria: a forga sc cmprega, cspadas 
sc desemhainhno, com as quacs ó acomineltido Joüo que, langando m3o de um 
niachado quc por acaso jnzia no palco, dcfcndc-se como póde, deila a um por 
lerra, fcrc a outro, e corre a cnccrrar-sc na cozinha. 

Estavao as cousns ncslc ponlo quaíido cliegmi o commissario acompanhado de mais 
álguns zeladorcs; lamhcm rcuuia-sc ulíi graudc nuincro dc pcssoas do povo atlrahi- 
dus pelo alarido. 

Vendo-sc .loao siliado, c coníiando-se nas promcssas que dc fóra sc Ihe faziao dc 
n.lo o malarcin, o que era objeclo dc Indo o scn rcccio, rcsolveu cnlregur-sc á prisao, 
oqnc fcz saliindo nló o moio du polco. E’ cntao ciuclincnte aggrcdido, espancado, 
nmlilado pdas cspadas da policia, o que o obriga a rclrocedcr á cozinha, de onde 
saliira resolvido a dcfcndcr alii sna vida, cuiilru a quol só parccc sc lenlava. 

Aosesforgos quc cmprcgava u policia para abrir a porla c pcnclrar onde cslava Joao, 
oppunha cstc lcnaz rcsislcncia, |:arn o qnc servia-sc dc lijolos, ligfles c agua qucnte 
quc langava poruma abcrturu da porln. Énlrclanto cahia a uoitc, chcgava o chefc 
polilico i* mais pcssoas dopovo. Lus dizi.lo qnc o iiialasscm, oulros que nao rnalas- 
scm o pobro louco, oulros linalmcnlc quc cra prcciso acabar-sc aquillo ou dc uni 
modo <iu (lc oulro. 

Um individuo hourc (o Sr. Josc Rouband, pliarinaccutico du lugar) quc tcndo assis- 
lido alé cnlüo a nianeiia crucl porquc a policia c alguns cncrguincnos tralavao a 
joflo, vcmlo clicgar o chcfe polilico, a cllc se dirigio, pcdindo qne inlcrvicsse afim 



ílcqut! a prisflo do dcsgrngmlo sc e(Tcdtms.sc do inodo inais Immnno; um tanio con- 
irarimlo S. S. rcspomieu — cnlflo Vá pro.mlc-lo. 

A clicgadn do cbcfc poliiico, por nlguns do povo iflo almejada para reprimir n 
snnlio do commissario c scus nuxiliarcs, prodnz o clTcilo conlrario. Dcfcilo, scnld 
cnlflo n violcnciacra grande, sc mcsmo liros sc liaviflo dadu pnradcnlroda co/.inha, 
agora cssii violencia sc rcdnhrn, csscs liros sc mulliplicflo; cnlrclanto que Joflo 
conlinun n langnr a csmo os projcdis ncima rci'cridos, tijolos, ctc. Dcslc conlliclo 
rcsultou ficarcm conlusns o cornmissario e oulros o Joflo Í'erido cm divcrsas partcs, 
enlrc outrus, na arliculagflo quc uno u inflo ao antebrago, c porquc'CKse fcrimcnlo o 
puzessü fóra de combatc dcclarou quc romlcr-sc-hia, comtanloque onflo malassem. 
Accila cssa sua dcclaracflo, Norbcrlo llios, tcncnlc alcaidc, quc cntrc outros se 
achava á porla ordcnou-lhc quc sc clicgnssc para o mcio da casa, no que foi por 
Joflo obedccido inconliuenlc. 

A porla abrc-sc culflo uin pouco mais, e dcntrcosassallanlcsquc ndla sc agrupa- 
vflo, cnlrc os quaes sc acbavflo o commissario Angcl Leraa c o lcncnlc alcaide 
ncirna ciludo, parlcm ccrlciros liros quc dcilflo por lerra a infcliz rictima. Enlflo ó 
rcfcrido coramissario, pcnclrando na eozinha c aproximando-sc dc Joflo assim pros- 
Irudo; dá-lhc trcs liros dc revolver qucacabflo dc mala-lo. 

Finda esta obra de dcslruigflo c dispcrsnda a concurrcncia, possuida da ínaior 
constcrnacflo, uns por conhcccrcm o curnclcr da viclirna, oulros pcla barbaridade 
com que sc acubava de assassinar urn liomem, foi o cadaver de Joflo orraslado pelos 
zcladorcs até a porta da rua, dahi conduzidosobrcumacarreta a ser deposilado na 
casa de policia, d’onde no dia seguintc 24 do mez. cnlre as oito e novc horas da manhfla 
foi lcvadoao ccmilcrio, c alii enlcrrado sem quc a isso preccdcsse sc quer um acto 
de corpo de deliclo oudcexamc mcdico legal, comome declarou o proprio Sr. chefc 
polilico, a quem igoalmenlc |>ergunlei. coino era mcu dever, pelo espolio do infeliz 
Joflo, cspolio essc de que me parecia mui rcgular queS.S. houvcssc feilo a compe- 
tcnte arrecadarflo. A isso respondeu-nie quc nada haviá arrccadado porquc o morto 
nada íinha, oque nflomepareceu mnilo exaclo comolizsentir ao Sr. chefc politico, 
pois rnc consla quc Joflo possuia um bahii ou mala cm que guardava sua roupa e 
talvcz mais alguma cousa. o qoc tndo vcriliquei lcr-se desencaminhado dcpois. 

E’ grande o numero dc pessoasque, como hca dilo, prescnciárflo o aconlecimcnto 
e me l'ornccérflo as informagOcs que ucabo do expór a V. Ex : dcnlrc cllas indicarei 
os Srs. Bonilacio Vclano commandante, José Houband cidadflo francez pharmaceu- 
tico, Feliciano Vidal proprielnrio, os quacs se fazcm credores dc luda confianga pela 
indepcndencia c probidadc quc os dislinguem, c pela repulagflo e bom nome de qne 
juslnmeulc gozflo. 

lndicarci tambein, coino lcslcmuuhas dignas de scrcm ouvidas, c nflo inenos mere- 
ccdoras dc conliaiiga. já por suas qualidndcs pessoacs, como por sua posigflo social, 
os Sr. major J. Piquiman cidadflo uolavcl, capilflo Luiz Lcal, Gil Tapia, e Majin 
Ferrcr. 

Sorprchcnden-mc sobrcmaneira, coino signifiquci aoSr. chefc polilico, que cerla 
ordem de lcslcmunhns insuspeilas nflo livcssedeposlo nosuinmario á quc se procedeu 
porordcm do govcrno da rcpublicn, ao quc S. S. rc?pondeu-mo que ao reccber a 
ordcm do governo cncarrcgára n uindos scus commissariosdoiiislaurar osummario, 
chamando para depór ncllcalgumaspcssoasconhecidas. 

Quacs forflo porem as pessoas chamadas para depór nessc summario? V. Ex. o 
snbe. Forflo a Sra. deVifiol.es, os Srs. José Garcia, Fausliuo Gouzales, Pedro Gol- 
daraz, Norberló Rios, DamnsoCasIro, Mnnoel FcrnandcscNopoIcflo. 

A Sra. de Vifioles com razflo olcrrada [wlo succcsso c mcsmo dcsmaiada, éclaro 
que nada podia observar, e para ncnlmimi inlormagflo valiosa podia prcslar relativa 
ao facto principal. 



José Gnrcin q«c, nlém dc snspoito por snn intima li"iiíflr> o cstrcitnrolnf.no do nmi- 
zndc com o chcfc politico dc qucm mc consla é mcsrno nm tlos prolcctorcs, contrn 
qucm porlnnlo nndn irin rlnpAr nclinva-sc na occasino principnl do condiclo no in- 
lcriordncnsn prodigalisando cuidndns áSrn. rlc Vinolcs, qnc como rlisscmos, linvia 
sido ncommcttidn dc uma sjncopc. o nnimnndo n fainilia nllcrnrln, pclo quc nadn do 
que sc passnva no piitco c na cozinha porlin cllc hcrn ohscrvar. Accrcscc qiic foi 
ellc proprio qucao chcgar disse, como ncima rcforímos, quccra neccssario acabnr-sc 
com nquillo ilc um tnodo ou dr outro parn soccgo da fnmilia. ncoroconndo assim a 
perpctrafflo rlo crimc quc ora Inmcnlamos. 

Fauslino Gonzalcs e l’cdro Goldnrnz, quc nflo cstivcrflo prescntcs, nada virflo e pois 
narla podiflo informar. 

Norbcrlo ltios, o mcsmo lcncntc alcaidc, quc, como acima vimos, foi qucm 
mandou o infcliz Joflo, na occasiflo cm quc qucria cnlrcgar-sc á prisflo, chegar-sc 
para o meio da cozinha ondc pódc ínnis ccrlciraincntc scr fuzilado, qunndo mcnos, 
noberlo Rios é cumplicc do assassinato dcslc. 

.Uanocl Fcrnandes (!), um dos auxiliares da policiacque, lendo fcilo fogo para don- 
tro da cozinha com um trabnco é lalvez uin dos assassitios de Joflo. 

Napolefloquc tomou na fusilaria parlc tflo dislincla como o precedenlc; quc chc- 
gou mcsmo a csgolar sua nuinifflo, cm consequencia rlo que dirigio-sc ao Sr. 
Ronii'acio Vcllasco, rogando-lhc quc o supprissc dc balas, ao quc sc negou cstc, 
dando-llie ao contrario consdhos para que desistissc dc sua einprcza; Napoleflo, digo, 
é cerlamenleo mcnosapto para ligurar no summario como lestcmnnha. Uni snni- 
mario. cm que íigurflo lcstemunlias desla orrlcm, mc parece ter por iim menos con- 
duzir-nos ao conhecimcnlo da vcrdadc do que cnvolvc-lo cni espessas trcvas; ctanlo 
maisdisso mcconvenfo, quantoécerlo quc, em vezdeser feilo publicamentc, áscla- 
ras, a porlas abertas, áluz do dia, foi esse suminario lcvanlado ás escondidas: a clle 
parece ler presidido o maisrigorososegredo. Defeitocom sorpresa soube-se de mim 
nessa villaqueelle se liavia feito, o que aléenlflo ignoravflo lodos, menos aquclles 
que nelle tomárflo parle. 

Tenho inteirado a V. Ex. nflo só da morlc c seus pormcnores do subdito de Sua 1 
Magcslade mas lambcm do inodo cslranho por quc se proccdeu ao respeclivo summario, 
ordenado pelo govcrno da republica, suinmario essc cujo valor juridico onlrcgo á sabia 
apreciafflo de V. Ex. Quanto a mim, creio, nada valc. 

Se o governoda republica cmpcnha-sc, como mc agrada suppór, em conhecer a ver- 
dadc lal qual é, nflo lal qual se íingc, póde cnviar para alli afrm de svndicar regularmenle 
sobrco facto, qnalqucr pcssoa,quc nflo lenrlo lomado parte ncljc r e scndo alheio aos 
intercsses das paixflos locacs, possa descmpenhar rlesiissombradainenle essa com- 
raissflo. 

Cumpridas dcsle modo as onlcns da lcgarflo iinperial, apraz-me reiterar a V. Ex. os 
prolestosdo mcu rcspeito e considcrafflo. 

Illm. c Exm. Sr. Dr. Ignacio rle Avellar Barbosa da Silva, cncarregado dc nego- 
cios interino do Brasil cm Montcvidco. 


Melciiior CxRNEino de Mendoca Franco, consul geral. 



Nota do govcrno oricntal <i lcgagáo imperial. 


Minislcrio das rela? 0 es cxlcriores.—Montevidéo, 17 dcJaneirode 1862. 

Accusando o recebimenlo da nota que o Sr. encarrcgado de ncgocios interino do 
Brasil, Sr. Ignacio de Avcllar Barbosa da Silva, dirigioemdatn de 13 do corrcnle a 
esle minislerio, ácerca da inorlc cm Caneloncs do subdito brasileiro conhecido por Jua- 
nillocl Bahiano, o abaixo assignado minislro dasrelagOcs exleriorcs, tem ahonra dc 
annunciar a S. S. quc, nesta dala, S. Ex. o Sr. presidcnlc da republica ordcnou quc sc 
transmitlisse ao respeclivojuiz do crime uma Iraducgao legalisadada informagao junla 
á mencionada nota. 

Aprovcila a opportunidade para renovar a S. S. as segurangas da sua dislincta consi- 
deragao. 

Ao Sr. Ignacio de Avcllar Barbosa da Silva, cncarregado dc negocios intcrino do 
Brasil. 

He.\riquf. ue Aiirascaeta. 


N. 99. 


Nota da legagiio imperial ao governo oricnlal. 


LegafSo imperial do Brasil.—Monlevidéo, lAdcFcverciro de 1862. 


Sr. minislro. — Por notas de 3 c 13 do mez proximo passado. denuncici a V. Ei. o 
barbaro attentado perpclrado ein Oanclones na pcssoa do subilito brasilciro JoSo, alli. 
conhccído por Juanillo el Bahiano. 

Denuncici tainbern a parte que ncsse crime tiverdo os agcnlos policiaes daquella 
villa. 

Receiando quc a atlengao deV.Ex. tenha sido dcsviada deslegrave assumpto pela 
iniporlancia c multiplicidadc de suas occupagdes, pego licenga para recordar-lh'o por 
meio da prescnle nota, rogundo-llic, ao mcsino lempo.quc se dignc communicar-ine o 
estado em que cllo se aclia. 

Tenho a lionra de reilerar a V. Ex. os proleslos da niinlia mais subida consideragao. 

AS. Ex. o Sr. ür. Henrique de Arrnscaeta. 


IüNACIO DE AVELL.UI BaUDOSA DA SlLVA. 
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S. 100. 


Aota do t/overno oriental (i legafáo imperíal. 


Ministerio ilas reiagOes exlcriores.—Monlevidéo, 15 de Fcvcreiro dc 1862. 

Rccebi a nola deS. S., dalada dc liontem sobre o dcsngradavel assumpto do subdilo 
brasileiro Juanillocl Baliiano, na qual, receinndo S. S. quc aminlia ntlcngao liouvésse 
sido dcsviada dcsleassumplo, rccorda-m’o. c roga llic communique o cstadocin quc 
se aclin. 

Em resposta devo dizcr a S. S. q'uc. intercssado ogovcrno no prompto csclarecimcnlo 
e julgamcnto daquclles quesc mostrnrcm criminosos no faclo áque nlludcS. S.,de- 
pois do que tivc a lionra dc informar rcscrvaduincntc áccrca do novo proccdimcntostí- 
guido peloSr. liscal do civcl cdo criihe, qiic pcdio a inslrucyao dc um novo summa- 
rio pclas jusÜQas do dcpartamcnto, por n3o considcrar sudicicnlc o levantado pcla po- 
licia, leniioliojoa satisfaQüo de poilcr comnuinicara S.S. quc, no dia 13 docorrcnle, 
cmvirludcdcrequisÍQaodo juiz da causa, conforine corn o parecer íiscal, o governo 
ordcnou ao 1° oílicial de pnlicia o Sr. Barbosu, que fizcsse as suas decIaraQOcs pcrante 
a jusliija ordinuria, recommcndandn-lhe toda a abslciiQ3o nos aclos judiciaes, que 
possoasseguraraS. S. tcrüo loda a imparcialidadc dcscjada, liavendo sido ordcnadaa 
suspcnsao docommissario l.ema do cargo quc occupava, oqual, n3o obslanlc, conti- 
núa sujcito á responsabilidadc pelo quc rcsullar do proccsso criminal que se prosegue. 

Aproveito a opportunidadc para rcilcrar a S. S. as scguranQas da tninha uiais dis- 
lincla consideragüo. 

Ao Sr. Ignacio de Avcllar Barbosu da Silva. 

HeKRIQUE DE ARBASCAETA. 


H. 101. 


Ofticio da letjuftw ao tjorcrno impeiial. 


Legagüo imperial do Brasil. —Montcvidéo, 13 dc Manjo dc 1862. 

lllm. c Exm.Sr.—Tcnlio prescnle o despacho que V. Ex. mc feza honra dc dirigir 
em 24dc Fevcrciro proximo findo, sobo u. 17 dcsla séric, eérclativo ao assassinio 
do subililo lirasilciro Joüo.pcrpclradopclapolicia da villadc Cancloncs. 

Sobrc essc assumpto, dcvo iiesla occasiHo dizcr a V. Ex. quc hojc me communicou 
o Sr. Dr. Arrascacta quc, á requisigüo do juiz do crimc a quein eslá affcclo o res- 
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peclivo íiroccüsn, Mra poslo cm prUno o commissnrio Lcmn, princinnl anlor (luiiucllo 
allciilnclo, c sc luivin cxiicdidoorilcm ao clicfo iiolilicodc Cmicloncá nlim dc remct- 
lc-lo parn csln cupilal. 

IVcvalcco-mc dcslu opporlunidndo pnra rcilcrar a V. Kx, os protcslos do meu 
prolundo rcspcilo. 

A S. Ex. oSr. DcnvcnnloAuguslo dc ílagalhncsTnqucs. 


Icnacio uk Avkli.ar Baruosa da Silva. 


Assasiiialo do ijiiariliñoda arinada nacional Domingos dc Moraes, 
no porlo (le ííonlCYÍdéo, rni Aijoslo dc 18(51. 


Aola ila /cgafíio imperial ao govcrno oriental. 


Lcgü$ao impcrial do Brasil.—Monlcvidco, 31 de Agosío de 1861. 

Oábaixo assignado, cncarrcgado de negocios dcS. M. olinperador do Brasil, re- 
clama dcS. Ex. oSr. minislro csecrclario dc eslado de relacues exteriores darcpu- 
blica oricnlal do Uruguav loda a allenQño quc dcvc merccer-llic o l'aclo que passa a 
cxpór. 

No dia 20 do corrcnlc. Domingos de Moracs, nalural da proviucia do Rio-Grandc 
do Sul, guardiao da armnda dc Sua Magesladc, cmbarcado na canlioneira Ioahy, que 
faz parlc da eslaQilo naval do Impcrio no porlo de Monlcvidéo, veio á tcrra com liccnca 
dc scus supcriorcs, em rigorosu iiniforme. mas scm armas. 

Um ollicinl do 1° balalbao dc cafadorcs, suppondo-o descrlor scu, o prendcu e 
lcvou a um corpo deguarda. 

Alii Moraes, aló cniao rcsignado, indignando-sc do dcsacalo irrogndo ao uniforme 
que Irazia. prolestou conlra osaggrcssorcs bradandoquc ellc era brasileiro c prcfena 
morrcrcom a farda brasileira. 

Esla sirnplcscxclamaQao Ibi punida com lal ulrocidade que ocxclamanlc, prostrado 
por golpcs morlilbros, lui Iransfcrido da guarda para o liospilal da caridadc, ondc 
fallcceu. 

Pelo documcnlo annexo á cssa nota, verá S. Ex. o Sr. minislro tíc rclaQOcs extc- 
rioresquclodasascondÍQOcs ila fcridaaquc succumbio Moracs, c nolavclmcnlc a rc- 

S iao unalomica em quc está siluada, denunciao a promoditaQ8o criminosa com quc foi 
irigidoo inslrumcnlo quc acausou. 

E’ iuconccbivcl c inlciramenlc iinprovavel que um corpo dc guarda nüo pudesse 
conlcr um só homcm incrnic, scnüo por mcio da niorte. 

e. a 22 



S.Ex.o Sr. minislroclü roln<;i>cs «‘xlcrioros comprchcmlorá, do ccrio, n ur¡»cnto 
«cccssichulc ilc cvilnr loilas ns possivcis c provaveis coiiscqucm’.ias dn ini|)iinicluuc dc 
um licto quc ú ccrla» susccptiI>ilitlnilcs mui lcgilimas ac nprescnln como um crimo o 
como nmu provoca?no. . . 

Ünlmixo nssignado, pois, conlando com n rigorosn pum^Ho (loscrunmosos, lcin n 
honra (lo rcilcrar aS. l!x. oSr. Dr. Ucnriquc dc Arrascncla os prolcslos da suu mais 
dislinclaconsidcrnvno. 

A S. Ex. oSr. Dr. D. Houriquo dc Arrascnelaí 


Igxacio de Avi:i.lak Dauuosa 1)A Silva. 


DOCCMENTOS ASNJiXOS A JiOTA SUl’IU. 


Oflicio dó commandante da canhoncira Ivahy ao commandanlc da impc- 
rial f'orca naoal em Montsoidéo. 


Bordo Aolvalnj. —Montevidéo, 30 dc Agosto de 1861. 

Illm. eExm. Sr.—Tendode parlicipara V. F.x. o mais lastimoso succcsso, pclo 
qual acabo dcvár ás porlnsda inorlo nu hospilal (la caridadc dcslacapilal oguardiao 
Domingos dc Moraes. procurarci collocar-inc na allura do mcu tlcvcr, narrando 
simplcsmentc o faclo, pois csla divisSo loma V. Ex. por chefc. 

Domingosdc Moraes, nalural do Ilio-Grandc doSul, casado na capilania do Espi- 
rilo-Snnlo, conformc o dcclarou einscusullimos momeitlos, guardiao da armada, cm- 
barcado ncsla canhoneiru. tcndo idoa lerra com liccnea lionlom, cm rigoroso uni- 
forme, foi presopor innodicial do I'balalhao dc cac.adol-es da rcpublica Óricnlal, ein 
conscqucnciu dc o suppórem dcserlor. Lcvadoscm rcsislir aocorpo (la guarda, alli 
deixa-sc arrcbalar porseu curacler c ao grilo de—sou brasileiro, prcliro inorrer coin 
a farda brasilcira—provocu uma lula, nu qual é logo fcrido morlnlinenlc. 0 mori- 
bundo declara mais quo violcnlado em oulro lcinpo a scrvir no cxcrcilo da rcpubiica 
fóra poslo cm libcrdudc, fuzcndo justifa aos bons olliciosdo coiu'uandante dn divisao e 
da lcgac.iío impcrial. 

0 chclc do balalhfio o Sr. coroncl Dr. Joílo Eugcnio Lenguas dignou-se daral- 
gumas nolassohrco asscnlamcnlo de praija do infcliz ao 2° lcncnle L'’rcdcrico Gui- 
llicrmc dc Lorcnu, por mim mandudo u pcdir informagOcs. Aqucllas nolas dc De- 
y.cmbro do 1850 nilo podcin comli¡nar-sc coin n cópia (lo asscnlaincnlos quc lcnho a 
Itonra dc roinolter. 

Cumpre-mc dcclarar linalmcnlc quo os olficiacs dcsla cunlioncira cntprcgados cm 
rccolher cslcsdados, lcnt rccebido as mclhorcs provas dcsympalhia c defcrcocia das 
auloridadcs, lunlo no quarlcl de cagadorcs como no hospital. , 

Deos guurdc a V. Ex. — Illm. c Exm. Sr. Jo3o Cusloilio de Moudain, chefc de divisüo 
_ c commandanle da for(;.a naval. 


Guiliieumk Josíí Peueiiia dos Sa.stos, I' lencnle e commandunte. 





Corpo clcde/iclo fcilo no mtlaoer do guardiño Domintjos tle Moracs. 


Dordo tlo Jet/iiilinltnnha. —Monlcvúlóo, 31 dcAgoslo dc 1801? 


Illm. cExm. Sr.—lím conscqucncia dcordem dc V. Ex. dirigi-mo hoje ás 8 lioras 
da manhiía com o Sr. I)r. Manoci daSilva Romco, 2" cirurgiílo do corpo desandc da 
armada, ao hospilnl da caridadc, c ahi scmlo-mc aprcscnlado um cadavcr.quo rcco- 
nhecemosser do guardiao Domingos dc Moraes, pertenccnlc ao vapor Ioahtj, di/.cndo- 
nos lambcm quc liavia fallccido ás 2 horas da manhüa; c passaudo a examinar, no- 
lamoso scguinle-- 

Habito cxlcrno. Rigidc/. cndavcrica, abundanlc cspuma sanguinca pcla boca, 
grande clcvaqilo abdominal. lima ferida penclrantc, feita com instrumenlo pcrfu- 
rantc na rcgiilo antcro-poslerior do lado csqucrdo do thorax, entre a 3 1 e 4' costel- 
las, lcndo transversalmente uma pollegadade exlensSo, intercssando profundamenle 
opulmilo e arlerias corrcspondentes. 

Dcosguarde a V. Ex. — Ulm. e Exm. Sr. conselhciro Joüo Custodio de'IIoudain, 
chefc dc divisüo, commandanie da forga naval no Rio da Drata. 


Cl'STODIO JoSÉ Pi:nEIRA DA SlLVA, 
Cirurgilo dc divisHo, chefe do corpo desautlc. 


N. 103. 


Nota do governo oriental d lerjttcao imperial. 


Minislcrio de rclagócs cxtcriores.—Montevidéo, 23 dc Selcmbro de 1861. 


0 abaixo assignado, ministro de relagOcs exlcriores, lcm a honra de trans- 
mitlir a S. S., por cópias authcnlicas, a nota que o commandanle do balalhito de 
caQadores dirigio ao minislcrio da guerra, e o parecer do audilorespecial, rcferindo- 
sc ambos csscs documenlos ao íaclo aconlecido no quarlcl do dito batalhao no 
dia 29 de Agoslo ullimo, conlra o qual rcclamou essa legagío por nota de 31 do 
mesmo mez. 

0 abaixo-assignado aproveita a opportunidadc para reiterar a S. S. as segu- 
ranqus de sua dislincla consideraqito. 

Ao Sr. Ignacio de Avellar Barbosa da Silva. 


Henrique de Arrascaeta. 



nomiGXTOs a quk sf. kkkckk a xota kktbo. 


Qnnnol (lo i" balalhilo dc cafadorcs, cm 30 dc Agoslo dc I8G1. 

Ux“° Sr. —Fui avisado pclo priiiiciro-snrgento da companliia dc cavadoros Jo.lo 
Torilos. quc, cm nma vcntla proxima do qunrlcl, cslava o dcscrlor dcslo corpo 
Domingo Moralcs, lardado com unirorino cslrangciro. 

Ordcnci ao dilo savgcnlo quo o prcndcssc c o conduzissc ao qnartcl: o rcfcrido 
Moralea cslava com uniformc da niarinlia brasilcira, c muilo embringado. Apezar 
do lcr olle confcssado esponlaneamcnlc quc havia perlcncido ao balalliílo o quc 
dcserlára, fiz. procurar os seus asscnlamcnlos no archivodo corpo, pnrqnc a sua 
pra?a c tlcscrgao liverilo lugar anlcsquc cu loniassc conla do comrnando, rosullan- 
do daquclles documcnlos, quc asscnto» praca por ordcrn supcrior »m 7 de Sclcmbro 
de 1859, quc cm 14 'dc Dezcmbro do mesmo anno dcserinu, c quc é nalural da 
republica. 0 dilo Moralcs disse-me quc pcrlcncia aclualmcnlc á marinlia brasilcira, 
c quc cra conlramcslrc dc um vapor. Ordcnci quc fosse dolido no quarlel da 
companhia dc caqadorcs a quc havia pcrlcncido, alc ultcrior rcsoluQilo dc V. Rx. 
Fouco depois da chamada, o dilo individuo tomnu repenlinamcnlc uma arma do 
cabidc, c accommellcu o alferesr D. Elcutcrio Porcz, quc sc occupava daquellc 
scrvigo; alaquc lüo violcnlo c brusco, quc poria cin grandc risco avidadcsse ofli- 
cial, sc cile com dcslrcza nlio honvcssc aparado os golpcs cle bayonclla, c 
foriío clles liio vigorosos quc o arrcmessárSo conlra a parcdc, obrigando-o a furia 
daqucllc homcm a dar-lhe uraa estocada, cont n qual o deilou por lcrra, podcndo 
só assim dcfcnder-sc c salvnr a vida. 

Ordenei quc sc procctlcsse a uma inl'ormagáo stimmaria, que opporlunamcnle 
levarci ao conhccimcnlo dc V. Ex. 

Dcos guarde a V. Ex. 

111”* c Ex“" Sr. minislro da gucrra e marinha. 

' Juax E. Lknguas, 


Monlevidco. cm 7 dc Selcmbro dc 18G1. 


Ex"° Sr.—0 andilor cspccial, ucceilandn o cucargo c inslruido do prcscnlc 
summario dissc: que com clTcilo vé-sc por dilTcrciilcs lesíeinunhas prcscnciacs e coii- 
lcsles , queaagrcssao do soldado deserlor Domingo Moralcsconlra o allercs porla- 
bandeira D. Llcnlorio Pirez cslá plenamcntc provado: c sc aquellc dcsgracado 
n/io houvcssc succumbido em scu ccgo alaquc, lcria incorrido na pnna dc morle 
eslabelccida pclo arl. 21, lii. 10, Irat. 8° das Ordcnangas Mililarcs do Excrcilo. Sc- 
gundo cslc arligo, basla só o dcpoimcnlo do ofiicial aggredido, aintla quc haja nma 
testemunha conlraria, para justiiicar a aggressao; mas no caso prcsonlc a qucixa c 
dcpoirncnto do olíicial Pirc/. vé-se corroborada e confirmada pclos que sc achavflo 
prescnles. A’cm altcnuaria a agrcssao dc Moralcs, o faclo de liuver-llte o olficial 
dado um golpc com sua espada para rcprimir os scus desmandos c insullos, por- 
quc o proprio arligo “21 faculla cm laes casos aos officiacs, para conler os cul- 
pados, /'azé-los prondcr ov. casíiga-bs se o jultjureni comcnicnln. Essus disposigOcs 
moslrUo qu5o grande é a ncccssidadc dc munlcr a snbordinagao c disciplina mililar; 



mas sc em algim- rasos sóem liavcr abusos tl» ]iarlc dos sii|ier¡orcs ilos nicins ile 
roprossflo, afg'raraiulo o nml, iio prescnlu caso, por Inmcnlnvel quc scja o suc- 
cesso, o ollieiiil l'iro/ nflo mcrcce censnrn, nllonlas ás circumslnncias do faclo 
reícridas por dle e pelus lcstcmunlms. Kflo Ittt pois malcrin pura accusngflo como 
inilicn o Sr. liscal ilo processo, e por coiisc¡;ii¡iiIc nflo lia tambum para rcdu/ir o 
presenlc siimmario a proccsso. ncin submclló-lo ao consellio <le gnorra. 

l’or lal molivo cnleiulo cpie dcve sobrcestar-sc niandnmlo pór cm libcrdade o 
alfcrcs Pircz, fazondo-sc-lhe comludo u rccommcndacflo do final do nrt. 23 do litulo 
c tralado cilado, quc convcm lcr-sc scmprc prcsonle. Tal é a itiinha opiniflo; 
V. Ex. jrorém rcsolvcrá o quc cnlcnder scr mais justo. 


Joaqcim Hkqueña. 


N. 104. 


Nola da leqacíio imperíal cm iVonlcoide'o ao goveruo orícnlal. 


Lcgagflo inipcrial do Brasil. — Monlevidco, I’dc Oiilnbro de I8GI. 


0 abaixo assignado, encarregado de ncgocios dc S. M. o Imperailor do Brasil, 
rcccbcu de S. Ex. o Sr. ministro e sccrclario dc eslado das relagocs exleriores da 
rcpublica oricnlal do TJruguav, uma nini succinla nola.-com dala de 23 do mez 
proximo passado, cominunicando-lhc tflo sómenle dous documentos nclla inclusos. 

F.slcs sflo uiii oflicio dirigido ao Sr. niini.stro da gucrra pelo coronel do balalhflo 
dc cagadorcs da republica c um parcccr do audilor cspecial rclalivos á prisflo c bo- 
micidio de Domingos Moraes, guardiflo da canboneira lcaltij, da armada dc Sua Ma- 
gcsladc; faclos quo molivárflo a nola ]>assada em 31 dc Agoslo ullimo pcla 
Ícgacflo impcrial uo minislcrio dc relagócs cxleriorcs. 

0 priraciro ilociimenlo lcm por flin ccrlilicar quc íloraes cra cidadflo oriculal e 
deserlor da rcpublica, c quc, sendo prcso como lal, provocára u golpc do que 
morrcu lcnlaudo conlra a vida do scgumlo-lciiciilc Flculcrio Pirez. 

0 seguudo documcnlo conlém a (lenuinslragflo da inciilpabilidadc dc Eiciilcrio 
Pircz, quc. cm dcfcza propria, cnnsou a mortc dc Moraes. 

0 abaixo nssignado, nflo lcnilo oulros dados senflo os quo Iho subminislrflo os 
cilndos documcnlos para ujuizur do bomicidio prnlicado no qiiurtcl dc cagadorcs, 
prcscindc de lodas as consideranCcs qnc podcria fazcr novamcnlc a cssc rcspcilo; 
ínas nflo pódc deixar de insislir nos poiVos dc quc passa a Irnlar. 

Domingos dc Moracs cru nalural da provincia do Rio-Grandc do Sul. c casado na 
do Espirilo-Sanlo, ondc rcside sua familia. 

Dcsde 1838 lcvc cilc praga na armada iiupcrial, scrvio scm intcrnipgflo alé o dia 
cm que cxpiron. 

Ilsles dous faclos sflo cerlilicados pclo livro tlc asscnlamonlos rclativos aos ofli- 
ciacs e pragas cmbnrcadas na canhoneira hahy. 
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\ ]o¡;nt;!li) lcm, porlunlo, ertino iiicmiUslnvpis os dons scgninles ponlos qno ser- 
vom ile rumlmneiilo á sim refilnmiicffo. 

Morncs cra snbdito dc S. M. o linpcrndor do Hrasil. 

Momcs nfio podin lcr cnlrndo em scrvico niililar da rcpublicn no mcz dc Sc- 
lenibro o dcserlado no dc nczcmbro do I8¿i0. como sn prciciulc. 

Kslas diuis cinnimslancias cinisliliiem loda a graviiladc ilo faclo quc sc passa a 
mcncionar. 

0 coroncl do biilalbfio dc cacadorcs coníessa, no scu ollicio dirigido ao Sr. nu- 
nislro da gncrra, quc Moracs cstava vcslido dc nnirorinc da armada impcrial, na 
oceasifio cm quc foi prcso. 

Eslc nnilormc foi, pois, dcsairado, e o dczar quc soffrcu cxigc rcpar.tQfio. 

Ncsla consislc principalincnlc a qucsiao suscilada pelo sncccsso a quc sc rcrcrcm 
as nolos ja mcncionadas. 

i\a quc dáassuruplo a csla. S. Ex. o Sr. minislro dcrclagrtcs cxlcriorcs nfio con- 
tcsla nenbuma das usscrgOes da quc cm 31 dc Agoslo llve dirigio o abaixo assig- 
nado. 

0 silencio de S. Ex. c a sua illuslrugao aulorisfio a crcr que a razao com que a 
legagao impcrial reclama a rcparagfio foi comprchendida, c será altcndida. 

0 abaixo assignado julga, por conscquencia, desncccssario, ou ao menos inoppor- 
luno, dcscnvolvcr a malcria desla nola, e limila-sc a rcvalidar a reclamagfio já 
fcila c a rcilerar a S. Ex. o Sr. Dr. D. Ilenriquc dc Arrascaeia os proleslos do 
sua mais subida considcragáo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Henrique dc Arrascacla. 

Ign.vcio de Ayeu.au Barbos.v da Silva. 


S. 105. 


Nota da legagáo imperial ao governo oriental. 


Legagfio impcrial do Brasil. — Montevidéo, 31 de Oulubro de 1861. 


0 abaixo assignado , cncarrcgado de ncgocios intcrino de S. M. o Imperador do 
Brasil, levou á prcsenga do seu govcrno as nolas Irocadas era 31 de Agosto, 23 de 
Selembro c 1° do correnle entre a legagfio impcríal e o ministcrio de relagocs exteriores 
relalivamenle a prisfio e homicidio de Domingos de Moracs, guardifio da canhoncira 
fvahy, da armada dc Sua Mageslade. 

Tfio lamentavel succcsso causou, como cra natural, a mais profunda impressfio no 
animo do govemo impcrial. 

Conscio da incoatestavel jusliga que assisle á reclamagfio que fez objecto daqucllas 
nolas c da urgentc neccssidadc de ser ella altendida do modo o mais completo, or- 
denou o mesmo governo ao abaixo assignado quc, com o maior empcnho, nfio só 
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insislisáe ]icla cxcmplar punicíio do aulor dnqncllc barbaro crimc pcrpclrmlo com 
sis circumslancias aggravanlcsjá indicudns polo nbaixo assignado , poróm cxigissc cm 
Javor da Inmilia do inlcliz Moracs uma razoavcl indcmnism;flo pccuniaria tpic á ponlia 
a cobcrlo da indigcncia a quc fícou rcduzidu. 

0 abaixo assignado cumprc cssa ordcm por mcio da prcscnlc nola, rcvalidundo a 
rcclamacilo já formulada imqucllas conununicugocs c cxigindo do govcrno da rcpn- 
blica a rcparagilo pccuniaria ú quc acaba dc rcferir-se. 

0 governo irnpcrial, cómo o abaixo assignado. cspcra c conJia que csla rcclamagao 
scrá plenamente allciulida pclo govcrno da rcpublica, dando cslc, assim, nmis uma 
prova doseu amor á jusliga c sinccro dcscjo de raantcr c conscrvar as boas rolaQOes 
cxislcnlcs com o Impcrio. 

0 cncarrcgado dc ncgocios do Brasil prevalccc-sc desla occusiío para ler a honra 
de rcilerar a S. Ex. o Sr. Dr. D. Hcnrique de Arrascaeta, minislro e sccretario 
dc eslado das relagucs exlcriores da rcpublica orienlal do Uruguay, os proteslos da 
sua mais dislincla consideragao. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Henrique de Arrascaela. , 

Igsacio i»e Avellau Barbosa da Silva. 


H. 106, 


Jfota do governo oricnlal d /cgar.ao imperial. 


Minislcrip das relagOes extcriores. — Monlcvidóo, 30 de Novembro de 1861. 

Oubuivo assignado , ministro das relagscs exleriorcs, rcccbeu as nolns que,com 
datas de 1 o 31 dc Oulubro proximo passado, fcz-llie a houra de dirigir o Sr. Ignacio 
de Avellar Barbosa da Silva, encarregado de ncgocios do governo do Brasíl, res- 
pondendo a primeira á deslc minislerio de 23 de Sctcmbro; c a segunda comimi- 
nicando, que havcndo S. S. levado ao conhecimento de seu govcrno as nolas Irocadas 
relalivamenlc á caplura c morle de Domingo Moralcs, rcccbcu ordem S. S. nao só 
dc insislir com maior empenho pelo cusligo exemplar do autor do homicidio, como 
tambem dc exigir cni favor da familia dc Morales niua indcmnisagao pccuniuria 
razoavel, rcvalidando a rcclamagao formulada nas comiuunicogOes anteriores. 

Como S. S. insislisse por sua nola do 1' de Oulubro em suslcntar, conlra as informa- 
gOes do coroncl do batalhso dc cagadores, dadas dcpois de consullados os ar- 
cliivos do seu corpo , e transmiltidas a S. S. pclo nbaixo assignado, que Doiningo 
Morales nao era orienlal mas sim brasilciro, nalural da provincia do Ilio-Grande e 
que assentou praga nu armada ímpcrial desdc 1838 , eservio scm intcrrupgSo aló o 
dia em que cxpirou, accrcscentando quc n3o podia tcr enlrado cm servigo mililar 
da republico no mez dc Sclcmbro e desembarcado no de Dczembro de 1839, o 
abaixo assignado para maior esclarecimenlo dos faclos, que se punhao crn duvida, anles 
de respondcr á precitada nola , levc de cxigir novas informagües do minislerio da 
guerra. 
s 2 
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Un filiagito r classilicnva» dessc inüividuo, toinnüns tlos nsspnlmiieiiln» ilo corpo cm 
t[ue scrvin, c tiuc o ahaixii nssi¡'ii¡ulo lcm n lionra üo jmilnr por có[iin, v¿-se i[ue o 
soldudo ilc quu sc Iraln, Dnniingo Mornlcs, lillio du Viccnlc Mornlcs c Marin Casi- 
mira, imtiiral dn rcjmlilica, cnlroii cm scrrigo no imtalh.lo tlc caeadorcs cm 7 do 
Sctembro dc 1 8ü0, — d’ondo dcscrlou cm 14 dc Dexcmbro do nicsino anno. 

Dcsullando pois do citado docinncnlo qnc nlto cstito provados os rundsoiontos da 
rcclnmncflo do S. S., o nlmixo assignndo abslom-sc, por ora . du cnlrar cin discussflo 
sobrc os onlrospontosá quc clln sc rcfcre, vislo que os faclosquc llic scrvcm dc basc, o 
dc quc cs onlrosnflo sflo scnflo conscqucncias, achflo-scemconlradii;aocom o tlocu- 
mento ollicial quc o abnixo nssijrnado lcm prescnlc. 

Dcixando assirn cumpridn a órdcm dc S. lix. o Sr. prcsidcnlc da rcpublica. á cujo 
conliccimonto fo¡ luvudo opporlunuincnlo cstc ussiimplo, o almixo assignado apro- 
vcita csla opporlunidado para reilcraraoSr. Barbosa da Silva as scguranQas dc sua 
mais distincla considcrn?flo. 

Ao Sr. Ignacio de Avcllar Barbosa da Silva. 

lIli.NRIIJUF. UE AnRASC.Vlii'A. 


DOCCMKNTO A Ql'E SE llEl-'ERE A XOTA SCPRA 


Assentamenlo. 

Excrcilo darcpubiica.— Balalhilo dc cngadores da Uniáo. 31 deAgoslodc 1861. 
— Filiaíflo do soldado Domingo Moralés, lillio de Viccnlo Moniles c dc Maria Casi- 
mira. Nalural da Bcpublica Oriental. Sua rclimáo, C. A. 1\. Scu ofiicio: jornalciro. 
Seus signaes: cór moreua, roslo redondo, cabello corrido, olhos iicgros. nariz regu- 
lar, boca rcgular. pouca barba. S¡"naes particularcs: uma cicalriz debaixo da pes- 
lana do ollio esquerdo. uma cicalnz dc lcrida dc arma corlanlc na parlc supcrior 
do dedo index da máo csquerda. Estalura: ü pds. 8 pollcgadas c 4 linhas. Foráo- 
lhclidasaslcispenacs,passotipclarevisla docotnmissario, edoficar inleirado, fez o 
signal da cruz com as lcslemunhas 1"* sargenlos Bernardo Dangais e Vicenlc Saz. 
Aguada, 7 dc Sclembro dc 1839. — Entrou no scrv¡i;o dcsle balnlháo por ordcin 
superior na mesma dala. — lla uma cruz.— Dernanlo Dantjais .— Vicentc Saz .— 
Nota. Dcscrlou cm 14 de Dczcmbro dc 1839. — Balalliáo de caQadores da Uniáo. 
Aguada, 7 Sclcmbro de 1839.—Classilicacáo do Uomingo Morales: Irinla annos de 
idade, estado solleiro, sua rcsidencia no departamento da capital: cste individuo dissc 
quc prcstou scrvÍQOs no corpo municipnl desle deparlamcnlo, que depois de havcr 
cessado csle serviijo occupuva-sc em Irabalhar como peáo e jornalciro, o quc por 
andar sem pnpelela quc provasse porlcnccr a ulgum dos corpos dc guardas nacio- 
nacs dcste dcparlamenlo, c por nflo lcr occupaQflo laboriosa, a policia o prcndeu e o 
rcmelleu ao rcfcrido balalliflo, onde sc lhc assenlou praga como soldado, por or- 
dem superior, na dala acima indicada. — Aclolpho Idoi/acja. —Quartel dc catjadores, 
31 dc Agoslo de 1861. — II. I 'illas-fíous. —Visto. — li. Lenguas. 
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N. 107. 


Aola da leyaftio wi/ierítil ao goveriio vrienlal. 


Lega?üo impcrial do llrusil. — Monlcvidéu, 0 dc Dezcmbro dc 1861. 


0 abaixo ussignado, cncarrcgado de ncgocios inlcrin» dc S. M. o lmpcrador do 
Brasil, recebcu, cin ilcvido lcmpo. u nola quc S. F.x. o Sr. Dr. Hcnriquc de Arrnscaelu, 
minislroesccrclariodecsludodc rcla:;»cscxleriorcsda Rcpubüca Oriculnl do Uruguay, 
llie fcz a lionru dc dirigir a 30 do mcz proximo passado, cm rcsposla ús da lcgagüo 
impcriat do 1° e de 31 de Ouliibrp ullimo, rclalivamenlc á prisíto c bomicidio dc Do- 
mingos de Moracs gunrJiSo da urniada dc Sua Magcsladc. 

Nclla diz S. V.x. quc cm prcscnpn da insislencia do abuixo assignado cm suslenlar, 
conlra as iuforiuaQfics do coroncl do baíalliño dc cai;adorcs, quc Doiningos dc Moracs 
cra cidadao brasilciro c scnlára prnga na armada imperiul crn 1858, scrvindo scm 
irilcrrupfño aléodia em quc expirou, levc S. F.x., para maior csclarccimcnlo dos 
l'actos que sc punhño cm duvida, dc colher novas informagOcs por inlermcdio do mi- 
nistro da gucrra. 

Accrescenta S. Ex. que dessas inrormarjocs, conlidas cm um docuinenlo annexo á 
mesma nola, resulta quc Moracs cra ckJailtlo orienlal c fcz parle do cxercito da 
republica desde 7 de Seteihbro dc 1859 alé l-l de Dezembrodo mcsmo anno ; c lor- 
inina dcclarando inprocedenlc, em vistn disso. a rcclamapño dc que se trata. 

Oabaixo assignado consiguou cm sua nola do 1° dc Oulubro os seguintcs faclos: 

Domingos dc Moracs, guardiao da ariuuda do Imperio, cra filbo du provincia do 
Rio-Grandc do Sul e casado nado Espirilo-Sanlo. 

Domingos de Moraes enlrou para o scrvipo do Inipcrio em 1858, e servio sem in- 
lcrruppño alé o dia 30de Agoslo ulliiuo, em que expiron. 

Estes l'aclos se achüo comprovados nos dous documcntos cobertos por esla nota, 
que o abaixo assignado subinctle á considerapno dcS. Ex. oS. ministro derelapOcs 
extcriorcs. 

0 primciro 6 o assentamenlo daquclle oilicial marinheiro, cxlrahido do regislro 
compctentcqucsc acha a bordo da canboncira ívahy eque o abaixo assignado poc 
desdc já a disposigOo de S. Ex. 

0 scgundo é a cópia de um leruio da dcclaracSo fcila pelo infcliz .Moraes, poucas 
horas anles de fallccer, pcranle o cscrivSo do mcsmo vaso. 

Desscs documenlos vcrá S. F.x. que Moraes lcve praga dc 1° inarinhciro na ar- 
inada no dia 16 de Outubro de 1858, foi promovido em J"deNovcmbro do 1859, 
depois dc fazer o eompclenle cxame, a marinheiro de classe superior. e poslcrior- 
mcntc, cm lOdeMaió dc 1860, foi nomeado guardiüo do corpo dc oíliciaes mari- 
nheiros, lcndo-sc mostrado digno dc-la nova dislincfüo. 

No mcncionado assenlaiuenlo nüo consla quc Moracs dcscrlassc jániuis o scu 
posto. 

Nüo podia, porlaulo, eslar ollc passando cxame a bordo da canhoneira Araguary 
em 1” de Novcmbro dc 1859, c acliar-se ao mcsmo tempo cm scrvifo no cxcrcilo 
da republica, como se pretcnde. 

t 2 23 



Moraes, lioincm nmrigcrmlo, zoloso, ¡iilcllif'ttnlu c lnborioso, iiíío jh'mIc, pois, scr 
conl'imdiúo, sonflu jior iim dciilonivcl oqimncu, provcniciilc lalvcz iln sunidliain'n 
dos nomcs, cotn o vngnliiinilo Moralcs a qiíc sc rcfcrc a noln ilc S. líx., oqnal, scgundo 
o (locumculo aelln aiinexo, íoi ohrigatlo nscrviro inililar iln rcpublicn, cm quc apenns 
sc conscrvon ircs nicy.cs, por nilo lcr occiipm.nonl};iinia lnboriosn. 

Eslo cra sollciro c nqiicllc casmlo nu provincin do Ivspirilo-Sanlo com Ucrnardiiin 
Maria do líosnrio. 

A dcclaratüo fcila pclo primciro pouco anlcs de morrcr dcvc scr lida como n 
oxpressflo iln vcrdnde. 

Oiiifcli/., conlicccndoquc npeunsIhc rcslavíloalgumas liorus de vitla c rccordando-so 
da lumiliu qiio doixnva dosmnparada, iniplorou cni fovov ilclln n prolccgflo do govorno 
impcrial. 

- 0 abaixu ussignmlo, porlanlo, cm visla dc lacscirciiuislanciascdns qucseacliflo 
cxposlns cm suus anleriorcs nolas, uflo pódc, ncm dcve admitlir n soluCflo qtic sn'p'rc- 
lende dur a csla rcclama^flo. 

lnsislc, pois, nclln cxigindo, nos lcrmososiiuiisurgnnlcs, dogoverno orienlal ns 
reparagócs dcvidas pclo alleulado inaudilo dc quc foi viclima aquell'c subdilo d'o 
lmperador. 

0 abaixo assignado nao fecliarácsia nolasc:n ilcclararcxprcssamciilc,como dcclara, 
ao govcrno da rcpublica quc o dc Sua Magcslade, no caso, qne cspera, íle Ihe' ser 
presluda a salislacúo dcviila, lcrá dc providcnciar dc modo qucsalvc a sua dignidad'e, 
inoslrando que dcu ao dcploravcl aconlccimcnlo dc que se Irala a imporlancia qiic 
mercce. 

0 abaixo assigiiado prevalcce-sc desla occasiflo para lcr n honra dc reilcrar a 
S. Ex. o Sr. Dr. I). Hcnriquc dc Arrascacla os prolestos da sna ma'is dislincla cbu- 
sidcra?flo. 

A S. Ex. o Sr. IJr. I). Henriqiic dc Arrascacla, minislro c secrclario de eslado de 
relacfies cxlcriorcs. 

Ic.vvcio dk Avf.llar Baiidosa da Silva. 


DOCUJIESTOS A (JUE SK RKFKIIK A XOTA SUPKA. 


Axsenlamento cle /irarn i(e Duiníiii/os dv .1 loraes. 

(•erlifico que rcvendo o livro t. quu serve da soccorros aos olüciaos cinbarcudos 
ua cunlioncira ;iliclicc Iv-ihj/. uclia-sc a II. S(j « asscntamcnlo do lcor scguiiil'e : 

Goaidiilo Üomingns dc Morai» yoncc di> IC dc Ouliibro dc 18.’i8, diii ciiiquc sc 
aprcscnlou a bordo dcstu canlioncira c lcvo praca dc I* muriuhciro. 

I’or liavcr salisfcilo u comuclcnlc cxan.c pa;sou a inariliheiro dc classc superior 
cm o I' dc Novcnibro dc I8ü0. Eni o dia 10 dc Maio dc 1800 foi iiomoado pcla sccrc- 
larla dc cslado dos ncgocios da niarinlia, guardiSo do corpo de olliciaes marinhcifos 
ila annada, c ncsla dala foi lamlicm nomcndn pcloSr. inspcclor do arsdial db mari- 
i'l'í' Jn c '^ r,e l'ai'» scrvir ncslacanlioneira. l*or dcspuclio dc 10 de Agosto ilc 1860, 
ilcixa nu cdrlcau scu ¡ locurador a quaulia dc tinlc mil róis mcnsacs dc seus veuci- 
uicnlos, lcndo priricipiodc Agoslo dilo cmdiunlc. Exlraliio-se cópia dc scus assentu- 
mcnlos crn l*dc Jancirodc 1861. (Assigiiado) Ignacio Acciolide Vaxconcellos, capilflo 
léuonlc coiiimaudarilc. Josc Corrva da Silva, cscrivflo. l’assou da cauiioncira Ára- 
ijvarij pani''nsin fuinlmncira otn Smdn Calhiirim em <3 dc Ecvm«im dc 1 86 !.. 



Chcgoti n Mnldonmio cin 2ü tlc Fcvcroiro tlilo. Por dcspncho do Sr. con.lndpr, 
rlnlndd dc 20 do Marou dc 1801, principin n rocchcr porhonio osvinlc mil róis motir. 
sac.s (jnc dcisavn noscu procnrndor. lim l“do Ahril dc 18(i I rcmcllcu-sc ao qimrtcl 
{'cncral u cójnn cximda nn ordcnigcralii. 4 rlc 1854. (Assignado) /‘ereiru dus Sar.los, 
I* lcncnlc conininiidniilc. 1‘irits Dominquts, cscrivilo. — Uordo da cnnhoncira á liclicc 
Iitaliij, surla cm Moulcvidéo, crn 30 dc .Agoslo dc 1801. Conrormc Frcdcrico Gui- 
Ihcrmede Lorena, 2" lcncnlc. ,/oaiju/m /'im Dumintjues, cscrivSo. 


Dcctaracucs de Donmi/os dc Aloravs 


CcrliCco quc revcndo-so o livro quc scrve de lcrmos a bordo da canhoneira á helice 
/vatnj ucba-sc a (1.1 o lcrmo dolcorscauinlc: 

Aos vinle nove dias do inezde Agoslo do anno do uascitnenlo dc .\osso Scnlior Jcsus 
Christo dc 1801, a nma c incia horu dn lardc, achando-mc, porordcm do 1“ lcncnlc 
commandunle desla canhoncirn, o Sr. Guiliicrinc José Percira dosSanlos, no hospital 
da caridade, |)ararcccber e aulliciilicnr as ulliinas vonladcs c dcclaruQOcs do inlcliz 
guardiao Domingos dc Moracs, que ahi sc acliava gravcmcnle lerido, foi-me pclo mesmo 
gqar,djao cxposlo o seguiiile: que pussando clle gunrdiao fardado no dia 28 dcslc mez 
cih'frénlc ao quarlcl do 1° balalhao de cacadorcs. a eilc sc dirigio uin soldadodo 
rcfcrido halallulo, e Ihc pergunlára o seu nome, c sendo salisfcilo esle pcdido ,o dilo 
soldado Ihe scgurára pclo pcilo da fardcU, para couduzi-lo ao quarlcl, c quc ellc 
guurdiao disscra que irin, poróm ijiic Ihc n¡lo tocasse nn farda quc era da inariuha brasi- 
lcira; c que, seguindo ao suldado, culrára no quarlcl sc.n fazcr rcsiilcucia alguma, c 
clle guardiao prolcslára coin vehcmencia conlra csle insullo; que lcudo, por ordem 
deumoiTicial. dcspido a lardela depois do Ihc lcreiu arrancado o galüo do bonet, 
foi enlüo barbaramentc ferido pelo ollicial que ahi sc nchava. Disse mais lcr 
nascido no nio-Grandc do Sul, e scr casado cm S. Malhcus, capilania do Espirito- 
Sanlo, com Bernardina Francisca do llosario, para cuja orphaudado imp'.orava a 
inisericordia do governo impcrial, e nmis nao dissc. E porscr vcrdadc o quc Irans- 
criplolica, o juroa íc do meu emprcgo. — Juar/uim Pircs Domimjim' cscrivao; con- 
fcre — Frederico Guilhermc Loruna. 2“ lcnenle olíicial inslruclor. 


N. 108. 


A’ofa rla lcjariio imjieria/ ao jimmo nricntul. 


Lega^ao impcrial do Urasil. — Moulevidco, 10 dc Abril de 1802. 

For nola de 6 dcHezcmbro do anno prmiino pnssado. oabaixo nssignado, encarre- 
gailo dc ncgocios inlcrino deS. M. o Impcrador do Brasil. respomlc.ndi* a queS. Ex. o 
Sr. minislro dc rdacoes cxlcriorcs Ihe lcz a honra de dirigir ein 30 do mcz anlerior 
ácercá da prisSo e honiicidio du guardino da armada impcrial. Domingos de Moroes, 
insislio im rcclnniacOo iniciada pelo mesmn ahnixo assignado, em noln do 1" de Oulu- 
bro do dilo anno. 



¡V¡fo tcmln csla lcgacíli) rcccbidn posleriormcnlo cnmnmnicnQflo alguma do govornn 
dn rcpiiblicn sobrc cssc.grnvc axmimptn, c nflo nndcndo ficnr ollo no pé cin quc o doi- 
xdrflo aqucllus nolns, o abnixo nssignmlo lcm a iionra do dirigir-su novnmcnlc n S. Ex. 
cm nornc c por ordcm do govcrno impcrial, rcclnmnndo inslnnlcmcnlc as rcpara- 
COcsdcYÍduspornqiielle imuidilonllenlado. 

Onbnixo ossignudo cspcrn que o govorno dn rcpuWicn, preslnndo a cslc ocgocioa 
ntlcngflo quc mcroce, sc scrvirá dur-lhc , com n possivcl brcvidadc, uma rcsposta 
dofiniliva. 

Com cslc molivo o abnixo assignado rcilcra a S. líx- o Sr. Dr. Arrnscactn os pro- 
lcstos dc sua mnis disliuctn considcraQflo. 

A S, Ex, o Sr, Dr. D. llenrique dc Arroscacla. 


Ionacio iie Avei.lah Bamiosa da Sii.va. 


Assassinnto <lc lislrugildo Silva, |>crpclrado cm H ilc Fcverciro 
ilc 1802, iio ilcparliiiiieiil» ilc Tai|narciiibó. 

H. 109. 


Ifota da legagao imperia/ ao gooerno oriental. 


Legngflo imperial do Brasil. — Monlcvidéo . 12 dc Fcverciro dc 1862. 

Sr. ininislro. — No Commcrdo del P/ala , diario que se puhlica uesla capital, sc lé, 
cin seu iiumero dc hoje, o seguinlc: 

'i Ao incio-dia dn pemillima scgundn-ieira, o individuo de nucionalidadc brasilei- 
ra, Eslrugildo Silva, que cslavn fugido no mnnlc , por causa de pcrseguieOcs das 
auloridodcs, queo procurnvOo pura o scrvieo das armas, Toi prcso pela policia do 
commissnrio Sibilat, em mr.a cusa proxima ao /'asso dos Touros no Rio-Ncgro. 

« Dcpois dc lcr-sc-llio iiiiimado quc sc enlrcgassc e de havcrSilva allcgado quccra 
brasileiro e qno pnrlnnlo estava isenlo *lo servigo das armas, no calor da dispiila 
disparou-lhe o sargenlo do pulicia uin liro tlc bacamarlc fcrindo-o na cabcfa. Silva 
quc linlm sahído da casa armado dc um bacamarlc, uma pislola c um punhnl, dispa- 
rou eniao lamhem nm tiro tlc bncnmarle no sargenlo no tnomcnlo cm que cslc 
disparou o (iro quc o fcrio. 

» Fórn tln cnsa rccchcu Silvn mais unia Imln ijiic n ícrio no liombro, c duas pu- 
nlialadas quc acabáriío com a sua vidn, tcndn lambem rcccbidn mna fcrida no punlio 
esqiicido, 

« 0 (lesgracado Silva ficnu ratlavcr no ca.-npo da cnlaslroplie . Icndo sido rccolliido 
pelos vi/inhos do dislriclo quc se cncarregárflo de recollitMo, vclu-lo c dar-lhc sc- 
pullura. » 



Chnmnndo n nttcnglln (lc V. Ex, sohre csln nolicin, ¿ do mcn devcr reclnmnr, com a 
mnior nrgoncin, dogovcrno dn rcpnhlica n cxpcdicflo clas onicns ncccssnrias nlim dc 
qnc, sem demora, sc prnccdn ás ncccssarins invesligngfícs a rcspcito ilc toda» ns 
circumslimcias dessc grnvc sncccsso, e, vcrificndo o cninc, sc snbmelln o culpndo a 
immcdialo julgnmcnlo. 

Tenlio a lionra do reilcrar n V. F.x. os protcstos dn minhn mnis distincln considc- 
rapflo. 

A S. Ex,. o Sr. Dr. D. Ilcnriqnc dc Arrascnela, minislro csccrelario dc cstadodas 
rclnfOes cxlcriorcs da Rcpublicu Oricutal do IJruguay. 

Il'.NAClO DE AvELI.AH BAItUOSA DA SlLYA. 


N. 110. 


Nola do (jovcrno orienlal d legafao tmpenai. 


Minislerio de rclagaes exleriorcs.—Montevidéo 20 de Fevereiro de 1861 

Accusando a recepQüo da nota dc S. S. dalada de 12 do correnle, pela qual cha- 
rnava a alleiiQao dcstc ministerio para uma denuacin lcitnno Comerciode/ Plala, cm 
qucse diz tersido morlo no Passo dos Teurosostibdilobrasilciro Eslrugildo Silva por 
agentcsdc policia, devo annunciar a V. S. quc ncsUt dala pedi inlormaQócs sobrc esse 
assumpto aos chel'cs politicos dos deparlamcnlos dc Durasno c de Taqttarembó. 

Aproveilo a occasiflo para rcitcrar a S. S. as scguraiiQits dc minha rnais distincla 
consideracBu. 

AS. S. oSr. Ignacio de Avcllar Barbusa daSilva, cncarrcgado dc ncgocios inlerino 
do Brasil. 

Hexbique de Ahkascaeta. 


S. 111. 


A’ota do govemo oricnta! a' legaaio m¡ierial. 


Ministerio dc rclaQóes extcriores. —Montcvidéo 22 de Margo dc 1862. 

líin additamcnto á nola deste minislcrio. dalndn de 20 ilo passado, c relntivit á 
morlc do subdito brnsilciro Ivslrugildo Silva, dcvo inrormar n S. S. que, letidu sido 
rcccbidas as informaQücs que sc solicitárilo do clicfo pnlilico dc Taqiiarcmbó sobrc 
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osso faclo, ordenonogOvomo aodilo fiuiccionnrioqiic procodk á prisdo dü ioilijs os 
iiidiviilnns iuiplicadoH nasso. snccosso, nclivaiulo o snmmario qnc commiinicahaver 
comcgailo n formar. 

Aprovcito iisla op|)orlinii(ladc parn ronovar n S. S. ns scgurangns do niinlia tniiis 
distincla considerafao. 

AoSr. Ignncio ilc Avollar Barbosn da Silva. 


Ilisnioun. i»k Arrascaeta. 


N. 112. 


Aoía da lcgagño imperial ao r/overno oricnlal. 


Logagío impcrial do Brasil.—Montcvidéo 24 dc Margo dc 1862. 

Sr. minislro.— Acho-mc dc possc da nola quc V. lix. me fez a honrá de dirígir cm 
22 docorrentc, commiinicando-me que o governo oricnlal, havendo recetydo já in- 
formagüi'.s do chefc polilico dc TaqnarcmW. relalivas ao assassinaío do 'sulídiÍo r brá- 
sileiro Eslmgildo Silva, ordcnára áqucllc runccionario quc procedesscá prisao de io- 
dos os individuos compromellido- no successo, c aclivasse « sumniario qücse comegou 
a formar. 

Agradccendo a V. Ex. essa communicagüo, prevalego-me da opportunidade para 
passarás suas maos n iuclusa cópin dc uma inlbi-macao summaria.'á quc', sohreo 
mesmo successo e no mesmo lugar. procedeu o lencnle alcaide do 7° distncio’ilá 
2*secgao do dcparlamenlo dc Taquarembó, D. Alejandro Vriarle, ,do qual resu.lt?, 
n3o só verificada a exislencia do crimc, coino lambein recbnliecidos bs seÚ9 áiitqrcs, 
que sao o sargcnlo de policia do districlo N. Caslilloe mais tres soldados, scrido co- 
nivente o commissario dn mesina scgunilasecgño, Dcsiderio Scvilal. 

Cumpre-me a'mda dizcr a V. F.x. que estou informado dc que, ató 17 do corrcnte, 
os indigiladoscriminosusaimlaseacliavao livres e exerccndo tranquillamenle as res- 
pcctivas funcgúcs policiaes. 

Confiando cm que as inforinan'ics que agora minislro a V. líx. contribuiráO elíicaz • 
moule paraque nao fique impune o bnrbaro atlcnladc quc faz objccto desta nola, 
renovo »V. I£x- os prolcstos da minhu cslima c consideragao. 

A S. Ex. o Sr. I)r. D. I lcnriquc de Arrascacta. 


Iuxacio de Avkixau Bariiosa da Sii.va. 



Ji. 113. 


Ae/rt 'lo ijoecrno orienlul <i leggviio imperíal. 

,Min¡slerjo,do rulagflcs exlcrioros.—Monleviddo 7 de Abrll dc 1862. 

^ ooln dcslc miniiilcrio dc 2do inez proximo passudo, lcnlio u lionra 
“ e iPP'pmunicar ao Sr. encarrcgado dc ncgocios iulcrino do .Brusil, quc o chcfc polilico 
; dc Taquarcmbó purticipou-ineein dulu (Ic24do mcsmo mez tcr jú dudo cuniprinicnlo 
ás ordcris do goyerno, proccdcndo,ó |)r¡silo dos iudividuos qucso acliflo cnvolvidos na 
ihoricdo subdiiobrusilcirp Esirugildo Sjiva, uccrosconlaiido quc logo quc sc conclua 
o s'uinmaijip sera reractiido a cslc iqjnislcrio. 

Áprovcito csla opportunidade pnra renovar a S. S as segurangus de minliu raais 
d^tinctacpnsideragflo. 

AoSr. Ignacio dc Avcllar Barbosa da Silva. 

Hkniuquk dk Ahrascxeta. 


Dcprcilacíins no ilcpttrlamciilo <Ic Malilunailo. 


N. 114. 


Nola da le/jacáo imperíal ao governo orienla/. 


Lcgagflo imperial do Brasil.— Monlevidéo, 23 de Jullio dc 1801. 

0 presidente da provincia dc S. Pcdrodo Rio-Grandc do Sul participa a esla legagflo 
quc polas immediagOes da IndiaMorlu, uuda um grupo dc sallcadores que ultiraa- 
méntc assállárflo c saqucárflo as casas dos subditos brasileiros José Percira Nunes, 
tnorador cerca d,a rortnlczn dc Sanla Thercsa, Delphino de tal, c a eslancia de José 
Berliardo. siluada desle lado do Serro de S. Miguel. 

Q mesmo pr.esidente já tomou providcncias para ouc csscs malfeitorcs sejflo appre- 
licndidos, cáso tcntem passnr pura o oulro lado. da frontcira. 

Oi abaiio assignado, encarrcgado dc ncgocios intcrino do Urasil, fazendo esta 
communicagflo a S. Ex. o Sr. miuistro dc rclagües exleriores da Republica Orienlal 
do' Uruauaj, Ihc roga sc sirva cxpcdir as ordcns qnc o cuso exige. 

0 éncárregado dc negocios do Brasíl prcvalece-sc da opportunidadc para reiterar 
a S. Ex. os protcslos da sua mais subida considcrngflo. 

A S. Ex. oSr. Dr. Henriquc dc Arrnscncla. 


Icnacio dk Avkll.vh Bauiiosa d.v Silva. 
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H. 115. 


A'o/a do i/ovcnio orienlal d lcijafiin im/icria/. 


Minislcrio ilc rclagOcscslcrioros.—Monlcvidéo, 5 dc Sclembro dc 1801. 

Inrormando n estc minislcrin íiccrca <lo conlcúdo <ln nola qoc com dala dc 23 dc 
Jullio ullimo dirigio oo nbaixo ussisnndn oSr Igmicio <lo Avcllnr Bnrbosa dn Silva, 
cnciirrcgado de negocios do UrnsiT, o cliefc ]Kililico do <lopnrtaincnlo dcMaldonado 
communica que lendo sido pcrseguido c dispersndo o grupo dc trcs homcns que ussal- 
lárao as cslancias dc D. Josc P. Nuncs c D. Dclpliim Kocha, no dislriclo de Santa 
Tliorcsa, foi apprchcndido c encarccradoum individuo quc se suspcita lcr tidocum- 
plicidadc naqucllcs succcssos. 

Assim quc cslivcr concluido o rcspeclivo suuimario, scrá 'submctlido, juntanicnte 
com o prcso, á justÍQa ordinaria para scguir os scus ultcriorcs lennos. 

Fazcndo esla commniiicuQüo ao Sr. Barbosa da Silva, em rcsposla á sua nota 
acima cilada, oabaixo assignado nprovcila aoppurlunidadc para rcilcrar-lht* as scgu- 
ran?as da sua muis distiucla considcrayao. 

Ao Sr. lgnucio de Avcllar Barbosa da Silva. 

llr.MUQLT. de Arrascakta. 


N. 116. 


Nota da lei/agao impcriaJ ao governo oriental. 


LegaQilo imperial do Brasil. — Monievidco, 26 de Novembro de 1861. 

Os subdilos brasiloiros cstabclccidos no dcparlamenlo de Maldonado, achüo-se ac- 
(ualmcnlc cni nma mui gravc conjunclura. 

Divcrsos grupos de maircilores pcrcorrcm aquclla parle da republica pruticando, 
coin a inais cumplcta iinpuiiidadc, allenlados dc lodo o gcncro. 

As cxlorsócs, dcpredacOcs c violcncias coinmcttidas ctn suas corrcrias, tóm obri- 

f ;ado muilas familias brasilciras ahi cslabelccidus a cmigrar para o lmpcrio pela 
ronlcira do fJiuy com grave prcjui/.o de sciis intcrcsscs. 

As folhas diarias, lanto dcsta capilal como da provincia do Rio-ürandc do Sul, léra 
•denunciado ullimumenlc inuilos factos allainonlc cscandalosos quc nioslrüo a dcplo- 
ravcl siluayüo em quc sc achao os hubilanlcs dc Maldonado. 

Em nolas dc 7 dc Fevcrciro c 23 dcJulho ullimos, lcvou o abaixo assignado ao co- 
nliecimenlo de S. Ex. o Sr. minblro ilc relaQúes exlcriorcs, o ussallo e saque das 
casas dos subdilos brasileiros Comlcixa, Josc Pcrcira Nuncs, Dclplnno de tal c José 
Bernardo. 



F.m ’riotn do ‘23 do Mnrc.o dcnunciou n incsmo abaixo assignado o assassiñib do 
Valcntim Morcira, iwrpctrndo no dutriclo dc S. Carlos. 

Agora conslu i(uc no lugnr denominmln, ‘otrcru Grandc, íorSo roubadas, em 23 
do iiiczíproxiino -passndo, as cnsos dos .-ubdilos brasileiros Manocl dn Silva, conlic- 
cido por Manducn Vnlcnlim, c Manocl Joaquim RodrigiicsUorrfiu;as dc Julio Rocha 
c dc sou iillio, moradorcs na Angosluru, c, dius antcs, a dc Joaquim Pcrcira Nuncs 
Sobrinlio. 

0 ubaixo assignado tcm cbamado por vczes, vcrbalmcnlc, u nttcngao dc S. Ex. o 
Sr. L)r. Arrascacla sobrocstc csludo dc cousas, solicilando providcncias que garantao 
aos subditos do Impcrndorcslabclccidns no rcfcrido dcpnrtamcnto a scguranga de suas 
vidas c propricdudcs. 

Nao constando, poróm, ao abaixo assiguado que sc lenhao tomado tucs providen- 
cias, vó-sc clle na indeclinavel obrigagflo dc dirigir—sc a S. Ex., por meio dn prcscnlc 
nota, rcclainando com a maior urgencia a cxpedigao das ordens ncccssarias afim dc 
quc cesse para os subdilos brasilciros cslabelccidos cm Maldonado o mal que actual- 
mcntc solTrcm. 

Lisongeando-so cum a persunsao dc quc o Sr. minislro dc relagdes cxleriores prcs- 
lará a cslc imporlantc assumplo todu a altcngao quc mcrece, prevalecc-se o abaixo 
assignado da opporlunidade para rcilcrara S. Ex. os protestos de sua mais dislincta 
considcragOo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Henriquc de Arrascacta. 

Igxacio de Ayeuak Babbosa da Silva. 


'ViTobalanmiito do oscudo tlas armas iniperiaes tla frcnte da 
casa do vicc-consul cm Taqnarembó. 

N. 117. 


iYola da legafán imptrial ao govemo orienlal. 


LegagOo imperial do Urasil. — Montevidéo, o de Dezembro de 1861. 


Em officio de 27 do mez proximo pussado, communica o vice-consul do Impcrio 
no departamento de Taquarembó um allcnlado altamcnle cscandaloso perpetrado no 
dia SÓ'désSé 'rtiez, que eiíge'jirompla e complela rcparagao. 

Achando-sc aquclla autoriuade auscnlc da villa capital do referido departameuto, 
dirigio-sc á sua casa um tal Josc Coulo, cunliado do cnefe polilico, D. Trislan Azam- 
buja, c, a prclcxto de obscrvar nmasgotlciras no lclhado da incsma rasa, arrancou, 
corn o auxrlio dc uma cscada que levava.o cscudo das armas iinpcriaes do vice-con- 
sulado e com elle dcsapparcccu. 

0 vice-consul, logo quc regrcssou o tevc conheciinenlo do successo, denunciou-o 



00 chcfe politico acima refcmlo n rcelmuuu proviileiicws. Poréiu, so¡{iindo rolcre ossa 
aatorid.'ulo o nulnr ilo ¡illcnlndo nimln o.'m fni n|i|ircnliondi(lo. 

0 nbaixo awignndo, lovnmlo oslefnclo ao cc.nliccimpiil» dcS. I'.x. o Sr. minislro c. 
8ccretnno dc wlado dcrclngflcs cxloriorcs, rcclnma dc S. Kx. n oxpcditflo dasordons 
nccossarias nfim elc qnc aqucllc dolinqnonlc reccba o casligo quc mcrccc. 

0 nbnixo nssignado [ircvnlocc-so dn opporlunidado para tcr ii lionru dc rcitcrnr no 
Sr. Arrascuclu os prolcslos desua maissubida considcracHo. 

A S. Fx. oSr. Dr.U. Hcnriquo tle Arrascaela. 


lliNACIO DH AvELLAH BáTVUOSA DA SlLVA. 


B. 118 . 


Noia do yovcmo orienlal ii ieyayáo imperial. 


Ministcri» de relafOcs oxleriores.— Monicvidéo, 7 dc Janciro de Í862. 

llavcndo o govcrno recebido as informa(;i3esquepcdio ao cliefc polilico dcTaqua- 
rcmbó, nfim dc podcr responder á nola de S. S. datada de 5 de Dczembro ullimo, 
relaliva ao desaealo commcllido pclo individuo brasileiro José Coulo contra o vice- 
consul do Brasíl iio dilo deparlamenlo, arrebatando dc cima da porla da casa que 
occupu o vicc-consulado as arnms do Imperio, e lcvando-as parn uma ferraria, faclo 
esle que é comprovudo peln leslcinunlio dos vizinhos Frnncisco Persico e Peiíro Bi- 
degain,devo nnnunciara V- S. quc rcccbi ordcm de officiar ao cilado cliefc politico, 
para que reprebcnda severamcnle ao perpelrador ilcssc desacalo. e llic imponha uma 
pena correccionul dc seis ou oilo (liasconscculivos. 

Deixando nssim salistcila a rcclamai.Oo dirigida por S. S. a eslo minislerio, apro- 
vcilo a opporlunidade para reilcrar-llie us scgurancas da miiiba mais distincla con- 
sidcravüo. 

Ao Sr. Ignacio dc Avcllar Rarbosa da Silva, cncarregndo dc ncgociosdoBrasil. 


IIfniiiqui: iik Aiiiuscacta. 
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N. 119. 


Nola ilu lei/afiio imperial ao yoocnio oricntol. 


Lcgagao impcrial <lo Brasil.—Monlovidéo, 21 <1« Janeiro de 1862. 

Por noln de o do mcz proximo passado denunciou o abaixo assignado, encarregado 
<lo ncgocios intcrino <lc S. M. o Imperador do Brasil, aS. Ex. o Sr. ministro e secre- 
tariodecsladoderclnQOesexteriores da republica oriental doUruguay umaltentado 
perpelrado no depnrlamcnlo dc Taquarembó por urñ tal José Coulo, cunhado do 
chefe politico D. Tristan Azambuja, c reclamou o condigno castigo do ddinqucnto. 

Em ollicio de do corrento dirigido ao consulado geral pelo vice-consul do Im- 
perio no mesino departnmcnlo, comrnunica esta auloridadc que aquelle facto foi 
ultrapassado por oulro <le niaior gravidade pralicado pelo mesmo Couto. 

« No dia 6 do corrcnte, dizaqucllc agcnle, quando eu esperava que oSr. chofo 
politico conlestasse olíicialmcntc a itiinha notu do tlia 4, conforinc mc havia annun- 
ciado verbalmcnlc por D. Joflo José Valdcz, cscrcvenle da clicfalura, foi quando sc 
rae apresentou na porla tlesle vicc-consuladu o criminoso José Couto a cavallo, tra- 
zcndo a raslo atado na ponta tlc um iminiador u cscudo dusarmasimperiacs que elle 
impunemcntc linho nrrebalutlo da porla desle vicc-consulado; e apeando-se lugo 
que eu sahi fóra <la porla de minlia casa, insullou-me com as mais grosseiras pala- 
vras, e langou mao de uma faca poru com ella l'crir-me. 

« Neste inomenlo passártto os Srs. D. Rozcndo Olero, D. JoSo Salvañac, D.Carlos 
Trápani, D. Sanliago Murlin c D. Zeferino J’alorncque, os quues presenciárüo eslo 
insullanle uclu, semlo u Sr. D.Curlos Trapaui qucin, sustcndo o hrago do referido 
Couto, dcu lugar a que meu filho Uinbelino Ccsar Rosado Ihc arrancussu a faca da 
máo c a depositassu ncslc vice-consuludo. 

« Dei logo parle dcsle successo uo Sr. chcle politico, e a conteslugao dcste é a 
que a V. Lx. envio por cópia n. I, quc veio com data de a tlo corrente, quando esle 
faclo foi pruliciido no dia 0 pclas 4 horasda larile.» 

Pela correspondencia havida entrc os Srs. Azanihuja e Rosado, que por cópia vni 
cobcrla por csla nola, so vi' cviclcntemente que aquellc tem procetlido ncstc negocio 
com a mais indesculpnvol ncgligencia, scnüo com excessiva bcnevolencia para cora 
o autor <lc tao inqualificavel altcnlndo: pois por nolailodia o cominunicou cllcao 
vice-consulodo que Coulo sc acliava preso. c no dia 6 pralicava eslo o l'aclo agora 
noticiado pelo mcsmo Sr Itosado. 

Em prcsenga do exposlti. o abaixo assignado nflo póde considerar comosulliciciitcs 
as providencias adopladas pclo govcrno orienlal e communicadas á lcgagüu impcrial 
em nola dc 7 do correnle. 

Em consequcncia, o abnixo assignado, apczar <!e ler já chmnado verbalmenle a 
altengüo do Sr. minislro dc relagOcs exleriorcs sobrc eslu nova occurrcncia, julga 
do seu dcver dirigir-sc ainda a S. Ex. por mcio da prcsentc nola, redainandoinslan- 
lcmcntc em nomc <!o govcrno imperial prompla c complcla roparagao da affronla 
irrogada pelo tlilo Coulo ás armas imperiaes e ao agenle oflicial dolmperio emTo- 
quarembo. 
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U oncarragado dc ncgocios inlcrino do llrasil, prcvalcnc-su do ouscjo nara rcilerar 
a S. F.x. oSr. I)r. D. Ucnriquc ilc Arrn¿cactn os prolcslos <lc suu niais disliucta con- 
sidcrapito. 

A S. Fx. o Sr. Dr. D. Ilcnriqitc <lc Arrascacta, minislro c sccrotnrio Hccstodo dc 
rdnyócs cxtcriorcs da rcpublicn oricnlnl do l'ruguny. 


Ir.N.vcio dkAvku.au B*nnosA ua Silva. 


DOCUMKNTOS A QUE Sl¡ IIEFKRK A SOTA SUPnA. 


Oflicio do. chefe polilico ao vice-covsul brasiletro em Tflumrembú. — 'odc Janñt^o.. 

¿ 0.1861 


Nestc momenlo apprchendeu-se o imlivitluo José Couto rcclama.do por, cssc, vic.e- 
cpnsulado á csla vepartipao. 

Oqucse cominunicaa V. para os eflcitos. necessarios. 

Deps guarde.a.V. muitos annos. 


Ao Sr. D. Jo3o Antonio Rosado. 


TbistXo Aiambuja. 


Officio do vice-consul ao chefepolilico. 


Vice-consulado.do Imperíodo Brasil.—Taquarembó, 7 de Janeiro de 1802. 

lll | "° Sr. — Esperando a resposta do oflicio que dirigi a V. S. com data de 4 do 
corrente mez, o quc verbalmcnle rnefoi coinmiiuicado pelo escrcvenleda chefalura 
D. Joao Valdez. recebi hontem o oflicio de V. S. com datadc5 do corrente ein que 
me annuncia ler-se apprchendido José Coulo a reclamo deste vice-cpnsulado. 

0 abaixo assignado lem a fazer ¡ircscnte a V. S. quc cssc individuo, hontem 6 do 
correnle pclas quatro lioras da larde, se apresenlou cm frenle dc minha casa tra- 
sendo a raslos pela rua atado rom um maniador.e a sincha do cavajlo, o cscudp.das 
arraas imperiaes deste vicc-consulndo que cllc impunemenlc tinha arrcbaladp,. e a?„ 
veio Irazcr orrasiando publicamente pclas rnas. e injuriandn-me com grosseiros ini- 
proporios, mc amea50u.com uma faca qucaqni sc acha nesle vice-consulado. 

líste aclo que V. S. está no rigoroso dever dc casligar scvcrnmente por ser urn 
insulto fcilo á nnraobrasileira, arrastandn publicamenleassiias arinas e Hpsfeitia.r c 
ampagar á um agcnle consular. Esle actofoi prescnciado pclosSrs. Dr. D. Rozen¡lo 
Otero, D. JoSo Pedro Salvafiac, D. Carlos Trapani. I). Sanliago Martines c D.' Seve- 
rino Palomeque. 

Em tal circumslancia e injusto desaggrav:< <)c tao cscandaloso como injustilicavel 
proccdimenlo, reqnciro a V. S. a immcdiala prisao <io dito Coulo c sua reinissao á 
anioridade que corresponde para ser imposto 0 casligo que mcrecer. 

Dcos guarde a V. S. 111” Sr. clicfc polilico do departamenlo. 


Joao Antonto Rosado, . 
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Offirin do mce-cumu/ ao chefe pnlilico. 


Vicc-eonsulado do lnipcrio do Brasil. —Taquarcmbó 10 dc Janciro dc 1862. 


Intqrcssado coino dcvc cslar cstc, vicc-consulado dc fazcr constar dc um inpdq 
ev.ijícnto. os Íaclos rclalados cin mcu ollicio dc 7 do corrcntc, rplaliy.os.aqs dp.tór sidq 

^ 80 .gp.ossciramcntc, irisultqdo sc nao ameacado dp l'erirpento, e aira^iado. q csfudo 
v irqjjcria.es, c por oulra parlc dcsejoso de quc V. S, sc pcrsuada dc qu'q .nOo. 
ri Vmia anirnosidade infuqdqda coníra apcssoa.de V.S., ncm coqtrn o ilhiflrqdo, go- 
verqp^quc. rcprcscnla, quq rae obriga a dirigjr as nolas quq (corii.pczar).me.vi ribri- 
gjfllqa dirígiriy. S.,lcnho arogar a V.S. sc sirva inlprrpgpr, as pessoás.dos Sr. tyr. 
D. Ijozcndo Olero, D. Jo!to l’cdro Salvaúac, D. Carlos Trapani c ü. Sqntiago.Mar- 
lines, mcncionados como testcmunha' dos factos. rclativos cm meu citpdq, ollicio, 
quc para o lim quc solicito se nchüo disposlos a dar suas declaragOes. 

0 infrascripto espera quc V. S. assim ordenará, convencido, de.quc desta maneira 
se aclararáo as. duvidas quc possao suscilar-sc, cqucV. S. podcrá dar as providcncias 
quc julgar ópportunás, csperarido igualmcnlc quesc digne remcllcr a cslc vice-consu- 
lado copia autbentica das ditas dcclaracOes. 

Deos guardea V. S. muitos annos. III 0 * Sr. chefe politico do departamenlo. 


JoAo Axtonio Rosaiuo. 


Offirio do chefe polilico ao vice-consul. 


Taquarcmbó, M dc Janeiro de 1862. 

íi-rac,su|iinipinenle salisfaclorio.accusar recebida a nqla coin dala.dc hontem, 
pcla qüal: V. S. inoslra-se achar-sc animado dos mclhores desejos pára'cora^csta, 
aulpridade. 

Os.mqsmos posso asscgurar a V. S. s3o os scntimenlos quo iqc.animap. 

Emquanlo, ao modq. por quc se devc procedcr com o individuo Coulp, devo 
dizer a V. S. que pódc principiar a sua accusagao anlc o juiz ordinario peaindo as, 
pcnas que cnlcndcr screm de lci. 

Aproveitando esla nova opporlunidade saúdo a V. S. aqucm Deos guardc muilos 
annos. 

Ao Sr. vicc-consul dc S. M. o Imperador, D. Jo3n Anlonio Rosado. 


Tristáo Azamduu. 
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Officio do oice-comd <10 c/ic/e politico. 


Vicc-consulado do impcrio do Brasil.—•Taquarcmbó, 12 dc Janoirode 1862. 

111"° Sr. — Em rcsposta á nola de V. S. com datu de 11 do corrcntc, tcnho 
a fazcr sahcr a V. S. quc n qualidadc do nttcnlado commettido pclo individuo 
José Coulo dcvcria tcr mcrecido da antoridade quo V. S. rcpresenta o levanta— 
mento immcdinlo dc uma informacHo summaria, especialmcntc scndo osfactos tao 
publicos c dc uma natureza capnz dc poder altcrar a boa liarmonia que feliz— 
mentc lcm rcinado entrc csta rcpublica e o govcrno impcrial. 

Em lal circumstancia crcio do mcu devcr rciterar a V. S. os pedidos coutidos 
em minhas notas autcriores, por scr V. S. a uuloridadc tinica com quein dcvo.cn- 
lcnder-mc para reclamagOes quc sfio das atlribuigOcs policiaos quc V. S. cxercc. 

Dcos guardc a V. S. muilos annos. 

lll n ° Sr. chefe politico do dcparlameiilo. 

JoXo ,'ntosio Kosauo. 


N. 120. 


Nota do governo oriental o lcgagao imperia/. 


Ministcrio de rclagOes exlcriores. — Montevidéo, 22 de Janeiro de 1862. 

0 abaixo-assignado, minislro dc relagOes exleriorcs Lcm a houra dc communicar 
ao Sr. Ignacio de Avcllar Barbosa da Silva, cncarrcgado de negocios interino do 
Brasil, em conlestagflo á sua nola datada dc liontcm, relaliva ao individuo José 
Couto, que nesia dala se ollicia ao chefc politico dc Taquarembó, para que pro- 
ceda de novo á apprehensüo do dilo Coulo, e ao sununario que o caso exige. 

0 abaixo-assignado aproveita a opporlunidadc para reiterara S. S. assegurangas 
de sua muito dislincla considcragao. 

Ao Sr. lgnacio de Avellar Barbosa da Silva, encarregado de negocios doBrasil. 


£ 2 


Henriquk de Aiirascakta. 
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Nentcngu nbnolvuudo n Joi£ Cotito. 

O/faio tlo cliefc politico ao vicc-comul. 

Taquarcmbó, 23 do Janeiro de 1862. 

Tendo terminado no iuizo ordiunrio o processo inslaurado a José Couto, aqui trans- 
crevo a sentenga proferida pelo Sr. aicaide ordinario. « Vistos estes autos: Nflo 
resultando da declaragflo das tcstemunhas que dcpuzerflo nesleprocesso que a queixa, 
dada pelo Sr. vice-consul do Brasil contra o individuo José Couto, tenha o caracter 
quc aquellc allribuc, nem estando justificado.que houvessem injurias e ameagas 
graves quc imporlasscm iim verdadciro c ‘ premeditado insulló á nafflo brasileira; 
sendo um facto isolado o dc haver lirado c devolvido o escudo com suas armas da raa- 
neira por que o fez o dito Couto, o que é devido á sua torpeza c embriaguez habi- 
tual; nflo se podcndo considcrar cslas injurias e ameagas scnfló como praticádas 
por mn inscnsalo, segundo se vé do summario, ponha-se cm liberdadc o menciona- 
do Couto, dando-se por caslignda a sua l'alla coin os quinze dias de prizfló quesoffréú, 
entregando-se para csse iiiu ao Sr. chofc politico o ofíicio respcctivo com a déclarngflo 
deste aulo.— Castellanos. » 0 que cominunico a V. S. para seu conheciraento. 

Deos guardo á:V. S. muilos annos. 

Ao Sr. vice-consul do Brasil, I). Joflo Antonio Rosado. 

TrisxIo Az\mbujá. 


N. 122. 


A'ola do governo oriental d lcgagáo imperial. 

Ministerio de relacóesexleriorcs.—Jlontevidéo, 15 dc Fcvcrciro do 1862. 

Oabaixo assignado, minislro dc relagóes exleriorcs da Republica Oricntal do Uruguay, 
temahonradccommunicaraoSr. Ignacio de Avellar Barbosa da Silva, encarregado 
de negocios interino do Imperio do Brasil.com refercncia ao desacato commettido pelo 
subdilo brasileiro Couio contrao vice-consul da mcsma nagflo,nodepartamentodeTa- 
quarembó, que ogoverno, apezar de haversido iustruido dosummario feito ao dito 
Couto pela justiga ordinaria do dito departamcnlo, e da sentenga que Ihe foradada, jul- 
gando que'o crimc de Coulo c de um caraclcr mais grave do que o que apparcce no re- 
ferido summario, ordcnouao chefcpolitico de Taquarembó que procedesse a uma nova 
averiguagflo do iacto, reilerando-lhc ao mesmo tempo as ordens anteriormente dadas 
sobre a prisflo do dclinqucnte. 

0 abaixo assignado aproveita a ópportunidadc para rcnovar ao Sr. Barbosa as segu- 
rangas desua maisdistincta considcragflo. 

Ao Sr. Ignacio de AvellarBarbosada Silva. 

Henhique de Arrasca.kta. 


s. 'l 



Assulto da cusn da hrasileira .\naa da Silva, cm Ciinlia-rani. 


N. 123. 


A 'úttt da lcyufdo imperial ao yovcrno da rcpdblica. 


Legácao imporial do Urasil.—Monlevidéo, 12 de MarQO de 1862. 

'Óabáixoassignado, cncarrcgado de negocios inlerihOílcS. M. o linpcrádor dó’hrá- 
sil.'acaba’dcserinrormado pela prcsidcncia da provincia do Rio-Grande do Sul de quc 
riq dépártamento dc Taquarcmbó, passou-sc em 12 dc Dczcmbro ullímo ’o se- 
giíintfeTacto: 

Nesse dia,pclas lOhoras da rnunhaa, uma partida policial, sob o maudo dc um tal 
Josó Barrcto, dirigio-se por ordcm vcrbal do cominissario dc.policia da 4 s secg3o'da- 
quellc deparlaincnlo. Oracio Rodrigucs, á casa da brasilcira Anna da Silva, viuva dc 
Seralim Nuncs Garcia . estabtílccidn nas pontas de Cuiiha-Péhí. dm Ibrrafe 'pci'ten- 
centesaobrigadoiro I). Canavarro, e a pequcna dislancia da Iinlia divisoriaenlre o Im- 
perio e a rcpublica, com o iim de prender a um (al Gaspar Oribcs, accusado do crime 
de rapto de trcs menores dc cdr. 

Logo que a forfa chegou ao seu deslino, foi por ella assallada a casa da dita viuva; 
e esta grosseiramcntc insultada e amcuc-adu, scndo cm scguidu prcso um scu gcnro de 
nomé Gaspar da Silva, o qual foi levatío amarrado á preseni,a do commissario acima 
cilado, e ifepois sollo por conheccr-se quc n3o cra o individuo buscado. 

No assallo dado pela mesma íori,'a disparou ella sohrc a casa, sem a mcnor neccssi- 
dade, varios tirosque felizmentc nao ferírüo a ningucm. lím nma das jancllasdames- 
ma casa cxistc ainda o signal kcm visivel dc umn bala proveniente desscs tiros. 

0 abáixo assignado, lcvan'do eslc tlovo attcittado ao conliccimerito ‘de S. 'Ex. o Sr. 
ministro de relagóes cxteriores, rcclama de S. Kx a punifüo dos culpadosc a adopgao 
das nccessarias providcncias afim dc quc sc nao rcpitao factos de semelliahte ndtu- 
reza. 

Coin'esle inolivo o encarregado dc ndgocios interino do Brasil tcm a horira deriéitC- 
raraoSr. Dr.Heririqucde Arrascacla os'prolcstosdaSua maisdistincta Cohsi'dei'á'fSó. 

AS.'Ex. o Sr. Dr. Henrique 'de Arrascaelu. 


Ignício dk Aveu.au Barbosa da Silta. 
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N. 124. 


jNola do governo oriental d leganáo imperial. 


Minislcrio dc rclafOcs cxlcriorcs.—Montovidéo, 22 dc Margo de 1802. 

0 abaixo assignado, mirfislro dc roloQOes.exlcriorcs, rccebcu a nota do Sr. cncarre- 
gado dc negocios inlcrino do Brasil, daladade 12 do corrcnlc, relativa ao assalto da 
casa deD. Anna da Silvn, nus proximidudes do departámenlo de —Taquarcmbó,— e, 
cm rcsposta, communica o abaixo assignado a S. S. que pelo ullimo corrcio forao ro- 
quisitadas do chcfe politico do refcrido deparlamento as ínformagOesquccxigeo i'acto 
dc que Irala. 

Entrclanto, o abaixo assignado aprovcita a opportunidade para réitcrar a S. S. as 
segurangas dc sua niais distincta consideraQao. 

Ao Sr. Ignacio de Avellar Barbosa da Silva. 

Henrique de Abrascaeta. 


Solucáo da rcclaniacáo de Lucio c Gcrmauo da Costa. 


N. 125. 


0 senado e a camara dos represenlantes da republica oricntal do üruguay. rcuni- 
dosera assembléa-geral 

DECRETÁO: 

Arl. 1* Fica aulorisado o poder cxcculivo a concluir os ajuslcs iniciados para a 
convcrsüo da divida, declarada bvpolhccaria pela commissflo classilicadora, crcada 
pela lei de "21 dc Julho dc 1860, cm tilulos que sc denominaráO dc dividu inlcrna,sob 
as seguinlesbascs: 

1*. Pclo capital, rcduzido a 50 •/„ dos crcditos que a dita comittissflo tcm consi- 
dcrado garanlidos pdu lci de 17 de Jullio dc 1855, o poder exccutivo dará titulos da 
divida inlernu pdo scu valor nominal. 

2‘. Esladivida vencerá o prcmio de 6 % annunl, c o de 1 •/„ de amortisagflo. 

3*. 0 pagamcnto dos juros sc clTectuará nos mezcs dc Janeiro c Julho dc cada anno ; 
c a amortisaQflo no mcz de Janeiro. 

4*. A opcragflo comecará, quando menos, com 900,000 pesos da dita divida ga- 
rantida. 

* a 2 » 
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Art. Os tiluliis da «liviil» intornn sortlo do viilnr dc liOÍ) pcsos fnrlos, o passa- 
dosao |iorlador, sendo neccssario pani sua irnnslerciioin quo cslcjKo rcgislrados nn rc- 
p¡irlii;<'io untairrojíiulii do scrvi( l , o dcslu divida; c sejflo lirniados pclo ministro dn 
iazenda c contmlor j'eral. 

Art. 3". Os possnidorcs da divida, dcclarada hvpolliccnria pcla conmiissao, pode- 
ráo concorrcr á convcrsllo alé 31 dc Dczombro do corrcnlc anno. 

Art. 4". Sem prcjuizo do cslalielccido no arligo antcrior, goznráO liimbcm dos 
bcnclicios <fiiu oulorga cssa lci os quc concorrilo á convcrsílo dcnlro dc 18 mczcs, 
conlados dc sua proimilgagno, comc^ando a goznr dos juros c da aniorlisn^Ho do 
anno dc 18C3 cm diantc. 

Osquc deixarcm de concorrer á conversilodcnlro dcslc praz,o nílo podcráo ser al- 
tendidos senao dcpoisda completn exlincQilo dcsta divida. 

Art. !)“. Para o paguinenlo e amorlisagño da divida intcrnn, o podcr cxeculivo porá 
dc parle com prcfcrencia das rendas gcraes, dcsdc o 1° de Janeiro (lc J862, 5,000 
pesos nicnsalmciile até á cornplela extinc<;flo da divida. 

Arl. 6”. No caso dc screm considcrados hvpolhccarios os creditos que pendcm 
por appellaQao do tribunal de jusliga , e quc scus possuidorcs (picirflo convcrlé-Ios 
em divida interna , augmenlar-sc-ha, na proporfflo do seu tolal, o fundo á que se 
relcrc o nrligo anlecedentc. 

Art. 7°. A amorlisa^ao se fará por mcio de proposlas na fórma que determinar o 
podcr cxccutivo, e, prescntc o fiscal do estado á aberlura das proposlas, serao pre- 
leridas nesse acto as inais vunlajosas. 

Arl. 8°. Quando os lilulos da dicida interna estiverem ao par, a amorlisatao lerá 
lugar por meio de sorteio. 

Art. 9°. Fica aulorisado o poder execulivo para conlractar, com qualquer dos 
bancos da capilal, a administraQflo da dimda inlcrna, sob as mesmas bascs eslabe- 
lecidas pura a divida fundada. 

Art. 10. Coinmunique-se, etc. ’ 

Sala das scssues do senado em Monlevidéo, J5 de Julho de 1861. 

Floiifnti.vo Castei.lanos, presidenle. 

Jt'AX A. de la Bamiera, secrelario. 


.Vlinislcrio da Fazcnda. 


Monlevidéo, 20 de Julho de J8CI. 


Accuse-se o reccbimento c publique-sc 
(Rubrica de S. Ex.) 


Peiiez. 



H. 126. 


Minislcrio ihi l'a/.i>n<lu. 

DECRIH’O. 

•Nionlcvidúo, 26 de Novetnbro ile 1801. 

Tendo adhcrido variospossuidorcsde lilulos da divida doclarads liypolhccaria á lei 
dc 20 Julho de 1801, quc jeureseniao tnaior soinma que a delerminada em seu nrt. T 
§ 4°, o prcsidcnlc da republica accorda e dccrcta: 

Art. T. Osporladorcs dc litulos da divida declarada hypolhecaria, e garanlidos 
pela lci dc 17 dc Julho de I8ua, pcla commissao classilicudora creada cm virlude 
da lci dc 21 de Jullio de 1860, quc adhcrirao á de 20 de Jullio dc 1861, dirijilo- 
se á contadoria gcral para alli dcposila-los. 

Arl. 2”. A conladoria geral cnlrcgará aos porladorcs dos lilulos á quc se refere 
o arligo anlcccdentc. tilulos provisorios da aicútr.( inlema } .nos quaes dcsignará o 
nome do credor , imiriero c quarilidadc dc litulos, sua imporlancia liquidada pela 
couuniísao classilicadora, c a convcrsao cm divida irtlertw pelo valordcoO •/.. lCsles 
tilulos provisorios scrüo regislrados no banco ¡Uauá & C a ., c suhsliluidos opporluna- 
mcnle ]ior lilulos perniancntos, do valor dc 500 pcsosforlcs cada um, assignados pclo 
Sr. ininislro da l'azcnda e conlador geral, em conlormidade do art. 3" da referida 
lei de 20 dc Julho dc 1861. 

Art 3.* A conladoria gcral inutilisará pelo fogo, os titulos da divida hypothccaria 
quc fórein depositados cm virludc do art. T. Tambcm qucimará. preccdcndo exa- 
me, os lilulos provisorios e permanenles da divida interna: aquclles. quandofórem 
substituidos pelos seguados; c csles, quando fórem aulorisados. 0 fiscal dc fazenda. 
o contador geral c cscrivOo do governo eslarQo presenlcs ao acto, lavrando-sc 
acla dcssa qucima: uma cópia da qual será archivada no minislerio da fazemla. 

Arl. 4 ." A conladoria gcral lcrá um livroem fórma de contas correnles para os 
litulos da divida interm que receber o banco Mauá & C*, para pó-los cin circu- 
lagao em subsliluifüo dos titulos jirovisorios cxpcdidos por essa repartiyao. 

Arl. o.° Terá tambcin uin oulro livro em ¡quc sc rcgistrem os dilos titulos por 
ordem dc numeragSo c data dc cmissiio. dando por cancelladosos quc fdrcm annual- 
menle amortisados. 

Arl. C.“ Do mcsmo modo inscreverá no livro-mcslre a conta com o Banco Mauá 
& C’ do movimento dc fundos deslinados para a amorlisaQSo da divida interna. 

Arl. 7.° Nos mc7.es dc Junlio e Dezembro de cada anno, a conladoria gerai c o 
bancoMauá & C* fecharáü rcciprncamente suas cootas corrcntcs detnovimcnlo dc 
fundos para a amortisagao da divida infema. 

Art. 8." A conladoria geral fará saber, poi avisos pubHcados uos diarios. aos 
porladores de titulos da divida declarada liypothecária. quc aflo lenliüo adhcrido á 
lei de 20 de Julho de 1861, á que sc refcrc o art. 1”. quc podem Tazc-lo alc o 
diá 31 dc Dezcmbro do corrcnle unno, para gozarcm do respectivo juro no anno 
proximo futuro. 

Desdc Outnbro ató ao lim dc Dczcmbro de 1862. rcpetir-sc-hüo osavisos. coma 
declaraQiio de quc, fmdo o unno, cnccrrar-se-ha aconversao. 

Art. 9.“ A Ihcsouraria geral cnlregará ao banco Mauá 8c C* no fuii dc cada mez, 
a conlur de 31 dc .laneiro du 1862, cinco mil pcsos pura atlcndcr ao pagamcnlo dos 
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juros i' aurirtisiii;.1o <la iliritln tn/rnm: o, na caso previslo no url. Ij" <la lu¡, cssa 
(|iniulia scrá mi<¡incnlmln na prnpurQíto dn aiij'incnlo qne livcr a ilivida. 

Arl. Kl. 0 |i¡i»ain<mlo ilns jurus dc (i“/. ao aumi da dkii/a intcrini íar-sc-lia 
no linncii Maná {(.' f.\ cnnronnc a lei. nos mczcs do Janciro c Jullio dc cada nnno, 
o qnc sc vcrilicará á visln dos tilulos pcrmancnlcs c dos provisorios, cnii|iianlo n.lo 
sc distriliuirciu ac|iielles. 

Art. M. Aspropnstas para a anmrlisavao nnnual da divida inlerna, na proiiorgHo 
do 1 scríin aprcsenlndns ao banco Mauá & C' nos primciros oito dias do mez 
dcJanciro de cadn anno, a contarde I8GU, na fórnia quu sc annunciar, c, alicrlas 
cm prcseiiQn dn liscal dogovcrno c fazcnda, scr.lo prcfcridas asinais vantajosas. Só 
sc podcrilo lázcr proposlas com lilulos pcrmancntcs; c coin os provisorios até a dis- 
tribuÍQAo dnqucllcs. 

Art. 12. 0 banco Mauá & C* lerá utr. livro para o lan?¡imcnlo dos nomes dos 
possuidores de titulos, oulro para a translcrcncia dos mcsmos, c um tcrcciro para o 
pagamcnlo dos juros. 

Arl. 13. Communique-se, publique-sc cdé-se ao rcgistro nacional. 

lÍERRO. 


Antonio Maui.v Perez. 


N. 127. 


Ojficio de Lucio da Costa Guimaracs d leijagáo imperial em Montevidéo. 


Monlcvidéo, em 26 dc Novembro de 1861. 


Ill mo e Ex m ‘ Sr.—Tcnho a honra dc parlicipar a V. Ex. que cm virtudc da con- 
digao 6’ do ajusle diplomalico de 27 dc Fevereiro do anno passado, rclalivo ao crc- 
dilo meu, e do meu irmflo Germano da Costa Guimarücs, conlra a rcpublica oricntal 
do Urugua}'. adheri hojc á lci de 20 dc Julho ullimo, que aulorisou ao govcrno 
orienlal a convcrler cm divida inlcrna a que tinha a denominacao de hypoihccaria. 

PrevaleQO-mc desla occasiao para reilerar a V. Ex. os proleslos da rniaha mais 
alla consideragao. 

111"° e Ex*° Sr. Dr. Ignacio de Avellar Barbosa da Silva, encarrcgado' dc - ne- 
gocios dc S. M. o impcrador do Brasil. 


Lccio iia Costa Guim.vh.ves . 



MMnUGAL 

Coiumissúo mixla Imisilcira c porluqucza. 

N. 128. 


Notada legagño imperial aogovcrno dc S. M. Fidelissima. 


Legagao imperial ilo Brasil.—Lisboa 7 xle Oulubro de 1861. 

Ill m ° e Ex m0 Scnhor. — As d¡ver"encias susciladas cntre os vogaes da commissUo 
mixto brasileira eportugueza, inslaílada no Rio de Jancirocm virtudc daconveníao 
axidiciooal xio tratadodc 29 dc Agosto de Ií25, reclamáo do governo Fidelissimo uma 
solugüo defínitiva, c peremploria. 

A nccessidado indeclinavel dc um accordo cntre os dousgovcrnos lendente a soltar 
as px'as que loJhcm o andamento e conclusao das liquicía?5es á cargo da mesma 
commissao, lem sido repelidas vezes dcmonstrada ao gabincte porluguez cm épocas 
varias, sem quc todavia a rcsoluQuo das queslOes pendentes haja pOsto lermoaos in- 
inconvenientes gravissiiuos, que rcciprocamenle resullüo de lüo funesto cstado de 
cousas. 

A nota desta legagao dc 19 de Maio de 1857 revela a soücilude appücada pclo 
governo imperial á pcndcncia dequesc Irata, co alvilrc suggerido no mesmo docu- 
mcnto demorislra a seria cogitacüo do mesmo governo no cmpcnho dc promovere 
fírmar o alludido accordo. 

0 memorandum dc 14 dc Julho do mesmo anno, no qual sc achüo claramente 
delinidos c rcclamcnte apreciados os ponlos qucstionados, é mais uma das inicia- 
tivas infrucluosas por incio das quaes.o govcrno imperial ha procurado facililar a 
solufüo reclamada. 

Áum dilalado periodo de confercncias inuteis, e de inslancias baldadas da parle 
desla lceagüo succcdcu a ida para o Rio dc Juneiro do Sr. conde dc Thomar, cm 
qunlidade dc enviado exiraordinario e ministro plenipolenciario, o qual, segundose 
aflirmára, se acliava munido das neccssarias inslrucgOes para negnciar e concluir 
o desejado accordo. Os lermos, em que licára a ncgociaQüo alludida xlcpois doregresso 
á cstn capilal do mencionado condc, süo ainda os mcsmos que prccxisliaoá sua in- 
veslidura; scndo lodavia cerlo quc o estacionamcnlo da tal pcndencia por modo 
algum póde ser altribuido ao governo imperial, cujos dcscjos c ardor no supradilo 
empcnho süo mais quc muilo conhccidosc maniícslos. 

Nestas circumslancins, o abaixo assignado, enviado extraordinario c minislro 
plcnipolenciario dc S. M. o Imperador do Brasil ncsla córtc, leve ordem do seu go- 
yerno para chamar a scria attengüo do Sr. Antonio Josédc Avila, ministro c sccretario 
de estaxío dos negocios cslrangeiros, sobre a malcria exposla, aiim de quc S. Ex., 
pezundo.dcv id.aipentc as observagOes contidas nos documentosemanados desta lega- 
gao,.e acima cilados, sesirva comusua costumada rcctidüo resolver a pendencia em 
queslüo, de-modo a fixar-se-invariavelmenlc a genuina inlelügencia do paclo fírmado 
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onlriMis dotis govi'rnos; inlolligonda i|iic oscommissarins pnrlugnezos |)iiioi',i;m iles- 
conlmccr cin prcsoinja ilas suas exnrliilanles exigencias. 

Rin cotiloreiicia coni o Sr. Antonio .losé dc Aviln, na secrelarin <lc cslado á scu 
cnrgn. (i aliaixo assigwulo lem liilo algunms vczcs oc.casi. 1 o de siibmcllcr ú esclare- 
cida aprcciaijno de S. líx. as rnzfles dc convcniencia rcciproca, quo nconsclhito e 
mcsiuo prescrovcni a couclusao linal do assumplo eni queslílo; concíus.lo quc só púde 
tcr lugar por meio de uni accnrdo ajuslado entrc os dous govcrnos, em ordein a 
aproximar e conlúmlir cm uma intclligcncia uuica e commiim as opinifles divcrgenlcs 
dos cominissarios brasileiros c porluguczcs. 

Os Iioiis desejos entao manileslados por S. Ex. e a sun costumada nclividadü ua 
rcsoluvao das questocs sujeilas ao scu cxame c delibcragao sao scguros pcnhorcs 
da prompla solug.lo da prescntc rcclamafao, a qual por isso nicsmo quc so oslriba 
cm solidus principios <lc jiirisprudcucia, c nas mais inconlcstavcis razües dc convc- 
nicncia inulnn, nHo pódc dcixar de mereccr a acquicsccncia dc S. Ex., uma vcz quc 
sesirva aprccia-la com a rcclidao c lcaldade quc llicsilo habiluacs. 

Osdamnos quc rcsullflo dc Iflo diulurno cporliado litigio sao palpavcis, c sc achao 
amplamenle ponderados no citado memorandum dcsla lcgagao dc 14 <le Julho dc 
•1837. 

Hclcrindo-sc pois a eslc documcnlo e ás nolas desta lcgafflo, quc Ihc sao correla- 
tivas, o abaixo assignado uulrc a fuudada esperanfa de vcr brcvcmcnle lerminada 
uma pendcncia. que por lalla de opporluna solugao da parle do governo Fidelissimo 
pérmanccc indecisa dcsde o anno ilc 1832. 

Por esla oceasiflo o abaixo assignado tem a honra dc renoyar ao Sr. Antonio Joséde 
Avila os proleslos da sua ruais dislincta cstima e clevada considerafao. 

Ill m0 c Fa™ 0 Sr. Anlonio José de Avila. 

Bahío DF. Itamarací. 


Mocda lalsa. 

fí. 129. 


Xola da legagtio imperial ao governo porlugues. 


l.ega<;ao imporial do Brasil. —Usboa, 31 de Marfodc i 862. 

A solicitude c cnergia com que o governo dc S. M. Fidclissima lcin procurado 
rcprimir o crimc de contralacfao da mocda brasilcira ncste rcino sao seguros lia- 
dorcs da continuagao dcste salisfaclorio eslado dc cousus. 

A recentc caplurn do insignc falsario Manoel Moraes da Silva Ramos, cflectuada 
na Covilhan com tautn desvclo c habilidadc pelas respeclivas autoridadcs porlugue- 
zas, é ainda um novo teslemunho dos scnlimentos de alla raoralidade, quecaracte- 
risa o governo portuguez, e doscu empenhoemexlinguir lotalmcnte cssa criminosa 
c infernal industria. concebida e pralicada duranle largos annos pelo rcfcrido abridor. 



llojc quo cslo réo l'nmoso nclin-sc cm.proccsso nn cidndc dn l'orlo, u quuao co- 
nliccimcnto c dccisJlo da rclncflo do mcsrao dislriclo forno submcllidos sciis npgrnvos, 
o nbaixo nssignado, cnvimlo cxlraordiiinrio c ininislro plcnipoLonciario do S. M. o 
Impcrndor do Urasil ncsln córlo, jnlgn do scn rigoroso dcvcr rcclnnmr n valiosa u 
cfficn/. coopcracno do govcrno Kidclissimo, nlim dc qtic os nlliados c|>rolcctorcsdo 
rcl'crido réo, por mcio dos immcnsos rccursos dcquc dispocm, nilo consigflo sublrnlii- 
lo á vindicln dn lci, ou á justa condcnraacao quc os seus antigos o variados crimcs 
allumcnlc rcclamflo. 

Dn nlliludc quc por vcnlurn houvessc dc lomar o govcrno dc S. M. Fidclissima 
no liligio allndido, scin todavin transpor os limilcs das suas fuciildudcs adininislra- 
livas, dependc essencialnicnlc a vida ou a mortc dc Uio bcdiondo crimc nas (crras 
dc l’orlugal. 

ÍS'csla convicgao, o nbnixo nssignado lcm a lionra dc dirigir-sc ao Sr. mnrqucz dc 
Louló, presidcnlc do consdho de minislros, minislro csccrelario dc cslado dos nc- 
gocios cslrangciros, alim do chamara mais séria altenvflo do S. Ex. sobrc o quclica 
pondcrado, e ludo quanlo olTcrcccu vcrbalmente á suo considcragao cm a confc- 
rcncia dc 28 do mcz corrcnlc. 

Sc S. Éx. allenlar rellectidamcnlc, como é de cspcrar da sua reconhecida pru- 
dencia e sagacidadc, para os l'aclos, quc vQo occorrcndo c para osincidcnles qucvso 
surgindo em rela^o a Ulo imporlanle processo. sem duvida julgará chcgada a occii- 
siao dc se dever applicar por partedo govcrno I’iddissimo todas as medidns tendenles 
a prevcnir c Iruslrar o Iriumpho da irapunidade, c a assegurar por todos os mcios 
possiveis a punigao de lao nolorio e perigoso réo. 

A ndopcao de tacs mcdidas, e a expcdÍQao das ordcns quc fórcm necessarias para 
sua olfectiva cxecuQHo, consliluem o objeclo da prcscnlc reclamagao, n qual nílo 
poderu deixar de merecer o mais favorovcl acolhimento daparlc do Sr. mnrqucz dc 
Loulé. cujos principios c dcsejos, no prcsenle assumpto. sao em tudo conformcsaos 
do abaixo assignado. 

Aguardando qualqucr communicacao deS. Ex. a estc respeilo, alim de transmitti- 
la ao seu governo, o nbuixo assignado tem a honra dc repclir ao Sr. marquez de 
Loulé as scgurancos da sua mui dislincla cstima e clevada considcraQao. 

Illm. e Exm. Sr. marquez dc Loulé. 

BaiiXo i»b ItamatiacA. 


R. 130. 


Nota do gooerno portugtie: d legaguo impenal. 


Secrctaria do cslado dos ncgocios eslrangeiros, em I' de Abril de I8G2. 

lllm. eExm. Sr. — Tivc a honra de rcccber a nola quc V.lSx. se stirvio dirigir-me 
com dala de 31 de Margo findo, na qual pede que por pnrle do govcrno de Sua Ma- 
sesladc scjao applicadus todas as medidas tenoenlcs a fazcr punir o réo Manoel 
Moraes da Silva Hamos,tillimamenle caplurado pclo crimc dc falsiRcador democda: 



c ncsta dntn mc dirijn no Sr. minislro dn jiisti^a afim dc quo S. Ex. Iiajn dclomor 
cm coiiBÍdcracílo o que V. líx. expoe a cslc rcspuito. 

Prcvnlcfo-mc dcsta occasiüo para ronovar a V. Hv. os prolcslos da minha nlla 
considcrofflo. 

Sr. liarSo dc Itamaracá. 

Mahqukz de Loii.lt. 


INGLATERRA. 


Pcdido dc cvliítditrio. 

H. 131. 


Nota do governo imperial á lcgafáo britanmca. 


Ministcrio dos negocios estrangeiros.—Rio de Janeiro, 26 dc Junho de 1861. 

Passo ás mitos do Sr. W. Dougal Christic, cnviado cxtraordinario e ministro 
plénipotenciario de S. M. Britannica, as inclusas cópias do ollicio c dos d’ocu- 
ihenlds á elle jnntos, que o capitao deste porto, dirigiu ao chofe de policia sobrc os 
actos de irtjustilicavel violencia que. na noilc de do corrcnle, eittrc 9 e 10 
horas, lorflo pralicados dcnlro da bahia desla cidade por marinheiros inglez.cs, quo 
Iripolavaoumcscalerdufragala Emerald, da inarinlia de guerra brilannica, conlra 
remadores, doussoldados c um marinlieirodabarcado rcgistro da alfaudcga, quc n'um 
bole següiao para a forlalcza dc Villegaignon. 

Dessc lameniavel successo resullou a raorlc de um dos soldados, c asrcspcctivas 
aucloridadcs proccdern á insUucfüo do compclcntc proccsso. 

Eslando a Iragala Emerald a sahir deslc porlo. rogoao Sr. Chrislic, quc providcn- 
cie comurgcncia no senlido tle sercm poslos ú disposigao das auloridadcs do pai/. todos 
aquellcssubditosdcS. M. Brilanmca, que tomárüo p-arlc nosaclos á que acima allu- 
do, para olim de sercm punidos osdelinquenics. 

Reilero ao Sr. \Y. Dougal Chrislie as seguranQas da minha csliraa e consideragao. 

Ao Sr. W.Dougal Christie. 


Antonio Coeuio de Sa’ e Alduquebquk. 



N. 132. 

A'ola da fetjaplo britannica ao governo intjnrial. 


Rio dcJanuiro, '27 clc Junlio dc 1861. 


Sr. minislro—Rclerindo-mc á nola quc V. Iíx. dirigio-mc coin a dala dc honlera, 
ácerca dc uma desagradavcl occurrcncia que levc lugarcom a Iripola^o de um bolc 
do navio Emerafd dc Sua Magesladc, dc que parccc lcr rcsullado ufogar-se um sol- 
dado brasilciro. c á convcrsacSo que lambcrn tivc esla manliHa com V. Ex., tcnho a 
honra dc informar quc o consnl dc Sua Mageslade, communicou-mc quc o chcfe 
dc policia fez uma ¡nvesliga?3o hojc, c dissc-lhe que alúrn do ollicial quc estava com- 
mandando o botc do Emerald, e um dos marinheiros, n3o seria necessario oulras pes- 
soas. 0 navio Emerald dc Sua Magcstade partirá esla tarde. c o olficial e marinhciro 
exigidos para ulleriorcs invcstigagOes, scrao tranfcridos para o navio Fort, de Sua 
Mageslade. 

Aproveito-me da opportunidadepara reilcrara V.Ex., asseguranpasde minhacon- 
sidcragao. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Benvenuto Auguslo de Magalhaes Taqoes. 


Wii.ua m Doucai. Chistie. 


N. 133. 


Officio do gaverno imperial ao comul hrilannico. 


. Ministeriodosnegocioscstrangciros,—Riode Janciro, 6 dc Julhode 1861. 

0 Sr. chcl'c dcpolicia dosia cfirle communicou-me om data de honlem, quc das 
averiguayOcs á que procedcu sobrc a aggressíio commetlida na noite de 24 de Junho 
proximo findo polalancha da fragata inglcza Emerald conlra obolc do trafcgo do por- 
to.qucscguia do cács Pharoux para a fortalcznde Villegaignon, lcvando a seu bordo, 
além dcoutrós possagcirus, o soldadodo balalhaonaval YiccnlcRamos Ferrcira. que, 
fcrido noconlliclo, foi ao depois langado ao mar, c desappareccu, rcsulta nialeria de 
criminalidadc contra os subditos inglezes Francis May c William Langford quc sc achao 
abordoda fragatn inglcza Forl, pnraondc foráo rcineltidos, quando parlioa fragata 
Emerald. 

Tendo-se pois dc instaurar o compctcnte snmmario, comecando-se pcla cntrega da 
nota da culpa, rogo ao Sr. J. J. Collings Weslwood, consul dc S. M. Órilannica, quc 
dé asproridencias para quc os rcfcridos subdilos inglczes scjüo rcmovidos para a fra- 



gntn brasilcirn Comtilm'filo, nfim <lo ficarcm á disposicao do Sr. clicfc dc policia nló 
qucsenllime oproccsso. 

Aprovcilo csln opporlunidadc pnra rcnovnr ao Sr. Collings 'Vcslwood as scguran- 
ías da minha cslima c considcracflo. 

Ao Sr. J. J. Collings Westwood. 

Antomo Cokuio df Sa’ k Albuoueiiocr. 


N. 134. 


Nota do governo imperial d hgafiio brilannica. 


Rio deJaneiro, minislerio dos negocioseslrangciros, cm 16 deJulhode 1861. 

- Em dala de 6 do correnle o meu antecessor, informado pelo ckcfe de policia da 
cdrle de quc resullava das averiguacócs havidas sobre a aggressito commellida na 
noite dc 24 de Junlio ultimo, por uma lancha da fragala ingleza Emerald conlra 
um bote do trafego do porlo, malcria de criminalidadc contra os subditos inglezcs 
Francis .Maj e William Langford, qucforao remcllidos jiara bordo da fragata Fort 
quando daquipartioa fragala Emerald, requisitou do Sr. J. J. Collings Westwood, 
consul de S. M. Britannica, providcncias puru a remogao dos sobrcdilosindividuos para 
a fragata brasileira Consliluifüo, afim de ficarcm á disposigao do Sr. chcfe de policia 
até ullimar-seoproccsso que lcm delhesscrinlcntado. 

Nüo sc julgando, porém. o Sr. Wcslwood autorisado para tratardesle assumplo, 
por estar cnlüo ausenlc o Sr. Evan M. Baillie, encarregado dc negocios de S. M. Bri- 
tannica, á quem tenho a honra de dirigir-me prescntcmenle, nüo foi aquella requisi- 
güo satisfeila: por esse molivo venho rcilera-la, pedindo ao Sr. Baillic que dé as proyi- 
dencias necessarias afim de quc se effcctue a remogüo dosindividuos acima nomeados 
para afragala brasileira Constiluifño. 

Reitcro aoSr. Evan M. Baillie as segurangas da minha cslima e consideragüo. 


Ao Sr. Eyan M. Baillic.- 


Bekvenuto Augusto de Magaliiáes Taques. 



Nota da lega(áo brítannica ao governo imperial. 


Rio dc Janciro, 16 deJulhodc 1861. 

Sr. minislro.— Era resposta á notade V. Ex. de 16 do correntc, declarando que 
das averigua(Oes feitas perantc o chcfc dc policia sobre o attcntado comraellido, 
em 24 de Junho, por uma lancha pertencenlc ao navio dc Sua Magestade Emerald 
conlra um botc do trafcgo brasileiro, rcsultou matcria de criminalidade conlra os dous 
subditos britannicos Francis May e William Langford, os quaes tinhüo sido transferidos 
parao navio Fort, deSua Magesladc ttuando partio o primeiro navio, epedindo-me 
a rcmoijSo dos mesmos para a fragala brasilcira Consliluigño onde devitto aguardar o 
seu julgamcnlo, tenhoahonra de informar aV. Es. que o almiranto Warrcn, com- 
mandante em chcfe desta cstaQSo, já dcixou o Rio de Janciro levando comsigo os dous 
subditos brilannicos de quc se trata. 

V. Ex. reconliecerá.porlanto. quc me nSo 6 possivel na aclualidade dar andamento a 
este negocio. 

Aproveilo-me da opportunidade para reilerar aY.Ex. as segurancas de minha 
considera?3o. 

A’ S. Ex. o Sr. conselhciro Benvenuto Auguslo dc Magalhües Taques. 

Evax M. Baillie. 


H. 136. 


Nota do governo imperial d legagáo brilannica. 


Rio de Janeiro, ministerio dos negociosc slrangeiros, em 29 de Novembrode 1861. 

Em 16 dc Julho do correnteanno, dirigi-mc aoSr.Evan M. Baillie, encarregado 
de ncgociosdc S. M Britannica,solicitando da sua parte a adopgüodas providcncias 
nccessarias para que fosse salisfcita a rcquisigüo, que o mcu anleccssor fizera ao 
Sr. consul britannico, c á queestc nüo annuio por nüo julgar-sc para tantoautorísado, 
sobrc a remogüo para bordo da fragaln brasilcira Conslitvigao dos subditos inglezes 
FrancisMayc William Langford, implicadosno crimc praticado na noile de 24 de 
Junlio, por uma lancha da fragala ingleza Emerald conlra um botc do trafego do 
porto, c quehaviüo sidoremellidos pnra bordo da fragata Eort quando daqui partio a 
Emcrald dc cuja guarnigüo faziüo parle. 



Dcspondemlo-mc cm dala dc 10 do snpmcitndo mcz, o Sr. Haillio tcvc n bondado 
slo inlbrmar-mc quc nflo sc«cliondo cntflo proscnlc o Sr. nlmirantc NVarrcn, comman- 
duntc cm chcl'c dacstncHo brilnnnica, nSo podia naqndla occasiHo o Sr. ISnillio dar 
nndamcnto no assumpto dc quc sc tratu. 

Fazendo-sc agora ncccssarin, segundo mc communicaoSr. minislro da justign cm 
datn dc22 do corrcnlc, acnlrcga dos rcfcridossubdilosinglc7.es nochcfc dc policia da 
córtc, vislo acharcm-sc compromcltidos noproccsso mandndo instaurar poroccasiao 
do fucto alludido; o cslando aclualmcnlc no norlo o almiranlc deS. M. liritanniea: 
dirijo-mcdcnovoaoSr. Buillic pnraquc haja dc cntcndcr-sc com omcsmoSr. almi- 
ran'tc emnrdcma qiicscjnsatislcita a roquisigüo da minlia nota de 15 dc Jullio, como 
autorisou-mca cspcraradoSr. Baillicdc IC. 

F, tanto maisfundada ó cssa csperanfa quanto, como o Sr. Baillie scm duvida com- 
prelicude, ntto pódc o assumplo cm qucstno dcixar dc racrcccr a inais sória altcngao 
do govcrnodc S. M. o Imperador, como cslou convencido dc que mcrccorá tambcm 
do dcS. M. Brilannica, considcrada a gravidado do facto, qae ó avcriguado pcla auto- 
ridadc compclentc, c vistoquanto imporla quc justiga seja administrada aosculpados, 
dc cujo intcressc ó a defeza, assim como do dc ambos os paizcs quc acontccimcnlos tao 
cstrondosos e notavcis por sua dcshunianidadc nüo liqucm olvidados, scm quc sc dó 
satisi'aoao á inoral e n consciencia publica. 

Aprovcilo n opporlunidiulo pnra rciterar uo Sr. Evan M. Baillio as scgurangasdc 
minna consideragao. 

Ao Sr. F.van M. Baillie. 


Besvesuto Algusto de MacaliiXes Taques. 


N, 137. 

s_/ 

Anfa da /cyagáo britunmca ao tjooerno imperial. 


Lcgagflo brilannica. — Rio dc Jauciro, 4 dc Dezcmbro de 1861. 

Sr. minislro.— Tive a honra dc rcccbcr a uola dc V. Ex. dc 29 do mcz proximo 
Imdo. pcdindo-mc quc mc dirija ao almirantc commandanle em clierc das íorcas 
iiavaes de Sua Magcstade nesla cstagflo, para que scjflo cnlrcgues ao clicfc de po- 
licia do Kiode .laneiro oollicia) biitannico, Sr.Francis May, eo marinhciro William 
Langlord, quc cslavflo implicados noassallo prulicado na noile de 24 deJunho ullimo 
por uma lancha da fragata inglcza Emerakl conlra um bolo do traCco do porlo. 

F. meu dever informar a V. Ex., cm resnosla, quc o governo dc Sua Mageslade 
nflo pode conscntir quc se cntrcgue o offlcial brilannico c o marinhciro de quc se 
trata, c que cm consequencia desladecisflo o almiranlc Warrcn jú fcz partir para 
«Biglaterra cstes dous mdividuos. A'flo cstá portanto em meu podcr salisfazcr o pe- 
dido fcito na nota dc V. Ex. v 

Comtudo, o almirantc, como iá live a honra dc informar a V. Ex., está prompto a 
conceder uma indemmsagflo á familia do soldado brasilciro fallecido, se as circum- 

Z. 2 



stancias, (lopois dc bcra uvoriguado o facto, assim o evigircm, sc o govcrno impcrial 
quizcr C8tnr por cslc olTorecimcnto. 

Aprovcilo cstu occosiao pnrn reitcrar u V. Ex. as scguran?as dc niinlia muito dis- 
tincta considcragao. 

A S Ex. o Sr. consclhciro Ucnvenulo Angusto dc Magalhfles Taqucs. 

Ev*x M. ÜAiuir. 


N. 138. 


i\ola dogonerm impcrid a'leijacuo brilannica. 


1* sec?ao.— Rio de Janeiro.—Ministcrio dos negocios cslrangeiros, cra il dc 
Dezembro de i86i. 

Pela soa nota dc 4 do corrente, que accuso rccebida, o Sr. Eran M. Baillie, 
cncarregado dc negocios inlcrino de S. 31. Brilannica, respondcndo á que Ihc dirigi 
com data de 29 do mez iindo, para que fossem enlregues ao chefe de policia da 
córle ossubditos inglezesFrancisMay cWilIiam Langford, implicadosno crime pra- 
ticado na noite de 24 de Junho ultimo, por uma lanchadafragala ingleza Emerald , 
communica-mc que o governo de S. M. Brilannica nSo póde annuir á enlrcga dos 
referidos subdilos inglezes, os quaes forao por isso mandados para Inglalerra pelo 
Sr. almirante Warren. 

Inteirado desta comraunicagao, cabc-irc obscrvar ao Sr. Uaillic que bastaulc de 
senlir 6 que n&o possa a justi^a scr salisfcita com a prescnga dos indigitados por 
autorcs do altentaao de que sc trata, e quc o governo imperial, logo qnc sc concluir 
o proccsso, se fór julgado procedcnte contra os indigilados individuos pcrtcncentes 
á armada íiritannica, dará conhccimento do resullauo á lega?ao impcrial cra Lon- 
dres, afim de pedirsobre cllc a atlencao do governo dc S. M. Britannica, á qucm 
aliás o negocio já foi submettído, coino ccrlilica o Sr. Baillie pela nota á quc esta 
rcsponde. 

Devo enlrclanlo dcclarar ao Sr. Baillic que o governo imperial niio pódc accitar 
á favor da familia do marinheiro que dcsappureceu noassallo, a indemnisa?ao pecu- 
niaria qnc Ihe c otferecida, scm que a juáliga seja dcsaggravada pelos meios 
lcgaes. 

Reilcro ao Sr. Evan M. Baillie as seguraucas de minha consideracOo. 


Ao Sr. Evan M. Baillie. 


Bexve.nüto Acgcsto de M.vdaliiáks Taqces. 



Kcclamacocs cstrangciras. 


Passaportcs. 

H. 139. 

Circulares. do governo imperíal ao corpo diplomatico c consular estrangciro. 


Minislerio dos negocios eslrangeiros.—Rio de Janeiro, em 14 dc Novémbro de 1861 ■ 

Querendo facililar a conccssüo de passaporles para fóra do Imperio, acaba o go- 
vcrno iraperial de expcdir, com a data dc 4 do corrcnle mez, pela secretaria dc eslado 
dos negociosda justiga, as precisas ordens ao clicfe de policia da córte, dispensando 
a exhibÍQüo da folha corrida, islo é, do documcnto pelo qual se moslravao isentos 
do crime o's quc requeriao passaporle, ficando de ora em dianlc a cargo da repar- 
tigao da policia verilicar se s3o ou n3oculpados os individuos quc tivercm de rctirar-se 
do Imperio, e conlinuando a exigir-se, como prescreve o arl. 72 do regulamenlo de 31 
de Janeiro de 1842, a bcm dos credores que possao ter, a publicagSo da sahida do 
impetrantc por tres dias nos jornaes, ou fianga idonea, em casos urgcnlcs, para 
poder scr dispcnsada essa publicagao. 

Com a referida providencia n3o só lornar-se-ha facil a cxpedigSo dos passaportes 
e legitimagües, mas lambem ccssaráO as despezas que acarretava a exigencia da foliia 
corrida, e a nccessidade que dalii provinha da intervengao de um agentc que sou- 
besse dirigir-se aos cartorios para obler aquelle documenlo, o que dava motivo a 
queixas rcpctidas, c por ventura occasionava abusos quc nao podiao evilar-se. 

Communicando ao Sr.... esla resolugao que tanlo inlcrcssa aos seus nacionaes, 
renovo-lhc osprotestos dc minha consideragao. 

Ao Sr.... 

Bexvendto Augdsto de MaoaluJ.es Taques. 


B. 140. 


Circular. 


Rio de Janeiro, ministerio dos negocios eslrangeiros, em 22 dc NoYembrode 1861. 

Tenhoahonra de levar ao conhecimento do Sr.... quc o governo impcrial 
expedio pola secrelaria de estado dos negocios da fazcnda, segundo mc acaba de 
communicar o respectivo minislro, as convenicnles ordensás cstagUcs arrecadadoras 
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<]¡i luzciula publica para que o sello dos passnportcs dados pclas lcgacOcs c consu- 
lados cstrangoiros aos scus nncionacs nara viajarem dcnlro do Impcrio, nos tcrmos 
do arl. 9 do dccrolo n. Ia31 dc 10 <lc Jnnciro de 1835, seja pago nnlcs do visto 
dus autoridades dcsignadas no dccrclo n. 2466 dc 21 do Sclembro dc 1839. Ou- 
trosim quo os passaporlcs vindos dc paiz cstrangciro só ficüo sujcitos ao sello, sc sc 
juntarcm a rcqucrimcntos cm juizo, ou quando depcndercm do vislo das rcfcridas 
auloridadcs, e antcs dcstc, para quc os cslrangeiros sc irnnsporlcm dc uma para 
outra provincia; íicando cntcndido que nao sc exigiró mais de uma vcz aquelle im- 
poslo, oinda quc o mesmo tilulo sirva para dilTorcntcs viagcns. 

Rcnovo ao Sr.... as scguran?as de minlia consideratao. 

Ao Sr.... 

Benvenuto Augusto de Magaluáes Taques. 


ESTADO OBIEJÍTAL. 

Adniiuislra(áo ilos sacranicntos dc nialrimonio c liaptismo na 
prorincia do IUo-Grainlc do Snl a indiviiluos rcsidcnlcs no 
Estado Oricntal. 


N. 141. 


Nota do (joverno oricnlal a' legagao imperial. 


Ministerio de relagOes exteriores.—Monlcvidéo, 3 de Dczcmbro de 1800. 


0 governo da republica tem rccebido reileradas communicagües dos chefes poli- 
ticos dos departamentos limitrophes com o Imperio do Brasil, instruindo-o dc re- 
prescnlacOes dirigidas por varias parochias conlra os abusos quc com frequencia 
commettem os subditos brasileiros que rcsidem em suas rcspectivas jurisdicgfles, 
passando á provincia limitrophe do Rio-Grandc, donde conlrahem malrimonio e 
fazem baplisar seus filhos nascidos cm lerritorio da republica. 

Para o governo imperial é de evidcnte noloriedade o que succede, e é digna de 
menQflo a declaraQSo quc a tal rcspcito fez o Sr. minislro dos ncgocios cslrangeiros 
na sessao do senado do dia 1° dc Agoslo ultimo. Nnquclla occasiflo expressou-sc 
S. Ex. nos seguinles termos: 

« Cumpre que altendamos a que no Eslado Oriental existc uma grande massa de 
filhos de brasileiros que nüo podem vir estabelecer domicilio entre nós, o que tem 
obrigado muilos brasileiros a vircm baptisar seus lilhos nas parochias da nossa 
fronteira, afim de quc possHo ganhar essa nacionalidade; scrá uma vantagem para 
nós o podermos melhorar a sorte dcsses nossos concidadSos. » 

Á vista, pois, da gravidade dos factos á quc se referem as mencionadas commu- 
nicaQfles ofliciaes, o abaixo assignado, ministro das rclaQfles exteriores, rccebeu ordcm 



dc S. lv\. o Sr. preíidcnlo dn ropuhlicn pnrn cliainur sohrc cslc ncgocio n séria 
nllcncflo do govorno impcrinl, nom prcjuizo das mcdidus quc iilleriormcntc liouvc- 
rom do sc nccordiir. 

Cumprindo coin cstc dcvcr por mcio ila prcscntc nota, o ahnixo nssignado upro- 
vcita a opportunidndc para rcilcrar ao Sr. IJurbosa da Sllva, cncarrcgado dc nego- 
cios intcrino do Urasil, ns scgurnnfus dn sua dislincta considcrucflo. 

Ao Sr. Ignacio dc Avollar Barbosa da Silva. 

Bddaruo de Azevkuo. 


N. 142. 


Nota da legafiio impeml ao (jocci'/io oriental. 


Lcgu(3o imperial do Brasii. — Monlevidéo, 6 dc Mar?o de 1862. 

Em 3 de Dezcmbro de 1860 o Sr. Dr. Eduardo Azevcdo, anteccssor deS. Ex. o Sr. 
Dr. Hcnrique dc Arrascaeta na dircccúto do minislerio das i'clagücs cxleriores, dirigio 
uma nola ao abaixo assignado, cncarrcgado de negocios inlerino de S. M. o lmperador 
do Brasil, rcclamando conlra a pralica seguida por muilos brasilciros cslabelecidos no 
lerrilorio da republica dc irem á provincia do Bio-Grande do Sul para conlrahirem 
casamcnlosou l'azer baplisar os seus iilhos nascidos no dilo lcrritorio. 

Esse aSsumpto foi opportunamcute levado pelo abaixo assignado á consideragSo do 
governo imperial, oqual parapoderprovidenciar convcnientcmenle, recommcndou á 
presidencia doUio-Grandcqiieprocedesseásmaissevcras averiguagüessobre osfaclos 
denunciados. 

0 abaixo assignado acaba de receber ordem do mesmo governo para communicar 
áS. Ex. oSr.Dr. Arrascaclu, cm resposla á rel'erida nota, quedas informa?ües mi- 
nistradas por aquclla prcsidcncia c que constao de olliciosdos vigariosdas parocliias 
(ío S. Borju, Jaguarao e Snnt’Anna do Livrainenlo dirigidos ao governador do bis- 
pado da mesrna orovincia, rcsulla que, scnao cde todo inl'undada areclamagaoini- 
ciada pelo Sr. Dr. Azcvedo, pclo menos diminuc sensivelmenle dc importancia; 
visto (juc, scgundo declarSoos rcferidos vigarios.nasduas primeiras parochias, nunca 
se dcrao laes l'actos, e na ullima, sc por vcnlura occorrérao, foi por nao ter ainda o 
parocbo bastunle conhecimcnlo dos seus frcguezcs, ou por haver sido illudido por 
alguns delles. 

Nao obstante, ogoverno imperial, scmprc dcsejoso dc manler illesas as relagucs de 
boa intelligencia quc cxistcm enlre os dous paizcs, evilando, quanlo fór possivcl, 
qucixasou rcclamaQücsde sernelhanlc naturcza, recommendou ao Sr. bispo dioccsano 
da provineia do Hio-Grandc do Sul a adopc&o dasmedidas neccssarias para que os 
parochos sob o jurisdicijao dc S. Ex. revercndissima, na adminislrac&O dos Sacra- 
menlos, mlo excedao os limilcs da sua competencia c obscrvcm escrupulosamenlc as 
disposigüescanonicas eoncernentcs ao assumpto de que se trata. 

Cumprindo assima ordcm dogovcrno imperial e abrigando a espcranga de que a 



roBoluclfo ailoptadn poli) mesmii gnvcruo saiisl'ará ao iln repulilicn, o alinixo nssigmulo 
prevnlcce-se iln oppnrlnniilnde parn roiterar n S. F.x. o Sr. I)r. Ilenriquo de Arrascaeta 
os prolcstos da snn muis subida consi(lnrac.1o. 

A S. lüx. o Sr. I)r. Ilunricpiede Arrascaelu. 


Iuxacio i)K Avru.ah Bahbosa IiA Sii.va. 


N. 143. 


O/ftcto' (h yovcnw iin/jcrial ao bis/iado tlo Rio Grande do Std. 


Ministeriodos negocioseslrangeiros.—Hiodc Janeiro,2l deFevcrcirode 1862. 


Exm. eRovin Sr. — Ogovcrnoda rcpublicu oriental do Uruguay, rel'erindo-so á 
communicacflo dos clicles dos departamcntos daqucllc Estado limitrophcs com essa 
provincin, dirigio-sc á lcgayik' iinperial cin .Montevidéo, reclaniando contra 0 abuso 
commcttido por subdilos brasileiros cslabclccidos 110 'íerritorio da republica, de 
Iransporem a linlia divisoria, nao só para contrahircm casainenlos, como para fa- 
zercm haptisar seus lillios, aliás nuscidos 110 dito lerritorio. 

Trazida a rcclamagno á prcsenya do governo impcrial pelo nosso encarrcgado 
de ncgocios em Montevidéo, dcu csle ininislerio conhecimenlo dclla ao Sr. pre- 
sidcntc dessa provincia, aliin de que, avcriguarido da exacliilno dos faclos denun- 
ciados, babilitasse 0 governo a providcnciar como íosse dc justiga. 

Das inl'orinapucs colhidas por S. Ex., c que constiSü dos oííicios dos vigarios das 
parochias dc S. Borja, Jagiiarío, Sanl'Anna do Uvramenlo, dirigidas ao govcr- 
nador desse bispado, rcsulta que, sc nüo c absolulamenlu infundada essa recla- 
ma?ao do governo oricnlal, pclo mcnos diniinuc scnsivelmente de imporlancia, por 
quanlo, scgundo olTicialinente declarao os referidos vigarios, nas duas primeiras 
parochias nunca sc derao tacs faclos; c na ulliina, sc por vculura occorrérao, l'oi 
por n3o lcr ainda 0 parocho baslanlc conhcciincnto dos seus freguczcs, ou por ha- 
ver sido illudido por alguns dclles. 

Nao obslaislo, enlretanto, aquco governo imperial, descjoso de inanlcr illesas 
as rela§0es da boa inlclligcncia coiu 0 Estnilo vi/.inho, c dc evilar quanlo fór pos- 
sivel justos motivos de queixa 011 reclamafüo, adoptc as providcncias ao seu al- 
cance em ordemaprcvcnira reproducgao de quaesqucr abusos da naturcza dos de 
que se trata. 

Ministrando os sacramcntos dc malrimonio c dc baplismo a individuos rcsiden- 
les em tcrritorio cstranho, e quc lilo sóraenle para havcrcm qualquer desscs sacra- 
mcnlos deixao tcmporariainenic 0 seu domicilio, os paruchos offcndcm os prcceilos 
do dircito canonico, cra virludc dos quacsnáo sao cstcs os compelcntcs para admi- 
nislrar lacs sacramcntos; c, aléin disso, cspccialmente jmjIo que loca aos baptisados, 
aulorisao a fraudc na observancia <los principios dc dircito civil conccrnentes ao do- 
micilio, c üao azo ús gruvcs qucstOcs rclalivas á uacioualidadc. 
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Dcnconheccriii a HliurtracBo clc V. I¡s. Itcvm . sc jtilgassu eu neccwario dirdnnm- 
voltimcnlo a cslas iiroposiijtlcs. Assiin |«iis : liinilar-iHO-lici a nigar a \. h.x. Ilcvni. 
se sirvarccoimncmlar nos jjarochos, sob sna jurisdicvílo, qnc iia a(liiiiiiislra(;3o dos sa- 
craincnlos nno cxccdao os limiios dc sna coiiijiclcncia, c obscrvom cscrujnilosaniciilc 
as disposigocs canonicos conccrncntcs a cslc assumplo. 

Aurovoilo u opporlunidadc |>ara oll'crccer a V. Kx. Ileviu. ns scguraugus de mcu 
profundo respeilo, c inui disliucta consideragilo. 

A S Kx. Revm. o Sr. bis|n> dioccsano do Hio-Grumlc do Snl. 


B. A. i>f. Magamiaks Taouiis. 


N. 144. 


Qfficio do bispado do fíio-Gronde do Su/ uo guverno itnpcriql. 


Paiacio episcopal cm Porlo-Alcgre, 28 de Margo de 1862. 

111"“ e Ex ,r0 Sr. — Salisfazeudo ao aviso imperial de 2i do iqe/ proxinio findq, 
expedido pela secrclaria de eslado dos negocios estrangeiros á cargo de V. Ex.,acabo 
de olliciar aos parochos de S. Borja, JagnarAo, Sanl'Auna do Livramenlo, Üru- 
guajana, Uagé e llaquv, desla diocese, rccommcndaiulo-llies lodo o zclo e cscrijpplo 
na adminislraeao dos sacramcnlos do baplismo c malrimonio, ajiin de que n3o séjao 
admittidas ú reccpyao desses sacramenlos pcssoas do Eslado Oriputal, com quecon- 
iiuao aqucllas freguezias, a mcnos que nifo aprescntcm liccnqa por escriplq' de seus 
lcgitimos pastores, pcranlc os quaes prcviamcnlc devcráff lcr feilo lodas as diligen- 
cias na fórma canonica. para quc dcsla mnncira sc evite qualqucr conflicto ou qucixa, 
qúc jiossSo altcrar as bous rclarOes dcste iiuperio com aqiicllc Eslado. 

Convcncido, porém. dc qnc, se alguma vcz so tcm dailo luclps (|qslp ordem, 
quo motivcm reclnmaqffcs por parlc dn gnvcrno daquclla rcpiiblica pcran|p q go- 
vcrno imjierial, estcs nüo lém sido adrcdc c dc proposilo para fcrif a jurisdicgflo 
cslranba, mas sini, por serem illudidos os parochos, quc nem sciriprc podcm qonhccqr 
pcssoalmcnle todos os scus parochianos, dando-sc infc|izmcnlc o cqslunic, nflo muitq 
raro enlre nós, dc seaprcsenlarein como frcguczcs dcuma parochia, parocl|jai|ps iíg 
oulra, para corn rnaislacilidadc ohlcrern o quc prelcndcm. 

Cumprc-me lambein rogar a V. I•'x. que inlervcnha pcranle o govcrno do Eslado 
vizipho aiim de que scja reciproca á providcncia, quc acabo de dar, pois nüo poueas 
vezcs lom uconlecido naqucllas incsinas frcguczias, quamlo achflo qualquer didicuL 
datje nq administipgflo de sacraincnlos, por falla das dcvidas habilitaqocs, amcacaT 
reni os pqrochos dc sc passarcm a reccbé-los no Kslado Oricnlal, amcaga esla que 
algumas’vczes se tcm tprnailo elfecliva, cnmn acoplcceu coni jsniiml Snarcs doSuuza 
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c o nrplifla rflcnor Marin .Irisii Vlnlra, da frcjjiiozln dc .Alcgri.'li!, scm llccnga do 
respcctivo parocho c ila compnluatn anliiriilailo scr.ular, « ilispcnsn <|o impcdiincnlo 
clc consangiiiniilade cm scgundn nllin»i*ni.n no primciro, su forflo rccclicr pcralilu 
o padrc Luiz Deyrmii, cura dc Sanla Ipliigcnia nomcsmo RsladoOricnl.il, como om 
2f>ilc Maio dc 18,’iO o prcsidcnlc dcslaproviucin n comtnanicmi ao Rcvcrcndo capiiülar 
pcdimlo informiK.ü'ics, á rcipiisigflo do jui/.o rniinicipal ilc Alcgrctc, nflo inc conslando 
lerem ainda rovalidado cslc casaniniloduplamciUc nullo pclo impcdimcnlo docon- 
saiiguinidadu ácinin indicado c pclo dc dandeuinicliide. 

fosso i rilrctanlo asscverar a V. Ex. quc lcin sido mn dos mniorcs cuidados do 
inoli minislcrio vclar para quc ii’ discipliiia ccclcsiaslica scja rcspcilmla c (ie)meiito 
cumprida ncslc bispado, nflo só nas relai;Ocs cntre assuas divcrsas frcgne/.ias, como 
cspücialmculc com as dioceses limilrophcs. Mns lenhoobscrvado com magoa, c nem 
sei quando podcrci dcslruir a falsa idca, quasi gcrulmciitc cstabdccidu, dc quc qüul- 
quor pódc dlrigir-sc ü ruccbcr sacramcnlos dc um saccrdolo pelo simples facio do 
caraclcr dc qnc sc ucbu rcvcslido, scm sc iniporturcm quc esle leilhu ou nflo jnriü- 
diccflo' pura adminiálrii-los, lcndu-se dudo tncsmo o caso dc occuilarom impedinied- 
tos, aliin dc sc subtruhircni á dcmora dn di9pcnsn, c semprc dc iná vonlade sc süjéitaó 
ás habilitucifcs cxigidas, do quo infclizmentc resiiliao numcrosos matrimonios nullós 
ncsln dioccsc, oidinuriumoiite scm culpa dos parocbos. 

PícvaldCo-ilic dcsla opporlünidnde para assegurar ü V. Ex. os mous senliriimilos 
<lo alla eslima c distincla cúnsidcra<;flo. 

Dcos giinrdc a V. Ex. 

Ill m " c Ex m " Sr. conscllioiru BcnvomUo Augusto dc Mugalhflos Tnques, minislro 
c sccrclário dc cslndo dos uogocios cslrangciros. 


f SerastiXo, bispo do Rio-Oraiule. 


N. 145. 


Áota ila legafiio imperial tio yuoerno orienlal. 


Lcga^flo imporial do Urasil. — Monlevidóo. 22deAbrildc 1862. 

0 Sr. bispo (íioccsano da provincia do Rio-Grande do Sul parlicipou ao govcrno 
imperial (íaver officiado aos parochos dc S. Borja, .laguarflo, SanlAnna do Livra- 
Miento, Urugua.yana, Bagc c llaquy, desua dioccsc, recomiucndando-Ihcs todo o zclo e 
cscrupúlo nu adniiuislrarflo dos Sacramcnlos de baplismo e matrimonio, atim dcquc 
nuo scjflo udmillidos á réceprflo daqucllcs Sacramcnloí pcssoas residcnlcs no Eslado 
Oriciilal quc'riSii aprcscnlarcm I¡cciu;ii por csc.riplo dc scuslegilimos pnstores, perante 
os iluacs (lcvem ler previnineiile cumpridn lodasasdiligcitcias nafórmu ranonica. 

E de espcrar quc cs-as providcncins cvilcui a rcprodncqflo dos factos quc molivárflo 
as nolas cmanadas do minislerio dc rclacfles cxlcriorcs c desla legafflo em 3 dc De- 
zcmhro dc 1860 c 6 do mez proximo passudn, c sflo dcvidos á fraudc com quc os 
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froguczrs tlo nma pnrochin doclarfio-so |iamrliinno« dc outra, occiillamloaosnunistros 
do culto o (|uc jióilu scrvir do obslarnloaiisscus iulcnlos. 

Aqucllc |irclado comminiicon (ambcmao "ororno impcrial quc nüo poiicas vozcs 
lcm ncontccido, qnc os parochianos das jmrochias da rclcrida provincia, quando, por 
l'alla das dcvidas iiabililnQOcs, cnconlrAo diHiculdadcs nu adminislracao dos Sacra- 
inciilos, amoat'Ko osparoclios dc sc. pnssnrcmn rcccbó-los noKslado Oricnlal, c csla 
amcavu algumasvczcs lcm-sc loruado cllccliva, como acoutcccu coni Ismacl Soarcs 
dc Sooza e n mcnorMaria .losó Vicira, ila [rcgiiczin dc Alcgrclc, quc scm licenvu do 
rcspcctivo puroclui e du compclcnlc uuloridudc scculnr, c scra dUpcusa do impcdi- 
incnlo ilc coiisanguiiiidudc cm '2* gráo allingcntcao l', l’orao rcccbidos pcranlc o padrc 
LuizPcgroni, cura dcSunlu liphigcnia ncsla rcpublica, c ussim conlrabirSo um ma- 
trimonio dtiplainciitc iiullo pclo impcdimcnto dc consanguinidadc opolo dc clandes- 
tinidade. 

0 abaixo assignado, Iransmiltindo por ordcm do govcrno imperial cstus informagOes 
a S. Ex. o Sr. Dr. D. Hcnriquc dc Arrascaela, minislro c sccretario dc csladu dc 
rclagOes cxleriorcs, pcdo üceiiga para cliuinur a altcnvüo dc S. Ex. para a nccessidadc 
da ndopvao, por parlcdo Esiado Oricnlnl, dc mcdidas que fa?5o cessar scmelhanles 
abusos. 

0 encarregado de ncgocios inlcrino do lirasil snúdn a S. lix. o Sr. Dr. Arrascacta, 
reilcrando-llic os proleslos ile sua mais dislincln considcravAo. 

A S. F.x. o Sr. Ur. D. llcnrique dc Arrascaela. 

1'jNACio de Aveli.ar Bariiosa iu SlLVi. 


8 . 146 . 


A'ola do governo orienlal (1 lcgagüo imperial. 

Minislerio de rclaqOes cxlcriorcs. — Montcvidéo, cm 2ode Abril de I8C2. 

Em resposla á nota <le S. S., dalada dc 22 do correule, rclotivn ás mcdidas toma- 
das pcln Sr. bispo diocesano da provincia do Rio-lirande do Sul, leudontes a evilar 
a rcproducvao dos fuclos quc molivárno as nolas desle ministcrio c dessa lcgagao, 
dc .1 de Dczcmbro de 1860 c 6 do moz proximopassatlo. e rclatandoo faclo dcum 
malrimonio illegal conlrahidoanlcocura de Sanla F.pliigcnia, «loveoabaixo assigna- 
do manifestar ao Sr. cncarrcgado de ncgociosdo Urasil, que o governo soubc comsa- 
lisfavno das medidas adopladus por aquelle prclado. c quo, rcconhcccndo a gravidadc 
do abuso quc scimpula aoparocho dcSanla Ephigcnia, rcqnUilou da autoridadc rcs- 
pcclivn as informai.'Oes quc exigc um faclo de scinellmnlc naturcza. 

0 abnixo nssignado rcilera nesla occasiüoaS. S. as seguranpas de sua inaisdis- 
lincta considcrai;no. 

Ao Sr. Ignacio de Avcllar Barbosa da Silva. 


Hekrique dk Arhascakta. 
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Oonilicl» iiM'orriilo iinlrii lii'iiKÍInii'os n orioiiliiiis, ua villn ilc 
Smilo Bni|cniii ilii ((iiiiraliim, im ilc|inrt¡iniiiiito ilo Sallo. 

Ñ. 147. 


A'ota do gooerno oríenfa/ a' lcgacáo inipcrial. 


Ministorio das relagíles cxterioies. Montovidóo 30 do Novembro do 1861. 

0 abaixo assignado, ministro das relagOos exteriores, tcm a honra dc dirigir-se ao 
Sr. Ignacio de Avcllar Barbosa daSilva, cncarrcgado de ncgocios inlerino do Brasil, 
chamando sua allcngaosobrc a scguiulccommunicagao: 

lim a noilc dc Hi dcOnlubro ullimo uma parlida dcdc/. on do/.e lirasileiros arma' 
dosinvadio o lcrriloriodarcpublica ]>ela linlia frouleira, que limila o deparlamento 
do Sallo, e alacou cm seguida a eadóa da |)ovoug.lode Quarahim, dondc foi arrcbatado 
sem rcsistcnciu um individuo a!li dctido por correcgito. 

Dcpois de verificado cstc aclo duplicadamentc atlcnlatorio lisimmunidades do terri- 
torio oricntal. osaggressores rclirár&o-sccmillrccgílo ao passo do Baplisla, em cujo dis- 
Iricto eslá postado o deslaramenlo impcrial de que ellcs laziao parlc. 

Debalde perseguidos no scu Iransilo por qualro soidados dc policia, aos quaes eBcs 
disparárao alguns liros, deixárao, ao alravessar o rio, varias armas e cavalgauuras. 

Immediatamcntü informado do occorrido, o coinmandanle do destacamcnto á que 
me tcnho rcfcrido, affiangou quc nito dcixaria impuncsos aulorcs daqucllc atlentado, 
cntre os quacs s.lo conliccidos os chamados Francisco Flüres, Josc Maria da Silva, Ho- 
norio Silveira, JoséA. Machado, Manoel Olivoira, Francisco da Silva c Jacintho da 
Rocha. 

0 abaixo assignado prescindc de entrar em consideragflo alguraa para qualificar 
cstcs factoscoma gravidade quo sobrcsahc dosla simples exposigao: porém cumpre 
com as ordens quc reeebou do scu govorno recluniamlo, pelu presentc nota, de Sua 
Mageiladc (mpcrial o condiguo casligo dos delinqucnlcs, assiin como a dcvoiugno do 
mencionado prcso á auloridadc compctcule. 

Dirigindo-ee por tal inoiivo ao Sr. cncarregado de negocios interino do Brasil, o 
abaixo assignado prevalccc-se da opporlunidndc para rcilerar-lbc as segurangas de sua 
distincta considcragüo. 

Ao Sr. lgnacio dc Avellar Barbosa da Silvu. 


lÍENniQUR DE Ann,\SCXF.rX. 
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N. 148. 


Mola ila /ei/arrin imperíal nn (jovcrnn nrienlal. 


Lcgngflo imperio! do Urasil. Monlcvidéo 3 dc Dc7.enibro dc 1801. 

0 abaixoassignado, cncarrcgado de ncgocios inlcrino de S. M. o Impcrador do Bra- 
sil, eslá dc posse da nOWque S. Ri. «Sr. I). Ilcnriquc dc Arrásca'cfd, minislroe sccrc- 
lario de estado das relacOcs extcriores da rcpubUca oriental do Uruguaj, lliefcz a 
honradedirigircm30do mez. proximo passado, áccrca dc um successo occorridoem 
15 dc Oütiibro ultimo, na villa dc Quaráhim, no dcpaOantenlo do Salto. 

0 abaixo assignado, cm uma ontrcvisla quc tevc ha dias com oSr. D. Arruscaela, 
refcrindo-se á esse successo quo apparcceu rclatmlo uo diario La Diseusion de 7 da- 
qüellc mcz, commiinicou á S. Ex.que havia chamndo sobre cile a aitenydó dó’ go- 
vériio imperial. 

Apezarilehaverlomado cssa providencia, o abaixoassignadó certificá ao Sr. Árras- 
cáóta, rriinislfo das rclaQfics extériores, que pelo primeiro vapór quc dáqiii sáhir párü o 
Rió de Janeiro levará ao conheciinenlo do mcsmo govcrno a nola á qiié a^Óra rés- 
ponde, podendo dcsde já assegurar tambem á S. Ex. que ogovcriio do Impéraddr preó- 
tará á este assumplo toda a aüengito quc mcrece. 

Por esta óccasiao o abaixo assignaao reilcra á S. Rx. oSr. D. Arrascaeta os protestos 
desua maisdistincla consideracao. 

AS. Ex. o Sr. D. Henrique de Arrascaeta, ministro esecretario de eslado das rela- 
góes exleriorcsda rcpublica oriental do Uruguay. 


iGNAcro le Avellar Bmibosa da Silva . 


N.149. 


■Vola da legacño impcrial ao governo orienlal. 


Legagao inipcrial do Brasil. Monlevidóo, 18 dc Margo dc 1862. 

Por noln de 30 de Novcmbro do anno passudo denunciou S. Ex. o Sr. minislro 
de rclagocs cxtcriorcs da rcpublica orienlal do Urnguay ao abaixo assiguado, rccla- 
mando as conrcnicntcs providciicias, um conlliclo occorrido iio dia 17 ucOulubro do 
mesmo anno, enlrc Brasileiros e Oricntacs, na villa dc Santo Eugcnio de Quarahim. 

0 abaixo assignado, lcndo opporlunamenlc lcvado essa rcchimagau á prcscnga do 
govcroo dc S. M., acaba dc reccbcr do mcsmo govcrno ordcm para coniniunicar á 
S. Ex. o Sr. Dr. flenrique de Arrascaela as seguiutcs informagóes subministradas 
pcla presidcncia du Rio-Grandc doSul ácerca daquclla lamcntavcl occurrencia. 



Twdo dous soldndos iiorlc.nccnlos á l«r?a quo gunrnccoo l'mo clo /Japlista ido 
cpin jicpuga doscnwsupcrioros ú i'üfcM Ída pnyoiigno om compnnhia dn guarda-nacior 
nal Innoccncio Tliomaz. tudos dcsarmados, alli cliuqados, jiintúrHn-sc com priigan da 
poljcin da villa em uma luverna, ondc bchoiido o r<dgando, rowillou Iravor-jo umu 
aljorcagOo onlrc um prclo quc ulli lumbciu so ochavn, conhccido pclo nomc dc Man- 
duca, c o dijo gunrda-nacional Innoeencio. 

Tcndo cstc amcagado nqiicllc com uiii rcbcnquc que Ira/.io, fo¡, por cssc simples 
faclo, accomincllido por alguns policiacs, o, ilcpois dc lurido gruvemenle, conduzido 
á cqdúq da villa. 

iiidjgnados os .soldados brasilciros por lal procedimcnlo, rcgrcssárfio ao acumpu- 
mepto, o, convidandq mais quolro companhoiros pcus, scguira» occultantcntc a re»- 
gat fT p prc^o, o quc cpnseguiraq som a inenor opposigflo da guarda; pprém em seu 
trajepío para o apampamepto, forfl.o pcrspguidos Jebiiixode fogo pela policia. 

I,pgo que p commqndafitc cjo dcsiacamcnlo leve conhocimcnto do succegso, enr 
tpqdqu-se com o commandantp da policia, o accordúrflo om que l'nsscm castigadqs 
os incsmos soldaflpí, tpripipapdo-sc por psto modo o ponilicto, por scr considerado 
pqipo q rpsu|lqdo da embriagucz cm que sc achavflo a$ pragas brasilciras c as da 
ipesipa pqlicjp. 

Aqueílap fqrflo, coip ciTcito, corrcccionalmente castigadas pclo excesso praticado, 
e que Iqve, spm dqvidji, por principa) origeinasviolcncips exercidas cqptra oguapda 
nacional Innocencio pcíos policiacs, lornando-se estcs assim, nflo menos merecedores 
í)o cagligo (lc quc ossoldados do dcstacamenlo. 

Á’ yisla dc lacs circumslancias, parccc que nflo deve proseguir, c dc csperar é 
quc nflo pposiga a rcclamagflo iniciada pelo govqrno da rcpubíica na citada nola, 
tqinando-se, cntrelantp, dcpartc a parle, as convenientes proyidencias, afim de que 
se nflo reproduzflo faclos scmclhantcs, como é dc jusliga e do inlpresse das boas 
relagOcs dos dous paizes. 

0 abaixo assignado prevalece-se desta opportunidade para ter a honra de reite- 
rar a S. Ex. o Sr. Dr. Arrascaela os protcstos de sua mais distincla consideragflo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Hcnrique de Arrascaeta. 

Iksacio nE Avellah Baruosa da Silva. 


Su|.|>us(a iuvasáo ilo leirUorio «rieutal pela frouloira io Ace- 
i|iiá, |iqi- iiiii griipo (lc lirasilciros armados. 

í. 150. 


Nota d<> govcrno orienlal U lcgasüo impmal. 

MjnialQrio do cclagfles cxteriorcs.—Monlevidéo, 23 dc Abrilde 1861. 

No <lia 27 do Margo ullimo foi violudo o lcrritorio da republica por uin grupo de bra- 
silcirosarmndos. commandados por um ollicial pcrlcnccnte ú guardu iinperlal eslabe- 
leoidq ciuAneguú. Scgiindo ns ini'ormagflesquc a semclbanle respcito forflo communi- 
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cados a eslc ininÍBtcrio pelochcfc dc policia dc Ccrro-Largo, o ullcnlndo foi pralicndo 
por ordern do conimamlanlc ila nla esqiicriin dcssa fronlcirn o Sr. Antoniodc Sonza 
Scvorino 

l)ir¡gindo-so cm seguida á suliruccbcdoria daqucllc ponlo, n partida hrnsileira cm- 
bargou alli dezcsctccairclas carregadas dehcrva-inalle. pcrtcnccnlesao suhdito bra- 
silciro Anlonio CardosoSoarea, as «juacs cslavao dcspacliaiulo uaquclla rcparliijao, o 
sem allcgarra7.n0 algumu para lal proccdimcnlo, rcgrcssou com as dilos carrclas cm 
direcQAo á linha divisoria. 

Vlto rcpelindo-sc com dcniasiada l'requcncin 0$ cscandalos dcstn nalurcza, pcrpclra- 
dos á mflo armada pclas forgas mililarcs do Hrasil. Sein rccorrcr a outros cxcmplos, a 
reccntc oxpedigflo vandallca que inlcrnou-sc rio dcparlamcnUi duSallo, iucendiaudo 
a rcparlÍQflo liscal du rcpublica cslabclccidi cm Pay Paso, devc-sc aqui mencionar 
para moslrarquao injuslificavel se cstá loriuindo a tolcrancia com quc, pelo menos, 
aulorisflo csles Taclosos cbcfcs iinpcriaes da frontcira: por maisquc cm tacscasosse 
queira cohoncslar oaltcniadoe jnstilicar osscus aulorcs, allegando alguma supposla 
arbitrariedadc commcllida por agcnles subal.lcrnos da policia da republica. 

0 govcrnoorienlaiquc descjaria sinccramcnle evitar os confliclos e conscqucncias 
desagradavcisqucscmelhunles occurrcnciaspodcin originar, cm prejuizo das rclagflcs 
enlre nrcpublicae'o Impcrio,chama dc novo sobrc cllasa séria allcnQflo do governo 
impcrial, roclainandoocasügocxcmplar dos dclinquentcsc a restituÍQao dos objcclos 
arrebatados ascus lcgilimos propriclurios. 

Sobre estcassuinpto dirigc 0 abaixo ussignado, nüiiistro dc relagOcs extcriorcs, a 
prescnlc notaao Sr. Barbosada Silva, cncaircgado de negociosdo Urasil, alim dc quc 
sc sirva communicar 0 conteúdo da incsma ao govcrno ilc Sua Magestade 0 Impcrador; 
c aproveila ao mesmotcmpo a opporlunidulc para reilcrara S. S. as scguram;as dc 
sua distincta considcrarflo. 

Ao Sr. lgnacio de Avellar Barbosa da Silva. 


Kduahdo Ackvedo. 


S. 151. 

Nota da leyagíio mperial ao ¡jovenio orienltd. 


LcgaQflo impcrial do Brasil.—-.Montevidéo, 20 dc Abril de 1861. 

0 abaixo assignado, encarregado dc ncgocios intcrino de Sua Magcslade o Impcra- 
dor doBrasil, tem a lionra dc accusar a rcccpcao da nola que, ern 23 do corrcnle, llio 
dirigioo Sr. Ur. F.duardo Azevcdo. ininistro c sccrclario dc eslado dercla?Oes exlc- 
riorcs, communicando-lhc quc, 110 dia 27 dc JlarQo ullimo, um grupo de brasilciros 
armados, ao mando dc uin oflicial perlciiceiilc á guurda imperial cstabclccida cm Acc- 

S uá, e obrando, scgundo infonnaQGes minislradus á S. Ex. pola oliefalura dc policia 
0 ('erro-Largo, porordcm do cominandan.edu ala csqucrdada frontcira, Anloniodc 
Souza Scvcrino, violando 0 tcrritorioda rcpublica sc dirigira á subrcccbedoria daqucllo 
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ponlo, o dolla arrebalára de/escle enrrolnscora licrva-niallc, dc propriudadc do bra- 
sileiro Anlonio Cardoso Sonrrs, i|iie alli cslavao ao dcspncho daquclla rcpnrligflo. 

Nn fórma ilo desejo de S. Kx. o Sr. rninislro dc rclaiyies exleriorcs, cxprcssado no 
línal dcssa nola, o aliaixo ussignado aprcssa-se cm dcelarar a S. Kx.. quc vai immc- 
dialameale lcvar ao coiilicciinento do scii eoverno acpiclla occurrcncia, dn quni, por 
sua parlo, nflo possuc informa»;flo algiiina. 

No cnlrclanlo, nflo póde n abaixo assignado dcixar de niunifcslar ao Sr. Dr. Aze- 
vedoa exlranbosa quc Ihccnusou oscgimite Irccliodcssa mcsma nola. 

« Vflo-sc rcpclindo com dcmasiada frcqucncia os cscandalos desla nalurcza, per- 
« pclrados á mflo armada pelas forcas mililnrcsdo Drasil. Scin rccorror a oulros cxem- 
« plos, a reccntevandalica cxpcdigflo quc sc intcrnou no dcparlamcnto do Sallo, in- 
« ccndiandoa ollicina liscal da rcpublica cslabclccidacin /’«// Paso, dcvo mcncionar- 
« sc ncsla opporlunidadc, etc. » 

0 abaixonssignado dcscjaria quc o Sr. Dr. Azevcdo prccisassc mais os laclos quc 
aulorisflo uquelln proposigflode S. Ex., para sobrc cllcs abrir uma minuciosn discus- 
sflo, da qual sc pudcssc vorificar n prnccdcncin da grandc accusagflo langada sobrc as 
forgas mililarcs do Impcrio. Privauo, porém, das provas quc corroborcm tal assergflo, 
se vO. o abaixo assignado limitado oconsidernr o unico facloaprcsenlado porS. Ex., o 
do incendio da casa dc resguardo dc J J a>/ Pato, facloquc l'oi objeclo da corresponden- 
cia Irocada enlrc o minislerio de rclagOes cxleriorcs c csla legagflo cm 30 de Margo 
ullimoe C do corrcntc mcz. 

Oabaixo assignado se lisongeava dc lcreni sua noladodia 6, rcduzidoesse facloás 
suas reaesproporgOes, dcmonslrando a inexaclidflo coin que l'óra a sua pcrpclragflo 
allribiiida á connivencia das forgas impcriaer.. Oabaixo assignado se lisongeava ainda 
dc tcrlcilo calarcssa pcrsuasflonoanimodoSr. Dr. Azcvedo. No enlrctanto a cilagflo 
que dellc acaba (le l'uzer S. Ex. vera-lhc provar, que ou nflo conscguio aquelle lim, ou 
cnlflo quc essa nota nflo mcrcccu a alla consideragflode S. E. 

Lanicntando a conlirmagflodc quulqucr dessashypothescs, o abaixoassignado, com- 
Ludo pcdo pcrmissflo a S. Ex.parachamarasuaallcngflo sobre o conleúdoda mesma 
no ta. 

Limitando-sc por ora á cslas ligcirasobscrvagiles, o abaixo assignado nflofechará 
csla nola scm rcprodu/.ir aqui o quc já levc a lionra de commnnicar ao Sr. Dr. Eduar- 
do Azcvedo cm uniadas cnlrevislasque, ha dias, lcve comS. Ex., isio é,quc o gover- 
noimpcrial, nulrindoos mais sinccros dcsejos dc manlerboas rclagOcscom seusvizi- 
nhos, acaba (lc rccomnieiidar inslanlemcule ás auloridades da provincia limilrophe, 
quc procurcm por lodos os meios ao seu alcance, evitar que os subdilos brasilei- 
ros violcm o lcrrilorio c as leis das Eslados vizinlios, alienlcin conlra a sua propriedade 
c seguranga ind¡vidiial,eporqualqucroulromodopcrlurbcm as boas relagOcsdos dous 
paizes, cxpondo o nomc brasileiro á justas censnras. 

0 abaixo assignado prcvalece-sc da opportunidadc para rcilerar a S. Ex. o Sr. Dr. 
Eduurdo Azevcui» as segurangas dcsua mais subida considoragao. 

A S. Ex. oSr. Dr. D. Eduardo Azevcdo, ctc. 


Igxacio de Avellvr Gahuosa da Silva. 
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N. 152. 


Xota tlo gocerno oricntal rí letjticiio iinpcda/. 

Minificrio dn relacfies cxlcriorcs. — Monloviüéo, 29 üuAbrilüo 1801. 

Rcccbi no üia 27 üo corrcnlc (sabbaüo) depoisüns cinco honis (Ia larüo, a nola quc 
o Sr. Ignncki üo A. B. üa Silva, cncarrogaüo üc ncgocios inlorino üo Imporio üo 
Brosil, sorvio-se (lirigir-mo cni üala dc 211, rclnlivamcnle á minlia dc 23 cm quc 
ücnunciava um novo allcnlaüo conimultiüo nas fronlciras üa rcpublica pclas íorcas 
miliiarcs üo Impcrio. 

S. S. inanifcsln sorprcmlcr-sc üc quc livessecu dilo cm ininlia rcforida nola dc 23 
quc rcpcliilo-su com ücmasiaüa Ircqucncin os cscanüalos pralicndns á milo armnün 
pclas l'orgas mililares üo Brnsil, ctc. 

Sc S. S. liver cm visla ás nolas ücsle minislcrio üc 13 dc Julho, dc 17 c 
21 üc Noventbro üo anno proxirao passaüo, rclalivas ao nltaquc feilo ao alfcrcs Sena, 
aos máos Iralos inlligidos ao agrimcnsor Paes, u ao grupo annaüo quc invadia o nosso 
lcrrilorio com o ridiculo prelexlo dc huscar volanles para as clcigOcs, achará quo 
cssas Ircs viohicóes dc lerrilorio, uniüas ás ulliinamcnlc pralicaüas nos dcparlamcnlos 
do Sallo c do Serro-Largo, l'orneccm fundamenlo dc sobra para qucixas como as que 
forüo aprcscntaüas. 

Cinco escandalosas violai'ñcs üc lerrilorio, cm mcnos üe uin anno, sent quc o 
govcrno imperial lcnha dado um só-passo cm dcsaggravo dcllas, aulorisaría oulro pro- 
ccdimcnto, sc iino fossc láo grandc a moderacño quc o governo üa rcpnblica sc propoz 
gnardar. 

S. S., cmvirtudcüc umas informngúcs vagas üo vicc-consul do Brasil noSallo, 
julgou que poüia ücsmcnlir informacúcs i 'liciacs sobrc o successo dc Pav-Paso; 
porcmse náo se Ihc ncgou já cssa faculüaüc, c porquc o gorcrno cspera "quc se 
Tcmella o suminario a que so inanüou proccdcr: logo quc scja rcccbido, o govcrno 
lomará a alliludc quc Ihe competc. 

iNilo scnüo, cnlrclanlo. occasiao para IralardaqucsUin pcnüciilc sobrc o escandalo 
que sodeu cin Pay-Pasn, limilo-mca sauünr a S. S. coma minha mais üislincla con- 
sideracflo. 

Ao Sr. Igmtciu üc Avcllar Uarbosa üa Silva. 

F.ni ARDO Acevkdo. 


B. 153. 


•V ota tlu lctjactto imptn'iei/ ao gocnrno oricntal. 

Legaijáo impcrial üo Brasil. —Monlevidco, 7 ücMaioüc 1861. 

0 abaixo assignaüo, cncarregaüo tle ncgocins inlcrino üc S. M. o lmpcrador üo 
■Brasil, lovc a honra dc recebcr Ircsnolas de S. Ex. o Sr. Dr. liüuarüo Azovcüo, mi- 
nislroo sccrclariodc cstaüo üc relacOes cxlcriorcs üa Kcpublica Oricnlal üo Uruguay, 
daladasdc 29 üo mcz proximopassaüo. 



D«ns dcllas (|u(! fürífo immcdinlamcnlc Irnmmillidaá ao govcroo dc Sua Majjosliidc 
conlcm :i resposladc S. H\. ¡i duns nolas ouc a lc»ai;iio impcrial llic dirigio, a 2tí 
daqucllc mcz, prolcslando conlra ccrlas dis|osi\<ícs da lci qiic crcou n coinniissüo 
cspccml classilicadora dc crcditos conlra o Kslado; c pcdindo cxplicngao ila parlc 
cin quc a mcnsngcin do lix"“Sr. prcsidcnlc darcpublica ao corpo lcgislalivo sc rcfcre 
aos ucgocios pcndcnlcs onlrc ella c o Impcrio. Agnardao-sc as ordcns dc Sua Ma- 
gcsiadc. 

^ A lcrceira nola impugnu u quc S. F,i. rcccbcu desla lcgagao, cm rosposla á sua dc 
23 do sobrcdilo mcz, rclaliva a um incidcnlcoccorrido nas fronlcirasdarcpnblica e 
impulado a mililarcs do Impcrio. 0 ahaixo assiguado nao pódc dcixar dc rcplicar-lhc 
desdc já. 

A noia de S. 1£\. está subslauciada nos soguinles ponlos: 

0 govcrno impcrial deixou impuncs ciuco nolagücs do lerrilorio oriental comtnel- 
lidas, cm mcnos dc um anno, por forgas mililarcs do lmperio. 

lüsla iinpunidadc auiorisaria o governoda rcpublica á cerlos procediinenlos dcque 
se abslem por cspirilo dc modcragao. 

0 cncarrcgado dc ncgociosdo Brasil prcfcrc ¡ísinlórmur.Ocs quc recebeu do vice- 
consul brasileiro no dcparlanicnlo do Sallo, aordalorio ollicial que á S. Ex. aprc- 
sonlou a rcspccliva auloridadc oricnlal, a icspeilodo incidcnlcdc l’ay-l’aso. 

A l'aciildadc de dar lal prcfcrcncia nao Ihc foi ainda ncgnda, porque nSo cslá 
concluido o summurio quc sc mandou forinir. 

Concluido eslc, ogovcrno da rcpublica looiani auüUmh ijue Ihc compele. 

0 abaixo «issignado pcdc liccnga para con;rapor a eslas assercOcsus seguinles con- 
sidcragOcs. 

OSr. tninislro dcrolagfies exleriores considera como cinco violagOcs do lcrritorio 
da rcpnblira, o laclo em quc iigurim o alfcres Senu: uma ullcrcagilo em que lomou 
parlc o agrimensor l’acs: a prescnga dc alguns individuos no silio dcnominado 
Tros-Cruccs nodcparlamenlo dc Taquarcmbu; o aconlcciincnlo que lcvc lugar crn 
Pav-Paso, c o quc deu ussumplo á ullima nola dc $. Ex. 

Convcm nolnr anlcs üc tudo, qnc a occurrcncia relaliva ao agrimcnsor foi uma 
simplcs circunislancia da sccnu em quc avullou o all'eres já nomeado : mas niío um 
aclo dislinclu tlella em osscncia, leinpo elugar. S&o pois ua realdadesóinenlequalro 
oscasos a qucallude $. Ex. 

Mo prirneirodcslcsn forga orienlul commandnda pcloalfcrcspcnelrou no lcrrilorio 
brasilciro cuja violagiio, ncompanhada dc circumslanciasaggravanles. originou a recla- 
magüo viiciadu pelo abaixo assignado em nola de 20 dc Junlio e sustcniada c desen- 
vulvidu pclas de 19 de Julho e 2tí de Nownibro do anno proximo passado, que, alé 
hoje, nüo lóriio impugnadas pclo Sr. ininislro dc rclagocs exlcriores. 

M’o segnndo, a lcgagüo imperial conlraprovou, por nolas dc 9 dc Movcinbro de 
1800 c 18 de Marco de 1801, lodas as allegogiics fiindamcnlaes da reclamagüo l'eita 
jior S. Ex., que, lambcm dosla vcz, nüo rcplicou ásconlraprovas prodozidus. 

Ouanto ao lcrcciro c quarlo caso, ainda nüo cslüo complclas as areriguagOes indis- 
pcnsavcis á cscrupulosa apurac-üo da vcrdadc. Ainda assim, aqucllc já eslá reduzido á 
condicüo dc sinipics represalia provocada por aggrcssüo da policia deparlamenlal; 
o quc iói verilicado porpesquizasfcilaspclorcspeclivo vice-cousul doBrasii. 

As ¡nfórmacOcs dcslc agcntc süo tüo olliciacs pcranlc a lcgacüo inipcrial como 
pcranlc o Sr. ininislro dc rclacoes exlcriores o süo as das autoridades locaes á que 
se rel’ere a sua nota. 

Além disso, cumprc nüo pcrdcr dc vista que o govcrno oriental inlcrvein na no- 
meacüo dos vicc-consulcs cslrangeiros por mcio do exeijuatur que, alé ccrlo ponlo, 
oulorga aos nomcados a fé do oulorganlc. Ksta allinidade oflicial nüo cxistc cntrc as 
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legao'HS cslrangeirns c as aulorkladcs locaes do paiz, quu Ihc sao inlciramculo cs- 
Iranlias. 

Nfl» é porlanlo licilo, scm caliirem.mni incnnvcnicnlc cxngcratflo, prelcnilcr qnc 
o renrcsenlnnlc do Urasil dcscróa absoinlmncnlc o leslemmiho de ngenles oflicinos do 
sorvi^o ini|)crinl, |>arn admillir a infallihilidadc do do fiinccinnarios cslranlios e su- 
jcitnr-so n ella scm réplica. 

A lcgacflo imporial, pclas condii;Oes de sua cxislcncia , lem cin si. c exerco por si 
sóa fuculdndc do cxaininar e disculirlivrcmenlc lodas as nircuinslnncinsdnsqueslOos 
cm quc loma pnrtc. Ocssa luciildadc iisoii clla inui lcgilimu c opporlunanicnlc no 
caso qnc o Sr. ministro parcccu qucrcr sujcilar cxclusivamciitc ao critcrio do sum- 
mario, áquc allmlc coiti lanla vivacidadc. 

Ñflo subsislc, á visla dcstas aprcciagOcs, faclo algmn dc cnja Iransccndcnto grnvi- 
dade so possa dcprehendcr a convcnicncia e naturcza dos procedimcnlos á que tflo 
vuganicnlc sc rclerc S. líx., lalvez como indulgcnlc advcrlcncia uo linpcrio; inas 
concche-sc a prclcrencia que o scu cspirilo Iflo supcrior c cxpericnlc dá á mode- 
ragflo, rcgra salular dos governos sérios que sabcm prcvcr c avaliar lodas as con- 
scqncncius das provocagücs, no Iralo intcrnacional. 

0 cncnrregado dc ncgocios inlerino do Brasil, inlcirado dc que o governo da rcpubli- 
ca lomará opporlnnamenlc a atliludc quc Ihc coinpclc, tcm a salislacflo dc promcltcr 
a S. Ex. o Sr. minislro e sccrelario dc cslado de relagOes cxlcriorcs prompta e com- 
plcta reciprocidadc por partc do govcrno dc S. M. o l.nperador do Brasil. 

No cnlrelanlo o abaixo assignado lcm a honra de rcitcrar a S. Ex. os prolcstosdc 
sua mais distincta considcragflo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Eduardo Azcvcdo. 

Ig.xacio i>f. Aveixar BAnnosA iia Sii.va. 


N. 154. 


Nnta (la leyaeiio bnperial ao governo orienlal. 


Lcgagflo imperial do Brasil. — Monlcvidéo, 9 dc Julho dc 1861. 

S. Ex. oSr. minislro esccrclariodc cslado dos ncgocioscslrangcirosdcS. M. o Im- 
perador do Brasil ordcnou ao nbaixo assiguado, cncmrcgado ae ncgocios intcrino 
do mcsmo Augusto Scnhor, quc transniillissc a S. Ex. o Sr. minislro c secrclario dc 
eslado dc rolagocs exleriorcs da rcpublica oricnlai do Uruguay as scguintos cxpli- 
cagües rclalivas ao faclo quc inotivon as nolas emanadas do anlcccssor dc S. ISx. e 
do abaixo assiunudo, cm 23 c 20 dc Abril ultiino. 

Anlonio Cardoso Soares, lcnentc-coroncl da guarda-nacional du provincia do Rio- 
Grandc do Sul, dirigia-sc do municipio da Cruz-AIla para o csludo oricnlal com 
dezcscle carrclas dc licrva-mallc. Eslas, dcpois dc despacbailas pclamcsa dc rcndas 
da cidadc de Bagé, transpuzcrflo a linlia divisoria da fronleira, mas liverflo que 
transilur novamenle por tcrril'orio brasileiro, seguindo o rumo quc lcva a eslrada 
de rodagcm em cerlos sitios. 

E 2 
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Ncsse transilo lornou-se iiulispunsuvol maniíeslar ao commamlanle ila gunrda 
de Acegiuí o ikspaelio do {¡unero lraiis|Mirla(lo e snjeitn-lo á fisciilisai;no (le eslylo. 

Para esle lirn, o coiiiinnmlanlc desnrnmdo e sc»uido nor mn unieo soldado, foi 
em pessoa conforir u mercndoria eom o dcspaclio, e lcndo verilicado que esle men- 
cionava oiloccntuscn-robtti quaiKlo aipiellas passaviTodc rnil e noeecentas , cmbargon as 
carrelus. • 

0 umbargo foi trto juslo qnc o einliargado sujeilou-se a pagar á reparlii;í(o com- 
pelenlo os direiu» e mulla em quo incorreru. Prccncltida csla con'Ji<;.lIii, continuou o 
scu caminlio para o eslado oricnlul. 

knlrctanlo, o clicfe politico <lo deparlamenlo de Ccrro Largo, persuadido dc que 
aqiielle ollicial penetrára orinádo no lorrilorio da rcpulilicu purn appreliender as 
cairctas o dcnuncioii á respeciiva auloridade mililar da l'ronlcira do linpcrio. 

F.in virlude desla denuncia, o denunciudo loi rendido por outro olficial no dcsla- 
cumcnto quc commnndava, c o seu procudinicnto será syndicado por iim consclho 
de investigaíflo, ondc a vcrdadc licará rigorosaincnlc apurada. 

Cumprindo assim a ordem do scu governo.o abaixo nssignado provalecc-se da 
opporlunidade pura ter a honra do rcilcrar a S. Ex. o Sr. Dr Hcnriquc de Arras- 
cacta os protcslos de sua mais disiincta considcrayao. 

A S. Ej. o Sr. Dr. Honriquo do Arrascaela. 

Iü.NACIO J)B Avelur Bariiosa 1»A Silva. 


N. 155. 


Aota da legafao impenat ao gocerno oricntal. 


LcgngSo imperinl do Brasil. — Montcvidéo, 20 dc Agoslo de 1801. 


0 abaixo assignado, oncariegado de ncgocios iulerino de S. M. o Impcrador do 
IJrasiI, lcm a lionra dctransmittir a S. Ex. o Sr. Dr. D. ilcnriquc de Arrascacta. m¡- 
nislro e secrelario do cslado de relagücs exlcriores da republica oricnlal do Uru- 
guay, os docuineutos coberlos por csia uola. 

DcIIcs verú S. Ex. a rigorosu lorinalidudo coin quolbi processado. perantc um 
couselho dc invcsligugao, o tencnle Ilerculano Alexandrino de Mello dcnunciado 
pelo chcfc politico do dcpurlamcnto de Cerro-Largo como perpctrador de aetos 
oífensiros ás immunidadcs lcrriloriaes da rcpublica. 

0 processo á que ncssc consclho sc proccdcu demonstrou evidcnteniente que 
o lenenle Mello nflo enlrou com forga urmada pulo lcrrilorio orienlal ncm exerceu 
ahi aclo algum de auloridadc. 

Complctas assiin as informagOcs rccenlemciilc transmittidas pela legagSo impc- 
rial ao ministcrio de rclagóes exleriorcs, ein nota dc 9 do tuer. proximo passado, 
lica agora de todo apurada a vcrdadc a rcspcito do incidcnle que molivou cssa 
nola e lodas as que nclla forüo citadas. 
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0 almÍM) assignndo lum n lionra Jo reilcrar a S. F.x. o Sr. Dr. D. llenrique ile 
Arrascaeln os pmlcstns ele sua mais ilislincla considcracílo. 

Á S. Hx. o Sr. I)r. 1). Ilcnriqiic dc Arrascaela, minislro e secrelario de eslado 
de relacOes cxteriores da rcpublica orienlal do Uruguay. 

Ii.Sicio m: Avkli.au Üaiitiosa da Silva. 


H. 156. 


A'ota do gom'no oriental d lcga^.ao imperial. 


Jlinislcrio das rclaQOcs cxtcriores.—Monlevidéo, 29 dc Novembro de 1801. 

0 abaixo assignado, minislro das relaíOcs exlcriorcs, recebeu as nolas que com 
dalas de 9 de Jullio e 20 de Agoslo do correnlc anno lhe fez a lionra de dirigir o Sr. Ig- 
nacio dc Avellar Barbosa da Silva, cncarregado de ncgocios do Impcrio do Brasil, lcndo 
a priineira por objcclo transmillir de ordein dc scu govcrno au da Rcpublica, cxpü- 
ca<;Gcs relalivas ao faclo que molivou as nolas passadas cnlre o govcrno c S. S. ern 
23 e26 dc Abril ulliino, acompauhando a da copia do processo e parecer do conselho 
de invcsligaQiio formado por ordcrn do coininandanle <la fronleira dc Bagé, cm vir- 
(tide da reclarnacüo do chcfe polilico tlo deparlamcnto dc Cerro Largo conlra o te- 
nenle Hcrculano Alexandrino de Mello, commandanle da guarda de Accguá, por 
invasao do lcrri'.orio do lustado Orienlal com forfa armada afim de conduzir destc 
para o lerrilorio brasilciro M carrelas carregadas com herva-mallc, pcrlencentcs ao 
subdito brasileiro Antonio Cardoso Soarcs. 

0 abaixo assignado levou oppurlunamunle ao conhecimcnlo de S. Ex. o prcsi- 
denlc da repuhlica as mencionadas nolas e annexos, c reccbeu ordcm de apresenlar 
a S.S., om resposla, quc seponima parle lem vislo com salislagáo o inleressc coin 
quc as autoridades do Irnpcrio lém procedido na averiguagáo do facto, objecto da 
reclamaQáo deste governo, du cópia do processo nño se deduz, como o manifesla S. S. 
cm sua nota dc 20 <lc Agoslo, que o lenentc Mcllo náo cnlrasse com l'orija armada 
pclo lerrilorio oriental, nem cxcrccssc aclo algum de auloridade, nem mesmo écon- 
l'orme com os rcsullados do proccsso a rcsolugüo do eonsellio quando dcclara infun- 
dada a roclaniagao do cliefe polilico do departamenlo do Corro Largo, por basear-se 
a qucixa em inl'orinagOes inexactas. 

Resulla do processo quc se juntou por cópia, e'dosdepoimentosconlesles das les- 
temunhas presenciaes, quc as 17 carrelas alludidas se achavao jú nn Eslado Oricn- 
tal, proximas á liuha, cerca de scis ou oilo quadras, e que o lcnenlc líerculano, acom- 
panhado do sargenlu do dcslacamcnlo, lizeráo vollar as carrclus para oBrasil, estando 
ambos desarmados. 

Sc o facló provado de vircm dcsarmados ao Eslado Orienlal é uma circumslancia 
quc altenúa a sua gravidade, cslá fóra de toda a duvida a declara?áo dcssas mesmas 
leslemunhas, que um oflicial e um sargenlo dcsarmados, por ordcm do capiláo do desta- 
camento. vieráo ao EsladoOriental.scisou oilo quadrusdislanlcs dalinha^ccxcrcéráo 
um aclo de auloridadc na rcpublica fazendo voflar as curretas para o Brasil, iicando 
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ussim dcnionslradn n vcrdndc c a jusliga da rcchtmagflo dn auloridadc do dcpnrla- 
mcnlo, cm quc cssa violacflo dc lcrrilorio lcvc lugar. 

Sc, como scdiz, nas cxplicacflcs Iransmillidas na notn dc S. S. dc9 dc Jullto, cssas 
cnrrelas dcviifo Iransilnr pclo tcrrilorio brasilciro, scguiodo n dircccfío da cslrada dc 
rodagcm, o rcspcilo ás inuniinidadcs dc um lcrrilorio cslrangciro nconscllinva cs- 
pernr quc a volla sc rcalisnssc pnra cxccnlar-sc cm lcrrilorio proprio o aclo dc nuto- 
ridadc (pic sc cxerceu na rcpnhlica. 

Uma dcclnraffln do conscllio mais njnslada ;is provas dcssc processo, c uma rcprc- 
hcnsflo ao mcnos ao ollicinl quc pnssúrao lorrilorio dn rcpuhlicn, como um aclo de 
juslica, e uo incsmq lcmpo como um mcio de impossihililnr parn n l'ulnro aclos dcs- 
agrndavcis dcssa nulurcza, lcriflo poupmlo ao govcrno da ropublica o pczardc lcr 
quc considcrnr por sua parto, á visla dcsscs mcsmos documcnlos, suhsislenlc a recla- 
niacSo iniciada cm sua nola duladn dc 23 Je Abril ullimo. 

Dcixando rcspondidas as communicacflos dc S. S. acimu mcncionadas, o abaixo 
ussignado aprovcila a opporlunidndc paru rcilerar as scguraucas dc sua dislincta 
considcrapüo. 

Ao Sr. Ignacio dc Avcllar llarbosa da Siiva. cncarrcgado dc ncgocios iiilcrino do 
Impcrio doHrasil. 


Hkxriqle i>e .Arrasc.u-.ta. 


N. 157. 


Xo/a da lejaciio mperial no jorernu orienhl. 


LogaqSo impcrial do Drasil.— Monlcvidco, 17 dc Janciro dc 18<>2. 


0 ahaixo assignado, cncarrcgado dc ncgocios inlcrino dc S. ,M. o Impcrndor do Bra- 
sil, lcvou opporlunamcnte ao conhccimenlo do govcrno imperinl a nola que S. Ex. o 
Sr. Dr. I). Ilcnrique dc Arrascocla. minislro c secrclario dc eslado dc rclagiics cxlerio- 
res da Republicn Orienlal do Uruguavdirigio á lcgaqflo inipciiaí do incsmo augnslo sc- 
nlior, cin 29 de Novcinbro proximo passaiio, insislindo nu roclamacáo iniciada pdo go- 
vcrnoda republica, cm 23ueAbril doauno liiulo, conlra a appielicnsilc l'eila pdo olll- 
cial Hcrculimo Alcxamlrino dc.Mdlo. cqmninndanlcdaguaraadc Aceguá. de dczcsclc 
carrelas carrcgadas dc herva-malle pcrlcncenlcs ao suluiilo brasilciro Anlonio r.oiiloso 
Soares. 

0 abaixo assignado acaba dc rcccber ordcrn para communicar u S. Ex.,.cin rcsposla 
áquclla nola, quc o govcruo dc Sua Magcslade. consideraiulo que, enibora dos liocn- 
niculos e iid'orniagOcsa scincllianlcrcspciiocolhidospclaprcsidencia da provincia do 
Rio-Grandc do Sul nfio conslc quc o refcrido ollicial pralicasso aclo algum olTcusivo 
ás iinniunidadcs lcrriloriacs da rcpuhlica.mcnos avisado foi comludoo scu proccder. 
dirigindo-sc ao lugar fóra dn linlia, ondc sc achavOo as carrclas para o lim conslantc do 
scu mlcrrogatorio no proccsso quc por cópia acompanhou a nota do ubaixu assignado 
(lo dia 20 do Agoslo ulliiuo, c cxpodio as convenicnlcs ordens para quc, pcla nicsma 



prf'sidonci.i, fosso o Ipncnlo Mollo ndrcrlidodn iuconvcnicncia c irrcgularidadc dcscn 
pmccdimcnlo afim dc quc sc nflo rcpilflo fnclos scmclhanlcs. 

Lcvnndo ao conliccimcnlo dc S. lix. o Sr. minislro dc rdacñcs oxlcriorcs csla dclilic- 
ravflo dogovcrnoini|icr¡al, quc c rnaisiinia prova quc osic dá dos sinccros dcscjos que 
tcm do quc so nianlcnlia lodo o rospcito ao lorrilorio da ropublicn, c da considoracflo 
quc prcsta ás rcclamagñcs do govcrno oricnlal, o abaixo assignado provalccc-sc da 
opporlunidadc para lcr a hunrn dc rcilcrar a S. 1£\. os prolcslos dc sun inais dislincla 
considcragflo. 

AS. Ex. o Sr. Dr. D. Ilenriquc de Arrascacla, minislro c secrelario dc eslado dc 
rclavócs cxloriores cla Hepublica Orionlal rlo llriiguay. 

lc.v.vcio m: Avkli.au B.vuiiosa n.v Silv.v. 


Incciidio ilo vcsgoardo do r.oy Paso, no iIc|>arlainciilo do Sallo, 
|ior cinco sulidilos lirnsileiros. 

N. 158. 


.Xota do govemo orienlal ti lcgnfño imperiat. 


Minislcriodc relaQücs cxteriores.—Montevidco, 30 de MarQode 1861. 


Tenhoo pezardc lcvarao conhccimcnto óc V. S. um allcntado cscandaloso que 
acaba de lcr htgar no dcpartamcnlo do Sailo. 

Na madrugada do dia 13 do correnle um grupo de homens armados, perlcnccnlcs ás 
forcas do Impcrio do Hrasii, invadio o tcrrilorio da republica pela frontcira daqucllo dc- 
parlamenlo c assallou á mflo armada, sem enconlrar resistcncia, o resguardo de l’ay 
paso, inlimando ao cmprcgado que alli se achava de serviro quc abrissc as porlas da- 
quclla rcpnrlÍQiío. Resislindo o dilo cmpregado á intimagíío quc sc Ihc fazia, foi persc- 
guido pelos invasorcs quc dcscarrcgárflo alguns liros; e niTo lenilo tirado proveitodo 
seu inlcnlo. incendiáriio a casa dorcsguar lo. quc ficáraabandonada pcla luga daqucllc 
cmpregado. Os aggressores dcinorárao-sc ahi, até vcrcm desabar o cdificio, inuiili- 
sando o archivooliicial e todosos objcclosnellc cxislcnlcs. Consuinmado um altenlado 
scmclhanle, rctirárflo-sc para o Potrcro do Passo com direcQflo ao Brasil. 

Osfaclosquescacab 0 odcrcferirtornao-sc,cntrelanlo, mais graves se se considcra 
quc essc grupo dc bomens armados passou pda frcntc de uma das guardas brasileiras, 
tanlo quando sc dirigio para violar o tcrritorioda rcpublica, corao quando vollou dc sua 
vandalica empreza. 

Scndo lál a gravidade dos faclos, senhor encarrcgado de ncgocios, o governo da rc- 
publica nflo duvida quc apreciando-os o do Brasil no seu verdadciro valor c nas consc- 
qucncias quc naturalmcntc causaria a impunidadc, se aprcssará a castigar dcvidamcnlc 
aos vilñes quc sc lornúrüo criminosos dessa polcmica setn exemplo cnlre nós. 
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Aprovcito a occasiao para rcitcrar a V. S. as scguranQas dc minha distincla con- 
sidcragao. 

AoSr. Ignacio dc Avdlar Barbosa dn Silva, cncarrcgado dc ncgocios intcrino do 
linperio do Brasil. 

Rduaruo Acevedo. 


N. 159. 


Nota da legafáo imperial ao gooerno oriental. 


Lcga?ao impcrial do Brasil.—Montcvidéo, 30 dc MarQo dc 18.61. 

0 abaixo assignado, encarrcgado dc ncgocios inlerino de S. M. o Impcrador do 
Brasil, acaba do rccebcr a nolii quc S. Ex. o Sr. Dr. Eduardo Azevedo, minislro 
e secrclario dc cstado dc rclagOes cxlcriores, lhe fez a honra de dirigir hoje, de- 
nunciando um succosso occorrido na madrugada do dia 13 do correnle, no lugar 
denotninado Pav-Paso, no doparlamcnlo do Sallo. c rcclamando do govcrno impe- 
rial a punicao aos aulores do allentado commeltido nessc lugar e attribuido a um 
grupo dc Brasileiros armados, pcrtcnccnles ás Torgas do imperio. 

0 abaixo assignado apressa-sc, em resposta, a communicar ao Sr. Dr. Eduardo 
Azevedo que, dcplorando, nao mcnos quc S. Ex., tüo la.ncntavel occurrcncia, vai 
levar sem demora aquclla nota ao conhecimenlo do governo (lc S. M., para os fins 
convenientes. e póde desdc já ccriificar á S. Ex. que asautoridades doimperio nao 
pouparáo esforgo algum para conseguir que, verificado o delicto denunciado, sejao 
os seus aulores punídos com todo o rigor da lei. 

0 cncarregado de negocios interino do Brasil prcvalecc-sc dcsta opporlunidadc 
para ler a honra dc rciterar á S. Ex. o Sr. minislro de relagflcs exteriores os pro- 
testos da sua mais distincta consideragao. 

A S. Iix. o Sr. Dr. Eduardo Azevcdo. minislro e sccrclario de estado de rela? 0 es 
exleriores da republica orienlal do Uruguuv. 

Ig.NXCIO DK AVELLAR BaRIIOSA »A SlLVA. 


N. 160. 


Nota da legacáo imperial ao gooerno oriental. 


Lcgacao imperial do Brasil.—Montcvidéo, 0 deAbrildc 1861. 

0 abaixo ossiguado, oncarrcgado d.¡ negocios inlerino de S. M. o Imperador do 
Urasil, lcm u lionra de passar ás inlos dc S. Ex. o Sr. Dr. Eduardo Azcvedo, ininis- 
tro c secrclario dc cslado dc relacOcs exleriores, a cópia iuclusa dc uiu ollicio diri- 

.3 » 



gido ao consulado gcrul pclo vicc-consul ilo inipcrio no ilo|>urtiinicnto du Sullo, ácerra 
do succcsso occorrido nu mmlrugadii dodiniil domez pioxinioliiulo, ipic fczobjccto 
da notn quc S. Kx. sc servio dirigir aonbaixo assignado cm 30 dcssc mez. 

Por cssc dociiniciilo vcrá o Sr. I)r. Azcvodo qno oatlcnludodcnurici.adQ naqudla 
nota l'oi originado uor um abuso praticndo pcla policia do dito dopartamcnto, prcn- 
dcndo c maltratando a iim subdilo lirasilciro, ipic ncnlium dcliclo havia coimncllido. 

Do mcsmo ollicio sc dcprclicudc quc cr3o simplcs jiarliculnres. ligados cnlrc si 
por laQosdc parcnlcsco c nmizadc, os cinco individnos que. movidos por ospirilo de 
vinganfa, inccndiárflo o fícsgitnnlu <k l'iii/-/'a.iu , rclirando-sc ilnpois para outro 
lado da irontcira, nflo pclo passo gcrnl do rio tjuaraliim, jioróin, por uma picada 
falsa qucalli exisle, afini. provavelincnlc de furtarcm-so á vigilanoia da gunrda bra- 
sileira postada na otitra cxlreinidadc dnqucllc passo. 

Estas informa<;ncs já attcnuao a gravidadc absolula do l'acto, quc primitivainente 
foi aprescnlado com as condicOes aggravanlcs dc. uma aggrcssflo cscandalosa, rcdu- 
zindo-o agora á simples ailpabilidauc reluliva dc uma rcprcsalia que, sc ó cm lodo 
o caso reprchensivcl, pclo menos n3o codiosa conio a provoca<;ao solire a qualpesa, 
segundo a boa juslica, a rcsponsabilidade rigorosa das consequcncias que scmprc l/az 
comsigo uma micialiva hostil. 

Esta observagSo c feita com o unico liin de lembrar a S. Ex, que, havendo, á 
vista disto, cm amlios os lados da fronleira pcssuas coiiipromcllidas no inciciente 
deounciado pela sua nota dc 30 do inez passaao. convcm cvilar rccriminagOes in- 
tempestivas c aguardar a iillima evidencia da verdadc ein cuja apura^So os dous 

Í jovcrnos devem auxiliar-sc coin a boa fc c accordo ncccssarios para atiingir-sc o 
i.m que cllc lcm visla, que c inanlercin os seus dircilos sem desneecssario prcjuizo 
dc suas boas rclacOcs. 

E’ por isso quc o^ubaixo assignudo, liiiiilundo-sc por luijc a csta explicagSo, de 
certo conducenlc ao liin já dito, espcra as ordens quc o goverco impcrial se liigncu 1 
dar-!he cm conscqucncia das informacOcs subminislradas pclos seus agentes soÜre 
cstc ncgocio. 

0. abaixo assignado tcm a honra dc reilerar á S. Ex. o Sr. ministro de rela.gOes 
exteriores os prolcslos dc sua mais distiucla considcragSo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Eduardo Azevedo. 

Ir.x.vcio oe Aveliar Üarhosa ba Sim.. 


ÜOCOIENTO A QVK SE RKFERF. A XOTA SCPRA. 


Vicn-consiilado do lm|>criü do lirasil.—Sallo, 3 dc Abril de 1861. 


Illm. Sr. Mclchior Caruciru ile .Mcmloya Franco, cousul geral dolmperio do Ilrasil 
cm Montevidóo. 

Parlicipo-llic quc, scgundo o pcriodico «Snllcnliii» diz, ha cnlrndo ncstc dcpnr- 
tamcnlo pcla frontcira do (Juarahim tima pnrlida <lc vinlc hrasilciros armados, quc 
inccndiára» o raiicho do Uesguardo. Avnriguamlo cu pnra saber a vcrdndc dcslc 
ucontecimenlo (ninda quc as anloridadcs locucs nada mo disscrflo) sonbc com ccr- 
tezn, <[uc o molivo foi o scguinle: que liavcndo uiii pcflo brasilciro, quccstava con- 
chaviulo ncslc dcparlamcnto cm iunn cslaucia na cosla do Qunrahim, fcrido u uin cas- 
lclliaim. n jMilici.i II fn¡ pri'iiih'r. n •■onm iiff» o cnconlnw. qniz Ira/cr presó o ca- 
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pulnz du cslaneia, (juu lamliom cru brasilciro¡ eumu cslc rcíislissc á prisíko, porquc 
n.lo tinbn ddicto, o inaltratáríko c Iroiucrri» preso, scgundo dizcm, |>or insinunQ3o 
do guarda quc cxistin no llcsguardo cui l’ay-Paso, por numc Monso, depois quc 
nlli clicgou alado, l'oi insultado por cslc, porcin, coino nSo llic podino nrovar cousu 
algumu, o sollár.lo dizendo-llic qui: linvin sido prcso por e(|uivocai;¡lo. iíslc lioincm, 
indignudo por tal proccdiiiiciilo, crn vcz dc quoixnr-so ¡is nuloridadcs, loinou a jus- 
li?a por suas mitos, c couviduu n qunlro pnrentcs scus (inr.i vingar-su dn tropclia pro- 
movidu pelo guarda; porcm uslc, snhcdor, tiulia dcsappnrucido nossa mosma noilo; 
nssi.-n ú quc, qiiundo clieg.íiil;i ao Itosguardo, purguntúrtio pclo guarda Monso, c, 
como cslc nao apparecessc, c cllcs sc pcrsundisscm qne eslivcsso denlro do raocho, 
Iho prcnderño fogo; c nSo apparcccndo qucm ellcs bnscavao, sc rclirárao por uma 
picuda falsn quc ha cm Quaraliim.c uüo pelo l’asso Geral, como diz o-«Salteuho». 
Gomo porcsto ncontccimento tom havido miiila cxagcrafüo participo a V. S. pá'ra 
osfihsquo possn convir. 

Aprovoilo a opporlunidadc para rcilcrar a V. S. a minlia cslirna c coiisideriifüo. 

AufiusTo Mo.vTiano uu Uahuos, Vice-consul. 


Peiliilo dc evlradifña. 


N. 161. 


iVola tlo qooemo orienlal a’ letjacño imperial. 

Montcvidéo. 31 dc Maio dc 1861. 

Na noitc de honlem rugio da prisüo puhlica o individuo JoSo Siclicz pronunciado 
criminalmcntc por l'alsilicacüo dc npoliccs da divida pnblica e condemnado liojc por 
sehlehQa do juiz compclculc, como ú notorio pelas publicacócs olficiacs qac ulli- 
marnenlcse lcm fcilo pela imprensa da capilal. 

Das infonnagflos transmillidas a esle mioislerio rcsnlta cslar averiguado quc o 
moncionado Sicliez se aclia rcfugiado n bordo dc um dos navios dc gucrra da es- 
lagüo imperial ncslc porlo. 

Apressando-mc a dirigira V. S. csta cooniunicagüo, cumpro com oilcver dc re- 
clamar, qucscm perdade lcaipo. .se expcgSo por essa lcgagln as coavcnicnlcs or- 
dens ao cliefe da estagün nnval. afim d« quc, vcrilicado o faclo áquc se rcfcrcm 
aqucllas informagóes. scja caplnrado odclinqucntecconscrvailocmsegiiracuslodia 
uléque tcnlia lugar a sua cvlradirSo dc c.)iifor*nidadc c.im o cstipiilaan no tratado 
rcspcclivo dc 12 dc Ouluhrodc 1831. , 

Na conlianrn <ln quc V. S. lomnrá nstc assumplo na sua immcdiala considera- 
güo, aproveilo a oppurtiiiiiilnde para reilcrar-lhc a soguranga da ininha distincln con- 
sidcragno. 

Ao ár. Ignncio de Avellar Itnrhosa da Silva. encarrcgado dc ncgocins do Brasil. 

Eduardo Acevedo. 
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N. 162. 


Nota <la lcgagño imperial ao governo oricnlal. 


l.ogüQao imperial do Brasil.—Monlcvidéo, 3 dc Junho dc 1861. 


Oabaixo assignado, cncarrcgado dc ncgocios inlerino dc S. M. o Imperador do 
Brasil, transmitlc ao Sr. mimslro c secrelario dc eslado dc rclagOcs exteriores o 
documcnlo incluso ncsta nota. 

Nesla achará S. Ex. a resposta á sua nola rle 31 dc Maio Gndo, rclaliva a Joüo 
Sichez. 

Este individuo n9o cslá nem eslcvc a bordo dc ncnhum dos vusos quc compocm 
a divisüo naval de Soa Magestade ncstc porlo. 

Níio era verosimil quc Sichez evadindo-se da prisüo cm que sc achava senten- 
ciado como lalsiiicador de apolices da divida publica, sc julgasse seguro cm um 
territorio onde, em virlude de iim tralado ile extradÍQílo, cuja cxislencia c lüo notoria, 
cnntinuaria dle a eslar com cerleza, por assim dizcr, cm podcr da justiga da repu- 
blica. 

Alérn disto, nüo era de modo algum possivel que a bandeira imperial, a despei- 
to desse tralado, cobrissu nm crimmoso aliás tüo pouco digno dc ser protcgido. 

Nole-se bem que essa protecgüo aggravaria dc um modo inuiespecial, cora rc- 
laQüo ás exigencias nacionacs, a transgressüo daquclles ajustes inlernacionacs, rc- 
cahindo sobre o pcrpelrador de um criinc que lesou a inuilos subdilos do Impera- 
dor. 

Esta ultimu consideraQíto baslaria para invalidar complelamente as informacCies 
qoc o Sr. minislro de relar; 0 es cxleriores considcrou como fundamcnto seguro e suf- 
ncicnlc da sua reclamai;üo. 

0 abaixo assignado saúda a S. Ex. reilcraiido-lhe os prolestos da mais distincla 
consideragüo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Eduardo ilc Azevcdo, ctc. 


Ignacio dk Avei.i aii BtBnosA ha Sii.va. 
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Rniilio ilc pnssons ili' cór. 


».163. 

omcio DO COMSUL nx BKPUUMCA ORIK.NTAI. »0 URUGUAY .VO UOVKRNO IMI'KniAL. 


Consulado Geral da fte/nil/ica Oiionlal do Uruguaij.—ftio deJitnciro, 5 de Maio 
de 1801. 

III-"® c Ex.““Sr.—0 abaixo assignndo consul geral da Rcpublica Oricnlal do 
Uruguay, tern a lionra dc dirigir-sc a S- E\. o Sr. conselhciro. tninislro c sccre- 
rio de cslado dos negocios cstrangciros dcsle Imperio, para comniunicar-llic que se- 
gundo o officio do vico-consul da rcpuhlira cm Bagé, dalado dc 7 de Abril do cor- 
renle anno, quc incluc na follia 1 i copia aiithenlica da reclamaQfio quc sc recebeo 
naqucllc Consulado cm Dczcmbro dc I8ü9, da parlc iloChclc de Policia do Departa- 
mcnlo dc Taquarembó na ruesma republica. foi rnplada alli por dous hrasilciros, de 
nomc Pompilio Pinlo e Naziazcno Costa, nma menordc cór, lillia dc Conccpcion Mar- 
tinez, e oulrosim uns doze cavallos. 

Destes faclos cscandalosos passou-sc copin do summario á prcsidencia da provin- 
cia do Rio Grande doSul, em 17 dc Dczcinbrodc 1859. 

0 Presidenlc da dita provincia uccusou a rccepcüo do smnmario assim como da cer- 
tidao de baptismo da mencinnuda incnor e n 38 de Dezemhro daquellc anno; porem, 
apesar do lempo dccorrido, c dc licar o faclo provado pclo que reza o procusso, ain- 
da nüo se obteve aló esla data rcsultado algum. permancocndoa inrelizmcnor na es- 
cravidao, csua mai privadadesua filha. 

E digno de notar-se no meio dc tudo, que um dos raptores sc acbava, nó mpmento 
de fazer-se a rcclamag3o, deslacado na guarnicao da Povoacao do Herval, o que pare- 
cc devia tcraccelerado os tranm¡tesdajusl¡c¡i imperial—fazendo-a a qucm de dircito. 

Por cste motivo Sr. Ministro, o nbaixo assignado lcm a honra de dirigir-se a V. 
Ex. para quo se sirva dar-lheesclarcciincnlos a rcspeilo do referido caso, cuja ille- 
galidade é l3o noloria quanlo horrorosa. 

Oabaixo assignado lcva n’esla dalaao conhccimenlo do scn govcruo a reclama- 
CSoquc acaba dc fazcr ao govemo impcrial, c cspera da rcconhecida justiga de V. 
Ex. quc poderá responderao governosnpcriorda rcpnblica quc a reclamacao obte- 
ve o resultado quc era do esperar dn sabe toria e recla jusliga do. Governo ímperial. 

0 abaixo assignado consul gcral da Republica Orienlal do Uruguay lcin a honra dc 
aprcsenlar a S. Ex. oSr. consclhciro e ministro dos ncgocios eslrangciros as expres- 
sOes do seu profundo respeilo e alla consideracfiO. 

Ao III.** c Ex."‘ Sr. Anlouio Coclho dc Sá e Albuquerquc, minislro e sccrelario 
decstado dasrelacdcs cxleriorcsdo Impcrio. 


Gabriki. Perez, 
consul gcral du repuhlica, 
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H. 164. 


Nola ao gnverno impcn'al ao consul geral darepublica do Uruguay. 


1.* SecQflo. Ministerio dos ncgocios cslrangeiros.— Rio de Janoiro, 29 de .iullio 
de 1861. 

Poi fccebido cm lcmpo o oflicio queo Sr . f). Gabriel Percz. conSlil gcíal dá Re- 
publica Oricntal do Uruguay, dirigio cm 5 de Maio ullimo, ao meu anlecessor sobre 
a rcclamagao inicinda por D. Andrés Lainas coníra o raplo da mcnor, filha da orien- 
tal dc cdr Conccpcion Márlinez. 

Naqucllu dálá erSo espcradns de momcnlo a inomcnlo as infonnáQócs que áccrcá' 
do rcferido nttciiladu. haviSn sido. por vczes c nos tcrmo9 mnis precisos c inslantesv 
rcquisilodas da prcsidencia da provincia do Rio-Grundedo Sul, indcpchdcnlemenlc dc 
noyás solitagOcs da lcgaQaoou do consulado da republicaOrienlal. 

Porcssc inolivo, e porque as communicaQOcs, atécnlSo c mesmo dcpois recbbidas 
da sobredila prcsidcncia indicavSo quc as antoridades da provincia proseguiao corn 
actividade no recominctidado cmpenhodc descobrira menor raptada e dcprenderos 
aulorcs de seu raplo, loi dcmorada a resposla devida aó Sr. Perez, alé quc se podcssei, 
com uin rcsullado que parccin proximo, lcslcmunhar quc o governo imperial nao só 
n3o perdéra dc vista a reclaraagao quc Ihc ftira aprcsentada, como invidavá os seus es- 
forgos para dar-lhc uina jusla solufüo. 

As novas informagOes minislradas ctn iOdocorrente pelo prcsidcnle da mencioná- 
da provincia pcrmitleiu nüo adiar pur mais lempo a respostu ao ofliciodo'Sr. Perez, 
posle que nüo annunciem a consccugao do lim para o qual iendiRo os ésforfos das 
auloridadcs brasilciras, isio é, o dcscobrimcnto da tnenor e a nuniqflojdos raploréá. 

Diversas circumslancias mallograrao csses csforcos. Unt dos raplorcs, Naziázéno 
Cosla, vivamenlc pcrseguido, foi cncontrado nacosla do Jaguaraoe morlo eiu aclo. dc 
tesislencia á ordein de prisño quc Ihe cra inliinada. 0 outro, Abcl Cnsta, cliegou a ser 
prcsj na cnsla de Cebollaly por uma cscolln ilc policia dodcparlanicnlo do Serro Largo, 
cm consequencia da denunda e rcquisicao feita ao respeclivo chcfc politico pdo de- 
lcgado dc policia de Jaguarao ; mas, couseguindo cuntprar os soldados quc o cundu- 
siio, cvadio-se. ferindo o sargeuto da cscolta. 

Lstu fuga tleve tanlo mnis scr laslimaila que esse iudividuo, dcpoisda inortcde seu 
irmao Naziazeno, 6 o uuico «tuc aclualnicnle pódc minislrar informaQOcs sohrc o des- 
tino du lilha dc Conccpcion Marlinez, quc nilo dcscobrirao as diligcncias policiaes. 

A rcspcilo dcssa inenorconsta apcnas que csleve dias em casu de Gabricl José tle 8i- 
qiieiia. líslcindividuo. no mterrogalorio qiiclhc fcz o chcfc de policiá do Rio-Grande 
do Sul, dcclarou que a recchrn dc scu sobrinhu e cunhado Naziazcno, á quem á en- 
Ircgou novamcnte para ser levada u l’clolas, scgundo suppunha, masquc n3u sabia o 
déátiño que alli livera por nilo sc bavyr mais avistado cont o scu ditn sobrinho. 

Ií porlanlo dc muila iinporlimcia aprisa» dc Abel Costa. e as auloridadeS briisilci- 
ras lcm ordcns lcrminanlesde conlinnar a pcrscgui-lo, logo quc apparcccr em (crrito- 
rio do Impcrio. ühindo hbvamcnte asauloridadcs oricntacs os scus esforgos aos das 
brasileirós; é dc éspcrar que cm brcvc se rcalizc a captura daquclle criminoso, ou 
no Brasil ou na rcpublica. . 

Transmillo ao Sr Pcrcz as inclusas cópias, qué Ihc darao rnais ampla noticia ao que 
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acabo dc rofcrir, afim doqiii!, razcndo »sproscnle ao govcrno oriculal, solicitc o con- 
curso nclivo e cncrgico <las nuloridad.'s d.i ropublica, na ncrseguicüo do dito Abel 
Cosla. 

Rcilcrono Sr. Gabrici Rcrczasscgiirangas daminlia dislincin considcragno. 

Ao Sr. Gabrid Pcrcz. 

Br.NVE.uTo Auuusto uk Maoaliiáfs Taqueb, 


H. 165. 


OfjiciO' do consul geral da Republica Qrientul do Urtiguay ao govertio itnperial. 

Consulado gecal du Rcpublica Orieutal do Uruguay no lírasil.—Rio de Janeiro, 4 de 
Agosto de 1861. 

111** c Ex"" Sr.— Oabaixo assipnado, consul-geral da Republica Oricnlal dó Uru- 
güay, lcm a honra de accusar a réccpgao da nota datada em 29 de Julho proximo pas- 
sádo, que S. Ex. oSr. conselheiro minislro esccrelario deestado dosnegocioseslran- 
geiros Hie dirigio em resposla á dc !5 de Maio deste anno, sobrc a reclamaijüb, 
comegada por D. Andrés Lamas, contra o ráplo da menor filba <la orienlal de 
cdr Concepcion Martinez. 

0 abaixo assignado lem um paiticular prazcr eni ler tanlo a nota mencionada 
como os documenlos á cl-a anncxos por cópia legalisadas: poisda sna resposta dedüz- 
se a activjdadc com quc procedcu o govcrno impcrial para a captura- dos aelinquentes 
raptores da rcferida menor, Naziazeno Costa e Abel Cosla, dos quaes, o primeiro, 
vivamente perseguido c enconlrado nas margcns do JaguarSo, foi morlo no acto de 
resistencia á ordeoi dc prisao que sc Ilic intiuiára. 

Quahto ao criminoso Abel Costa, quc, dcpois de ter sido preso nas murgcns dp 
Cebol|áty, conscguio evadir-se subornando os soldados quc o conduziao, e ferindo 
ao sargehlo da escolta, comose vé da relagQo juuta por cópia, com lodasas suascir- 
cumslancias, o abaixo assignado tem por dever imperioso communicar ao seu governo 
quahto o de S. M. o Impcrador Ihe parlicipa, para qué cáia sobrc o delioquente, 
em' terra oriental, o pcso da justigu, nnindo os seus csforgos aos das auloridadcs im- 
périaes para capturarlo, sendo, coinoé, segundo sc dcprehende das declaragoes de 
G'abriel- J’osó de Siqueira, o unico quc póde dar csclarccimenlos áccrca da menbr 
em questao. 

Oabaixo assignado nHo pódc deixar dedar os agradecimcntos mais cxpressiyos a 
Sv Ex. o Sr. ministro das rclaQOes exlcriores pelas inforraagOes reccbidas, e asscgu- 
rando de novo quc levará ao conhcciraento do scu governo quanlo Ihe tem comráur 
nicadb oimperial, rcitcra aS. K\. o Sr. ministro as manifcstagOes do seu profundo 
respcilo e alla considcragao. 

Ulw c Ex"" Sr. l)r. Benvcuulo Augusto de Magulhaes Taques, ministro e secre- 
UrÍQ de estado do relagOesexlerioresdolmperiodoBrasil, clc. 

Gakbiel Peih», 
Consul-geral. 
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linnmnidadcs diplomaticas. 

N. 166. 


Nota do (jooerno do Perít d lcgafño imperial. 


Lima, 23 de Julko dc 1861. 

Desejando continuar com o respeitavcl corpo diplomalico residenle em Lima rela- 
Qfles que moslrem cada vcz mais a disposicOo amigavcl do govcrno pcruano para 
cora as na?Ocs reprcscnladas pelos membros dcssa corporayao, c sendo conforme cóm 
este desejo combinar com elles os mcios dc oblor os esclarocimcnlos quc possüosoli- 
citar os juizos o tribunocs lerritoriacs, c elics nüo lenhao nor inconvenientc prestar, 
pensci em lcr uma conferencia com o rcspcitavel corpo diplomalico, alim de esla- 
bclecer-se ou adinittir uma regra que dcverá scr scguida cm muitos casos quc occor- 
rem de importancia. 

Alguns autorcs de direito das gentcs reconbeccm a ncccssidade dc queos minis- 
tros publicos se preslcin a fazerdeclaracóes nascausasde quc tcnhüo conhecimento, 
e comquanto tenha sido informado de que dous aclos dcrüo-se no Pcrú conformcs 
com esta opiniüo, os quacs poderiüo servir dc prccedenlc, nüo constüo elles por es- 
criplo nesle minislerio. 

rieslas circumslancias, lendo com o honrado Sr. encarrcgado de ncgocios dcS. M. 
Britannica uma questüo desla nalureza, dirigi-nic a clle cm 3 de Abril ullimo, convi- 
dando-o a quc comparecessc nestc ininislei'io com o iim de fazer, na fórma judiciaria 
do paiz, uma dcclarayüo quc se requeria cm um prucesso criminal peudente perante 
um juiz do lerrilorio. 

S. S. o honrado Sr. Jerningham, primeiro verhalinenlc e dcpois por cscripto, re- 
cusou fazer a dcclaragüo na l'órmaindicada, propondo quc eu Ihe dirigisse um oQicio 
quc ronlivcsse as pcrguntas do juiz lcrritorial c dissc quc por cssa fórraa poderia clle 
responder. 

0 fundamento da negaliva do honrado Sr. Jerningha::i assc.nlava nas prerogalivas 
dosagcnlesdiploinalicos, ásquacs Iribulo orcspcilo de quegozüo em todos ospaizes 
civilisados, e ncsles tcrmos lerin anuuido irninediatamcnlc á indica^üo do honrado 
Sr. Jcrningliam, se nüo fossc impcdido pela cspccic de prcccdenle quc mencionei 
u pcla opiniüo tambem allmlida c quc fnz suppor quc possa tcr havido alguma pra- 
tica applicaveLa esles casos. 

Esles motivos, unidos á circumspecgüo que deve havcr cm laes assumptos, para 
estabeleccr-sc ou admiltir uma rcgra applicavel a muitos casos dc importancia, 
lizcrüo-me suspcnder qualqucr proccdimento e rcsolver lcvar a cffcito a confercncia 
indicada.. 

Tive, porlanlo, a honra dc solicita—la c dc realiza-la, no dia 18 do corrcnlc, na 
sala de recepr;üo do palacio. Expuz brevemcnle os faclos, o objeclo da rcuniüo e as 
razües porquc o assumpto, comquanlo simplcs, inc pareciu digno de scr lomado em 
consideracüo pelo corpo diplomalico reuiiido. Conclui dizcndo (juc, nflo obslantc ser 
o meu lim obter a dcclarai;ao do hourado Sr. Jcruinghain na l'órma cm que atinha 
solicilado, pclos molivos quc a isso mc induzirüo, e a quc lenho referido, e por 



m 

cerlas r.onvcnicncius e mcsmn cxigencins da .inlcm jiiflici.il ilo paiz, ncliava-nic nn 
nicllinr ilisposÍQilii pnra ndmiltir a pralica ipir se rccoiilicccssc conio íiniversnl c quc 
inellior coniliinasse o deconi e premgalivas dos ininisiros pnblicos com as cvcnlua- 
lidadcs judiciaes qui! possílo occorrrr no paiz. 

Todos e cadn nm dos respeilavcis membms do eorpo dipbiniaüco opinárSo para 
qnc se adoplasse o pi occdimcnlo proposlo jiclo honrado Sr. Jerningliam, sendo os 
fumhinenlos desta opiniHo, que prevaleccu, a iscnrno dc quc go/.ao os agonles pu- 
blicos dc loda c qunlquer nnloridadc e jurisdicg.no do paiz em quo residem c a rcgra 
inconcussa de quo n.lo se communicno senño com o minislro dc rclagOes cxtcriorcs 
dessc pa¡/.. 

Admiltida por miin csla npiuiáo, dcclarci enlrclanlo quc molivos dc prudcncia 
mc obrigavao n indicar quc a dccisüo quc liavia sido loinada fnssc considcrada pro- 
visoria alé quc os mcmbros da rcs|icilavcl rcuniao consullasscm a seus rcspeclivos 
governos e rccebcsscm as rcsposlas com as quaes licaria a inalcria definilivamenlc 
dccidida. 

Accila csla indicacflo, porquc com ella, ao passo qnc cu podcria dccidir algumas 
questOes pciídenlcs da espccic da qnc fci .sulinieUida á confercncia, nflo sc affcclavan 
cnlrclaulo as prerogalivas dos ngcules diplmnalicos, ia icrminar n discussflo: porém 
0 lionrudo Sr. Jcrninghain a prolongou com iiina rnodificac.lo qnc julgou devcr 
propor. Oisse S. S. quc, quando o Sr. iuinislrn dc rclncócs cxlcriorcs sc dirigisse a 
uin niinistro eslrangeiro soliciliiiidii qoc salislizessc ás pcrgiinlas dc um juiz, dcveria 
níio indicar a origem dcssas pcrgnnlas, mas sini dirigi-las como suas iinicamcute, 
porque sómcnlc assim poderia o minisiro cslrnngciro rcsponder a ellas. 

Foi csta proposla objcclo dc muilas rcflcxócs dc lodos os rcspcilavcis scnltorcsdo 
corpo diplomnlico para quc dcsislissc dclla o honrado Sr. Jcrninghain. 

Eslc respcilavcl senhor, cxprcssando scu scnümcnlo porniio achar-sc deaccordo 
com seus collcgas sobrc esla niulcria. e dcclarando que cspcrava brcvemcnlc uma 
res|»sla dn scu governo á consulln quc llic havia dirigido a cslc rcspcito, perma- 
ncccu nasua opinián, atéquc scmlo por ir.im indicailo quc u mniorincrndcopiniao 
quc as pergunlas dc um juiz terrilorial |wdi.1o ser transmillidas no caso dc quese 
Iraiava com a indicagao dc siui origcm. ficnti tcrminadan confcrencia. 

I? como por lim sc assciilou cm quc eii passasse a cada um dos rcspcilavcis sc- 
nliorcs um cxlraclo do assumplo da discuss.no e do rcsullado ilcsla, para quc, á vista 
dcllc consullasse o scu g.iverno, foi-mc j,rato cumprir com cslc compromisso por 
mcio da prescnlc oommunicagao. 

Aprovcilando a occasiao'lenho a honrnde assignar-mc dc V. Ex. allenlo c segnro 
criado. 

Ao Exni. Sr. cnviado cxlraordinario c minislro plcnipolcnciario dc S. M. o Iiupe- 
rador do Brasil. 


José Fabio Melgaii. 



Aola da /eganño itn/xrial aogoverno tlo I'erii. 


Lcga?8o imperial do Brasil no l’eri'i. — Uma, 2ü de Julho de 1861. 

0 abaixo assignado, enviado extraordinario c minislro pleni|iolenciar¡o de S. M. 
o Impcrador do Brusil, .leve a lionra dc rcceber a nola que o Ex"° Sr. ministro dc 
relaíOes exlcriorcs se scrvio dirigir-lhe, cni data de 23 do correnle, relaliva á confe- 
rencia que tevc lugar a 18 comS. Ex. e os onlros membros do corpo diploinatico, 
para eslabelec.er o modo conio deveni scr solicitados os csclarecimenlos judiciaes 
que nccessitcm os (ribunaesdo paiz, c á qucosagcntes lcnhflo por convcnicnle rcs- 
ponder, coino loi na mcsma confercncia mui posiUvauicnlo dcclarado. 

Oabaixoassignadoseaprcssa em assegurara S. Ex.quo ellc lerá como um dever 
de transinitlir por cópia a scu governo, pclo proximo vapor, a mencionada nota, e 
logo que haja recebido rcsposla. terá asatisfacflo dc le\a-la ao conhecimcnlo de 
S.Ex.,áquemreileraasexpressflcs dc muisubidaconsidcracflo edistincla cslima. 

A S. Ex. oSr. ministro de relaqfles cxteriorcs da republica do Pcrú. 

Antomo Josk Lisboa. 


H. 168. 


Dcs/mic/io <lo qncerm imperia/ a' lcgagio em Lima. 


.Minislcrio dos nugocios eslrangciros. —Riodc.lanciro.cm 23 de Outiibro de 1861. 

Reccbi o oliicio n. 9 por V. S. dirigiilo á csla sccrelaria de eslado ein dala de 28 
du Jullio ulliiuo, coin iis cópias n ellennnexasda nola que llic passou n minislro das 
iclaijfles cxlcriorcs ilessa rcpublica, n da rcsposla do S. 

0 assuinpto{lcsta correspondcncia é o scguinlc : 

Descjando ogovcrno peruano oblcr cm um proccssocrimcodcpoimcnlo doageute 
diplonialico da GrSa-ürclanlia, couvidou-o a presla-lo na sccrelaria dos ncgocios 
estrangciros pcrnntc o respeclivo juiz lcrrilorinl. 

Prevalccendo-sc das iscngilcs inlicrcnles áseu curgo. dcclinou aquclle diplomalao 
convitc; dcclaraudo porém quc nflo lcria dnvida em rcspondcr ásperguntas do juiz, 
sc Ihc fosscm ellasrcmctlidas por umn notn do niinislro. 

Neslc estadoda qucsUio o Sr. Josó PabioMclgar, funilaiolo-sc cm dons prcccdcu- 
les, e coiii o íim dc vi'r cstabclccida prnticaincntc miia doulrinu quu conciliasse os 
intcresses da ¡uslicii rnm as ili>rcr* , iu i i;i^ i> iiumunidades dcvidas aov acenlesdo corpo 



(liplnmnlico, dirigio-so nos moinhros dossa corpornpJlo rcsidonlos cm l.imn, convi- 
(Inndo-os pnrn tima confcroncin. 

l'.xpondoS. l'.x. ncssa confcroncm osfaclos, c propnndon ndopi'Sodo cx|)cdicnlcqúo 
sngcnro no Sr. .lorningliam, n.1o foi esle nceilo por paruccrmcnosdccorosopnrn mini- 
Iros pnbhcos, ctijas |)rcrogalivnspodcri. 1 o scr nlTcclndas por cvcnlunlidailcs jndiciacs. 

0 cxpcdionleqnc prcvalcccn loi conforme com n indica?. 1 o proposla poranucllc 
ngcnlc diplomalico. 

Ficou cnlrclanlo asscnlado qnc cssa dccisJu scrin provisoria, alé screni consullados 
os respeclivos govcrnos sobrc asua proccdencia. 

0 govcrno impcrial cslá inlciramcnlc de accordo coma dcliberaQao lomada. 

Segundo o dircilo univcrsal, convcncional e costnmeiio, os agenlcs diplomalicos 
estflo isentos de loda c qualquer sujcifflo ás justi^as do paiz cm que sfio dcvidamonio 
ncrcdilados, c níio sccommunicao scnflocnm ominislro das relavOes cxleriores. 

Doulra sortc, a annuir-sc á prclcníno dc S. I£x. o Sr. Mclgar, podcria o agenle di- 
plomalico, que fossc chamado á prcscnna de um juiz para scr interrogado, ser arras- 
trado dcincidenlca incidenlc a vcr coinproníeltido o seu caraclcr publico. 

Estcs agcnlcs naodevcm absolulamenle ncgar-sc a atixilinr as jusligas dopaiznas 
diligencias nue llies compclc excrccr para o dcscobrirnenlo da vcnladc nas malcrias 
dcsua jurisdicyao. 

0 mcio proposlo pelo agenle brituunico , e unanimemenle aceilo na alludida 
confcrencia, cslá cm uso ctn loda a parte: esscs csclarecimenlos silo scmpre pcdidos 
por nola, olficio ou carla do rcspeclivo inittislro das relagOcs exleriorcs. 

Nao havcria tambeui incunveniuntc. c élambem pralica admiltida, emprocuraro 
magislrado porsi, ou por algum cmpregado de caractcr clcvado,- oiliciosamente, o 
diplomala em sua casa, c scm apparalo ue rcdigir a escriplo suas dccInragOes. 

A prudcnci .1 (lo agcnte diplomalico, porqualqucr dos modos inlerrogado, pcrleuce 
dccidir se lhe convóm dar os csclarecimento; pedidos: ba crimes para a punigao dos 
quacsas jusli?as dc um paiz nJo podem cspcrar nem devem pcdir o auxilio de gover- 
nos cslrangeiros por inlcrmcdio dc seusagenles; lia proccssos em quequalquer in- 
tervengSo do diplomala pódc vir a cuiupromclter inleresses dc seu soberano, a sua 
propria dignidade e |»si(;.lo. 

Feitaesta rescrvaficaprejudicadaa modilicavaoqu«,loinadaadeliberacao,ainda pro- 
pozoSr. Jcrningliamden3o iiulicaroininistrona sua communicaijao aoagcnle diplo- 
matico para tacs fmsa origeindaspcrgunlasquo descjassc fossein por elle respondidas. 

0 coverno inlerroganle. sabcndo quc dcpendem os esclarccimentos de quc se pre- 
cisa do prudcnte arbilrio do diplomala inlcrrogado, lerá dc rcsolvcrsc será mais fncil 
obté-los declarando o fim para quc s5o solicitados, on occullando a circiimstancia do 
que lem deservirpara a absolvicilo ou coir.demnasao de algum réo. 

As dcclaracOes do diplomala ficilo porccrlosujeilasao inconvenienlo dc aprccia- 
pfies daaccusaQilo, da dcfesa c da scnlcn<;a. masnao podem lcr outras conscquencias 
que nao sejno aquellas á quc volunlarfaniente sc queira ellc sujeilar. cabendo-llic 
formular as suas rcspostas com n circumspccyao quc llie ó propria. 

Taes s3o as cousídcragOes quc ao governo imperial suggerio a proposla dcS. Ex. o 
Sr. ministro (las relaQócs cxlcriores. relativamenle á quesiao dc direito inlernacional 
queé subnioUida ásua consulla. devendu V. S. guiar-sc pelos principios que deixo 
cxposlos, quaudo seollcrcra alguina occasiflo dc po-los cin pralica, cm suas relagOes 
com csse governo. 

V. S. fará desle despacho o uso que convicr. 

Reilcro a V. S. as sei’urancas cle minha pcrfeihi estima c dislincta consideragao. 

Ao Sr. Antonio Josó Lisboa. 


BF.N\i:xi.-ro Acousto »f, Macauiíes Taqces. 



lni|ioslo (1(! 180® hlorililii |II'I(I ll'l n. 7317 <lc '17 (lc Dczcm- 
lii'O dc 1881, á asscinlilcn in'iiviucinl (ln llnliin solirc os 
csci'iplm'íos dns ciisiis i'sli'niii|cii'ns cslnliclceiilns nn incsiiin 
jirovincin, nfio l'avoi'ccidns |ior Irnliiilos. 

N. 169. 

A'ola (la /injapiio britanma <to tjovcnio m/imal. 


Pelropolis 19 ilc Margo de 1861. 

Sr. minislro.— Permitla-me V. Fx. qne ipc rcportc á rornsporidenriaquelroquei 
com o seu prcdcccssor, relalivnnu’nle ao imposlo Iriplicíulo, lauqjado o cobrado 
das casas de negocio in"lcz¡is c dc oulras nac-fies eslrnngeiras oslabclcridas na Ba- 
bia, e mais especialtnenle ú nola que n Sr. SiiiirnLii'i dirigio-mn «m 11! dc Oulubro nl- 
limo, na qual declaron-mo t|iic n *jovcme íinpcrial era rle opiniao que a assembléa 
provineialda Baiiia exorbilára ilassuas atlribuieSes. cquc omesmo governo na pro- 
xima sessíío proporiu ao parlainenlo Ijrasileiro a rr'paracao dcsse mal, c á rninha nola 
aoSr. Siiiimbii rle 17 dc Oulnbro. crn <¡ne insisíi para qac o piccedente da revogtu.;ao 
tlo imposlo l¡ii!c¡ulo cm 1810 sobreos raixeiros eslrangeiros Tosse seguido no presentc 
caso, sendo annulada cssu inedida illega! t» resiiluidas as sominascohradas dcrnais. 

Fspero qne V. Lís. se scrvirá renovor-me as scguranvas do seú predecessor, e que 
oaclual gahinelc na proxima rcuniSo tlas ramaras lcgislallvas sc acliará preparado 
para ]jrop6ra revogui;3o do inipnslo dc qne se trala. 

Aproveilo-mc tlesiu opporlunidade para rcnovar a V. F,x. asseguranfasdc minha 
mais ulla consideragíio. 

A S. F.x. o Sr. consclhciro José .Mariu tla Silva l’aranhos. 

\V. Doiio.vi. Cmusxm. 


N. 170. 


A'o/a do ijoeer/ni imimria/ ri lt¡ga(:i¡o brUttnnica.' 

Rio dcJauciro. Minislcrii) ilos .icgoeins cslrangciros em 16 dc Ahril tlu 1861. 

Cabc-iric a lunir» de aecnsiir rcceliithi a r.uhi ijiie, coin dala dc 19 do mez liudo, 
mepassonoSr William Dougal Chriílit', onviado oxlraordinario c miiiislro plcnipo- 
lenciario tléS. .M. Ilriiimniea m'íla otVle. 

Hérerindo-se á eorresjionilmieia Inicailii c.nm n ineu illuslrado auleeessor, reluliva- 
menlc ao iniposlo ile lüOs lancatlo ¡iHa lci provmeial da Dahiado 17 de Dczetnhro 
de 1868, sobre us eseriplorios das casas inglezas, e espcciaimcnlc ¡illutliutlo ú nola 




do dilo ineu nnlecessor dc l'.t de Oululiro, e á siia de I? do niesmo rncz, o Sr. Chris- 
lio, pclnnoln ii quc csln rcsponrle, soliciln <lo oduul gnliinclc n ronoYn<;fio dns scgu- 
mngns quc llic forílo dadas pelo nnlerior ;í respcilo do nssumplo ilc quc sc Irala. 

Qunnlo á i|iicslfio principnl. o lam;anicnUi do iinposlo, nada mc restn dizcr ao 
Sr. Clirislic, cujos dcscjos l'orfio scmduvida romplulamciilc snlisfciUw, qucr porqnc, 
rcconliecciiilo a illcgnlidnde dc scnicllianlc mcdida, o govcrno impcrial donlnrou quc 
proporia a sua rcvoga(;fio ú asscmbléa gcral. cm sua proxima rcmiifio, qucr porquc; 
anlos mcsmo dc havcrsido o negocio nfTcr.lo úqnelle podcr, aasscmbléa provincialda 
Raliia, eonforme por noln dc ¿0 dc Oulnbro eommunicou o mcu anlcccssor ao 
Sr. Clirislic, climinou do respcclivo orvaiiicnlo o iniposio mencionado. 

Limilando-mc, pois, a reilerar quanlo nessa parte foi alinngado ao digno rcprcsen- 
lantc do S. M. llritannica pclo gabinelc anlcrior, no quc loca á resliUiigfio quc o 
Sr. Chrislie julgo como conscquencia do rcconiicciincnlo da illcgalidudc pralicada, c 
sobrc quc aliás nenhunia scgurnnra dcu o mcu illustrudo antcccssor, dcvo pondcrar 
que, sem cnlrar na apreciagfio do dircilo quc os cuulribuinlcs inglezes possfio tcr ú 
rcsliluigfio, nfio parece ao govcmo impcrial cslar no caso dc scr allendida a rcclama- 
gfio do Sr. Clirislic. 

A lei provincial dn Baliia ilo 17 dc Dezcmbro de 1858 nfio foi ainda declarada in- 
conslilucional pclo poder compclcnlc, a assemblóa gcral do Impcrio: inas snppondo 
mcsmoqueo poder lcgislalivo da naefio houvessc já cnunciadooseu juizo a csse rcs- 
peilo, recoiihcccndo a urguidu inconstilucioualidade, nao ao guvcrno geral, niassim ú 
assombléa provincial cuinpria quc os inlcressados (lirigisscin snas reprcsentagOcs; 
visto que a lei qucstiünada era provinciai, e u hnpostu, cobrado cm virlude della en- 
trou para oscnfres da provincia, e foi applicado com os onlros de identicn proccdcn- 
ciaás dcspezasprovinciacs. 

Conliando em qoc, na presenga do cxposlo. o Sr. Christic convcncer-se-ha das jus- 
las razOes que nssisletn ao govcrno imperial para nfiu poder allc.ider á sua rcciama- 
gao. aprovcilo a opporlunidade pararepelir aodigno minislro de S. M. Urilannica as 
segurangasdc minna pcrfciia esliina e dislincia ronsideracfio. 

Ao Sr. 'XVilliain Dougal Chrislie. 

José Mahia oa Silva Pakaxiios. 


N. 171. 


i\'u/a da lcij(i[iio briUnmca ao ¡jovcrno imperial. 


‘ Pclrópolis, 18 dc Abril de 1861. 

Sr. minislro. — Tivc a Iiouru de reeeber a notn de V. F.x. de lü do correnle rela- 
liva ao triplicado imposlodu LiOfOOOlanfadosolirc nsnegociauUis inglezesda Raliia. 
pcla lei proviiicial de 17 de Dozembro dc 1858. Faila mita causou-me graude sor- 
prcsu c pezar, qne lcrifio sido maiores se nlto acredilasse lcr clla sido redigida cm 
conscqucncia de liavcrsido mal comprelicndido o objeclo da nota quo dirigi a V. Ex. 
em 19 do mez tillini», eá qual V. F.x. respomle. 



Ncssa noln cu nSo pcdin a V. Ex. quc lizcssc com i|iic as quantins, quc forüo pagns 
dcmnispclos ncgocinnlcs inglc7.cs, cmvirludc dn injnsia lci provincial dn linliia, fosscm 
rcsliluidas immcdialamcntc pclo governo impcrinl. Simplcsmcnlcrccordci á V. lix. n 
promcssa quc lizcrn o seu anlcccssor dc propfir á cnniara lcgislnliva a rcvogágüo 
daqudla injnsla lci, e renovci n idca quc haviasuggcridn ao Sr. Sinimlni para qucfossc 
alci rcvogada do mcsmo modo porquc ffira a dc I81C quc impo/. sobrc os caixciros 
cstrangciros; isto 6, quc fossc ella dcciarada nulla dcsdc sua orig cni na parlo rclativa 
no injusto imposlodc quc sc trnta, de sortc quc imporlassc n sua rcvogagHo a resli- 
tuigao das quantias indcvidamcntc cobradas. 

Aprovcita V. Ex. a occasiáo para dizer-mc quc o Sr. Sinimbú n5o mc assegurára 
qucseriaa minhaidéaadoplada. Islo é cxaclo, cnem avancci quc o Sr. Sinimbú mc 
houvessc dado cssa seguranga. 

MasoSr. Sinimbá promctteu-me, cm nome dogovernoimpcrial, que daria á minlia 
idéa a devida consideragao; e assim o fez cm suanola dc '20 dc Oulubro á qual V. Ex. 
se refere, servindo-se connnunicar-mc que aquelle indevido imposlo dfiixiíra dc ser 
conlcmplado no orgamento da Uahia do anno passado. 

Confesso quc nito sei como podcria o govcrno impcrinl cumprir salisfacloriamcnlc 
a promcssa do Sr. Sinimbú, se nilo propuzessc a rcvogagflo do illegal imposlo, pela 
maneira quc suggeri, adins/aráo procedimento adoplado pelaassembléa gcral dc 1847, 
á pedido do governo imperial dc cntflo, cm conscquencia das rcclamagfics do govcrno 
de S.M.Brilannica. 

Vé-se claramcnlc da nola quc o Sr. Sinimbú dirigio ine cm 20 deOutubro, que clle 
nflo considerava, como a V. Ex. parccc, que a sua promessa dc propfir a rcvogagflo dá 
lfii iicassc scm cflcilo coin a suppressflo da taxa no orgamenlo do anno passado; c islo 
torna-se ainda mais evidenlc cm a nota que depois dirigio-me o Sr. Siniinbú cm ‘21 dc 
IN’ovembro, na qual novamcntc diz-inc quc n qucslflo lem dc scr decidida pela assem- 
bléageral. 

E, na vcrdade.como podcriu oSr. Siniinbú considcrar jnir qualqucr fórma nullifi- 
cada a sua promcssa com u suppressflo da taxa no orgamcnto do anno passado ? 

Em a nota que S.Ex. passou-mea 13 dcOulubrb, participando-mc quc o governo 
imperial rcsolveu, depois dc bem informndo e considerado o ncgocio, pcdir ao poder 
legislativo a revogagflo da lei, prevcnio-me tambem de quc sc cntcnderia com o prcsi- 
dentc daBahia para induzi-loa empregar toda a sua influcnciu, cmquanlo a assembléa 
geral nflo resolvessc dclinilivamcntc sobre o ussumpto, afim dc que nos fuluros orga- 
mentos da asseinbléa provincial nflo iigure maiso imposto de quese trala. 

Juigo desneeessario accrcsccnlar quc, se oSr. Sinimbú sc julgasse dcsligado dc sua 
promessa, lcrm’o-hia fcito sabcrem lerraos explicilos. 

Observa ainda V. Ex. que, mcsmo quando a asscmblóa lcgislaliva, que éaaulori- 
dadc compctcnlc, dcclarc inconslilucional a lci da Daliia, c ú nssembléa provincial c 
nflo aogovernogeralquecabe rccmbolsar as parlcs lesadas. 

Devo dizcr a V. Ex., crn rcsposla, quc o governo de S. M. Britaunica só se póde di- 
rigiraogovcrnogeral. Como represcnlanlc daqucllegovcrao,dirijo-mc a V. Ex. ainda 
uma vcz, insistindo para qucogovcruo impcrial subniella á asscmbléageral lcgislaliva, 
quc em brevc lem de dar comcgo aosscus trabaihos dcslc anno, c quc V. Ex. dcclara 
ser a auloridade compelcnlc, uma mcdida qualqucr que lcnlia por iim aanniillagflo da 
lcidaBahia de!7 doDezcmbro de 1858, quc V. Ex. considcra inconslitucional, na 
partereialivaaolriplicadoimposlolanfiudo sobre os ncgociantcs ioglczcs ede outras 
nacionalidadcs. 

Ogovcrno deSua Magcslade nflo póde acrcdilar quc uma mcdida, proposta c apoiada 



gcroflogfeínlivi»* 10 ^' 8 * CUm l,K * a a sua i " lll,ril * H, * e > dcsntlcmlida pulo asscmbléa 

Aprovcilo-mcda occaaiflo para rcnovarn V. Rx. as scguran C asde minhamais alla 
considcragflo. 

A S. Ex. u Sr. consclheiro José Maria da Silva l’aranlios. 

WlLLIAN Doi'GAL ChrISTIE. 


N. 172 


Ao/a do (joverno imperial (i letjagao brüanniea. 


Kio de Janeiro.—Minislerio dos negocios eslrangeiros. cm 7 de Maio de 1861. 


1 0 abaixo assignado. do conselho de S. M. o lmperador, minislro e secretario de 
estado dos ncgocios estrangeiros, tcm presentea nola que, com data de 18 do mez 
fmdo, passou ao seu illustrado antecessor o Sr. William Dougal Christie, enviado ex- 
traordinario e minislro plenipolcnciario dc S. M. Britannica nesta córlc. 

Accusando o reccbimenlo da nota deslc minislcrio dalada de 15 do mcsmo mez, 
rclaliva ao imposlo dc Io0{ langado pela lei provincial da Bahia dc 17 de Dezem- 
bro de 1858 sobre os cscriplorios das casas iuglczas cslabclecidas naqnella provin- 
cia, diz o Sr. Christic quc na sua nola dc 10 dc Margo, á que a supracitada de 15 
do mez lindo servio de resposla, nflo solicilou do govcmo imperial a immediata res- 
lituigflo das quantias pagas, em virtude da mcncionada lci provincial, mas recordára 
apenas a promcssa, feiia por um dos anlcccssorcs do abaixo assignado, dc propór 
o govcrno impcrial á asscmbléa gcral a rcvogagflo da lci queslionada; c oulrosim 
renovára a idóa, que havia suggerido ao mcncionado anlecessor do abaixo assig- 
nado, de que l'osse a revogagflo feila do mcsmo modo por quc tcvc lugar a da lei 
de 1846, que impóz sobrc caixciros cslrangeiros. islo é, quc fosse a lei provincial 
de que se Irata dcclarada rnilla, dcsde a siia origcm , c conseguintemenle que se 
conferissc aos intercssados o direilo ile rcstituigiio das quantias indevidamente pagas. 

Diz mais o Sr. Chrislie quc com elTeilo o Sr. Sinimbú nilo llic dcu seguranga al- 
guma de que scria a sua idéa adoplada , mas afiangou-Ihe que o governo imperial 
a leria na dovida eonsideragflo; c sobre eslc ponlo accrescenta que nflo sabe como 
poderia o govcrno impcrial prcencher satisfaclorianiente a promessa do Sr. S¡- 
nimbii, a nflo scr propondo a revogagflo da lei do modo lcmbrado pela lcgagflo á 
cargo do Sr. Chrislic, que foi o adoptado pela legislatura de 1847, a instanciasdo 
governo de cntflo, dcpois de solicilagóes do dc S. M. Brilannica. 

Finalmente dizoSr. Christie, coino rcspostaa observagflo doanteccssordo abaixo as- 
signado de quc os inleressados devom rccorrer á asscmblca provincial para a reslituigflo, 
que o govcrno dc S. M. Brilannica só pódedirigir-sc ao governo impcrial, e que, re- 
prcsentando o Sr. Christíe aquclle govcruo, dirigia-sc ao anlccessor do abaixo as- 
signado uina vez mais para inslar pclo submellinienlo ao corpo Icgíslativo de uraa 
mcdida quc aiinnllc a lei provincial da Baliia. 
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Rcsuitiida assitti a rmla do Sc. Illirislio, i> abnixo assij'iiailo- contccnrá a rcsposta 
i|iic Ihc ilcve por dcclarar i|iic cuaiparlillia iuU'irnmunlc a opiniílo dos scus ante- 
ccssores sohro o nssumplo cin (pieslilo. 

Neslcs lcrmos. pdo que loea á rcvogavflo ilu lci, eabe ao nlmixo assignado reitorar 
a pmmcssa que Ibi leila ao Sr. C.linslie pulos seus anlccessores dc que scrá cssa 
revo»a(,'ilo solieiladn da assctnhlóa geral nu prcscnlc scssHo, acliando-se já cum- 
prida a promcssa qnanlo a scr » imposlo alludido diminado do orcamcnlo provin- 
cial da Buliia. 

Sc pódc, |>oréin, a asscmhléa gcral nilo só rcvogar a lci, como lambcm dccrctar 
uina indeninisn(tio pclos cofres provinciacs, pcrinitlirá o Sr. Chrislic ao ahuixo as- 
signado ohscrvar-lho quc é ’cssa nma quesUto dc dircilo conslilucional brasilciro , 
sohre u qual mlo dcvo o govcrno iinpcriul pronunciar-sc, cmqiianlo nílo fór cha- 
mailo u cnunciar a sua opiniüo no scio da rcprescntagilo nacional. 

Xío dcsconliccc o abaixo assignado qnc os rcprcscnlanles das nagOcs eslrangci- 
ras enlcndem-sc com o govcrno do Eslado juiilo ao qual csUlo acreditados; e ncm 
o conlrario dissc ao Sr. Chrislic o anlcccssor do abaixo assignado cm a nola á quc 
sc referc aquclla a quc csla mspondc. , 

0 quc disse, siin, o illuslrado anlcccssor do nbaixo assignado íoi que, se a asse'm- 
bléa geral, usaiulo de soas incoutcslavcis atlrihuigóes. revogassc a lei provincial por 
inconstiliicionul, podcriüo os rcclamnnlcs cnlüo rcquCrcr á nsscmbléa provincial 
rcspecliva a indcmnisagáo a quc sc julgavüo com dircilo, o qnc imporla dizcr quc 
os reclamantcs ingiezcs dcvcriño proccdcr ncslc caso coino proccderia, cm igual- 
dade dc circumslancias, nm subdilo brasilciro. 

Como o Sr. Chrislic sem duvida perfcilaincntcsabe, a inlcrvengüo diplomalicu lcm 
scu lcmpo e scus limilcs, nüo podendo cquivaler á supprcssüo de lodo o direilo 
patrio. 

Os eslrangcirus esláo, assim como os nacionacs, sujeilos ás leis do paiz onde residem, 
c, porlanlo, nüo podcm com razüo prclendcr que, nas mcsmas condigOes dcslcs, sujüo 
tralados dc modo divcrso. coin prclcrigao da coiisliluigüo e das lcis. 

Odcreecndo cstas brcvcs cousidcragóes ao Sr. Chrislie para tcstcinunh-ar-lhca con- 
sidcragao que as suas propasigñes mcreccm ao govcrno imperinl, o abaixo assigua- 
do julga lodavia convcnicntc pondurar ao Sr. ministro que inopportunu Ihe parc- 
cc a ijiicstao da rcstituigHo das quanlias pagas, cmquanlo a assoinbléa geral nflo 
profcrir a sua dccisflo sobrc a questflo principal—a illegalidadc do imposlo. 

0 abaixo assignado rcilcra ao Sr. Williain Dougai Chrislic us segnrangas dc sua 
pcrfcila eslima c distinclo aprcgo. 

Ao Sr. William Dougal Cbristic. 


Antoxio Coei.iio i>k SA h Ai.neQur.RQur.. 
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N. 173 


No/a ila legafüo britannica ao governo imperial. 


Pclropolis, 10 dc Maio dc 1861. 

Sr. minislro.—Tivc a honra de rcccbcr a nola dc V. Ex. do 7 do corrunic, rclaliva 
ao injuslo imposlo lanfado sobre as casas cslrangeiras de ncgocio cslabclecidas na Ba- 
hia, c soubc com prazcr quc o governo dc S. M. o lmpcrador lcnciona propór á as- 
semblóa geral a rcvogoijao da lci provincial dc que se Irata. 

Devo ainda uma vez declarar que, cm nenliuma dasnolas que dirigí aos anleces- 
soresdcV. Ex., procurci anlccipar a decisao da assembléa geral, c apcnas limi- 
lci-mc a manifcslar o como dcscj.aria o govcrno dcS. M. Brilannica quccslc negocio 
iosse submcllido áassembléa geral. 

Aogovcrno dcS. M. nüo pódo satisfazer qualquer solugflo que icnhaesle assump- 
lo, quandoporollase nflo dcterminua rcstilui;So das quanlias indevidamente pagas 
pclos subditos brilannicos. 

De bom grado aguardarci a decisflo da asscmbléa geral ú medidaque V. Ex. cseus 
collcgas eslflo cm tcrmos de propór-lhc, anlcs dc cncctar qualquer discussflo ácerca 
do modo por que deve-sc verificar a restitui?3o; c assiin dcixarci de responder na pre- 
scnlc occasiflo a alguinas obscrvaQúcs quc V. Ex. faz cm sua nola, com as quacs nflo 
posso dc lodo concordar. 

Na espcrangade que a resolugflo da asserabléa geral, removcrá todas asdillicul- 
dades, tornando desnecessaria qualquer discussflo a rcspeilo, aproveito-mc da oppor- 
tunklade para renovara V. Ex. asscgurangas de minha mais allaconsidcragflo. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Antonio Coelho de Sá e Albuquerquc. 

W. D. CunisTiP.. 


N. 174 


A 'ota da lcjaptto brítannica ao governo imperial. 


Petropolis. 30 dc Maio de 1861. 

Sr. ministro.—No rclatorioquc V. Ex. acaba dc aprcsentará assembléagcral legis- 
lativa, faz um historico da minha corrcspondencia trocada com V.Ex. o seus antc- 
ccssores, ácerca do imposlo langadosobrc as casascslrangciras cstabclccidas na Bahia- 
com cuja exactidflo á ccrto rcpoito nflo posso concordor. 

Ahi sc diz que, quando chamei a attcngflo do gabincte actual para estc objecto, 
rccordci as promcssas do gabinctc transacto.dcclarando quc cntendia achar-se inclui- 
da ncssas promessas, porinducgflo, a restituigflo das sommascobradas. 

B 3 31 



Ik'ventlo a eorrcspondcncia, V. Ex. vcrá, comojá tivc occasilto tlc ohscrvar-lhe, 
qucna» fi/. semellianlcdeclnrapflo, e quc apcnas rcitcrei n msinunftfo que luivia fcilo ao 
Sr. Sinimbi'i. para que fossc jiroposln ao corjio Icgislalivo a rcvognjjflo do imposlo, de 
accordo com um prcccdcnlc já cslabclccido no Urasil, dc sorle quc ndla se incluisso, 
como conscqncncia, a rcsliluicflo. . 

Parecc-mc que a inexaclid.’ío qucsc nola no rclalorio, póde prcjudicar a posigflo do 
govcrno deS. M. ncsta qucslflo, eporisso rogo a V.líx. scsirva adoplar as providen- 
cias mais adcquadas para quc publicamentc seja corrigido o cngano. 

Aproveito a opportunidadc pararcnovar a V. Ex. asscgurantjas dc minha mais alta 
considcragflo. 

A S. Ex. o Sr. consclheiro Anlonio Coelho dc Sá c Albuquerque. 

W. D. CllRISTIR. 


Aceoril# para o transporle cm malas espcciacs da corrcspon- 
dencia enlrc a provincia dc S. Pcdro do llio Graodc do Sol 
c a Gráa-Brctaalia. 


1». 175 


Nota da legafáo ingleza ao governo imperial. 


Petropolis, 9 de Abril de 1861. 

Sr. minislro.—Rcpresentou-se ao governo dcSua Magcstadequeseria convcnion- 
te que se lizesscm malas separadas em Londrcs para o Rio-Grande do Sul, e vicc-vcr- 
sa, c tive ordem para dizcr que o governo de Sua Magestadc cslá promplo a concorrer 
para essa providencia,se nisso convier o governo brasileiro. 

As inalas fcilas cm Londres para o Rio GrandedoSul scriflo enlregues ao correio do 
Rio de Janeiro, o qual sem ler o Irabalho de porlear as cartas, transmitliria as malas 
fechadas pelos vapores brasileiros ao director do correio do Rio Grandc doSul, que 
abririaas malasc dislribuiria as cartas: c vicc-versa, as malas feilas para Londrcs 
no corrcio doRio Grundc do Sul, nflo seriflo abertas anlcsdc chegar áquellc deslino: 
o porte seria recebido no Rio Grande do Sul, como alé aqui. 

Desla maneira seriflo cvitadas demoras inconvenienlcs, no caso emque os vaporcs 
brasileiros doRio Grande do Sul clieguem tarde ao Rio dc Janeiro.Evitar-se-hia scmpre 
muitos cmbaracos no correio do Rio de Janeiro. 

Estimaria sabcr de V. Ex. que nenhuma impugnapflo farflo as auloridades brasileiras 
a esle ajustc, e aprovcilo-me da opporlunidade para reitcrar a V. Ex. as seguranpas 
dc minha muilo dislincta consideragflo. 

A S. Ex-. o Sr. consclheiro José Maria da Silva Paranhos. 


W. D. CniuSTiE. 
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N. 176. 


Nota do (jovcrno impcrial d lcga;áo ingleza. 


Minislcrio dos ncgocios cslrangciros.—Rio dc Janeiro, cm 2o dc Abril de 18(31. 

Por nola de 9 do corrcnte, cuja rcccpglo já livo a honra de accusar, scrvio-sc 
communicar-me o Sr. W. 1). Christio, enviado cxlraordinario c ministro plenipo- 
tcnciario dc S. M. Britannica, quc tendo-sc rcprcsentado no govcrno dc Sua Üita 
Mugcslnde sobrc a convcnicncia de ser (ransportada cm malas cspcciacs a corres- 
pondencia dc Londres para a provinciado Rio-Grando do Sul, c vice-vcrsa, esláo 
mesmo govcrno prompto a dar para csse fim as providcncias quc depcndcr.cm delle, 
sc o govcrno dc S. M. o Impcrador pcla sua parte Ihe preslar o ncccssario con- 
curso. 

Fazcndo csta communicagao dcclara o Sr. Christic achar-se aulorisado a propár 
quc as inaias, fcchadas em Londres para a provincia do Hio-Grande do Sul, scjflo 
enlregues no corrcio do Rio de Janciro para transmilti-las sem abrir pelos vapores 
brasilciros ao correio do Rio-Grandc, o qual as abrirá c distribuirá as cartas: c 
bem assim, quc as malas para Londrcs, fcchadas no correio doRio-Grande. nito sej3o 
abcrtas antcs dc chcgarera a Londres, cobrando-se corao aléoprescnte no Rio-Gran- 
de do Sul o porlc da correspondencia. 

Accrcscenta o Sr. Christie quc pór essa fórma cvitar-se-ha a demora quo aigumas 
vezcs dá-sc na expedigao da correspondencia por chegar aqui tardc o vapor do Rio- 
Grandc, c poupar-sc-ha sempre muilo trabalho ao correio dcsla capital. 

Em rcsposta á rcfcrida nola, lenho a honra de communicar ao Sr. Christic que o 
govcrno impcrial nao tem dnvida alguma cm annoir á proposta do governo de S. M. 
Brilannica, cnlcndendo, porém, que a corrcspondencia da Inglalcrra para a provin- 
cia de S. Pcdro do Rio-GrandedoSul, ou pódevir dentro das inalas dcstinadasao cor- 
rcio da cúrtc, em massos amarrados scparadamentc, dc modo quc possao scr facil- 
mente aparladosdaoutracorrcspondencia, ou em inalascspeciaes como propüe oSr. 
Cliristic. 

IS'o primciro caso, o pagamenlo da quota, quc pcrlencc ao corrcio britannico pelo 
transportc daquella corrcspondcncia, conlinuará a scr feito como atc agora ; no sc- 
gundo caso dc rnalas espcciacs, o pagamento lorá de cfTectuar-sc no Rio-Grandc, em 
Porlo-Alegrc ou ncsla córle, como parecer mais convenicnle á adminislragtto dos cor- 
rcios britannicos. 

Seo dito pagamenlo tiver de rcalizar-se naquella provincia, scrá dc misler quc por 
parle da adininistragao dos correios britannicos sc disignc a pessoa cncarregada de 
rccebé-lo, c como sc descja que seja ellc feito. 

Salisfazcndo assim ao quesolicitou o Sr. Christie,resla-mc accrescentar que aguar- 
do a sua resposta á esla nota, para que se possflo expedir á administragao dos correios 
krasilcirosas ordcns quc exige o presente accordo. 

Approveilo-nie da occasiao ctc. etc. 

AoSr. NV.D. Chrislic. 


José Maria da Silva Paramios. 
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H. 177. 


A'o/a da lc<ju<;.ao inytesa ao goeerno imperiat. 


Pelropolis, 9 de Maio de 1801. 

Sr. miiiislro. — Tenho a honra tlc rcsponder, como me foi pcdido, á nola do 
Sr. Paranlios dc 25 ultimo, sobrc o assumpto das malas cnlre a Inglalerra e o Rio- 
Grande do Sul. , . 

0 objeclo deque sc Irala scria, pcnso, elTecliyamentc preencliido cstabelcccnuo-sc 
malas disliuctas para a corrcspondcncia com o Rio-Grande do Sul. 

0 coiieiiI de Sua Magesladc, ou qualtiucr oulra pessoa nomeada pelo govcrno bri- 
tannico, iria cm pessoa ao correio do Rio-Grandc do Sul, quando chegassem as malas, 
para ver abri-las c vcrificar o peso, como o fazcm os agcntcs do corrcio brilanmco 
em outros porlos brasilciros, c o corrcio do Rio-Grandc pagaria depois ao consiil, 
ou oulro agcnte britannico, a conlribuigSo brasilcira de 200 rs. por on<;a. Crcio que 
nSo é necessario lomar oulras inedidas. 

Dizcndo-me V. Ex. que salislazem cssas providencias, inforinarei immcdialamente 
ao govcrno de Sua Slagcslade. 

Aprovcito-mc da opportunidade para rcilerar a V. Ex. as seguranfas de minha 
-muito dislincla considera^ao. 

A S. Ex. o Sr. consclheiro A. C. de Sá e Albuqucrquc. 

W. D.Cubistie. 


H. 178. 


No/a do governo im¡jeria/. d legapño brilannica. 


Ministerio dos ncgocios estrangeiros.—Rio dc Janeiro, cm 4 de Junhode 1861. 

Rccebi a nola quc com a dala de 9 de Maio proximo passado dirigio-me o Sr. W. 
D. Christie, cnviado extraordinario e rninistro dc S. M. Britannica, etn rcsposla a que 
Ihe passou mcu illuslre anlecessor cm 25 dc Abril áccrca do accordo quc o Sr. Chris— 
tic, cm virlude deordem do scu governo, propoz ao de S. M. o Imperador para o 
Iransporte da corrcspondencia enlrc a Graa-Brelanha e a provincia dc S. Pedro do 
Rio-Grande do Sul. 

Como o Sr. Christic acredita quc sc conseguirá o fim que sc lcve em vista com 
aqucilu proposla, adoplando-sc malas cspcciacs para o iransportc da correspondcncia 
de quc sc trata, e n3o havendo duvida em uccitar as suggcslücs quc l'aznanota a 
que rcspondo, cabe-me a honra de communicar-lhe quc o governo impcrial expedio 



ns convcmcritL'9 onlcns no corrcio da córlc nlim dc qnc remclla para a cidndc rlo 
Rio-Tirandc nn provincia dc S. Pcdro do Sul, scm abri-las, as raalas quc trouxcrcm 
os |iaquclcs inglczcs coin a(]iicllc dcstino, c á ndminislragflo do corrcio da mcsma 
provincia para quc nn rcspcctivn agcucin sc siga n rcspcilo dcssas inalas o mcsmo 
proccsso quc com as quc vcm dircctamonlc para o Rio dc .lanciro. 

As cartas quo couduzircm cssas malus scrao alli pcsadas, pagando o portc cs- 
tipulado no accordo dc 12 dc .lanciro dc 18o3. 0 consul dc S. M.Brilannica, ou 
qualqucr outra pcssoa quc fór dcsignadu pclo scu govcrno, podcrá assistir ao pcso 
das malas c rcccber a rctribuigHo quc compólir á adminislracáo do corrcio britan- 
nico pclo scu transporlc. 

A mesma agcncia noRio-Grandc prcparará malas fccliadas para a lnglatcrra,as 
quacs scrao cncaminliadas pelo corrcio da córtc scm serem abcrtas. 

Dando ao Sr. Clirislic conhccimcnto du cxpcdicao dessas ordcns, aproveito-mc da 
occasino para rcitcrar-lhc os prolcslos dc minha alla consideragflo. 

Ao Sr. W. D. Christic. 

Anto.nio Coklho de k Aucqoerque. 


--~*^S*Sfifó55*$’ nr '— 





Qnadro da Smclaria de lisiado dos ¡Vcgocios Kslrangciros. 


ninlniro e Aoerclnrlo de r.iitdo. 

ü Iix"“ Sr. Conselhciro Dcnvcnuto Auguslo dc MagalhaesTaques. 

Gohlnele do .Hlnlilro. 

I.* Officia/, Jo3o l'arnciro do Amaral. 

Dlrertor Kernl. 

Consclhciro Joaquim Maria .Nascentes de Ar.ambuja. 


Coueullor Inlerlno. 


Conselheiro Sergio Teijtcira dc Macetjo. 

HoceAo ccnlrnl, sob n immoilinla ilircccílo do Dlrcctor Geral. 


i .** Officiaes, Manoel Fcrcira Lagos. l Pm 
' Anlonio Goocalv» P.» s . | Em 
Joaquim Tcixcirade Macedo. 
Conslancio Neri de Carvalho. 
Honorio Ilcrmélo Carneiro Leao. 
2.° Officia/, Joao Luiz Keating. 


Prlmdrn nccciio, üoa ncgocio* |»olllIcoo c ilo contoncloio. 


Dlrerlor. 

José Pedro dc Azevedo Pefanha. 

I .*• Officiaes, J 080 Pcdro Carvalho dc Moraes. 

Joao Bclisario SoaresdeSouza (com liccnga). 
2.* Official, Joao Pinheiro Guimaraes. 

Pra/icante, F.rncslo CesardeOlivcira (com licenga). 



Negiiixln nocpito, «Inx iii’giií'w* cimiiniM'cinri c riiiiNiilnrc*. 


Alexaudro AITouso dc Carrnlho. 

1 .* OfficM, Mnnoel Antonio Morcira. 

2" Upciaes, Luiz l'linio dcOlireira. 

Adolpho Paulo dcOlivcirn Lisboa. 
Amanuensc, vago. 


Tcreelri» wcfilo, iln clinncellni'in e nrelilvo. 

■IrMlnr. 

Antonio José Cupcrlino do Amaral. 

2."* Offtciacs, PedroPinheiro Guimaracs. 

Thomaz Angelo do Amaral. 

Amanuense , Manoel Pachcco da Silva Junior (com licenga). 

Qnnrln iseccito, «In contnbüidnilc. 

Dlroclor. 

Vicentc Antonio da Costa. 

I.° Offidal, Manoel Cactano da Cruz. 

Amanuenscs, Frcdcrico de Souza ReiseCarvalho. 

Fcliciano José da Cosla. 

Trmluetor coiupllnilor. 

Anlonio Diodoro de Pascoal. 

Purlelro. 

Francisco Scrvulo de Moura. 

CnliHM. 

Joüo Fcrnandes Percira. 

Feüsbcrlo Dcolindo Barbosu. 

I.uiz Pacheco da Cunha. 

Carlos MauriciodaSilva. 

José Anlonio de Olivcira Lcitao. 

Candido José Cardoso. 

Joao Augusto de Paula Pereira. 

Secrelaria dceslado dos negocios cstrangeiros, cm 15 dc Abril dc 1862. 


Juatjuim Maria Aasccnlcs ile Azambuja. 



Qiindro dn corpn iliploin.nico brasilciro. 


AmerUn. 

Dolicta. 

Os Srs. m 

Joao da Cosla Rcgo Monteiro, ininúlro rcsidontc. 

Chüt. 

Fclippc JoséPcreira Lcal, cncarrcgado dcncgocios (noroeado). 

Estadot-Unidos. 

Conselhciro Miguel Maria Lisboa, enviado cxlraordinarío c minislro plenipotenciario. 
Lconel Marlinianodc Alencar, secrctario dc lcgagao. 

Benjamin Franklim Torrcao dc Barros, addido da I’ classe. 

Paraguay. 

Anlonio Pedro dc Carvalko Borgcs, encarregado de ncgocios. 

Jarbas Muuiz Barrclo, addido de I' classc (scrvindocm Monlevidco). 

Parñ. 

Consclheiro Josd.Mariado Amaral, enviádo cvlraordinario c ministroplcnipotenciario 
(nomcado). 

Joao Duarlcda Ponlc Itibeiro, secrctariode lcgagSo. 

RepubUca Oriental do Urvguay. 

Consellieiro Antonio Josó Lisboa, cuviado cstraordinario c ministru plenipotcnciario 
(nomcado). 

Ignacio de Avellar Itarbosa duSilva, secrdario dc lcgaglto, scrvindo decncarregado dc 
ncgocios. 

Julio licnriquc dc Mcllo c Alvim, addido dc I* classc. 

Venesuelu, Noca-Granada c Equador. 

Francisco Adolphodc Varnliagcn, ministro rcsidcnlc. 

Harmodio dc Tolcdo Marcondcs ile Monlozuma, sccrctario de legagflo. 





Am/ria. 

Domiiij’os Josó Gongalvcs du Magulhacs, ministro rosidento. 
r.uclano Maria (lc Paiva Lopcs Gaina, sccrctario dn lcga(ffo. 

Josó Pedro Wcrncck Riheiro dc Aguilar, addido do 1“ elassc. 

Belgica. 

Joaquim Thomaz do Amarul, ministro rcsidcnlc. 

Josó Marqucs dc Souza Lisboa, sccrclario dc logagao. 

Joito Percira da Cosla Motlo, addidodcV closse. 

Bavicra, Wúrlcmberg , Gráo-flucado dc Baden, Hme lileiíoral, IIcssc Grño-Ducal é 
Con/'cderai‘5o-£uissa. 

Joüo Alves Lourciro, encarrcgado dc negocios. 

Manoeí Joaquim dc Azcvcdo Avcllar, addido dc 1* classe. 

Dimmarca, Suecia e Norttega. 

Thornaz Forlunalode Drillo, cncarrcgado dc negocios. 

• Estados Ponlificios e Toscana. 

Josó llcrnardo doFiguciredo, cncarrcgado dcncgocios. 

Anlonio Guillierme de Figueircdo, addido dc I* classe. 

Franga. 

Conselliéiro Josó Marques Lisboa, cnviado extraordinanio e minislro plenipolcnciario. 
Heiirique Luiz Rallon, secrelariodc lcga^flo. 

Julio Constancio Villeneuve, addido dc 1' classc. 

Luiz Cesar dcLima eSilva. addido dc 1‘classe. 

Hespanlia... 

Anlonio Josó Üuarte dc Aruujo Gondirn, cncarrogado dc negocios. 

Hollanda. 

Viscondcdc Sanlo Amaro, cncarrcgado dc ncgocios. 

LuizAntoniodc Sá Darbosa daSilva, addido de l*classe. 

Inglaterrn. 

ConscllieiroFrancisco Ignacio dcCarvallio Moroira, cnviado extráordinario e minislro 
pienipolenciario. 



Francisco Xavicr da Cosla Agninr ilo Amlrmiji. «•.. ii'iarii» ilu logacOo. 

Joao Pcrcira dc Andrada Junior, addido dc 1* clas.se. 

Viscondc dc Carvallio, addido dc i*classc. 

Eduardo Caliado, addido dc I’ classc.— 

Joao Arlhur dc Souza Corréa, addido dc I* classc. 

Italia. 

Cesar Sauvan Vianna dc Liraa, cncarregado dc ncgocios. 

Porlugal. 

Consclheiro Baraodo llamaracú, cnviado cxlraordinario c rainislro plenipolcnciario. 
Joao José Ferrcira dos Sanlos.sccrelario de lcgavao. 

Jono de MagalhAes CollaQo Sarmcnlo Vallasques, addidode i* classc. 

Jo3o Bernardo Vianna Dias Berquó, addido dc 1* classe. 


Prussia, Cidades Hansealicus, Hanover, Griio-Úucados dc ifecllemburgo Schwerin, 
Mccliemburgo Slrclitz e Oldemburgo. 

Consclheiro Marcos Antonio de Araujó, enviado exlraordinario e minislro plenipo- 
tenciario. 

Americo de Caslro, secrelario de lcga<?ao. 

Rodrigo Dcinra l’crcira, addidode I* classc. 

Antomo RodriguesFcrnandcs Braga Fillio, addidode 1* classe. 

Russia. 


José Ribciro da Silva, ministro residente. 

Hcnriquc Cavalcanli dc Alburqucrquc, sccrelario de legacSo. 

Antonio Maria Dias Vianaa Berquó, aildido de 'l’dassc. 

Secrctariadc estado dosncgocios cstrangeiros, cm 15 de Abril de 1862. 


Joaqi'im Maria Nascf-ntks de Azambuja. 



(Jiinilro do corpo diploniatico cslraii¡|ciro. 


Estados-Unidos. 


Os Srs. 

Jatnes Watson Webb, cnviado exlraordinario c ministro plcnipotenciario. 
Thomaz Biddle, sccrelario de lcgugSo. 

Chnrles L. Lazarus, addido. 

Republica do Pern. 


D. BoaventuraSeoane, ministro residente (ausente). 
D. José Homagyera, secrelario de lega?ao. 




Austria. 

Hippolyto von Sonnleithner, minislro residenle. 


Eslados Pontificios. 

Monsenltor Mariano Falcinelli Antoniacci, iulernuncio apostolico e enviadocxtraor- 
dinario pontificio. 

D. Abbnde Luiz Bruschetli, audilor. 

ConcgoD. Mario Mocentji, canonico, sccrclario. 

D. Abbade Anlonio Ftjlcinelli Anloniacci, addido. 

Desiderio Marlins Vianna, chanceller. 


Franga. 

Cavallciro L. dc Saint-Georges, cnviado extraordinario e miuislro plenipotenciario. 
Alphonsc Dano, 1 • sccrelario de legagao. 

Arthur de Breuvery, 2° sccrelario, 

Theodoro Taunay, chanceller da legaíSo. 



Graa-Bretanlta. 


SJS?» W O*^ 8 » env ' :H l° oslraorüiimri.» o minislro plcaipotcnciario. 
W'lliam Gordon CornwallisEliol, sccrclariodc lccacflo 
Edward Raldwin Malel, I' Addiüo. 

Frcddric llciiry North, 2“ Addido (com liccnga). 

John Morgan Scnior, Chancdlcr. 


Hespanhu 

D. Juan lilanco del Valle, minislro rcsidenle. 


Ilaha. 

Gabricl Galaleri, dos condes de Genola e Suniglia, encarregado de negocios. 
Portugal. 

Joaquim Antonio Gongalrcs Macicira, secrelario dc legagao, servindo de encarregado 
dc negocios. 

Dr. Anlonio José Coelho Louzada, consclheiro do legagSo honorario (ausente). 
Eduardo Tcixeira de Sampaio, secrelario dc legagao gradoado (ausente). 

Jorge Firmo Loureiro, 2° addido honorario (ausenle). 

Joao Henrique Ulrich, 2" addido honorario. 

Prussia. 

Eichmann, enriado extraordinario e ministro plenipotenciario (nomeado). 

Guilherrae Undc, chancellcr, cncarregado interinamenle dos negocios da legagao. 

Republica Orimtal do Uruguay. 

U. Octavio Lapido, cncarregado de negocios (nomeado). 

fíussia. 

Dimilry de Glinka. cnviado cxlraordinaro c ministro plenipotenciario. 

Michel de Gamalla, l*sccrclario delegagao. 

Suecia e Noruega. 

G. 0. Hylten Cavallius, cncarrcgado de negocios (ausenle). 

Sccrclaria dccstado dosncgocios cslrangeiros, em 15 de Abril de 1862. 

Joaqiíi.m Mahia ÍSascfntes vt. Azuihuia. 



QiühIi'o «los t‘iii|)ri‘|>ailos (Uploiualicos cm dlcctiviiladc dc scrvícqj (IíhiiouÍt 
kilidadc c ii|iosi‘iilados, c dos íii^ciiIcs cousularcs l)rnsi|ciros, ci)injir¿|icii- 
(lcndo toilas as coiiiihíhsocs uc ipic Idm sid|t ¡ncuiiihidos «lcsilc a siia 
|>rniic¡ra noiucacao alc ao |ii'cscntc. 


Proinovido 

Exonerndo 

Noineado 

[lemovido 


Nomcfdo 
Promovido 
Esonerado 
-Voineado 
Rcmovido 
Exoncrodo 
Posto Clll 


|Official do sccrdaria de es- 
tado dosocg.cstrnngoiroa. 

¡Scrvio na mcsma sccrctnrial 
no intcrvnllo de varias| 
commissúcs diplomnticas, 
regondo-a como oflicial-j 
maior interino po 
dilTerentes vozes. 

¡Secretario da cmbaisnda do| 
Marquez dc Palma. 

|Enc, de ncg. e consul geral 


tro residente. 

jEnviado cx*r. c min. plenip 


Exoncr. o 


Promo'ido. 


Encarrcgado dc ncgocios. . 


¡Commissao nn sccrctaria de| 
cstudq dus negocios 
trniigciros por Aviso de23¡ 
ilo Agoáto do 1847 c 20| 
do Fcverciro de 1840. 

|Miniatro residentc. 

■ » cm miss&o| 


Postn cin dieponibilidndc 
' nctiva na secrctnria de 
cstado dos ncgocios cs- 

, traogciros. 

|Envindo cxtrnord. cininistro 
plcni|iotcncinria_ 


Paizes-Boixos 

Estados-Unidos 
Griia-Bretanlm 
. Paizes-Baixos 
Grüa-Pretanha 


17 Junbo lí 
30 Ji.riO.ro 1( 

u Mv> « 

27 Fever. lí 

28 Julho lí 
220utub.lf 
16 Sct. If 

1 Junho ]f 
27 Set. lf 


•15 Dcz. 1828 
29 Nov. 1831 
6 Abril 1830 
>1 » ' 1888 
12 a 1842 
[23 Agoatol847 


18 Nov. 1851 
10 Mar(o 1852 

[25 Agostol 851 



















n 


Cfliitlntinfño «I»» niivlnilna uUrnnrilliinrlaii e mliilntr»» |ileiil|inteiielnrinM. 


NO»f«á D¿8 KMrtMADOS 


Coneolhciro Mnrcoa Anto-| 
nio do Aíiuijo.... 


nciirrogmlo do nogooios in 
tcrino o coniul gcrnl... 


Encnrrcgado dc négocios. 


jMinintro ronidento. 

Envindo oxtrnordimrio e 


Hooioviilo 

Nomen-io 

Promorido 

Romovido 

Exonorndo 

Xomeado 

iRemovido 

|Acroditado 

tnmbcm 

lExonerndo 

Removido 


Cona. FmDcioco Iguncio dc| 
Carvnlho Morilira 


Coneolheiro Bnrflo de Ila-i 
Antonio .loaé Liaboa. 


Removido 

¡Noraoado 


CidndcB Hausonticnn! 


¡Unnovor , Oldcm- 
burgo, MocMem- 
burgo Schworin o 
MccUlomb.Strclit7.p5 Nov. 1837 
jXcs raesmos puisea e 
m Prussie 


¡Additío de ‘2" clnssc. 

de l*classe,servind- 
do sccretario. 


Sccrotnrio intcrino;. 

■ cffcctivi. 

Encnrrcgndo dc negocios 


Eaviudo exl. o min. 


plcnip. 


sámcuta no 
min.pleuip. 


Sueciao Noruegn| 
Grfla-Bretnnha 

Estndos-liuidos 
¡Portugnl c Hcspaubaj' 

Russia 

Bclgica 

Fraujn 

¡Rop. 0. do Ümguayj 


¡ncp. u. uo v-'ruyuoj, h jnn. ioo-¡ 

¡Confeder. Argentma¡26 set. 1856 
Parnguay 
Pcrú 


Secrotario e coii'ul-gen!. 


» n nncnrrogado dc¡ 
nogocios inteñno. 
Enciirregodo do ncg 

0 (|ue nflo tendo eflcitoj 
continuou couio sccrolario! 
¡Secrctnrio. 


¡Removido 
Exonerado 
Nomondn ¡Encarrega-lo dc negocios 
Exonerado | » * " * 

Nomewlo » * * 

Promovido Ministro residcnte. 

¡Enviitdo cst. c min. plcaip. 


9 Mnio IHIM 


14 Nov. 1851 


¡31 Jnn. 1857 
14 Julho 18.75 

22 Abril 1837 

23 Agostol 83!) 
¡13 Jnn. 18-11 ‘ 

COutub. 1842 
7 Mnio 18Ki 
¡24 Nov. 184s 
25. Fevcr. 1851 
4 Jan. 185-1 


5 Jnn. 1857 
9 Dez. 1858 
¡21 Mnio 1861 


Portugal 
Frwiía 

íConfcdor. Argentúmj 
Pnrngunv 


iConfeder. Argentinni21 Jnn. J 84.7 
1 ” 1 1 Maio 1843 

llOutub. 1844 


Portugnl 

Austrin 


1 Mar t o 1851 
8 Nov. 1851 
, 7 Abril 1856 
Pcrü j 7 Maio 185!) 
(Rcp. 0. do üruguny¡21 n 1861 


20 Abril 1836 
3 Jau. 1837 
13 Fovcr. 1810 

13 Jau. 1841 

14 Mar t o 1812 
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MlnlMroa rñililrnlM, 


N0UB8 D08 KMPRBOXDOS 


Domineos Joaé Gongnlvesj 
do Mognlhftoa, 


Nomendo 

Exoncrndo 

Nomcado 

Exonerndo 

Promovído 

Removido 


Addido do 1* clnsso.. 


Conaul gornl e cncnrrcgndo 
do negocios inlerino.... 
Sómonte do conaul gcrnl... 
Encurregodo do i eg. cflbct. 


Frnnjn 

Nnpolca 

Sordcnhn 


Ministro rnaidente .. 


Joaquim Thomaa do Ama- 


Joaó Ribeiro dn Silva ... 


|Nomeado 

.Promovido 

lExouorado 


Nomeado 

Removido 

Promovido 

Nomeado 


Prómovido 

Removido 

Promovido 

Removido 
Promovido 
Acr tamb. 

Finda n 
iRemovido 
Nomcado 


Exoncrndo 

Nomcndo 


Addido do 1' classo .... 
Encnrregado de negocioe. 


Consul geral o cncnrregado 
' de negocios intorino. ‘ 


Encarregado de negocios . 
Ministro residente. 


Commissnrio arbitro da con 
missfto mixta brasilcin 

ingleza. 

Da mcsma commissfto.... 
Empregar comuma gmtifi-| 
cagflo na legagfio... 
Addido de 1* classe ( 
como encnrregndo d 
gocios intr. doióde Margol 

_ 3el8o0al*Juubol8óJ) 
Secretario. 


Encnrrcgndo do negocios. 


Ministro rcsidcntc.. 


Missfio cspecia!. 

Miuiftro rcsidcntc.... ... 
Addido de l’clnsse íi missfto 
cspecinl do Bnrflode Cn yrú 
Ofllc. dn sccrctnrin do cstndo 
■ dosncgociosestrnngciros. 
Da inissflo cspeciul do Bnrflo 

de Cayríi. 

decrctnrio (scrrio dc cnc- do 
negoclos de 1* deNovemb. 
do 18-JG a 30 dc Junho dc 
1847, o dc dc Ma;o dc 
1848 a Junho dc 1850). 


Cbile (ondeservio nté 
1 5 de Julbo 1851). 1 

Chile 

Bolivia 


Scrra-Leóu 

Grfio-Bratnnbn 


Confod. Arg. o Est. 
de Bucuos-Ayres 
Rcp. 0. do Uruguny 

Pnmgiiny 


0 Jnn. 1835 
|20 Abril 1830 

27 Sctb. 1847 
G Julho 1860 
|14 Nov. 1851 
12 Junbo 1854 

6 Fcver. 1857 
9 Dcz. 1858 

7 Maio 1859 


8 Julho 1848 
1 Mnrqo 1851 
8 Nov. 1851 
7 Maio 1859 


17 Julho 1845 
11 Nov. 1851 
14Agostol854 

1*25 Fcv. 1855 
20 Sct. 1850 
9 Dcr.. 1858 


¡23 Julho 1842 
G Fev. 1843 


7 Maio 1846 
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« oiríluurtfitn rtnM hiMrrmiHM IM ndknrliiH. 


H0MH8 D09 KMPRROADOS 


CAruaoniAs 

•AIZKS H.M QUU PORÁO 
ACHKUITADOS 

008 DKCRKTOK 

Ant.” J. Dimrtu do Arnujo 








Portugn 1 

Ealndoa-Unidc'B 

?rUB8Ío,Cidnd. Hnn- 
scaticae, Hnnover. 
Oldembur., Mock- 
lcmburgo Scliwo- 
rin e Meckl. Strcl. 



?romov¡do 

íemoviilo 

» do 1* » . 

Socrttiirio (eorvio <!o encar- 
rcgndo de nogocioa do 1 
de Junho n 17 de Novem- 

bro do 1851)... 

Secrotorio (ácrvio do oncír- 
regndo do negocioe do 4 
dc Mnio n 20 do Outubro 
de 1857 o dol2deMaio 
n 15 deOutubro de 1858) 

25Agosto!845 

24 No'y'. 1848 

1 Sct. 1851 


'romovldo 

Jncarregndo do negocios.. 

Chile 

7 Mnio 185!) 

Folippo José Pereiro Lco!. 

Ifcmovido 

somendo 

Addido do l*clnsse,servindo 
dc sccrctnrio. 

Hespnnha 

lep. 0. do Uruguay 

20 Nov. 1861 

31 Mnio 1843 


5 romovi lo 

,, 

Estndos-Unidoa 

1 Fev. 1845 


íxonerodo 

,, 

„ 

24 Nov. 1848 


5 romovido 

ieiuovido 

Encarrogndo do ncgocios,. 

Paraguay 

Vcnczueln,Nova-Gr. 
e Equador 

29 Mar ? o 1852 

25 Out. 1855 




Hcspnuhn 

Chile 






Coear Sauvon Vionnn dc 








Austrin 

30Juuho 1846 
23 Set. 1850 


Promovido 

tfomendo 

» de 1“ » . 


tnmbem 

» ,, ,, . 

PruBsin 

12 Doz. 1851 


dromovido 

Secrotario. 

Donfedcr. Argentina 

3Agosto 1853 

3 Mar^o 1855 


Removido 

ii . 

Gritn-Brctnulia 

Tbomnz Fortunalo do Drito 

Proinovido 

Nomcudo 

Mnmlodo 

Encnrregndo de negocios.. 

Addido do 1* clnsse. (Por 
dcspnclio do 24 rle Mnrco 
dc 1851 foi trnnsforido 
parn a legn^fto em Turim, 
o pclo do 13 do Mnr^ode 
1852 ficou scrvindo só- 
mcntc cm Bomn o Tos- 
cana). 

Snrdcniia 

Romo.Toscnnn, Snr- 
denhn o Parma 

6 Fov. 1857. 

25 Jeu. 1847 


Pronioviilo 

Dcmovido 

Unicnmonte. 

Secrcfnrio. 

Confed. Argcntinn 

E. doBuonos-Ayros 
Rcpubl. Oriontnl do 
Uruguny 
Dune-Siciíioa 
Dinnmnrcn 
Suocia o Noruega 

26 Abril 1852 

3 Mnr^o 1855 


Promovido 

Roraovido 

Encarregndo dc ncgocios.. 

9 Doz. 1858 

5 Not. 1859 























«oiwluudfio «»«>• fiiforrcjuJo» ilt' uesoeloo. 


XOMICS DOS BMniBQADOS 


A. Pedro tlo Carvoliio! 
Borge*. 


iPromovido 

|Nomendo 

tnmbem 

|Eíonprado 

¡Bemovido 


JoBo Alves Loureiro.. 


o cncnrrcgado do no 
iqa do8do Doz.de 11 
$0 tip Jaoeiro dc 1854)1 
Soorotnrip.. 1 


C. da jppta de credito pub. 

» * » . * * | 
Sccretorio {icrvio do euc. de 
1 ocgocioa do l'de Set. de 
1858 n3do Out. do 1859) 
¡Encnrrcgpdo do negociop.. 


¡ Rep. 0. do Uruguoyj 
Montevidéo 


Addido de 1‘clnese. 

Secretnrio (servio como i 
carregado de ncgocioa 
terino de 22 de Abril de| 
1851 a 5 deJnn. do 1852)1 
Secretário.. 


Romovido 

Promovido lEucarregadp de negocios. 


Estedoe-Uiudca . 
¡Vea.,N.G.eE(juador] 
Pürugua^ 


Grüa-Brotanbn 

Frunfn 

ÍNosreinosdeBavie-l 
ro, WurtcmWe, 
Grlto-Ducado de 
Badon,HesscElei-| 
tornl.Hessa Grao-| 
Duc^l o Confcdcr, 
Suissa. 


(25 Fov. 1851 
14 Agosto 1854 
3 Mnrijo 1855 


Smtlarloi. 


N0UB8 DOS HMPRBQAD03 


CATItQORIAS 

PAIZIIS paha ondb ko- 

RÁO NOMBADOS 

DATAS 

DOBDÉCBBTOS 

Honriquo Luiz Rntton... 

Nomeudo 

Ropiovido 

Pippiovido 

Addido de 2* clnssc sorviado 
de sccretorio 
» » clnsso.¡ 

» do i* » 

-flf 

24 Agoslol843 

25 Sct. 1847 
12M«rí»1849 




81 Jtn. 1857 

JoSo J. F. dos Saotos.... 

Nomeado 

Se«»ctfrio (servio de enc»r- 
rcgado do ncgocios de 3 
do Junho s 26 do Do- 
zotnbro dc 1848, de. 9 
do Juoho do 1853 all 
do Jnueiro do 1854,do 20 




















K) 


Conlliiiinfüii ilM ■pprolnrlnn. 


S0MR8 nos SMVUKOADOH 


CATIKIOUUH 

1‘AI/KS PARA O.NDli l'O- 
RtO NO.MKAnOS 

DATAfi 

DOS DKCRRTOS 

H. C. dc Altuqiiflrqua... 

Nomemlo 

Proinovido 

do Mnio n 12duSotom- 

bro de 1855). 

Addirlo de 1" clnsso (sorvio 
do sccrotnrio do 16 do No- 
vcmbro (lo 1852 n 15 dc 
Agoslo do 1858, do 26 
de Mnio n 21 do Nov. dc 
1854odo26doMnio n 16 
do Julko do 1855}. 

Portugnl 

Grnn-Brotanlia 

Porú 

10 Abril 1848 

5 Nov. 1850 
2 Mnio 1856 


Homovido 



9 Dez. 1858 

I’’. XBvier daCosto Aguinr 
rlo Antlrada. 

Coetano Maria de Paiva 

Noineado 

Promovido 

Removido 

Addido dc 1* clnsso (servio 
de secretnrio do21 de So- 
tembro do 1852 a 20 de 
Dez. de 1853 e de 6 dt 
Agostoa30deSet. 1854). 
Seeretnrio (sorvio do cncor- 
rogndo de ncgocios do 1’ 
de Agosto.de 1855 a 29 

de Mnio de 18561. 

Secretario (servio de encar- 
rogado do negocios dc 31 
de Jullio n 20 uo Setembro 
do 1857 cde3 dc Fevereiro 
a 4 do Morqo dc 1858}.. 

Eatados-Unidos 

Grfia-Bretnnko 

22 Marqo 1852 

24 Fev. 1855 

31 Jau. 1857 



Aíllliítn flo lni'lnc 


26 Margo 1852 

27 Mar?o 1857 

Leonel Martininno doAlen- 

Promovido' 

Secretario (servio de cncnr- 
rcgndo de negocios do 15 
de Outubro d« 1858 n 15 
de Alril de 1859). 

Austria 




Rep. 0. do Uruguny 

18 Abril 1854 
2 Maio 1856 


Rcmovido 

„ » » 


Prooiovido 

Secreínrio. 

Jonfeder. Argentiun 

12 Fev; 1857 

Jon¿ Marques ilu Souza 
Lisboa. 

Romovido 




Nomoado 



20 Dez. 1848 


Promovido 

)> do 1" olnsse. 


2 Abril 1851 


Removido 


13 Fev. 1852 


Promovido 



18 Mnio 1859 

Jolo Duarte do Ponto Ri- 

Romovido 

* . 

Bruxollns 

6 Fev. 1861 

beiro.. 

Nomcado 

Addido de 1* cl. á mis. csp. 

íiepubl*' do Paciíico 

25 Fev. 1851 


Promovido 

(servio 

do scoralnrio do 27 do Ja- 
neiro n 13 do Dczembro 
de 1858, o dostn dnta nté 
24 do Dez. do 185!) eoino 
encarrogndo ilo nogocios}. 
Scerctnrio. 

Perú 

14 Jnn. 1853 


Rcmovido 

" . 

Pcrú 

8 Fcv. 1861 
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KiO K0HKAD08 j DOS DÜCBBTOB 

H. du Tolodo Mnroondca i 

de Montcjumu.Noroondo' jAddido do 2* clnssc. Gran-Brotnnlm ¡'23 Junlio 1852 

Promovido » dol* .Confcdcr. Argcntinn'31 Moio 1854 

Romorido » » .BaWcr>, TVtirt., G.j 

D.doBnd., Hcaso 
Eleit.,HcascG.D. 

i o Confed. Suissn 11 Julho 1857 

Promovido jSccrotnrio. . Estndos-Unidos 18 Mnio 1859 

Rcmovido | ■ .Ven.K.G.0Equndor 5 Abril 18G1 

i . • 

Amorico de Cnatro.Nonie.ido JAnianuonac da aecrctnrin do 

i Impcrio.17 Nov. 1852" 

| » I ” dcatn sccrctari».11 Out. 1853 

I » jAddido dc 1* clnsse (sorvio . 
j interiimmente dc secrota- 
j rio de24Moio a 11 de 

JunboQo 1850). Prussin 19Agostol857 

jPromovido jSecrctnrio (rcgou a lcgncao 
. | na auseneia de seu cliofe. 

I de 12 de Juoho n G do 
j Outubro do roesnio anno. 

■ I do 26 dc Mnio n 5 de Ou- 

í tnbro de 1860. e dc 1 dci I 

¡ Jun. ii 21 duOut. 18G1). I » I 7 Mnio 1859 

Ignncio do Arcllnr Baibosa 

da Silvá.¡N'oniemlo Addido de !* classe (sorvio 

j I decncorrogadodeiicg.de 

j 23 do Dexcmbro de Í858i 

¡ o 27 do Pevor. dc 1859;.ÍRep 0. do Urugtuyj3l Marjo 1850 
■Proinovido Socrctnrio.! » ¡ 7 Maio 1859 


.Idilldn» de I' clawe. 


kohks Dos iBJrnao.inoa j 

t'ATKGOBIAS. 

r.UZES PARA OKDB TO- DATAS 

n VO KOMCADOS D03 DUCRET09 

Hodrigo Dclphim Poreiru. Noiucado 
Promoviiio 
Removido 

Addido de 2» cl. serv. secr. 
» 1* 

Francn 28 Fov. 1840 

Estados-Dnidos 4 D.7.. 1840 

Gran-Brotmilm 10 Fcv. 1843 

Frnma 10Agost¿1848 

Prussiu 3 . 1853 

J. B. Dins Viatma Berqud. Nomcndo 
Proinoviilo 
Exonorailo 
Nomendo 
Romovido 

JoBo Pereira de Andrnda 

Juoior.. Nomcmlo 

Promovido 

Mnoil°GOmo 

Nomendo 

. 2* 

. 1* 

Prnticanto dcstn sccretnrin. 
ámnuuonsc da mcsma.... 

Amnnuonsc. 

Addido dc 1* closse. 

Portugsl 21 Julho 1840 

. 4 Jnn. 1847 

» 3 Nnv! 1851 

Estados PontiGcios 7 Dcz. 1855 

Portuga! 26 Maio 1858 

Graa-Brctnnlm 12 Mnrco 1853 

» 17 Out. 1857 


3 
























Conf iIoh mliUiloa ile i‘ rlm»f, 


NOMUS 1)0» tlMI'HKOAUüy ' 


CA’rHOOHIAS 

PAIZRS PAHA 0NDK HO-' 
H.\0 NOMBAD08 

D09 DKCItKTOS 

Ant.* Mnrin Dins Vintina 






Berquó.1 

Nomcmlo 

Addido do 2* olnsse. 

Portugnl 

U Mnr t ó 1817 


Promovido 

» 1“ 

. 

ltussin 

31 Jan. 1857 

Silva.! 

Nomcmlo 

» ii 

.. . 

» 

'20 Mnrqo 1852 


Itemovido 

» » 


Duns-Sicilins 

0 Fev. 1857 





| Paixes-Bnixos 


Vjsconde de Carvnlho.... 1 

Nomcndo 

» 2* 


Lisbon 

4 Nov. 1852 

Julio Constancio Villo— 

Promovido 

» 1* 


Grfin-Brctnnbo 

5 Set. 1854 





Franqd 

Estados-Unidos 

15'Abril 1853 


Promovido 

» 1» 



Removido 

» » 


Grfin-Brotauhn 

31 Jan. 1857 

'JoHo Pereira da Costa 

’ 

.. » 

* . 

Fransa 

8 Mnrqo 1862 





Belgion 

8 Fov. 1854 
13 Julho 1861 



Addido "tlo 1* 

pIasíip. 





Vcn,,N.G. oEound. 
Grfia-Bretnnha 

31 Doz. 1855 
lflAgostol857 


Removido : 

» » 

). .. 






18 Junho 1859 

Antonio Guilherme de Fi- 

* 

■ * 

» ..... 

Gran-Bretanha 

8 Marp. 1862 






7 Fov. 1857 


Promovido 

» 1* 


s 

B. F. Torreao de Barros.. 

Nomeado 

» » 

» . 

Estndos-Umdos 

14 Fev. 1857 

J.P.Wcrneck R. d'Aguilar 

» 

» 

» . 

Austrin 

19Agostol857 

Antooio líodrigues Fer- 






nandes Brnga Juoior.. 

r. 

» » 

» s.dcsec. 

Voo. N.G. eEqund. 

12 Abril 1858 

Migucl do Castro Mascn- 

Kcmovido 

» » 

8 . 

: 

Ven. N.G.eEquad. 

7 Maio 1859 

LuizCésnrdeLimaeSiiva. 


» 2* 

)> . 



Kemovido 

» . » 

» . . 

Austrin 

23 Juuho 1858 


l'romorido 

. 1» 

» ... 

Bav. e Coaf: Suissa 

7 Mnio 1859 

Julio ílenriquc dc Mello e. 

Removido 

* # 

* . 

Franqa 

23 Sct. 1861 

Alvim. 

Nomendo 

• » 

» . 

Rcp. 0. doUruguaj 

7 Mnío 1859 

Jolo do Magnlhües Collngo 






Ssrmcnto Vnllasques.. 

Removido 

» 2» 

i> 

Lisbon 


» 1. 

» . 

Londres 

3 Julbo 1800 

Jofio Arthur dc Souzn Cor- 

Promovido 

Nomeado 

» 1* 

* . 

Grfin-Bretnuha 

9 Marqo 1861 

18 Junlto 1859 

Msnocl Joaquim d'Azevedo 



Avellar. 

Removido 

» » 


Poris 

Suissn, Bnv. o outros 
cstados dn Allcm. 

23 Abril 1860 

23 Set. 1861 

Jnrbas Muaiz Barreto.... 

Nomeado 

* » 

* . 

Pnrnguaj 

17 Out, 1861 

















































JZK9 PARA OSDK VO-I 
nlo NOMBADOS I (1 


Jonqnini '¿Peroirn Vinuna! 

do Limn.jNoincndo ¡Consul... 

Exoucrmlo í » .. 


Juvencio Müciel dn Roclin 


Antonio do Sonza Ferroira. 


Gibrnltir 22 Jnn. 182« 

ii 10 Fov. 1835 

HcRpnnlm 20 Abril 1836 

» 28 Julho 1831 

Triestc o Fiumc 5 Mnrco 1838 


o 'Addido do 2‘ cIhko. 

Promovido » 1* » . 

Nomendo Dito dito, scrre cons. geral. 

» Consul-gcral. 

Acroditado 

tombcm Encnr de ncgocios intnrino. 


Fmncn 

.Estiido8-Unidos 

l'ramjn 


10 Abril 1831 
20 Junho 1836 
13 Mnrso 1837 


Luiz Hcorique Fcrroira dc ^ 


Nomcado Addido dc 2* classo. Estados-Ünidos 28 Nov. 1837 

Incumbido Do consulado geral. » 16 Abril 18-11 

Noraeado Consul-gerai. » 12 Abril 1S42 

Exonerado » » . » 16 Marco 1852 . 

Posto Em disponibilidadc activa 

com 800S060. 5 Abril 1852 


Erncslo Antonio (lo Soiizaj 
Lccontc.. 


Froderico Maguo d’Abrnn- 
cbes. 


JoHo Cnrlos Pcrcira Pinto. Noincado 


,. Hcspanhn '2 Mnrío 1844 

,. » 19 Junbo 1845 

Grecia 25' J un. 1847 
.. Sardenlia cToscana 21 Dez. 1849 

Parma 16Junhoi852 
. Prussia 30 Maio 1851 

. Sard. e Griios-Duc. 

dc Tosc. e Pnrma 26 Fbv. 1857 
Grecin 5 Maio 1860 
. Succia e Diiminarca 8 Jan. 1861 

Grim-Bretanha 1 Julho 1846 

Coveona 5 Dez. 1850 
. jíauta lOÁgosto 1858 
Cajenna 12 Jan. 1801 

.. Confodcr. Argontina 21 Junbo 1852 


Felix P. do Brito c Mello 
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ContlniMfiio tln» conxulei 


NOMKS DOS KMPRBGADOS 1 


CATWionus 

jl'Al/.IW l’AHA ONDR 1*0- 
j lUO NOMIIADOS 

DOS DKCRBTOB 



r _ , 

| Cnbo dft Ron-Esp. 
Singftporo 

0 Out. 1850 

0 Out. 1850 



„ 




Antonio Alvcs Mnchndo .le 
Audnido Cnrvnlho,. .. 





Removido 


Noruogo 

Turqum 

11 Fov. 1857 


„ 

8 Abril 1801 

Frnncisco Muniz Gnrrato 

Nomcndo 


,Conf. Suistn, Bav., 
Gaden, Wurtemb, 
IIcssc Elcitornl u 
Hosso Gr.-Ducal. 


' ' -j 

12 Out. 1857 

Jcno Wilhens de Matto9.. 

„ 

, . 

Cnyenna 





Mnnocl dc Araujo Porto- 

Nomeado 


Snrdeuha 




5 Maio 1860 

6 Junho 1860 

4 Fev. 1862 

Melchior Cnrneiro deMon- 



Jonqiiim Pereira Viannn 
de Limn Junior. 

• 

» .í 

i 

iCtd.*• Hnns.. Gan., 
G. D.doOld.,Me- 
cklcmb. Schwcrín 
e Meckl. Strelitz. 
























lieiilca <ll(ili 


Coníclhciro Anlonio dcj 
Menezos V. do Druin-j 


i Nomciulo iUiicnrrcgndn ilenujjiooius 

tcriuo e consul {■úriil-Prussin, Sai., Cid.j 

Hnnscnt., Hmiov. .1 
Mockl.-Scliwciii 1 . o 

Mcckl.-Strolit/. ! 5 

Promovido Enciirrogndo dc nogocios.. Snrdenlm , ! 
jRemovido I » » Roron,Florencn,Pnr-j 

tnsoNnpolcs ¡ ( 

Promovido Ministro rcnidcntc.. Ronin c Florcncn ; 1 

Acreditndo 

tnmbcm >> * ........ Tnrim ¡1' 

¡Promovidn Envindo uxtrnordinnrio e mi- 

nistropleiiipotcncinrio... Portugnl ¡¿. 
Exonerado E posto cm dispouibilidnde . I 

aclivn.I 


Promovido lEnciirrogndo dc nogocioe. 
Removido I » » 


Consclhciro Sergio Tei—] 

xeirn de Mncedo.'Nomendo ¡Secretnrio. 

jProraovido (Encnrregndo de negocios.. 
¡Rcmovido I » » .. 

¡Acreditado j 

I tnmbem | » » 


Rnmovido j » » ..., 

Premovido ¡Ministro residcnte.. ¡ 

Acrcdilndo ¡Durnnte a missao de Amujol 
¡ Ribeiro, cm Londres.... j 

Removido ÍMinistro residcnte... 

Promovido ¡Env. oxtrnrd. e min. plenip.j 
Removido » » » » i 


Exonerado |E posto em disponibilidndei 


Portugal 

Sardcnlia c Roma 

Florenca e Pnrmn 
Franfn 
Ssrdeuhn 


¡25 Jnnho 1833 
¡■¿ÜAgosto J834 
|24 Abril 1831 

! 11 Agosto 1837 
28 Juiho 1837 
¡12 Abril 1843 


Estndos-Unidos 

Griio-Bretnnha 

Estndos-Unidos 


iz Pereirn Sodrí.Ncmcido ÍAddido ilo 2‘ clnssc.. ... ■ 

Promovido ¡ » ' 1* » incum- 

I bido do consttlndo gcrol.. 
Reraovido ¡Addido de 1" clnssc servimlo¡ 

¡ do secrotnrio.! 

Exoncrndo ¡ » » .. 

Nomcndo iSccrotnrio. 

Exoncrndo ¡ » , .... 

Nomendo Adilúlo c cncnrregndo dc uc-| 

I gocios intcrino.¡ 

Rcmovido ¡Aduido o cncorregndo de nc-¡ 
I gocios inlorino. ....... ¡ 

¡Acreditndo jEncnrr. de ncgocios intcrino] 
¡Exoncrndo E posto cm disponibilidiidcj 


2tj Jullio 1848 
27 Set. 1861 
4 Muio 1865 

• ■ 7 Dn. 1855 
| 3 Julho 1830 


'11 Mnrgo 18:M 
I 1 Junho 1835 
¡28 Jullio 1837 
¡17 Mar<o 1830 


Joaquim Cíetano dn Silvn Nomeado EncarrcgMlo dc nogocioe.. Paizes-Baixos 
» Tnmbom eonsul-gernl.... | » 

Exouerndo E posto em disponibilidndej. 


!!4jNov. 1851 
I 8 Fov. 1854 
' 3 Abril 1801 


























Joílo Alvo* 'lc Brito.. 


. jNomewlo |Coiisul-gcral u oncnrrogndc 
<lo ucgocios intcrioo... k 

jPromotido' Socrotnno... 

Komciulo Consul-gernl o eucarregndo 
do nogocios intorino ... 

¡Exonerodo 


E posto em dispon. insctivn. . 


jHollnnda e Bclgic- 
Russia 
Austrin 


I 


28 Julho 1 
9 Sot. 1 
¡10 Out. 1 
30 Doz. I 

2 Dc7. . 

7 Julho 
28 Abril 


1844 

1854 

1858 


A<;eii>cs <ti|i!onialleo« que se nehño a|ioHeiila<los. 


XOMKS DOS ESII'REOADOS 


CATSGORIaS 

PAI7.ES eu quk PORAO 
acreditados 

DOS DECRRTOS 

Cons. LuÍ7. Moulinlio do 
Linin Alvuros e Silvo,. 

' 

S : oiuenrlo 

Official dn secretarin de cs- 
tn<lo dos uegocios ostron- 




11 

OlBcial-maior da socretnrin 
de estndo dos negocios es- 




l’romovido 
füxonerndo 
S'omoado 
ílomovido 
Acr. tnuib. 

Sxoncrudo 

Encarregndo de ncgocios.. 
Enr. oxtrnord. c min. plcn. 

» l » ñ 

» » » 1 

Conlcdtr. Argentina 
Rotna 
Toscann 

Snrdenlm e Parmn 

5 Mnio 1832 
28 Fcv. 1834 
27 Nov. 1837 
27 Maio 1841 
12 Abril 18=1-' 
31 Agostol842 
19 Abril 1845 
10 Dw. 1847 


Apnfentndo 

Cooi 3:2005 por 30 anno9 



Consolli. Dunrtc Ua Pouto 
Ribeiro. 

Komcado 

Donsul-goral. 

Dito, c encnrrcgndo dc no- 

Hespaoba 

20 Mnio 1826 

i'Exoncrado 

Encar. de nogocios intcrino. 

Estados Mcxicnnos 

29 Nov. 1831 
12 Jullio 1833 

• 
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l'onllniiariko iIon nsruten illplniiiiiliriiii t|ue »r nrhñu u|ionmilnilu'>. 


D08 KMPIUOUDOB 


Conselheiro José de Araujc 
Riboiro. 


lExoncmdo Encar. do negocios inlorina 

ÍNomondo ¡ » » . 

;Fimla n iMissüo nnrn ror incumbidol 

' | do outrn.. 

Nomcado Oiücinl dn seeretorin dc os- 
| tado doa nozocioa eatrnn- 

| geirus e cbofo dn 3' socjnol. 
1 - fMinistro rosidcntr “ 


Estndos Mcxicnnoa! ti Kov. 1 
Pcrú o Boüvin j G Julho 1 


lExonorndo 

¡Nomondo 


Envindo extroord.o ministro| 
plen. om minsAocspccial. 


in missto.. 


jSem cffeilo 
¡Missfto.... 

> ¡De 'olBcinl di secrctnrin de 
cstrnngeiros. c considc-j 
rado cm disponibilidadf 
activn. 


..|23 Nov. 

Confedor. Argcntina'12 Abril 
j20 Jnn. 

iNnsEcp. do ChiloJ 
Boliv.. Perú, Eij.,| 

Vnnoi.e N.-Gran.¡25' Fov. 
Qunnto6s3ult.Rep.jlO Mnrco 
.¡25 Julho 


1841 

1842 
1844 


1861 

1852 

1852- 


¡ApoeentadojEnviado 

nistropie 


..¡ 3 Jnn. 1853 

i 

,. ¡26 Juiiho 1857' 


, Nomeado 
Removido 
Promovido 


¡Encarregadc de ncgoeios.. 
¡Env. estraord. e min. pleu. 


¡Exonerado 

jAposcutndoj 


Missao espeeinl... 
Com 2:4535333.. 


Napole 
Franea )18 
Estados-Unidos ¡29 
Graa-Bretnnlm 

¡Portugol, afim dcj 
comprim.aRainha'J 
Frnnín 

.Gran-Bretnnhn. en 
i misstto especial , 
,Gr.'ln-Brctantia, vol-j 
| tando pnra a mis- 
i süo de Fran;a... 

I. i 


Julho 3 

Dez. 1 
Dcz. 1 


lAgosto 1 
Dez. 1 

i Abril 1 


Direetoria gernl, em 15 de Abril de 1862. 


Joiqcui Ma.ru Nascsktiís db Azambüja, 
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S. 5, 


lU-CRI-TO N. 2HII DF. 23 l)li ADIUL l)E 1802. 


lMcnnim <ic hnbilitufikii r o numero dos athlidos dt segunda ctussc em cada legafdo. 


llci por liem delcnninar o seguinlo: 

Arl. I .* Só podcráo scr noincados addidos dc scgunda classc os indMdoos quc so mostrarem 
habililados na lórma do art. D* do tlceiclo n. il'iO do 20 dc Margo do 1852, oas scguinles matcriás i 

§ |.* t.ingna inglcza c franccza; devcndno candidalotr.idur.ir a primeira, c Iraduzir, cscrovor 
o fallar a segmida. 

% 2.* Ilistoria o geograplda, cs|iecialmenlc do Brasil; c noticia dos traliulos cqlebrados ontre o 
Brasil c as potcncias cstrangciras. 

§ 3.’ l’rincipios gcracs dc dircilo publico c das genles. 

Arl. 2.- Sño exccntuados da prova de habililaráo do artigo anlcccdonlc: 

§ l." Os Indtarcísfonnadosnas laculdadcs de dircito do Impcrio. 

§ 2.* Os gratluados cm dircilonas acadeinias ou univcrsidadcs cslrangciras. provandó havercm 
clTectivainciilu frerjncnlado os respcclivos atrsos. 

Art. 3.° Em ncnlmma legacáo liavcri» mais dc Ircs addidos dc 2' classc: as icgagocs de 
2“ classe leráñ tlons o os de 3' um. , 

Arl. 4.* As nomcagócs dc addidos ile 2' rlassc duraniü tlous annos, contados da sua data, e findo 
este temiio licaráfi sem cffeito. 

Arl. ií.° Osaddidosde 2' cbsscnao gozaráo dos dircitos c rcgalias anncxas ao cargo einquanto 
náo sc apvcscnlarcm com os scus litulos ao dicfc tla respcctiva lcgagiio. 

Arl. 15." Os acluacs additlos de 2* classe dcverió, denlro do prazo dc scis tnozcs, mostrar-se ha- 
bilitados na fórma dos artigos prccedcntes: findo cslc prazo caducaráü as nomcagocs anlerioresa 
cstc decreto, c procedcr-sc-lut á rcvisáo da lisla dos rcfcndos addidos e á sua reducgáo na confor- 
midade do arl. 3.* 

Bcnvenulo Augustd dc Magalliács Taqucs, do meti consellto, ministro c sccrctario dc cstado dos 
ncgncios eslrangciros, olcnliaassimcntendidocfagacxccutar, cxpedindo os dcspacbos neccssarios. 

Falaciodnltio deJanciro, cm23dc Abril de I8G2, 41* dalndcpcndenciaedolmpcrio. 

Com a rubrica tle Sua Mageslade o Imperador. 


ÜEX'VESUTO ACCUSTO OE M.VRMHJES TaQUES. 



Quadm ilo corpo consular liraiiilciro. 


|Consul-gonl 
Vicc-consnl' 
Ulcm 
lilom 


Consul geraljFninrisroMiiiiu Rarri'ln rtoAragSo, 
Vico-consnl Froilerico .Mallei. 


Baviera. . 
Belgica . . 


iConsnl geraM-’rnncisco Muiiiz llari’elo do Aragüo. 

E. rtocons.g.jJaáo l'ca'ira rta Cosla Molla 
Vicc-consul |l.''liianlo\V¡olniakvr. . . . 

I lilcm jConslanl Verhacge.... 

¡Consnl hon iJnlio fiaeolmakorí.... 


|Joaquim l’eniira Viannadc Cima J* 
l'ranci'rn Kreik'iico llrosic. . . 


Jnaquim Pcrcira Vianna rtn Uina. 

Carlos Esporcr. 

Luiz Corocl. 

Mauricio. Srhnap|mr . . . 


Iilcm 

|Consul-goral¡ 

Vicc-consol 

Idcm 

hlcm 

Idcm 

Irteni 

¡Consul gcralj 
Vicc-consul 
Idcm 
Idcm 
Idcm 
Consnl 

jConsul gcral| 
Vico-consol 

jConsul hon. 
Vice-consal 
Idcm 
Idcm 
Idcm 
Iricrn 
Idcm 
Idcm 
hlcm 
hlcm 
Idein 


Josú llemiqnc l’oarson .... 

jjoíio Carlo? Pcreira l’inlo . . . 
Aritonio Marqucs dc Mcndonfa J. 

Palririo Tcjo. 

I.uiz Vidal. 

Bomingos Duarlc Monsores. . . 
Pcrtm Josó da lloclia. 


Erncslo Anlonio ilc Souza I.cconlc. 


Frcdegod.i Frcdcrico l'cleison 

JoSo Schrocdcr. 

Jacob Hcnrlqim Morou . . . 


Luiz llenriquc Fcrroira rtc Agniar. 
Luiz Frcdcrico Figaniórc 
Archiinld l'oslcr. . . . 

Eduardo S. Sayrcs. . . 

|C- Olivcr 0. Donell. • . 

AdolfoT. Kicckhocfcr. . 

Myor Mycrs.. 

Hcnnan II. Bahhviu . . 

Engonio Esdra. 

Auilrú F. Valls. 

William Hcnry Jmlali. . 

|OsrarC. l’arslcy. . . . 

Edwiu E. Ucrlz . . • . 


Trieslc 

Finmc 

Vencza 

Vicnna 


Gand 

l.icgc 


Brcmcn 

Valparaizo 


Paraná 

('inalegiiayclni 

Concordia 

Bosario 


Allona 
Klsoncur 
Ulucksladl 
Illia dc S. Thom.’’ 

Sew-Vork 

Boslon 

Philadclphia 

Balliinove 

Washinglon 

fiorfolk 

liichinnml 

Cliarlcsion 

íiiiw-Orlcans 

Pcnsacola 

Wílmiuglon 

Savannah 


i.u.vs n.vs c.vims 
PATEXTES Oü 
lir.XEI’I.ACITOS 


13 Kovemh.l8M 
13 Janeiro lfiit 
I Setomb. ISíO 
7 Novcmb. 1831) 

21 Dczcmb. 1837 
'1 Dczcmb. 1850 


17 Fevci'. lS3i 
8 Oulubro 1831 
0 Sclemb. 1834 
R Julho 1833 


¡27 Abril 1850 

8 Janoiro 1833 

[25 Janciro 1852 
12 Janciro 1837 

11 Acoslo 1853 

12 Maio 1838 
12 Agoslo 1833 

11 Jnlho 1857 

10 .laneiro 1801 
,12 Sclcmb. 1850 
¡25 Jimlio 1838 

12 Junho ISii 
25 Jnnlio 1828 
18 Janciro 1832 

l i íiovcmb. 185i 
8 Janciro I83U 
10 Agoslo I.S.j'J 
10 Fcvcr. 1852 
23 Agoslo 1857 
7 Dczcmb. 1835 

20 Ouhibro 1832 
23 Marfo 183» 

21 Janciro 1850 
23 Fcver. 1853 

0 Agoslo 1833 
27 Oulubro 1859 
|23 .lanciro I8G0 
























ilu «iinilr» iln rnr|in rniiMiilnr llrnxllrlrn. 


HAT.IS IIAS r.AHTAS 
l’ATEXTES m: 
IIKKKPL.vr.ITOS 


. . . K. iIo«iiis.í>. Juvondo Alacii)! rla UocIiíi . . . 
Vicc-consul Josú Albiuo IVrcira ilc l'aria. 
i'lwn Ijliiardo Friroiin Alvcs. . . 

tonsul liun. A. Itonlils.. 

Vli'c-consiil J. A. Asigoml. 

Iilem llciciiles Ailams. 

Idein n. A. Vjclor Viaiars. 

Tilem Eiliiaiilo Krodliolm. 

Woin .1. II. .MonliniO. 

Iilem n. I»uv Fillio. 

I'lein J. Jl. 'liisil. 

I'lein .1. M. Kvisenlhcl. 

Wem llenlo JosO Vicira. 

i iilciu Jlenú Denis Ci'onan. 

! Iilcm Carlos Guslaro l'cion. 

: Iilem Carlns I.uiz l'ierro Sclivol . . . 

I Cwisui Francisco llavan. . . . . . 

i Vkc-consnl l.úon Sciliei-. 

f'lcm J. Jiass. 

i Iilem Jicio Ih|:lisia itórla. 

lilom Vicloi' MasniT'l. 


i-V.rclanlu j 

¡U.S]KVSS. . |Consil- S cial Jolin l’ásn.c C.renfull. 

i'ire-consnl Josí- )l.nT|iies Itragn. . 

¡ CjieiH.'cllcr liii*ar<lo llcin*¡.|it(* I-’osfcr 


i Clianccller llii-ai'lo llem'iiiiiH'o! 
;' ÍCfc-CODsill Alfl'CNlo l ox. . . . 

. W'-rn Saimiel WVIIard 

! itleni (■uilliernu' Croll' ■ . 


I.iiix AiP'usloila Cosla. 

Vicenlc l*;i|iaiar(lo. 

I'ieilerkn Dasliwonri l.ak.v IlirlZ"!. 


Tliomaz VV.'it f,.x Jiiiiici' 

loifo Jlumlier. 

Tliomnz llarliii’i. 

Kdunido llay. 

Joáo Muom. 


i:t Kevcr. I8i»ü 

53 .Novcmb.lSU: 
33 Sclemli. 1831) 
35 JunliD 1837 
0 Marro 1835 
0 Main 1837 

27 JiiiiIio 1827 

7 Jancirn 1838 
l<¡ JuiiIio 1838 

1 Agoslo .IK:U¡tw 

8 Jiilho 183!) 

11 Jnlli.i 1855 
i¡ Aliril 18,53 
8 Agosln 1856 
s Aln-il 1858 

10 Dezcmli.lSüS 

10 Jiillio 1857 
15 Mara. I85S 
25 Agosln 1801 

37 Jnllm 1816 
21 Janeiio 1853 
<¡ Novcmb. 1801 

2 Mnio 1827 
•5 Jnnlio 1855 

12 Seicnih. lRoii 
20 Dczemli. 1833 

11 Oiilnbm 1833 
18 Jnnlio 1817 
2» Ahril I8'i7 
2<i Abril 1857 
H¡ Abril 1857 


!«**"• Ulexaii.Jro Üirfc ‘. 1 

Idcm jllirnrdo Morris r.rilülli . 

t ynsiil jl-inpslo SuliciT . . . . 


I.cilli 

Itirmingham 
Troou 
Uuuilec 
Cork 
Dnblin 
New-York 
Swansca 
Siilnov (Auslralia 


I <¡ l'i'Zonib. 1857 
2 Jauciro I8UI 

26 JaiK'iro 1833 
II Aliril |85!l 
20 .Inllio 1857 

20 Jnlliri 1857 

27 Aliril 1857 

21 Abril 1857 
10 l)czcml).]85l¡ 

6 Oiilub. 1860 
l<¡ Marro 185!) 





































V«HllnilWf>a iln Viinili-o ilu lorpo (unmllnr ■m»lle(ro. 


l'AIZKS 


Oráii-Jli'claiilui 
aias pofscssoos 


(liiyaua Francoza 

Itiili. 

Ilambui'go . . . 

llanovei'. . . 

ll05|KÍIlll!l . ■ . 


Ilcssc Kloilora! 



nomes 

Vicc-consiil 

(inillieiinc li! Masuricr .... 

Itlem 

Ilcnry Cliarles llorlram. 

blom 

Jiilio Jnsó i’ciru. 

lilem 

Uiuliacl Tnltlu. 

lilem 

lluilhermc llarrisnn . 

Idcm 

Joáol.ngan llooe. 

Idem 

lorgc Jloss. 

Idcin 

Jlicliad Uobüil Itvan .... 

filcm 

•corgc Oeralil lliñgh.iiii. 

Idcm 

tduardo Auguslo Cox. 

Idniii 

louallias Uiniitís Wcro. 

(.onsul lion. 

Vlfrodo l.owlon llodges..... 

Idcm 

Lierolaiiuo Tessi. 


José de Almcida. 

Vico-tíonsul 

ILstovao llcndeil. 

Idtíiu 

Ilraz l'emaudtís. 

Idtíin 

Julian Blatíkliurn llai ries .... 

Cunsul 

r'reduiitío Jlagnu de Alirauelies • • 



CoiisiiI gcnil 

•lo»|oiin l’oi'Cira Vianna tle l.ima 


Junior. 

Vice-foiisnl 

llarao F. (V. de Unslotv .... 

Consul geral 

Joaqnim l'tírcira Vianna dc Linia 


Juiiiui'. 

Vicc-cousul 

Carlos Jlalliies. ^ . 


Felix Peixolo de llrim o Jlcllu - 

V¡cc-consiil 

T. (iregorio ilo Casli'isionis . 




José üonralvos ile Karia 




Fcrnamlo Arola. 




Tliomaz .losé Ks|inlza.! 


iliilco Bovci' v Ollvcr.! 

Idcm 

(ainon SaiiipiO Ksguii|uiza. ! 

(Jiiisul lian. 

lo?é Jligiid FcniaiultíS .... 1 


). Alexamlro llarha.! 


I. José Umrenro Segrau . . 



IdtílU 

). Uemartio Tnnvsanr.. 


lusé (iadia v Jloralo . • • • 



Itlem 

Aiigeln Crosa. 

Kausul gtíral 

Fraucisco Jluniz ICutoIü tíe Ircgño. 


IIKNOPI.Al.ITOK 


r«ueraci»!v 
Jorsov ‘ 

('■iliniliar 

HalifiN 

Siiidils 
Scrra l.ei’ia 
Santa llcleiia 
Limoric 
líolíasl 
CardiIT 
.Mülboiinio 
Ilamsgalo 
Malía 
Singajiori! 
Terra-.Nova 
Bombain 
jiilford 

Caycima 


llami 


¡10 Solomb. IHüü 
ü Jmiho I8üü 
¡á3 Janciro 1801 
21 Xovcmb IHMí 
18 Agoslo l.8/i!l 
(i I)ezemb.l8J7 
29 Mai co IS'iS 
20 Outubro 1853 
(I Junlio 1859 
0 Xovomb.1801 
20 Oulubro 1853 
5 Junlio 1855 
■27 Marro 1851 
'12 Jlain 1837 
. 0 Jlaio 1838 
. 5 Junlio I8H 
ÜiAbril 1800 

¡10 Januit'o 1801 
(21 Jaueiru ISGI 


11 Maio ISOI 


Jialiijía 
llarctílima 
I u r i 


Valtíiicia 

Jlanillia 

Jialiuii ¡ll.Jün.} 


S Agoslo 1801 

|á! Oulnbro 1853 
I 5 Junlio 1801 
23 AcoslO 1840 
1 2 Aliril 1850 
i 3 Dozcmb. 1801 
¡23 S.'ttíinb. 18:10 
!y 1 Agoslo 1837 
¡20 Selciub. 1838 
23 JlatTO 1855 
! 5 Fcver. 1839 
ilO Scltímb- 1859 
12 Agoslo 1801 
¡25 Scicmb. 1854 
¡20 Aluil 1853 
S .lullio 1801 
4 AffOSlo 1855 
i li Abril 
•23 Fcvcr.. 


..¡21 Uezemb. 1837 


1839 



























(.'unlliuini-ño ilu (•••■••lrn ilo Cur|iu t'oiioulnr Rrnnllrlrn. 


I'AKKM 


HossoGrilo-Üupal. 

Ilalia. 


luk'ck. 

Meck Siinverin 
ileckl. Sli’olilz 
Xova-Grmiath . 
Oldcmljiii'i'ij . •. 
I*aiz'.'s Uslxi*. . 

Pnragiiay. 


I'oiiugal u si'iis 
domiiiios . . 


Consul-gcrni. l-'riincisco iluni/. Uairelu ;li¡ AraRüo.j 
isio dc Can'alho. . 


Sprzia 

Dgliari 

’furim 

Savona 



.loaquim l’ercira Vianna de Limaj 
Junior. 

Guslavo llubock. 


Vicc-consul 
- Idcri 
Idcm 


Josii Marcdliuo llurlado. 
Pcdro Mucia. 


Antonio Alvcsdc Aiidrailc Machadoí 

, Garvallio. 

iG. Von Wcsli'rloo. 

|Jaci|ucs 11. C. Von dcr Keeu. . 
Vpics llodeniliuis Picteir/.ooii . 

'Aiiiaro Josc ilos Sanlos Bnrbosa 


Panamá 

Cariliagona 


¡Coiisnl gcral.Viceulu Fcrrcira da Silva . . . 
Vicc-consul jMarccllino Jos6 Tavarcs. . . . . 


IIATAS DAS CARTAS 
PATK8TKS 
OU IIKNEl'l.AClTOS 


21 Dc/.cmb. I8Ü7 

7 Slaio 1860 
Ü Novcuib.185!) 
U Agoslo 1858 
3 Fcver. 1851 
I!) Abril 1853 
10 Jullio , 1851 

18 Janciro 1802 
|2G Janeiro 1846 
14 Selcinb. 1843 
IG Agoslo 1849 
5 Junlio 1860 
IG Ouluhro 1857 
¡20 Sctemb. 1859 
IG Agosto 1849 

10 Dezcmb. 1851 

11 Jullio 1855 
10 Agoslo 1852 
20 Solcmb. 1850 


29 Jullio I8GI 


14 Abril I8GI 
29 Dczcmb. 1851 
22 Fcvcr. 1849 
4 Fcvcr. 1802 

10 Fuvcr. 1853 



























t oiiilmim í'ii ilo Vuailrn iln l'nr|in «.«•■■■Milnr nrn«lli-lro. 


l’russia. 
Hussia • 


Snxonia • • ■ - 
Succiac.Nornega 


KMPHCCOS 

NOJIES 

’ 

UCAIIES O.NDE 

nKsmr.Ni 

DATAS DAS CARTAS 
PATEXTES 

OU IIESEl’LACITOS 

Vicc-consnl 

■losc Bcllamio. 



Idcm 

Joai|uim Josc Tavares. 



Iilcin 

Krancisco Boavcnlura llodrigucs. . 



Idcm 

Ignacio .Migud llirscli. 

Bclóm 

11 Outubro I83C 

Iduin 

Antonio Barbosa I.obo Viauna. . . 



Idcm 

Anlomo Josc Fcneira Hocha. . . 


13 Mar?o 1837 

Idoui 

[.uiz Thomó dc .Miranda. 


ü Agosto 1837 

Idcm 

J. A dc Mcndoiira c Menczcs. . . 

llha Terc. (Angra) 

10 Man;0 1852 

Idciu 

Luiz.Anloniu Cardosode Mclln . . 


8 Novemb. 1851 

Idem 

Manocl Josc llihciro. 

Illia dc S. Mignd 
¡l’onla Dclgada) 

7 Novcmb. 1830 

IllCIII 

lusc Autonio Marlius. 



Idciu 

Kranciscn da t'.ruzda Silva Hios. . 

lllia do Kayal 
(llorla) ’ 

26 Abril 1811 

Idcin 

Tliomaz ile Souza Jtaclwdo- . . . 

lllia Graciosa 

21 Selemb. 1858 

Iilcm 

loao Antonio Martins. 

Illm dc S. Vicenie 

12 Juulin 1855 

Idcm 

Josc l’iulo Soares. 


12 Juneiro 1837 

Idom 

'lanocl Antouio das Cliasas Jimior. 

Tavira 

3 Julho 1814 

Idcm 

Antonio l.uiz Gonralves Viaiiiia J.“ 


12 Setcmb. 1850 

Idem 

Diogo .losé Gncrreiro. 

Villa Sova dc Por- 
limáo 

29 Sclcmb. 1850 

Idcui 

Josó dc Souza c Olivcira Sobrinlio. 

Kigueira 

7 Norcmb.1839 

Idem 

Josc Maria Diiarle. 

Selubal 

12 Janciro 1837 

Consul 

Idem 

Manoel Sohral l’inlo. 

Alcxaudriuo Anlonio dcMdlo'bariio 

l.oanda (Ueino dt 
Angola) 

23 Novcnib. 18GI 


do Ccrcal). 

Macáo 

11 Abril 1819 

Vicc-cousul 

% 

j 

i 


I Kcver. 1800 

Idcm 

Francisco Baplisla. 

S. Martinho, Naza 
rolh e Alcobaca 

5 Man/o 1602 

Consul-acral 

| 

| 

T 

í 

Bcrlini 


1 icc-consul 

Josc|ili Bchreno. 

Slctfm 

12 Marco 1801 

Constil-gcr.il 



3 Agosto 1858 

Joiio Srimllz. 


Idcm 

Alcxamlro Ilill. 

Riga 


Idcm 

Carlos C. Krcderico llocppnci- . 

lleval 


Idcm 

l'icdcrico Krafl. 

Mosco" 

8 Abril 1850 


Ilcrmami Haflalowidi. 

Odcssa 


Vice-consnl ISimáo Suppicicli. 

» 

9 Janciro 1858 

Idom 

Carlos Oscar VViiibcre. 

Cronstailt 

10 Jullio 1850 

Consul 

Hdinold Krenkcll. 

llclsingfors 

11 Julho 1860 

Consulgcral IManod dc Araujo l’orlo-.Alcgic. . 


15 Junlio 1861 

Iilcm ¡Krocslo Vntonio ilc Sonzn l.cconlc. 

Vicc-consul Gabricl do laGrangc. 

Consul hon.|Joño Krcricrico 1.. Bruzci - 'il/.. . . 

Slockholmo 

19 Janciro 1861 

Gollicmburgo 

23 Maio 1854 

Vicc-consul ¡Xicoláoll. Kunlzon. 

Clirisliansimd 

10 Jullio 1852 



























Uontliiiin^iíii ilo Uiinili'ii ilo Coi'iio t'oiiHiiIui' IIi'iihIIiiIi'ii. 


I’AIZCS 

KMI’llEdOS 

— 

MIIIAUF.S OM>l' 
IIKSIIIKM 

«A'I'AS n.AS l'AllTAS 
l’ATENTES 

Oi: IIENEI'I.ACITOS 

Siiccia c Noruega. 

Vke-consul 

Crislian Bicbcr Molm. 

Bci'gcn 

1« .Mnmi I8 j!I 



Coran l'rctlcrico Ooransun. . . . i 

Goiío 

18 l'cvci'. 1842 


Jdcin 

ConradoSlal.| 

Nylcocping 

ü niaio 


Iilcm 

l.ui/. Tliüodoro von I.ucsiiii . . . . ¡ 

N'ortl Kouping 

8 iMnio T 858 


Consui lion. 

Anlonio Matliias Jonsscn.j 

Tromidylijcn 

27 Dozumb. I8j 1 

Suissa. 

Cousul-gcral 

t'rancisco Mrniiz Barrcto ilc Aragño.] 

Boriic 

21 Dozemb. 18i»7 

Taiigcr. 

Vioc-consul 

Josc Danicl Collaco. 


ü .lanoii'O I8ti 1 

L’ruguay (Hopub. i 





Oríonlal dol. . 

Cousul-gcral 

MeldiiorCarir'du Muutlonfa l'i'anco. 

Moiilcvidúo 

2.T .liinliü I8li(l 


VÍCC-CODSIll 

Manoel Josú do Mcnilunca. . . 

u 




Silverio tla Cosla l'oicivo. 


11 t'uvcr. 18,'¡7 


lilem 

Manocl Joaquim Carndc Campos. 

Pavsundü 

12 No\Vinh.l8ii!j 


Jilcm 

Exorcc iiilurliiamcnlií cslc cnrgo o 





vicc-coiisiit dc l’oi'Uigal, Di’. Josú 





Migucl Scvcs. 

|cul. iln Sacrain.'* 



lilcm 

Atignslo Monloii'o Bai'ros. 


24 Maio 18150 


, Wcm 

•I0S0 Jacinllio 'Auixcira Mcllo ■ 

] Scrro l.argo 

10 Jaticiro 1801 


Idcm 

Josc Migucl Dias L'oirch'a .... 

¡ .Mcrcetlcs 

T Agosto I8 j8 

Vonczucla . . . 

Consul Iioii. 

Joáo Itoelil. 

Caracas 

18 Janciro 18112 


Vicc-consul 

'l'licodoi'o Hoelil. 

Guavra 

18 .lanciro 1802 


Itlcm 

Clcmunt Dcstcim. 

Bolívar. ; 


Würlemborg. . 

Consul-gcral 

ri'andsuo M. Barrclo tlc Aragáo. . 


21 IJuzcmb. I8ü7 


Scorelariii tlü cslatlo dos ucgocios cslranguiros, lü tlü Abril tle 1802. 


ilOMJUIM AlAlllA NASCEKTES llli Ar.AMIIUJA. 

















Qumlro ilos ooiisiilcs lionornrios ilo Urasil «|ii<: náo cstáo cin cxcrcicio. 


PARB 

EJIPRET.OS 

NÓJIF.S 

I.U0.VRES 0NDK 
RKSIDKM 

DATAS DAS CARTAS 
l’ATENTES 

Porlugal .... 

Consul hon. 

Anlonio Joaquim Percira dc Faria. 

Porlo 

II Sclemb. 1828 

Ilcspalilia . . 

Ulcm 

Angcl MariadcCaslrisionis. . . . 

Cadix 

10 Jullio 1850 

Ilainburgo . . . ¡ 

Idcm 1 
Idcin 

Joaquim Darid llinscii. 

I.ui7. Courroisicr... 

llamburgo ' 

10 Julho <835 

11 Maio 18(11 


Scitrclaria dc cslado ilos ucgocios csUangcims, lü dc Abril dc I8f>2. 


Jo.vquiji Maria Nasckxtes de Azajirija. 








I. 8. 


neoreti» n.fHHB «li* H de IVicrelr» Jp tHflt. 


Deteriniim '¡ue nos comiles jnrlenfa' 'a ¡¡uarta par.le ilo pmlnclo ilon emohunentos rer.ebiilos 
nos vice-consuhulos. 


Ilei i»or bem dctcrminar qnc nos consules portcnga sómenlcaqnarla parlo do prodncto dos emolu- 
menlos arrccadados nnsvicc-consnlados ilo scn districto, ficando ncsla partc i-evognda a disposÍQáo do 
art. 22do rcgulamento n. S20de II dc Juiilio de 1847. fienvenuto Augusto de Mngalliács Taqucs, do 
mcnconselho, minislro e sccrelario do cslado dos ncgocios cslrangeiros, assim o tenha cntendido e. 
fai;a exccutar. 

Palacio do Itio de Janciro, cm oito dc l'cvcreiro dc mil c oiloccnlos c scsscnta c dous, quadragcsimo 
pvimciro da indcpcndencia e do Impcrio. 

Com a ruhrica dc Sna Magcsladc o Impcrador. 


Benvekuto Aut.usto de Magai.iiíes Taoues. 




w. s. 


QUADRO DOS H10l.nir.M0S PERGIBIDOS PRLOS CONSULES GERAES DO IMl'URIO 


C»l(Milii<U)s si'ipiiidii i) 1|‘I'|II|>-||H‘|| in iln mnliini'iili) prmhi/iiln ii»s Irieimios ilr ipir lixisli’in ns n'spmivns lakllns ni'ipiiiisiiilns nos nio.sinos oonsiiliiilos i|ornos, 
c ilos H'iiriiiii'Hliis ipir. <is i'imsiili's (|i'i')ics licliinIiiil'nli' [iri'i'i'kiii iln tlicsoni'o piililio» nai'ional. 


. PALZES 

TRIENNIOS' 

Srrmo-mítlio dos cmolumrnton prrrrbidoíi. 

IIKCKIIIDOS 

1‘KI.OS 

vir.K noNsui.\nos 

Denpfzari. 

ilenriinrntoH pngon pclo lltcriouro publiro. 

OS KMOI.NMKNTOS 

K VKNCIMRNTOS 

O fiONSUI. lilvllAI. 

s'a iiksiiikncia 

1)0 COXSI'I. IIKRAl 

OOS lim'KRKNTKS 

THTAI. 

IIKCKIIIIHl l'IÍI.O 

IXHiSUI. CKIIAI. 

IH>’ EONSUUIIO 

(IKHAI. 

OOn 

VIRK CONSllUnOS 

nitOKNAIIOS 

■ 

ouatipiracOks 

CONSIGNAIJAO 

I'AIIA 

0 KXVKDICNTK 

TOTAI. 

l’orlupil ■ ... 


:»:!J87.<<320 

7:500,<i(M)0 

13:400,<¡320 

7:.’¡f)0$ÜU0 

2:7S7«:iíO 

92^000 

s 

s 


2005000 

'13:0065320 

Bcljci rn. (//)... 

Dc 18Ü3 a .'iiij 

Mli'l 1 1 il 

■L;... t' 

080.<¡:i00 

:>i 'is'fioo 

Í8S200 

«¡ 

s 

2:0005000 

5005000 


3:1805500 

Guvnnmi I'nuicczR. 


ins.stKio 

s 

I38<:(UM) 

s 

203,<¡320 

ji 

IftmSI 

3005000 

3005000 

. 3:500.5000 

3:0385000 

Paizos líaixos. 

Do 18üia 'iti 

S 

12,<,'820 

V2,<¡820 

f 2<¡820 

s 

s 

4:000,<¡000 

5 

8885888 

300¿¡0í)f) 

4:5005000 

4:5425820 

Cidndi's llnnscatiiias. 

iic isiitin:;? 

2:031 <Í32Ü 

IRHSlMiO 

3:001,¿¡080 

1008000 

1:4218320 

i4<¡060 

f:000<¡000 

5005000 

5:3885888 

8:480.s808 

i nglaleiTa. 


9:18!).S(itiO 

ti:108,<í(i(i0 

1 :¡:;i08<¡3'20 


3:783<¡000 

305^160 

S ■ 

s 

2005000 

2005000 

15:7985320 

Francn. 


3:307^100 

3:3-f2£¡00 

0:730,<iti(i() 

3:3i2<¡ü00 

8288300 

s 

2:300,<¡000 

UKíiTiral 

3005000 

3:5005000 

10:2395600 

Estaclos-LUiiilos. 


'2:480jtí9li0 

3:83).<¡810 

(i:31’i,<¡800 

3:834.<¡840 


M 1 'I il 

1 :;i00<¡000 

^wo’ilviüül 


2:5005000 

8:8155800 

Confcilnrnam Argentina .... 

■ 

3:i78.<i0O(l 

OO.is320 

3:783,<¡320 

303 <¡320 

1:0118000 


1:3005000 

4:0005000 


0:0005000 

9:7835320 

Montcvitióo. 

])c I8ü8 a (»0 

8:011 <¡7'i0 

1:09.’><í(itift 

0:l07<¡f(M) 

1:00;><¡f>(>() 

(>:>0.^500 

üf^üíiO 

,1:3()ft.<í000 

5 


2:0005000 

11:10*5400 

Hcsininliii.. 

. 

‘11 «,<íü«0 

8I2.<Í820 

l:720,<¡fS0 

8128820 

s ’ 

S 

3:000<¡000 

5 

5005000 

3:5005000 

5:2295480 

Sanlcnhu. 

■ 

7i. : i<¡(»00 

üOÁ'lliO 

7958820 

50<íl (10 

1 :()4f,<Í0l)0 

S 

3:7505000 

s 

4005000 

4:1505000 

KftzKsretii 

Tricste. 


0835000 

KKipiO 

788,<¡000 

I0ü*¡320 

718/¡0(>0 

k 

2:. ! i00,<¡000 

s 


3:000.<¡000 

3':7885320 

Paraguav. 


•29()$0f>0 


2!)(>¿¡í>00 



s 

:!-0()(),<í()00 

' s 


3:501)8000 

3:7905000 

Prussia . •. 


<í 

’S 

<¿ 

H 

S 

s 

4:0(105000 


1:0005000 

6:0005000 

0:000,5000 

Russia. (//)... 


5 

8 

s 

s 

s 

s 

s 


5 

s 

5 

Duas Sioilias. (b) . . . 



s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

5OO5OOO 



Co(il'cil(!rm;üo Suissa. 


s 

s 

s 

$ 

s 

s 




4:5005000 

»HfÜjL. : 'ljl¡H | 

Succin c liinamarca. . (/) . . . 


í¡ 

s 

s 

s 

s 

s 


5 




Pcrú. 




H 



s 


5 

ItÜÜJ.OÜl 



iVaulii. 



H 

s 



s 

3:0005000 

1:0005000 

500,5000 

4:5005000 



dPpUM^nB 



S 



s 


5 


■Mai 

Hsanjüjüüüi 

Angola. (//)... 


■1 

$ 

fi 


Wmm 

s 

5:0005000 

S 

5005000 

5:5005000 

HH 


OBSERVAgOES. 


Os iimnliinicmo» «icrJo inciidiiniMlis na» luper.tiiaa labdlas cm ¡icjos lortcs; cnlcs, porím, ván calcnbdi» no prwcntc qnailro na ratío dc S$000. 
Aj ilcn|iuía» ilos coiwulailos ptracs (ic rnnunal, ('.iiyanna Krancr/n, Cliladia llanvcaticas. Iuglatnrra, Franca, E»tado5-t)nUti», CniifcdoacJo Aiscnllna, 
Nontcvliliiii, Sardcnlio c Tricstc, comprcliciidcm o nlugucl da casa on cscrípiorlo, salnrio dn clinnccllcr, o untros artlgus rdaiitos ao cvpcdlcnic. 

(a) 0 consul gcral, nttírii doa cniolnmcnlos c vcncimcnlos aqni tlcscriplos, vcncc mais 3;OOOSOOO coinn addido á Irgaráo. 

(ft) o (t) KMcs consulados nño Irtn remcilhlo a lalicHa ile einolumcmos por iimi liati-his. Os rancctlvos cnmulc.v wndo rviraogcirov náo pcrccbcm 
vcudmcnlos pdo llicvuurn publico, apcnas ao da liiissia pngjn-.sc aa dcspctas do cxpcdicnlu quc andño por 1S0$000, a pouco mais du 2008000 por 

lt' scccJo ila sccrclaria de cstado dos ncgocios cslraugdros, cm 2'i ilc Jandro dc 1882. 


anno; ao das Dnas .Sdllas, purám. arhilrou-sc S0OS000 para o rxpcdicntc. Estc tillimo constilado rcndcti. pclo lcrmo-im’dlo dos annos dc 1853 a 
1855, 958890 paia o consul gcral. 

(r) Pcsic cimsulailo apcnas csLstc nma conia do rendlmcnto do trícnnio dc 1849 a 1851, pcla qual se conhccc qnc o tcrmo-médio dos cmoltnncn- 
tos pclo consnl scral, fol dc 428S000. 

(rf) Apcnas cslslc na sccrclarla a tabdla doS cmolomrnlos do onno dc 1858, ila qnal «c vé quc rcnilcii ncssc anno 173 1/2. ou 3478000. 

Ilos coiLsnlados da Priissia, Oinfrdcracün Siibsn, IVrfl, Aaula c Orccla, náo csLslmn labdlas dc cmoliimcnlos. 


O dircctor da sccfáo, vlrcnlr tnloulo da Co-la. 


















































N. 10. 


Additamento ao quadro ilos emolumontos consulares, organisado em 24 dc Janeiro de 1862, comparando os vencimentos 
dos consulos geracs e consulos, demonstrados no dito quadro, com os que portcncer-lhes-bia, feita a divisio dos emo- 
lumentos sogundó o decreto n. 2886 de 8 de Fovereiro do 1862. 


CONSULADOS 

EMOLUMENTOS 

Ordenados 

■ 

GratificacOes 

Consignacáo 
para o 
expediente 

VENCIMENTOS 

Uivi-áo,Kcgouía a re 
culacicnlo noiuli 
h HJcJoo.181? 

Ditiüo, seaundf' 
ducrvlo n. 2816 ilf 
8 ila Fettidn 1862 

tfBoii'líiJos ia qn»-!Que mulUriio d> di- 
droiletl deiuriro titlo ordrotdi pol> 
do 1802. Utc. d. I88G. 

I’orlugul. 

I3;40G|320 

'0:74118*0 

# 

S 


I3:09()#320| 9:941 #820 

Hclgica.. 

Í;80íl50( 

M ' 

# 

2:0OO#00C 

ÜOO#OOC 

3- l80#íiG0 2:922#7C0 

Guyunnu fruucctu. . . 

'138ji00( 

. 138#OOC 

2:i;00#00C 

•300#900 

G00#000 

3:038#000 3:(¡38#000 

Fttizcs Ruixos .... 

42¿l82( 

IKM 

4:000#000 

» 

:i00#000 

4:;i42#820 4:ü2t#410 

Cidiuled Httiiscttlicn» . . . 

3:001#98( 

3:011 #(>ti(J 

4:000#000 

888#888 


8:480#8G8 8:400#Ü38 

lnglulorra. 

1?;:B08Í3Í( 

I2:393#900 

# 

# 

200#000 

13:798«320 12:Ü93#900 

Fi'uiiqu. 

0:730Í06C 

«:008#41C 

2:!i00#000 

ii 00« 00(1 

:i00#000 

10:230#fiü0 8:üü8#4IO 

Eaiudos-U.iiidos . 

0:31lií80C 

4:398#38C 

•1 :ü00#000 

Íi00#0()0 

Ü00#000 

8:81ü#80ü Ü:808#380 

Confcdcruqüo Argcnlina. 

3:783j32f 

• 3:fi30#fifiC 

1:(500#000 

4:<)00#000 


9:783 #320 9:G30#G(¡0 

AÍontcvidco. 

0:I07#40C 

• 8:í»f)9#ii70 

l:íi00#000 

# 


11:107#400 I0:oü0#ü70 

Hesnunhu . 

l:729#48C 

1:323#070 

3:000#000 

# 

32 

K:229#180 4:823#070 

Samcnliu. 

79íj#82C 

770#74p 

3:7ü0#000 

# 

400#000 

4:94ü#820| 4:920#710 

Ti'icstc ...... 

788#320 

73ü#fiüü 

2:ü00#000 

s 


3:788#320| 3:73ü#ü(i0 

Í’aruguny. 

29(i#0fi0 

29li#G60 

3:000#000 

s 

?»00#000 

3:79<¡#üG0 3:79fi#GOO 


Os oufros consulados níln víln nqni cnnlomplndns, porquc, nüo londn cmolumcnlqs, ou londo-os insignificanfcs, os 
vcncimcntos dos rcKpoclivoH consnlos dcixüo dc scr uHbciudoK jiclo dccrclo de 8 dc Kcvcrciro. 

4' Sccyüo da sccrcfuriu dc csludo dos ncgocios cslrungciros, c.m 1 dc Marqo dc 1862. 

-5 O illrcclor da ucfSo, Vleeul* Autoulo do Coila. 






















Quadro do eorpo consnlar cstningoiro i'csidciilc no Impcrio. 


Consul gcralj 
| Consul 
'Consul inter. 

Consul 
Idem Inter 
Vicc-consul 
Idcm 

Ideni inier. 
Vicc-consul 
Idcm 
Idein 
Idem 


Fcrnando Scliimid. 

J. G. Lolimami (ausente), . . . 

C. A. Gultzow. 

F. Feucrherd (auseuto) .... 

C. L. 1». lloeck. 

•loiio Winlcr. 

Clcincnle .fosé da Silva IS'uncs (au- 

senle). 

Manncl Anlonio dos Santos- • . . 
José Bavbosa Cordciro ... . . 
Joaquim Francisco Fcrnandcs. . . 

Gustavo Wedckind. 

Virgilino Josc da l’orciuncula. . . 


Rio de Janciro 
Baliia 
tdem 

Pcrnambuco 

Idcm 

Scrgipc 

Maraiihao 

Idein 

Ccarú 

Parú 

Santos 

Rio-GrandcdoSul 


18 Fover. 
28 Fcvor. 
t JlllllO 

H Agoslo 
10 Marco 
|28 Fover. 

28 Fover. 
14 Maio 
28 Fevcr. 
28 Fever. 
"1 Fovor. 
|28 Fcvcr. 


185,1 

1839 

1858 


1855 

1838 

1855 


Badcn . , 
Bavióra. . 


. . náz deFaria. . 

Joaquim Joigo Monlciro. . 
|Manoel Joáo de Amorim. . 

ira Cardoso - 
Joso dc Salles. 


Consul gcral Edurdo Pócliei 
Yice-consul Viclor Péchcr. 




Manocl Anlonio dos Sanlos. . . 
Manoel Antonio daRoclia Junior. 


Rio de Janciro 
Campos 
Baliia 

l’crnambnco 

|Rio-GrandcdoSul| 

Porlo-Alegre 

Rio dc Janeiro 
Id em 
Bahja 

Pernambuco 

Iüein 

Maranliao 


13 Sclcmb. 1838 
lü Uezemb. 1859 

II Maio 1800 
15 Dozeml). 1830 
21 Oulubro 1842 
20 Marco 1818 
9 Novcmb. 1838 
24 Oulnbro 1845 



18 Janeiro 
•2 Abril 
, 0 Fevcr. 
|28 Fover. 
18 Oulubro 
18 Janciro 
2 Maio 
2 Oulnbro 
18 .lullio 
|2fl Mai'fo 
24 Janoiro 
13 Abrii 


1853 

1851 

1892 

1855 

1850 
1840 
1840 
1857 
1840 
1853 

1851 
1890 


7 Margo 

10 Selomb. • 


23 Fcvcr. 18C0 
13 Maifo 1838 
17 Fcvor. 1853 
3 Maio 1800 
|21 Dczcmb. 1835 
'i Abril 1861 







































Con*lntint¡¡ 


«onatilar eHtrnnicelroi 



jls no exe- 
OUATl'R 


PJIZES 


Vice-consul 


Bremen. 


r.nsiavo Wetlekind. 
WilhclniBerlram. . 
C. K. Pracl (ausente) 


Sanlos 23 Janciro I8GÍ 
io-GrandcdoSul 23 Janeiro 1861 
rorlo-Alcgrc 18 Janciro 1833 
Tdem 23 Janciro 1801 


Bronswick (du- 
cado dc). . . . 


Consul Heinliold Gacrtncr. 


Sanla Calharina 28 Abril 1837 


Pernambuco 14 Dczcmb. 1838 
Maranhao 14 Fever. 1832 
Pará 18 Setemb. 1849 
Santos 3 Junbo 1848 
Paranaguá 3 Junlio 1848 
Sanla Calliarina 20 Julho 1849 
Porio-Alegre 2G Junlio 1850 


Confcd. Argcnt. 


ltio dc Janciro 29 Abril 1832 
Idern 12 Margo 1861 
Campos 4 Kovcmb. 1837 
Pernaiulincn 13 Mareo 1801 
Maranliüo 4 Abrfl 1801 
Ceari 23 Selemb. 1839 
l'ará 2 Outubro 1833 
Sanlos Káoiemcxequatur 
Paranaguá 12 Abril 1861 
Rio-GrandedoSul 20 Abril 1861 
Uruguayana 27 Abril 1838 


M.deFrias. . . 
i-Francisco Marlins 


cisco Poreira da Silva Novaes 
mio Tclles ile Menezcs. . . 
Coelho da Gama e Abreu . 
Jusliniano de Bitlencourl . 
ocl Leocadio de Olivdn . . 


llio de Janeiro 23 Novemb.1849 
Campos 16 Sclemb. 1847 
Baln'a 28 Selemb. 1839 
Paralivba 4 Junho 1851 
Pemambuco 13 Marco 848 
Maranlmo 22 Agosto 185G 
Pará 10 Selemb. 1831 
Santos 19 Fever. 1833 
3 Outubro 1850 


Mallos Pimenta. 


loáo Lourenro Paes de Souza. . . 

Juslavo Wcdckind. 

loaquim Anlonio GuimarJcs. . . 
■rancisco ErnestoKrannichfeld (au- 


Paranagtiá 

Rio-GrandcdoSul¡21 Agoslo 1853 
Idem 7 Junlio 1838 
Porto-Alcgro 23 Janciro 1800 
Sanla Calliarina 3 Maio 1836 


Consul gcral Carlos Von Ilodikoíler. 

Vice-consnl Francisco José dc Matlos Pimcnla 


Rio do Janciro 27 Agoslo I83G 
Campns 21 Alliil 1847 
Baliia 12 Scleinb 1844 
Pemambuco 12 Sclemb. 1859 


Estados Pontific. 


4 ire-consul 








































Coullnunfño ilo «|iiadro do rorpo rontulnr eilrun(clrii. 


EHI'REGOS 

_• _ 


Eslados Ponlilic. 


Vice-cousul 

lili-in 

Idera 


Anlonio da Cunlia Soürinlio . . 
Francisco Femandos do Mcsquila 
Carlos licnriquo da Roclia. . ■ 


. l’ará 
|Rio-GranilodoSiil|l 
Maranliáo 


¡24 Dczemb. 1840 
15 Maio 1847 
I Maio 1860 


Consul 

ldcra 

Idcm 

Iduin 

Idcm 

idcra 

Idcm 

Idcm 

Vicc-consul 

Consul 

Clianccl.da 

!lcg. c consull 

honorario 

Vice-consul 

Consul 

Idem 

Vice-consul 

Idcin 

Idum 

Idem inter. 

Vicc-consui 

Itlem 

Idem 

Agcnle V. C. 
Idem 


Í llicliardC. Parsons. . . . 
JoSo S. Gillmer. .... 
Tliomaz Adamsoh Junior . 
Jamcs C. Palicison. . . . 

Eben A. Railoy. 

Carlos F. dc Vivaldi • • • 
üenjamin Limlsáy . . . . 

Georgc'J. liplón. 

TrisISoJoséMonleiro. . . 


Marie Joscph Edmond Brcuil (au- 
sente). 


Theodoro Taunay . 

|Julcs Lmiberl. 

Ernesl Henri-Alexandrc Girardol. 
Emraanucl de Lémonl (visromlc) . 

Dr. Frébourg. 

[Cliarles Robillard. 

Alfrcdo Dorival lauscnle) . . . . 

iCiiai'les Marquois. 

Lconcio Aubé. 

Pascal I.irou . . .. 

Knel Panlo Baptista dc Ornano . . 

jFournior Alix. 

Manoel Nunes dc Meilo. 


Rio dc Janeiro 
Baliia 

Pernainbuco 

Maranliño 

Pará 

Sanlos 

Santa Calharina 
|Rio-GrandedoSul| 
Porto-Alegre 


Idcm 

Campos 

Bahia 

Pernarnbuco 
Mai-anliao 
übaluba . 
¡Saulos e S. I’auloj 
Idera 

Sanla Galliarina . 
|RioGrandc doSulj 
Porto-Alegre 
Belém 
Porlaleza 


! Jullio 1861 
¡ Mar{o 1881 
¡ Janciro 1802 
! Janeiro 1832 
Julho 1887 
Janeiro 1802 
i Dezemb. 1801 
i Junlio 1847 
¡ Dc7.cmb.18il 


Junlio 1858 
Agoslo 1851 
Sovcmb. 1860 
Janeiro • 1886 
Julho 1801 
Outubro 1843 
Selcrnb. 1854 
Novemb. 1889 
Jullio 1844 ' 
Sclenib. 1859 
Janeiro 1855 
Selcmb. 1861 
Selcmb. 1801 


Francforl (cldadc 
livre de). . . 


[Fclippc Ilcrmann Andicae. 
Felippe Fiedel. 


ulius Collings iVcslwood. 

17. Hollocombc. 

r (ausento) . 


Slialdcrs (ausenlc;. 

Dr. Hcnriquc Kraúse. 

Gcorge Samucl Lcmon Jlum . . 

Sarauel Bolsliaw. 

Jolin W.^ioddarl. 

Jolm David Hay IIill.. 

..¡Itam Wllson . . 





IIio do Janeiro 
l’criiumbuco 

Rio dc Janciro 
Idem 
Baliia 
ldcm 
l’araliyba 
Idcm 

l'crnambuco 
JUo-G. doNorlc 
Ccará 
Marauliúo 
Idcm 
l’ará 
Idem 
Santos 
Paranaguá 
Sanla Cailíarina 


21 Fcvor. 1848 
27 Agoslo 1851 


I Abril 
r Fcvcr. 
i Abril 
i Abril 
I Agosto 
¡ Dezomli 
■ Jullio 
I Fever. 

’ Marco 
Dc/.emb. 

! Oulubro 
Janoiro 
! Agoslo 
l Abril 
i Oulubro 1. 
¡ Abril 1 


1852 

1800 

1852 

1800 

185!) 

1861 

1801 

1802 


1800 

1858 

1857 
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Oantlnuofño ilo quailro do corpo couaular eatranneiro. 


Ilftnriquu P. Vcreker . . . 

Benjainin Aveline. 

Guslavo William Wuchorcr. 


SindiÜo Soares de 


dcMello. . . . 
•íosé Auguslo dc Figueiredo . 
Anlonio da Cunlia Soares Guim' 
Francisco José da Silva Araujo , 

ioJorge Sclimilinsky. . . , 
lonio José Francisco da Cruz 
Carlos Augusto Gullzow. 

F. D. Fr - .. 

C. I, P, 

iJosó Smilh dc Vasconcellos 
Igiiacio l’razüo da Cosla. 

Ilamlon Gcorgo JJemiss (ausentc) 
Mahoel dc Vasconcellos Junior 
Joaiiuim Francisco Fernandes. 
Guslavo AVcdekind. 

Oltokar DoerlTcl. . 

• Antonio Marlins dcFrcitas 
C. S. Fraob (auscnlo) 
JosóWuluiann. . . 


. lim da Cosla l'imcnla. 
|C. A. Foelscr . . . 

C. A. Güllzow. . . 

D. I’. Wild • ■ . . 

C. II. Clausscn . . 

'Folix Joaquim Borrna 


Antonio dc Aranaga. 
jCypriano I.opos ilo Oliveira. 


n. Joüo Buson . ■ 
jJofto Aimlada Filho. 

[Anlonio do Oiiveira. 

c Magalhües B; 
IJoaquim José Alves. 

'. ' AlvcsJnnior. 



Junioi 


Uio-GrandcdoSul| 

Porlo-Alcgro 

Maceié 




Col. de I). Franc.. 
Uio-GrandedoSul 
Porto-Alegro 
Idem 

Rio dc Janeiro 
Campos 

Col. Loopoidina 


Ri0 Porto-Alegnf' 


Kspirito-Sanlo 

Batiia 


Pará 
Sanlos 
l’aranaguá 
, nla Calharina 
Rio-GrandodoSul 
Peiotas 
Kalal 

Porlo-Alegro 


16 Abril 1802 

17 Setcmb. 1838 
ü l’ever. I8GI 

12 Abril 1840 
¡28 Maio 1847 
10 Dezcmb. 1836 

16 Scteinb. 1840 

17 Julbo 1801 

12 Ontubro 1808 

2 Jullio 1840 

10 iNovemb.1804 
16 Juiiho 1860 
22 Fever. 1862 
16 Maio 1809 

18 iVovcmb. 1838 

20 Agosto 1803 

I Dczemb.1809 

29 Selcmb. 1840 
22 Janciro 1842 

16 Fevcr. 1860 
¡30 Selomb. 1840 

11 Julho 1803 

II l'ever. 1801 

0 Agosto 1846 

30 Setemb. 1847 

21 Scteinb. 1858 

11 Maio 1859 

12 Solomb. 1860 

17 Agoslo 1843 
27 Novemb.1854 

13 Janeiro 1835 
16 Marqo 1859 

3 Agosto 1846 
7 Janciro- 1808 
9 Sclomb. 1804 

|23 Oulubro 1861 

4 Fever. 1859 

22 Juulto 1861 
7 .laneiro 1801 

5 Xovcinb. 1841 
3 Agoslo 1840 

31 Agoslo 1853 • 
1 Junho 1807 

|20 Maio 1804 
22 Margo 1809 
¡20 Maio 1801 

19 Junho 1801 

6 Fever. 4862 
24 Alaio 1861 



































CanllniifM‘5n do qumli 




































Contlnuafiio do (|uailro du e»r|io rumular fMronidro. 


D.VTAS 


l'AUES 


l'HECOS 


NO.VES 


RESIDEM 


17 Janciro I84S 

2C Sclerab. 1818 
2 Abril J83K 


Jlcckl. Schwcrin 


Anlonio dc Moracs Gomes l’crreira. 


Pernambuco 


Meckl. Slrdilz 


Llusliniano José dc Araujo 


José Ánlonio de Aranjo . . . 

Joilo Libcvalli. 

Tlieodoro Tcixcira Gomes. . 
Luiz Jlanocl Goncalves Lcmos. 

G. 11. Praegcr. 

P. F. A. Laelbgcn. 

Augoslo Gomqs Moncorvo . . 


Oldemburgo 


Idem 

Idem 

Vice-consul 

Idem 

Idem 


llio de Janciro 


4 Setcmb. 1881' 
4 Julho 1833 
18 Julho I83U 

14 Sclcmb. 1830 


lüem 

Pernambuco 

l’orlo-Alcgro 


Pará 

llio de Janciro 
Jlaceió 
Pernambuco 
Balna 
Mavanliao 
Sanlos 


Sanla Catbarina 
Uio-GrandcdoSui 


Consul geral I 
V.-c. enc. do! 


Barüo dc Moroira (auscnle). 


3 Oulubro 1858 
10 Abril 18(11 
28 Fevcr. 1802 
23 Janciro 1800 

13 Maio 1841 

14 Agoslo 1800 
28 Fcver. 1802 

10 Setcmb. 1853 
20 Ouiubro 1832 

11 Agoslo 1843 
0 Abril 1834 
3 Sclcmb. 1801 

20 Jlaio 1833 
i 21 Julho 1848 

3 l'evcr. 1845 
!) Abril 1837 

22 Margo 1850 
17 Abril 1843 
0 Fever. 1857 

4 Marco 1839 

23 Fcver. 1800 
22 Maio 1857 
22 Kovcmb. 1801 


Mangarallba i 
I'araly ‘ 
Angra dos’ Rcis 
Cabo-Frio 
Macabé 

Barra de S. Joio 
S. Joáo da Bam 
Cainpos 
- Vicloria 
fiahia 

Rio das Conlas 
Rio-G. do iSortc 
Alagúas 
l’araliyba 


Piaufiy 

Pernambuco 

Ccará 

Maranháo 

Pará 

Idcm 


Amazonas 
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CJoutlmiápVn iln <|iiñdro rfo eorpn eo'Üiíálar eoirñngelr*. 


P.M7.KS 

CMPRKROS 

KOBES 

LUGARRS ONIIK . 
nESlDKM 

DATAS no EXB— 
QUATUR 



Anlonio Paulino dc llrilo \morim. 

Amazonas 

S Junho 1800 


Vice-consul 

L' Joaq." de Souza Avráo Martins. 

Sanlos 

28 Ouluhro 1801 


Idem 

Joaquim Viclorino da Cunha. . . 

Ubaluba 

¡29 Maroo 1832 


Idem 

Manoel Josó Vioiradc Maccdo. . . 

S. Schasiiüo 

8 Novomb.1830 


Idem 

Anlonio ila Rocltá l’aranhos . . 

Sanla Catharina 

23 Dczcmb. 1833 


ldem 

■loilo Barbosa Coellio. 

Kio-GrandedoSul 

21 Janeiro 1831 


Idem 

Francisco José Bello. 

Porto-Alcgre 

10 Novomb. 1850 


Idcm 

Daniel Joaquim Itibeiro. 

l'arnahyba 

10 Janeiro 1802 


Tínc.docons. 

C. Slockmever. 

Rio dc Janeiro 

14 Selemb. 1860 


Consul 

C. A. Klcitisclimidl.. 

Bahia 

20 Oulubyo 1854 


Idcm 

Guslavo A í’raeger. 

Pernambuco 

22 MarQO 1854- 


ldcm 

G. Tappcnbeck . 

Pará 

5 Abril 1861 


ldcm inler. 

Joaquim Francisco Fernandes. ■ . 

Idom ' 

4 Abril 18(31 


Vice-consul 

Theodoro VVille (auscnlej .... 

Santos 

•4 Dezcmb.1844 


Idcm iutcr. 

L. Diederickscn. 

idtím 

23 Agoslo 1853 


Consul 

L. vonLoessl. • .. 

Itio-GrandedoSui. 

28 Junbo 1839 


Idcm 

Fcrnando Foclzcr (auscntc) ■ ■ - 

Porlo-Alcgrc ¡ 

18 Abril 1850 


Idcm inlcr. 

Guillierme Tcr Brueggen. 

Idem 

22 Fever. 1862 







Yice-consul 

EmilioKummler Froyíausenle). . 

Bahia 

30 Agosto 1801 


Idem Inter. 

Lrnesto Kummler .. 

Idem 

11 Abril 1802 


Vice-consul 

JoséCandidodeBarros. 

Pcrnarabuco 



Idem 

AugustoFJuardodaCosia (ausentc). 

Pará 

3 Dezemb. 1833 


Idem inler. 

l'i'ancisco Gauilencio da Cosla . . 




Idem 

JoáoFranciscoGonoalves . . . . 

Rio-GrandcdoSul 

11 Junlio 1843 

Saxo'nia .... 

Consul 

David Mocrs. 

Uio dc Janeiro 

10 Fever. 1853 


Vice-consul 

r 

i 

l 

i 

Campos 



Idem 

Anlcro Aug* Albuquerque Bloera 

Bahia 



Idem 

Antonio.losé Leal üosRois. . . . 

Pernambnco 

4 Abril 1859 


Idem 

JosúLuizLopesdaSilra. 

Kio-GrandedoSul 

21 Jtovomb.1848 

Succiae Koruega 

Mcc-consul 

Hugo íloeggstrom ...... 

llio dc Janeiro 

2 Outubro 1801 


Idem 

Luizdc Siqucira Tinoco. 

Campos 

29 Setcmb. 1843 


Consul 

David Lindgren .. 

Baiiia 



Vicc-c. inler. 

D. Uoistendahl ....’. . . . 




Vice-consul 

José LuizPcreirade Liina. . . . 

Parahyba 



Idem 

Manoel Tlieopliilo Alvcs Kibciro. . 

Rio-G. do Norte 



Idcm 

E. D. Wynn. 

Sergipe 



Consul inter. 

G. H. Fracgcr.. . 

Pernambuco 



Vicc-coñsul 

José Smilli de Vasconcellos. . . . 




Idcm 

Ignacio Fi-azáo da Cosla. 

Maranháo 



Idem 

Augusto Eduardo da Costa. . . . 

Tará 



Idem 

f.uslavo AVedekind. 

Santos 



Idem 

Luiz Loessl. 

Itio-Grandedo Sul 



Idem 

W'cncesiáo Joaquim Alves Leite. . 

Porto-Aiegre 

13 Dezcmb.1842 






; 

Vice-consul 

Thcophilo Kélier. 

tdem 

24 Sctemb. 1861 
































t'oitlliiiini'iio ilo i|iiuilro tlo rnrjio rouMtilnr rxirmiKi'lro. 


PAIZES 

EXPItECOS 

X0.MES 

LL'líAHES OMIK 

IIATAS HO F.XE- 





Suissa. 

Oinsul 

llodolfo SlclTcn: (csurco o mesino 


- 


Idom 

cmprcgo nas próviiicinsdeSergi- 
pcc Alagóas) ........ 

Dahia 

24 Sclcmb. 1861 


[•. I.imlcii: (excrcc o incsmo cm- 





prcgo nas piovintias do Cca- 





rá, Pnrahywk c Rio-Grandc do 

l’ernambuco 

l*ará 



Idcni 

I.uiz Rrúiaz. 

ii Uczcmb. 1843 




Rio-GiandcdoSul 

Cantagallo 



Vicc-consul 

Ilenri Diclricli. 

3b Oulnliro 1800 


Idcni 

Gcorgc Krug .. 

S. Paulo. com rc- 
sidcncia cin 





Campinas 

17 Jullio 1861 


Cnnsu! 

l'crnando Knckradt. 

Sanla Catharina c 
Paraná 

G Seleml). 1861 

Urugnay (Hcpub. 
Oiicilal lo). 



Rio dc Janeiro 

IS Abi il ISiiG 






Epi'fanío Kranco dc*Jliranda . . . 

Cainpos 

14 Jancirn 1889 




Daliia 

Alagóas 





8 Oiitnbro iSi(¡ 


filcni 

,losó Karbóni. 

. Sorgi|K' 

0 bezcmb. IS;i8 


Iilcm 

Antonio V. daSilva l'arroca . . . 

Pernainuuco 

3 Alaio 1830 







lilcm 


MaranhSo 

28 Novomb. 1847 





13 Agosto 18G0 

4 Novemb. IS88 


lilem 

Vieiorino .losú GÓmcs CarmiHo. . 

Saiilos • 


Consul 

Alexaiidre Giilicrrez (auscntc). . • 

l'araiuiguá 

21 Janciro 1853 


Vicc-consul 

1.. .1. deSaRivas. 

lilem 

3 Scteml). 1887 


Idcm 

Knc. do vice- 

JosúManailal.uz. 

sanln CaUiarinn 

18 Agoslo 1886 


consiilado 


Itio-GraudcdoSul 28 Jnllio )8G0 


Vicc-consul 

l í ..IoséUcllo.. 

Poi'ln-Aleere 

28 .liillio It'GO 


llÍUIII 


l’elolas 

31 Outubro -ISlíI 


liliau 

[jiíz Apai'iein. 

Bagú 

20 Jullift 1835 


lilom 

D. CanavaiTü. 

Amazonas 

13 Agnsto tSGO 

Vonczucla . . . 

CoiimiI 

Pcilro Rodrigncs fcrnmnlcs Cliaves. 

llio d« Janoii'ú 

3 Kever. IS(¡2 


lilcm 

l'‘i.nioiseci Saniinaun (ausenlei- . . 

Ulcm 

12 i'evcr. 1839 


Idcm inlor. 
Vici'-consul 

Ilcrnnmn llaupl. 

1). Iloislendalil. 

ldem 

Dahin 

31 I.Vzemb. ISGO 
30 Janíiro I8GI 


Seurclaria ilc cslado dos nugocios nslraugciros, 18 dc Abril dc 1802. 

Jo,\griH Mabia Nascentes oe Azahiíuja) 















Ilussia . . 
Saxouia. . 
Suissa. . 


Jami's'llmilcr. 

Jos¿ Smilli ilp Vasroncdlns. 

I. uiz Jlanlaz. 

Maimcl Xiinus do Jlcllu. . , 
Aiil.' ('ii'iiiil Angtislo cSilva. 
narisnenihr. 

Joáo l.uiz lic Li lloqnc . . 
Anl.Mosc llocl. ilo Oliveiia. 
Josc Marlins Cnriía .... 

J. M.mi.iilrKijnieiiv' Unta. 
Amonio ila Uosa Jlunles. . 
JouoBairiisladc Ai-auju LciU*. 
Anl.'J. daS.* linncs llragn. 
JuslinoXaviatl'OHv.'fiiier' 
llcmrlerio J. I'ercira Oniin.*| 
Fnncisio .losc ilc MaRailiacs 
Anlonio Joaijiiini ila Cosla . 
Oomingoj Josc Pcrnandcs dc 

Olivcira Guimaracs . . . 
JuscJlarquesda illolla (iuim 
l.uiz Anl.* I'.üdinho Simñcs 
Uno Madiado Vallc . . . 
Anloiiiu Marques da Silva 
Ur. Josó Qi.'iito TjcíIüo. . . 
Kelix I.ui/. do Batius. . . . 
Vielnrino llodrigma Riüeiro 
Joaquim Jusc dc CamiHis. . 

'Ki-nnciscu Bcrnardcs Uiws 

j de Aguiar. 

Ili.'iiriq.iñicllin dc Sz* Ilaslos 
Manocl Kranci.-a.-u dns llcis. 
Theodoro ilias dc Carvalho 
José (ioncalvcs da Cusla . 
Anionio Burges SamiKiiu . 


Nieolán C.ontalvcs Ferrcira 

j daSilva Vianna. 

jJcronymo J’adieco l crcira. Taubalc 
Anlonio l’inloKoncsi . . . Cam|iinas 
¡JoSo Anliiiies da Silva . . . Itrmas 
Mauocl Josti Snarcs .... Sorocaha 
Alcxan.lrc da Silva Villda. l’otiso Alcgrc 
iTorqnalo da Silva l.eiiüu. . Consliltiitdo 
Jiilonio Hamos Morcira . .: l'araltvhuna 

'cdro José Nunes.| Hiu Kormoso 

Josc Mclra ilc Azcvcilo. . .| Mamaingnapc 
Kernandn IVnlcadu Uosas .1 l’onla-f.rossa 
Joáo Gualltnlo da Costa. .: s. I.ulz 
llolici'lo Srholohadi ... .1 l'IiiladelDhla 
¡Frcdcrico l.uiz Jcamntonod 


Mncoiú 
Forlaleza 
Caravdlas 
Korlaleza 
Sanlnrcm 
Bdcm 
Camclá 
Eslrolla . 
l’cli'0|iolis 
l’araliyha do Sul 
S.JóSndnPrincipc 
Valonc-fi 
l’iraliy 

Vassouras I 
Cantacalln I 
Nova-Kribiirgo I 
S. l'iilelis \ 

Jguassít 
Kczcndo 
Saquaioma 
Kin Bonilo 
llaboralty 
.Nicllieroy 
Tlicresopolis ¡ 
Bclcm I 
Barra jlansa / 

Onro Prclo i 
Jnizdo Kúra f 
i.eopoldina > 
Bagagcm i 
Mar dc Ilcspanliaf 
UlK.'raha 


l’ruvinda das Alag.tas! 
I’it>vinda do Ceará 1 
1’rOYÍucia da liahia 
IToviiicia do Ccani 


l'rov.' doUiodc Jan.‘ 


l'rovincia de Minas 



Julho 18.14 
Scl. 18(11 
Fevcr. 181!» 
Marn. 18(10 
Ahril 181» 
Julho 1818 
JllllllO 181» 
Scl. 183» 
Agoslo 1818 
Ahril 18(10 
Sct. 181» 
fiul. 181» 
Junlio 181» 
ncz. i Kito 


i Scl. 183» 
i Dcz. 1800 
Uunlio 183» 
i Dcz 1800 


Secrclaria dccsfulo dns ncgocios eslrmigciros. 13 dn Abill dc 1801. - J. M. Nasckxtks 


I Fcvcr. 1802 
l Dcz. 183» 
Abril 1830 
I Abril 181» 
Sel. 1801 
n: Azaxmua. • 








N. 13. 


Balanco gcral rcsumido dos crcdilos c das dcspczas do miuisicno dos ncijocios cslraugciros 110 ciícrclcio (iiiancdro dc 1860—1801. 


VÉRBAS 

CKEDITOS 

DESPEZA 


saldo ,1 nm 

D.\S VBRIAS 

i 

Ui 1 . <010 dc II 
doSd. dc 18511. 

Irndo a. S780 dc 
21) Abril dc 1801. 

T0TAL 

ORDEÍiASOS 

HBI'RtSEIiTíClilü 

ORtTIFlCAliOES 

EXPEDIEMH 

■IJÜOÍS DS CtSTO 

DESPEZISSEClimS 

EVE.VTIMES 

TOTAL 

1." Seoretnrin doestndo ... . . 

154:093.5088 

8 

'154:9938088 

. . 80:9(138602 

8 

34:7018910 

19:5778726 

s 

'. s. 

f • 

141:1838298 

13:8098790 

2.“ LcgnfAee e consulados .... 

530:4308554 

S 

536:4308554 

139:1548957 

255:4128500 

109:1208725 

24:6088403 

s 

s 

s 

528:3568135 

8:0748419 

3.* Gmpregndos cm dieponibilidadc. 

7:5098999 

S 

7:5998909 

6:3098308 

8 

< 

S 

s 

‘ s 

s 

6:3698308 

1:2308691 

4.* Extraordinnrias no exterior . . 

135:0008000 

§ 

135:0008000 

f 

S 

12:5268066 

S 

57:1258000 

36:2138902 

24:77)8890 

130:6378458 

4:3628542 

5.* Oitns no intcrior. 

40:0008000 

S 

40:0008000 

10:0008000 

s 

7:7008000 

1:8378400 

f •' 

11:8008000 

3:4158597 

34:7528937 

5:2478003 

(3.* Exercicios findos. 

S 

s 

8 

S 

s 

f 

8 

s 

S 

s 

8 

8 

7." Di£feren;an de cambios .... 

S 

40:000/1000 

40:0008000 

s 

s 

s 

S 

s 

S 

s 

19:3228242 

20:6778758 


874:0238641 

40:0008000 

914:0238641 

242:4278927 

255:4128500 

164:0488851 

46:0838520 

57:125,8000 

48:0138902 

28:1878487 

860:6218438 

53:4028203 


Socretarla de eetudo dos ocgocios estraugeiros. SccqSo de cootnbilidado, ciu 1* de Mnrjo do 1802. 


0 dircctor da secfüo, Vleente *utonlo de CsaU. 










Oi , r,‘inii:iil<> <la «lcspcza <lo luinlslerio <los nci|ocins i i s(i , aiif|ciros 
purn a anno linancciro dc 18(i!i—1804. 


I 

I 


§ 


1. * Sccrctnrin do Eslado, inooda do [in!z. 

2. * I.n"a;iJcs o consulndos, oo cnmliio de27d. sls. porlj . . 

3. " Emi'cegados em disponibiliilodo, mocda <lo púiz. 

'I.° Ajiulusde cuslo ao c iinbio do 2'i. 

5." Extmordiimrius no cxterior, dilo. 

ü.“ Dilns no intcrior, inocua do pniz. 

7. " Dillcrciigns de cnmbios c cominiesOcs. 

8. * Excrcicios (tnclos. 


00:000,s‘000 
05:00015000 
25:200.s000 
40:0Ü0jll00 


Taliclius cxplienilvas tlo orcamcnto <U tlespeza tlo miuislerio tlos nej'ocios 
estraiijjeiitis para o anno liiianeciro tle I8Í53—iSííi. 


KATinm ha dkspeza. 

UCDU$iO> 

VKXCIMESTOS. 1 

‘ 

SOMMAS. 

VOTADO I'AIIA 
1861 — 1862. 

/ Sl " 

SECHIITAHIA DK E3TADO. 

Lci de 7 dc Agnsto 1852 




Ministro e secrctnrio dc estndo 




Dircctor gcrnl.... Ord. 

Dcc. do ISIFov. 1859 




Grat. 

Iilcna 

drOOOjOOO 



1 consultor.Ord. 

Idcm 

4:000j000 



Grat. 

ídem 

2:000,<¡000 



4 diroclores <le seccflo. Ord. 


14:400.8000 



Grnf. 

Idcm 

5:000j000 



Aufiiueulo do 20 •/„ no 





dircctor da 4* secsno. . . 

Idctn 

l:000j000 



10 priinciros odicinos. . Ord. 

Iilom 

ftlEKKji 



Grnt, 

Idem 



0 scgimdiu olticiaes. . Ord. 

Idem 

15:(5ÓOSOOO 



Grnt. 

4 unmnucuscs .... Ord. 

. Grat. 

Idcrn 

Idem 

Ideui 

;ajs¡ 


1 trnductor compilndor. Ord. 

Idcm 

3-.OOOSOOO: 



u “ 

hOOOjiOOU 


• / A trnnsportnr.... 


121:000j000¡ 


















i 'OIKlllUllfiktt (Imm HiliollllN il» oi'i'iiiiiriilii ilu ilr«|li'/ll. 


NATl'ltlXA l)A IIKSPKZA. 

I.KWSI.A(;AO. 

VKSCISIKXTOS. 

SOJIMAS. 

VOTAIIO PAIIA 
1801 - 1862. 



121:0000000 



1 prnticnnlc.Ord. 

Grnt. 

1 emprogmlo no gnbinoto do 
ministro.Grnt. 

1 portciro.Ord. 

Grnl. 

2 continuos.Ord. 

Grnt; 

5 corrcios.Ord. 

Doc. de 19 Fcv, 1859 
Idem 

Idom 

Idem 

Idem 

Idoin 

Idcm 

Idem 



1:8000090 
1 8000000 



GrntificnsOcsdinrinsnosniesnios 
q'unndu cstílo om si'rvico . 

Idcm 

1:0950000 

130:8950000 


Ezpedienle. 





Objentos necessnrios pnrn o ex- 


4:0000000 



Encndornnsflo du corrcspon- 




Impressño do relntorio o nctos 







15Ó5ÓÓÓ 

3:14-10088 





10:0940088 





Dcduaindii n qunntia qno dci- 
sari de srr dcspondidn com 
o pcssoal, por effeito do vn- 
pns, licensns o fnltas, colcu- 



153:5890088 





148:0000000 

153:8900088 


Coiao se vé peilu-sc menos üo (]uc foi votado pnrix 1801—18G2 5:800,s088. 

Alím dos 5:5890088, quc ficf.o (loduv.idos, provém a differongn dos restnutes 301$000, do encon- 
tro dns segointes qunutios: 2:200¡|000, ffrntiCcaQ.lcs do 2 oinprcgndos do gnbineto do ininietro, que 
forflo dispeusnilos, e 1:8990000, nugmouto de dospc7.n, sondo 5000000 do ura decimo mnis do bbus 
vcncimentos concodidos no director dn 4“ secs¡lo, e 1:3990000 difforonsa cntre o nntigo o o nctunl slu- 
guel dr. casn dn secretnris. 
















Cnntliiiiurño ilun Inbellnn ilo iirrnmeiuo ilu il«»|ie#.n. 


RATUIIEM l).\ DESKIU. 


s * 


I.lfGiVC6u9 E CONSULiVDOS, 

Estailoi-Unidos da Ámeriea, 

1 onvindo cxtrnordinnrioe iu¡- 
nistro plenipolenciorio. Ord, |Lci de 22 Agosto I85lj 
Rep. ¡Drc. de 4 Aposlo 1853' 
1 sccretorio ilc legníSo. Ord. jLci de 22 Acosto 1851j 
Grnt. IDeo. dc 0 Abril 1852 el 
Av. delSAbril 18GI¡ 
1 «ddiilo de 1“ clesse . Ord. Lci de 22 Agosto 18511 
Grat. ¡Dec. de 6 Abril dc 1852' 
1 consul gernl. . . . Ord. Dec.de 7 Nov.dc 18541 
Grnt. |Av. de 1GAbrilde 185C| 


Coitfetltraciio Argenlina. | 

1 envindo extrnordinnrio o m¡—J 
nistro plenipotenciario. Ord. ¡Lei de22 Agosto 1851 
Rep. Dcc. de6 Abril de 1852' 
1 sccrctnrio de legiicño. Ord. Lci de 22 Agosto 18511 
Grnt. |Dcc. de 6 Abril de 1852| 
1 nddidode 1‘clusse . OrJ. Lei de22 Agosto 1851; 

Grat.! Dec. de 6 Abril ds 1852 
. Ord. IDec. dc21 Junbo 1852| 
Grat. Av. do 12 Set. 185' 

13 dcFev. 1858 o23! 
de Dezemb. ile 1861 


1 consn) geral. 


RepubUca Oricntal dt 
Urugvay. 

1 enviado extraordinnrio o mi- 
niatro plcDÍpotcnciario. Ord. 

Rep. 

1 sccretario de legajüo. Ord. 

Grnt. 

1 nddido de 1‘elasse . Ord. 

Grot. 

1 consul gernl .... Ord. 
Fxpcdientodalcgagüo. . . . 
» doconsuludo. . . 


iLei de 22 Agosto 1851 
|Dec. de 21 Moio 1801 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de7 Sltiode 1859 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dcc. de 6 Abril do 1852 
¡Dec. de 6 Junbo 1800 


A transportar. . . .1.¡ 29:500#000 | 88:500j000| 


3:200J000| 
16:8005000 


1:500*000 

SOOSOOO 

oOUsOOO 


11:800^000 
1:2005000 
2:300SOO0 
^ MH0O0 

l:500j000! 


29:5008000 














4G 


Coiillniinvño ilux lnliclln* I» nrritiiii'iiiu dn ilpN|ir/.n. 


XA'miK/A IIA IIESI*H 


TnniporM . . . . 

PttA. 

1 cnvmdoextrnorilinnrio o m¡- 
n¡8tro pkmipotencinrio. Owl. 

Rc|>. 

1 «ccretnrio de lcgagao. Onl. 

(irnt. 

1 nddido ilo 1* clnsso . Onl. 

Grct. 

1 consul gcrnl cm Limn. Onl. 
1 dito cm Niuitn . . . Ortl. 

Grat. 

Expodicntcdn lognvito, . . . 
» do consulnda cm Lima. 
ii do dito om Nnutn . . 


I.ei de22 Apoalo 1851 
Doc. ilo 21 Muio ] 8ti ■ 
Li'i do 22 Al'OMo 1851 
Dec. de 1S Mnio 1850 
U'i dc22 Agosto 1851 
Dcc. dnO Aliril do 1R51 
Dec ilo 28 Fev. 185:1 
Dcc. do 12 Jan. I 
Av.de 15 iloiiicsmi) 


Boliiia. 

1 ministro rcsidentc. . Ord. 

Rep. 

1 addido do 1" classo .. Onl. 

Grat. 

Expedicntc dn lcgaQño . . . 


Lai de 22 Agosto 185! 
Dcc. de 7-sIaio 1859 
Leide 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abrilde 1852 


Venezitcla , JVoua Oranada 
liquador. 


1 ministro rcsidentc. . Ord. 


1 ¡¡ecretario dc lcgav'io. Ord. I 
Gmt. | 


1 addido de 1“ clnssc . 
Expodionto dn lcga(ílo. . 
Paraytiay. 


I.ci de 22 A(rosla 1851' 
Dcc. i'c 19 Jnn. 18-30 
Repul. n. 9-10 de 20| 
Marro 1852, nr 
Lci ilo 22tAgosto 18511 
ID-c. dc ü'Abril 18CI c 
A v. de 13 do iiifcsiiio uicz 
Art.35 do rog. u. fUÜ 
Lci do 22 Agosto 1851. 
¡Dcc. dcC Abnl de 18521 


] cncnrrrg.de nogocios. Ord. Lciilo 22 Agosto 1851 
Rcp. jUcc. deG Abril I852| 
I addido servindo ile scrre-j 

tnrio .• . . .Ord. ;Leidc22 Agosto!85! 

Grnt/Dcn. i!e 0 Abril 1852 
1 consul gernl. . . . Onl. lJoc.d«2C Set. 1853! 


3:200.. 
10:80058001 
1 : 200 | 000 ! 
2:80!>s000¡ 
8QMOOOJ 
2:20050001 
:t:onosono¡ 
3:000j000¡ 
1¡OOOgOOO 
ÓOOSOOO 

soujoool 

soojoooj 


12.6005000 
800x000 
'2:5' I’ .s-’ '■> 
óOOjOOO 


l:200s000 

3:800süü) 
]:000s000 
800S0ÜO 
2:200x000 
OOOsOOO 


800X000 

2:200x000 

8:000X000 


A trausportar. 


88:500x000! 


35:200x000 


18:500X000 


38:8001000 


]86:“OOXOO')| 














47 


l'oiilliiiinyñ» rtnn IiiImiIIiin rto nrfiiiHuiilo rtn ili'H|in/n. 


Ex|iedio:ilc dn lcgni;Ao. . 
» <lo conmliulo. 


Chill. 

1 encnnegndo do nvcoc.Qrd. 

1?0|I. 

1 addido scrviudo du scnro- 

tnrio.Onl. 

Grnt. 


Expedionte dn lcgnfflo. 
Juylalerra 

1 anvindo estrnordinnrio e mi- 
nistro plcnij/ototiciiirio. ürd. 

Re¡i. 

Grnt. 

1 secrctnrio dn lcgngño. Or<i. 

4. nddidos del' clusso. Ord. 

Grnt. 

Expedientc dn lognnfo. . . 
# do consulndo . . 


iLei do32 Apoeto 18511 
lr ’ do ü Abril 1852 


iLoi rle 22 Ajjoato 1851., 
Dec. de (1 Abrii 1852.1 




1 cnrindo extr.iordinnrio o mi-j 
nistro plcuinotcncinrio. Onl. 

Rep. 

1 sccrctnrio dn lcg.icflo. Ord. 

Grnt. 

‘2 nddidos do l r - dnssc.Ord. 

Crnt. 

1 consul gcrnl oin Pnris. Ord. 

1 conmil oui Cnyounn. Ord. 

Grnt.' 

Expcd'icuto dalegnfflo. . . . 

» docoiisul.cm Pnris. 
» » Cayemin. 


A traiisport 


Lei do 22 Agosto 1851 
Dec. deü Abril 18521 
Av.de8doFev. 1850 
If.ei du22 Agosto 1851 
Doc. dc C Abril 18521 
eAv.de 30 Abril 1838 
Lei dc22 Airosto 1851 [ 
Dec. do ü Abril 1852 


iLfli dc22.Agnsto 1851 
Dec.de 6 Abril 1852 
Av. dollOutub, 1855 
30 dc Abril 1858 
¡Lci dc22Agosto 1851 
Dee. do 0 Aliril 1852 
oAv.de 2 Mnio 1850 
Lci dv 22 Agosto 1851 
Dcc.de 0 Ali.il 1852 
Dcc.dui3M.1r70 1837 
Av. do 10 iMmo 1850 
l)ec. de 12 Jnn. 18 
Av. do 15 do diton: 


VKXCIMKNTOS. 

SOHSUS. 

1U:000*000 

180:700*000 

500$000 

óOO/jOOO 

17:000*000 

2:OOOÜOOO 

8:000^000 


8004000 

2:200,1000 

500^000 

13:500*000 

3:200.s000 
21:800J000 
2:G6C¡jtiCÜ 
1:2000.1000 


4:8004000 

3:2004000 

8:800^000 

4:0004000 

200s000 

40:880*665 

3:2004000 

10:8004000 


7:0004000 
1:200$000 


3:800*000 
hüOOsOOC 
4:4004000 
2:500*000 
50U(000 
2:503*000 
5004000 
' 1:000*000 
500*000 
500*000 

#¡000*000 


















<1(1 ll«K|IC7.n> 


4K 

tonllnuiiviii) ilnH tnlicllnM tirfunUMit» 


Porlll'jul. 

1 cuvimlo cxlraordiimrio o mi- 
nistro plcuipotencmrio. Ortl. 

liep. 
Gmt. 

1 secretnrio tlo lc¡r(iíao. Onl. 

Grnt. 

2 ndrlidos do 1" clnsso. Ortl. 

Grnt. 

1 consitl cm Angol». , Ortl. 
lüxpadionte du legnj.rio. . . . 
» do consulado. . . 


Loi rlo 22 Agosto l851 
Dec. dc H Aliril 1858 
Av. du 10 Abril 1858 
Lci dc 22 Aeosto 1851 
Dcc. tlc 0 Abril 1852 
Lei cló 22 Apfosto 1851 
Dec. do 0 Abril 1852 
Dec. de 20 Nov. 1861 


] envindc cstraordinnrio i . 
nistro plcnipotenciurio. Ortl.! 
■ ,, Rep. 

1 sccrctnrio tlelégacño. Ord 


2 nddiilos du 1" ulnssc. Ord. 

Grnt. 

1 consul geiiil iiu Prussin. Ortl. 

Grnl. 

1 dilo nas cidiiilcs Hunscnti- 

cns..Ortl. 

Espetlicnte dn lcgngfm . 
Expodicnto do cotis. da Prt 


Lci dc 22 Agosto 185l| 
Dec. de C Abri! 1852 
|Lei dc 22 Agosto 1851 
)ce. de C Áliril 1S52 
Av. dc21 .lunhol859 
Lei tlc 22 Au'osto 1851 
Llec. tle CÁ'briI '185' 
Dcf. tlc 18 Maio 185 
Av. do 5 Ábril 18611 


¡Dcc. 


4 Fev. 1802! 


1 ministro rcsidente. . Ord. 

Keji. 

1 sccrctnrio dc logncüc. Ortl. 


1 ntltliilo de 1' clnsse . Ord, 

1 consulg-crnl oinTriestc. Ortl. 
Expcdicntc dn logngño. . . . 
» do cousulu'Jtf. . , 


Dce. tle 7 Mmo ! 
Lei dc 22 Agosto' 
Dct:. tle 27 Mnrgti 
eAv.de 10 Abril 
Lei tlc 22 Agosto! 
Dec. tlu 0 Abril 
iDee. dc 5 Mur;o 

I • .. 


8:200*000 

14:300*000 

■A.r.OO.slKlO 

1:200*000 

2:800*000 

1:000*000 

4:400*000 

5:000*000 

1:000*000 

200*000 

500*000 


3:200*000 

12:000s000 

1:200*000 

3:800*000 
1:600*000 
4:400*000 
4:00'.:*000 
J ¡000*000 

4:000*000 
500*000 
1:000*0> 0 


12:600*000 

1 : 200*000 

3:800*000 

800*000 

2 : 200*000 

2:500*000 

600*000 

500*000 
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l'Mllnniflo daa lubcllaa do arfintalo d> daapaaa. 


NATUREZA DA DESPEZA. 

LEGISUCiO. 

VIKCIMEKTOS. 

SOMHAS. 

1 VOTADO FAIU 
1801 - 1802. 




413:060*666 


Ruiiia. j,_ 




1 ministro resiJentc. . Ord. 

Rcp. 

1 secretario do leénoao. Ora. 

Lei do22 Agonto 1851 
Dec. 9 Deiem. 1858 
Lei de 22 Agosto 1851 
Deo. do 9 Detom. 1858 
eAr.de 2 Uaio 1859 
L“i de 22 Agostp 1851| 
Dec. do 0 Abril 1852 

2:400*000 

]0:100*000¡ 

1:200*000. 



Grot.' 

1 nddido do 1‘ claese . Ord. 

Grat. 

Expediente da legngno. . . 

3:800*000 
800*000 
- 2:200*000 
1:000*000 
300*000 

21:800*000 





Bttgica. 

Lei de22Agosto 1851 
Dec. do 5 Fev. 1801 
Lei de 22 Airosto 1851 




1 mÍDÍntro residente. . Ord. 1 

Ren. 

1 secretnrio da lega^ío. Oro. ¡ 

Ifg 



1 nddido de 1‘ classe encnrre—| 
gndo dn gestso do consu- 

lado geral.Ord. 1 

Grnt. 

Lei do 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852 
e Avs. do 16 Out. 1855 
e 8 de Outubro 1860 

800*000 

4:2005000 

500*000 

, 




25:000*000 






Roma. 




' . 

1 oucarreg. de negocios. Ord. 

Loi de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852 
Av.do 10 Abril 1858 
Lei de 22 Agosto 1851 

2:000*000 
8:000*000 



Rep. 

Grn. 

1 nddido de ]■ ulusso . Ord. 



Grnt. 

Dec. de 6 Abril 1852 

?.nnK 





iOt)íJnni) 

15:925*000 






Italia. 





1 encarreg. do negocioe. Ord. 

Rop. 

1 consulgeral .... Ord. 

Lei de 22 Agosto 1851 
Dcc. do 6 Abril 1852 
Dcc. do 5 Mnio 1800 

2:000*000 

8:000*000 

3:750|000 

400*000 





14:650*000 





A trncsportar.... 

w • 


491:441*666 



8. I ' 7 
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ConlIiiunv'A» rtoi fnliollnM <lo niq-nuieiilii rln <leB|iczn« 


NATBItm DA DESmA. 

I.EGISI.AQIO. 

VENCIMENTOS, 

S0MMA8. 

VOTADO 1>ADA 
1801 - 1802. 

T'r'nip'' 



401:441))600 


Hcspanha. 

1 oncnrrog. do negoeios. Ord. 

Rcp. 

1 consul gcrnl. . . . Ord. 

Leido 22Agostol851 
Dcc. do 0 Auril 1852 
Dec. do 14 Out. 1853 

2:000«000 

8;000j000 

3:0008000 




oóópó 

14:000(|000 





Paizes Baixos. 

1 cncorreg. do negooiog. Ord. 

Rep. 

1 addido de 1* clnsso. . Ord. 

Grnt. 

1 consul gcrnl .... Ord. 1 

Lei de 22 Agoato 1851 
Doc. do 6 Abril 1852 
Loi de 22 Agosto 1851 
Dcc. do G Abril 1852 
Dec. do 8 Abril 1801 

2:000,ijOOO 
8:000.s‘000 
800j¡000 
2:200,^000 
' 4:00¡¡000 





500^000 

18:000(|000 





Con/ederafSo Sntssa. 

1 encarreg. de ricgooios. Ord. 

Rép. 
j Grat. 

' 1 addido do 1* clnsso . Ord. 

| Grat. 

1 consul gernl. . . . Ord. 

Grnt. 

Leide22Agosto 1851 
Dec. de31 Janeiro 3857 
Av. de 7 Junho 1801 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. do 23 Set. 1861 
Dec. de 10 Qut. 1857 
Av. de 23 Junlni Í85b 

2:000tj000 
8:0005000 
1:000á000 
' 800*000 
2:2008000 
• 2:500,8000 

1:500{j000 





■ 500/)000 

19:000||000 





Snccia e Dinamarca. 

1 eucarregndo de neg. Ord. 

1 Rcp. 
Grat. 

1 consul gcrnl. . . . Ord. 

Leide 22Agosto 1851 
Dec. de 7 Mnio 1859 
Av. de 1 Outubro 1861 
Dec. do 8 Jnn. 1861 

2:0000000 
8:0008000 
- 1:500$000 

4:0008000 





5Ó0J000 

: 18:5000000 





Decluzíndo o quo se ,nao. don- 
pouderú por cffcito dó vnjpis, 
liccnQns o outrns cvcntunli- 
. dndcs, cnlculndn cm. . . 



542:041#066 





532:94I((006 

533:7300554 


A clifferengn ohtro ng duas sommns 6 dó 788J888. nuo so peilo do monog. — Ks'sultn ella (áLítracQBo 
foitados dor. oontog dpduziflog), do óbcontro de 32:2l]gll2, com 33:000$000, — A'primoirn deatás 
qunntins roproacntft'pnrtodó dospezas'nllocontemplndns no orqnmonto de 1801 —1802, e'quc ocoorrírllo 
posteriormente á sun confecjlo,—A aogundh 6 n importnncin dna que oontemnlndós nnquello orqa- 
monto, nüoosüo no'présontb'projccto, por ee coneidernr dispenanTois nlgumnseaosriccóssarihs outras. 
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Contlnuaf&o ilan tnljelln* do orfnmento dn deapexa. 


NATUHEZA l>A DESPEZA. 

I.EGISLAQÍO. 

VENCIMENTOS. 

SOMSIAS. 

VOTADO PARA 
1861 - 1862. 

§3.* 

aUPRUOADOS ÍSM DISPONLBILl- 

1 eavindo extrnordinario o mi- 
tro plonipotenoinrio. . Ord. 

1 dito.Ord. 

1 encarrogado de neg. Ord. 

1 seoretnrio delegngüo. Ord. 

A differenra pnrn mcuos do ! 
pregndos destn clnsse. 

Dec. n. 940 20Marip> 

■' ^ '' •' 

2:13311333 

ítwano 

1:3338333 

800jf000 

5:866|606 

9:1098999 

3:333,$333, resulta dc : 

acbnr-se actuali 

nente reduzido o numoro de em- 

NATUREZA DA DESPEZA. 

UGISUQAO. 

VENCIMENTOS. 

SOMMAS. 

VOTADO PAnA 
1861- 1802. 

§4.- 

AJUDAS X>B CUSTO. 

De uomeafOes, rcmoQGos, reti- 
rndns e de expressosno cam- 



60:000$000 

40:000$000 









§ 5 .* 

XXTUAORDINARIAS NO BXTBRIOR. 

Para despozas de oxplorn;0es, 
estudos topographicos; soc- 
corrosa brnsileirosdesvalidos 
o unufragados em pnizes cs- 
trangeiros, o eventuñes re- 
servadas ao cambio da 27. 



65:000$ 00C 

1 50:000^000 
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ConlluuafMO iIm labellnn do arvamento du <leH|ier.»< 


NATVHEZA DA DESPEZA. 

LEGISUQiO. 

VENCIMEX70S. 

SOMMAS. 

VOTADO PAItA 
1801 - 1802. 

§0.* 

KXTRAORDINABUS NO INTBBIOH. 

Pnrn nervifos cxtrnordinnrion 
no intorior, oxplorngSos, cn- 
tudos c plaotás de territorío 
do lmpcrio a quo so tem de 
procederem virtudo dcnjus- 
tos ioternncionnes e dcspczne 
oventunos . .. 



25:2005000 

25:200^000 


MootfirHo em lG6:G80jjOOO, ns vcrbas dos §§4.°, 5.*, 6.",7.*,8.* c 9.“, volodns pnrn 1861 — !8G2.— 
Essns verbas fomo oa prcsente proposta refundidns nns tres preccdontes, pnra ns qunos pede-se 
150:200^000; hn portnnto uma rcduccüo nn despeza do 16:480^000. 



Secretnrio de estndo dos negocios cstrnngeiros, necfito dc contnbilidnde em 1‘Mnrfo de 1862. 

Vicmtb Atmnno d* Cost*, director dn eccf tto. 











Crcdilo supplemcnlar. 


N. 15. 


Senlior. — Em virlude do que íoi eslipulado no art. 17 da convenffio de 22 de Oulubro 
de 1838 cnlrc o Imperio c aRcpublica do Perú, Houve Vossa Magesladc Impcria! por bem nomcar, 
por Decrelo de 10 de Agosto ultimo, o commissario brasileiro que, conjunclamente com ,o s poruano, 
lem de reconhecer e dcmarcar a íronteira entre os dous Estados. 

Para coopcrarem nos trabalhos scienUficos da commissáo, forao aggrcgados ao commissario brasi- 
leiro dous officiaes do corpo de cngenbeiros, e dous da armada. 

Allondendo ás neccssidades do scrvico sanitario da commissño, e de trínta prafas de Unha que lém 
do cscolla-Ia do Part á fronleira do Pcrú, aggregou-se-lhe tambem um ofllcial do corpo de saude do 
exercilo. 

As despezas provenienlcs desle scrvigo, excepluada a da escolla, devem corrcr pelo ministcrio dos 
negocios estrangeiros 

Segundo a dcmonstracáo junla organisada na sec?3o de contabilidade, eleváo-si 
essas dcspezas no corxcntc excrcicio de 1861 a 1862 a. 

Scndo o credito consignado na respcctiva lei do ortamento, para despezas de se- 
melhante naturezade. . ... 

Resulla que, antcs de findar o exercido, haverá um deficit de. . . . . Rs 


34:13955389 

18:80015000 

13:3599389 


E náo podendo declinar o servito de que se trata, por ser o desempcnho dc um compromisso in- 
ternacional, predsa o governo'ae Vossa Magestade Imperial que lhe seja aberto, pclo minislerio dos 
negocios cstrangeiros, um credito supplementar da mencionada quanüa de Its. 15:359*389. v 
Venho. portanto, solidtar de Vossa Magestade Imperial se digne approvar o decreto que tenho a 
honradesubmetter A Sua Alta Consideratao, concedendo a este ministerio o referido credito. 

Sou, Senhor, de Vossa Magesladc Imperial o mais fiel e rcverente subdito. 

0 ministro e secrctario J'eslado dos negodos estrangeiros, 


B. A. oc Macalbáis Taquls. 
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Denionslraruo das «lcs]»o/ns 

pruvoitiiMilus <lo rcconhuciiiHMilo c ilciiiarcacii» ila fronlcirn cntrc o llrasil c o 
L’erii, n quc vni procctltti* «• rcspc.cliva cniiiinissito mixla «m virtudc do 
art. 17 ila couvcucao cclcbrada cnlrc os dous líslados, cin 22 dc Oululiro de 
asabcr: 


Dcs|ie/as já realiznilas. 


Ajvdus decusto dt idado comminario irasiJciro cofllciau adjunlos. 


Ao commissario capitüo-tenenle, Josc da Costa Azevetlo. 2:4003000 

Ao 1° lenentc d'armada, Joáo Soares Pinto. 1:0003000 

Ao 1° tenenle de cngenlieiros, Vicenle Pereira Dias. 1:0003000 

Ao2°tenented'armada Augnsto Joséde Souza Soares de Andréa . . . 1:0005000 
Ao 2° lenente de engenhciros, Miguel Fieira Ferreira . . . . . . 1:0003000 
Ao cirurgiüo do corpo de saude do exercito, Dr. Vicente [gnacio 

Dias. 1:0009000 


—- 7:4003000 


DcspczM qao m bílo ilc rcaliznr ro corrente evcrcicio. 


Gratiflcafóu. 


Ao capitáo-teuente Costa Azevedo de 4 de Kovembro de 
4861 a 30 de Jnnti'o de 1802, a razáo de 

9:6003 por anno. 6:3133043 

Ao 1° tenente Soares Pinlo, idem dito 4:0003 . . . 2:6303434 

Ao 1* lenente Pereira Dias, idem dito 3:600». . . . 2:3079391 

Ao 2° lenente Soares de Andréa, idem dito 3:6003 . . 2:3073391 

Ao Dr. Ignacio Pereira, idem dito 3:0003. 2:3073391 

Ao 2" tenente Vieira Fcrreira, a conlar de i 4 de Sovcm- 

brodel86ia30deJunho de 1802 . . . 2:3213739 

- 18:3679389 

(. I 
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Transporto. . < . 18:3075380 7:1005000 

Hc»|icx(im ilivcruas. 


Passagcns d'Estado aos cmprcgados na conmissito, 

acima dcclarados. 1:2125000 

Uma liarqninha c sondarcza. UiOsOOO 

Sorlimcnto do papcl pan planlas, mappas o varios in- 

slrumcnlos. G003000 

Oma boiica ambulante. 1005000 

Evenluaos da commissáo. O.OOOoOOO 


8:3920000 20:7¡'i9?389 


34:1509389 

Alein. lli-ido27 deSclembrodc 1860 consignou no’ 

§ G° do art. 4' para as despczas dc exp!ora£¡o 0 
estudos lopographicos c geographicos sobrc limiles 

c naveyaíáo fluvial. 18:8005000 


133395389 


Secoüo de contabilidade doministcrio dos ncgocios cstrangciros, em 15 dc Novembro de 1801.— 
0 (lircclórdascccüo, Vicenle Antonio da Costa. 


DECRETO N. 2848 DE 16 DE NOVE.MDRO DE 1861. 

Jntomo 0 ministro e secretario de cstado dot negocios estrangeiros, a dcspender m cxcrcicio de 
1801 a 1802, aUm do crcdito votado na verba do § 6’ io art.i"ia lá n. 1114 de 27 de Sclcm'jro 
de 1860, mais a guantia dt 13:3399389. 

Nüo scndo sufílcien tc a qnanlia consignada na verba do § 6° do art. 4* da Ici n. 1114 dc 27 de Sc- 
lombrodu iSOOparasalisfazer.atúaofimdocorrentcannofinanceiro, as despezas relativas ao reco- 
nliccimenlo e dcmatxagiio daíronlciracnlrccsle Imporioo a Rcpublica dol’orinllciporbom.tendo 
ourido 0 conselho de miuistros, c cm conformídadc do § 2’ do art. 4* da lei ñ. 589 dc 9 de Setcmhro 
de 1850, aulorisar’a aberlura dc um crcdilo supplcmcntar dc 15:33!)c3St>, para occorrcr As dcspcaas 
refcridas, dcvcndo csto crcdilo incluir-so opporlunamcntn na proposta quc houvcr dcscr olíerecida ao 
corpo lcgislativo, para definitiva approvac&o. 

Bcnvcnuto Auguslo de Mágalliñcs Taqucs, do meu conselho, ministro c sccrelario do cslado dos 
negocios cstrangeiros, olcnliaassim enlcndido e faqa cxecutar expedindo os despachos nccossarios, 
Palacio dollio de Janeiro,em I6dc Novcmbrodc 1801, 41* da independcnciac dolmpcrio. 

Com a rubrica dc Sua Magcslido 0 Imperarlor. 


BENVEXirro Augusto df. MxgauUcs Taques. 
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Limites entre o Imperio e a Republica Orienlal do Uruguay.23 
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Quosiiiopfftdpide eobse litnilw cntre o Brasil e a Guyanna Franceza.27 
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13 
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ESTADO OhlENTAL. 
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Assassinatos do snbdilos brasileiros.'.30 

Depredacóes no departamenlo dc Maldonado.42 
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Commissüo mixta brasileira o Pnrliigucxa.. 44 

Moedafalsa ... . .. 43 

Caplura dos navios brasileiros na Cosla d'Africa.4G 
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Passaportcs.. 48 
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Pcdido dc cxlradigáo.. 
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IHCLATSRRA. 

Imposlo do I.‘í09 lancado pola lei n. 727 do 17 <lo Dozomüro do 18U1 da assemülca pro- 
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N. 17. Nola da logacSo impcri.il ao govorno orionlal. 

N. 18. Nola do governo orientol á lcgnpu) imporial . 

N. 10. Nota da logacüo imporial ao governo orionlal. 


47 
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Sólucáo das rcclamafCcs dos subdilos da Franfn o Inglaltrra provettknles tUprejuito» dc QUcrrts 

N. 20. Nola dos agenlos do Franca o Inglalerra ao govorno orionlal.H8 

N. 21. Loi dallopublica Oricnlal.89 

N. 42. Qliádfo dos ehyprosllnlibsflóítos péló govemo imperial i Ilcpublica Orlontal do ürogoay 
cm virtudo da convoncdo dc 12 dc Outubro do 1881, da lci n. 723 do 30 do No- 
vembro de 1853, e do prolocollo coñvenciooado cm Montovidéo a 20 de Janeiro 
do 1888; bera corao dos juros deoorridos das dalas das entregas feitas polo thesouro 
nacional ncsta cérto e pela legacáo deste Imperio em Montcvidéc até 31 do Dezora- 
bro de 180!.00 

Lemiles mlrc o Inperio e a Republica Oricntal do Uruguay. 

N, 23. OfGcio da presidencia do Rio-Grandc do Sul ao govorno imperial.01 

N. 24. OOlcio do commissario brasileiro ao governo imperial.61 

N. 25. Nota do govorno oriental á legacáo imperial t.02 

N; 26. Nola da Iegacáo imperial ao governo oriental. 62 

Occupafáo do Rincio 'dc Artigas. 

N. 27. Nola do govemo oriental á legacao iinperial.63 

N. 28. Nota da legacáo imperial ao governo oriental.64 

Estado polilico da Confederafáo ArgcrUim. 

N. 29. Nota do governo do Buenos-Ayres ao consul gcral do Brasil. 65 

Decreto a que se refero a nola supra..63 

N. 30. Nola do consulado gcal do Brasil ao govcrno de Buenos-Ayros.67 

Demarcafáo da fronleira enlre o Brasil c a Republica do Perú. 

N. 31. Nota do govcrao poruano á lcgacáo imperial.67 

N. 32. Nola da lcgacao ¡mpcrial ao governo poruano.68 

N. 33. Nola da legacJo imperial ao govemo peruano. 69 

Prolcsto dirigido polo govcrno de ¡Yovar'Gránada ao do Vchczucla •■■onlra os limiUis, como foráo 
dcscriptos no tralado cckbrado enlrc esla ullima rcpublica e o Drasil em 5 dc Maio de 1859. 

N. 34. Nota do govcrno dc Nova-Granada ao de Vcnczucla.. 70 

N. 35. Nota do governo da repubÜca dc Vjnezucla ao dc Nova-Granada.. 71 
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AiJiamenlo ila dcman<i(uo o nconhccimcnlo dos liniUn ilo llrasil com a repvJilicn (lo Vencsucb. 

N. 3ft. Nola ila lcüaciio imporial ao gnvcrno dn Wneznoto.72 

N. 37.Nol(uIogoromo do Venezuclaálcgagñoimperial.72 

N. 38. Nola tla legacüo irapoiial ao governo dc Vcncznnla.73 

Mcdklas adoptadaspclo governo mperialpara faeilitar a navegafdo c commrcio com ('cnííuc/a. 

N. 30. Kola da lcgacño irapcrial ao govcrno de Vcnczucia.. 71 

N. 10 Nola do govcrno dc Vcnczucla á lcgagüo impcrial . . ........ 7.'i 

Principios quc rcgulüo a exlrailtfáo de criminosos enlrc o llrasil o Vcnczucia. 

N. 41. Nola da lcgarao ímpcrial ao govcrno de Vcnczuela. . . 70 

N. 12. Nola do govcrno dc Vcnczúcla á legacüo iinpcrial . . ... . . • • . 77 

N. 43. Nola da logagüo iraiicrial ao govcrño dc Vcnczuda.78 

N. 44. Nola do governo de Vcnczuela á lcgagüo impcrial.78 

N. '43. Nola da legacáo impcrial ao governo dc Veneznda.. 80 

Intclligcucia ila couVengao dc 2 ilc Juulio ilo 1858, cdcbrnilu 
cutrc o Iiu|icrio o m Grifa-Brctunhn. 

N. 40. Nota da legagüo britannica ao govcrno imiwrial.81 

N. 47. Nola do govcrno imperial á lcgagüo brilarnica.82 

N. , 18. Nota do govcrno impcrial á légagáo brilannica'. 86 

N. 49. Nola da lcgacao briiannica ao govemo impcrial. • • • 87 

N. 30. Notá da legagüo brilannica ao govcrno impcrial.88 

N. 31. Nola do govcrno irapcrial á lcgagáo brilannica.88 

N. 32. Nota da lcgayáo impcrial em fxindrcs ao govcrno inglcz ..90 

Mcmorandnm da mc«ma lcgagáo cm Londres.90 

N. 53. Nolada legagáo brilannica ao governo iinjicrial.•.109 

R. 84. N’oia da legagáo brilannica ao governo iinperial.. 114 

N. 33. Nola da legagáo britannica ao govemo imperial. 1 . . . 118 

N. 86. Nota do governo imperinl á legagao lirilannica.. ... 116 

Itcconlicciiucuto ilo 'rcino da Italia. 

N. 57. Nota da legagáo da llalia ao govcrno impcrial. 116 

N. 88 Nola do govcrno impcrial á lcgagüo da Ilalia . ........ '."./117 

N. 89. Nola da legagáo da Ilalia ao govcmo imperial.118 

























N. 00. Kota tlo (¡ovorno imporial á lcgacíio ila Ilalia 
N. 01. .Cnrla ilo¡ Galjineto. 
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Friuifn. 

Accordo pard'dclonninar Itjuritdicfáo a qw r/euem ficar sujeitos os cri&cs commcUidos 
n o Amapil, o levados a um dos paizes U9nUroplios. 


N. 02. Offlcio do consul do Brasil ao govornailor da Guyanna.. ; 119 

N. 03. Olflcio do govornador do Guyanna ao consul do Brasil., . . 120 

N. 04. OITicio do consul do Brasil ao govcrnador da Guyanna . •. . , 121 

N. 03 OÍDclo do governador da Goyanna ao coosut do Brasil. * . 123 

N. 00. OÍDcio do govomador da Guyanna ao consul do Brasíl. .. . 124 


/%l»c!;e4o <lc dircllo <lo Ntude 011 nrun«l<nu«cn. ' 


N. 07. Noia dogo'erno liaooterianoaominislrodoBrasil. . 

N. 08. Nola da lcgacáo impcrial ao govcrno dc Uanovcr . . 

N. _ 09 Nota dogovomo ric Hanovcr á legafüo imperial. . . 

N. 70. Nota do govcmo úe Haaover á lcgagáo imperial. 

N. 71. Decreto n. 2921 de7 de Jlaiodc 1862 ... 

N. : 72 : . I*rotocolo. ....... .... 

N. 73. Roia do romislio brasileim ao mroislro dc esirangcims dc Hanover 
N.‘ 74 Noiadommistro dc estrangeiros de Hanover ao minislro brasileiro 
NJ 78. Trocadas ralifica^oes . . . . . . ’d.. 




ilbolicño <lo« ilii'ctios <lo Escnliln. 


M • ■ 

‘N'.l 76. Nola do govemo bclga ú legafio impcrial . 
‘N'.i 77. Nota da lcgagiio imporial aogoverno bolga. 
N. 78. Nola da legarao imporial ao govcrno bclga. 
N. 79. Nola, do governo bclga á lcgafao imporial. 



123 

129 
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132 

137 
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139 


139 
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litlclllgcncln <lu url. 8* <lit convenciio convulni' ilc 10 ilc Dczontbra 
dc 1800, celeljriu'u enli’c o llruvH c n l'rnitca. 


80. Aviso do ministeriovda cnarintta ao dc eslrangciros. . 

81. Aviso du ministcrio dc estrangcircís ao da' marinlta. . 


• 1« 
.' 143 







üM'lamanirs brasildras. 


llo|)iibHcik Orlcutal. 

Abusoi r violcncias commctlidos contra brasilríros por autoridadcs do departnmcnto 
i It Taquartmbó. 

N. Circular do Rovorno oriental aos cliofcs polilicos dos dcparlamcntos.14K 

N. 83. Nota üa lcgagáo iinporial ao govcrno orienfal. 

Asmsinato dos subditos brasilríros ttobcrto Corrta e Valmtim Mortira nos departamentos do Scrro 
Largo e Maldonado ; o primeiro em Fevereiro, e o segvndo em Marfo de 1801. 

N. 84. Nota do governo orionlal álegatao imporial. .181 

N. 85. Nota do governo oricntal á legapao imperial.182 

N. 80. Despaclio do goveruo imparial á logacáo imperial em Montevidéo.182 

Assassinalo dopardo Eduardo nodepartamenlo doSerro Largo, em Julho de 1801. 

N. 87. Nota da legacao imperial ao governo oriental .. .183 

N. 88. Nota do governo oriental á legacáo imperial.154 

Assassinato de lUilitáo Síar.hadn dos Santos no dtparlamtnlo de Paysandá, em Jfarpp de 1801 ■ 

N. 89. Nota da legacáo imperial ao governo oriental.151 

N. 90. Nota da.legacáo imperial ao governo oriental. 15« 

N. 91. Nota do governo oriental á legacáo imperial.157 

Assassinato de Bibiano ííendes Cerrganp departamento-do SaltQj em Julho de 1801. 

N. 92. Nota da legacáo imperial ao govemo orienlal.157 

N. 93. Notado governo orienlal álcgacáo imperial.156 

N. 94. OCDcio da legacáo imperial ao governo imperiai.159 

Assassinalo io peáo de nome Joio, no departamcnlo dcCanelojus, cm 23 de 
Desembro de 1801. 

N. 95. Nota da legacáo únperial ao governo oácnlal.iflo 

N. 96. Nola do governo orienlal á legacáo imperial.101 

N. 97. Nota da legacáo imperiai ao governo oriental.102 

fi. 98. Nola do governo oriental á lcgacáo imperial .. e. W 

. 99. Nota da legacáo imperial ao gover#o oriental- tfff 

N. 100. Nota do governo oriental á legacáo imperial..108 

N. 101. Offici 1 ) da legagáo ao governo imperia!..108 






















Axuuinato do guardiüo da urmaila nacioual Domingoi ile Moraei, no porto de 
Kontm'ulio, om Agoslo do 1801. 

H. 102. Nola da lcgagáo imporial ao govorno oricntal.109 

Documontos annoxos 4 nola supra.170 

N' 103. Nola do govorno oriontal 4 lcgaflo imporial.171 

Docuraentos a quc sa rofero a dita nota.172 

N. 101. Nola da legapo iraporial em Montovidéo ao govcrno orienlal.173 

N. 103. Nola da legacio impcriai ao governo oriontal.17i 

N. 100. Nota do govcrno oriental 4 lega$üo imperiat.475 

Documenlo a quo se refore a nota supra.176 

N. 107. Nota da iegacio imporial ao govorno oriental.177 

Documentos a que se refere a nota supra.178 

N. 108. Nota da legacüo imperial ao governo oricntal.179 

Aisassinato dt Estrugildo Silva, petpetrado emll do Fevmiro de 1862, nodepar- 
tamenta de 2’aqv.arembó. 

N. 109. Nota da legacáo imperial ao governo oriontal.180 

N. 110. Nota do governo oriental 4 legafco iraperial.181 

N. 111. Nota do governo orienlal 4 legaqáo imperial.181 

N. 112. Nota da legafáo imperial ao governo oriental.182 

N. 113. Nola do governo oricntal 4 legacáo iraporial.183 

DeprcdafOes no dapartamento de Maldorado. 

N. 114. Nota da lcgaf3o impcrial aogovcrno orienlal. .183 

N. 118. Nota do governo orienlal 4 legaqSo imperial.. . . 184 

N. 116. Nota da legafáo imperial ao governooriental.184 

Airebatamento do tscudo das armas imperiaes da frente da casa do vice-consvl cm Taquarembi. 

N. 117. Nola da legaíáo imperial aogoverno oriental.185 

N. 118. Nota do governo orienlal 4 legacso imperial.. . . ■ . . .186 

N. 110. Nnta da lcgacáo imperial ao governo oriental.187 

Documentos á que se refcre a nóla supras.188 

N. 120. Nota do governo orienul 4 legajao imperial.190 

N. 121. Senlcnca absolvendo á José Coulo..191 

N. 122. Nota do goveruo orionlal á legacáo imperial.-. . 191 

AssaUoda cata da brdsileira Añna da Silva, em CunharPerú. 

N. 123.' Nola da legaqáo imperiál ao governo da republica. . . 192 

N. Í24’ Nóta do governo'oriénlal i lega^o imperial ! . ... . 103 
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Sohifüo ila rtflamnpio ile J.tcio t llermano dit Coda. 

N. 125. Dccrctodo son.Klo n da c.mirados rcpresonlantcs da Republica Oricntal. . 103 

N. 120. Dccrolo do prcsiücnlo daRopublica Orionlal.10b 

N. 127. Ofricio üe Lucio da Cosla Guimarñcs á lcgngüo impcrial om Monlovidéo . - . .10(1 

Poriugil 

Commissüo mixla braiileira eporlugueza. 

N. 128. Nola dalcgacSo impcrial ao govorno doS. M. Fidelissima. ... ... 107 

Moeda falea. 

N. 129. Nola da legacao imperial ao govorno porlujuez.. . . 198 

N. 130. Nola do govcrno portugnez á lega?5o impeñal . .. , . 199 

Inglatcrra. 

Pedido ie eitradifSo. 

N. 131. Nota do goremo imperial á legaoüo britanaica... 200 

N. 132. Nola da legafáo britannica ao governo imperial. . . 201 

N. 133. Officio do governo imperial ao consnl brilaonico.201 

N. 134. Nota do governo imperial á legacao britaniica. .202 

N. 135. Nota da legafao britannica ao governo imperial.203 

N. 136. Nota do governo impcrial á legacáo britanrica. 203 

Ni 137. Nota da legacáo brilannica ao governo imptrial.201 

N. 138. Nota do governo imperial & legacao britanmca. -...., 203 

Kcdamacófs eslrangeiras. 

Passapartez. 

N. 139. Circolaresdo governo imperial^ao corpo ciplomatico e consular estrangeiro. . . 206 
N. 140. Cireular. . 

Eatado Orlrntal. 

AdministrafSo dot sacramentos de matrinonio e bapiismo na provintia do liio- 
Grande do Sul a individuos -esidentes no Eslado Orienlal. 


N. 141. Nota do governo imperial á legaclo orior.tal. 

N. 142. Nota da legaclo orienlal ao governb imperisl.f? . . . . 
N. 143. Officio do governo impcrial ao bispádo do líio-Grando do Sul. 


. 207 
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N. 141. Ofíicio ílo liispadn do Ri(i-(>r;uido do Snl ao ijnvcrno iinpcrial.210 

N. 14.1. Nota da lngaflo impcvial ao govcrno oricnlal.211 

N. 14(1. Nola do governo oricntal i lcgaQÍo irapcrial... 212 


Conflicto occorrido entre brasileiros c orienlacs, na villa de Sanlo Eugenio de 
Quaraliim, no deparlamento do Salto. 


N. 147. Nota do govcrno oricntal á legaglo impcrial .213 

N. 148. Nota da logaQüo impcrial ao governo oriental.214 

N. 140. Nota da legagTio ir.iperial ao governo oriental.'.214 


Supposta invasdo do tcrrítorio oriental pela fronteira do Jcegud, por um grvpo 
de brasileiros armados. 


N. 150. Nota do governo orícntal á legagao imperíal.215 

N. 151. Nota da lcgagáo imperial ao governo oriental . ..216 

N. 152. Nola do governo oriental á legacüo imperial.218 

N. 153. Nota da legagao imperiai ao governo orícnlal.218 

N. 154. Nota da legacao imperial ao governo oriental.220 

N. 155. Nota da legagüo imperial ao governo oriental.. 221 

N. 156. Nota do governo orienlal á legagSo imperial.222 

N. 157. Nota da legagao imperial ao governo oriental.223 

Incendio do resguardo do Pay-Paso, no departamento do Salto, por cmco subdilos 
brasileiros,' 

N. 158. Nota do governo oriental á legagao imperial.224 

N. 159. Nota da legacáo imperial ao governo orienlal.225 

N. 160. Nola da legagáo imperial ao governo oriental.225 

Documento a qne se refere a nota sopra.226 

Pedido de extradifáo. 

N. 161. Nola do governo oriental á legagáo imperial.227 

N. 162. Nota da legagáo imperial ao governo oriental.228 

Iloubo de pessoas de c6r. 

N. 163. Oflicio do consnt da republica'oriental ao governo imperial.229 

N. 164. Nota do governo imperial ao consul.geral da repnblica do Urugoay.230 

N. 165. Officio do consul-geral da republica oriental do Uruguay ao goverao imperial. . 231 


Perú. 

Immunidades diplomaticas. 


N. 166. Nola do govemo do Perú á legagáo imperial .232 

N. 167. Nola da legacao imperial ao governo do Perú.. 234 

N. 168. Despacho do governo imperial á legagao em Lima.234 




























Inglaterra. 

d, I50i (mifaiío p.l« lii n. 117 * 17 * Jtomlr» J. 1851. * «•» p«>ln<l«J 
do Jlahia sobre os mriptorios da) casas estrangiiras cstabckcidas na mosma promncia, niío 
favorecxdas por tratados. 

S. ift9. Sota da logacio britannita an Rovcrno imperial. 23,5 

N. 170. Nota do Roverno impcrial a legacio britannica.236 

ji. 171. Nota da legafio britannica ao govcrno imparial.237 

N. 172. Nota do governo imporial i legacin britaonica.23H 

N. 173. Nota da legacio brilar.nlca ao governo imperial.211 

N. 171. N'ota da logacoo brilanoica ao govcroo itnperial.241 

Áccordo para o transporU on» wola» eapcciats da correspondencia cntrea provinciadi S. Pedro 
do llio-Grande do Sul e a Gráa-Bntanha. 

N. 178. Notada iegacSo inglozaao governo imperial.242 

N. 176. Nola d« goverao impertal & legacáo ingleaa.243 

jí. 177. Nola da legacáo iogleza ao governo imperial. 244 

N. 178. Nota do govemo iinperial 4 legacSo britannica. 244 


AMEXQ 1. 2 

N. 1. Quatlro da secretaria de estado dos ncgocios eslrangeiros. 3 

K. 2. Quadro do corpo diplomalico brasileiro. 5 

N. 3. Quadro do corpo diplomatíco estrangeiro. 8 

K. 4. Quadro dos empregados diplomaticos em effectividade de senico, disponibilidade e 
áposentados, e dos agentes consulares brasileiros, comprehendcndo todas as com- 
missóes do que lém sido incumbidos desde a sua primeira nomeacSo alé ao prcsente. 10 

N. 8. Decrelo n. 2914 de 23 de Abril do 18C2.24 

K. 0. Quadro do corpo consulares bntsileiro.. . . . 25 

K. 7. Quadro dos consules honorarios do Brasil que nao cstáo em exercicio .... 31 

H. 8. Decreto n. 2886 de 8 do Fevcreiro de 1862... 32 

N. 9. Quadro dos.cmolumentos percebidos pelos consules geraes do Imperio- 

H. 10- Additamento ao quadro dys eíuoluinenlos oonsulares.. 33 

H. 11. Quadro do cprpo consular estrangeiro residente nolmperio.. 34 

N. 12. Quadro dps agcnles consulares.estrangciros residentes no Imperio.. 42 

N. 13. Balancogeral rcsumido dos creditos e das despezas do ministerio dos ncgocios cstran- 
geiros no oxercicio do 1860—1861. 

N. 14. Orcamento da despeza do ministerio dos negocios cstrangciros para o anno Cnanceiro 

de 1863—1864 . 43 

N. 15. Credito supplcmentar..83 
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